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ANTÓNIO  PEREZ 

Secretario  d.e  Filippe  II 

(1539-1615) 


CAPITILO  I 


SUMMABIO 


Nascimento  de  António  Perez  —  Seu  caracter —  Sua  rápida  elevação  — 
Escovedo,  nomeado  secretario  de  D.  João  d' Áustria — Intrigas  de  Es- 
covedo  e  projectos  ambiciosos  de  D.  João  —  Duplicidade  do  rei  c  de 
António  Perez  —  Escovedo  vem  a  Hespanha  e  é  assassinado. 


O  celebre  processo  formado  contra  o  secretario  António  Pe- 
rez é  um  dos  successos  mais  dignos  de  chamar  a  attenção  do 
historiador,  tanto  pelas  funestas  consequências  que  d'elle  re- 
sultaram para  a  Hespanha,  dando  origem  ao  levantamento  do 
reino  aragonez  e  à  perda  de  suas  autonomias,  como  pelas  suas 
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extraordinárias  peripécias  no  espaço  de  mais  de  trinta  annos 
que  durou,  e  pelas  causas  mysleriosas,  muitas  ainda  não  ave- 
riguadas, que  o  provocaram.  Viu-se  mais  mna  vez  o  tribunal 
da  inquisição,  fiel  alliado  da  tyrannia,  servir  a  esta  nos  seus 
tenebrosos  projectos,  e  perseguir  com  implacável  ódio  a  victi- 
ma  que  a  desconfiança  do  monarcha  lhe  entregava. 

Conhecendo  o  caracter  sombrio  e  receioso  de  Filippe,  fácil  nos 
será  explicar  alguns  casos  que,  por  um  effeito  natural  da  or- 
ganisação  politica  e  da  maneira  de  proceder  em  assumptos 
criminaes  d'aquella  época,  não  se  acham  suíTicientemente  acla- 
rados na  historia. 

António  Perez  nasceu  no  anno  de  1539.  Filho  natural  de 
Gonçalo  Perez,  que  fora  durante  muito  tempo  secretario  does- 
tado de  Carlos  v  e  de  Filippe  ii,  foi  legitimado  por  um  diplo- 
ma do  imperador,  e  chamado  a  tomar  parte  nos  negócios 
sendo  ainda  muito  moço.  As  theorias  da  politica  italiana,  gene- 
ralisadas  n"aquella  epoca^  tinham  formado  o  seu  caracter,  incu- 
tindo-lhe  uma  perversidade  que  até  certo  ponto  estava  em 
harmonia  com  a  sua  natural  Índole. 

Dotado  de  intelligencia  perspicaz,  de  génio  insinuante,  de 
uma  fidelidade  que  não  conhecia  limites  nem  escrúpulos,  cheio 
de  recursos  engenhosos,  elegante  e  vigoroso  nos  seus  escri- 
ptos,  expedito  no  despacho  dos  negócios,  grangeára  em  alto 
grau  a  estima  de  Filippe  n,  que  ia  pouco  a  pouco  depositando 
n'elle  toda  a  confiança. 

Um  dos  dois  secretários  d  estado  era  Zayas,  e  o  outro  era 
Perez,  que  tinha  especialmente  a  seu  cargo  o  despacho  uni- 
versal; isto  é,  referendar  e  expedir  a  correspondência  diplomá- 
tica e  as  ordens  do  rei. 

Filippe  communicava-lhe  os  seus  mais  particulares  desígnios, 
iniciava-o  nos  seus  pensamentos,  e  era  Perez  quem,  depois  de 
decifrados  os  despachos,  escolhia  os  que  deviam  ser  commu- 
nicados  ao  conselho  destado  para  este  dar  o  seu  parecer,  e 
os  que  o  riii  reservava  só  para  si.  Parece  que  foi  tão  assigna- 
lada  distincção  que  originou  o  seu  desmedido  orgulho. 

Resulta  do  processo  que  affectava  até  com  o  próprio  duque 
d'Alba,  quando  jantavam  juntos  á  mesa  do  rei,  tal  desdém  e 
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orgulho,  que  revelavam  a  um  tempo  o  rancor  da  inimiza- 
de e  a  arrogância  da  fortuna.  Assim  pois,  a  falta  de  modera- 
ção na  prosperidade,  o  excessivo  luxo,  a  desenfreada  paixão 
pelos  prazeres  e  os  desmedidos  gastos  que  o  obrigavam  a  es- 
pecular com  todos,  valendo-se  da  sua  posição  e  valimento,  ex- 
citavam contra  elle  a  inveja  e  a  animosidade  da  corte  austera 
e  desunida  de  Filippe  n,  devendo  produzir  como  resultado  in- 
evitável a  sua  queda. 

Talvez  elle  próprio  a  precipitasse  servindo  com  demasiado 
zelo  as  suspeitosas  paixões  de  Filippe. 

Tendo  fallecido  em  1576  o  grã-commendador  Requesens, 
sem  ter  conseguido  pacificar  os  Paizes-Baixos,  enviou  o  rei 
áquelle  reino  seu  irmão  D.  João  d'Austria. 

A  empreza  era  muito  delicada,  porém  a  pessoa  nomeada  era 
a  mais  própria  para  remediar  aquelles  males.  Joven,  cheio  de 
nobreza  e  lealdade,  precedido  pelo  brilho  de  suas  victorias  e 
pela  fortuna  com  que  levara  a  ca}30  maiores  emprezas,  pare- 
cia ser  o  único  a  quem  era  dado  reduzir  à  obediência  as  dez- 
esete  províncias  que  acabavam  de  unir-se  para  a  pacificação 
de  Gand.  Porém  D.  João  tinha,  segundo  parece,  outros  desí- 
gnios: desígnios  que  datavam  de  muito  tempo,  pois  os  conce- 
bera, na  opinião  de  Perez,  depois  da  batalha  de  Lepanto  e 
da  tomada  de  Tunis:  aspirava  a  estabelecer  uma  soberania, 
quer  por  meio  de  cessão  ou  de  conquista. 

Constou  ao  mesmo  tempo  a  Perez  que  tão  ambiciosos  pen- 
samentos eram  suggeridos  a  D.  João  pelo  seu  secretario,  João 
de  Soto,  que  Ruy  Gomes  coUocára  a  seu  lado  na  guerra  con- 
tra os  mouros  de  Granada.  Filippe,  julgando  conveniente  sub- 
trahir  D.  João  a  tão  perniciosa  influencia,  nomeou  Escovedo 
para  substituir  Soto,  tendo  aquelle  como  homem  de  uma  fide- 
lidade a  toda  a  prova;  recebeu  Escovedo  antes  de  partir  para 
a  Itália  o  encargo  de  dar  novo  caminho  ás  intenções  de  D. 
João.  No  intuito  de  não  magoar  seu  irmão,  separando  comple- 
tamente Soto  de  seu  lado,  conferiu-lhe  o  emprego  de  pagador 
do  exercito. 

Não  correspondeu  Escovedo  à  confiança  que  n'elle  haviam 
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depositado.  Bem  depressa  esqueceu  as  recommendações  de 
Filippe  II,  e  seguiu  os  projectos  de  D.  João.  Constou  que  fa- 
zia a  Roma  frequentes  e  clandestinas  viagens.  Causava  grande 
inquietação  não  receber  noticias  de  D.  João  acerca  do  que  se 
passava,  quando  se  soube  inesperadamente  o  motivo  de  tal 
silencio.  Não  podendo  já  D.  João  aspirar  ao  reino  de  Tunis, 
que  os  turcos  haviam  recuperado,  ambicionava  assenhorear-se 
da  Inglaterra,  governada  por  uma  princeza,  cujas  opiniões  re- 
ligiosas a  collocavam  no  grémio  da  Europa  catholica.  Este  pro- 
jecto era  agradável  á  corte  de  Roma  que,  depois  de  ter  acha- 
do em  D.  João  um  defensor  do  catholicismo  contra  os  turcos, 
entendia  que  podia  tirar  grande  partido  do  seu  valor  contra  os 
protestantes. 

Um  dia  o  núncio  do  papa,  depois  de  haver  decifrado  os 
despachos  que  recebera  da  sua  corte,  foi  visitar  António  Pe- 
rez  e  perguntou-lhe : 

—  «Quem  é  um  tal  Escado?» 

Perez  respondeu-lhe  que.  seria  talvez  o  secretario  João  de 
Escovedo. 

—  «E'  isso,  retorquiu  o  núncio;  recebi  um  despacho  de  sua 
santidade  no  qual  me  diz  que  influa  no  animo  do  rei  em  favor 
do  senhor  D.  João  do  modo  e  forma  que  me  fòr  indicada  por 
João  de  Escovedo,  afim  de  que  sua  magestade  haja  por  bem 
permittir  que  se  leve  a  effeito  a  expedição  à  Inglaterra,  e  que 
o  senhor  D.  João  suba  ao  throno  d'aquelle  reino. 

Perez  informou  sem  perda  de  tempo  Filippe  n  do  que  oc- 
€orria.  A  surpreza  d'este  príncipe  foi  grande,  e  não  menor  o 
seu  descontentamento.  Como  este  caso  se  dava  justamente  na 
occasião  em  que  encarregara  D.  João  do  governo  dos  Paizes- 
Baixos,  receiou  que,  se  lhe  manifestasse  as  suas  suspeitas,  ou 
se  lhe  recusasse  o  que  pedia,  talvez  o  desalentasse,  e  não  des- 
empenhasse como  era  mister  a  difficil  missão  que  lhe  confia- 
ra. Simulou  pois  que  condescendia  com  os  seus  desejos,  e  que 
permittiria  a  D.  João,  quando  tivesse  concluído  a  missão  dos 
Paizes-Baixos,  tentar  a  empreza  de  Inglaterra,  servindo-se  das 
tropas  hespanholas,  comtanto  que  os  estados  geraes  de  Flan- 
dres não  se  oppozessem  ao  seu  desembarque. 
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Ao  mesmo  tempo,  para  estar  sempre  em  dia  com  os  proje- 
ctos de  seu  irmão  e  vigiar  as  intrigas  de  Escovedo,  autorisou 
Perez,  que  possuia  a  confiança  de  um  e  a  amizade  do  outro, 
a  corresponder-se  com  elles,  a  fingir  que  entrava  nos  seus 
projectos  e  apoial-os  junto  do  rei ;  e  até  mesmo  a  expressar- 
se  livremente  sobre  a  sua  pessoa,  para  lhes  inspirar  mais  con- 
fiança e  saber  os  seus  segredos  que  logo  lhe  devia  commu- 
nicar. 

Perez  solicitou,  ou  pelo  menos  acceitou  este  repugnante  pa- 
pel, escrevendo  áquelles  personagens  cartas  que  lia  a  Filippeii 
antes  de  as  enviar,  e  nas  quaes  nem  sempre  o  rei  era  tra- 
tado com  o  respeito  devido,  e  communicava-lhe  depois  as  atre- 
vidas respostas  de  Escovedo  e  os  desafogos  da  ambição  irre- 
quieta e  magoada  de  D.  João. 

Já  temos  conhecimento  das  lutas  que  D.  João  sustentou 
nos  Paizes-Baixos;  lutas  originadas  principalmente  pela  des- 
confiança que  a  arteira  politica  de  Filippe  ii  despertara  contra 
os  hespanhoes. 

Habituado  D.  João  até  então  ás  emprezas  de  êxito  rápido  e 
brilhante,  desgostava-o  a  sua  impotência :  victima  já  das  magoas 
mortaes  que  o  levaram  à  sepultura,  solicitou  que  o  mandassem 
retirar.  Movido  pela  vehemencia  deste  desejo,  escreveu  dire- 
ctamente a  Perez,  sendo  portador  da  carta  Escovedo,  em  ter- 
mos que  não  deixavam  duvida  alguma  sobre  os  projectos  am- 
biciosos do  principe  e  sobre  a  sua  determinada  tenção  de 
abandonar  o  governo  dos  Paizes-Baixos. 

No  entanto,  D.  João  permaneceu  em  Flandres,  e  enviou 
Escovedo  a  Hespanha  para  expor  as  suas  amargas  queixas, 
urgentes  reclamações  e  vagos  projectos.  Nesta  viagem  foi  mor- 
to Escovedo.  Para  explicar  os  motivos  que  decidiram  Filippe  ii 
a  ordenar  a  sua  morte,  origem  de  todos  os  males  que  caí- 
ram depois  sobre  António  Perez,  vamos  extractar  no  seguinte 
capitulo  a  relação  do  próprio  Perez,  tirada  do  seu  Memorial. 
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CAPITILO  II 


SUMMARIO 


Informação  de  Perez  sobre  a  conducta  de  Escovedo  —  Filippe  ii  decide 
a  sua  morte  —  A  princeza  de  Evoli  —  Seus  amores  com  António  Pe- 
rez —  Influencia  d'estes  amores  no  assassinato  de  Escovedo  —  Perez 
rival  de  Filippe  ii. 


António  Perez  depois  de  ter  dito  no  seu  Memorial  que  em 
Roma  se  haviam  entabolado  novas  negociações  para  a  invasão 
da  Inglaterra ;  depois  de  manifestar  os  planos  de  confederação 
estabelecidos  entre  D.  João  e  os  Guizes;  depois  de  ter  referi- 
do o  seguinte  dito  assaz  atrevido  que  attribue  a  Escovedo, 
antes  de  partir  para  França:  «Que  quando  fossem  senhores 
da  Inglaterra  poderiam  chegar  a  sèl-o  também  da  Hespanha, 
apodera ndo-se  de  Santander  e  construindo  um  forte  na  Peiía 
de  Mogro»,  Perez  accrescenta: 

«Tudo  isto,  tomado  em  consideração  por  sua  mageslade,  e 
o  empenho  que  D.  João  mostrava  em  que  lhe  reenviassem  de- 
pressa o  seu  secretario  Escovedo,  escrevendo  era  particular: 
Dinheiro  e  mais  dinheiro,  e  Escovedo,  pareceu  a  sua  magesta- 
de  que  se  devia  ouvir  o  parecer  do  marquez  dos  Velez,  D. 
Pedro  Fajardo,  do  conselho  d'estado...  Tudo  se  discutiu  c 
íez-se  conferencia  sobre  todas  as  coisas  acima  ditas. 


ANTÓNIO   PEREZ  11 

«Da  grande  somma  de  empenhos  que  vinham  de  ItaUa  em 
beneficio  do  senhor  D.  João,  sem  que  fossem  communicados  a 
sua  magestade:  do  grande  sentimento  que  houve  de  não  se 
levar  a  effeito  o  negocio  da  Inglaterra,  apezar  do  plano  que 
seguiram  de  se  dirigir  a  sua  santidade  para  esse  fim,  sem 
dar  conta  de  coisa  alguma  a  sua  magestade:  do  desejo  de  dei- 
xar o  governo  de  Flandres,  vendo  perdido  o  do  reino  da  In- 
glaterra: das  intelligencias  secretas  que  se  entabolaram  em 
França,  sem  conhecimento  de  sua  magestade:  do  plano  que 
conceberam  de  se  dirigir  a  França  como  aventureiros,  com 
seis  mil  infantes  e  dois  mil  cavallos :  de  tudo  isto  pareceu  que 
se  devia  receiar  alguma  temerosa  resolução  e  a  execução  de 
algum  plano  que  perturbasse  a  tranquillidade  publica,  com 
perigo  da  quietação  dos  reinos  de  sua  magestade  e  da  perdi- 
ção do  senhor  D.  João,  se  por  mais  tempo  se  conservasse  a 
seu  lado  o  secretario  Escovedo.» 

Em  virtude  d'esta  informação,  ficou  decidida  a  morte  de 
Escovedo.  O  marquez  de  los  Velez  foi  do  mesmo  parecer,  e 
com  tanta  instancia,  accrescenta  Perez,  solicitou  esta  resolu- 
ção, que  dizia :  « Que  se  com  o  sacramenlo  na  bocca,  lhe  pe- 
dissem o  seu  parecer  sobre  a  pessoa  cuja  vida  seria  mais  con- 
veniente supprimir,  se  a  de  João  de  Escovedo  ou  de  outro 
qualquer  dos  mais  prejudiciaes,  votaria  que  fosse  a  de  Esco- 
vedo. » 

Resta  agora  examinar  quaes  outros  motivos,  além  da  sua 
fidelidade  aos  interesses  de  Filippe  n  poderiam  levar  Perez  a 
desejar  a  morte  de  Escovedo,  e  vamos  fazel-o,  recorrendo  ás 
peças  do  processo  manuscripto  que  formam  a  contraposição 
das  Memorias  de  Perez. 

Alguns  historiadores,  cuja  autoridade  é  de  grande  peso, 
negam-se  a  dar  credito  aos  amores  de  Perez  com  a  princeza 
de  Evoli.  Eííectivamente,  admittindo  sem  restricção  alguma  a 
explicação  politica  que  Perez  deu  á  morte  de  Escovedo,  deve 
desprezar-se  a  causa  particular  designada  pelos  seus  inimi- 
gos. Na  opinião  d  estes  historiadores,  Perez  não  podia  ter  si- 
do amante  da  princeza :  em  primeiro  logar  porque  esta  era 
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vesga  e  entrada  em  annos,  e  depois  porque  sua  própria  mu- 
lher D.  Joamia  Coelho  lhe  testemunhou,  durante  toda  a  dura- 
ção do  seu  processo,  o  mais  constante  e  fiel  affecto.  A  segun- 
da razão  não  pôde  admittir-se  como  tal;  e  quanto  á  objecção 
fundada  na  edade  e  defeitos  physicos  da  -princeza  de  Evoh 
também  não  é  mais  verosímil. 

Todos  os  contemporâneos  são  concordes  em  exaltar  a  sua 
belleza.  Nasceu  a  princeza  em  1540,  e  casou  com  Ruy  Gomez 
em  Alcalá  em  1553,  contando  treze  annos  de  edade;  por  con- 
seguinte não  linha  n'aquella  época  mais  que  trinta  e  oito  an- 
nos. Também  não  era  vesga,  mas  apenas  affectada  de  estra- 
bismo: nada  havia  por  tanto  que  se  oppozesse  á  intimidade 
que  se  pretende  negar  e  que  numerosas  testemunhas  tornam 
indubitável. 

Citaremos  as  mais  importantes  destas  testemunhas,  sem  fa- 
zer menção  dos  consideráveis  presentes  que  Perez  tinha  rece- 
bido da  princeza,  e  que  uma  sentença  judicial  o  condemnou 
a  restituir. 

O  arcebispo  de  Sevilha,  D.  Rodrigo  de  Castro,  depoz  que 
Perez  se  servia  de  objectos  da  princeza  como  se  fossem  d'elle 
próprio,  o  que  era  muito  criticado;  bem  como  que  a  princeza 
lhe  mandasse  do  seu  castello  de  Pastrana  azemalas  carregadas 
de  presentes. 

D.  Catharina  de  Herrera  refere:  «Que  um  dia,  Escovedo 
prevenira  a  princeza  que  corriam  boatos  contra  a  sua  reputa- 
ção em  consequência  das  visitas  que  Perez  lhe  fazia;  e  como 
lhe  representasse  que  se  faltava  d'aquelle  modo  era  por  grati- 
dão, por  haver  comido  o  pão  de  sua  casa,  a  princeza  levan- 
tou-se  e  retorquiu-lhe  que  os  escudeiros  não  deviam  intromel- 
ter-se  no  que  faziam  as  grandes  senhoras,  e  dizendo  isto 
vollou-lhe  as  costas.» 

Esta  declaração  foi  conhrmada  por  D.  Beatriz  de  Frias,  es- 
posa do  contador  João  Lopez  de  Bivanco,  a  qual  accrescentou 
que  todos  os  criados  murmuravam  das  entradas  e  saidas  de 
Perez ;  chegando  o  escândalo  a  tal  ponto  que  o  príncipe  de 
Alelito,  o  marquez  de  Fabara  e  o  conde  de  Cifuentes,  pa- 
rentes da  princeza,  queriam  matar  António  Perez.  Este  proje- 
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cto  dos  parentes  da  princeza,  de  que  falia  D.  Beatriz  de  Frias, 
foi  confirmado  por  um  d'elles,  o  marquez  de  Fabara,  cujo  de- 
poimento é  bastante  curioso  para  que  deixemos  de  o  citar : 

«A  testemunha  observou  o  muito  que  davam  que  fallar  as 
visitas  que  á  princeza  fazia  Perez,  que  passava  longas  horas 
com  ella  e  a  acompanhava  aos  logares  pubhcos.  Um  dia  que 
o  deponente  tinha  ido  visitar  a  princeza,  D.  Bernarda  Carrera 
o  fez  parar  na  ante-sala  e  não  o  deixou  entrar,  porque  a  prin- 
ceza e  Perez  estavam  juntos,  o  que  sobremodo  o  escanda- 
hsou. 

«Um  dos  seus  criados  viu  sair  Perez  a  deshoras  de  casa  da 
princeza,  e  a  própria  testemunha  viu  coisas  ainda  peiores; 
tanto  que  chegou  a  pensar  como  o  mataria,  combinado  com  o 
conde  de  Cifuentes,  que  não  visitava  a  princeza  pelo  mesmo 
motivo,  e  a  quem  pareceu  muito  mal  aquella  familiaridade, 

«Na  quinta  feira  santa,  foi  a  testemunha  à  egreja  de  Santa 
Maria  rogar  a  Deus  que  lhe  desviasse  do  pensamento  o  desí- 
gnio que  concebera  de  assassinar  Perez.  Esta  idéa  perseguia-o 
especialmente  quando  se  recordava  de  que  a  princeza  lhe  per- 
guntara, se  sabia  que  Perez  fosse  filho  do  principe  Ruy  Go- 
mes da  Silva,  seu  marido,  e  instara  com  elle  para  que  assim 
o  íizesse  constar  a  todos.  Accrescenta  o  declarante,  que  em 
casa  da  princeza  todos  fallavam  em  termos  pouco  decorosos 
d'esta  intriga,  e  tinha  a  intima  convicção  de  que  foram  elles 
que  mandaram  matar  Escovedo,  porque  lhes  dissera  que 
aquillo  não  podia  continuar  assim.» 

O  que  de  certo  modo  confirma  a  complicidade  da  princeza 
no  assassinato  de  Escovedo  é  a  conducta  que  observou  depois 
e  as  palavras  que  proferiu. 

Disse  a  Beatriz  de  Frias:  «Que  Escovedo  era  maldizente  e 
que  fallava  muito  mal  das  mulheres  mais  nobres,  pedindo  aos 
frades  que  iam  pregar  a  Santa  Maria  que  proferissem  ditos 
maliciosos  que  as  envergonhassem.» 

Beatriz  de  Frias  declarou  além  d'isso,  que  depois  de  com- 
mettido  o  assassinato,  a  princeza  indagou  o  que  se  dizia,  ac- 
crescentando . . .  «Dizem  bem  ser  eu  que  o  matei» ;  e  que  ten- 
do exclamado  Beatriz:  «Jesus f  como  pôde  vossa  excellencia 
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dizer  uma  coisa  d'essas!»  a  princeza  replicou:  «Pois  affirmo- 
Yos  que  a  chocalheira  de  sua  mulher  diz  que  fui  eu  que 
o  fiz.» 

Além  do  interesse  que  tinham  Perez  e  a  princeza  de  Evoli 
em  se  verem  livres  da  vigilância  de  Escovedo,  havia  outra  cau- 
sa mais  importante:  temiam  o  rei  e  os  seus  zelos.  Suppunha- 
se  que  Filippe  n  tivera  intimas  relações  com  a  princeza.  Ape- 
zar  da  sua  austeridade  e  das  suas  quatro  mulheres,  attribuiam- 
Ihe  fraquezas  doesta  espécie.  Uma  relação  italiana  manuscripta, 
do  anno  de  1584,  expressa-se  do  seguinte  modo  faltando 
d'elle : 

«E'  muito  devoto,  confessa-se  e  communga  muitas  vezes  no 
anno,  reza  todos  os  dias,  e  quer  ter  a  consciência  limpa.  Jul- 
ga-se  que  o  seu  maior  peccado  é  o  carnal,  porque  é  cabellu- 
do  pelo  corpo  e  calvo,  tem  as  pernas  delgadas,  a  estatura 
mais  baixa  do  que  mediana,  e  a  voz  forte.  Vivem  na  corte 
muitos  senhores  que  a  voz  publica  diz  serem  seus  filhos,  como 
o  duque  de  P. . .  D.  A. . .  e  outros.» 

O  duque  de  P . . .  que  designa  o  manuscripto  italiano  era  o 
de  Pastrana,  filho  da  princeza  de  Evoli,  cuja  paternidade  se 
attribuia  ao  rei ;  pelo  menos  assim  o  criam  na  corte.  Os  amo- 
res de  Filippe  ii,  menos  escandalosos  e  constantes  que  os  de 
Carlos  V,  de  Henrique  iv  e  de  Luiz  xiv,  passaram  á  posterida- 
de como  tradições  fundadas  na  opinião  de  todos  os  contempo- 
râneos. 

Perez  e  a  princeza  de  Evoli  deviam  portanto  temer  a  vin- 
gança de  Filippe  se  viesse  a  saber  da  sua  intimidade.  E'  pro- 
vável que  de  principio  não  chegasse  o  rei  a  suspeitar  a  natu- 
reza das  suas  relações  pelo  cuidado  que  teve  a  princeza  de 
divulgar  a  noticia  de  que  Perez  era  filho  do  príncipe  seu  ma- 
rido. Porém  quando  Escovedo  indignado  a  ameaçou  com  des- 
cobrir tudo  a  Filippe  ii,  devia  temer  por  si  e  por  Perez.  A 
scena  decisiva  que  se  deu  entre  Escovedo  e  a  princeza  é  di- 
gna de  referir-se,  apezar  do  seu  cynismo.  Foi  testemunha 
delia  Rodrigo  de  Morgado,  escudeiro  de  António  Perez,  que 
servia  de  intermediário  entre  elle  e  a  princeza.  Contou  este 
a  seu  irmão  André  de  Morgado,  que  o  depoz  em  juizo : 
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«Que  Escovedo  tinha  presenceado  entre  Perez  e  a  princeza 
coisas  que  não  lhe  pareciam  bem,  e  que  tendo-as  estranhado 
muito,  assim  lh'o  declarou.  Em  certa  occasião  encontrou-os 
juntos  sobre  a  cama  ou  estrado  em  acto  deshonesto,  e  excla- 
mou: «basta,  isto  não  pôde  tolerar-se,  e  vejo-me  obrigado  a 
dar  conta  de  tudo  ao  rei.»  A  princeza  retorquiu-lhe :  «Escove- 
do, fazei-ò  se  vos  aprouver,  pois  quero  mais  ao  trazeiro  de  An- 
lonio  Perez  do  que  ao  próprio  rei.y> 

Apezar  da  audaz  grosseria  desta  replica,  soltada  em  ura  mo- 
mento de  arrebatamento  e  como  uma  espécie  de  bravata,  des- 
de aquelle  momento  ficou  decidida  a  morte  de  Escovedo,  cu- 
jas indiscrições  eram  muito  para  temer. 

Assim,  emquanto  Filippe  n,  instigado  por  Perez,  ordenava 
o  assassinato  de  Escovedo,  julgando  obedecer  a  uma  razão 
de  estado  e  aos  seus  ferozes  instinctos,  seguia  Perez  o  impul- 
so do  seu  ódio  e  dos  seus  receios,  obtendo  a  autorisação  para 
matar  um  antigo  amigo,  que  podia  fazel-o  perder  o  valimento 
do  rei. 
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Como  \imos,  a  determinação  de  mandar  matar  Escovedo 
proveiu,  tanto  dos  receios  que  inspirava  a  Filippe  n  a  indis- 
creta audácia  do  secretario  de  D.  João  d'Austria,  como  dos 
desejos  de  vingança  de  António  Perez  e  da  princeza  de  Evoli. 
O  merencório  monarcha,  cuja  real  tranquillidade  era  pertur- 
bada por  Escovedo  com  as  suas  exigências  e  desejos  ambicio- 
sos, considerou  útil  aos  seus  interesses  libertar-se  d'elle,  e  deu 
ordem  a  Perez  para  o  matar. 

Não  se  deve  estranhar  que  um  rei  desse  sirailhante  ordem, 
e  muito  menos  um  rei  como  Filippe  n;  porém  o  que  revolta  o 
animo,  o  que  difficilmente  pôde  comprehender-se  no  nosso  sé- 
culo de  liberdade  e  de  justiça  absoluta,  é  que  estes  reis  não 
se  contentavam  com  assassinar,  mas  entendiam  ter  o  direi- 
to de  o  fazer.  Certos  sacerdotes  attribuiam  este  direito,  uns 
aos  príncipes,  outros  aos  povos.  Eis  o  que  frei  Diogo  de  Cha- 
ves, confessor  de  Filippe  u,  escrevia  sobre  a  morte  de  Es- 
covedo : 

«]S'este  caso  é  meu  parecer,  segundo  o  que  entendo  da  lei, 
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que  o  príncipe  secular,  que  tem  poder  sobre  a  vida  de  seus 
súbditos  e  vassallos,  assim  como  lli^a  pôde  tirar  por  justa  cau- 
sa e  por  juizo  formado,  também  o  pôde  fazer  sem  ella,  tendo 
testemunhas,  pois  a  justiça  ou  injustiça  dos  seus  juizos  não  es- 
tá sujeita  ás  suas  leis,  as  quaes  elle  pode  dispensar;  e  quan- 
do tenha  alguma  culpa  em  proceder  sem  ordem,  não  a  tem  o 
"vassallo  que  por  seu  mandado  matar  qualquer  que  também  se- 
ja seu  vassallo,  porque  se  deve  entender  que  o  ordena  por 
justa  causa,  como  o  direito  presume  que  ha  em  todas  as  ac- 
ções do  príncipe  supremo;  e  se  não  ha  culpa,  não  pôde  ha- 
ver pena  nem  castigo.» 

xVo  mesmo  tempo  que  admittiam  estas  surprehendentes 
máximas,  tão  commodas  para  tranquillisar  a  consciência  de 
um  assassino,  o  rei  e  o  seu  ministro  recorreram  no  entanto  a 
meios  secretos  para  se  desfazerem  de  Escovedo.  De  princii)io 
tiveram  mau  êxito  muitas  das  tentativas  que  se  fizeram :  Perez 
tentou  envenenar  Escovedo  á  própria  mesa.  Em  seguida  refe- 
rimos como  António  Ilenriííuez,  pagem  de  Perez,  conta  as  pe- 
ripécias e  a  execução  d'esta  trama,  na  qual  elle  desempenhou 
o  mais  importante  papel : 

«Estando  um  dia  familiarmente  no  quarto  de  Diogo  Marti- 
nez,  mordomo  de  António  Perez,  perguntou-me  Diogo  se  co- 
nhecia alguém  do  meu  paiz  que  quizesse  dar  uma  facada; 
ajuntou  que  havia  boa  somma  a  ganhar,  e  que,  quando  mes- 
mo o  golpe  causasse  a  morte,  não  haveria  mal  n'isso.  Respon- 
di que  proporia  o  negocio  a  um  recoveiro  meu  conhecido,  o 
que  com  effeito  fiz,  e  o  recoveiro  acceitou.  Alguns  dias  depois, 
Diogo  Martinez  deu-me  a  entender  por  phrases  um  pouco  confu- 
sas que  seria  preciso  matar  o  individuo  de  que  se  tratava,  que 
era  pessoa  de  importância,  e  que  xVntonio  Perez  approvaria  a 
morte :  ouvindo  isto,  disse-lhe  que  não  era  negocio  que  se  de- 
vesse confiar  a  um  recoveiro.  Então  Diogo  Martinez  accres- 
centou  que  a  pessoa  que  devia  morrer  vinha  a  miúdo  jantar 
àquella  casa,  e  que  se  fosse  possivel  deitar-lhe  alguma  coisa 
na  comida  ou  na  bebida,  era  preciso  fazel-o,  por  ser  o  me- 
lhor meio,  mais  seguro  e  mais  secreto.  Resolveu-se  pois  ten- 
tar este  meio  sem  demora. 
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«Entretanto  tive  occasião  de  ir  a  Murcia.  Antes  de  partir 
fallei  no  negocio  a  Marlinez,  o  qual  me  disse  que  encontraria 
n'aquella  terra  certas  hervas  muito  próprias  para  o  intento, 
e  deu-rae  uma  lista  das  que  devia  procurar.  Procurei-as  com 
effeito,  e  enviei-as  a  Martinez,  que  se  prevenira  com  um  boti- 
cário, que  mandara  vir  de  Molina  de  Aragão.  Foi  no  meu 
quarto  que  o  boticário,  ajudado  por  Martinez,  distillou  o  su- 
mo das  hervas.  Para  experimentar  o  eífeito  do  veneno,  fize- 
ram-o  beber  a  um  gallo,  porém  não  produziu  effeito  algum, 
e  conheceu-se  que  de  nada  servia  do  modo  como  tinha  sido 
preparado.  O  boticário  foi  retribuído  pelo  seu  trabalho  e  des- 
pedido. 

«Passados  alguns  dias,  disse-me  Martinez  que  estava  de 
posse  de  certa  agua  muito  boa  para  dar  a  beber,  accrescen- 
tando  que  o  secretario  Perez  só  em  mim  confiava,  e  que  em  um 
jantar  que  seu  amo  ia  dar  no  campo,  bastaria  ministrar 
d'aquella  agua  a  Escovedo,  que  seria  dos  convidados.  Respon- 
di-lhe,  que  se  meu  amo  não  me  desse  ordem  pessoalmente, 
não  queria  metter-me  em  nada.  Então  o  secretario  Perez  cha- 
mou-me  um  dia  ao  campo,  e  disse-me  que  era  preciso  que  o 
secretario  Escovedo  morresse,  e  que  me  preparasse  para  lhe 
ministrar  a  agua  no  dia  do  banquete ;  que  para  isso  me  com- 
binasse com  Martinez,  dando-me  a  sua  palavra  e  offerecendo- 
se  para  me  proteger  em  tudo  quanto  occorresse. 

«Retirei-me  muito  contente,  e  combinei  com  Martinez  o  que 
se  devia  fazer.  A  ordem  que  se  deu  para  o  jantar  foi  que  a 
entrada  seria  pelo  corredor  das  cavalhariças,  que  fica  situado 
ao  centro;  que  na  primeira  sala  se  collocassem  dois  aparado- 
res, um  para  o  serviço  das  comidas  e  outro  para  o  das  bebi- 
das. Tinham-me  recommendado  o  maior  cuidado,  cmquanto 
durasse  o  jantar,  em  ser  eu  que  servisse  o  vinho  ao  secreta- 
rio Escovedo,  (juando  este  o  pedisse...  Por  duas  vezes  tive 
occasião,  emquanto  atravessava  a  sala,  de  lhe  deitar  no  vinho 
a  agua  envenenada,  em  quantidade  egual  á  que  levaria  uma 
casca  de  noz,  conforme  a  ordem  que  me  tinham  dado.  Tei'mi- 
nado  o  jantar,  retirou-se  o  secretario  Escovedo,  e  os  outros 
convidados  íicaram  jogando;  o  secretario  António  Perez  saiu 
por  um  instante,  e  veiu  ter  com  o  mordomo  e  commigo,  e 
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dei-lhe  conta  da  quantidade  d'agua  que  deitara  no  copo  do  se- 
cretario Escovedo,  voltando  elle  depois  para  o  jogo;  logo  sup- 
poz  que  a  agua  não  tinha  produzido  effeito.» 


«Alguns  dias  depois  doesta  mallograda  tentativa,  continuava 
Henriquez,  o  secretario  António  Perez  deu  outro  jantar  na  casa 
chamada  de  Cordon,  pertencente  ao  conde  de  Punonrostro,  .ao 
qual  assistiram  o  secretario  Escovedo,  D.  Joanna  Coelho,  mu- 
lher de  António  Perez,  e  outros  convidados.  Serviu-se  a  cada 
um  d'elles  uma  taça  de  creme  ou  nata,  e  na  de  Escovedo  dei- 
taram-se  uns  pós  como  farinha.  Servi-lhe  eu  também  vinho 
misturado  com  a  mesma  agua  envenenada.  D'esta  vez  produ- 
ziu melhor  effeito,  porque  o  secretario  Escovedo  esteve  muito 
doente,  sem  se  descobrir  a  causa. 

«Durante  a  doença,  consegui  que  um  dos  meus  amigos,  fi- 
lho do  capitão  João  Rubio,  governador  do  principado  de  Mel- 
fú,  travasse  amizade  com  o  cozinheiro  do  secretario  Escovedo, 
e  o  fosse  visitar  todas  as  manhãs.  Como  o  enfermo  tinha 
uma  panella  á  parte,  o  dito  amigo,  aproveitando  um  momento 
em  que  não  era  visto,  deitou  n'ella  ura  dedal  de  certos  pós 
que  Diogo  Martinez  lhe  havia  dado :  logo  depois  do  secretario 
Escovedo  ter  comido,  conheceu  que  a  comida  tinha  veneno, 
pelo  que  prenderam  uma  escrava,  que  era  sem  duvida  a  que 
estava  encarregada  de  preparar  o  comer,  e  por  isso  suspeita- 
ram que  fosse  ella  que  tivesse  deitado  o  veneno :  foi  bastante 
esta  desconfiança  para  a  enforcarem  na  praça  de  Madrid  sem 
culpa. 

«Tendo-se  livrado  o  secretario  Escovedo  de  todos  estes  at- 
tentados,  decidiu-se  António  Perez  a  tomar  outro  parUdo,  que 
foi  o  matal-o  uma  noite  cora  ura  tiro  de  pistola,  punhalada  ou 
estocada,  e  isto  sem  perda  de  tempo.  Parti  pois  para  o  meu 
paiz  para  trazer  commigo  ura  intirao  araigo  meu  e  um  estoque 
de  folha  muito  delgada,  arma  mais  própria  para  raatar  ura 
horaem  do  que  uma  pistola.  Parti  pela  posta,  e  deram-me  le- 
tras de  cambio  de  Lourenço  Spinola,  de  Génova,  para  receber 
era  Barcelona  certa  sorama,  que  effectivamente  recebi  logo  que 
alli  cheguei.» 
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Conta  depois  António  Henriquez  que  fez  entrar  no  conluio 
um  seu  irmão  chamado  Miguel  Bosque;  que  chegaram  a  Ma- 
drid no  mesmo  dia  em  que  enforcaram  a  escrava  de  Escove- 
do;  que  durante  a  sua  ausência  Diogo  Martinez  mandara  vir 
de  Aragão  para  o  mesmo  fim  dois  homens  decididos,  chama- 
dos João  de  Meza  e  Insausti;  que  no  dia  seguinte  ao  da  sua 
chegada  Diogo  Martinez  reunira  os  quatro  fora  das  portas  de 
Madrid  para  combinar  o  plano  e  a  hora  do  assassinato,  e  ac- 
crescenta : 

«Ficou  decidido  que  todas  as  noites  nos  reuniriamos  na 
praça  de  S.  Jayme,  d'onde  iriamos  emboscar-nos  no  sitio  por 
onde  o  secretario  Escovedo  devia  passar,  o  que  assim  se  exe- 
cutou. Insausti,  João  Rubio  e  Miguel  Bosque  deviam  esperal-o; 
Diogo  Martinez,  João  de  Meza  eeu  devíamos  passeiar  pelos  ar- 
redores, para,  sendo  preciso,  os  auxiliar  no  assassinato.  Se- 
gunda feira  de  Paschoa,  31  de  março,  dia  em  que  foi  execu- 
tado o  plano,  João  de  Meza  e  eu  tardámos  um  pouco  mais  que  o 
costume  em  reunir-nos  no  sitio  marcado,  de  modo  que  quan- 
do chegámos  á  praça  de  S.  Jayme,  já  os  quatro  tinham  mar- 
chado para  o  sitio  por  onde  devia  passar  o  secretario  Escove- 
do. Quando  João  de  Meza  e  eu  nos  dirigíamos  para  o  mesmo 
sitio,  ouvimos  o  rumor  da  luta  com  Escovedo.  Então  retirá- 
mos para  casa.  Ao  entrar  na  minha,  encontrei  Miguel  Bosque 
em  corpo,  pois  tinha  perdido  a  capa,  e  João  de  Meza  encon- 
trou também  á  porta  de  casa  Insausti,  que  também  perdera  a 
capa,  e  a  quem  deu  guarida.» 


Foi  Insausti  quem  matou  Escovedo  de  um  só  golpe  com  o 
estoque  que  lhe  havia  entregado  Martinez ;  João  de  Meza  e  el- 
le  foram  buscar  o  corpo  e  lançaram-o  no  poço  da  casa  em  que 
viviam. 

Na  mesma  noite,  João  Rubio  partiu  para  Alcalá  para  infor- 
mar Perez  do  occorrido,  o  qual,  sabendo  que  não  tinham 
prendido  ninguém,  ficou  muito  safisfeito. 

Os  assassinos  saíram  de  Madrid  apressadamenle,  recompen- 
sados com  muita  largueza.  Miguel  Bosque  recebeu  cem  escu- 
dos de  oiro  da  mão  de  Fernando  Escobar,  capellão  da  casa 
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de  António  Perez,  e  voltou  para  o  seu  paiz.  João  de  Meza,  An- 
tónio Henriquez,  João  Rubio  e  Insausti  partiram  para  Aragão, 
dirigindo-se  a  Saragoça. 

João  de  Meza  recebeu  em  recompensa  uma  cadeia  de  oiro, 
cincoenta  dobrões  de  oito  escudos,  e  uma  taça  de  prata.  A 
princeza  de  Evoli  entregou-lhe  a  nomeação  escripta  de  em- 
pregado na  administração  dos  seus  bens.  Diogo  Martinez  en- 
viou aos  três  restantes  diplomas  de  alferes  com  vinte  escudos 
de  oiro  de  soldo. 

Recebendo  estes  diplomas,  assignados  por  Filippe  u  e  por 
Perez  em  19  de  abril  de  1578,  dezenove  dias  depois  da  mor- 
te de  Escovedo,  os  assassinos  dispozeram-se  para  se  dirigi- 
rem aos  seus  destinos.  João  Rubio  dirigiu-se  a  Milão,  António 
Henriquez  a  Nápoles,  e  Insausti  á  Sicilia,  illudindo  assim  as 
pesquizas  que  podesse  fazer  a  desgraçada  família  de  Escove- 
do, a  qual  não  poderia  d'este  modo  tirar  vingança  da  sua 
morte. 
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Perez  accusado  pela  família  de  Escovedo  —  Estranha  conducta  do  rei 
—  Perez  solicita  do  rei  que  seja  levado  o  assumpto  aos  tribuuaes  — 
Desistência  de  Pedro  de  Escovedo  —  Perplexidade  do  rei  —  Sobresal- 
tos  de  António  Perez  —  Chegada  de  Granvela  a  Madrid  —  Prisão  de 
Perez  e  da  priíiceza  de  Evoli. 


Apezar  das  precauções  de  que  Perez  se  havia  rodeado,  a 
viuva  e  filhos  de  Escovedo  accusaram-o  e  pediram  justiça  ao 
rei.  De  accordo  com  a  opinião  das  pessoas  que  se  achavam  em 
melhor  posição  para  formar  conjecturas  exactas,  opinião  que 
logo  devia  generalisar-se  por  todos,  fizeram  recair  a  culpa  do 
assassinato  em  Perez  e  na  princeza  de  Evoli. 

Filippe  11  concedeu  uma  audiência  a  Pedro  de  Escovedo ;  ou- 
viu com  apparentes  mostras  de  interesse  as  queixas  que  lhe 
fez  contra  os  assassinos  de  seu  pae,  recebeu  d'elle  os  me- 
moriaes  e  requerimentos  em  que  a  família  de  Escovedo  os  de- 
nunciava, e  promctteu  enlregal-os  aos  tribunaes,  se  houvesse 
causa  para  isso. 

Comquanto  não  desagradasse  ao  principe  o  vèr  que  as  sus- 
peitas recaiam  sobre  outrem,  rcceiava  o  ruido  e  o  escândalo 
de  um  processo  em  que  poderia  achar-se  involvido.  Via-se 
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pois  muito  perplexo  entre  as  reclamações  dos  Escovedos  e  o 
perigo  de  Perez,  entre  os  seus  deveres  como  rei  e  os  seus  in- 
teresses como  complice;  tanto  mais  que  a  familia  de  Escovedo 
achara  protectores  muito  poderosos  entre  as  pessoas  que  o  ro- 
deavam. 

O  principal  foi  Matheus  Vasquez,  um  dos  secretários  do  seu 
gabinete,  inimigo  encoberto  de  Perez,  invejoso  do  seu  grande 
poder,  e  que  temia  tanto  menos  atacar  ousadamente  o  favori- 
to detestado,  por  isso  que  entendia  ter  chegado  a  occasião  de 
o  perder.  Uniu-se  a  Pedro  de  Belandi,  a  Pedro  Negrete  e  a 
Diogo  Nunez  de  Toledo,  que  aconselhavam  e  dirigiam  os  Es- 
covedos nas  suas  diligencias. 

Filippe  H  seguiu  desde  então  um  caminho  tortuoso  e  estra- 
nho. Escutou  de  bom  grado  o  que  lhe  dizia  Vasquez,  e  simu- 
lou combinar-se  com  Perez.  Fez-lhe  saber  a  accusação  formal 
que  haviam  dirigido  contra  elle,  no  mesmo  dia  em  que  a  fa- 
milia de  Escovedo  formulou  a  sua  queixa,  e  preveniu-o  dos 
poderosos  inimigos  que  se  haviam  alliadopara  o  perder.  Ao  mes- 
mo tempo  deu-lhe  a  sua  palavra  de  cavalheiro  que  nunca  o 
abandonaria;  porém  nada  fez  para  o  tirar  de  tão  perigosa  po- 
sição. 

Perez,  que  o  considerava  muito  fraco,  e  talvez  pérfido,  ex- 
primiu-lhe  as  angustias  que  o  assaltavam. 

«Por  causa  d'estc  negocio  sinto  todos  os  dias  mil  pezares 
que  cansariam  uma  pedra.  Mande-me  vossa  magestade  enca- 
rochar  *,  pois  creio  que  d'esta  feita  pagarei  tudo.» 

Ao  que  Filippe  u  retorquiu  com  affectuosa  familiaridade: 

«Não  estaes  hoje  de  bom  humor:  não  acrediteis  isso  que 
dizeis.» 

Perez,  não  obstante  estas  phrases  animadoras,  previa  a  sor- 
te que  lhe  estava  reservada :  insistia  pois  n'essa  idéa,  e  escre- 
veu ao  rei: 

«Temo,  senhor,  que  quando  mal  me  precate  hão  de  dar  ca- 
bo de  mim  os  meus  inimigos;  e  que  achando  vossa  magesta- 
de descuidado,  e  tão  brando  como  é  em  tudo,  fiada  na  sua 

1  Encorozar,  pôr  coroza,  ou  carocha,  em  portuguez :  espécie  de  mitra 
de  cartão  que  punham  ua  cabeça  de  certos  condemnados. 
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tolerância,  ha  de  a  inveja  trabalhar;  digo  isto  n'esta  occasiâo, 

porque  sei  o  que  estão  tramando.» 

O  rei  respondeu  mesmo  na  margem  d'este  bilhete : 

«Já  em  outra  occasiâo  respondi  ao  que  dizeis  n"este  papel, 

que  decerto  não  estaes  de  bom  humor;  ainda  que  elles  não 

parem,  de  nada  lhes  servirá  isso.w 

Bem  quizera  Perez  acreditar  o  rei;  mas  conhecia-o  dema- 
siado para  se  fiar  nas  suas  palavras:  por  isso  lhe  pediu  «que 
o  deixasse  retirar  da  corte  e  do  seu  serviço,  e  afastar-se 
do  ódio  e  da  inveja,  provenientes  da  sua  protecção  e  valimen- 
to. . .»  Não  era  isso  porém  o  que  o  rei  queria. 

Então^  movido  por  uma  resolução  ao  mesmo  tempo  atrevi- 
da, generosa  e  hábil  instou  Perez  com  o  rei,  «para  que  se 
entregasse  á  justiça  aquella  questão,  na  parte  que  lhe  dizia 
respeito,  não  levando  por  diante  o  procedimento  contra  a 
princeza  de  Evoli,  assegurando  António  Perez  ao  rei,  que  ne- 
nhum inconveniente  haveria  relativo  ao  que  elle  receiava,  isto 
é  que  se  viesse  a  desconfiar  que  aquella  morte  tinha  sido  fei- 
ta por  sua  ordem,  pois  nenhum  dos  que  a  executaram  fora 
preso,  nem  a  parte  contraria  tinha  prova  alguma  contra  elle.» 

FiUppe  n  não  quiz  arrostar  com  tão  perigosa  prova.  Prefe- 
riu que  Perez  fizesse  constar  ao  presidente  do  conselho  de 
Castella,  D.  António  de  Pazos,  bispo  de  Córdova,  as  causas 
que  motivaram  a  morte  de  Escovedo,  e  que  o  bispo  faltasse 
ao  filho  de  Escovedo  e  a  Matheus  Vasquez,  para  decidir  o  pri- 
meiro a  desistir  da  perseguição  e  o  segundo  a  renunciar  o 
seu  ódio. 

O  bispo  de  Córdova,  instruído  de  tudo  e  não  considerando 
Perez  culpado,  conforme  a  moralissima  máxima  que  mais  aci- 
ma citámos,  chamou  o  filho  mais  velho  de  Escovedo,  e  dis- 
sc-lhe : 

«Senhor  Pedro  do  Escovedo:  o  rei  remetteu-me  estes  me- 
moriaes,  vossos  e  de  vossa  mãe,  em  que  pedis  justiça  da 
morte  de  vosso  pae  contra  António  Perez  e  contra  a  senhora 
princeza  de  Evoli,  e  oi'dena-me  que  vos  diga  (jue  vos  será 
feita  inteira  justiça  cm  tudo  sem  distincção  de  pessoas,  logar. 
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sexo  ou  estado.  Porém  quero  primeiro  dizer-YOS  que  estudeis 
bem  o  fundamento  e  as  provas  que  tendes  para  apresentar 
em  juizo,  e  que  sejam  taes  que  escusem  tão  grande  offensa 
feita  a  tão  elevados  personagens.  Porque  não  sendo  bastantes, 
e  por  isso  desculpável  a  vossa  querela,  a  causa  voltar-se-ha 
contra  vós,  por  ser  a  princeza  quem  é,  e  o  seu  estado  e  qua- 
lidade muito  credores  de  respeito,  e  António  Perez,  filho  de 
*  seus  pães  e  avós,  tão  antigos  criados  da  coroa,  e  elle  occu- 
pando  o  logar  que  occupa.  Antes  que  me  respondaes,  digo- 
vos  também  com  toda  a  confiança,  e  afiirmo  in  verbo  sacerdo- 
tís,  que  a  princeza  e  António  Perez  são  tão  innocentes  n'essa 
morte  como  eu  próprio.» 

Este  discurso  produziu  grande  sensação  em  Pedro  de  Es- 
covedo,  que  apenas  suspeitava  de  Perez  e  da  princeza,  sem 
que  tivesse  alguma  prova  que  podes^^e  servir-lhe  em  juizo ; 
por  isso  respondeu  ao  presidente  de  Castella : 

«Senhor,  visto  o  que  me  dizeis,  empenho  a  minha  palavra, 
por  mim,  por  meu  irmão  e  por  minha  mãe,  de  não  fallar  mais 
desta  morte,  nem  contra  um  nem  contra  o  outro.» 

Para  substituir  os  filhos  de  Escovedo,  Matheus  Vasquez  in- 
citou outro  parente,  que  proseguiu  instando  com  o  rei  para 
que  castigasse  os  assassinos. 

A  orgulhosa  princeza  de  Evoli  queixava-se-lhe  por  outro 
lado  da  offensiva  ousadia  com  que  não  temiam  nomeal-a  e 
accusal-a.  Pedia  ao  rei  o  castigo  de  iMalheus  Vasquez,  a  quem 
chamava  cão  mouro,  e  como  o  rei  mandasse  indagar  por  in- 
termédio de  frei  Diogo  de  Chaves,  se  tinha  alguma  prova  que 
apresentar  contra  Vasquez,  appellou  ella  para  os  testemunhos 
de  D.  Gaspar  de  Quiroga,  cardeal  arcebispo  de  Toledo,  e  de 
Fernando  dei  Castillo,  pregador  de  Fihppe  n,  os  quaes  não  os 
recusaram. 

A  confusão  e  perplexidade  do  rei  augmentaram  de  ponto. 
Declarara-se  no  seu  gabinete  guerra  aberta  entre  Perez  e 
Vasquez.  Filippe  ii,  que  tratara  sempre  de  ganhar  tempo  ain- 
da mesmo  nas  coisas  que  não  era  possível  melhorar  com  a 
dilação  e  demora,  ia  adiando  a  questão,  para  não  se  vèr  pri- 
vado dos  serviços  de  Vasquez.  Creou  grande  aífeição  a  este 
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secretario,  por  lhe  ser  muito  agradável  a  sua  presença,  e  pelo 
muito  que  o  auxiliava  no  trabalho. 

Por  outro  lado,  Matheus  Vasquez  formara  com  o  confessor 
Diogo  de  Chaves  e  o  conde  de  Barajas,  mordomo-mór  da  rai- 
nha, uma  d'essas  ligações  de  corte  a  que  chamavam  amizade, 
e  que  era  em  tudo  similhante  á  que  existia  entre  António  Pe- 
rez,  o  marquez  de  los  Velez,  e  o  arcebispo  de  Toledo,  D.  Gas- 
par de  Quiroga.  Filippe  n  encarregou  pois  frei  Diogo  de  Cha- 
ves de  intervir  com  Perez  e  com  a  princeza  de  Evoli  para 
que  se  reconciliassem  com  Vasquez. 

Observando  todos  estes  indícios  de  um  credito  vacillante, 
Perez  adivinhou  a  sua  próxima  perda  do  valimento,  e  escre- 
veu a  seu  amo : 

«Se  o  que  até  agora  tem  succedido  não  basta  para  grande 
resolução  ou  castigo,  quero  crer  em  feitiços,  e  ainda  mais  ven- 
do que  meus  serviços,  producto  do  fraco  talento  de  que  sou 
dotado,  mas  executados  sempre  com  muita  fé  e  lealdade  no 
de  vossa  magestade  são  esquecidos;  e  apezar  das  não  equivo- 
cas provas  de  particular  distincção  e  honra  que  me  tendes  dis- 
pensado, vence  a  minha  desdita,  e  a  ventura  doesse  outro  ven- 
ce tantas  culpas  suas  e  tantas  offensas  contra  a  honra  de  tão 
respeitável  senhora,  e  contra  um  homem  como  eu,  que  tanto 
desejou  servir  e  tanto  procurou  acertar.» 

Effectivamente  a  sua  má  estreita  arrastava-o  para  o  precipí- 
cio. Filippe  n,  chegando-lhe  aos  ouvidos  os  boatos  que  cor- 
riam acerca  das  relações  intimas  da  princeza  de  Evoli  e  de 
António  Perez,  chegou  sem  duvida  a  crer  que  o  tinham  enga- 
nado, e  resolveu  desembaraçar-se  de  Perez  como  de  um  ins- 
trumento já  gasto  e  de  um  rival  ditoso. 

Com  a  idéa  de  substituil-o  na  direcção  dos  negócios,  man- 
dou chamar  a  toda  a  pressa  o  cardeal  Granvcla,  que  se  reti- 
rara para  Roma  depois  da  sua  expulsão  dos  Paizes-Baixos.  A 
carta  em  que  o  rei  o  chamava  á  corte,  escripta  em  Madrid  a 
30  de  março  de  1579,  um  anno  exacto  depois  da  morte  de 
Escovedo,  era  referendada  por  Perez. 

Em  28  de  julho  chegou  Granvela  a  Madrid,  e  uo  dia  da  sua 
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chegada  foi  escolhido  por  FiUppe  ii  para  derribar  Perez.  A 
princeza  e  Perez  haviam-se  negado  a  qualquer  reconciliação 
com  Vasquez;  a  princeza  respondera  a  frei  Diogo  de  Chaves, 
que  uma  pessoa  como  ella  não  podia  acceder  ao  que  se  lhe 
propunha,  e  que  a  sua  offensa  também  não  Ih  o  permittia. 

Perez,  pelo  seu  lado,  escreveu  ao  rei  em  termos  de  um 
despeito  mal  disfarçado: 

«Que  desobrigava  o  rei  da  sua  palavra  a  respeito  da  satis- 
fação do  que  elie  sabia,  e  lhe  perdoava  as  suas  oíTensas. . . . 
com  tanto  que  o  deixasse  retirar  e  afastar-se  de  taes  perse- 
guições, com  o  seu  beneplácito,  e  em  signal  da  sua  boa  fé, 
isto  em  substituição  do  attestado  de  bom  serviço.» 

Todavia,  a  princeza  de  Evoli,  que  por  prudência  domara  os 
seus  implacáveis  resentimentos,  decidira  Perez  a  fazer  as  pa- 
zes com  Vasquez,  e  estava  aquelle  decidido  a  participar  esta 
resolução  ao  rei  no  dia  19,  quando  na  noite  de  18  começaram 
inopinadamente  as  perseguições  da  parte  de  seu  amo. 

Pretextando  a  sua  obstinada  negativa  a  toda  a  reconciliação, 
Filippe  n  deu  ordem  ao  alcaide  da  corte,  D.  Álvaro  Garcia  de 
Toledo,  para  que  prendesse  Perez  e  o  conservasse  debaixo  de 
custodia,  ordem  que  foi  executada  ás  onze  da  noite. 

A'  mesma  hora  fez  prender  e  conduzir  á  fortaleza  de  Pinto 
a  princeza  de  Evoli,  assistindo  quasi  em  pessoa  á  prisão,  pois 
foi  collocar-se  junto  ao  pórtico  da  egreja  de  Santa  Maria,  si- 
tuada em  frente  do  palácio  da  princeza,  e  alli  esperou  com 
anciedade  a  execução  da  sua  ordem.  Retirou-se  depois  a  pa- 
lácio, e  andou  passeiando  na  sua  camará  até  ás  cinco  da  ma- 
nhã em  extrema  agitação. 

Foi  assim  que  caiu  do  seu  elevado  posto  o  homem  que  di- 
rigira por  espaço  de  tantos  annos  os  destinos  da  Hespanha, 
por  haver  acreditado  com  cega  confiança  que  bastava  um  cri- 
me para  assegurar-lhe  para  sempre  o  valimento  do  seu  régio 
complice. 
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Melhora  a  situação  de  António  Perez  —  Suas  esperanças  —  Expedição 
do  rei  a  Portugal — Prisão  de  D.  Joanna  Coelho,  mulher  de  António 
Pcrez  —  Manda-a  o  rei  pôr  em  liberdade,  e  dá-lhe  a  sua  palavra  de 
que  ha  de  resolver  em  bem  o  negocio  de  seu  esposo  —  Orgulho  de  Pe- 
rez—  Informação  sobre  a  sua  inteireza  como  ministro  —  Morte  repen- 
tina do  astrólogo  Pedro  de  la  Hera,  e  do  escudeiro  Eodrigo  de  Morga- 
do—  E'  Perez  accusado  de  os  haver  envenenado — Sentença  contra 
Perez  y>ov  delicto  de  venalidade. 


Filippe  II  não  deu  logo  ordem  para  instaurar  a  causa  de 
Perez.  Longe  disso,  no  dia  seguinte  ao  da  prisão  ordenou  ao 
cardeal  de  Toledo  que  visitasse  da  sua  parte  D.  Joanna  Coe- 
lho para  a  tranquillisar,  e  dizer-lhe  que  em  nada  do  que  até 
então  tinha  succcedido  havia  perigo  de  honra  ou  de  vida  para 
seu  marido,  e  que  a  sua  desavença  com  Vasquez  era  a  causa 
momentânea  da  detenção.  Do  mesmo  modo  se  apressou  em 
29  de  julho  a  explicar  a  prisão  da  princeza  de  Evoli  aos  du- 
ques do  Infantado  e  de  Medinasidonia,  seus  [iroximos  pa- 
rentes. 

Durante  os  primeiros  quinze  dias  da  sua  prisão,  recebeu 
Perez  a  visita  do  confessor  do  rei,  que  lhe  disse  rindo: 
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«A  vossa  enfermidade  não  será,  como  se  costuma  dizer,  de 
morte.» 

Ao  mesmo  tempo  ordenou  Filippe  n  que  lhe  levassem  seus 
filhos  á  prisão  para  o  distrahir  e  consolar. 

Apezar  de  todas  estas  attenções  e  esperanças,  não  pôde  Pe- 
rez  resistir  a  tão  grande  mudança  de  fortuna.  A  perda  do  seu 
antigo  valimento,  um  captiveiro  humilhante  e  a  impossibilida- 
de da  vingança,  prostraram  a  sua  alma  orgulhosa  e  ardente  e 
caiu  doente. 

Filippe  n  permittiu  então  que  o  transportassem  para  casa, 
aonde  seis  dias  depois  o  capitão  das  guardas,  D.  Rodrigo  Ma- 
nuel, foi  da  parte  do  rei  exigir-lhe  a  promessa  formal  de  es- 
quecer todo  o  ódio  contra  Malheus  Vasquez,  e  de  não  attentar 
contra  elle  nem  por  si  nem  por  meio  dos  seus  parentes  e  ami- 
gos. Perez  assim  o  prometteu;  de  sorte  que,  não  havendo  já 
motivo  para  a  prisão,  devia  esta  cessar  também.  Decerto  as- 
sim seria,  se  Filippe  não  tivesse  outros  motivos  de  queixa 
contra  Perez,  como  repetia  frequentemente;  porém  o  vingati- 
vo monarcha  nutria  outros  resenlimentos  c  tinha  outros  desí- 
gnios cuja  execução  soube  encaminhar. 

Perez  esteve  retido  em  casa  por  espaço  de  oito  mezes 
com  numerosa  guarda,  que  foi  então  supprimida,  e  concedeu- 
se-lhe  permissão  para  passeiar  e  ir  â  missa.  Podia  também 
receber  visitas,  porém  não  fazel-as. 


Tal  era  o  estado  das  coisas,  quando  Filippe  n  partiu  para 
Portugal,  no  verão  de  1580,  para  se  apoderar  d'este  reino. 

Durante  a  ausência  do  rei,  não  se  descuidava  Perez  de  em- 
pregar quantos  meios  estavam  ao  seu  alcance  para  recuperar 
completa  liberdade  e  a  sua  antiga  posição.  N^este  intuito  en- 
viou ao  rei  um  religioso,  chamado  Rengifo,  e  sua  própria  mu- 
lher, D.  Joanna  Coelho,  não  obstante  estar  gravida  de  oito 
mezes;  porém  Filippe  u  persistiu  no  proceder  equivoco  que 
adoptara  para  com  elle. 

Tendo  sabido  que  D.  Joanna  se  aproximava  de  Lisboa,  or- 
denou ao  alcaide  Tejada  que  fosse  prendel-a.  Executou  este 
a  ordem  que  recebera  com  o  maior  rigor,  pelo  meio  do  dia. 


30  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

entre  Aldeia-Gallega  e  Lisboa,  e  em  presença  de  muitas  pes- 
soas, o  que  tanto  a  affectou,  que  teve  um  parto  prematuro. 

Depois  de  a  ter  interrogado,  voltou  Tejada  a  communicar 
as  suas  respostas  ao  rei,  o  qual,  por  uma  nova  contradição,  as 
lançou  ao  fogo  sem  as  lêr,  em  presença  do  alcaide  estupefa- 
cto, ao  qual  nem  uma  só  palavra  dirigiu,  conservando  duran- 
te esta  scena  singular  uma  espécie  de  espasmo  e  de  terror  si- 
lencioso. 

Filippe  n  instou  com  D.  Joanna,  por  intervenção  do  padre 
Eengifo,  para  que  voltasse  para  sua  casa,  atfirmando-lhe  sob 
palavra  de  rei  e  de  cavalheiro,  que  quando  regressasse  a  Ma- 
drid trataria  do  negocio  de  seu  esposo,  o  que  corntudo  não 
cumpriu. 

Apezar  das  lições  que  recebera,  Perez  não  soube  conduzir- 
se  com  a  modéstia  e  prudência  que  a  sua  posição  exigia.  Não 
obstante  dever  considerar-se  ainda  como  prisioneiro,  continua- 
va no  mesmo  género  de  vida  que  anteriormente.  Fez  gastos 
excessivos,  teve  durante  o  inverno  de  1381  uma  tribuna  orna- 
da de  alcatifas  e  cortinados  no  theatro,  e  jogou  em  sua  casa 
com  o  almirante  de  Castella,  o  marquez  de  Aunon  e  outros 
senhores  da  corte,  arriscando  fortes  quantias.  Os  seus  inimi- 
gos aproveitaram  o  ensejo  para  decidir  Filippe  n  a  ordenar 
que  se  procedesse  a  inquérito  judicial  acerca  da  sua  fidelida- 
de e  inteireza  como  ministro,  encarregando  verbalmente  Ro- 
drigo Vasquez  de  Arce,  presidente  do  conselho,  de  proceder 
secretamente  á  syndicancia. 

O  resultado  do  primeiro  inquérito  foi  desfavorável  a  Perez, 
pois  ficou  patente  a  sua  corrupção.  Rodrigo  Vasquez  ouviu 
pessoas  de  elevada  posição  e  de  muita  fé,  que  declararam  a 
venalidade  de  Perez,  a  extravagância  do  seu  luxo  e  a  sua  in- 
timidade com  a  i)rinceza  de  Evoli. 

Resultou  das  declarações,  que  seu  pae,  Gonçalo  Perez,  na- 
<ia  lhe  deixara  quando  morreu,  e  que  elle  possuia  uma  fortu- 
na e  um  trem  de  casa,  que  não  estava  em  proporções  com  os 
rendimentos. 

«O  seu  trato  e  grandeza  de  casa  c  pessoa,  diz  o  conde  de 
Fuensalida,  era  mais  esplendido  do  que  o  de  nenhum  grande 
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de  Hespanha,  e  tinha  tantos  criados  para  seu  serviço,  que  nos 
dias  ordinários  lhe  traziam  a  comida  tantos  criados  e  em  tan- 
ta quantidade  de  prata,  como  se  tivesse  mil  contos  de  renda : 
tinha  também  vinte  ou  trinta  cavallos;  e  indo  a  testemunha  a 
Toledo,  encontrou-o  em  Torrejon  em  coche,  com  muitos  cria- 
dos a  cavallo  e  a  pé  que  o  acompanhavam.» 

O  capitão  da  guarda  hespanhola,  D.  Pedro  de  Velazco,  dis- 
se que  Perez  fizera  mobilar  o  seu  aposento  como  o  do  rei, 
avaliando  a  mobília  em  140:000  ducados,  e  accrescentou  que, 
segundo  os  seus  cálculos,  não  era  menor  o  seu  rendimento.  O 
arcebispo  de  Sevilha,  mais  moderado  nos  seus  cálculos,  fazia 
subir  os  seus  gastos  annuaes  a  15  ou  20:000  ducados,  somma 
já  muito  avultada. 

Concluia-se  pois  de  tudo  isto  que,  para  ajuntar  esta  fortu- 
na, sustentar  tão  pomposo  trem'  e  luxo,  e  tão  forte  jogo,  Pe- 
rez tinha  abusado  da  sua  posição  e  vendido  a  sua  protecção. 
Luiz  de  Overa  declarou  que  elle  mesmo  tinha  entregado  a  Pe- 
rez 4:000  ducados  pela  nomeação  para  o  commando  da  infan- 
teria  itahana  concedido  a  Pedro  de  Medicis;  que  André  Dória 
lhe  dava  annualmente  uma  boa  somma  de  dinheiro  para  pu- 
gnar pelos  seus  interesses  junto  do  rei,  e  que  os  príncipes  da 
Itália  e  todos  quantos  tinham  alguma  pretenção  em  Hespanha 
usavam  de  egual  generosidade. 

Esta  syndicancia,  começada  no  mez  de  maio  de  1582,  não 
teve  n'essa  occasião  consequência  alguma.  No  seguinte  anno 
morreram  repentinamente  dois  homens,  que  eram  depositá- 
rios de  todos  os  segredos  de  Perez :  um  era  o  astrólogo  Pe- 
dro de  la  Hera,  a  quem  frequentemente  levava  comsigo,  e  con- 
sultava sobre  os  successos  futuros  da  sua  vida  e  sobi'e  os 
accidentes  da  sua  fortuna;  o  outro  era  o  seu  escudeiro  Rodri- 
go de  Morgado,  que  levara  varias  mensagens  da  sua  parte  á 
princeza  de  Evoli,  fora  testemunha  das  suas  intimidades  e  ti- 
nha conhecimento  das  scenas  violentas  occorridas  entre  a 
princeza  e  Escovedo,  por  causa  de  Perez. 

O  irmão  do  astrólogo  e  o  escudeiro  desconfiaram  que  ti- 
nham sido  envenenados  por  Perez,  para  não  descobrirem  o 
que  sabiam. 
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Os  complices  do  assassinato  de  Escovedo  foram  desappare- 
cendo  todos,  assim  como  os  depositários  dos  segredos  de  Pe- 
rez.  Insaiisti  não  gozou  por  muito  tempo  o  posto  de  alferes 
que  lhe  haviam  dado  como  recompensa  da  parte  que  tomara 
n"aquelle  homicídio;  morreu  pouco  tempo  depois  da  sua  che- 
gada à  Sicilia.  Miguel  Bosque,  irmão  do  alferes  António  Hen- 
riquez,  teve  a  mesma  sorte  na  Catalunha. 

Henriquez,  attribuindo  esta  morte  a  António  Perez,  e  re- 
ceiando  que  lhe  succedesse  o  mesmo,  decidiu-se  a  revelar  de 
que  maneira  e  por  ordem  de  quem  fora  morto  Escovedo.  Em 
23  de  junho  de  1584  escreveu  de  Saragoça  a  Filippe  n  pe- 
dindo-lhe  um  salvo-conducto,  compromettendo-se  a  provar  pe- 
rante a  justiça  que  o  secretario  António  Perez  tinha  ordenado 
o  assassinato  de  Escovedo,  e  consentindo  que  o  enforcassem 
por  um  pé  como  traidor,  se  não  cumprisse  a  sua  palavra. 

Não  convinha  ainda  aos  planos  de  Filippe  n  que  se  desse 
principio  á  causa  sobre  a  morte  de  Escovedo;  porém  proce- 
deu contra  António  Perez  com  muito  maior  rigor  que  da  pri- 
meira vez.  Em  vista  do  resultado  das  averiguações  por  deli- 
cio de  corrupção,  chamadas  visita  em  Castella,  fel-o  con- 
demnar  em  23  de  janeiro  de  1583  pela  seguinte  sentença  : 

«O  licenceado  D.  Thomaz  Salazar,  do  conselho  de  sua  ma- 
gestade  pela  santa  e  geral  inquisição,  commissario  geral  da 
Cruzada,  etc,  attendendo  a  que  desejando  sua  magestade  sa- 
ber e  conhecer  o  modo  como  o  teem  servido  os  secretários 
da  coroa  de  Castella,  assim  como  a  integridade,  fidelidade  e 
zelo  com  que  elles  e  os  seus  oííiciaes  teem  procedido  no  exer- 
cício dos  seus  misteres  e  cargos,  ordenou  que  fossem  sub- 
mettidos  a  uma  visita,  commissionando-nos  para  esse  eíleito: 
antes  de  tudo  procedemos  a  varias  averiguações  e  diligencias, 
em  virtude  das  quaes  entendemos  conveniente  notificar  a  al- 
guns d'elles  os  casos  em  que  eram  reos;  elTectuada  a  notifica- 
ção, ouvimos  a  sua  defesa:  em  seguida,  estando  terminados 
os  procedimentos  da  visita,  resolveu  sua  magestade  nomear 
como  nomeou  juizes,  afim  de  ([ue  juntos  examinássemos  o  di- 
to procedimento  c  proferisscmos  o  parecer  como  fosse  de 
jusUça. 
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«Era  consequência  d'isto,  tendo  tomado  em  consideração  os 
cargos  e  justificações  do  secretario  António  Perez,  e  depois  de 
consultado  o  parecer  de  sua  magestade,  foi  condemnado  o  di- 
to António  Perez  a  ser  encerrado  na  fortaleza  que  sua  mages- 
tade haja  por  bem  designar,  pelo  tempo  de  dois  annos,  e 
mais  se  o  rei  o  julgar  conveniente;  a  ser  expulso  da  corte 
por  dez  annos,  devendo  residir  a  trinta  léguas  de  distancia 
d'ella,  e  a  ficar  suspenso  das  suas  funcções  durante  egual  es- 
paço de  tempo,  ficando  além  d'isso  á  discrição  de  sua  ma- 
gestade e  de  seus  successores  prorogar  ou  dispensar  uma  e 
outra  pena.  Os  annos  de  reclusão  e  detenção  ser-lhe-hão  abo- 
nados como  de  desterro;  porém  no  caso  de  infracção,  será 
duplicada  a  pena. 

ditem:  nos  primeiros  nove  dias  depois  d'aquelle  em  que  se 
lêr  esta  sentença,  pagará  e  restituirá   12.22i:793  maravedis 
do  modo  e  forma  seguintes,  a  saber:  2.078:485  que  recebeu 
e  lhe  foram  remettidos  de  Nápoles  por  conta  da  senhora  D. 
Anna  de  Mendoza  e  de  la  Cerda,  princeza  de  Evoli,  salvo  o  di- 
reito que  tenha  de  reclamar  da  referida  princeza  certo  censo 
que  suppõe  pertencer-lhe  e  onerar  os  seus  bens :  item,  oito 
colchas  novas,  bordadas  a  oiro  e  prata,  em  veludo  carme- 
zim,  recebidas  da  dita  princeza,  devendo-se  verificar  se  estão 
no  mesmo  estado  em  que  foram  entregues,  a  não  ser  que 
prefira  pagar  por  cada  uma  d'ellas  300  ducados,  ficando  re- 
servado a  Perez  o  direito  de  reclamar  contra  a  referida  prin- 
ceza pela  compensação  que  pretende  ter-lhe  dado:  item,  dois 
diamantes  de  grande  valor,  que  parece  ter  recebido  da  dita 
princeza,  ou  em  seu  logar  2:000  ducados:  item,  quatro  peças 
de  prata  procedentes  da  venda  da  baixella  do  conde  de  Gal- 
vez,  que  elle  recebeu  da  dita  princeza,  e  no  mesmo  estado  em 
que  foram  entregues,  ou  então  198:750  maravedis,  afira  de 
que  todos  estes   objectos  e   quantias  sejam  entregues   aos 
filhos   e  herdeiros    do  príncipe    Ruy  Gomez,   ou  por   elles 
a   quem  pertencerem:  item,   ura  brazeiro  de  prata   recebi- 
do do  sereníssimo  senhor  D.  João  d'Austria,  no  mesmo  es- 
tado em  que  lhe  foi  entregue,  ou  em  vez  d'elle  700  duca- 
dos; e  por    vários  outros  cargos  e  transgressões  que    re- 
sultam  do  processo  e  estão  por  elle   provados,   7.371:098 
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maravedis,  applicado  tudo  para  a  camará  e  fisco  de  sua  ma- 
gestade.» 

Perez,  nas  suas  Memorias,  queixa-se  amargamente  d'esta 
sentença ;  porém  não  se  justifica  dos  actos  que  lhe  imputam. 
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Tres  dias  antes  de  ser  assignada  a  sentença  contra  António 
Perez,  e  afim  de  que  não  se  tentasse  illudir  a  sua  execução, 
os  dois  alcaides,  Álvaro  Garcia  de  Toledo  e  Espinoza,  apresen- 
taram-se  na  casa  aonde  estava  recluso,  e  que  pegava  com  a 
egreja  de  S.  Justo.  O  alcaide  Espinoza  entrou  no  escriptorio 
para  se  apoderar  dos  papeis ;  Álvaro  Garcia  de  Toledo  subiu 
a  uma  grande  sala  aonde  estava  Perez  com  D.  Joanna  Coelho, 
c  communicou-lhe  as  ordens  que  recebera,  dando-lhe  a  voz 
de  preso. 
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Perez  concebeu  então  o  desígnio  de  collocar-se  sob  a  pro- 
tecção da  justiça  ecclesiastica,  e  enviou  habilmente  um  dos 
seus  criados  a  pergimtar  ao  cardeal  o  seu  parecer  sobre  o 
caso.  Emquanto  esperava  a  volta  do  mensageiro,  foi  entreten- 
do o  alcaide.  Tendo  o  cardeal  approvado  o  seu  projecto  e  ten- 
do-lhe  o  criado  feito  perceber  isto  mesmo  por  meio  de  um 
signal,  na  presença  do  alcaide,  Perez,  dizendo  que  já  voltava, 
passou  para  um  quarto  próximo,  cuja  janella,  que  dava  para 
a  egreja  de  S.  Justo,  não  tinha  mais  de  oito  a  nove  pés  de 
altura,  e  saltando  por  ella,  refiigiou-se  na  egreja,  que  logo  tra- 
taram de  fechar. 

Os  aguazis  correram  atraz  d'elle,  e  fizeram  deitar  abaixo 
€om  umas  alavancas  as  portas,  que  não  queriam  abrir.  Anda- 
ram muito  tempo  em  busca  de  Perez,  até  que  o  encontraram 
agachado  em  um  desvão  da  egreja,  d'onde  o  tiraram  cheio 
de  pó  e  teias  de  aranha.  Apezar  dos  protestos  e  da  resistên- 
cia dos  sacerdotes,  foi  levado  pelos  aguazis  para  uma  carrua- 
gem, que  o  conduziu  á  fortaleza  de  Turuégano. 


Este  successo  deu  origem  a  uma  questão  de  competência 
•entre  a  justiça  ecclesiastica  e  a  civil.  O  fiscal  ecclesiastico  ac- 
cusou  os  alcaides  de  haverem  violado  as  immunidades  da  egre- 
ja, e  fel-os  condemnar  seguidamente  pelo  tribunal  do  vigário 
geral  e  pelo  da  nunciatura  a  tornarem  a  levar  o  preso  á  egre- 
ja de  S.  Justo.  Porém  Filippe  u,  o  defensor  da  religião  e  das 
immunidades  da  egreja,  obrigou  d'esta  vez  os  juizes  ecclesias- 
ticos  a  largar  de  mão  a  causa,  e  fez  annullar,  em  1589,  pelo 
conselho  de  Castella,  as  censuras  pronunciadas  contra  os  seus 
alcaides. 

Não  tendo  Perez  conseguido  collocar-se  sob  a  protectora  ju- 
risdicção  da  egreja,  tratou  de  recorrer  â  independência  de 
Aragão,  no  estio  de  1585.  João  de  Meza,  complicado  no  as- 
sassinato de  Escovedo,  partiu  de  Aragão  e  dirigiu-se  á  forta- 
leza de  Turuégano  para  tentar  libertal-o,  levando  dois  cavallos 
ferrados  ás  avessas. 

Ainda  que  habilmente  combinado  por  D.  Balthazar  de  Ala- 
mos, este  projecto  foi  descoberto  e  transtornado.  Balthazar  de 
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Alamos  foi  por  causa  d'esta  tentativa  sentenciado  a  seis  an- 
nos  de  presidio. 

Desde  então  foi  António  Perez  vigiado  mais  cuidadosamen- 
te; e  para  o  obrigar  a  entregar  os  papeis  que  tinha  occultado, 
e  que  podiam  justifical-o  fazendo  recair  as  culpas  sobre  o  rei, 
prenderam  também  sua  mulher  e  filhos.  Ameaçaram  D.  Joan- 
na  com  a  prisão  perpetua  a  pão  e  agua,  se  não  entregasse  os 
papeis  que  se  lhe  exigiam, 

O  confessor  do  rei  e  o  novo  presidente  de  Castella,  o  con- 
de de  Barajas,  não  cessaram  de  a  perseguir  com  as  suas  ins- 
tancias e  ameaças;  porém  não  se  deixou  vencer,  e  teria  recu- 
sado com  animosa  constância  desapossar-se  dos  meios  de  jus- 
tificação de  seu  marido,  se  este  não  lhe  tivesse  ordenado  a 
entrega  por  meio  de  um  bilhete  escripto  com  o  próprio  san- 
gue. Decidiu-se  Perez  a  dar  este  passo,  depois  de  resistir  por 
muito  tempo,  para  pôr  termo  ao  captiveiro  de  sua  mulher  e 
alliviar  o  seu. 

Duas  arcas  fechadas  e  selladas,  que  continham  os  papeis 
tão  ardentemente  cubicados,  foram  remettidas  ao  confessor,  o 
qual,  sem  as  abrir,  mandou  immediatamente  as  chaves  ao 
rei.  Este  precioso  deposito  foi  recebido  com  tanta  maior 
alegria,  por  isso  que  o  amo  julgava  ter  tirado  ao  súbdito  os 
meios  de  accusal-o  e  defender-se.  Todavia  Perez,  tão  astuto 
como  Filippe  ii,  conseguiu,  auxiliado  por  mãos  fieis  e  intelli- 
gentes,  separar  dos  papeis  que  entregou  as  peças  mais  impor- 
tantes para  a  sua  justificação,  e  muitas  cartas  autographas  do 
rei,  que  mais  tarde  apresentou  á  justiça  de  Aragão. 


Depois  da  entrega  que  Perez  fizera  dos  importantes  docu- 
mentos, nos  fins  de  1587,  foi-lhe  suavis'ído  o  captiveiro.  Dois 
annos  de  rigoroso  encerramento  tinham  abalado  a  sua  saúde, 
caindo  doente  em  Turuégano,  e  D.  Joanna  Coelho  alcançou 
permissão  para  ser  conduzido  a  Madrid,  aonde  gozou  de  no- 
vo, durante  quatorze  mezes,  de  uma  liberdade  relativa,  em 
uma  das  melhores  casas  de  Madrid,  recebendo  n'ella  as  visi- 
tas de  toda  a  corte.  Até  mesmo  se  lhe  chegou  a  conceder  li- 
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cença  para  assistir  aos  officios  da  Semana  Santa  na  egreja  de 
Atocha. 

Por  outro  lado,  tinham  encarcerado  Pedro  Escovedo,  de- 
pois de  lhe  terem  tirado  o  logar  que  occupava  no  conselho  da 
fazenda,  porque  se  queixava  de  que  não  se  lhe  fizera  justiça, 
e  se  lhe  attribuira  o  desígnio  de  assassinar  Perez.  Os  contradi- 
ctorios  tratamentos  de  que  este  ultimo  era  objecto,  assombra- 
vam os  seus  inimigos,  e  Rodrigo  Vasquez,  sendo  interrogado 
sobre  este  particular  pelo  senhor  de  Fonseca,  respondeu: 

« — Que  quereis  que  vos  diga?  Tão  breve  me  dá  o  rei  pres- 
sa e  larga  as  rédeas,  como  logo  as  toma . . .  Não  o  enten- 
do, nem  adivinho  quaes  sejam  os  mysterios  das  particularida- 
des que  deve  haver  entre  o  rei  e  o  vassallo.» 

Entretanto,  seguira  mysteriosamente  no  verão  de  1585  a 
causa  sobre  o  assassinato  de  Escovedo:  tendo  ido  Filippe  n 
presidir  ás  cortes  de  Aragão,  aproveitou  Vasquez  esta  occa- 
sião  para  interrogar  em  Monzon,  a  31  de  agosto,  o  alferes 
António  Henriquez,  que  um  anno  antes  se  denunciara  como 
complice  do  assassinato  de  Escovedo,  e  offerecera  narrar  os 
seus  promenores  e  indicar  os  autores  d'elle.  Foi  então  que 
este  antigo  pagem  de  Perez  fez  sobre  a  morte  de  D.  João  a 
declaração  que  mais  atraz  se  lê. 

No  anno  de  1587,  tendo  vindo  de  Aragão  a  Madrid  o  mor- 
domo Martinez,  a  quem  o  alferes  Henriquez  designara  como 
director  de  todos  os  conluios  contra  a  vida  de  Escovedo,  no 
intuito  de  separar  dos  papeis  de  Perez  aquelles  que  deviam 
ser  reservados  e  entregar  os  restantes  ao  confessor  do  rei, 
Vasquez  mandou  prendel-o  e  interrogou-o :  Diogo  Martinez 
negou  tudo  com  o  maior  sangue  frio,  e  até  mesmo  accrescen- 
tou  que  seu  amo  sentira  muito  a  morte  de  Escovedo,  de  quem 
era  muito  amigo,  e  que  fizera  muitas  diligencias  para  desco- 
brir o  autor  d'ella. 

Sabendo  Perez,  na  fortaleza  de  Turuégano,  aonde  ainda  en- 
tão se  achava,  da  prisão  do  seu  mordomo,  depositário  de  to- 
dos os  seus  segredos,  ficou  em  extremo  assustado  e  escreveu 
ao  rei  em  20  de  novembro  de  1587,  supplicando-lhe  que  não 
o  deixasse  entre  as  mãos  do  alcaide  Espinoza,  que  era  amigo 
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dos  Escovedos,  e  a  cuja  odienta  parcialidade  attribuia  esta 
prisão. 

Tendo  depois  saido  de  Turuégano  e  sendo  instruido  das  de- 
clarações do  pagem  Henriquez,  temendo  que  se  applicassem  o 
tormento  a  Marlinez  conseguissem  vencer  a  sua  fidelidade,  es- 
creveu de  novo  ao  rei  em  3  de  fevereiro  de  1588  e  no  mes- 
mo sentido  que  da  outra  vez. 

Porém  Fiiippe  não  tratava  de  prevenir  nem  de  evitar  coisa 
alguma.  Deixou  que  Rodrigo  Vasquez  continuasse  o  processo, 
e  este  acareou  na  prisão  real  Diogo  Martinez  com  o  alferes 
António  Henriquez,  ao  qual  tinham  concedido  um  salvo-condu- 
cto:  Diogo  Martinez  usou  com  Henriquez  de  uma  desdenhosa 
altivez,  tratando-o  de  servo  ingrato,  de  odioso  assassino,  man- 
chado já  de  muitos  crimes,  e  de  testemunha  subornada,  como 
poderia  provar  sendo  preciso. 

Entre  as  asserções  de  um  e  as  negativas  do  outro  não  po- 
dia o  juiz  decidir  coisa  alguma;  era  precisa  outra  testemunha, 
e  Vasquez  tratou  de  a  encontrar:  o  ajudante  de  cozinheiro 
João  Rubio  voltara  para  Aragão  assim  como  o  boticário  que 
tinha  preparado  o  veneno  para  Escovedo;  e  como  os  juizes 
de  Castella  não  tinham  direito  algum  jurisdiccional  naquelle 
reino,  Vasquez  usou  de  toda  a  sua  habihdade  e  zelo  para  at- 
trahil-os  a  Madrid;  porém,  sabendo  Perez  d'estas  diligencias, 
também  não  desprezou  meio  algum  para  impedir  que  compa- 
recessem perante  o  tribunal  dos  seus  inimigos. 

Escreveu  ao  rei,  e  pediu-lhe  com  eloquentes  supplicas  que 
não  deixasse  proseguir  o  processo  e  lhe  restituísse  o  perdido 
valimento.  Concluia  a  carta  do  seguinte  modo: 

«Pelas  chagas  de  Ghristo  mil  vezes  supplico  a  vossa  mages- 
tade  se  dôa  de  nós  e  tenha  piedade  da  nossa  innocencia,  e  da 
fidelidade  e  leaes  serviços,  meus,  de  meus  pães  e  avós ;  tenha 
dó  deste  liumilhado,  e  seja  juiz  de  modo  que  satisfaça  a  to- 
dos . . .  Favoreça-me  vossa  magestade  cora  o  mais  inhmo  dos 
togares  em  seu  serviço,  para  que  não  julgue  o  mundo  que  a 
privação  completa  de  tudo  quanto  possuia  e  com  tão  superio- 
res demonstrações,  foi  por  inlidelidade  minha,  pois  jamais  fui 
iiilici...    Assim,   pelo  amor  de  Deus,   senhor,   soccorra-nos 


ANTÓNIO   PEREZ  -  39 

com  algum  signal  da  sua  graça,  e  que  tão  essencial  é  para  a 
minha  vida.  Creatura  de  vossa  magestade,  António  Perez.y> 

Filippe  II,  em  vez  de  se  commover  com  as  angustias  e  sup- 
plicas  de  Perez,  remetteu  esta  carta  e  as  mais  que  lhe  escre- 
veu n"esta  época  a  Rodrigo  Vasquez,  para  figurarem  como 
peças  na  causa.  Continuou  este  o  summario  de  que  estava  en- 
carregado, sem  chegar  a  conseguir  em  resultado  senão  ditos 
6  conjecturas  sobre  a  culpabilidade  de  Perez. 

Todavia,  Rodrigo  Vasquez  entendeu  que  havia  provas  suffi- 
cientes  para  dar  ao  processo  um  novo  caracter,  fazel-o  sair 
das  trevas  do  mysterioso  summario  seguido  por  espaço  de  seis 
annos,  e  involver  n'elle  Perez  com  toda  a  ousadia. 

Em  21  de  agosto  de  1589,  mandou  visitar  a  prisão  que  Pe- 
rez occupava  nas  casas  de  D.  Benito  de  Cisneros,  para  certi- 
ficar-se  se  era  segura  e  estava  bem  guardada.  Sendo  informa- 
do de  que  o  aposento  em  que  estava  encerrado  o  preso  cons- 
tava de  dezeseis  quartos;  que  os  officiaes  de  justiça  Erizo  e 
Zamora,  encarregados  da  sua  guarda,  não  podiam  vigial-o  ef- 
ficazmente ;  que  havia  na  parte  posterior  duas  portas  que  não 
fechavam,  e  por  onde  se  entrava  e  saia  durante  a  noite,  e 
ainda  mais,  que  Perez  fora  visto  passeiar  no  meio  do  dia  pe- 
las ruas  e  sem  guardas,  solicitou  do  conde  de  Barajas  que  se 
tomassem  maiores  precauções.  Ordenou  este  immediatamente 
que  se  fechassem  com  todo  o  cuidado  e  de  modo  seguro  as 
portas  e  janellas  da  prisão,  e  collocou  em  volta  de  Perez 
maior  numero  de  aguazis. 

Logo  que  foram  tomadas  estas  medidas,  Vasquez  interrogou 
duas  vezes  Perez  sobre  o  assassinato  de  Escovedo,  nos  dias 
23  e  25  de  agosto,  e  communicou-lhe  os  cargos  que  pesavam 
sobre  elle  e  sobre  o  seu  mordomo  Martinez,  em  resultado  da 
declaração  do  seu  antigo  pagem  Henriquez.  Perez  negou  tudo, 
e  procurou  com  muita  destreza  e  desembaraço  explicar  a  ver- 
dadeira causa  da  morte  de  Escovedo, 

Foi  interrogada  D.  Joanna  Coelho,  porém  sem  melhor  re- 
sultado. 

Em  25  de  agosto,  depois  do  segundo  interrogatório,  foram 
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estabelecidos  os  cargos  resultantes  da  instrucção  contra  Perez 
e  o  seu  mordomo,  e  concederam-se-lhes  dezeseis  dias  para 
responderem  e  justificar-se.  D.  Pedro  Escovedo  apresentou  en- 
tão queixa  formal  contra  um  e  outro.  Perez  e  Martinez  nomea- 
ram advogados,  e  decorrido  o  termo  dos  dezeseis  dias  que 
lhes  tinham  concedido,  pediram  e  obtiveram  prorogação  por 
mais  oito  para  apresentarem  as  suas  justificações. 

Ao  mesmo  tempo  Perez,  a  quem  tinham  posto  grilhões  para 
o  terem  mais  seguro,  apresentou  caução  suíTiciente  para  lh'os 
tirarem,  e  em  7  de  setembro  apresentou  seis  testemunhas  em 
sua  defesa,  as  quaes  declararam  que  o  secretario  Perez  e  Es- 
covedo eram  amigos  Íntimos;  que  quando  se  eíTectuou  o  as- 
sassinato do  segundo,  estava  Perez  em  Alcalá  com  o  marquez 
de  los  Velez,  e  que,  segundo  a  sua  convicção,  António  Henri- 
quez  era  uma  testemunha  falsa  e  subornada,  pois  se  tornara 
amigo  inseparável  dos  Escovedos.  Accrescentaram  que  Antó- 
nio Perez,  em  cuja  justificação  deporiam  muitas  testemunhas 
importantes,  era  um  homem  eminente,  bom  christão,  temente 
a  Deus  e  que  não  fizera  mal  a  ninguém.  As  mesmas  testemu- 
nhas depozeram  em  favor  da  innocencia  do  mordomo  Mar- 
tinez. 
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O  confessor  do  rei  aconselha  Perez  a  que  faça  revelações — Instigações 
e  promessas  de  Filippe  n  para  conseguir  o  mesmo  —  Nega-se  António 
Perez  —  Desistência  formal  de  Pedro  Escovedo — Conluio  odioso  en- 
tre Filippe  II  e  Kodrigo  Vasquez  para  perder  Perez  —  Fazem-se-lhe 
novas  instancias  para  que  confesse  —  Perez  submettido  ao  tormento, 
confessa  ser  o  autor  da  morte  de  Escovedo  —  Surpreza  e  indigna- 
ção da  corte  —  Enfermidade  de  Perez  —  Sua  fugida  da  prisão. 


Apezar  do  empenho  dos  seus  juizes  e  do  ódio  de  seus  ini- 
migos, era  difficil  condemnar  legalmente  Perez,  contra  o 
qual  só  havia  uma  testemunha,  e  esta  ainda  assim  movida  por 
um  sentimento  de  vingança  e  arguida  de  falsa.  Vasquez  ence- 
tou pois  um  novo  summario,  e  empenhou-se  mais  que  nunca 
em  fazer  comparecer  o  boticário  de  Aragão  e  o  alferes  João 
Rubio. 

Perez  pela  sua  parte,  querendo  aproveitar-se  das  vantagens 
que  tinha,  e  temendo  novas  dilações,  solicitava  com  instancia 
que  se  julgasse  a  causa,  e  o  pozessem  em  hberdade.  Interveiu 
porém  de  novo  o  confessor  de  Filippe  n.  Quando  as  provas 
eram  insufiQcientes  contra  Perez,  instou  com  este  para  que  as 
produzisse  com  as  suas  declarações.  Para  o  decidir,  expoz-lhe 
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a  Iheoria  de  cjiie  já  fizemos  menção  acerca  da  innocencia  e 
inculpabilidade  dos  assassinatos  ordenados  pelo  rei. 

Perez  guardou-se  bem  de  seguir  tal  conselho,  que,  sob  a 
apparencia  de  interesse  e  compaixão,  occultava  um  perigoso 
laço,  e  negou-se  apoiando-se  na  própria  vontade  do  rei^  que 
lhe  escrevera: 

«Não  vos  dè  cuidado  o  que  tramaram  os  vossos  inimigos, 
nem  me  corapromettaes^  que  eu  não  vos  desampararei;  e  po- 
deis estar  seguro  que  o  ódio  nada  poderá  contra  vós . . .  tra- 
tae  de  fazer  com  que  não  se  desconfie  que  aquella  morte  foi 
executada  por  minha  ordem.» 

Perez  respondeu  portanto  ao  confessor,  depois  de  haver 
consultado  o  cardeal  de  Toledo,  «que  condemnar-se  em  um 
caso  tão  grave,  era  contra  a  sua  consciência,  e  mais  sendo 
em  prejuízo  de  tantos  innocentes;  e  que  declarar  o  que  o  seu 
rei  mandava  calar,  não  era  bom  conselho . . .  que  por  tudo 
isto  seria  melhor  que  elle  se  combinasse  com  Escovedo.» 

Escovedo  devia  achar-se  tanto  mais  disposto  a  uma  reconci- 
liação, quanto  em  onze  annos  não  tinha  podido  provar  cabal- 
mente a  criminalidade  de  Perez,  e  se  por  outro  lado  não  o 
conseguisse,  ficava  exposto  a  que  recaísse  sobre  elle  um  ri- 
goroso castigo.  Na  própria  occasião  em  que  o  confessor  lhe 
suggeria  que  fizesse  declarações,  provavelmente  por  ordem  do 
rei  no  intuito  de  o  perder  depois  facilmente,  pois  julgavam 
que  havia  entregado  todos  os  papeis  e  cartas  que  podiam  jus- 
tifical-o,  servia-se  Perez  do  nome  do  rei  para  insinuar  a  Esco- 
vedo que  renunciasse  ás  suas  perseguições  e  vinganças,  ao 
que  este  accedeu  mediante  a  somma  de  20:000  ducados. 

Em  28  de  setembro  de  1589,  perante  o  escrivão  Gaspar 
Resta  assignou  uma  escriptura  em  regra,  pela  qual  desistia 
de  todas  as  suas  pretenções  e  demandas,  e  solicitou  do  rei, 
de  Rodrigo  Vasquez,  dos  alcaides  da  còrle  e  outras  quaesquer 
justiças,  que  cessassem  de  proseguir  na  dita  causa  e  pozes- 
sem  em  liberdade  Perez  e  Marlinez,  declarando  que  lhes  per- 
doava como  bom  christão  que  era. 

O  desenlace  deste  negocio  não  satisfez  os  escrúpulos  ou  o 
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odio  de  Rodrigo  Vasquez.  Em  vez  de  pôr  Perez  em  liberdade, 
o  que  elle  reclamava  cada  vez  com  mais  instancia,  escreveu  a 
Filippe  II :  «Que  visto  António  Perez  pôr-se  a  salvo,  de  con- 
certo com  Escovedo,  da  morte  do  pae  d'este,  attendesse  sua 
magestade  a  que  havia  corrido  o  boato  de  ter-se  commettido 
aquella  morte  por  ordem  sua,  o  que  á  sua  autoridade  convi- 
nha descobrir-se,  e  ordenar  a  António  Perez  que  declarasse  as 
causas  e  motivos  que  houvera  para  se  applicar  aquelle  casti- 
go;» e  accrescentava : 

«Senhor,  dá  a  entender  António  Perez  que  não  está  prova- 
da a  morte  pelo  processo  (ainda  que  para  mim  bastaria  se 
houvesse  de  ser  juiz).  Escreva-me  vossa  magestade  um  bilhe- 
te que  eu  possa  mostrar-lhe,  n'estes  termos :  dizei  a  Anlonio 
Perez  que  já  sabeis  que  fui  eu  que  lhe  ordenei  mandasse  ma- 
tar Escovedo  pelos  motivos  que  elle  bem  sabe,  e  que  em  mete 
serviço  convém  que  os  declare. r> 

Quando  o  cardeal  de  Toledo  teve  conhecimento  de  tão  in- 
concebível projecto,  avistou-se  com  o  confessor  de  Filippe  n  e 
disse-lhe : 

«Senhor,  ou  eu  sou  louco,  ou  este  negocio  é  louco.  Se  o  rei 
ordenou  a  António  que  mandasse  matar  Escovedo,  e  elle  o 
confessar,  que  contas  lhe  querem  pedir?  Elle  e  todos  entende- 
riam, que  não  podia  ser  juiz  naquelle  acto,  porém  sim  secre- 
tario e  relator  dos  despachos  que  lhe  vinham  ás  mãos,  e  exe- 
cutor do  que  lhe  ordenou  e  o  encarregou  como  um  amigo  a 
outro,  etc. . .  Resuscitem-lhe  quinhentos  mortos,  restituam-lhe 
os  seus  papeis  sem  os  terem  remexido  e  lido,  e  ainda  assim 
mesmo  não  poderão  seguir  tal  procedimento.» 

O  que  parecia  insensato  ao  cardeal  de  Toledo  era-o  realmen- 
te, mas  por  muitas  outras  razões.  Como!  Pois  Filippe  n  or- 
denara o  assassinato,  o  criminoso  e  o  filho  da  victima  compu- 
nliam-se,  podia  pôr  termo  a  um  processo  cuja  fatigante  dura- 
ção o  descoraçoára  muitas  vezes,  e  cuja  escandalosa  publicidade 
podia  compromettel-o,  e  não  se  apressava  a  restituir  a  Perez  a 
liberdade,  suffocando  assim  um  negocio  tão  perigoso?  Que  in- 
teresse podia  ter  em  convir  que  havia  dado  ordem  para  um 
assassinato  e  em  castigar  o  que  o  havia  executado?  Este  mo- 
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do  de  proceder  só  podia  ser  explicado  pela  cegueira  de  pai- 
xão e  pela  sede  de  vingança. 

Na  verdade,  nâo  podia  solicitar-se  com  outro  intento  a  con- 
fissão do  crime,  aconselhada  primeiramente  pelo  director  espi- 
ritual do  rei,  e  exigida  depois  por  Rodrigo  Vasquez.  Filippe  ii 
julgava  que,  privado  Perez  dos  seus  papeis,  não  poderia  apre- 
sentar provas  dos  motivos  a  que  attribuisse  o  assassinato;  que 
por  conseguinte  seria  facilmente  condemnado  como  falsario  ou 
calumniador  de  seu  amo,  e  que  com  a  sua  morte  terminaria 
de  modo  mais  satisfatório  ou  favorável  para  elle  aquelle  ne- 
gocio, do  que  ficando  impune:  trama  abominável  que  esteve 
a  ponto  de  involver  e  afogar  o  culpado,  mas  desventurado 
Perez. 

Para  levar  a  cabo  este  plano,  Filippe  n  deu  a  Rodrigo  Vas- 
quez a  seguinte  ordem  por  escripto : 

«Podeis  dizer  a  António  Perez  da  minha  parte,  e  se  fôr  pre- 
ciso mostrando-lhe  esta  ordem,  que  elle  sabe  muito  bem  a 
certeza  que  eu  tenho  de  que  mandei  matar  Escovedo,  e  as 
causas  que  me  disse  que  para  isso  havia ;  e  porque,  para  mi- 
nha satisfação  e  da  minha  consciência  convém  saber  se  estas 
causas  foram  ou  não  bastantes,  lhe  mando  que  as  declare,  e 
dê  particular  razão  d'ellas,  e  mostre  e  confirme  as  que  me 
apresentou,  de  que  vós  tendes  noticia  por  vol-as  haver  par- 
ticularmente communicado,  para  que  confrontando  as  que  vos 
declarar  e  as  razões  que  d"ellas  vos  der,  eu  mande  vèr  o  que 
convém  decidir.» 

Redobrara  entretanto  a  vigilância  que  havia  com  o  preso, 
ordenando  aos  aguazis  Erizo  e  Zamora  que  o  guardassem  es- 
treitamente; que  não  lhe  permittissem  fallar  nem  communicar 
com  pessoa  alguma,  nem  mesmo  com  elles  próprios,  sob  pe- 
na de  morte.  Communicaram  então  a  Perez  a  ordem  do  rei, 
e  elle  respondeu: 

«Que  salvo  (como  já  dissera)  o  acatamento  c  reverencia  de- 
vida ás  palavras  de  sua  magestado,  nada  mais  tinha  que  di- 
zer sobre  o  caso  do  que  já  tinha  declarado  nas  suas  confis- 
sões, isto  é:  nem  sabia  do  assassinato,  nem  interveiu  n'elle.» 
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Ao  mesmo  tempo  recusou  outra  vez  Rodrigo  Vasquez,  como 
já  fizera,  como  juiz  apaixonado  e  hostil.  O  rei,  para  dar-lhe 
uma  apparente  satisfação,  associou  a  Vasquez  o  liceu  ceado 
João  Gomez,  creatura  da  sua  camará  e  conselho. 

Ambos  elles,  em  25,  27  e  28  de  janeiro  e  12,  20  e  21  de 
fevereiro  de  1590,  insistiram  com  Perez  para  que  expozesse 
os  motivos  da  morte  de  Escovedo,  e  provasse  a  sua  necessi- 
dade. Perez  insistiu  em  declarar  que  nada  sabia  e  que  confir- 
mava as  suas  declarações  anteriores. 

Como  a  todo  o  custo  pretendiam  que  confessasse  o  delicto, 
e  voluntariamente  não  podiam  conseguil-o,  trataram  de  obri- 
gal-o  por  meio  da  força.  Rodrigo  Vasquez  e  João  Gomez  or- 
denaram em  21  de  fevereiro  aos  aguazis  que  guardavam  Pe- 
rez, que  lhe  pozessem  uma  cadeia  e  grilheta  nos  pés.  Perez 
implorou  humilde  e  inutilmente  ao  rei  que  lh'as  tirassem,  em 
attenção  ao  seu  estado  de  saúde  que  não  lhe  permittia  sup- 
portal-as. 

Em  22  de  fevereiro  Rodrigo  Vasquez  e  João  Gomez  dirigi- 
ram-se  à  prisão,  e  intimaram-no  outra  vez  a  que  respondesse 
conforme  o  rei  lhe  indicava.  Perez  recusou-se  de  novo  ao  que 
d'elle  pretendiam. 

Então  os  seus  juizes  ameaçaram-no  com  o  tormento  sem 
conseguir  intimidal-o.  Vasquez  retirou-se  para  um  quarto  pró- 
ximo, e  deixou  o  desgraçado  Perez  com  o  licenceado  João 
Gomez,  o  escrivão  António  Martinez  e  o  verdugo  Diogo  Ruiz, 
para  ser  submettido  por  elles  á  horrível  prova,  cuja  revoltante 
narração  extrahimos  do  próprio  processo: 

«No  mesmo  instante  lhe  observaram  os  ditos  juizes  que, 
persistindo  em  toda  a  sua  força  e  vigor  os  indícios,  lhe  iam- 
applicar  o  tormento,  e  se  n'elle  morresse  ou  lhe  sobreviesse 
lesão  de  algum  membro,  ficaria  isso  a  seu  cargo  e  culpa. 

«Os  dois  juizes  mandaram  tirar-lhe  a  cadeia  e  as  grilhetas, 
ordenando-lhe  que  prestasse  juramento  e  declarasse  o  que 
d'elle  se  exigia;  porém  recusando  Perez,  o  verdugo  Diogo 
Ruiz  lhe  despiu  o  fato,  deixando-lhe  só  as  ceroulas.  Retirou-se 
o  verdugo,  e  os  juizes  intimaram-o  de  novo  a  que  desse  cum- 
primento á  ordem  do  rei,  ameaçando-o  com  a  tortura  do  cor- 
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dei  se  assim  não  fizesse.  Perez  repetiu  que  se  referia  ao  que 
já  tinha  dito. 

«Em  seguida,  tendo  preparado  a  escada  e  mais  apparelhos 
do  tormento,  o  verdugo  Diogo  Ruiz  cruzou-lhe  os  braços  um 
sobre  o  outro,  e  deu-llie  uma  volta  de  cordel  que  lhe  fez  lan- 
çar agudos  gritos  dizendo:  Jesus!  que  havia  de  morrer  no  tor- 
mento, que  não  tinha  que  dizer,  senão  morrer.  Repetiu  isto  va- 
rias vezes,  chegando  a  dar-se-lhe  quatro  voltas  de  cordel: 
então  os  juizes  repetiram  a  intimação  de  que  declarasse  o  que 
se  lhe  ordenava,  ao  que  respondeu  com  grandes  gritos  e  ex- 
clamações: 

« — Nada  tenho  que  dizer.  Estou  aleijado  de  um  braço,  como 
sabem  os  médicos»,  e  em  grandes  soluços  accrescentou :  «Se- 
nhor, pelo  amor  de  Deus,  que  me  aleijam;  já  me  aleijaram  a 
mão,  pelo  Deus  vivo»,  e  logo:  «Senhor  João  Gomez,  é  chris- 
tão:  irmão,  pelo  amor  de  Deus,  mataes-me,  não  tenho  mais 
que  dizer.» 

«Os  juizes  retorquiram-lhe  que  fizesse  as  declarações  orde- 
nadas, e  elle: 

« — Irmão,  que  me  mataes ;  senhor  João  Gomez,  pelas  chagas 
de  Deus,  acabae-me  por  uma  vez ;  deixae-me,  que  direi  quan- 
to quizerem;  pelo  amor  de  Deus,  irmão,  tende  piedade  de 
mim.» 

«Depois  pediu  que  o  tirassem  d'alli  e  lhe  dessem  o  fato, 
que  fatiaria ;  e  isto  foi  depois  de  lhe  terem  dado  já  oito  voltas 
de  cordel.» 

Perez,  tão  traiçoeiramente  vendido  pelo  seu  soberano,  tor- 
turado com  tanta  crueldade  pelos  seus  juizes,  e  vencido  pela 
dôr,  confessou  ser  o  autor  da  morte  de  Escovedo,  e  patenteou 
as  razões  de  estado  (]ue  tivera  para  assim  praticar,  e  que  já 
anteriormente  mencionámos. 

No  dia  que  seguiu  a  tão  dolorosas  scenas,  tendo  sabido 
Diogo  Martinez,  o  mordomo  tão  reservado  e  tão  fiel  até  então, 
que  seu  amo  confessara  tudo,  julgando-se  dispensado  de  guar- 
dar silencio  por  mais  tempo,  confirmou  por  meio  de  uma  de- 
claração circumslanciada  a  relação  que  o  alferes  António  llen- 
riquez  tinha  feito  da  morte  de  Escovedo. 
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A  queda  de  Perez  era  demasiado  profunda  para  que  depois 
d"ella  podessem  conservar-lhe  rancor  os  invejosos,  e  em  seu  lo- 
gar  deram  cabida  á  piedade. 

Surprehendeu  e  atemorisou  toda  a  corte  o  vêr  applicar  o 
tormento  a  uma  pessoa  da  sua  classe,  a  um  ministro,  um  fa- 
vorito, um  dócil  instrumento  do  rei,  e  ninguém  se  julgou  já 
ao  abrigo  dos  mais  bárbaros  procedimentos  d'aquella  violenta 
justiça.  Por  outro  lado  começava  a  tornar-se  publico  que  o  rei 
e  Perez  tinham  participado  era  commum  do  acto,  pelo  qual 
um  soífria  e  o  outro  ordenava  a  tortura.  Murmurava-se  em 
voz  alta,  e  um  alto  personagem  exclamou  com  indignação : 

«Traições  de  vassallos  para  com  os  reis  tem-se  visto  mui- 
tas; porém  de  rei  para  vassallo  é  a  primeira.» 

Quanto  a  Perez,  abandonado  pelos  juizes  e  pelo  verdugo, 
magoado  e  quebrantado,  acliava-se  accommettido  de  uma  ar- 
dente febre  e  de  uma  inquietação  de  espirito  mais  violenta 
ainda  que  a  mesma  febre.  Claramente  via  a  sorte  que  lhe  es- 
tava reservada;  atraz  do  tormento  a  morte.  Sabia  que  Vas- 
quez tinha  dito  ao  rei  que  Perez,  privado  dos  seus  papeis  não 
podia  justificar-se,  e  que  d'esse  modo  a  sua  conducta  e  as 
declarações  seriam  qualificadas  de  embusteiras. 

Em  tão  critica  e  apurada  situação,  tratou  Perez  decidida- 
mente de  libertar-se  por  meio  da  fuga  do  ignominioso  suppli- 
cio  que  o  esperava.  Porém,  como  conseguil-o?  Tinha  os  dois 
braços  inutilisados,  estava  doente,  só,  estreitamente  guarda- 
do.. .  Todavia,  em  27  de  fevereiro  pediu  que  deixassem  en- 
trar na  prisão  os  seus  criados  para  o  tratarem  da  doença. 

Em  2  de  março  permittiram  que  entrasse  para  o  servir  uma 
criada  escolhida  por  D.  Joanna  Coelho.  Aggravandose  ou  pa- 
recendo aggravar-se  a  doença,  requereu  D.  Joanna  no  meado 
de  março,  que  lhe  permittissem  a  ella  e  a  seus  filhos  o  trata- 
rem de  Perez,  para  que  não  morresse  sem  soccorros. 

De  principio  soffreu  algumas  negativas,  mas  nem  por  isso 
desanimou  no  seu  propósito,  e  tanto  insistiu,  que  por  fim  con- 
seguiu licença  para  visitar  seu  marido  nos  principios  de  abril. 
Foi  então  quando  Perez  combinou  habilmente  os  meios  de  eva- 
dir-se. 
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Simulou  mais  que  nmica  achar-se  prostrado  pela  doença,  e 
na  quarta  feira  santa  ás  onze  da  noite,  disfarçado  com  um 
vestido  de  sua  mulher,  passou,  graças  a  este  disfarce,  por 
entre  os  guardas,  e  saiu  da  prisão. 

Da  parte  de  fora  esperava-o  um  amigo,  e  mais  longe  esta- 
va-o  esperando  o  alferes  Gil  de  Meza  com  dois  cavallos  que 
deviam  transportal-os  a  Aragão.  Apenas  tinham  dado  alguns 
passos,  e  antes  de  reunir-se  a  Meza,  encontraram  a  ronda  que 
andava  visitando  as  guardas.  O  amigo  de  Perez,  sem  pertur- 
bar-se,  parou  e  fallou  com  ella,  emquanto  Perez  permanecia 
silencioso  e  respeitosamente  atraz  d'elle  como  se  fosse  um 
criado. 

Tendo-se  saido  felizmente  d'este  mau  passo,  chegou  Perez 
em  poucos  minutos  aonde  estava  Gil  de  Meza,  montaram  a  ca- 
vallo,  e  seguidos  dum  genovez  chamado  João  Francisco  Maio- 
rini,  correram  pela  posta  o  espaço  de  trinta  léguas  sem  des- 
cançar,  e  por  fim  pisaram  a  terra  de  Aragão,  aonde  Perez 
esperava  o  apoio  de  uma  justiça  imparcial,  no  seio  de  um 
povo  cujos  privilégios  o  collocavam  em  posição  muito  indepen- 
dente, communicando-lhe  esta  independência  elevado  orgulho 
e  valor. 
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Antouio  Perez  em  Aragão  —  Escreve  a  Filippe  ii  —  Manda  o  rei  encer- 
rar no  cárcere  publico  a  mulher  e  filhos  de  Perez  —  Colloca-se  este 
sob  a  protecção  do  foro  dos  Manifestados  —  Accusa-o  Filippe  ii  peran- 
te o  tribunal  de  justiça  —  Constituições  de  Aragão  —  Intrigas  de  Fi- 
lippe II  para  apoderar-se  de  Perez. 


Logo  que  Perez  chegou  a  Aragão  tudo  mudou  de  aspecto. 
A  causa  deixou  de  ser  um  processo  mysterioso  entre  dois 
complices,  mn  dos  quaes  opprimia  o  outro  por  meio  da  pró- 
pria justiça,  que  obedecia  ao  seu  poder  e  ao  seu  ódio. 

Ante  o  livre  e  resoluto  tribunal  de  Aragão,  a  justiça  não  re- 
conhecia diíferença  entre  o  rei  e  o  vassallo.  Perez  expiara  em 
Castella  a  parte  que  tomara  no  assassinato  de  Escovedo  com 
a  perda  do  valimento,  a  ruina  da  fortuna,  a  prolongada  prisão 
e  com  as  dores  do  tormento.  Filippe  u  ia  expiar  a  sua  em 
Aragão  com  a  evidencia  da  complicidade,  a  manifestação  das 
suas  perfídias  e  a  absolvição  do  seu  adversário. 

Todavia,  Perez,  vendo-se  livre,  nem  por  isso  faltou  ao  res- 
peito devido  a  seu  amo  nem  demonstrou  uma  segurança  te- 
merária. O  seu  desejo  era  acabar  com  tão  desegual  luta :  por 
isso,  apenas  atravessou  a  fronteira  de  Castella,  escreveu  a  Fi- 

4=PEKSK9UIÇÕES=Y0L.  It 


SO  HISTORIA  DAS   PERSEGUIÇ5eS 

lippe  u  de  Calatayud  a  14  de  abril  uma  carta  submissa  e  sup- 
plicante,  rogando-llie  que  suspendesse  o  andamento  da  causa. 
No  mesmo  dia  escreveu  também  ao  confessor  Diogo  de  Chaves 
e  ao  cardeal  de  Toledo,  euviando-lhe  copia  da  carta  que  diri- 
gia ao  rei,  e  supplicando-llies  que  intercedessem  em  seu 
favor. 

Filippe  n  não  admittiu  estas  lumiildes  e  submissas  propos- 
tas de  paz.  A  fuga  de  Perez  produzira  geral  satisfação;  até  o 
próprio  bobo  de  Filippe  n,  chamado  o  tio  Martinho,  que,  como 
todos  os  da  sua  classe,  gozava  do  privilegio  de  fallar  com  to- 
da a  liberdade  e  de  tudo  a  seu  amo,  e  de  mostrar-se  sensato 
parecendo  louco,  disse-lhe  diante  de  toda  a  corte: 

«Senhor,  quem  é  este  António  Perez,  que  todos  folgam  por 
se  haver  escapado?  Não  deve  ser  culpado.  Folgae  vós  tam- 
bém.» 

Mas  Filippe  n,  em  vez  de  seguir  o  bom  conselho  do  bobo, 
fez  chegar  a  severidade  das  suas  perseguiçí3es  até  á  innocente 
familia  de  Perez,  mandando  prender  e  encerrar  no  cárcere  pu- 
blico sua  mulher  e  todos  os  filhos.  Narrando  tão  cruel  acto  de 
iniquidade,  emprega  Perez  termos  cheios  de  dor  e  de  amar- 
gura. 

«As  prisões,  diz  elle,  e  novos  rigores  de  que  foram  victi- 
mas  no  dia  seguinte  ao  da  sua  saida,  quinta  feira  santa  (san- 
to o  dia,  não  as  obras)  sua  mulher  e  filhos,  alguns  d^elles  de 
tão  tenra  edade  que  foi  preciso  leval-os  ao  collo,  foram  lasti- 
mosos, e  lastimosas  as  lagrimas  e  clamores  geraes.  Assim  o 
julgaram  necessário,  para  que  não  fugissem  aquelles  Barbaro- 
xas,  aquelles  filhos,  aquelle  ninho  de  andorinhas,  aquella 
mãe  que  estava  prestes  a  fugir  em  um  cavallo  selvagem 
ligeiríssimo,  gravida  como  se  achava  de  oito  mezes.  Em 
tal  estado  a  prenderam  a  ella  c  a  elles.  E  tudo  isto  em 
tal  dia  em  que  é  costume  perdoar  a  graves  delinquentes, 
e  á  hora  das  procissões  de  disciplinantes  de  quinta  feira 
santa,  rompendo  talvez  pelo  meio  d  elles,  pelo  meio  das  cru- 
zes, pela  frente  dos  paços  d'aquella  commemoração,  para  que 
não  faltassem  testemunhas  de  tão  gloriosa  façanha.  Emfim,  fo- 
ram levados  mãe  e  filhos  para  o  cárcere  publico;  creaturas 
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merecedoras  pelo  seu  estado,  sexo,  edade  e  culpa  de  tal  le- 
gar e  da  companhia  que  n'elle  costuma  haver!» 

E  mais  adiante  diz  com  eloquente  energia : 

«Delicto  de  que  em  outros  séculos  muito  rigorosos  foram 
absolvidos  os  que  tinham  por  juiz  o  seu  próprio  soberano. 
Pois  o  delicto  que  commetteu  a  mulher  ajudando  seu  marido 
a  fugir  da  prisão,  arrastado  por  tantos  annos  e  reduzido  a  tal 
estado,  as  leis  natural,  divina,  humana  e  as  particulares  de 
Hespanha  o  qualificam. . .  O  direito  civil  e  o  canónico  a  absol- 
vem do  acto  praticado  em  defesa  de  seu  marido.  A  lei  particu- 
lar do  conde  Fernão  Gonzalez  a  isenta  de  culpa.  A  voz  e  jui- 
zo  geral  do  publico  dispensa-lhe  gloria  e  applausos.  Quanto 
aos  filhos,  estavam  em  sua  casa,  nas  suas  camas,  nos  seus 
berços,  portanto  está  provado  o  alibi  natural,  e  não  só  por 
isso  como  pela  sua  edade  incapaz  de  taes  confidencias.  Ha 
mais  ainda  o  filho  que  a  mãe  trazia  no  ventre,  que  antes  de 
nascer  foi  preso,  e  antes  de  poder  ser  delinquente  foi  casti- 
gado e  posto  em  perigo  da  vida  e  da  alma ...» 

Proseguiram  sem  interrupção  e  com  encarniçamento  as  per- 
seguições contra  Perez.  Passadas  apenas  dez  horas  da  sua 
chegada  a  CalatajTid,  veiu  a  ordem  para  o  agarrarem  vivo  ou 
morto  antes  de  atravessar  o  Ebro;  porém  esta  ordem,  que  Fi- 
lippe  só  pôde  expedir  no  dia  seguinte,  chegou  demasiado  tar- 
de. Perez  recolhera-se  com  o  seu  companheiro  Maiorini  no 
convento  dos  dominicanos,  dedicado  a  S.  Pedro  Martyr,  como 
em  um  asylo  seguro.  Foi  alli  buscal-o  e  dar-lhe  a  voz  de  pre- 
so em  nome  do  rei  o  gentil-homem  D.  Manuel  Zapata,  cava- 
lheiro de  Calatayud. 

Perez  estava  perdido  se  o  fiscal  de  Filippe  n  em  Aragão 
podesse  lançar  mão  da  sua  pessoa  para  o  fazer  comparecer 
perante  a  audiência  e  justiça  real :  por  isso,  para  evitar  este 
perigo,  Gil  de  Meza  dirigiu-se  apressadamente  a  Saragoça, 
invocando  alli  a  favor  de  Perez  e  de  Maiorini  o  privilegio  dos 
Manifestados,  privilegio  que  em  virtude  dos  foros  devia  col- 
local-os  sob  a  jurisdicção  do  tribunal  supremo  do  Jmtiça-mór 
de  Aragão. 

Emquanto  pois  por  um  lado  o  tenente  do  fifovernador  de 


52  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

Aragão  corria  a  Calatayud  e  tratava  de  fazer  sair  os  refugia- 
dos do  mosteiro  para  os  conduzir  perante  a  primeira  das  di- 
tas jurisdicções,  por  outro  lado  dirigia-se  também  âquelle 
ponto  D.  João  de  Luna,  barão  de  Purroy,  com  cincoenta  ar- 
cheiros, para  os  collocar  sob  a  protecção  da  segunda.  Auxi- 
liado D.  João  de  Luna  pelo  povo  de  Calatayud,  que  se  suble- 
vou em  nome  das  suas  immunidades,  conduziu  Perez  e  Maio- 
rini  á  prisão  chamada  do  Foro,  de  Saragoça. 

Filippe  n  apresentou  então  querela  em  forma  contra  Perez, 
e  accusou-o:  1."  de  haver  mandado  matar  Escovedo,  servindo- 
se  falsamente  do  seu  nome :  2.°  de  ter  atraiçoado  o  seu  rei, 
divulgando  os  segredos  de  estado  e  alterando  os  despachos : 
3.°  de  se  haver  evadido. 

E'  bem  conhecida  a  constituição  de  Aragão  e  a  forma  sin- 
gularmente independente  que  conservara  a  justiça  n"aquelle 
reino.  Habituados  a  gozar  d'aquella  Uberdade  no  governo  dos 
seus  principes  nacionaes,  os  aragonezes  haviam  zelado  ainda 
com  mais  solicitude  a  conservação  dos  seus  antigos  privilé- 
gios, desde  que  nos  principies  d'aquelle  século  tinham  passa- 
do para  o  dominio  dos  reis  de  Castella,  os  quaes  não  toma- 
vam o  titulo  de  reis  de  Aragão  sem  haver  jurado  solemnemen- 
te  guardar  os  foros  d^aquelle  reino. 

A  violação  dos  foros  por  parte  do  rei  autorisava  a  subleva- 
ção dos  vassallos,  que  lançavam  então  o  grito  de  Contra  foro! 
grito  que,  diz  o  historiador  Herrera,  faria  levantar  até  as  mes- 
mas pedras  em  Aragão.  A  falta  de  observância  d'estes  foros 
podia  até  mesmo  originar  a  destituição  do  soberano. 

Apezar  de  todo  o  seu  poder,  Carlos  v  e  Filippe  ii  não  ou- 
saram violar  a  constituição  d"este  orgulhoso  e  valoroso  povo. 
Tinham  sido  constrangidos  a  eleger  entre  os  aragonezes  um 
vice-rei^  no  qual  delegavam  a  sua  autoridade,  bem  como  os 
outros  ofíiciaes  da  coroa.  Nenhum  soldado  estrangeiro  podia 
entrar  no  território  aragonez.  O  paiz  tinha  a  sua  mihcia,  os 
seus  impostos,  governava-se,  administrava-se  e  julgava-se  por 
autoridade  própria. 

A  justiça,  a  primeira  necessidade  das  sociedades,  vulgar- 
mente tão  demorada  nas  suas  decisijes,  estava  organisada  em 
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Aragão  de  tal  maneira  que  oíferecia  mais  garantias  que  em 
outra  qualquer  parte.  Como  nos  outros  reinos  de  Hespanha, 
havia  alli  juizes  reaes  e  juizes  ecclesiasticos ;  porém  estes  ma- 
gistrados particulares  estavam  coUocados  sob  a  vigilância  e 
suprema  autoridade  do  jiistiça-mór,  magistrado  eleito  d'en- 
tre  a  nobreza  de  segunda  ordem  e  encarregado  de  proteger  o 
povo  e  sustentar  os  seus  direitos.  Todo  o  cidadão  de  Aragão 
podia  appellar  para  o  seu  tribunal :  desde  logo  ficavam  suspen- 
sos os  poderes  de  todos  os  outros ;  o  justiça-mór  sustava  a 
execução  das  suas  sentenças,  examinava-as  assistido  dos  seus 
cinco  ajudantes,  annullava-as  no  caso  de  as  considerar  contra- 
rias aos  privilégios  do  reino  e  eximia  o  preso  da  pena  que 
lhe  haviam  imposto. 

Os  processos  eram  públicos,  a  informação  excluía  a  tortura 
ou  outro  qualquer  meio  violento;  a  sua  prisão  era  designada 
pelo  sympathico  nome  de  manifestação  ou  liberdade,  c  a  sua 
autoridade  era  objecto  de  um  culto  respeitoso  e  de  certo  mo- 
do apaixonado.  E'  verdade  que  o  rei  nomeava  o  justiça-mór; 
porém  não  podia  destituir  este  forte  e  temivel  defensor  da 
constituição  aragoneza,  que  tinha  o  direito  de  fazer  um  cha- 
mamento ás  armas  contra  o  próprio  rei  se  attentava  contra  a 
constituição.  Como  guarda  dos  foros,  o  justiça-mór  dependia 
unicamente  das  cortes,  cuja  assembléa,  investida  de  todos  os 
poderes  da  nação,  podia  suspendel-o  das  suas  funcções,  se  as 
desempenhava  frouxa  ou  perfidamente. 

Sob  a  égide  tutelar  d'esta  magistratura,  exercida  então  por 
D.  João  de  la  Nuza,  se  achou  pois  collocado  Perez  ao  chegar 
a  Saragoça.  Havia  n'aquella  occasião  na  cidade  um  emissário 
de  Filippe  ii,  D.  Inigo  de  Mendoza,  marquez  de  Almenara,  en- 
carregado de  dar  a  maior  latitude  à  autoridade  de  seu  amo. 
Não  se  contentando  de  ter  estabelecido  em  Madrid  o  conselho 
supremo  de  Aragão,  para  dirigir  com  o  seu  auxiho  os  assum- 
ptos geraes  d'aquelle  reino,  tinha  Filippe  n  a  pretenção  de 
eleger  e  enviar  a  Saragoça  na  qualidade  de  vice-rei  quem 
bem  lhe  parecesse,  sem  estar  precisamente  sujeito  a  nomear 
um  aragonez.  O  marquez  de  Almenara,  encarregado  de  sus- 
tentar esta  pretenção  perante  o  tribunal  de  justiça,  foi  quem 
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recebeu  todas  as  deposições  e  peças  que  criminavam  Perez,  e 
com  ellas  a  ordem  de  perseguil-o,  de  combinação  com  o  fis- 
cal, ante  a  justiça  aragoneza. 

Como  ainda  era  possivel  sustar  o  andamento  da  causa,  in- 
vocou Perez  de  novo  a  misericórdia  real,  em  termos  respeito- 
sos, porém  que  deixavam  perceber  certo  tom  de  ameaça.  N'es- 
te  intuito  escreveu  em  8  e  10  de  março  ao  confessor  do  rei. 
Depois  de  queixar-se  das  perseguições  de  que  fora  alvo  por 
espaço  de  onze  annos;  depois  de  recordar  todas  as  promessas 
que  Filippe  n  e  frei  Diogo  de  Chaves  lhe  haviam  feito,  já  a 
elle,  já  a  sua  esposa,  para  conseguir  que  não  se  justificasse  e 
entregasse  os  seus  papeis,  não  sendo  cumprida  nenhuma  d'el- 
las;  depois  de  ter  declarado,  que  não  era  possivel  deixar-se 
confundir  assim  guardando  silencio,  advertia  que,  comquanto 
julgassem  tel-o  privado  de  todos  os  meios  de  justificar-se, 
conservava  em  seu  poder  bastantes  documentos  authenticos 
para  o  conseguir  do  modo  mais  completo. 

Estas  cartas  ficaram  sem  resposta.  Os  que  guardavam  em 
Madrid  tão  profundo  silencio,  obravam  em  Saragoça  secreta- 
irnente.  Por  ordem  do  rei,  o  marquez  de  Almenara  punha  era 
jogo  todas  as  intrigas  imagináveis  para  apoderar-se  de  Perez 
e  envial-o  a  Castella;  porérn  todos  os  seus  esforços  se  inutili- 
savam  ante  a  lealdade  aragoneza. 
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CAPITILO  IX 


SU.M.MARIO 


Mensagem  de  António  Perez  a  Filippe  ii  —  Sentença  publicada  cm  Ma- 
drid contra  Perez  —  Memorial  dirigido  por  Perez  aos  seus  juizes  — 
Filippe  II  desiste  da  accusaçào  —  Perez  é  absolvido  pelo  tribunal  de 
justiça — Novas  accusações  —  Perez  accusado  como  herege  ante  a  in- 
quisição —  Qualificação  do  confessor  do  rei. 


Entendendo  Perez  que  não  lhe  respondiam  de  Madrid  por- 
que não  o  julgavam  em  posição  de  defender-se,  justificar-se  e 
comprometter  o  rei,  tratou  de  provar  que  o  podia  fazer,  e  es- 
creveu a  Filippe  H  em  10  de  junho  o  seguinte : 

«Como  esta  causa  se  vae  prolongando  demasiadamente  e 
se  torna  necessário  recorrer  a  mais  séria  justificação,  por  se 
tratar  da  honra  de  meus  pães  e  filhos,  e  também  da  minha, 
entendi  dever  ainda  uma  vez  propor  a  vossa  magestade  o 
que  me  parece  muito  conveniente.  E  pela  muita  importância 
do  assumpto,  decidi  não  confiar  só  ao  papel  o  que  tenho  a  di- 
zer a  vossa  magestade  sobre  elle,  e  também  para  que  de  vi- 
va voz  seja  vossa  magestade  melhor  informado.» 

Enviou  pois  a  Filippe  u  o  padre  prior  de  Gotor,  ao  qual 
confiara  debaixo  de  sigillo  religioso  todos  os  papeis  que  tinha 
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em  seu  poder,  fazendo-o  lêr  as  cartas  escriptas  pelo  punho  do 
rei  que  o  autorisavam  a  corresponder-se  com  D.  João  d'Aus- 
tria  e  com  Escovedo  sobre  os  assumptos  mais  reservados  do 
estado,  a  alterar  os  seus  despachos,  a  transtornar  os  seus 
projectos  por  meio  do  assassinato  de  Escovedo  e  a  supportar 
as  perseguições  que  esta  morte  havia  suscitado  contra  elle, 
sem  declarar  coisa  alguma  nem  queixar-se.  Entregou-lhe  co- 
pia da  maior  parte  d'estes  documentos,  assim  como  das  car- 
tas tão  significativas  de  Diogo  de  Chaves;  também  lhe  deu 
iustrucções  muito  minuciosas  acerca  de  tudo  quanto  devia  ex- 
por, para  conseguir  que  se  sustasse  a  tríplice  accusação  de 
traição,  assassinato  e  evasão  que  se  intentara  contra  elle. 

O  prior  de  Gotor  cumpriu  cabalmente  o  seu  encargo.  Fi- 
lippe  II  concedeu-lhe  duas  ou  três  audiências,  tomou  conheci- 
mento dos  documentos  citados,  e  mostrou-se  reconhecido  ao 
serviço  que  se  lhe  fazia.  Alas  por  uma  d'essas  contradições 
tão  conformes  com  o  falso  caracter  de  Filippe  n,  em  vez  de 
dispensar  a  Perez  uma  prudente  clemência,  fez  publicar  con- 
tra elle,  alguns  dias  depois,  a  seguinte  sentença: 

«Na  villa  de  Madrid  e  corte  de  sua  magestade  o  rei  nosso 
senhor  D.  Filippe  n  (Q.  D.  G.),  no  primeiro  dia  do  mez  de 
julho  do  anno  de  1590,  os  senhores  Rodrigo  Vasquez  de  Ar- 
ce^  presidente  do  conselho  da  fazenda,  e  o  licenceado  João 
Gomes,  do  conselho  e  camará  de  sua  magestade,  visto  o  pro- 
cesso e  causa  de  António  Perez,  que  foi  secretario  do  despa- 
cho universal  de  sua  magestade,  disseram:  que  pela  culpa 
que  de  tudo  resulta,  o  deviam  condemnar  e  condemnavam  a 
pena  de  morte  natural  na  forca,  e  que  primeiro  seja  arrasta- 
do pelas  ruas  publicas  na  forma  costumada,  e  depois  de  mor- 
to lhe  seja  cortada  a  cabeça  com  um  cutello  de  ferro  e  aço,  e 
seja  posta  em  um  logar  publico,  qual  os  senhores  juizes  me- 
lhor julgarem,  e  que  ninguém  ouse  tiral-a  d'alli  sob  pena  de 
morte;  condemnaram-no  na  perda  de  todos  os  seus  bens,  que 
serão  applicados  á  camará  e  fisco  de  sua  magestade,  para  as 
despezas  provenientes  da  sua  pessoa  e  processo.  E  assim  o 
pronunciaram,  ordenaram  e  assignaram,  o  licenceado  Rodrigo 
Vasquez,  e  o  licenceado  João  Gomes.» 
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Apezar  da  sentença  dada  em  Madrid,  a  causa  seguiu  o  seu 
curso  em  Saragoça.  Reduzido  ao  extremo  de  justiflcar-se,  di- 
rigiu Perez  aos  seus  juizes  de  Aragão  o  notável  Memorial  do 
julgamento  da  sua  causa,  no  qual  referiu  tudo  quanto  occor- 
rera,  apoiando  a  sua  defesa  nas  cartas  originaes  do  rei  e  do 
seu  confessor,  que  produziu  perante  os  juizes. 

Filippe  II,  receioso  do  caminho  que  tomava  o  negocio,  man- 
dou pedir  a  Micer  Baptista,  juiz  relator  da  causa,  um  sum- 
mario  do  processo  e  o  seu  parecer  sobre  o  mesmo.  Micer 
Baptista  remetteu-lh'o,  manifestando-lhe  que,  segundo  a  sua 
opinião,  Perez  ficaria  absolvido  de  todos  os  cargos  que  se  lhe 
faziam.  Então  Filippe  ii  apresentou  subitamente  a  desistência 
da  accusação  intentada  em  seu  nome  contra  Perez. 

N^este  curioso  documento,  datado  de  30  de  setembro,  diz  o 
rei,  para  explicar  a  renuncia  e  attenuar  o  effeito  das  vergonho- 
sas revelações  de  Perez : 

«Assim  como  António  Perez  deu  publicidade  á  defesa,  po- 
deria dar-se  do  mesmo  modo  ás  refutações  d'ella,  e  então  não 
haveria  duvida  alguma  sobre  a  gravidade  de  seus  crimes,  nem 
ditficuldade  em  condemnal-o  por  elles.  Mesmo  que  n'esta  cir- 
cumstancia,  como  em  todas  as  mais,  tinha  sempre  em  vista  o 
interesse  geral,  que  busco  e  procuro,  e  ainda  que  a  longa 
prisão  de  Perez  e  a  marcha  do  seu  processo  não  tivessem  ou- 
tra causa  senão  esta;  todavia  como  aquelle,  temendo  o  seu  re- 
sultado e  abusando  da  sua  posição,  se  defende  de  modo  que 
para  responder-lhe  seria  necessário  tocar  em  negócios  mais 
grvives  do  que  aquelles  que  devem  figurar  em  um  processo 
publico,  em  segredos  que  não  devem  devassar-se,  e  em  pes- 
soas cuja  reputação  e  decoro  devem  ser  tidos  em  maior  conta 
do  que  a  condemnação  de  António  Perez,  entendo  ser  mais 
conveniente  deixar  de  perseguil-o  perante  o  tribunal  do  justi- 
ça-mòr  de  Aragão,  do  que  chegar  aos  extremos  acima  men- 
cionados. Porém  a  minha  justiça  é  conhecida,  e  asseguro  que 
os  delidos  de  António  Perez  são  tão  grandes  como  nunca  al- 
gum vassallo  praticou  contra  o  seu  rei  e  senhor;  tanto  pelas 
circumstancias  que  os  acompanharam,  como  pela  conjunctura, 
tempo  e  forma  de  commettel-os ...  De  modo  que,  não  obstan- 
te a  renuncia  que  faço  da  accusação  criminal  intentada  em  meu 
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nome  contra  Perez,  entendo  e  quero  que  fiquem  salvos  e  ille- 
sos  todos  os  direitos  que  me  pertencerem  e  possam  pertencer, 
para  que  no  caso  e  forma  que  julgar  mais  conveniente,  possa 
pedir-lhe  contas  e  razão  dos  ditos  delictos.» 

Perez  foi  absolvido  pelo  tribunal  do  justiça-mór  de  Aragão; 
mas  nem  por  isso  cessou  a  perseguição:  cinco  dias  depois  da 
desistência  de  Filippe  u  foi  apresentada  nova  accusação  contra 
Perez,  pretendendo  que  fosse  condemnado  pelo  delicto  de  ha- 
ver envenenado  o  astrólogo  Pedro  de  la  Hera  e  Rodrigo  Mor- 
gado ;  porém  pelas  declarações  dos  médicos,  e  apezar  dos  fal- 
sos depoimentos  de  algumas  testemunhas,  ficou  provado  que 
um  e  outro  tinham  morrido  naturalmente  e  de  doença  conhe- 
cida. Desistiram  pois  d'esta  accusação  e  recorreram  a  outra. 

O  rei,  por  um  processo  de  informação,  em  tudo  similhante 
ao  de  visita,  vigente  em  Castella,  tinha  o  direito  de  perseguir 
em  Aragão  aquelles  dos  seus  ofíiciaes  que  o  houvessem  servi- 
do mal,  sem  que  lhes  fosse  permittido  invocar  o  privilegio  do 
foro  aragonez.  O  marquez  de  Almenara  instaurou  portanto  com 
esse  pretexto  um  processo  contra  Perez,  ao  qual  accusou  de 
corrupção,  solicitando  do  justiça-mór  de  Aragão  que  lhe  fosse 
entregue  como  oíficial  do  rei. 

Perez  provou  com  pouco  custo,  que  para  ser  exceptuado  do 
privilegio  dos  foros,  era  preciso  ter  sido  oíficial  do  rei  em 
Aragão,  e  elle  só  estivera  empregado  nos  negócios  do  reino  de  ■ 
Castella,  e  que  por  conseguinte  não  devia  ser  entregue  cá  jus- 
tiça arbitraria  da  coroa,  mas  permanecer  sob  a  protecção  da 
justiça  aragoneza,  e  accrescentou  que  nas  mesmas  cartas  òri- 
ginaes  do  rei  tinha  meio  de  justificar-se  sobre  este  ponto.  O 
projecto  de  condemnação  por  via  de  informação  ficou  frustra- 
do como  succedera  aos  de  assassinato,  traição  e  envenena- 
mento. Perez  requereu  ser  posto  em  liberdade,  pelo  menos 
sob  caução:  via  portanto  Filippe  n  que  a  sua  victima  ia  esca- 
par-se-llie  de  um  momento  para  outro. 

Em  tão  criticas  circumstancias  para  a  vingança  de  Filippe  ii, 
lançou  mão  do  seu  supiemo  recurso;  esgrimiu  a  mais  terrivel 
arma;  chamou  em  seu  auxilio  o  seu  alliado  natural,  o  tribunal 
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da  inquisição.  Com  a  elasticidade  de  interpretação  e  o  modo 
de  proceder  mysterioso  do  santo  oíEcio,  não  era  difficil  inven- 
tar e  estabelecer  o  crime  de  heresia.  Incitado  pela  amargura 
dos  seus  pezares^  e  impaciente  pelas  suas  intermináveis  des- 
ditas, soltara  Perez,  na  presença  de  algumas  pessoas  que  ti- 
nha por  amigas,  algumas  palavras  inconsideradas  que  prova- 
vam o  seu  desespero,  porém  não  a  sua  impiedade.  Além  d'is- 
80  tentara,  de  accordo  com  o  seu  companheiro  de  captiveiro 
João  Francisco  Maiorini,  subtrahir-se  por  meio  de  nova  fuga 
a  estas  perseguições  violentas  e  obstinadas,  cujo  resultado  não 
podia  deixar  de  receiar;  era  seu  intento  dirigir-se  d'esta  vez 
a  França  ou  à  Hollanda. 

Isto  bastava.  Não  havia  duvida  que  fora  pouco  comedido 
nas  expressões,  por  conseguinte  também  era  pouco  religioso; 
queria  ir  para  um  paiz  aonde  havia  hereges,  logo  era  herege. 
Tal  foi  exactamente  o  modo  de  raciocinar  da  inquisição. 

O  marquez  de  Almenara  seduzira  Diogo  Bustamente,  que 
estava  servindo  Perez  havia  dezoito  annos,  e  João  de  Basante, 
professor  de  graimnatica  latina  e  grega  em  Saragoça,  que  o 
visitava  quasi  diariamente  na  prisão.  Fiando-se  na  fidelidade 
de  um  e  na  amizade  do  outro,  Perez,  que  por  outro  lado  era 
por  natureza  indiscreto,  não  guardara  reserva  nem  simulara 
coisa  alguma  diante  d'elles. 

Foram  estes  que  denunciaram  secretamente  as  suas  pala- 
vras e  projectos  a  um  dos  inquisidores  de  Saragoça^  o  licen- 
ceado  Molina  de  Medrano,  que  de  accordo  com  o  marquez  de 
Almenara,  instaurou  este  processo,  emquanto  se  debatia  entre 
o  fiscal  do  rei  e  Perez  a  ultima  questão  de  que  falíamos,  so- 
bre se  devia  considerar-se  ou  não  isento  do  foro. 

O  inquisidor  Molina  de  Medrano  interrogou  além  d"isso 
João  Luiz  de  Luna,  Antão  de  la  Almenia  e  mais  seis  testemu- 
nhas. Logo  que  concluiu  o  summario,  o  tribunal  do  santo  of- 
ficio  de  Saragoça  enviou-o  ao  supremo  tribunal  de  Madrid.  O 
inquisidor  geral  D.  Gaspar  de  Quiroga  transmittiu-o  ao  con- 
fessor de  Filippe  n,  frei  Diogo  de  Chaves,  para  dar  o  seu  pa- 
recer sobre  elle  na  qualidade  de  commissario  qualificador.  Va- 
mos manifestar  o  modo  como  este  dócil  casuista  qualificou  as 
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palavras  de  Perez,  afim  de  satisfazer  as  paixões  de  seu 
amo. 

«Em  cmnprimento  da  ordem  do  muito  illustre  cardeal  de 
Toledo,  inquisidor  geral,  foi-me  entregue,  por  mão  do  licen- 
ceado  fiscal  da  santa  inquisição  geral,  uma  copia  authentica  de 
certos  artigos  addicionaes  que  foram  extractados  do  processo 
substanciado  contra  António  Perez,  secretario  de  sua  magesta- 
de,  bem  como  as  deposições  de  varias  testemunhas  relativas 
ao  mesmo,  para  que  eu  lesse  e  examinasse  tudo,  e  desse  logo 
o  meu  parecer.  Depois  de  aturada  e  rigorosa  analyse,  notei  as 
proposições  seguintes : 

«Dizendo  certa  pessoa  ao  dito  António  Perez  que  não  fal- 
lasse  mal  do  senhor  D.  João  d' Áustria,  respondeu:  «Tinha  que 
vêr  se  eu,  depois  do  rei  me  accusar  de  desfigurar  o  sentido 
das  cartas  que  escrevia,  e  de  vender  os  segredos  do  conselho, 
me  embaraçava  com  a  honra  de  alguém,  quando  se  trata  de 
me  justificar:  se  Deus  padre  se  me  atravessasse  de  permeio  cor- 
íar-lhe-hia  o  nariz,  para  que  todo  o  mundo  visse  quão  pouco 
cavalheiro  o  rei  se  mostrou  commigo:  —  Qualificação.  Esta 
proposição,  na  parte  que  diz  que  se  Deus  padre  se  atravessasse 
de  permeio  lhe  cortaria  o  nariz,  é  proposição  blasphema,  es- 
candalosa, piarum  aurium  offensiva,  et  iit  jacet,  est  suspecta 
de  heresi  vadianorum.  dicentium  Deum  esse  corporeum  et  ha- 
bere  membra  humana  *.  Nem  se  pôde  desculpar  com  dizer 
que  Christo  tem  corpo  e  nariz  depois  que  se  fez  homem;  por- 
que aqui  trata-se  da  primeira  pessoa  da  Trindade,  que  é  o  pae. 

«O  mesmo  António  Perez  disse:  «Muito  abalada  anda  a  mi- 
nha fé.  Parece  que  Deus  está  dormindo  n'estes  meus  negócios; 
e  se  Deus  não  fizesse  por  elles  algum  milagre,  estaria  em  risco 
de  perder  a  fé.  —  Qualificação.  Esta  proposição  é  escandalo- 
sa et  piarum  aurium  offensiva,  porque  parece  que  diz  de  Deus 
que  dorme  em  seus  negócios,  como  se  elle  fosse  innocente  e 
sem  culpa,  um  homem  juridicamente  torturado  e  condemnado 
á  morte,  e  accusado  de  gravíssimos  deUctos. 

«Em  uma  das  occasiões  em  que  Perez  estava  mais  irritado 

^  Offensiva  dos  ouvidos  piedosos,  como  está  expressa  é  suspeita  da  he- 
resia dos  valdcnses,  por  aíKrinnr  que  Deus  6  corpóreo  e  tem  membros  hu- 
manos. 
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pelo  pesar  e  inquietação,  sabendo  o  que  sua  mulher  e  filhos 
estavam  soífrendo,  disse:  «Dorme  Deus,  Deus  dorme;  deve  ser 
mentira  tudo  quanto  nos  dizem  acerca  de  Deus;  não  deve  ha- 
ver Deus».  —  Qualificação.  Esta  proposição,  na  parte  que  diz 
e  repete  que  Deus  dorme,  junta  às  phrases  seguintes,  é  sus- 
peita de  heresia,  qiiasi  Deus  non  habct  curam  rerumhumano- 
rwn  quam  sacrae  litteiae  et  catholica  ecclesia  docent.  Quanto 
às  outras  duas  partes  da  proposição,  a  primeira:  Deve  ser 
meniira  tudo  quanto  nos  dizem  acerca  de  Deus. . .  são  ex- 
pressões heréticas,  por  quanto  ainda  que  o  podessemos  des- 
culpar e  admittir  que  o  disse  duvidando,  dubiiis  in  fida  infi- 
delis  est,  porque  o  que  duvida  de  uma  coisa  que  não  acredita 
deixa  de  crer  n'ella,  e  o  homem  é  obrigado  a  crer  positiva- 
mente n'estas  coisas ;  não  crendo  n'ellas  não  é  christão,  e  o 
que  duvida,  como  disse,  não  crê. 

«Perez,  cheio  de  cólera  ao  vêr  o  modo  injusto,  segundo  lhe 
parecia,  com  que  era  tratado,  e  a  parte  que  tomavam  na  per- 
seguição pessoas  que  suppunha  terem  muitas  e  boas  razões  para 
praticarem  de  outro  modo,  e  que  todavia  nem  por  isso  deixa- 
vam de  desfructar  do  apreço  proveniente  de  uma  conducta  sem 
mancha,  exclamou:  «Oh!  renego  do  leite  que  mamei;  e  di- 
zem-se  catholicos!  Descreria  de  Deus  se  isto  continuasse  as- 
sim.— Qualificação.  Esta  proposição  na  parte  que  diz:  Des- 
creria de  Deus  se  isto  continuasse  assim,  é  blasphema  e  es- 
candalosa.» 

E  d'este  modo  se  fundamentavam  quasi  todos  os  processos 
no  tribunal  da  santa  inquisição. 
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CAPITILO  X 


SUMMARIO 


Ordem  de  prisão  expedida  pelos  inquisidores  contra  Perez  e  Maioriíii  — 
O  justiça-mór  manda  entregar  o  preso  —  Tumidto  em  Saragoça — Os 
amotinados  sitiam  a  casa  do  marquez  de  Almenara  —  Resistência  do 
marquez  —  O  justiça-mór  manda-o  prender  —  Morte  do  marquez  de 
Almenara. 


A  censura  que  extractámos  no  capitulo  anterior,  a  qual  con- 
tinha também  um  paragrapho  contra  João  Francisco  Maiori- 
ni,  foi  assignada  em  4  de  maio  de  1591  por  frei  Diogo  de 
Chaves,,  e  communicada  ao  supremo  conselho  da  inquisição. 

Em  21,  o  inquisiaor  D.  Gaspar  de  Quiroga  e  os  três  iicen- 
ceados  D.  Francisco  d'Avila,  D.  João  de  Zuniga  e  Gil  de  Qui- 
nones  decidiram  que  Perez  e  Maiorini  fossem  conduzidos  aos 
cárceres  secretos  da  inquisição,  para  lhes  serem  alli  instruí- 
dos os  processos  em  forma.  Esta  ordem  do  supremo  conse- 
lho foi  levada  por  um  correio  de  Madrid  a  Saragoça  cm  dois 
dias. 

Os  inquisidores  Molina  de  Mcdrano,  Ilurtado  de  IMendoza 
e  Morejon  rcceberam-n"a  em  23  de  maio,  e  no  dia  seguinte 
de  manhã  expediram  do  castello  de  Aljaferia,  em  que  residia 
o  tribunal,  a  seguinte  ordem : 
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«NÓS,  OS  inquisidores,  contra  a  herética  depravação  e  apos- 
tasia no  reino  de  Aragão,  incluindo  a  cidade  e  bispado  de  Le- 
rida :  mandamos  a  vós,  Alonso  de  Herrera  y  Guzman,  agua  - 
zil  d'este  santo  officio,  que  logo  que  receberdes  esta  ordem, 
vos  dirijaes  a  esta  cidade  de  Saragoça  e  a  todas  e  quaesquer 
outras  partes  que  seja  preciso,  e  prendaes  o  corpo  de  Antó- 
nio Perez,  secretario  que  foi  do  rei  nosso  senhor,  aonde  quer 
que  o  encontreis,  ainda  que  seja  em  egrej as,  mosteiros  ou  ou- 
tro logar  sagrado,  forte  ou  privilegiado ;  e  assim  preso  e  a 
bom  recato  o  conduzaes  aos  cárceres  d'este  santo  officio,  e  o 
entregueis  ao  alcaide  d'elles,  ao  qual  ordenamos  que  o  receba 
de  vós  na  presença  de  um  dos  notários  do  segredo. . .  Dada 
no  palácio  real  de  Aljaferia  da  cidade  de  Saragoça.  Licencea- 
do  Molina  de  Medrano,  doutor  António  Morejon,  licenceado 
Hurtado  de  Mendoza.» 


O  aguazil  Alonso  de  Herrera,  prevenido  com  outra  ordem 
egual  contra  Maiorini,  apresentou-se  acompanhado  de  oito  fa- 
miliares da  inquisição,  no  cárcere  dos  Manifestados ;  porém 
negaram-lhe  ahi  os  prisioneiros,  allegando  as  disposições  for- 
maes  dos  foros.  Instruídos  d'esta  recusa,  os  três  inquisidores 
entregaram  ao  aguazil  uma  ordem  directa  e  peremptória,  di 
rigida  aos  tenentes  do  justiça-mór,  que  dizia  : 

«Prescrevemos-lhes  em  virtude  da  santa  obediência,  sob 
pena  de  excommunhão  maior,  de  uma  multa  de  três  mil  du- 
cados a  cada  um  d'elles,  e  mais  penas  reservadas,  que  no 
prazo  de  três  horas  dêem  e  entreguem  ou  mandem  entregar 
ao  nosso  aguazil  as  pessoas  dos  ditos  António  Perez  e  João 
Francisco  Maiorini^  para  que  os  conduza  a  estes  cárceres ;  sem 
embargo  de  qualquer  pretendida  manifestação  de  suas  pessoas 
feita  e  admittida,  que  não  pôde  impedir  o  sobredito,  nem  tem 
logar  era  coisas  tocantes  e  pertencentes  á  fe,  como  são  estas, 
e  mandamos  revocar  e  annidlar  a  dita  manifestação,  como 
provisão  que  impede  o  livr^  e  recto  exercício  do  santo  officio 
e  notificar  a  dita  revocação  a  todos  os  ofíiciaes  da  sua  cor- 
te.» 
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Esta  ordem  foi  communicada  entre  as  oito  e  nove  horas  da 
manhã  a  D.  João  de  la  Nuza,  que  se  achava  já  na  sala  do  con- 
selho com  OS  seus  cinco  tenentes.  O  justiça-mór  tivera  n'aquel- 
la  mesma  noite  uma  entrevista  secreta  com  o  marquez  de  Al- 
menara,  o  qual  o  decidira  a  curvar-se  docilmente  á  vontade 
de  Filippe  ii.  Foi  por  isso  que,  depois  de  ter  consultado  os 
seus  tenentes,  determinou  ceder  ás  exigências  da  inquisição. 

Enviou  por  conseguinte  o  secretario  Lancemom  de  Sola,  o 
maceiro  Matheus  Ferrer  e  o  escrivão  da  causa  Mendibe,  ao 
cárcere  dos  Manifestados^  para  tirarem  d'elle  Perez  e  Maiori- 
ni  e  entregarem-n'os  ao  aguazil  do  santo  oíTicio.  Tudo  se  exe- 
cutou mui  prestes  como  estava  determinado.  Inventariaram, 
segundo  o  costume,  os  objectos  pertencentes  a  Perez;  mette- 
ram-o  em  seguida  em  uma  carruagem  com  Maiorini,  e  leva- 
ram um  e  outro  para  a  Alj aferia. 

Apezar  da  diligencia  e  mysterio  com  que  os  inquisidores 
haviam  reclamado  e  o  justiça-mór  entregado  os  prisioneiros, 
a  noticia  d"esta  extradicção,  que  parecia  contraria  aos  privilé- 
gios do  reino,  di\Tilgou-se  em  breve  pela  cidade,  alterando  os 
ânimos  dos  habitantes.  Perez  tinha  conhecimento  de  quanto  se 
passava  no  tribunal  do  santo  officio  por  meio  de  Francisco 
Yallés,  que  era  um  dos  secretários  e  lhe  era  devedor  do  seu 
cargo.  O  inquisidor  Morejon,  que  sobre  tudo  era  bom  arago- 
nez,  propendia  também  em  seu  favor. 

Instruído  pois  de  quanto  se  machinava,  Perez  tivera  o  cui- 
dado de  avisar  os  seus  partidários.  Os  principaes  membros 
da  nobreza  tinham-se  declarado  em  seu  favor,  considerando 
que  na  protecção  dispensada  a  Perez  se  estribava  a  salvaguar- 
da das  suas  instituições. 

Três  delles,  os  mais  resolutos,  D.  Martim  de  Ia  Nuza,  D. 
Pedro  de  Bolea  e  D.  João  Goscon,  que  visitavam  com  muita 
assiduidade  Perez  na  prisão,  apresenlaram-se  na  praça  do 
Mercado,  onde  era  situada  a  prisão  dos  Manifestados,  quando 
se  effectuava  a  extradicção  dos  presos. 

Perguntaram  a  um  dos  familiares,  o  que  iam  alli  fazer,  e 
elle  respondeu-Ihes  que  fossem  com  Deus,  que  nada  tinham 
com  isso.  Dirigindo-sc  enlão  ao  alcaide  do  cárcere,  censura- 
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ram-n'o  por  consentir  que  levassem  os  presos  manifestados: 
o  alcaide  retorquiu-lhes  que  obrava  assim  por  ordem  dos  se- 
nhores do  conselho  do  justiça-mór  de  Aragão,  os  quaes  tinham 
dado  esta  ordem  em  virtude  de  uma  requisição  dos  inquisi- 
dores. 

No  mesmo  instante,  seguidos  do  povo  que  se  reunia  na  pra- 
ça do  Mercado,  dirigiram  se  ao  palácio  do  justiça-mór,  entra- 
ram tumultuosamente  na  sala  do  conselho,  e  agarrando  D.  João 
de  la  Nuza,  accusaram-n'o  de  violar  os  seus  foros,  intiman- 
do-o  com  altivez  e  cólera  a  revocar  a  ordem  de  extradicção 
que  havia  dado. 

O  justiça-mór  respondeu-lhes  que  em  tudo  se  conformara 
com  os  foros,  que  não  lhe  permittiam  guardar  prisioneiros 
perseguidos  em  matéria  de  fé,  e  rogou-lhes  que  socegassem 
e  se  retirassem.  Então,  desceram  á  sala  da  Deputação,  e  le- 
varam alguns  deputados  perante  o  justiça  para  lhe  fazerem 
as  mesmas  reclamações.  Estes  assim  o  praticaram ;  porém  o 
justiça-mór  expoz-lhe  as  mesmas  razões,  e  elles  deram-se  por 
satisfeitos. 

Vendo  D.  Martim  de  la  Nuza  e  seus  amigos  que  não  conse- 
guiam dos  magistrados  a  revocação  da  extradicção,  [trataram 
de  appellar  para  o  povo.  N'este  intuito  sairam  do  palácio  gri- 
tando :  Contra  foro !  viva  a  liberdade !  auxilio  á  liberdade ! 

A  taes  gritos  e  ao  toque  de  rebate  que  mandou  fazer  o  prior 
da  Sé,  rebentou  em  Saragoça  uma  vasta  insurreição.  Em  pou- 
cos momentos  reuniu-se  grande  multidão  de  gente  armada. 
Parte  d'ella,  levando  á  frente  D.  António  Ferris,  D.  Pedro  de 
Sesse,  D.  Francisco  de  la  Caballeria,  D.  Miguel  Torres  e  Gil 
de  Meza,  dirigiu-se  ao  palácio  da  inquisição.  A  restante  capi- 
taneada por  D.  Diogo  de  Heredia,  D.  Martim  de  la  Nuza, 
D.  Iban  Coscon,  D.  Pedro  de  Bolea  e  D.  João  de  Aragão, 
marchou  para  a  morada  do  marquez  de  Almenara,  a  quem  era 
attribuida  a  prisão  de  Perez,  e  accusavam  de  ter  conspirado 
contra  os  foros. 

Ao  vêr  chegar  aquella  turba  furiosa,  que  gritava :  Viva  a 
liberdade!  Morram  os  traidoras!  os  criados  do  marquez  fe- 
charam as  portas  da  casa  e  armaram-se.  Os  insurgentes,  de- 
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pois  de  haverem  tentado  arrombal-as  á  pedrada  e  a  tiro,  ima- 
ginaram para  o  conseguir  um  meio  que  produziu  bom  resul- 
tado. Um  d'elles,  chamado  Gaspar  Burces,  suppoz  que  seu 
primo  Domingos  Burces,  que  se  achava  na  America,  estava 
detido,  contra  as  leis  do  reino,  em  casa  do  marquez.  Fazendo 
convergir  contra  este  o  direito  cuja  violação  dera  motivo  áquel- 
le  levantamento,  foi  pedir  e  alcançou  uma  ordem  de  manifes- 
tação para  seu  primo. 

A  posição  do  marquez  era  critica :  se  não  obedecia  era  re- 
belde para  com  a  justiça  de  Aragão,  e  se  o  fizesse  estava  perdi- 
do. Porém  n'aquelle  momento  receou  muito  menos  desobede- 
cer ás  leis,  do  que  pôr-se  á  mercê  do  povo.  Becusou  pois 
abrir  as  portas,  e  mandou  avisar  o  justica-mór  do  perigo  em 
que  se  achava,  e  pedir-lhe  auxilio. 

O  justiça-mór,  acompanhado  dos  seus  ajudantes,  e  precedi- 
do pelos  seus  maceiros,  dirigiu-se  apressadamente  para  ca- 
sa do  marquez,  atravez  das  alas  dos  revoltosos,  e  entrou  n'el- 
la  com  Burces,  deixando  á  porta  para  vedar  a  entrada  o  as- 
sessor Chalez,  que  era  o  mais  antigo  do  seu  conselho. 

Emquanto  Burces  procurava  seu  primo,  que  não  podia  en- 
contrar, os  nobres  e  cavalleiros  que  tinham  fomentado  a  in- 
surreição intimaram  o  assessor  Chalez  para  que  decidisse  o 
justiça-mór  a  prender  o  marquez,  sob  pena  de  serem  todos 
considerados  e  perseguidos  como  traidores. 

Chalez,  vendo  o  seu  furor  e  intimidado  pelas  ameaças,  man- 
dou chamar  o  justiça-mór  a  uma  janella,  e  mesmo  de  fora  lhe 
requereu  em  nome  do  povo  que  prendesse  o  marquez.  A  es- 
tas palavras  os  amotinados  levantaram  o  grito  de:  Viva  a  li- 
berdade !  O  justiça-mór  disse-lhes  que  não  podiam  soltar  aquel- 
le  grito  sem  elle  antes  o  ter  levantado,  e  ordenou-lhes  que  se 
retirassem,  pois  do  contrario  mandaria  tomar  os  seus  nomes 
pelo  escrivão  e  os  declararia  rebeldes  e  communeiros. 

Porém  longe  de  obedecer-lhe,  afogaram  a  sua  voz  com  gri- 
tos ainda  mais  violentos  de :  Viva  a  liberdade !  accrescentan- 
do-lhe  o  de:  Morram  os  traidores!  acompanhados  de  alguns 
tiros  de  arcabuz.  Perturbado  João  de  la  Nuza,  e  cedendo  ás 
exigências  do  povo,  como  antes  cedera  aos  desejos  do  rei,  foi 
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propor  ao  marquez  que  se  deixasse  conduzir  ao  cárcere  para 
suíTocar  um  tão  terrivel  movimento.  O  marquez  não  quiz  acce- 
der  a  esta  proposta. 

Então  o  justiça-mór  voltou  á  janella  para  vêr  se  conseguia 
socegar  o  povo,  que  diligenciava  forçar  a  porta  com  uma 
grande  viga,  e  exigia  ainda  mais  imperiosamente  a  prisão  do 
marquez  e  do  seu  criado. 

—  Pois  bem,  disse  então  o  justiça :  daes-me  a  vossa  palavra 
de  cavalheiros,  fidalgos  e  homens  honrados,  de  que  se  o  fi- 
zer sair  não  soífrerá  insulto  algum? 

—  Sim,  sim,  retorquiram  elles. 

Então  D.  João  de  la  Nuza  voltou  de  novo  ao  aposento  tio 
marquez,  ao  qual  encontrou  ainda  mais  obstinado  na  recusa; 
vendo  isto,  ordenou-lhe  que  o  seguisse  em  nome  do  rei  e  pa- 
ra o  bem  e  socego  d'aquelle  reino. 

No  próprio  momento  em  que  ia  para  sair,  o  povo,  depois 
de  ter  deitado  a  baixo  as  portas,  precipitava-se  nas  escadas. 
Apezar  da  sua  exaltação,  respeitou  de  principio  o  marquez,  o 
qual,  collocado  entre  o  justiça-mór  e  o  assessor  Torralba, 
atravessou  por  entre  as  suas  alas  sem  receber  ultraje  algum. 

O  séquito,  que  era  fechado  pelo  secretario,  o  mordomo  e  o 
chefe  dos  criados  do  marquez,  rodeados  por  outros  tenentes 
do  justiça-mór,  caminhou  em  socego  por  algum  tempo.  Mas 
d'ahi  a  pouco  começaram  a  ouvir-se  os  nomes  de  traidor,  de 
renegado,  de  perturbador  do  reino.  Ao  chegar  o  acompanha- 
mento diante  da  Sé,  Diogo  de  Heredia  e  Pedro  de  Bolea  dis- 
seram aos  seus : 

—  Morra,  corpo  de  Deus,  morra  I 

Logo  alguns  dos  mais  furiosos  dos  sublevados  se  precipita- 
ram sobre  o  marquez,  lançaram-n'o  por  terra,  tiraram-lhe  o 
barrete  e  a  capa  com  que  procurava  resguardar  a  cabeça  e  a 
parte  superior  do  corpo,  e  feriram-o  gravemente.  Recebeu  três 
facadas  na  cabeça,  uma  na  mão  em  que  empunhava  a  espada, 
que  logo  largou,  e  teria  sido  degollado,  se  o  não  tivessem  le- 
vantado e  defendido  alguns  cavalheiros.  Os  seus  criados  foram 
quasi  tão  maltratados  como  elle. 

Julgou-se  perigoso  conduzil-o  até  ao  cárcere  da  Manifesta- 
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ção,  por  isso  o  deixaram  maguado  e  ensanguentado  na  prisão 
Yelha,  quando  passavam  pela  frente  d'ella,  aonde  falleceu 
quinze  dias  depois  em  resultado  das  feridas  que  recebera. 


CAPITULO  XI 


SUMMARIO 


O  povo  ameaça  lançar  fogo  ao  palácio  da  inquisição  —  Os  inquisidores 
entregam  os  presos  Perez  e  Maiorini  —  São  trasladados  os  presos  pa- 
ra o  cárcere  da  Manifestação  —  Negociações  entre  Filippe  n  e  os  ara- 
gonezes  —  Tratam  de  convencer  Perez  que  se  submetta  ao  santo  offi- 
cio —  Tentativas  de  evasão  —  O  tribunal  de  justiça  decreta  a  extra- 
dicção  de  António  Perez  —  Refugia-se  este  nos  Pyreneos  —  Volta  a 
Saragoça. 


Emquanto  se  davam  em  Saragoça  os  acontecimentos  referi- 
dos no  capitulo  anterior,  outro  bando  de  insurgentes  saia  da 
cidade  e  dirigindo-se  á  Alj  aferia,  exigia  com  grandes  gritos 
que  os  inquisidores  lhes  entregassem  os  presos.  Encerrados 
aquelles  no  seu  castello,  que  era  muito  forte,  não  pensavam 
de  modo  algum  em  ceder  á  exigência  dos  revoltosos. 

Para  os  obrigar  a  isso  mandara  Pedro  de  Sesse  trazer  mui- 
tas carradas  de  lenha,  com  o  intento  de  lançar  fogo  á  Aljafe- 
ria,  e  os  insurgentes  que  se  apertavam  em  volta  do  palácio  do 
santo  officio,  gritavam: 
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«Hypocritas  castelhanos,  dae  liberdade  aos  presos,  senão 
ides  morrer  nas  chammas  como  vós  outros  praticaes  com  as 
vossas  victimas.» 

Foi  então  que  o  vice-rei  D.  Jayme  Gimeno,  commovido  e 
aterrado  por  esta  sublevação,  se  dirigiu  ao  palácio  da  in- 
quisição em  companhia  do  doutor  Monreal,  official  do  arcebis- 
po de  Saragoça  Bobadilla.  Os  insurgentes  rodearam  a  sua  car- 
ruagem e  disseram-lhe  em  tom  ameaçador  e  imperioso : 

— Vice-rei,  fazei-nos  justiça,  guardae  as  nossas  immuni- 
dades. 

—  Confiae,  filhos,  respondeu  elle,  que  vos  farei  justiça  e 
guardarei  os  vossos  foros  e  liberdades. 

EíTectivamente  instou  com  os  inquisidores  para  que  entre- 
gassem os  presos.  O  arcebispo  Bobadilla  também  lhes  escre- 
via : 

«Na  casa  do  marquez  estão  combatendo,  e  não  vejo  outro 
remédio,  para  que  não  corram  perigo  as  vossas  pessoas,  se- 
não voltar  António  Perez  para  o  cárcere  dos  Manifestados,  pois 
em  o  povo  entendendo  do  que  se  trata,  fácil  será  depois  reha- 
vel-o. 

Os  inquisidores  Hurtado  de  Mendoza  e  Morejon  pareciam 
dispostos  a  acceder  ao  pedido ;  porém  o  feroz  Molina  repelliu 
esta  resolução  como  uma  fraqueza  indigna  dos  ministros  da 
religião  e  dos  zeladores  da  fé. 

Decidiram  pois  conservar  os  presos ;  porém  o  perigo  torna- 
va-se  cada  vez  mais  eminente,  e  os  condes  de  Aranda  e  de 
Morata  chegaram  á  Aljaferia,  para  conjurar  os  inquisidores 
que  cedessem  aos  desejos  do  povo.  Ao  mesmo  tempo  o  arce- 
bispo en\iou-lhes  outra  carta  mais  instante  que  a  primeira, 
dizendo-lhes  que  as  coisas  iam  peiorando,  que  os  sublevados 
aguardavam  a  noite  para  incendiar  o  arcebispado,  a  casa  do 
justiça-mór  e  a  Aljaferia,  e  commetter  irreparáveis  desor- 
dens, se  não  lhes  entregassem  Perez. 

Os  inquisidores  deliberavam  sem  nada  resolver,  quando 
João  Paternoy  lhes  trouxe  da  parte  do  arcebispo  terceira  car- 
ta, muito  lacónica,  concebida  nos  seguintes  termos : 

«É  forçoso  entregar  António  Perez  sem  mais  dilação ;   vos- 
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sas  mercês  tratem  de  o  entregar,  e  de  velar  que  entre  com 
segurança  no  cárcere  dos  Manifestados.» 

Ao  mesmo  tempo  mandava-Ihes  participar  que  o  povo  se 
apoderara  do  marquez  de  Almenara  e  o  tinha  ferido. 

Em  vista  d'isto  cedeu  Molina  da  sua  obstinação,  e  Perez  e 
Maiorini  foram  entregues  ás  mãos  do  vice-rei  e  dos  condes  de 
Aranda  e  de  Mora  ta.  Mas  desapossando-se  d^elle  não  renun- 
ciaram os  inquisidores  as  suas  pretenções  judiciarias,  e  recom- 
mendaram  que  fosse  guardado  com  vigilância,  e  que  o  cárce- 
re do  reino  substituísse  para  elles  o  do  santo  officio. 

Quando  o  povo  avistou  os  prisioneiros,  soltou  grandes  cla- 
mores de  alegria.  Fizeram-os  entrar  em  um  coche;  mas  como 
António  Perez  não  estava  ao  alcance  de  todas  as  vistas,  dis- 
se-lhe  o  vice-rei  que  se  pozesse  de  pé  afim  de  que  todos  po- 
dessem  vêl-o  e  assegurar-se  de  que  ia  alli. 

A  conducção  daAljaferia  para  o  cárcere  dos  Manifestados  foi 
para  Perez  uma  verdadeira  marcha  triumphal.  Seguia-o  a  mul- 
tidão manifestando  grande  contentamento:  apertavam-se  em 
volta  do  coche  e  gritavam-lhe : 

«Senhor  D.  António  Perez,  quando  estiverdes  no  cárcere, 
apparecei  três  vezes  ao  dia  na  janella  para  que  vos  vejamos, 
e  não  nos  façam  algum  aggravo,  e  desprezem  as  nossas  im- 
munidades.» 

Logo  que  Perez  ficou  sob  a  custodia  do  justiça-mór,  apazi- 
guou-se  a  insurreição. 

A  victoria  alcançada  sobre  a  inquisição  pelo  povo  aragonez, 
em  24  de  maio  de  1591,  não  podia  considerar-se  como  deci- 
siva. Filippe  H,  que  por  um  momento  tornara  a  apoderar-se 
de  Perez,  não  devia  permittir  que  lho  airebatassem  de  novo. 
Por  outro  lado,  não  podia  soffrer  similhaule  desautorisação  do 
santo  officio,  nem  tão  grande  derrota  da  sua  autoridade.  To- 
davia, não  precipitou  a  vingança. 

Achava-se  inclinado  á  clemência,  se  os  aragonezes  voltas- 
sem á  submissão,  e  a  utilidade  desta  transacção  devia  pare- 
cer tanto  maior  a  Filippe  n,  por  isso  que  o  inquisidor  Pache- 
co, tendo  começado  em  Madrid,  a  15  de  julho  de  1591,  uma 
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instrucção  secreta  acerca  das  desordens  de  24  de  maio,  des- 
cobrira projectos  capazes  de  despertar  a  desconfiança  d'este 
príncipe. 

Pacheco  recebeu  os  depoimentos  de  oito  testemunhas,  e  par- 
ticularmente de  Diogo  Bustamente,  dos  quaes  resultava  que 
António  Perez,  de  accordo  com  diversos,  conspirava  para  cons- 
tituir em  republica  o  reino  de  Aragão  ou  annexal-o  á  França. 

Tudo  isto  não  eram  mais  do  que  puras  illusões  de  um  es- 
pirito extraviado  pelo  orgulho,  a  ambição  e  a  vingança.  To- 
davia, estes  sonhos  de  Perez  parecia  terem  tomado  certo  ca- 
racter de  verosimilhança  e  gravidade  com  a  revolução  de 
Saragoça.  Por  isso  Filippe  n  acceitou  sem  vacillar  a  concor- 
data que  lhe  foi  proposta  pelos  principaes  aragonezes,  depois 
de  muitas  deliberações  e  perplexidades. 


Os  próprios  amigos  de  Perez  pareciam  dispostos  a  submet- 
ter-se:  D.  Pedro  de  Bolea  e  D.  António  Yerris  apresentaram- 
se  na  assembléa  dos  deputados  para  manifestar  em  seu  nome 
e  no  de  vários  outros  nobres,  o  desejo  que  tinham  de  servir 
o  rei  e  facilitar  a  pacificação  do  reino. 

Ainda  uma  vez  tentaram  alguns  amigos  de  Perez  conven- 
cel-o  de  que  seria  mais  vantajoso  renunciar  ao  privilegio  da 
Manifestação,  e  voltar  espontaneamente  para  o  cárcere  do  san- 
to oííicio,  como  único  meio  para  conseguir  que  usassem  de 
benevolência  para  com  elle,  se  tivesse  commettido  alguma  fal- 
ta, accrescentando  que  não  praticando  assim,  os  seus  amigos 
se  perderiam  sem  poder-lhe  ser  úteis. 

Perez  teve  o  bom  senso  de  não  seguir  este  conselho,  e  de- 
pois de  ter  dirigido  ao  tribunal  do  justiça-mór  uma  exposição 
sustentando  o  seu  direito  a  ser  escudado  pelos  foros,  escreveu 
em  4  de  setembro  aos  membros  do  conselho  supremo,  sup- 
plicando-lhes  com  vivas  instancias  que  se  empenhassem  na  de- 
fesa da  sua  pessoa  e  de  todas  as  immunidades  que  n"elle  e 
nas  suas  perseguições  eram  atacadas. 

O  justiça-mór  e  seus  assessores  permaneceram  surdos  ás 
humildes  petições  de  Perez.  Haviam  já  tomado  o  seu  partido. 
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e  preparavam  tudo  para  o  reconduzir  sem  desordens  nem  pe- 
rigo á  Aljaferia. 

Vendo  então  Perez  que  não  lhe  restava  esperança  alguma, 
tratou  unicamente  de  evadir-se  do  cárcere  dos  Manifestados, 
como  praticara  havia  dezoito  mezes  antes  no  de  Madrid.  Com- 
binou este  projecto  com  Gil  de  Meza,  D.  Martim  de  la  Nuza, 
Thomaz  de  Rueda,  Christovam  Frontin  e  alguns  outros  que  se 
lhe  tinham  conservado  fieis. 

Com  a  ajuda  de  uma  lima  que  lhe  forneceram,  começou  a 
cortar  a  grade  de  ferro  da  sua  janella.  Três  noites  trabalhou 
n'esta  operação :  com  mais  uma  noite  de  trabalho,  a  grade  es- 
taria completamente  cortada  e  a  evasão  realisava-se.  Estava 
pois  próximo  a  vêr-se  livre,  quando  o  traidor  João  de  Basan- 
te,  que  se  achava  inteirado  de  tudo  pelo  próprio  Perez,  foi 
denuncial-o  aos  padres  Arbiel,  Roman,  Escrivã  e  Garcés,  da 
companhia  de  Jesus,  os  quaes  lhe  indicaram  que  estava  obri- 
gado a  dar  conhecimento  do  caso  aos  inquisidores. 

Mandaram  estes  immediatamente  aviso  ao  Justiça-mór,  o 
qual  foi  surprehender  Perez  no  meio  dos  seus  preparativos  de 
evasão  e  fel-o  encerrar  mais  apertadamente  em  outro  cár- 
cere. 

Frustrada  esta  tentativa  de  evasão,  ficava  Perez  á  mercê 
dos  inquisidores  e  do  rei.  Filippe  u  procurava  attrahir  á  sua 
autoridade  o  apoio  dos  deputados,  juizes  e  principaes  nobres 
de  Aragão,  dirigindo-lhes  testemunhos  da  sua  satisfação  e  be- 
nevolência. 

Em  consequência  das  combinações  feitas  e  das  medidas  to- 
madas antecipadamente,  expediram  os  inquisidores  no  dia  23 
uma  nova  ordem  para  que  o  justiça-mór  e  os  do  seu  conselho 
entregassem  Perez  e  Maiorini  ao  santo  oíBcio.  Esta  ordem  era 
concebida  nos  termos  ordinários;  porém  tomaram  toda  a  cau- 
tela cm  não  ferir  a  susceptibilidade  aragoneza,  evitando  fal- 
lar  do  privilegio  dos  Manifestados. 

O  justiça-mór  mandou  reunir  os  deputados  do  reino  o  jura- 
dos da  cidade  de  Aragão,  dando-lhes  conta  da  ordem;  depois 
de  lida  a  causa  de  António  Perez,  foi  pronunciada  a  sentença 
de  extradicção. 
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Então  o  tenente  Claveria,  precedido  dos  maceiros  do  conse- 
lho supremo^  os  dois  deputados  Luiz  Sanchez  Cucando  e  Mi- 
guel Turlan,  e  o  jurado  Inigo  Bucle  Metelin,  sairam  do  palácio 
da  deputação  seguidos  de  grande  multidão.  Na  frente  marcha- 
va uma  companhia  de  arcabuzeiros,  e  fechava  a  marcha  o  go- 
vernador com  a  guarda  a  cavallo  do  reino. 

D'este  modo  se  dirigiram  para  o  palácio  do  vice-rei,  aonde 
estavam  os  conselheiros  civis  e  criminaes,  o  director  da  real 
chancellaria,  o  duque  de  Villahermosa  e  muitos  outros  senho- 
res e  cavalleiros,  rodeados  dos  seus  vassallos  bem  armados. 
Estes  reuniram-se  áquelles,  e  todos  seguiram,  na  mais  impo- 
nente altitude  e  com  grande  apparato  militar,  até  á  praça  do 
Mercado,  que  estava  occupada,  assim  como  as  principaes  ruas, 
pelas  tropas  do  vice-rei,  desde  as  três  horas  da  manhã. 

Chegados  alh,  o  tenente  Claveria,  o  deputado  Miguel  Tur- 
lan e  o  jurado  Inigo  Bucle  Metelin  separaram-se  do  cortejo  e 
entraram  no  cárcere  dos  Manifestados,  para  entregar  Perez  e 
Maiorini  ao  aguazil  do  santo  ofíicio  Alonso  Herrera. 


Parecia  que  Perez  estava  perdido  d'esta  vezs-  todavia  resta- 
va-lhe  ainda  uma  esperança.  Maiorini,  que  tinha  pretenções  a 
astrólogo,  prophetisava-lhe  que  os  seus  infortúnios  termina- 
riam com  a  lua  de  setembro,  e  Gil  de  Meza  escrevera-lhe 
aquella  mesma  noite  dizendo  que  pozesse  de  parte  todo  o  re- 
ceio e  contasse  com  o  auxilio  de  seus  amigos. 

Este  intrépido  aragonez  reanimara  o  quasi  extincto  ardor,  e 
avivara  o  valor  vacillante  dos  que,  tomando  sob  a  sua  protec- 
ção a  causa  de  Perez,  criam  defender  os  seus  próprios  direi- 
tos. Alguns  dias  antes  dissera  a  Basante: 

«Yoto  a  Deus  que,  ainda  que  todos  recuem,  não  recuarei 
eu ;  sairei  á  praça  a  bater-me  com  cem  mil  que  sejam,  a  sa- 
crificar-me  em  seu  serviço  e  a  morrer  na  empreza;  e  se 
mais  não  puder  fazer,  tirar-lhe-hei  eu  próprio  a  vida,  como 
elle  me  pediu,  preferindo  isso  a  vêr-se  em  poder  da  inquisi- 
ção. D.  Martim  de  la  Nuza  offereceu-se  para  me  acompanhar 
com  um  bando  de  valentes  criados . . .  Convidámos  D.  João  de 
Torrellas,  e  combinou  acudir  com  gente  atrevida.  Juro-vos, 
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qne  se  a  coisa  estala  até  os  surdos  nos  ouvirão . . .  Come- 
cem, comecem,  que  já  me  tarda  vêr-me  na  refrega.» 

Succedeu  ponto  a  ponto  o  que  Gil  de  Meza  tinha  dito.  Com 
effeito,  no  dia  24  de  setembro  de  manhã,  D.  Diogo  de  Here- 
dia  e  D.  Martim  de  la  Nuza  achavam-se  reunidos  em  casa  de 
D.  João  de  Torrellas,  com  os  homens  que  este  ultimo  tinha 
trazido,  e  Gil  de  Meza  estava  postado  em  casa  de  D.  Diogo 
de  Heredia  com  uma  porção  de  criados  cheios  de  valor  e  re- 
solução. 

Na  occasião  em  que  punham  a  Perez  uma  grilheta  aos  pés 
para  o  transportar  com  mais  segurança  ao  coche  que  devia 
conduzil-o  á  Aljaferia,  D.  Martim  de  la  Nuza,  ao  qual  não  se 
atreveram  a  imitar  D.  Diogo  de  Heredia  e  D.  João  de  Torrel- 
las, saiu  com  uma  rodella  no  braço  e  a  espada  na  mão,  á  fren- 
te de  um  bando  armado,  que  o  povo  ia  engrossando  unindo- 
se-lhe.  Mandou  fazer  fogo  sobre  os  soldados  que  guardavam 
as  esquinas  da  rua  Maior,  desbaraíou-os  e  entrou  com  a  sua 
gente  na  praça  do  Mercado  pela  porta  de  Toledo. 

Alguns  momentos  antes  d'elle  tinham  chegado  Gil  de  Meza 
e  Francisco  de  Ayerbe,  os  quaes  com  um  mosquete  na  mão, 
seguidos  de  criados  armados  de  bacamartes,  e  secundados  pe- 
lo povo,  haviam  atravessado  impetuosamente  a  rua  da  Albar- 
deria  e  penetrado  na  praça  do  Mercado,  derribando  á  primei- 
ra descarga  os  que  a  guardavam,  e  gritando:  Uberdade !  liber- 
dade! 

Atacadas  por  dois  pontos  diíferentes,  as  tropas  do  gover- 
nador e  do  vice-rei  pozeram-se  em  fuga  e  deixaram  os  ag- 
gressores  senhores  da  praça. 

O  vice-rei,  os  juizes  e  os  nobres  que  o  acompanhavam  en- 
cerraram-se  precipitadamente  em  uma  casa;  porém  o  povo 
lançou-lhe  fogo,  e  só  poderam  escapar  d'aquelle  perigo  dei- 
tando abaixo  uma  parede  posterior  e  fugindo  para  o  palácio 
fortificado  do  duque  de  Villahermosa.  Pela  sua  parte  o  tenen- 
te, o  deputado,  o  jurado  e  o  aguazil  que  estavam  junto  de  Pe- 
rez, accommetlidos  de  repentino  temor,  abandonaram-no,  e 
fugiram  pelos  terraços  até  chegarem  ao  palácio  do  justi- 
ça-mór. 
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Os  insurgentes  victoriosos  deitaram  por  terra  as  portas  da 
prisão,  pozeram  Perez  em  liberdade  e  levaram-no  em  trimn- 
pbo  para  casa  de  D.  Diogo  de  Heredia. 

Perez  montou  em  seguida  a  c avalio  com  Gil  de  Meza,  Fran- 
cisco de  Ayerbe  e  os  criados,  e  saiu  de  Saragoça  pela  porta 
de  Santa  Engracia,  seguidos  de  uma  multidão  de  povo  que 
os  acompanhou  com  os  seus  votos  e  acclamações  durante  meio 
quarto  de  légua. 

Dirigiu-se  para  as  montanhas,  e  não  parou  antes  do  ter  an- 
dado nove  léguas  no  paiz.  Separando-se  então  de  Francisco 
de  Ayerbe  e  dos  criados,  íicou  só  com  Gil  de  Meza.  Viveu  oc- 
culto  nas  montanhas  durante  alguns  dias,  saindo  unicamente 
de  noite  para  procurar  agua,  e  sustentando-se  com  algum  pão 
que  levara  comsigo. 

Esperava  occasião  favorável  para  atravessar  os  Pyreneos 
pela  povoação  de  Roncesvalles ;  mas  tendo  sabido  que  os  sol- 
dados do  governador  lhe  andavam  no  encalço,  voltou  para 
traz  por  conselho  de  D.  Martim  de  la  Nuza,  e  em  20  de  ou- 
tubro entrou  de  novo  disfarçado  em  Saragoça,  aonde  aquelle 
o  recebeu  e  teve  occulto  em  sua  casa. 
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Embaixada  dos  aragouezes  a  Filippe  ii  —  Planos  liberticidas  do  rei  — 
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—  Fraca  resistência  dos  aragonezes  — -  O  exercito  real  ás  ordens  de 
Vargas  entra  em  Saragoça  —  Medidas  conciliadoras  de  Vargas  — 
Prisão  do  justiça-mór,  D.  João  de  la  Nuza  e  de  outros  nobres  arago- 
nezes —  Execução  do  justiça. 


Apaziguára-se  a  insurreição  logo  que  os  presos  se  pozeram 
a  salvo.  A  não  serem  alguns  gritos  de  viva  a  liberdade!  da- 
dos na  noite  seguinte  em  Saragoça,  tudo  entrara  no  estado 
normal. 

Os  deputados  aragonezes  trataram  de  enviar  uma  embaixa- 
da a  Madrid;  e  Filippe  n,  respondendo  ao  vice-rei  que  o  in- 
formara do  caso,  não  deu  mostras  de  cólera  nem  de  se  achar 
disposto  a  usar  de  severidade.  Escreveu  ao  vice-rei  em  1  de 
outubro  de  1591,  dizendo-lhe  que  receberia  os  deputados  que 
tencionavam  enviar-lhe  e  os  attenderia  com  prazer,  encarre- 
gando-o  de  assim  o  participar  da  sua  parte  a  quem  e  como 
melhor  conviesse. 

Sob  esta  apparente  calma  e  mostras  de  satisfação  occulta- 
va  Filippe  u  o  desígnio  de  castigar  d  esta  vez  os  rebeldes,  e 
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aproveitar-se  da  rebellião  para  augmentar  e  robustecer  a  sua 
autoridade  n'aquelle  reino. 

Ao  mesmo  tempo  que  recebia  sem  aspereza  nem  desagra- 
do os  deputados  aragonezes,  encarregados  de  negociar  com 
elle  o  perdão  da  revolta,  Filippe  n  ordenava  a  formação  de  um 
exercito  castelhano  em  Agreda,  cujo  mando  entregou  a  D. 
Alonso  de  Vargas. 

A  concentração  das  tropas  castelhanas  nas  suas  fronteiras 
impressionou  muito  os  aragonezes.  Em  27  de  outubro,  D.  Dio- 
go Fernandez  de  Heredia,  D.  Pedro  de  Bolea,  D.  Miguel  de 
Sesse,  D.  Balthazar  de  Guerrea,  D.  João  de  Aragão,  D.  João 
de  Moncayo,  D.  João  Agustin,  D.  Martim  de  la  Nuza  e  muitos 
outros  dirigiram-se  ao  palácio  da  deputação  permanente,  para 
requerer  aos  seus  membros  que  tratassem  da  defesa  do  reino, 
em  conformidade  com  o  foro  do  anno  1300,  e  impozessem  a 
pena  de  morte,  em  execução  do  foro  do  anno  de  1361,  a  Var- 
gas e  aos  seus  soldados,  se  ousassem  pisar  o  território  ara- 
gonez. 

Em  consequência  d'esta  representação,  deliberaram  os  de- 
putados acerca  do  perigo  que  os  ameaçava  e  sobre  os  meios 
de  conjural-o:  solicitaram  em  primeiro  logar  o  auxilio  de  to- 
das as  cidades  de  Aragão,  e  exigiram  das  deputações  perma- 
nentes do  reino  de  Valência  e  principado  da  Catalunha  os 
soccorros  estipulados  pelos  tratados  entre  os  três  paizes  no 
caso  que  fosse  invadido  qualquer  d'elles.  Escreveram  depois 
ao  rei,  representando-lhe  que  a  entrada  das  tropas  castelhanas 
no  reino  aragonez  era  uma  manifesta  violação  dos  foros,  e 
dando-lhe  a  entender  que  seriam  obrigados  a  oppôr-se  a  ella 
abertamente. 

Filippe  n  respondeu-lhes  em  2  de  novembro,  dissimulando 
em  parte,  mas  deixando  comtudo  entrever  os  seus  designios. 
Dizia-lhes  que  tratassem  de  pôr  de  parte  pretenções  parciaes 
e  escandalosas,  tendentes  a  inquietar  todo  o  reino ;  ao  mesmo 
tempo  assegurava  que  a  sua  vontade  era  e  fora  sempre  que 
se  conservassem  os  foros. 

Desconfiando  d'estas  promessas,  os  deputados  e  mais  che- 
fes de  Aragão  tinham-se  preparado  para  a  luta.  Haviam  cônsul- 
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tado,  segundo  era  costume  nas  circumstancias  e  momentos 
críticos,  treze  jurisconsultos,  doze  dos  quaes  foram  de  parecer 
que  os  foros  prescreviam  a  resistência  ao  exercito  castelhano. 

Em  vista  d'este  parecer,  os  membros  da  deputação  perma- 
nente e  os  cinco  juizes  do  supremo  tribunal  proclamaram  a 
justiça  e  necessidade  da  defesa,  prescreveram  a  formação  de 
mn  exercito,  nomearam  seu  chefe  o  justiça-mór  e  designaram 
D.  Martim  de  Luna  para  servir  de  mestre  de  campo.  Deram 
armas  aos  que  d'ellas  careciam,  e  apoderaram-se  das  peças 
de  artilheria  que  havia  nas  casas  do  duque  de  Yillahermosa. 

Desgraçadamente,  nem  o  principado  da  Catalunha,  nem  o 
reino  de  Valência  lhe  prestaram  soccorro  algum,  e  á  excepção 
de  Teruel  e  Albarracin,  nenhmna  cidade  de  Aragão  se  decla- 
rou em  seu  favor. 


Antes  que  o  exercito  de  Filippe  n  se  pozesse  em  movimen- 
to, apresentaram-se  a  Vargas  quatro  mensageiros  e  escrivães 
das  cortes  e  do  justiça-mór  para  notificar-lhe  a  sentença  de 
morte  pronunciada  contra  elle  se  violasse  o  território  do  rei- 
no. Vargas  ouviu-os  tranquillamente  e  respondeu-lhes :  «Que 
em  S^.ragoça  allegaria  em  favor  da  sua  justiça  e  direito.» 

Logo  os  despediu  em  paz,  e  atravessou  as  fronteiras  de 
Aragão  á  testa  do  seu  exercito,  com  o  posto  de  dez  mil  infan- 
tes, mil  e  quinhentos  cavallos,  entre  cavallaria  ligeira  e  arca- 
buzeiros, com  muita  artilheria,  munições  e  mantimentos. 

D.  João  de  la  Nuza  mandou  tocar  a  rebate,  desenrolou  o 
estandarte  de  S.  Jorge  e  marchou  ao  encontro  de  Vargas.  To- 
mou posição  a  três  léguas  de  distancia  das  tropas  castelha- 
nas ;  mas  o  pequeno  exercito  popular  que  o  seguia  não  era 
nem  bastante,  nem  numeroso,  nem  assaz  bellicoso  para  im- 
pedir a  marcha  de  Vargas. 

Assim  o  comprehcndeu  D.  João  de  la  Nuza,  e  cedendo  á 
fraqueza  do  seu  caracter  e  á  convicção  da  sua  impotência,  re- 
tirou-se  para  um  dos  seus  castellos.  O  deputado  D,  Martim  de 
Luna  e  o  jurado  de  Saragoça  que  o  acompanhavam,  fizeram 
outro  tanto,  c  vendo-se  então  os  insurgentes  sem  chefes,  reti- 
raram tumultuosamente  para  a  cidade  de  Saragoça :  os  ara- 
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gonezes  tinham  conservado  o  habito  de  serem  livres;  porém 
tinham  perdido  o  de  combater. 

Não  encontrando  Vargas  resistência  algmna,  entrou  em  12 
de  novembro  em  Saragoça,  d'onde  Perez  sairá  prudentemen- 
te no  dia  II,  para  atravessar  os Pyreneos,  dirigindo-se  ao  Bearn 
para  junto  da  irmã  de  Henrique  iv.  Conseguiu-o  fehzmente,  e 
foi  recebido  por  esta  princeza  com  a  soUcitude  e  interesse 
que  deviam  excitar  os  segredos  de  que  era  depositário  e  que 
foram  causa  de  todas  as  suas  desgraças. 

Vargas  não  usou  ao  principio  de  rigor :  limitou-se  a  occu- 
par  com  as  suas  tropas  e  artilheria  as  principaes  ruas  e  pra- 
ças de  Saragoça.  FiUppe  simulou  querer  usar  de  magnanimi- 
dade com  os  vencidos  aragonezes,  e  conciliar-se  com  elles.  D. 
Francisco  Borgia,  que  nomeara  seu  commissario,  chegou  a  Sa- 
ragoça em  28  de  novembro,  e  entrou  em  conferencias  com  os 
deputados  do  paiz  acerca  dos  últimos  acontecimentos,  e  das 
medidas  que  deviam  tomar-se  para  concihar  a  autoridade  do 
rei  com  os  foros  do  reino. 

Filippe  n  elegeu  também,  em  G  de  novembro,  um  membro 
da  alta  nobreza  aragoneza,  o  conde  de  Morata,  para  occupar  o 
cargo  de  vice-rei  em  logar  de  D.  Miguel  de  Gimeno,  que  se 
retirara  para  o  seu  bispado  de  Teruel  logo  no  principio  da 
revolução.  É  certo  que  o  conde  de  Morata  tinha  ultimamente 
abraçado  com  zelo  a  eausa  do  rei,  depois  de  haver-se  mostra- 
do favorável  ao  voto  do  povo  em  24  de  maio ;  porém  apezar 
d'isto,  a  sua  nomeação  foi  considerada  como  um  meio  de  re- 
concihação,  e  prova  de  condescendência,  que  restituiu  a  con- 
fiança a  uma  parte  dos  que  sairam  de  Saragoça,  e  que  não 
vacillaram  em  regressar  á  cidade. 

Os  deputados  e  seus  adjuntos,  apoiando-se  nos  foros,  como 
se  estivessem  em  posição  de  os  fazer  respeitar,  declararam 
que  não  podiam  deliberar  emquanto  estivessem  no  reino  as 
tropas  castelhanas.  Ao  mesmo  tempo  escreveram,  em  12  de 
dezembro,  uma  carta  muito  humilde  ao  príncipe  das  Astúrias, 
para  que  intercedesse  com  o  rei  seu  pae,  e  implorasse  a  sua 
clemência  em  favor  d'elles. 
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Esta  carta  não  commoveii  Filippe  ii.  Entendendo  que  era 
chegado  o  momento  de  pôr  de  parte  todo  o  fingimento,  este 
príncipe  não  differiu  po  rmais  tempo  a  execução  dos  seus  de- 
sígnios. A's  attenções  succederam  de  súbito  as  severidades,  e 
as  negociações  terminaram  em  castigos.  Em  i8  de  dezembro 
chegou  a  Saragoça,  na  qualidade  de  novo  commissario  real,  D. 
Gomez  Velasquez,  cavalleiro  da  ordem  de  Santiago  e  escudei- 
ro do  príncipe  das  Astúrias,  portador  das  terríveis  decisões 
de  seu  amo. 

No  dia  seguinte  ao  da  sua  chegada  e  por  ordem  sua,  o  du- 
que de  Yillahermosa,  que  descendia  dos  antigos  reis  de  Ara- 
gão, o  conde  de  Aranda  e  o  justiça-mór  D.  João  de  la  Nuza, 
foram  chamados  a  casa  do  capitão  general  Vargas  e  detidos 
ahi  como  prisioneiros. 

No  intuito  de  diíTundir  maior  terror  em  Saragoça,  toda  a 
sua  cólera  rebentou  primeiramente  sobre  a  cabeça  do  que  re- 
presentava pessoalmente  a  independência  do  reino.  Comquan- 
to  D.  João  de  la  Nuza  tivesse  usado  de  muita  condescendên- 
cia e  brandura  entregando  Perez  á  inquisição,  foi  castigado 
como  o  maior  dos  rebeldes ;  de  modo  que  teria  sido  mais  feliz 
e  melhor  para  elle  se  obrasse  como  tal. 

Percebia-se  muito  bem  que  se  tratava  de  afogar  os  poderes 
da  magistratura  no  sangue  do  magistrado.  Logo  que  lhe  de- 
ram a  voz  de  preso,  intimaram-no  a  que  se  preparasse  para 
morrer. 

—  Qual  foi  o  juiz  que  pronunciou  essa  sentença?  perguntou 
elle  perturbado. 

—  O  rei,  replicaram-lhe. 

Pediu  então  que  lh'a  mostrassem,  e  com  effeito  apresenta- 
ram-lhe  algumas  linhas  autographas  de  Filippe  ii,  concebidas 
n'estes  termos: 

«Ao  receber  esta,  prendereis  D.  João  de  la  Nuza,  justiça- 
mór  de  Aragão,  e  que  eu  receba  tão  prestes  a  noticia  da  sua 
morte  como  a  da  sua  prisão:  mandareis  logo  cortar-lhe  a  ca- 
beça.» 

—  «Que,  como?  disse  o  infeliz  cavalleiro:  ninguém  pôde 
ser  meu  juiz  e  condemnar-me,  senão  cortes  geraes;  rei  e 
reino.» 
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D.  João  de  la  Nuza  foi  conduzido  ao  cárcere  e  entregue  nas 
mãos  da  companhia  de  Jesus,  para  lhe  assistir  até  ao  mo- 
mento da  execução. 

N'aquella  mesma  noite  foi  levantado  um  cadafalso  na  pra- 
ça do  Mercado,  e  na  manhã  seguinte,  o  ultimo  dos  justiças- 
móres  independentes  do  reino  de  Aragão  subiu  a  elle,  vestido 
de  preto,  com  grilhetas  aos  pés.  Depois  de  ter  orado  de  joe- 
lhos, o  carrasco  cortou-lhe  a  cabeça  em  presença  dos  seus 
companheiros  consternados.  Sobre  o  cadafalso  tinham  levanta- 
do um  cartaz  que  dizia: 

«Justiça  que  manda  fazer  o  rei  nosso  senhor  n'este  caval- 
leiro,  por  ter  sido  traidor  e  tomado  as  armas  contra  sua  ma- 
gestade,  seu  rei  e  senhor  natural,  saindo  a  campo  contra 
elle  com  pendão,  bandeira  e  apparato  de  guerra ;  e  por  amo- 
tinador  d'esta  cidade,  das  mais  d'este  reino  e  dos  reinos  li- 
mitrophes  d'esta  coroa  de  Aragão,  sob  pretexto  de  illusoria 
liberdade;  mandando  cortar-lhe  a  cabeça,  confiscar  seus  bens, 
e  demolir  suas  casas  e  castellos,  e  além  d"isso  condemnal-o 
nas  mais  penas  em  direito  estabelecidas  para  taes  crimes.» 
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Wovas  execuções  era  Saragoça — Amnistia  concedida  por  Filippe  ii  — 
Rigores  da  inquisição  —  Sentença  do  santo  officio  contra  António  Pe- 
rez  —  Abolição  dos  foros  aragonezes. 


A  execução  de  D.  João  de  la  Nuza  causou  grande  terror  em 
todo  o  Aragão,  que  professava  um  respeito  hereditário  pelo 
descendente  d'esta  illuslre  e  generosa  familia,  que  havia  cento 
e  quarenta  e  dois  annos  estava  de  posse  do  cargo  de  jus- 
tiça-mór,  no  qual  Affonso  v  investira  Ferrcr  de  la  Nuza,  em 
1540.  Como  diz  energicamente  Perez :  com  clle  foi  jiisliçada  e 
condemnada  á  morte  a  justiça. 

A  esta  execução  seguiram  outras  muitas.  O  duque  de  Vil- 
lahermosa,  que  se  conservara  estranho  ás  duas  insurreições 
de  24  de  maio  e  de  24  de  setembro,  foi  levado  para  Castella, 
contra  as  disposições  do  foro,  e  decapitado  em  Burgos,  por  se 
ter  offerecido,  como  devia  fazer  todo  o  aragonez,  para  defen- 
der os  privilégios  do  seu  paiz,  desde  o  momento  em  que  se 
proclamara  o  direito  de  resistência  ao  exercito  castelhano. 

O  conde  de  Aranda,  conduzido  ao  cárcere  da  povoação  de 
Alaejos,  não  subiu  ao  cadafalso  porque  morreu  na  prisão  an- 
tes de  se  haver  pronunciado  a  sentença. 
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Os  barões  de  Bórboles  e  de  Purroy,  que  pertenciam  ás  an- 
tigas casas  de  Heredia  e  de  Luna,  entregaram  as  cabeças  ao 
verdugo  em  Saragoça.  O  doutor  Lauzi,  senador  de  Milão,  a 
quem  Filippe  n  nomeara  para  exercer  a  sua  justiça  em  Ara- 
gão, condemnou  egualmente  ao  ultimo  supplicio  D.  Martim  de 
la  Nuza,  barão  de  Biescas,  que  se  refugiou  em  França;  D. 
Miguel  Gurrea,  primo  do  duque  de  Villahermosa ;  D.  Martim 
de  Bolea,  barão  de  Sietamo;  D.  António  Ferriz  de  Lizana;  D. 
João  de  Aragão,  cunhado  do  conde  de  Sastago;  Francisco 
Ayerbe ;  Dionysio  Perez  de  San  Juan,  e  muitos  outros  cavallei- 
ros,  e  grande  numero  de  lavradores  e  operários,  e  até  o  ver- 
dugo João  de  Miguel,  que  foi  enforcado  pelo  seu  ajudante. 

Tudo  isto  não  saciou  ainda  a  vingança  real.  Depois  de  ter 
feito  cair  as  mais  elevadas  cabeças  como  as  mais  humildes ; 
depois  de  ter  procedido  á  confiscação  dos  bens  dos  con- 
demnados,  defesa  pelos  foros;  ordenado  a  demolição  de  cas- 
tellos  e  casas,  que  foram  arrazados  até  aos  fundamentos ;  mul- 
tiplicado as  prisões  e  obrigado  a  maior  numero  ainda  de  ex- 
patriações,  publicou  Filippe  n  uma  amnistia  geral,  que  mais 
parecia  proscripção,  tão  considerável  era  o  numero  das  pes- 
soas que  nominalmente  ficavam  d'ella  excluídas. 

N'este  acto  de  hypocrita  clemência,  lavrado  em  2i  de  de- 
zembro de  1592,  recordava  os  tumultos  que  tinham  occorri- 
do  em  Aragão  em  menoscabo  da  sua  autoridade  e  do  serviço 
de  Deus,  a  criminosa  audácia  com  que  tinham  marchado  con- 
tra o  exercito  e  estandartes  reaes;  e  ponderava  a  extrema  be- 
nignidade  que  empregara  no  castigo  dos  culpados,  que  pode- 
ria ter  sentenciado  em  maior  numero. 

Em  consequência  d'esta  benignidade,  o  demente  Filippe  n 
amnistiou  todos,  excepto  os  ecclesiasticos  das  ordens  secular 
e  regular,  que  tinham  tomado  parte  nos  referidos  tumultos 
de  Saragoça,  e  que  deviam  ficar  sujeitos  á  justiça  da  inquisi- 
ção; todos  os  jurisconsultos  que  tinham  declarado  que  se  po- 
dia legalmente  rechaçar  o  exercito  castelhano  por  meio  das 
armas;  todos  os  capitães  que  tinham  saido  cá  frente  das  suas 
companhias  para  o  combater;  todos  os  porta-bandeiras  que  as 
haviam  arvorado  contra  elle,  e  mais  cento  e  dezenove  pessoas 
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em  cujo  numero  estavam  comprehendidos  António  Perez,  Gil 
de  Meza,  D.  João  de  Torrellas  e  Bardaxi,  D.  Pedro  de  Bolea 
e  muitos  outros  cavalleiros,  como  também  religiosos,  notários, 
procuradores,  advogados,  mercadores,  artistas  e  lavradores.  A 
maior  parte  d'elles  conseguiram  sair  do  reino,  do  qual  esti- 
veram expatriados  emquanto  Filippe  ii  occupou  o  throno. 


A  aterradora  severidade  da  inquisição  reunira-se  ao  rigor 
da  justiça  real,  aggravando  assim  o  seu  peso.  O  tribunal  do 
santo  oíficio,  cujas  perseguições  contra  Perez  tinham  origina- 
do estes  movimentos,  renovou  as  suas  pretensões  e  até  mes- 
mo as  augmentou.  Em  substituição  dos  antigos  inquisidores, 
Molina  de  Medrano,  chamado  a  Madrid  para  receber  a  recom- 
pensa do  seu  zelo,  Hurtado  de  Mendoza  e  Morejon,  afastados 
de  Saragoça,  um  por  demasiado  benigno,  e  o  outro  por  suspei- 
tas de  ser  partidário  de  Perez,  foram  nomeados  os  licenceados 
Pedro  de  Zamora  e  Velarde  de  la  Concha  e  os  doutores  Moris 
de  Salazar  e  Pedro  Revés,  cuja  fidelidade  e  crueza  não  conhe- 
ciam limites. 

Citaram  estes  logo  de  principio  perante  o  seu  tribunal  tre- 
zentas e  setenta  e  quatro  pessoas,  das  quaes  comtudo  só  con- 
seguiram prender  cento  e  vinte  e  três;  as  outras  tinham  fugi- 
do ou  já  estavam  sujeitas  á  jurisdicção  do  doutor  Laazi. 

Condemnaram  á  morte  setenta  e  nove,  sem  contar  as  cen- 
suras diffamatorias  que  pronunciaram  contra  muitos  dos  accu- 
sados  que,  para  lhes  serem  levantadas,  tiveram  de  pòr-se 
publicamente  de  joelhos  com  um  cirio  na  mão  no  dia  do  so- 
lemne  auto  de  fé. 

Perez  figurava  era  primeiro  logar  na  lista  dos  condemnados. 
Haviam  sido  interrogadas  varias  testemunhas  contra  as  suas 
crenças,  costumes,  actos,  desígnios  e  até  contra  a  sua  des- 
cendência. No  intuito  de  attribuir-lhe  uma  inclinação  heredi- 
tária para  a  heresia,  o  fiscal  da  inquisição  procurara  provar 
que  era  bisneto  de  um  tal  António  Perez  de  Hariza,  judeu 
convertido  e  queimado  em  Calatayud,  por  haver  judaizado. 

Todavia,  era  isto  pura  invenção:  Gonçalo  Perez,  secreta- 
rio de  Carlos  v  e  pae  de  António  Perez,  era  filho  de  Barlho- 
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lomeu  Perez,  secretario  dos  embargos  do  santo  officio  da  in- 
quisição de  Calahorra. 

Os  outros  cargos  em  que  se  fundava  a  sentença  decretada 
contra  Perez  em  7  de  setembro  de  1592  pelo  santo  oíScio  de 
Aragão,  e  confirmada  em  13  de  outubro  pelo  conselho  supre- 
mo da  inquisição  em  Madrid,  não  eram  mais  graves,  nem  fo- 
ram mais  cabalmente  demonstrados.  Depois  de  haver  referido 
extensamente  as  insurreições  suscitadas  por  Perez  em  Aragão, 
de  ter  recordado  as  suas  traições  como  secretario  de  estado, 
enumerado  as  proposições  blasphemas  e  mal  soantes,  as  as- 
serções falsas  e  offensivas,  pronunciadas  por  elle  contra  Deus 
e  contra  o  rei,  de  ter  sustentado  que  alimentara  o  desígnio  de 
extirpar  a  inquisição,  e  que  por  adhesão  a  M.  de  Vendome 
(Henrique  iv)  tinha  provocado  tumultos  em  Aragão  e  convoca- 
do um  exercito  de  lutheranos,  os  inquisidores  condemnaram-no 
a  ser  queimado  em  eíligie  pela  dita  sentença  que  terminava 
assim : 

d  Invocado  o  nome  do  Senhor. 

«Devemos  declarar  e  declaramos  o  dito  António  Perez  con- 
victo de  herege,  fugitivo  e  pertinaz,  fautor  e  encobridor  de 
hereges,  e  por  isso  ter  caido  e  incorrido  em  sentença  de 
excomraunhão  maior,  e  estar  a  ella  sujeito,  e  na  confiscação 
e  perdimento  de  todos  os  seus  bens,  os  quaes  mandamos  ap- 
phcar  e  applicamos  á  camará  e  fisco  de  sua  magestade. . .  E 
relaxamos  a  pessoa  do  dito  António  Perez,  se  puder  ser  co- 
lhido, á  justiça  e  braço  secular,  para  que  n'elle  seja  executa- 
da a  pena  que  de  direito  em  tal  caso  se  requer. 

«E  porque  ao  presente  a  pessoa  do  dito  António  Perez  não 
pôde  ser  apprehendida,  mandamos  que  em  seu  logar  saia  no 
auto  uma  estatua  que  o  represente,  com  a  carocha  de  con- 
demnado  e  o  sambenito,  tendo  de  um  lado  as  insígnias  e  re- 
trato do  condemnado,  e  do  outro  um  letreiro  com  o  seu  no- 
me; a  qual  estatua  esteja  presente  na  occasião  em  que  se  lêr 
a  nossa  sentença,  e  seja  entregue  á  justiça  e  braço  secular 
depois  de  acabada  a  leitura  da  dita  sentença  para  que  a  man- 
de queimar  e  reduzir  a  cinzas.  E  declaramos  por  inhabeis  e 
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incapazes  os  filhos  e  filhas  do  dito  Aníonio  Perez  e  seus 
netos  por  hnha  mascuUna  para  haverem,  terem  e  possuirem 
dignidades,  benefícios  e  oíficios,  assim  ecclesiasticos  como  se- 
culares, quer  sejam  públicos  ou  honorificos;  usarem  em  si  ou 
em  suas  casas  oiro,  prata,  pérolas,  pedras  preciosas,  coraes, 
sedas,  chamalote,  panno  fmo;  andarem  acavallo,  trazerem  ar- 
mas, ou  exercerem  ou  usarem  qualquer  das  coisas  prohibidas  a 
similhantes  inhabilitados,  assim  pelo  direito  commum,  como 
pelas  leis  e  pragmáticas  d"estes  reinos  e  instrucções  do  santo 
oíficio.» 

Esta  sentença  foi  executada  em  20  de  outubro.  Logo  de 
madrugada,  os  setenta  e  nove  infelizes  condemnados  foram 
conduzidos  procissionalmente  á  praça  do  Mercado.  A  efQgie 
de  Perez  figurava  no  logar  que  lhe  seria  destinado  em  pes- 
soa, e  levava  o  carocha  dos  criminosos  e  o  sambenilo  com  as 
competentes  chammas  e  uma  inscripção  que  dizia  assim: 

«António  Perez,  secretario  que  foi  do  rei  nosso  senhor,  na- 
tural de  Monreal  de  Ariza  e  residente  em  Saragoça,  por  here- 
ge convicto,  fugitivo  e  relapso.» 

Esta  eífigie  foi  a  ultima  que  se  entregou  ao  fogo  n"aquelle 
odioso  auto  de  fé,  que  começou  ás  oito  da  manhã  e  terminou 
ás  nove  da  noite,  á  luz  das  tochas. 

A  autoridade  real  e  o  tribunal  da  inquisição,  seu  terrivel 
auxiliar,  triumphavam  por  meio  do  terror  e  dos  supplicios.  Os 
chefes  mais  orgulhosos  e  emprehendedores  da  alta  c  média 
nobreza  de  Aragão  tinham  morrido  ou  fugido.  Os  do  povo 
que  tinham  tomado  parte  mais  activa  nos  ulUnios  movimen- 
tos pereciam  nos  autos  de  fé:  o  terror  e  a  submissão  eram 
geraes.  Filippe  ii  aproveitou-se  da  occasião  para  levar  a  cabo 
a  sua  obra.  Depois  de  haver  descarregado  a  sua  cólera  sobre 
os  homens,  restava-lhe  mudar  as  instituições,  e  foi  isso  o  que 
praticou. 

Iteuniu  cortes  em  Tarazona  para  abolir  os  foros,  que  não 
considerava  compatíveis  com  o  poder  da  coroa,  e,  contra  ouso 
estabelecido,  em  vez  de  as  presidir  em  pessoa,  nomeou  Bo- 
badilla,  arcebispo  de  Saragoça,  para  o  representar. 
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Tudo  quanto  pediu  lhe  foi  concedido:  adquiriu  o  direito  de 
nomear  e  demittir  o  justiça-mór;  de  eleger  os  vice-reis,  tan- 
to entre  os  aragonezes  como  entre  os  castelhanos ;  de  apre- 
sentar nove  juizes,  um  só  dos  quaes  podia  ser  rejeitado  pelas 
cortes,  que  antigamente  os  nomeavam  todos.  O  justiça-mór  dei- 
xou de  ser  um  medianeiro  judicial  entre  o  rei  e  o  povo,  para 
converter-se  em  um  simples  funccionario  real. 

Ainda  mais:  as  cortes  perderam  a  sua  plena  soberania, 
assim  como  os  juizes  a  sua  inteira  independência.  O  veto  ab- 
soluto de  que  gozava  cada  um  dos  seus  membros  foi  suppri- 
mido,  e  a  necessidade  do  suffragio  universal  só  ficou  existin- 
do para  a  creação  de  novos  impostos.  Filippe  n  reuniu  á  sua 
coroa  alguns  senhorios  que  tinham  conservado  prerogativas 
feudaes,  converteu  a  Aljaferia  em  cidadella,  e  deixou  n'ella  al- 
gumas tropas  castelhanas  para  manter  Saragoça  na  obediência 
e  respeito. 

Tal  foi  a  resolução  que  occasionou  a  notável  e  transcenden- 
tal reforma  da  antiga  constituição  do  reino  aragonez,  abateu 
sua  nobreza,  destruiu  sua  independência  e  incorporou  mais 
firmemente  o  seu  território  na  monarchia  hespanhola.  Perez, 
que  foi  a  causa  d'esta  revolução,  escapou  aos  seus  resultados; 
mas  por  haver-se  subtrahido  á  morte  por  meio  de  uma  bem 
succedida  fuga,  nem  por  isso  chegou  ao  termo  das  suas  tri- 
bulações e  perigos.  A  implacável  vingança  de  Filippe  n  devia 
seguil-o  e  acompanhal-o  para  toda  a  parte  aonde  fosse  buscar 
asylo. 
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CAPITILO  XIY 


SUMMARIO 


Perez  errante  nos  Pyreneos  —  Sua  carta  á  priuceza  de  Bearn  —  Perez 
em  Pau  —  Manejos  de  Filippe  ii  para  attraliir  Perez  —  Desconfianças 
d'e8te  —  O  rei  manda  assassinal-o  —  Henrique  iv  protege-o — Perez 
dirige-se  a  Inglaterra  —  Novas  tentativas  para  o  assassinar. 


A  muito  custo  pôde  Perez  atravessar  os  Pyreneos  hespa- 
nhoes  e  chegar  ao  Bearn  e  á  presença  da  irmã  de  Henrique  iv. 
Quando  saiu  de  Saragoça,  antes  da  entrada  de  Vargas  com  o 
seu  exercito,  passou  muitos  dias  e  noites  do  mez  de  novem- 
bro no  meio  das  penedias  ou  recolhido  nas  cavernas.  Dirigi- 
ra-se  para  Sallent,  povoação  situada  na  fronteira  de  Aragão 
do  lado  da  França,  e  D.  Martim  de  la  Nuza  acolhcra-o  em  um 
antigo  e  forte  castello  dos  seus  antepassados. 

Tudo  se  punha  em  movimento  para  se  apoderarem  d'elle :  os 
inquisidores  de  Aragão  tinham  enviado  terminantes  ordens 
para  todas  as  villas  de  Aragão,  e  os  soldados  de  Vargas  per- 
corriam as  montanhas  e  marchavam  para  Sallent.  Tão  emi- 
nente perigo  não  lhe  permiltiu  permanecer  por  mais  tempo  em 
Hespanha,  embora  o  arreigasse  a  ella  um  involuntário  amor 
á  pátria  e  aos  queridos  reféns  que  n'ella  deixava. 


ANTÓNIO   PEEEZ  89 

«Ia  entretendo,  diz  fallando  de  si  mesmo,  para  vêr  se  tras- 
luzia  alguma  força  de  razão,  e  se  Deus  abria  os  olhos  do 
ontendimento  a  quem  podia  remediar  tudo;  e  como  o  cão  de 
natureza  fiel  que,  apedrejado  e  maltratado  por  seu  amo  ou 
pelos  de  sua  casa,  não  pôde  apartar-se  das  suas  paredes.» 

Foi  por  fim  necessário  decidir-se.  Enviou  pois,  em  18  de 
novembro,  a  Pau  o  seu  amigo  e  libertador  Gil  de  Meza,  com 
a  seguinte  carta  dirigida  â  princeza  Catharina  de  Bourbon : 

«Senhora: 

«António  Perez  apresenta-se  ante  vossa  alteza  por  meio 
d  este  papel  e  da  pessoa  que  o  leva.  Senhora,  por  isso  que 
não  ha  decerto  na  terra  logar  por  mais  insignificante  que  se- 
ja aonde  não  tenha  chegado  a  noticia  das  minhas  perseguições 
e  aventuras,  tal  tem  sido  o  seu  estrondo,  é  de  crer  que  mais 
facilmente  tenha  chegado  aos  elevados  logares,  como  os  esta- 
dos de  vossa  alteza,  a  noticia  d'ellas.  Teem  estas  sido  e  são 
taes  por  sua  grandeza  e  longa  duração,  que  me  reduziram  ao 
ultimo  ponto  de  necessidade,  e  pela  lei  de  defesa  e  conserva- 
ção natural,  a  buscar  algum  ponto  aonde  me  salve,  e  afastar- 
me  d"este  mar  tempestuoso,  que  era  tanta  braveza  conserva  a 
paixão  dos  ministros  ha  tantos  annos,  como  é  notório  em  to- 
do o  mundo.  Razão  bastante  para  crer,  senhora,  que  estou 
como  metal  á  prova  de  martello  e  de  todas  as  provas.  Suppli- 
00  a  vossa  alteza  me  conceda  o  seu  amparo  e  segurança,  para 
conseguir  o  fim  a  que  aspiro :  e  quando  mais  não  seja,  me  fa- 
cilite os  meios  de  com  segurança  passar  e  chegar  até  outro 
principe  de  quem  receba  este  beneficio.  Vossa  alteza  decidirá 
conforme  a  sua  grandeza.» 

A  princeza  Catharina  respondeu  a  Perez  que  seria  muito 
bem  recebido  no  Bearn,  por  onde  poderia  passar 'livremen- 
te, ou  permanecer  alli,  tratar  dos  seus  negócios  e  viver  na 
religião  de  seus  pães. 

Antes  de  receber  esta  resposta,  viu-se  Perez  obrigado  a 
abandonar  o  castello  de  D.  Martim  de  la  Nuza.  Trezentos  ho- 
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mens  se  haviam  apresentado  em  Sallent,  e  segundo  avisos  po- 
sitivos, deviam  chegar  no  dia  24  de  novembro  de  manhã  ao 
castello  aonde  tinha  achado  asylo.  Partiu  pois  na  mesma  noite 
de  23  paia  24,  e  seguido  de  dois  criados  atravessou  as  mon- 
tanhas. 

«A  neve  dos  Pyreneos,  diz  Perez,  recebeu-me  favoravelmen- 
te, e  com  o  abrigo  mais  que  natural  n^aquelle  tempo.  Cami- 
nhava com  tanto  trabalho,  por  ser  homem  fraco  e  terem-me 
os  trabalhos  adelgaçado  os  ossos,  e  achar-me  muito  fatigado 
interior  e  exteriormente,  que  era  mister  levarem-me  em  bra- 
ços grande  espaço  por  cima  do  gelo,  e  algumas  vezes  esten- 
derem as  capas  sobre  elle  para  poder  caminhar.» 

Finalmente,  em  26  de  novembro  chegou  a  Pau,  aonde  a 
princeza  Gatharina  o  acolheu  com  uma  solicitude  em  que  ti- 
nha tanta  parte  a  politica  como  a  compaixão. 

Depois  de  ter  chegado  a  paiz  estrangeiro,  vendo  Filippe  il- 
ludidos  todos  os  seus  projectos  de  vingança,  e  temendo  por 
outro  lado  o  damno  que  á  sua  reputação  podia  ftizer  na  Eu- 
ropa a  presença  e  declarações  de  Perez,  tratou  de  o  fazer  re- 
gressar a  Hespanha  il!udindo-o.  Confiava,  sem  duvida,  em 
que  sua  mulher  e  filhos  poderiam  ser-lhe  uleis  para  attrahil-o 
ao  novo  laço  que  lhe  preparava.  D.  Martim  de  la  Nuza,  quan- 
do saiu  de  Sallent  para  entrar  no  território  francez,  tivera 
mesmo  na  fronteira  uma  entrevista  com  um  dos  chefes  da  par- 
tida que  perseguia  Perez.  Em  resultado  d"ella  partiu  para 
Pau,  e  propoz  a  Perez  um  convénio,  cuja  fiel  observância  pro- 
metteram  os  chefes  das  forças  em  nome  do  rei,  do  vice-rei, 
de  D.  Alonso  de  Vargas  e  dos  inquisidores. 

Perez  respondeu  que  ouviria  com  muito  gosto  estas  propos- 
tas, com  tanto  que  fossem  feitas  de  boa  fé,  e  que  segundo  o 
que  offerecessem  decidiria.  D.  Martim  de  la  Nuza  não  voltou: 
mas  no  primeiro  de  janeiro  de  1592,  Thomaz  Perez  de  Rue- 
da,  que  auxiliara  a  sua  primeira  evasão,  escreveu-lhe  instando 
com  elle  para  que  se  conciliasse  com  o  rei,  em  interesse  da 
sua  familia  c  do  reino  de  Aragão,  sobre  o  qual  Filippe  n  co- 
meçava a  descarregar  a  sua  cólera.  Perez  respondeu-lhe,  in- 
sistindo em  que  voltasse  D.  Martim  de  la  Nuza  com  resposta 
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do  rei,  e  que  este  desse  provas  de  que  se  achava  disposto  á 
indulgência,  pois  de  contrario  não  queria  ouvir  propostas  que 
não  fossem  positivas  e  seguras. 

Como  em  vez  de  cessarem,  seguiam  o  seu  curso  as  violên- 
cias começadas  em  Saragoça,  não  era  possivel  esperar  que  se 
desvanecessem  as  desconfianças  de  Perez,  nem  apoderar-se 
d'elle  enganando-o:  pozeram  pois  de  parte  o  plano  concebido 
para  o  attrahir  a  Hespanha,  para  dar  execução  a  ouLro  de  o 
matar  em  França.  Receiando  a  habilidade  de  Perez,  que  se  li- 
vraria d'estas  perseguições  de  novo  género,  como  se  livrara 
de  todas  as  outras  por  espaço  de  doze  annos,  para  conseguir 
o  que  desejavam  dirigiram-se  a  homens  que  não  deviam  ex- 
citar as  suas  suspeitas  e  desconfiança. 

Quando  se  achava  ainda  nos  Pyreneos,  tinham  promettido 
o  indulto  a  António  Bardaxi  e  a  Rodrigo  de  Mur,  barão  de  Pi- 
nilla,  condemnados  já  como  contrabandistas,  se  o  fossem  pren- 
der a  Sallent.  Depois  que  entrou  em  França,  offereceram  suc- 
cessivamente  o  perdão  e  muito  dinheiro  ao  genovez  Maiorini 
que  se  evadira  com  Perez,  e  cuja  amizade  se  entibiára  um 
tanto,  e  ao  aragonez  Gaspar  Burces,  que  fora  o  causador  da 
prisão  e  assassínio  do  marquez  de  Almenara,  e  andava  escon- 
dido, querendo  acceitar  o  encargo  de  matar  António  Perez. 

Maiorini  esteve  dez  dias  sem  communicar  as  propostas  que 
lhe  haviam  feito ;  mas  por  fim  praticou  o  louvável  acto  de  as 
denunciar  ao  seu  antigo  amigo  em  presença  de  D.  Martim  de 
Ia  Nuza;  assim  se  descobriu  este  projecto,  que  era  dirigido 
por  um  cavalleiro  navarro. 

O  que  Gaspar  Burces  se  encarregara  de  executar  também 
falhou:  foi  descoberto,  e  Burces  condemnado  á  morte,  da  qual 
o  livrou  a  mediação  e  rogos  de  Perez.  Não  foram  estas  as 
únicas  tentativas  de  assassinato  dirigidas  contra  elle  durante 
o  anno  que  esteve  no  Bearn.  Eis  em  seguida  uma  outra  que 
elle  conta  com  muita  graça: 

«As  coisas  chegaram  a  tal  ponto,  que  quando  eu  estava  em 
Pau,  tentaram  alliciar  uma  senhora  dos  arredores,  formo- 
sa, galante,  gentil,  muito  senhora,  uma  amazona  na  caça  em 
cavallo  fogoso,    como    se   se  tratasse  de  um  Sansão.  Em- 
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fim  ofifereceram-lhe  dez  mil  escudos  e  seis  cavallos  hespa- 
nhoes  para  vir  a  Pau  e  travar  relações  com  António  Perez,  e 
depois  de  o  captivar  da  sua  formosura  convidal-o  e  attrahil-o 
a  casa,  e  entregal-o  alli  uma  noite,  ou  consentindo  que  o  ar- 
rebatassem andando  á  caça.  A  dama  importunada,  ou  por  cu- 
riosidade (natural  ao  sexo)  de  conhecer  um  homem  ao  qual 
tanta  importância  dava  o  poder  e  a  perseguição,  ou  para  pre- 
venir o  perseguido,  simulou,  segundo  se  pôde  colligir  do  que 
se  seguiu,  acceitar  o  contrato.  Partiu  para  Pau.  Travou  ami- 
zade com  António  Perez,  a  ponto  de  o  vir  visitar  ao  seu  do- 
micilio. Iam  e  vinham  pagemsinhos  e  bilhetes,  como  se  cho- 
vessem, e  alguns  presentes.  Por  fim  teve  mais  força  n'ella  o 
bom  caracter  e  a  affeição  que  consagrou  a  António  Perez,  do 
que  o  interesse  (metal  vil,  que  enodoa  mais  do  que  qualquer 
acto  amoroso) ;  porque  ella  própria  veiu  a  descobrir  por  fim  o 
tratado,  quanto  fura  offerecido,  tudo  que  se  passara,  e  não 
parou  aqui;  offereceu-lhe  a  sua  casa  e  hospedagem  cora  taes 
mostras  de  affecto  (se  este  se  pôde  conhecer  pelas  demons- 
trações de  amor),  que  não  haveria  bom  mathematico  que  não 
dissesse  haver  entre  António  Perez  e  aquella  dama  commuta- 
ção  de  astros.» 

O  mau  êxito  d'estes  diversos  planos  mallogrados  contra  a 
existência  de  Perez,  não  desanimou  os  seus  autores,  como  ve- 
remos. Todavia  Perez  não  podia  permanecer  por  mais  tempo 
ociosa  e  inutilmente  no  Bearn.  O  seu  ardor,  o  seu  espirito 
carecia  da  agitação  do  campo  das  intrigas;  necessitava  de  um 
theatro  para  a  sua  ambição,  para  o  seu  ódio. 

Os  dois  adversários  da  politica  e  do  poder  do  seu  persegui- 
dor eram  Henrique  e  Izabel ;  offereceu-lhes  pois  os  seus  ser- 
viços. Em  9  de  dezembro  de  1591  tinha  escripto  ao  primeiro 
d'estes  príncipes: 

«As  perseguições  que  tenho  soíTrido  ha  doze  annos  nos  rei- 
nos do  rei  catholico,  tem  sido  tão  fortes  em  grandeza,  dura- 
ção e  variedade  que  me  reduziram  á  necessidade  de  afastar- 
me  d'elles,  c  vir  para  os  de  vossa  magestade  para  salvar-me 
com  o  seu  favor  e  protecção.» 

Além  d'esta  carta  remettera-lhc  uma  succinta  relação  dos 


ANTÓNIO   PEREZ  93 

seus  infortúnios,  supplicando-lhe  que  lhe  fizesse  saber  qual  era 
a  sua  vontade.  Henrique  iv  quiz  vêr  Pcrez,  que  podia  ser 
para  elle  um  instrumento  muito  útil,  e  escreveu  a  sua  irmã  a 
princeza  Catharina,  para  que  o  fizesse  partir  para  Tours.  Teve 
alli  muitas  e  particulares  conferencias  com  o  ex-secretario  de 
Filippe  n,  e  contando  servir-se  d"elle  junto  a  Izabel,  nos  seus 
communs  negócios  contra  a  Hespanha,  enviou-o  a  esta  prince- 
za com  uma  carta  de  recommendação  sobremodo  expressiva. 

Perez  passou  a  Inglaterra  no  estio  de  1593.  Por  aquelle 
tempo,  a  política  d'este  reino,  ainda  que  dirigida  contra  Filip- 
pe n,  fluctuava  entre  os  conselhos  do  circumspecto  Burghley  e 
os  do  emprehendedor  conde  de  Essex. 

Chegando  áqueUa  corte  dividida,  e  cujas  rivalidades  eram 
cuidadosamente  mantidas  por  Izabel,  foi  necessário  que  Perez 
seguisse  o  partido  favorável  aos  interesses  do  príncipe  que  o 
enviava,  e  que  se  achava  animado  dos  mesmos  ódios  que  elle. 
Dirigiu-se  pois  ao  conde  de  Essex,  que  lhe  concedeu  a  sua 
amizade,  recebeu-o  na  sua  intimidade  e  admitíiu-o  nas  suas 
partidas  de  prazer.  O  conde  de  Essex  tinha  em  muita  consi- 
deração a  experiência  e  o  discernimento  do  antigo  ministro 
de  Filippe  n,  cuja  viva  imaginação,  vigoroso  caracter  e  enér- 
gicos conselhos  lhe  agradaram  em  extremo. 

Durante  os  ócios  d'esta  sua  primeira  estada  em  Londres, 
no  estio  de  1593,  publicou  Perez  as  suas  Relações  sob  o  pseu- 
donymo  de  Raphael  Peregrino,  que  longe  de  occultar  o  seu 
verdadeiro  autor,  o  designava  claramente,  alludindo  à  sua  vi- 
da errante. 

Esta  narração  das  suas  aventuras,  composta  com  muita  ar- 
te, era  muito  própria  para  o  tornar  ainda  mais  odiento  ao  seu 
ingrato  e  implacável  perseguidor,  e  ao  mesmo  tempo  chamar 
sobre  si  maior  benevolência  e  compaixão.  Dirigiu  exemplares 
do  seu  escripto  aos  principaes  personagens  da  corte  de  Ingla- 
terra, acompanhando-os  de  cartas  redigidas  em  estylo  gracioso 
e  expressão  melancohca. 

Subiu  de  ponto,  se  era  possível,  o  ódio  de  Filippe  u  contra 
Perez  com  a  publicação  d'este  livro,  que  foi  vertido  n'aquelle 
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mesmo  anno  em  hollandez,  afim  de  que,  vendo  os  sublevados 
das  Provincias-Unidas  a  recompensa  que  este  príncipe  reser- 
vava aos  seus  próprios  servidores,  e  o  seu  comportamento 
com  os  aragonezes  por  terem  intentado  defender  os  seus  di- 
reitos, não  llies  restasse  duvida  alguma  sobre  a  sorte  que  os 
esperava,  se  chegassem  a  ser  vencidos. 

O  vingativo  monarcha  tentou  novamente  desfazer^se  de  Pe- 
rez,  o  qual  denunciava  á  Europa  as  pérfidas  crueldades  d'aquelle. 
Dois  irlandezes  receberam  e  acceitaram  do  conde  de  Fuentes, 
governador  dos  Paizes-Baixos,  o  encargo  de  o  matar.  Sendo 
presos  em  Londres  com  cartas  que  provavam  o  seu  delicto, 
6  tendo-o  confessado,  foram  condemnados  ao  ultimo  suppli- 
cio,  e  collocadas  as  suas  cabeças  em  uma  das  portas  da  ci- 
dade junto  á  egreja  de  S.  Paulo. 

Além  d"isso,  Filippe  tratou  de  excitar,  por  meio  de  vários 
subterfúgios  e  machinações,  que  não  deram  resultado  algum, 
a  desconfiança  da  rainha  de  Inglaterra  contra  Perez,  que  se 
queixou  a  Essex  do  que  machmavam  no  Egypto  aqitcUes  Pha- 
raós  para  que  a  rainha  suspeitasse  d'eUe. 
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Chamado  por  Henrique  iv,  saiu  Perez  de  Inglaterra  em  agos- 
to de  1595,  sendo  antes  recebido  em  audiência  particular  pe- 
la rainha  Izabel,  que  lhe  deu  numerosas  demonstrações  de 
bondade,  e  a  quem  elle  dirigiu  alguns  conselhos  em  uma  es- 
pécie de  memoria  escripta  em  francez. 

Chegou  Perez  a  Paris  em  10  de  setembro,  e  foi  recebido 
com  as  mais  lisonjeiras  mostras  de  consideração:  deram-lhe 
por  habitação  uma  bellacasa,  que  pertencera  ao  duque  de  Mer- 
coeur,  com  uma  guarda  de  dois  soldados  encarregados  de  vigia- 
rem noite  e  dia  pela  sua  segurança  :  estas  precauções  não  eram 
decerto  inúteis,  porque  se  descobriu  n'aquella  mesma  occasião 
um  novo  conluio  contra  a  sua  vida.  Alguns  avisos  chegados  de 
Hespanha  e  transmittidos  ao  secretario  d'estado  Villeroy  e  ao 
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mareclial  de  la  Torre,  preveniam  que  o  barão  de  Pinilla,  o 
mesmo  que  tentara  prender  Perez  em  Sallent,  estava  em  ca- 
minho com  dois  companhen^os,  um  d'elles  frade  biscainho, 
usando  trajo  secular,  para  assassinar  Perez. 

EÍTectivamente  o  barão  de  Pinilla,  que  recebera  seiscentos 
ducados  em  oiro  para  dar  este  golpe,  tinha  estado  em  Paris, 
e  prevenira  tudo  para  fugir  depois  de  realisado,  quando  foi 
preso  com  um  dos  complices,  tendo  conseguido  escapar-se  o 
terceiro,  que  foi  o  frade.  Encontraram  em  casa  de  Pinilla  duas 
pistolas  carregadas  com  duas  balas  cada  uma ;  tendo-lhe  sido 
applicado  o  tormento  e  confessando  tudo,  foi  justiçado  alguns 
mezes  depois  na  praça  de  Greve. 

Henrique  iv  dirigira-se  a  Paris,  aonde  conferenciou  com  Pe- 
rez sobre  os  seus  negócios,  os  quaes,  depois  de  elle  haver  declara- 
do guerra  a  Filippe  II,  tinham  tomado  um  caminho  inteiramente 
differente.  As  suas  armas  faziam  cada  dia  maiores  progressos 
relativamente  aos  catholicos,  os  quaes  tinham  perdido  as 
principaes  praças.  Além  d'isso,  tendo-lhe  o  papa  concedido  a 
absolvição,  e  reconhecendo-o  como  rei,  o  duque  de  Mayenne 
submettera-se-lhe  na  Borgonha,  o  de  Joyeuse  no  Languedoc,  e 
em  pouco  tempo  Marselha  e  toda  a  Provença  entravam  na  obe- 
diência ;  de  sorte  que  restava  apenas  do  partido  da  Liga  o  du- 
que de  Mercoeur  na  Bretanha.  Porém,  se  a  guerra  civil  pare- 
cia chegada  ao  termo,  a  guerra  estrangeira,  pelo  contrario, 
annunciava-se  desfavoravelmente  nos  seus  princípios. 

Achando-se  em  tal  posição,  Henrique  iv  solicitou  de  novo  o 
auxilio  da  rainha  de  Inglaterra ;  porém  esta  mandou-lhe  dizer 
que  unicamente  se  prestava  a  guarnecer  com  tropas  inglozas 
Calais,  que  ainda  não  cairá  nas  mãos  dos  hespanhoes,  e  as 
mais  cidades  da  costa,  como  Boulogne,  Dieppe,  etc,  eíc. 

Izabel,  apezar  de  ter  recusado  os  soccorros  que  Henri- 
que iv  lhe  pedia,  não  deixava  de  achar-se  bastante  sobresaltada 
pelos  triumphos  obtidos  por  Filippe  n  em  França.  O  conde  de 
Essex,  incitado  pelo  seu  génio  bellicoso  e  pela  sua  pohtica 
mais  lata,  quizera  decidir  a  sua  soberana  a  uma  cooperação 
activa  e  eíTicaz.  Não  tendo  podido  conseguil-o  directamente, 
julgou  que  seria  fácil  alcançal-o  por  meios  indirectos :  para  is- 
so serviu-se  arteiramente  de  Perez,   ao  qual  fizera  confidente 
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dos  seus  pensamentos.  Na  intriga  que  n'este  intuito  se  seguiu 
em  ambas  as  camarás^  representou  Perez  um  papel  principal. 

Apezar  da  amizade  de  Essex,  da  confiança  e  attenções  de 
Henrique  iv  e  da  parte  que  tomava  nos  negócios  da  Inglater- 
ra e  da  França,  Perez  andava  triste,  inquieto,  descontente, 
cheio  de  receios  e  com  o  espirito  agitado  por  mil  projectos  di- 
versos. Desde  a  sua  volta  a  França  recebia  uma  pensão  de 
quatro  mil  escudos,  e  tinham-lhe  promettido  o  logar  de  conse- 
llieiro  particular  e  o  collar  da  ordem  do  Espirito  Santo. 

Comtudo,  a  pensão  não  lhe  era  paga  sempre  com  exacti- 
dão, em  uma  época  em  que  o  thesouro  de  Henrique  iv  se 
achava  no  mais  deplorável  estado,  e  em  que  o  próprio  prín- 
cipe escrevia  a  Rosnil,  que  as  suas  cainisas  estavam  todas  ro- 
tas, os  gibões  furados  nos  cotovellos,  e  a  marmita  via-se  muito 
a  miúdo  de  fundo  para  o  ar. 

A  demora  que  Perez  experimentava  no  cumprimento  dos 
seus  desejos  enchia-o  de  suspeitas :  desconfiava  ser  objecto  da 
inimizade  dos  príncipes  da  casa  de  Guise,  da  inveja  dos  corte- 
zãos,  dos  zelos  do  secretario  d'estado  Yilleroy,  e  até  da  espio- 
nagem do  fiel  Gil  de  Meza,  que,  ligando-se  á  sua  má  fortuna, 
o  salvara  dos  cárceres  de  Castella  e  de  Aragão,  e  expatrian- 
do-se  com  elle,  o  acompanhara  a  França,  aonde  fora  agracia- 
do com  o  cargo  de  gentil-homem  da  camará  de  Henrique  iv. 

Augmentavam  ainda  mais  as  suas  desconfianças  vários  avi- 
sos de  novas  tramas  contra  a  sua  vida ;  de  modo  que  proje- 
ctava retirar-se,  já  para  Inglaterra,  já  para  Veneza,  já  para 
Hollanda.  Henrique  iv  tratava  então  de  o  tranquillisar,  e  di- 
zia-lhe : 

« — António,  em  parte  alguma  estareis  tão  seguro  como  a 
meu  lado,  e  por  isso  não  quero  que  vos  separeis  de  mim.» 

Um  novo  golpe  veiu  ferir  a  sua  enferma  imaginação.  Com- 
municaram-lhe  a  falsa  noticia  de  ter  fallecido  sua  esposa  D. 
Joanna  Coelho.  Fez  então  o  elogio  d'esta  heróica  mulher,  (jue 
tão  constantemente  se  associara  ás  suas  desgraças,  empregan- 
do as  mais  sentidas  expressões. 

«Perdi,  escrevia  elle  a  Essex,  a  companheira  das  minhas 
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dores,  a  consolação  dos  meus  pezares,  a  metade  da  minha  al- 
ma, melhor  diria  toda  a  alma  d'este  corpo.  As  outras  mulhe- 
res são  os  corpos  dos  homens ;  esta  e  suas  similhantes,  se  é 
que  a  natureza  pôde  produzir  outras  eguaes  a  ella,  são  antes 
a  alma  do  corpo  dos  homens ....  Fugiu  da  prisão  dos  vivos 
para  a  morada  dos  mortos,  ultimo  asylo  dos  desgraçados  d'es- 
te  século,  e  o  mais  seguro  retiro.» 

Quereria  fazer-se  religioso  para,  como  elle  dizia,  estar  mais 
a  miúdo  entre  os  sepulchros.  Henrique  iv,  approvando  os  seus 
desígnios,  chegou  a  prometter-lhe,  para  quando  vagasse,  o 
bispado  de  Bordeos. 

Perez,  sem  modificar  a  tristeza  que  o  consumia  nem  a  as- 
pereza de  caracter  que  ia  sempre  em  augmento,  foi  enviado 
segunda  vez  a  Inglaterra,  na  primavera  de  1590.  A  rainha 
ízabel  e  o  seu  conselho  tinham  chegado  por  fim  a  comprehen- 
der,  que  era  preciso  estreitar  os  frouxos  laços  da  sua  alhan- 
ça  com  Henrique  iv,  e  auxiliar  este  príncipe  para  impedir  que 
entrasse  em  negociações  com  a  Hespanha. 

Porém  chegou  a  vez  de  Perez  soíTrer  uma  cruel  mortifica- 
ção n'aquelle  paiz :  enviado  especialmente  em  razão  da  sua 
amizade  com  Essex  e  da  sua  influencia  sobre  elle,  ficou  em 
extremo  confuso  e  surprehendido  não  o  encontrando  alli.  Es- 
sex dirigira-se  a  Plymouth  para  apressar  a  partida  de  uma  es- 
quadra de  cento  e  vinte  velas  que  devia  dirigir-se  debaixo  das 
suas  ordens  ás  costas  da  Andaluzia. 

Perez,  a  quem  o  conde  não  viu  nem  escreveu,  achava-se 
muito  irritado.  Sósinho,  isolado,  suspeito  aos  Cecil  como  ami- 
go de  Essex,  e  indisposto  com  ízabel,  António  Perez  não  to- 
mou parte  alguma  no  tratado  que  foi  assignado  em  10  de  maio 
entre  a  Inglaterra  e  a  França. 

Voltou  Perez  a  França  profundamente  ferido  no  seu  orgu- 
lho :  pouco  depois  de  ter  chegado,  recebeu  cartas  do  conde  de 
Essex,  de  volta  da  sua  expedição  á  Hespanha,  que  fora  bri- 
liiante.  Tendo  entrado  a  esquadra  ingleza  â  viva  força  na  en- 
seada de  Cadiz,  aonde  se  achava  a  hespanhola,  que  fora  ven- 
cida depois  de  rigorosa  resistência,  arrazou  as  fortiíicaçijes  da 
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praça,  saqueou  os  equipamentos  e  provisões  que  alli  havia 
para  a  marinha,  tomou  e  destruiu  treze  vasos  de  guerra  e 
apoderou-se  da  povoação  de  Puntal. 

Essex  escreveu  a  Perez  com  o  fim  de  reatar  as  antigas  re- 
lações. Terminou  a  carta  que  lhe  dirigiu  em  14  de  setembro 
de  1596  com  estas  palavras : 

«António,  não  deixeis  de  me  estimar,  nem  vos  apresseis  a 
condemnar-me ;  aguardae  a  apologia  de  Essex.» 

O  seu  inluito  era  servir-se  novamente  de  Perez,  a  fim  de 
ter  conhecimento  dos  projectos  de  Henrique  iv,  para  induzir 
este  a  que  não  attendesse  ás  propostas  do  legado  que  então 
se  achava  na  corte  de  França,  e  impedir  a  paz  com  Hespanha. 

A  empreza  de  attrahir  Perez  aos  seus  designios  parecia  mui- 
to fácil  a  Essex,  porque  Henrique  iv,  manifestando  sempre  a  Pe- 
rez a  mesma  confiança,  ia  admittil-o  ao  seu  serviço,  o  que  elle 
solicitava  havia  muito  tempo.  Apresentou  então  as  condi- 
ções, cujo  cumprimento  exigia,  nas  mãos  do  marquez  de  Pisani 
e  do  condestavel  de  Montmorency,  que  eram  os  seus  princi- 
paes  protectores  e  amigos.  Estas  condições,  redigidas  em  forma 
de  supplica  em  Ide  janeiro  de  1597,  consisfiam  no  que  segue: 

1.°  O  chapeo  do  cardeal  para  Perez,  se  sua  mulher  tivesse 
fallecido,  e  no  caso  contrario  para  seu  filho  Gonçalo. 

2.°  Uma  pensão  de  1:200  escudos  em  bispados,  abbadias  e 
beneficios  ecclesiasticos,  com  a  faculdade  de  poder  renunciar 
nos  filhos. 

3.°  O  pagamento  da  sua  actual  pensão  de  4:000  escudos,  e 
além  d'isso  2:000  escudos  pagos  pelo  thesouro  até  que  se  lhe 
tivesse  dado  inteira  posse  das  rendas  ecclesiasticas  acima 
mencionadas. 

4."  Uma  gratificação  de  2:000  escudos  por  uma  só  vez  pa- 
ra se  estabelecer  no  cargo  de  conselheiro  que  o  rei  lhe  con- 
cedera. 

5."  Uma  guarda  de  um  ou  dois  soldados  suissos  para  segu- 
rança da  sua  pessoa  ameaçada  continuamente  pelas  persegui- 
ções de  Filippe  n. 

6.°  A  liberdade  de  sua  mulher  e  filhos  e  a  restituição  dos 
seus  bens,  no  caso  de  paz  entre  as  duas  coroas. 
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Henrique  iv  acceitou  estes  artigos,  que  foram  assignados 
em  seu  nome  em  13  de  janeiro  pelo  secretario  d*estado  Yil- 
leroy,  e  garantido  o  seu  cumprimento  no  dia  18  pelo  condes- 
tavel  de  Montmorency,  conforme  os  desejos  de  Perez. 

Entretanto  os  hespanhoes,  que  no  anno  anterior  se  haviam 
apoderado  de  Ardres,  depois  de  se  assenhorearem  de  Calais, 
tomaram  por  surpresa  a  cidade  de  Amiens  em  11  de  março 
de  1597.  Assustado  Henrique  iv  ao  vêr  os  inimigos  tão  perto 
de  Paris,  foi  immediatamente  sitiar  aquella  praça  e  reclamou 
de  Izabel  o  auxilio  de  quatro  mil  homens,  que  se  estipulara 
no  ultimo  tratado.  Porém  segundo  o  seu  habitual  systema  de 
lentidão  e  perplexidade  a  rainha  de  Inglaterra  propoz  enviar- 
lh"os  sob  condiç(5es  que  Henrique  não  podia  acceitar  nem  cum- 
prir ;  pedia-lhe  a  cedência  de  Bolonha,  ou  dinheiro. 

Irritado  Henrique  por  estas  pretenções  e  delongas,  mandou 
notificar  á  rainha  por  meio  do  seu  embaixador  que  o  legado 
lhe  havia  offerecido  condições  de  paz  muito  vantajosas  no  caso 
de  se  separar  da  Inglaterra. 

Porém  no  meio  d'estas  contestações,  que  presagiavam  o  pró- 
ximo rompimento  entre  estes  dois  antigos  alliados,  os  soccor- 
ros  inglezes  não  chegavam,  e  Henrique  iv  recuperou  por  siÍo 
a  cidade  de  Amiens  em  24  de  setembro  de  1597,  depois  de 
um  sitio  de  seis  mezes. 

Este  acontecimento  foi  decisivo.  Filippe  ii,  com  setenta  an- 
nos  de  edade,  prostrado  pelas  doenças,  enfraquecido  pelos 
prazeres  e  gasto  pelo  trabalho,  via  aproximar-se  a  sua  ulti- 
ma hora  e  não  queria  deixar  nas  mãos  de  seu  filho  a  conti- 
nuação de  uma  guerra  que  até  para  elle  se  tornara  difficil  de 
sustentar.  Mostrou-se  pois  disposto  a  entrar  em  negociações 
formaes  com  o  rei  de  França,  e  depois  de  terem  sido  prepa- 
radas pelo  papa,  abriram-se  em  Verona  nos  princípios  de  fe- 
vereiro de  1598,  concluindo  por  entregar  o  rei  de  Hespanha 
as  praças  de  que  se  apoderara  na  Picardia.  D'este  modo  deu 
Henrique  a  paz  ao  seu  reino,  exhausto  por  quarenta  annos 
de  guerras  civis  e  estrangeiras. 

Logo  que  foi  definitivamente  tratada  com  Filippe  ii  esta  paz. 
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que  devia  mudar  a  posição  de  Perez,  começou  este  a  ser  al- 
vo da  desconfiança  de  Henrique  iv  e  da  sua  corte,  e  com  ra- 
zão. Conselheiro  de  estado  do  rei  de  França  e  a  seu  soldo, 
conservara  relações  secretas^  por  intermédio  de  Naunton,  com 
o  governo  de  Inglaterra,  que  informava  de  tudo  quanto  che- 
gava ao  seu  conhecimento  ou  podia  penetrar.  Porém  estas  re- 
velações, ainda  que  indirectas  e  rodeadas  de  mysterio,  tinham 
sido  surprehendidas  ou  receiadas  por  Henrique  iv,  que  desde 
então  o  teve  por  suspeito  e  como  tal  o  tratava.  Henrique  iv  ces- 
seu  de  vêl-o  e  conservou-o  afastado  da  sua  confiança  e  dos 
seus  conselhos. 

Perez  qualificou  de  cahimniosas  estas  imputações.  Ao  mes- 
mo tempo  fez-se  doente,  não  saiu  mais  do  quarto  e  serviu-se 
de  Gil  de  Meza  e  do  italiano  Maiorini  como  portadores  das 
suas  cartas  e  queixas  ao  seu  amigo  o  ]condestavel,  que  lhe 
respondia  em  phrases  consoladoras,  á  irmã  do  rei  sua  prote- 
ctora, que  lhe  conservava  sempre  o  mesmo  interesse,  e  ao 
próprio  rei,  que  ao  passo  que  permanecia  calado,  não  queria 
deixar  de  ser  benévolo. 

No  mez  de  janeiro  de  1598,  quando  não  restava  duvida  al- 
guma sobre  a  realidade  das  negociações  com  a  Hespanha,  tra- 
tou Perez  de  aproveitar-se  de  uma  paz  que  não  pudera  impe- 
dir, e  solicitou  do  rei  ser  comprehendido  no  tratado. 

Parece  que  Henrique  iv  prometteu  a  Perez  que  proporia 
um  artigo  em  favor  do  duque  de  Aumale,  que  se  refugiara 
em  Bruxellas  na  mesma  occasião  que  os  outros  principes  da 
casa  de  Lorena,  e  que  pediria  em  troca  a  liberdade  da  sua 
famiUa.  Porém  o  certo  é  que  o  duque  de  Aumale  não  foi  com- 
prehendido na  paz  de  Yervins,  assignada  em  2  de  maio  de 
1598,  e  que  a  mulher  e  filhos  de  Perez  permaneceram  nos 
cárceres  de  Madrid.  Só  a  morte  do  seu  implacável  persegui- 
dor podia  suavisar  os  infortúnios  de  Perez  :  não  tardou  em  re- 
ceber esta  consolação,  pois  Filippe  n  apenas  sobreviveu  qua- 
tro mezes  á  paz  de  Yervins. 

Não  deixa  de  ter  certo  interesse  a  narração  dos  últimos  mo- 
mentos de  Filippe  ii  que  se  lê  em  uma  vida  d'este  rei,  manus- 
cripto  que  se  attribue  a  Perez. 
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«A  morte,  diz  o  manuscripto,  não  quiz  arrebatal-o  antes  de 
lhe  ter  feito  sentir  que  os  principes  e  monarchas  da  terra  tam- 
bém deixam  a  vida  tão  miserável  e  vergonhosamente  como 
os  pobres.  Foi  atacado  nos  últimos  dias  da  vida  por  uma 
phíhiriase,  por  um  innumeravel  exercito  de  piolhos. . .  Porém 
a  miséria  presente  não  lhe  causava  tanta  apprehensão  como  o 
porvir;  porque,  representando-se-lhe  os  abysmos  da  justiça 
de  Deus,  a  conta  que  havia  de  dar  de  tantos  dias,  de  tantas 
acções,  de  tantos  povos,  de  tanto  sangue  perdido  e  derrama- 
do, quizera  antes  ter  nascido  humilde  pastor  do  que  rei  de 
Hespanha.» 

Estes  remorsos  do  rei  catholico  não  o  impediram  de  recom- 
mendar  a  seu  filho  à  hora  da  morte  que  perseguisse  os  infiéis 
e  hereges,  o  que  foi  executado  por  Filippe  in,  como  já  sabe- 
mos, expulsando  os  mouros  de  Hespanha.  A  tal  ponto  chegam 
certas  idéas  a  perverter  a  consciência  humana. 
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CAPITULO  X\I 


SUMMARIO 


Filippe  lu  manda  jiur  em  liberdade  D.  Joanua  Coelho  —  Destituição  e 
morte  de  Rodrigo  Vasquez  —  Tolerância  de  Filippe  iii  com  os  arago- 
nezes  —  Critica  situação  de  Perez  —  Paz  entre  a  Inglaterra  e  a  Hes- 
panha  —  Volta  Perez  a  Inglaterra  —  Cólera  de  Jacques  i  —  Mau  êxito 
da  viagem  de  Perez  — Diligencias  de  Perez  para  voltar  a  Hespanha. 


Depois  da  morte  de  Filippe  ii,  espalhou-se  pela  Europa  o 
boato  de  que  este  principe,  na  sua  ultima  hora,  mandara  pôr 
em  liberdade  a  mulher  e  filhos  de  Perez  e  restituir-lhes  os 
bens.  Publicaram-se  ao  mesmo  tempo  umas  instrucções  secre- 
tas que  se  suppunha  ter  deixado  a  seu  filho  Filippe  ni,  e  nas 
quaes  lhe  recommendava  que  se  conciliasse  com  Perez  e  o 
empregasse  na  Itália ;  porém  não  lhe  permittindo  Yoltar  a  Hes- 
panha nem  fixar-se  nos  Paizes-Baixos. 

Tornou  a  cobrar  confiança  o  animo  do  velho  ministro  pros- 
cripto.  N'outro  tempo  tivera  relações  de  intima  amizade  com  o 
favorito  do  novo  rei,  D.  Francisco  Gomez  de  Sandoval  y  Ro- 
jas, marquez  de  Denia,  que  tão  absolutamente,  e  por  tanto 
tempo  governou  a  monarchia  hespanhola  com  o  nome  de  du- 
que de  Lerma. 
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As  recordações  d'esta  amizade  foríificarain  ainda  mais  as 
esperanças  que  lhe  inspirara  a  morte  do  seu  incansável  perse- 
guidor, c  a  exaltação  ao  tlirono  de  um  joven  principe,  que 
desejaria  sem  duvida  assignalar  o  principio  do  seu  reinado 
com  actos  de  clemência  e  benignidade:  de  modo  que  esperou 
voltar  dentro  em  pouco  á  sua  antiga  fortuna. 

Seis  mezes  se  passaram  sem  que  occorresse  mudança  algu- 
ma na  sua  situação,  nem  na  da  sua  familia.  Filippe  ni  partiu 
de  Madrid  no  mez  de  abril  de  1599  para  Valência,  aonde  ia 
casar  com  a  archi-duqueza  Margarida  d'Austria.  Foi  então 
quando  se  apresentou  um  escrivão  na  fortaleza  em  que  estava 
encerrada  D.  Joanna  Coelho  com  seus  sete  filhos,  e  lhe  disse : 

«Senhora,  sua  magestade  ordena  que  vossa  mercê  seja  pos- 
ta em  liberdade,  que  vá  para  onde  quizer,  para  a  corte  ou 
para  outra  parte,  e  que  possa  pedir  o  que  lhe  fôr  necessário. 
Porém  que  estes  senhores  e  senhoras  fiquem  n'esta  mesma 
prisão." 

Esta  noticia  aflligiu  muito  D.  Joanna  Coelho,  que  não  que- 
ria acceitar  tão  incompleto  favor,  nem  deixar  entre  soldados  e 
aguazis  sua  filha  D.  Gregoria,  de  vinte  annos  de  edade,  e  com 
o  cargo  de  cuidar  em  três  irmãos  e  outras  tantas  irmãs  mais 
jovens  do  que  ella.  Depois  de  longos  e  violentos  combates, 
decidiu-se'  por  fim  a  aproveitar  aquella  graça,  para  poder  so- 
licitar a  liberdade  de  seus  filhos. 

D.  Joanna  Coelho  partiu  para  a  corte  e  visitou  em  primeiro 
logar  Rodrigo  Vasquez^  o  qual  Perez  denominava  seu  verãu- 
go-mór,  e  que  ao  vèl-a  verteu  hypocritas  lagrimas.  Em  com- 
pensação teve  D.  Joanna  Coelho  a  satisfação  de  presencear  a 
súbita  desgraça  d'esse  ministro  das  vinganças  de  Fihppe,  que 
contava  então  oitenta  annos  de  edade,  e  que  se  mostrara  tão 
implacável  com  seu  marido,  com  ella  e  com  seus  filhos.  Pri- 
varam-no  bruscamente  da  presidência  do  conselho  real  de  Cas- 
tella,  c  recebeu  ordem  de  sair  da  corte,  devendo  residir  d'ahi 
por  diante  a  vinte  léguas  de  Madrid  e  dez  de  Valladolid. 

O  conde  de  Miranda,  que  foi  nomeado  em  seu  logar,  mos- 
írou-se  muito  favorável  á  esposa  de  Perez  e  a  seus  filhos.  Es- 
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tes  sairam  do  carceue  em  que  estavam  eucerrados  havia  nove 
annos,  e  aonde  o  ultimo  d'elles  viera  ao  mundo.  Permittiu-se- 
Ihes  além  d'isso  que  perseguissem  judicialmente  Rodrigo  Vas- 
quez para  lhes  restituir  vinte  mil  escudos  que  tirara  de  uma 
renda  ecclesiastica,  concedida  pelo  papa  Gregório  xm  a  Gon- 
çalo, o  filho  mais  velho,  e  que  Vasquez  empregara  no  paga- 
mento dos  aguazis  que  os  guardavam. 

Rodrigo  Vasquez  não  sobreviveu  á  sua  desgraça,  que  a  voz 
publica  considerava  como  um  castigo  das  suas  injustiças  para 
com  Perez  e  sua  familia :  morreu  antes  de  ser  pronunciada 
sentença  pelo  conselho  de  Gastella  sobre  a  restituição  dos  vin- 
te mil  escudos. 


Este  allivio  dos  rigores  da  sorte  de  Perez  foi  acompanhado 
de  um  hábil  acto  de  clemência,  em  favor  dos  aragonezes  que 
tinham  tomado  parte  na  insurreição  e  na  tentativa  de  resistên- 
cia em  1591.  O  pacifico  marquez  de  Denia  persuadiu  ao  seu 
dócil  soberano  que  devia  conciliar-se  o  affecto  do  reino  de 
Aragão,  abolindo  a  recordação  dos  crimes  commettidos  e  dos 
castigos  impostos,  e  concedendo  um  perdão  geral. 

Filippe  m  passou  a  este  reino  logo  que  terminaram  em  Va- 
lência as  festas  do  seu  casamento.  Chegou  em  11  de  setembro 
de  noite  ás  portas  de  Saragoça,  aonde  não  quiz  entrar  em- 
quanto  não  foram  tiradas  as  cabeças  de  D.  João  de  la  Nuza, 
D.  Diogo  de  Heredia  e  dos  mais  condemnados,  que  ainda  se 
conservavam  expostas  nas  portas  da  cidade  e  do  palácio  da 
deputação. 

N'aquella  mesma  noite,  o  conde  de  Morata  acompanhou  os 
filhos  de  D.  Diogo  de  Heredia  ao  convento  em  que  se  alojara 
o  rei  para  passar  a  noite,  e  chamaram  á  porta  o  marquez  de 
Denia.  Este  logo  em  seguida  dirigiu-se  ao  aposento  do  rei. 

« — Já  sei  o  que  querem,  disse  o  joven  príncipe;  que  vão  im- 
mediatamente  e  tirem  a  cabeça  de  seu  pae  e  as  outras,  e  apa- 
guem-se  os  letreiros  de  todas  as  sentenças  para  que  não  res- 
te memoria  alguma  de  tal  successo,  e  restituam-lhes  todos  os 
seus  bens.» 

Ordenou  também  que  se  desse  honrosa  sepultura  aos  restos 
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dos  que  haviam  perecido  no  cadafalso,  se  indultassem  os  prós- 
criptos  e  se  desse  liberdade  a  todos  os  encarcerados. 

De  modo  que  foi  recebido  em  Saragoça  com  universaes  ac- 
clamaçijes  de  alegria  e  reconhecimento.  Jurou  na  egreja  me- 
tropolitana a  observância  dos  foros  do  reino,  porém  estes  fo- 
ros ficaram  com  as  modificações  feitas  por  Filippe  ii  nas  cortes 
reunidas  depois  da  derrota  do  exercito  aragonez,  e  a  reconci- 
liação effectuou-se  com  vantagem  para  as  pessoas  e  a  expen- 
sas das  inbiituições. 

Tendo  noticia  de  tão  felizes  novas  pelas  cartas  que  lhe  es- 
creviam de  Hespanha,  lisonjeava-se  Perez  que  o  perdão  real 
lhe  aproveitaria  também.  Esperava  este  momento  com  uma 
impaciência  que  procurava  encobrir  algumas  vezes  sob  a  ap- 
parencia  de  uma  resignação  philosophica,  mui  pouco  confor- 
me com  o  seu  caracter. 

Em  uma  carta  que  escreveu  a  um  dos  seus  amigos  emittia 
sobre  a  vida  dos  cortezãos  e  do  valimento  dos  príncipes  pro- 
fundas e  judiciosas  observações,  que  lhe  communicára  Ruy 
Gomez  da  Silva,  «aquelle  grande  privado,  aquelle  mestre  de 
privados  e  grande  conhecedor  de  reis,  o  Aristóteles  d'esta 
philosophia».  E  conckiia  dizendo  que  a  fortuna  não  era  mais 
do  que  uma  idéa,  uma  vaidade,  um  fumo  que  como  o  fumo 
se  dissipava. 

Este  desprezo  da  fortuna  era  no  fundo  pouco  sincero:  era 
em  Perez  mais  o  h'ucto  das  reflexões  da  desgraça  do  que  dos 
dissabores  da  ambição.  Desejava  vivamente  tornar  a  entrar  na 
sua  pátria,  pois  vivia  desgostoso  em  França,  aonde  se  tornara 
inútil  e  suspeito  depois  da  paz  de  Vervins;  queixava-se  além 
d'isso  incessantemente  da  pouca  exactidão  com  que  lhe  paga- 
vam a  sua  pensão,  e  de  que  se  lhe  não  concedessem  os  be- 
nefícios ecclesiasticos  que  llie  pertenciam  pelo  convénio  de 
1597. 

Os  seus  clamores  eram  tão  repetidos  como  as  suas  neces- 
sidades, que  se  resentiam  da  antiga  opulência:  manifeslava-as 
com  uma  acrimonia  que  cada  vez  menos  podia  dominar,  e  en- 
carregava o  condestavel  de  fazer  valer  os  seus  aggravos  junto 
do  rei. 
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«Bosny  não  quer  pagar-me,  escrevia  elle  nos  princípios  de 
1601,  e  ha  três  mezes  que  devo  o  pão  que  como.» 

Acompanliando  estas  queixas  com  ameaças,  accrescentava : 

«Gil  de  Meza  disse  a  M.  de  Varene  que  se  o  rei  não  quer 
o  diga  claramente,  e  não  nos  traga  illudidos  (victoria  bem 
pequena  para  um  grande  rei),  e  António  Perez  encontrará  ou- 
tro amo  a  quem  suTa . . .  Por  certo,  acanhado  estômago  tem 
a  coroa  de  França,  se  tão  pequena  quantia  lhe  faz  peso.» 

Henrique  iv  que,  apezar  da  escassez  do  seu  thesouro  e  dos 
motivos  de  descontentamento  que  lhe  dera  Perez,  conservava 
ainda  pelo  antigo  ministro  de  Filippe  u  uma  espécie  de  bene- 
volência, ordenou  logo  que  se  lhe  pagasse  e  da  forma  que  el- 
le próprio  designava. 

Tão  precária  posição,  aquella  pensão  que  era  obrigado  a 
solicitar  cada  anno,  o  pezar  da  sua  inutilidade,  a  humilhação 
do  seu  descrédito  e  as  crescentes  dores  do  ostracismo  fizeram 
com  que  Perez  desejasse  mais  que  nunca  regressar  á  pátria. 
Para  obter  pois  esta  graça,  fez  repetidas  tentativas. 

Tendo  succedido  a  Izabel  no  throno  de  Inglaterra  Jacques  i, 
e  desejando  este  tanto  a  paz  quanto  ella  era  necessária  á  aniqui- 
lada Hespanha,  entabolaram-se  algumas  negociações  na  entra- 
da do  anno  de  1604.  Dirigiram-se  a  Londres  para  tratar  d'es- 
te  assumpto  o  conde  de  Aremberg  e  D.  João  deTarsis:  Perez 
julgou  que  era  esta  a  occasião  de  reconquistar  o  perdido  va- 
limento. Imaginando  poder  servir  os  interesses  de  Filippe  m, 
e  em  recompensa  ser  chamado  a  Hespanha  por  este  principe, 
commetteu  a  imprudente  leviandade,  não  só  de  abandonar  Pa- 
ris, mas  até  de  renunciar  á  pensão. 

O  secretario  d'estado  Villeroy  escreveu  logo  a  Christovani 
de  Harlay,  embaixador  de  França  em  Inglaterra : 

«Tomae  muito  cuidado  ahi  com  António  Perez,  que  nos  dis- 
se voltava  a  essa  capital,  que  não  illuda  com  as  suas  adula- 
ções e  habituaes  lisonjas  os  corações  das  damas  e  cortezãos, 
segundo  elle  espera,  e  aproveitando  a  circumstancia  da  paz, 
faça  tão  assignalado  serviço  ao  rei  de  Hespanha,  que  este  o 
julgue  credor  de  voltar  ao  gozo  dos  bens  e  honras  que  em  ou- 
tro tempo  possuiu.» 
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Tendo  sabido  Henrique  iv,  por  informação  recebida  de  Hes- 
panha,  que  Perez  se  propunha  penetrar  as  disposições  e  ins- 
trucções  de  Jacques  i,  para  as  communicar  depois  ao  condes- 
tavel  de  Castelia  D.  João  de  Velasco,  encarregado  de  levar  a 
eíTeito  as  negociações,  deu  conhecimento  d'este  projecto  ao 
seu  embaixador:  «Espera  d"este  modo  fazer  a  sua  colheita ; 
creio  porém  que  ficará  burlado.» 

Effectivamente,  logo  que  Jacques  i  soube  que  Perez  se  po- 
zera  a  caminho,  declarou  ao  conde  de  Beaumont  que  não  ti- 
nha desejo  algum  de  o  vêr,  e  que  sabendo  quanto  a  sua  pre- 
sença seria  desagradável  ao  embaixador  de  Hespanha,  lhe 
ordenara  que  voltasse  para  traz,  ordem  que  Perez  recebeu  em 
Bolonha. 

O  atrevido  desterrado,  que  tão  temerariaraente  renunciara 
ao  generoso  beneficio  de  Henrique  iv,  e  a  quem  não  restava 
outro  recurso  senão  sair-se  bem  da  empreza,  não  renun- 
ciou á  sua  viagem.  Atravessou  o  mar,  desembarcou  em 
Inglaterra  e  adiantou-se  até  Cantorbery,  d'onde  escreveu 
ao  rei. 

Sabendo  Jacques  i  da  sua  chegada,  sentiu  violento  accesso 
de  cólera,  e  raivoso  arrancou  as  barbas:  gritou  que  o  seu 
embaixador  em  Paris  era  tuna  besta,  indigno  do  seu  cargo,  e 
que  nunca  mais  o  occuparia  em  coisa  alguma;  protestou  que 
antes  sairia  de  Inglaterra  do  que  soffrer  que  António  Perez 
alli  permanecesse. 

Com  effeito  viu-se  este  obrigado  a  regressar  ao  continente 
sem  ter  podido  contribuir  para  a  paz,  que  foi  assignada  em 
agosto  de  1604  pelo  condestavel  de  Castelia  e  pelo  conde  de 
Devonshire,  entre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha,  depois  de  vinte 
e  cinco  annos  de  lutas  religiosas  e  marítimas. 

A  corte  de  Hespanha  não  agradeceu  de  modo  algum  os  mo- 
tivos que  haviam  levado  Perez  a  verificar  a  sua  viagem  a  In- 
glaterra. Pelo  contrario,  dois  mezes  depois  da  conclusão  da 
paz  de  Londres,  o  duque  de  Lerma  queixou-se  ao  conde  de 
la  Rochepot,  embaixador  de  Henrique  iv  cm  Madrid,  de  que 
seu  amo  tivesse  acolhido  em  seus  estados  Perez  e  outros  hes- 
panhoes,  o  que  originava  suspeitas,  impedindo  entre  ambos 
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OS  reis  uma  reconciliação  solida  e  sincera.  La  Rochepot,  para 
acalmar  taes  desconfianças,  allegou  que  Perez  e  seus  compa- 
nheiros tinham  recebido  hospitalidade  em  França  durante  a 
guerra,  e  nâo  depois  da  paz. 

Além  d'isso,  esta  mesma  hospitalidade  restringira-se  muito 
para  Perez  depois  da  sua  Yolta.  Alojado  agora,  não  já  em  Pa- 
ris, mas  em  Saint-Denis,  este  personagem  em  outro  tempo 
tão  sumptuoso  e  altivo,  vencido  agora  pela  miséria,  supplica- 
va  humildemente  que  lhe  restituíssem  a  pensão. 

Porém  a  pensão  não  continuou;  e  por  isso  se  viu  na  neces- 
sidade de  tentar  um  terceiro  esforço  para  voltar  a  Hespanha. 
Saiu  de  Saint-Denis,  e  foi  estabelecer-se  em  Saint-Lazare,  afim 
de  vèr  com  mais  facilidade  e  interessar  em  seu  favor  o  em- 
baixador hespanhol  D.  Balthasar  de  Zuuiga.  Tendo  este  parti- 
do para  Madrid  no  anno  de  1606,  conjurou-o  Perez  que  dili- 
genciasse alcançar  a  graça  de  lhe  ser  permittido  vèr  o  seu 
paiz  e  morrer  entre  os  seus. 

Em  1607  regressou  Zuniga  a  Paris,  mas  sem  levar  o  per- 
dão do  infeliz  desterrado.  Ainda  que  Perez  devia  já  estar 
convencido  da  inutilidade  das  suas  supplicas,  quando  D.  Pedro 
de  Toledo  substituiu  Zuniga  no  cargo  de  embaixador  em  Pa- 
ris, dirigiu  em  9  de  agosto,  por  conselho  d'este  ultimo,  uma 
carta  muito  supplicante  e  humilde  ao  duque  de  Lerma. 

«Misericordioso  senhor,  dizia-lhe,  condôa-se  v.  ex.*,  eu  lh'o 
rogo  mui  humildemente,  de  mim  e  dos  meus,  pois  se  perjurei 
só  o  fiz  por  necessidade  e  muito  importunado  por  este  rei,  il- 
ludido  do  meu  pouco  valor  e  pela  sua  muita  caridade.  Boa 
prova  dei  na  promptidão  com  que  deixei  tudo  quando  assim 
m'o  ordenou,  mettendo-me  em  mil  perigos  e  aventuras  com 
muito  incommodo  e  pobreza  minha,  não  pelo  premio  que  po- 
dia esperar  de  tal  rei,  senão  pela  satisfação  da  minha  alma 
em  ter  cumprido  com  a  minha  obrigação,  como  declarei  a  D. 
Pedro  de  Toledo  para  que  com  brevidade  procure  remédio 
para  que  eu  não  viva  mais  tempo  suspenso  n'este  estado  tão  mi- 
serável e  ainda  mais  perigoso,  como  elle  explicará  com  as  par- 
ticularidades e  verdades  que  verbalmente  lhe  referi;  porém, 
senhor,  como  nenhuns  trabalhos  me  podem  desvanecer  o  de- 
sejo de  morrer  vassallo  de  quem  o  fui  quando  nasci,  parece 
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razoável  que  tal  rei,  como  eu  o  espero,  assim  o  permitia,  e 
resista  aos  que  pretenderem  impedir  que  este  corpo  que  já 
está  reduzido  a  terra,  sem  alma,  o  recolha  o  sólio  da  pátria 
para  acabar  seus  dias...  Permitia  v.  ex.*  que  meus  filhos 
possam  presencear  o  estado  miserável  em  que  estou :  permit- 
ia, supplico-lhe,  que  aquella  que  os  deu  á  luz  me  cerre  os 
olhos,  pois  pelos  muitos  annos  que  por  isto  teem  chorado  me- 
recem pelo  menos  esta  consolação.» 

Esta  carta  não  teve  melhor  resultado  que  as  suas  anterio- 
res tentativas.  Três  mezes  depois,  perguntava  Perez  a  D.  Pe- 
dro de  Toledo  se  não  recebera  resposta  do  duque  de  Lerma, 
ou  não  esperava  recebel-a  em  breve :  «porque,  dizia-lhe,  estou 
reduzido  á  ultima  extremidade  por  haver  cançado  já  os  ami- 
gos que  me  soccorriam,  e  por  não  saber  aonde  buscar  o  pão 
de  ámanhã.y> 

Lamentável  posição  de  um  homem  que,  depois  de  ter  sido 
o  ministro  favorito  do  mais  poderoso  monarcha  da  Europa; 
depois  de  ter  arrastado  em  defesa  da  sua  pessoa  e  da  sua 
causa  todo  um  paiz ;  depois  de  ter  tomado  parte  nos  segre- 
dos e  negócios  dos  dois  mais  formidáveis  inimigos  do  seu  an- 
tigo soberano,  cairá  em  tal  estado  de  miséria,  e  via  as  suas 
humildes  supplicas  repellidas  com  vergonhosas  negativas. 
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A  penúria  de  António  Perez  foi  decerto  a  causa  das  suas 
repetidas  mudanças  de  domicilio;  mudou-se  de  Saint-Lazare 
para  a  rua  do  Temple,  d'alli  para  o  arrabalde  de  Saint-Vi- 
ctor,  e  em  1608  foi  por  fim  estabelecer-se  junto  ao  Arsenal 
na  rua  Cerisaie,  aonde  as  penas  e  enfermidades  augmentaram 
o  amargor  da  sua  solidão. 

Yendo-se  precisado  a  renunciar  a  todos  os  prazeres,  pro- 
curava alguma  distracção  nas  reminiscências  da  juventude,  e 
para  occupar  o  espirito  escrevia  e  orava.  Foi  n'este  desgraça- 
do e  ocioso  periodo  da  sua  vida  que  escreveu  muitas  coisas 
que  se  perderam,  e  compoz  para  o  duque  de  Lerma  a  sua 
obra  sobre  a  sciencia  do  governo,  intitulada :  Norte  de  princi- 
pies, vice-reis,  presidentes,  conselheiros  e  governadores,  e  adver- 
tências 'politicas  sobre  o  publico  e  particular  de  uma  monar- 
cliia,  importantissimas  para  todos  elles,  fundadas  na  matéria  e 
razão  de  estado  e  governo:  por  António  Perez. 
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Esta  obra,  na  qual  se  descobre  a  viva  imaginação  de  Pe- 
rez,  e  onde  se  encontra  a  experiência  de  um  ministro  caido, 
não  apresenta  comtudo  coisa  alguma  notável.  Os  conselhos 
dados  a  um  primeiro  ministro  acerca  da  arte  de  bem  escolher 
as  suas  creaturas  e  de  bem  distribuir  os  favores,  a  utilidade 
de  mostrar-se  affavel,  o  cuidado  de  conceder  audiências,  a  ne- 
cessidade de  afastar  do  príncipe  os  nobres  que  poderiam 
perdel-o  pouco  a  pouco,  e  de  não  collocar  em  posição  de  po- 
derem vingar-se  os  que  houvesse  offendido,  taes  eram  as  emi- 
nentes qualidades  do  officio  de  valido,  que  o  duque  de  Lerma 
não  tinha  necessidade  de  aprender,  e  Perez  pouca  gloria  tinha 
em  descobrir. 

E'  preciso  porém  convir  que,  na  parte  relativa  ás  vistas 
geraes  de  governo,  a  sua  obra  encerra  verdades  úteis,  mo- 
raes,  previdentes,  e  algumas  d'ellas  superiores  ao  espirito  da 
época.  Contrario  á  guerra  que  aniquila  a  nação,  declara-se 
pela  paz,  e  chega  a  aconselhar  o  reconhecimento  da  indepen- 
dência das  Provincias-Unidas  da  Ilollanda,  politica  inteiramente 
realisada  pelo  ministério  do  duque  de  Lerma.  Instava  pelo 
augmento  da  marinha,  que  enfraquecera  depois  da  desgraça- 
da expedição  de  1588,  no  interesse  da  Hespanha  e  das  suas 
colónias,  cuja  descoberta  não  duvidou  deplorar. 

Competia  a  Perez,  por  quem  todo  um  povo  compromettera 
a  sua  independência,  declarar-se  por  seu  turno  defensor  dos 
interesses  dos  povos.  Depois  da  proscripção,  esta  theoria  libe- 
ral veiu  a  ser  e  ficou  sendo  a  sua.  Victima  do  poder  absolu- 
to, depois  de  ter  sido  seu  instrumento,  combate  a  tendência 
então  irresistível  das  monarchias  para  esta  forma  de  governo, 
com  ousada  e  ameaçadora  energia. 

«Desejando,  diz  elle,  a  conservação  dos  reinos,  desejo  tam- 
bém a  conservação  dos  reis;  desejando  a  conservação  dos 
reis,  desejo  comtudo  que  se  conservem  dentro  dos  limites 
permittidos.  Isto  não  é  meu,  ainda  que  ninguém  se  dcshonre 
por  tão  honestos  desejos :  ú  de  um  grave  conselheiro,  o  qual 
disse  ao  rei  D.  Filippe  n,  a  respeito  de  vários  golpes  que  lhe 
ia  dando  em  certas  occasiões,  vendo  que  o  iam  encaminhando 
para  a  liberdade  do  poder  absoluto : — Senhor,  parae,  moderae- 
vos,  reconhecei  a  Deus  na  terra  como  no  céo,  para  que  não 
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se  cance  das  monarchias  (suave  governo  se  suavemente  usam 
d'elle)  e  as  confunda  todas,  escandalisado  com  o  abuso  do  po- 
der humano.  Pois  o  Deus  do  céo  é  muito  cioso  em  não  soíTrer 
sócio  em  coisa  alguma.»  Este  tal  conselheiro  me  dizia  muito 
particularmente:  «Senhor  António  Perez,  receio  muito  que  se 
os  homens  não  se  moderarem  em  fazer  de  Deus  na  terra,  se 
cançará  Deus  das  monarchias  e  as  confundirá,  dando  outra 
forma  ao  mundo.» 

OsTiltimos  annos,  a  contar  desde  1608,  passou-os  Perez 
na  mortificação  e  no  isolamento.  Os  males  da  velhice,  adian- 
tados pelo  excesso  dos  prazeres  e  pelas  aíílicções,  desencadea- 
ram-se  contra  elle.  A  debilidade  das  pernas  não  lhe  per- 
mittia  já  nem  sequer  chegar  á  egreja  mais  próxima.  Conseguira 
do  papa  que  lhe  fossem  levantadas  as  censuras  em  que  havia 
incorrido  pelas  suas  relações  com  os  hereges,  e  a  permissão 
de  ter  um  oratório  na  sua  casa  da  rua  Cerisaie. 

Quando  depois  da  morte  de  Henrique  iv,  succedida  em 
10 10,  foi  enviado  a  Paris  o  duque  de  Feria,  na  qualidade  de 
embaixador  extraordinário,  para  negociar  os  casamentos  de 
Luiz  xni  com  uma  infanta  de  Hespanha,  e  de  uma  íilha  da  fa- 
milia  real  de  França  com  o  príncipe  das  Astúrias,  Perez,  que 
ainda  não  perdera  a  esperança  de  morrer  na  sua  pátria, 
informou-se  com  anciedade  se  viria  também  encarregado  de 
annunciar-lhe  o  termo  do  desterro.  Porém  o  duque  de  Fe- 
ria não  recebera  ordem  alguma  a  esse  respeito. 

Profundamente  desanimado,  não  deixou  Perez,  alguns  me- 
zes  depois,  por  conselho  do  seu  amigo  Soza,  bispo  das  Caná- 
rias, geral  dos  franciscanos  e  membro  da  inquisição,  de  pro- 
curar commover  o  tribunal  do  santo  officio,  ao  qual  attribuia 
a  duração  do  seu  ostracismo.  Solicitou  do  conselho  supremo 
da  inquisição  um  salvo-conducto  que  lhe  permittisse  ir  justiíi- 
car-se  perante  o  tribunal,  mas  não  foi  mais  feliz  n'este  passo 
do  que  nos  outros. 

Alguns  mezes  depois  caiu  mortalmente  enfermo.  O  aragonez 
D.  Manuel  Lope,  e  os  mais  hespanhoes  refugiados  em  Paris 
assistir am-lhe  com  a  mais  affectuosa  solicitude,  e  o  irmão  do- 
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minicano  André  Garin,  que  nunca  d'elle  se  apartou  desde 
aquelle  momento,  ministrou-lhe  os  soccorros  da  religião. 

Em  3  de  novembro  de  IGll,  conhecendo  Perez  que  se  apro- 
ximava a  sua  ultima  hora,  dictou  ao  seu  amigo  Gil  de  Meza 
a  seguinte  declaração  que  não  pôde  escrever  pelo  próprio 
punho : 

«Pelo  transe  em  que  me  acho  e  pela  conta  que  vou  dar  a 
Deus,  declaro  e  juro  que  vivi  sempre  e  morro  como  fiel  e  ca- 
thohco  christão;  e  disto  faço  Deus  testemunha.  E  confesso  ao 
meu  rei  e  senhor  natural,  e  a  todas  as  coroas  e  reinos  que 
possue,  que  fui  sempre  seu  fiel  servidor  e  vassallo.» 

Depois  de  haver  invocado  em  abono  da  sua  orthodoxia  e  fi- 
delidade o  testemunho  do  condestavel  de  Castella  e  de  seu 
sobrinho  D.  Balthasar  de  Zuniga;  depois  de  fazer  lembrados 
todos  os  passos  que  dera,  e  por  ultimo  a  supplica  que  dirigi- 
ra ao  conselho  supremo  da  inquisição,  accrescentava : 

«Digo  que  se  morro  n'este  reino  e  amparado  por  esta  co- 
roa, foi  porque  já  não  podia  mais,  e  pela  necessidade  em  que 
me  collocou  a  violência  dos  meus  trabalhos,  assegurando  a 
todo  o  mundo  esta  verdade,  e  supplicando  ao  meu  rei  e  se- 
nhor natural  que  pela  sua  grande  clemência  e  piedade  se  lem- 
bre dos  serviços  prestados  por  meu  pae  á  magestade  do  seu 
e  á  de  seu  avô,  para  que  por  elles  mereçam  minha  mulher  e 
filhos  orphãos  e  desamparados  que  se  lhes  faça  alguma  mer- 
cê, e  que  estes  aíllictos  e  miseráveis  não  percam,  por  ter  mor- 
rido seu  pae  em  paiz  estranho,  a  graça  e  favor  que  merecem 
como  fieis  e  leaes  vassallos,  aos  quaes  ordeno  que  vivam  e 
morram  como  taes.» 

Assignou  esta  declaração  com  mão  tremula  e  desfallecida,  e 
poucas  horas  depois  expirou  na  edade  de  setenta  e  dois 
annos. 

Foi  enterrado  nos  Celestinos,  aonde  até  aos  fins  do  século 
passado  podia  lêr-se  um  epitaphio  que  continha  as  principaes 
vicissitudes  da  sua  vida. 

D.  Joanna  Coelho,  que  lhe  sobreviveu,  e  seus  filhos,  exce- 
pto D.  Gregoria  que  morrera  alguns  annos  antes,  não  tendo 
podido  conseguir  que  Perez  voltasse  á  pátria,  tiveram  pelo 
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menos  a  consolação  de  vêr  revogada  a  sentença  que  o  con- 
demnava  como  herege,  ainda  que  com  bastante  trabalho :  fo- 
ram precisos  quatro  annos  de  perseverantes  solicitações  da 
sua  parte,  o  apoio  das  pessoas  mais  poderosas  da  egreja  e 
do  estado,  e  a  expressa  vontade  de  Filippe  m,  para  que  o 
inexorável  tribunal  da  inquisição  consentisse  em  rever  o  pro- 
cesso de  Perez  e  rehabilitar  a  sua  memoria. 

A  sentença  definitiva  de  reparação  só  foi  assignada  em  16 
de  junho  de  1615.  Era  concebida  n'estes  termos: 

«Vistos  os  novos  autos  do  processo,  os  conselheiros  da  su- 
prema deviam  revogar  e  revogavam  a  dita  sentença  dada  e 
pronunciada  contra  António  Perez,  em  tudo  e  por  tudo  que 
n'ella  se  contém;  e  declararam  dever  ser  absolvida  a  sua  me- 
moria e  fama,  e  que  não  obste  aos  filhos  e  descendentes  de 
António  Perez  o  dito  processo  e  sentença  de  relaxação,  para 
todos  os  oíficios  honrosos,  nem  lhes  obste  o  dito  e  allegado 
pelo  fiscal  da  inquisição  contra  a  limpeza  do  seu  sangue.» 

Consultado  Filippe  m  sobre  esta  sentença,  escreveu  á  mar- 
gem pelo  próprio  punho:  Cumpra-se  o  que  determina,  pois  se 
diz  ser  conforme  a  justiça. 

Só  então  os  desditosos  filhos  de  Perez,  que  passaram  a  ju- 
ventude em  um  cárcere,  e  tinham  sido  alcançados  pela  degra- 
dação de  seu  pae,  sem  haverem  tomado  parte  nas  suas  faltas, 
foram  restabelecidos  na  sua  classe  e  nos  seus  direitos  de  no- 
bres hespanhoes. 

António  Perez,  não  sendo  um  dos  primeiros  ministros  de 
Filippe  H,  esteve  de  posse  por  algum  tempo  de  todo  o  vali- 
mento d'este  príncipe,  e  foi  o  personagem  mais  poderoso  da 
monarchia  hespanhola.  Tendo  chegado  muito  facilmente  ao  po- 
der, não  soube  conservar-se  n'elle;  e  tendo  chegado  a  minis- 
tro por  via  hereditária,  por  assim  dizer,  comportou-se  como 
um  verdadeiro  aventureiro.  Apaixonado,  ávido,  dissipador,  vio- 
lento, ardiloso,  indiscreto  e  corrompido,  introduziu  o  seu  des- 
regramento em  uma  corte  de  costumes  apparentemente  seve- 
ros, e  offendeu  com  a  rivalidade  dos  seus  amores  e  com  a 
audácia  dos  seus  actos  um  amo  hypocrita,  vingativo  e  abso- 
luto. 
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Conhecendo  mesmo  a  fundo  quem  servia;  possuindo  o  se- 
gredo de  suas  occultas  paixões,  da  sua  temivel  dissimulação 
e  d'esses  zelos  de  poder  que  faziam  a  sua  confiança  sempre 
duvidosa,  ousou  enganal-o,  e  perdeu-se.  Na  luta  desesperada 
em  que  o  empenharam  as  suas  faltas,  empregou  recursos  de 
espécies  tão  variadas,  mostrou  tal  energia  de  caracter,  foi  tão 
eloquente  e  tão  pathetico,  que  chegou  a  ser  objecto  dos  mais 
generosos  sacrifícios  e  alcançou  a  sympathia  universal.  Des- 
graçadamente, os  defeitos  que  o  haviam  perdido  em  Hespa- 
nha,  desacreditaram-no  em  Inglaterra  e  em  França,  aonde, 
sendo  sempre  o  mesmo,  se  comprometteu  fatalmente,  e  mor- 
reu na  pobreza  e  no  abandono. 


um  mm 
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CAPITILO  I 


SUMMARIO 


O  licenceado  Izquierdo,  exeommungado  pelos  inquisidores  de  Calahorra 
—  O  cabido  e  camará  de  Murcia  sào  excomtnimgados  —  O-s  inquisido- 
res convertem-se  em  Valência  em  agentes  da  j)olicia  nrbana  —  Pio  v 
e  os  aragonezes  —  Inquisidores  amantes  de  touradas  —  Protecção  que 
dispensam  a  assassinos. 


Temos  visto  a  inquisição  não  respeitar  os  próprios  pa- 
pas; como  poderia  então  respeitar  os  poderes  civis,  em  vista 
dos  quaes  era  o  santo  oíficio  o  maior  dos  anachronismos?  Sob 
pretexto  de  fé  religiosa,  os  inquisidores  tudo  atropellavam,  e 
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provocavam  competências  de  jurisdicçâo,  nas  quaes  raras  ve- 
zes triumphava  a  justiça.  Que  magistrado  ousaria  defendel-a, 
sabendo  que  a  sua  honra  e  fortuna  estavam  nas  mãos  dos  in- 
quisidores, que,  com  qualquer  pretexto,  e  mesmo  sem  elle,  po- 
diam impunemente  encerral-os  nos  calabouços  do  santo  oíTicio 
e  fazel-os  soíTrer  os  mais  cruéis  tormentos,  como  suppostos 
hereges,  ao  passo  que  os  inquisidores,  quaesquer  que  fossem 
os  seus  crimes,  não  estavam  ao  alcance  da  jurisdicção  ordi- 
nária I 

Vemos  por  isso  que,  em  1553,  os  inquisidores  de  Calahor 
ra  excommungaram  e  encarceraram  o  licenceado  Izquierdo, 
alcaide-mór  de  Arnedo,  porque  quiz  proceder  criminalmente 
contra  João  Escudero,  familiar  do  santo  oílicio,  que  assassina- 
ra um  soldado. 

A  real  chancellaria  de  Valladolid  pediu  os  autos,  e  os  in- 
quisidores não  fizeram  caso  do  pedido,  nem  da  provisão  real 
de  8  de  março  e  carta  de  29  de  abril.  Entretanto,  graças  á 
sua  qualidade  de  familiar  da  inquisição,  passeiava  o  assassino 
impunemente  por  Calahorra,  sendo  esta  povoação  o  cárcere 
que  lhe  impozeram  aquelles  homens  que  queimavam  sem  pie- 
dade pela  mais  ligeira  suspeita  de  heresia. 

O  familiar  João  Escudero  fugiu  de  Calahorra  quando  bem 
lhe  pareceu,  e  o  alcaide-mór  Izquierdo  não  saiu  dos  cárceres 
da  inquisição  senão  quando  o  tribunal  da  fé  o  julgou  conve- 
niente. 


A  inquisição  de  Murcia  lançou  as  suas  censuras  contra  o 
cabido  e  camará  da  cidade,  por  motivo  que  não  conhecemos, 
mas  é  bem  de  suppôr  que  não  seria  por  coisa  contraria  á  fé 
catholica.  Suscitou-se  questão  de  competência  de  jurisdicção, 
e  o  resultado  foi  que  vários  membros  de  ambos  os  cabidos  se 
viram  obrigados  a  apresentar-se  em  Madrid  perante  o  conse- 
lho da  inquisição,  e  a  soffrer  a  humilhação  de  ouvir  em  publico 
missa  solemne,  de  pé,  no  altar  do  presbyterio,  em  forma  de 
penitentes  e  em  presença  de  grande  ajuntamento,  e  receber  a 
absolvição  com  ceremonias  que  produziam  grande  impressão 
na  plebe,  que  via  o  immenso  poder  da  inquisição. 
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Os  inquisidores  de  Valência  foram  mais  além  que  os  de 
Murcia,  pois  consta  do  real  decreto  de  1568,  em  que  se  man- 
dou guardar  a  convenção  chamada  do  cardeal  Espinoza,  que 
os  inquisidores  d'esta  cidade  se  tinham  ingerido  no  conheci- 
mento das  causas  de  policia  urbana,  de  contribuições,  de  con- 
trabando, de  commercio,  marinha,  exercício  das  artes  mecha- 
nicas,  florestas  e  plantações,  e  de  todas  aquellas  em  que  qual- 
quer dependente  do  tribunal  da  inquisição  estivesse  interessado, 
ainda  que  fosse  um  varredor. 

D"este  documento  resulta  que  os  inquisidores  valencianos 
não  respeitavam  o  asylo  dos  templos,  e  que  levavam  á  inqui- 
sição os  que  n'elles  se  refugiavam  sob  pretexto  de  serem  im- 
pedimentos para  o  santo  officio,  ao  mesmo  tempo  que  declara- 
vam ser  asylo  para  todo  e  qualquer  reo,  não  só  o  edifício  da 
inquisição,  mas  até  as  casas  de  campo  de  qualquer  inqui- 
sidor. 

Os  inquisidores  de  Barcelona  excommungaram  e  prenderam 
em  1569  dois  magistrados  principaes  d'aquella  cidade,  sendo 
um  d'elles  deputado  militar  e  o  outro  jniz  do  crime,  e  vários 
officiaes  dos  respectivos  tribunaes,  porque  pretendiam  obrigar 
o  núncio  do  santo  oíBcio  a  pagar  certa  contribuição  commer- 
cial. 

O  conselho  real  de  Aragão  promoveu  questão  de  competên- 
cia contra  o  conselho  supremo  da  inquisição;  porém  os  inqui- 
sidores ficaram  impunes.  Filippe  n  contentou-se  com  mandar 
pôr  em  liberdade  os  presos,  porém  não  castigou  os  inquisido- 
res pelo  seu  attentado  contra  as  leis,  e  por  se  terem  arvora- 
do juizes  em  causa  própria  e  não  respeitarem  os  magistra- 
dos. Que  importava  a  Filippe  n  o  respeito  ás  leis  e  aos  seus 
representantes?  A  inquisição  e  os  inquisidores  eram  superio- 
res a  tudo  no  entender  do  fanático  monarcha. 


Em  1571  os  inquisidores  de  Saragoça  excommungaram  a 
deputação  permanente,  representante  do  reino  de  Aragão  du- 
rante o  interregno  de  umas  cortes  a  outras.  Os  deputados, 
que  de\'iam  ser  bons  catholicos,  recorreram  ao  papa  S.  Pio  v; 
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porém  sua  santidade  ordenou-lhes  que  se  dirigissem  ao  inqui- 
sidor geral. 

Morreu  Pio  v,  e  os  deputados  aragonezes  recorreram  ao 
seu  successor  Gregório  xni,  que  admittiu  a  supplica  e  encar- 
regou o  mesmo  inquisidor  geral  de  resolver  a  questão ;  po- 
rém este  respondeu,  que  não  admittia  que  o  papa  o  encarre- 
gasse de  resolver  o  que  de  direito  competia  a  elle  inquisidor. 

Filippe  II  tomou  parte  pelo  inquisidor,  e  por  meio  do  seu 
embaixador  em  Roma  conseguiu  que  o  papa  declarasse,  que  o 
inquisidor  geral  estava  no  seu  direito,  e  os  deputados,  que 
eram  oito  e  pessoas  principaes  do  clero  e  do  povo,  estiveram 
excommungados  por  espaço  de  dois  annos. 

Eram  os  inquisidores  muito  amantes  de  touradas,  e  ape- 
zar  de  lhes  ser  prohibido  pelo  papa,  sob  pena  de  excommu- 
nhão,  assistir  a  tão  deshumano  espectáculo,  não  só  o  aprecia- 
vam, mas  até  na  praça  da  corrida  ostentav?.m  o  seu  orgu- 
lho mundano. 

Os  inquisidores  de  Saragoça  representaram  ao  conselho  da 
suprema,  em  1575,  que  a  cidade  preparava  festas  de  touros  e 
que  desejavam  saber  a  conducta  que  deviam  seguir,  porque 
fora  até  então  costume  offerecer  ao  santo  tribunal  uma  tribu- 
na na  praça,  e  que  tendo-a  mandado  armar  nas  ultimas  cor- 
ridas com  cortinados,  colchas  e  alcatifas  para  os  pés,  o  vice- 
rei  levara  isto  a  mal,  dizendo  que  aquellas  distincções  só  a 
elle  competiam,  como  representante  da  magestade  real.  O  con- 
selho da  suprema  respondeu  em  13  e  31  de  agosto,  que  fi- 
zessem o  mesmo  que  nas  festas  anteriores,  apezar  do  que 
dissesse  o  vice-rei. . . 

Os  inquisidores  de  Granada  não  se  contentaram  com  imitar 
os  de  Saragoça  em  caso  idêntico;  pois  em  1630,  accrescenta- 
ram  aos  cortinados  e  tapeies  um  docel.  O  presidente  e  ouvi- 
dores da  chancellaria  obrigaram-os  a  liral-o,  porém  foram  ex- 
commungados. 

Recorreram  ao  rei,  que  declarou  que  os  inquisidores  tinham 
procedido  mal,  porém  parou  aqui  o  casligo. 

Quando  os  agentes  da  inquisição  não  podiam  empregar  con- 
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tra  os  seus  inimigos  os  tormentos  ou  a  fogueira,  recorriam 
frequentemente  a  outros  meios  violentos,  animados  pela  impu- 
nidade. D.  Inigo  Ordonez,  secretario  do  santo  ofQcio  de  Tole- 
do, assassinou  com  um  tiro  de  pistola  em  1588  João  de 
Burgos,  e  feriu  também  gravemente  com  um  tiro  D.  Fran- 
cisco Monsalbe,  cónego  da  cathedral  da  mesma  cidade. 

O  licenceado  Gudiel,  alcaide  da  casa  e  corte,  procedeu  cri- 
minalmente contra  o  assassino ;  porém  os  inquisidores,  em  vez 
de  ajudal-o  a  castigar  aquelles  crimes,  excommungaram-o,  e 
escreveram  ao  rei  em  11  de  setembro  a  favor  do  assassino, 
accrescentando  que  o  excommungar  o  juiz  era  estylo  do  santo 
officio. 

O  que  praticaram  os  inquisidores  de  Murcia  e  o  inquisidor 
geral  em  1622  foi  ainda  mais  grave.  A  cidade  de  Lorca  no- 
meou recebedor  das  alcavalas  um  habitante  que  era  familiar 
do  santo  oíBcio,  o  qual  se  negou  a  acceitar  o  cargo,  sob  pre- 
texto de  ser  criado  da  inquisição ;  porém  o  alcaide-mór  não 
admittiu  a  escusa,  pelo  que  foi  excommungado  pelos  inquisi- 
dores de  Murcia;  e  não  satisfeitos  com  isso,  intimaram  o  cor- 
regedor d'esta  cidade,  Pedro  de  Porres,  a  prestar-lhe  auxilio 
para  se  apoderar  por  força  do  alcaide-mór  de  Lorca,  e  como 
se  negasse  a  isso,  não  só  o  excommungaram,  mas  pozeram 
a  cidade  em  interdicto  e  suspensão  de  ofíicios  divinos. 

Consternados  os  murcianos,  pediram  ao  seu  bispo,  frei  An- 
tónio Trojo,  que  interpozesse  a  sua  autoridade,  e  o  prelado 
fez  notar  aos  inquisidores  a  nullidade  do  interdicto,  sem  seu 
consentimento,  e  como  se  negassem  a  retiral-o,  publicou  um 
edito  declarando  que  o  interdicto  não  era  obrigatório. 

Os  inquisidores  de  Murcia  recorreram  ao  inquisidor  geral, 
que  condemnou  o  edito  do  bispo,  e  mandou  publicar  a  con- 
demnação  nas  egrejas,  multou-o  em  oito  mil  ducados,  man- 
dou que  comparecesse  na  corte  no  prazo  de  vinte  dias,  sob  pena 
de  pagar  outros  quatro  mil  ducados,  para  responder  á  querela 
apresentada  contra  elle,  como  impedidor  do  santo  officio. 

O  bispo  e  o  cabido  mandaram  a  Madrid  como  deputados  o 
deão  e  quatro  cónegos ;  porém  o  inquisidor  geral,  sem  mesmo 
se  dignar  dar-lhes  audiência,  mandou-os  prender  e  encerrar 
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em  um  cárcere,  excommmigou-os,  e  publicou  a  excommunhão 
em  todas  as  egrejas  de  Madrid. 

Os  inquisidores  de  Murcia  praticaram  outro  tanto  com  o  cu- 
ra da  parochia  de  Santa  Catliarina,  porque  se  negou  a  respei- 
tar o  interdicto,  emquanto  não  fosse  ordenado  pelo  seu  pre- 
lado. 

O  papa  e  o  rei  deram  razão  ao  bispo;  porém  o  que  estava 
feito  ficou  feito,  e  os  inquisidores  impunes. 


CAPITULO  11 


SUMMARIO 


O  corregedor  de  Toledo  é  excommungado  —  O  bispo  de  Valladolid  per- 
seguido, e  os  seus  enviados  a  Madrid  encerrados  na  inquisição  — 
Os  inquisidores  protegendo  negros. 


Para  os  inquisidores,  não  só  estavam  fora  da  jurisdicção  ci- 
vil os  juizes  e  familiares  do  santo  officio,  mas  todos  quantos 
eetavam  relacionados  com  elles:  vemos  por  isso,  em  1C22,  os 
inquisidores  de  Toledo  excommungarem  o  corregedor,  porque 
processou  e  prendeu  como  ladrão  e  defraudador  publico  o  ma- 
garefe da  cidade,  e  para  motivar  a  excommunhão  lançada  con- 
tra a  primeira  autoridade  toledana,  fundaram-se  em  que  o  reo 
não  só  era  magarefe  da  cidade,  mas  também  do  santo  officio. 
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Pediram  ao  tribunal  ordinário  que  lhe  entregasse  o  preso  e  o 
processo,  o  que  lhes  foi  recusado  por  ser  o  crime  commettido 
no  exercício  de  um  cargo  publico.  Então  os  inquisidores  pu- 
blicaram a  excommunhão  em  todas  as  egrejas  de  Toledo,  e 
metteram  na  inquisição  o  official  e  o  carcereiro  do  correge- 
dor, por  terem  obedecido  ao  seu  chefe. 

Depois  de  os  terem  incommunicaveis  por  muitos  dias,  man- 
daram-lhes  cortar  a  barba  e  o  cabello,  o  que  então  era  consi- 
derado como  uma  ignominia ;  compareceram  depois  na  sala  da 
audiência,  descalços  e  desabotoados,  e  foram  interrogados  sobre 
a  sua  genealogia,  para  vêr  se  descendiam  de  judeus  ou  de 
mouros,  sendo  condemnados  a  degredo  perpetuo,  e  negando- 
se-lhes  a  justificação  que  pediam  de  que  não  eram  condemna- 
dos por  hereges. 

A  compaixão  publica  foi  tão  geral,  que  houve  principio  de 
tumulto  contra  os  inquisidores,  não  progredindo  por  interven- 
ção de  pessoas  de  alta  cathegoria. 

Informado  o  rei  pelo  conselho  de  Castella  d'este  caso  e  do 
de  Murcia,  que  mencionámos  no  capitulo  anterior,  creou  uma 
junta  extraordinária  de  onze  conselheiros  para  pôr  cobro  a 
estes  abusos.  Trabalho  inútil:  o  abuso  estava  na  própria  in- 
quisição. 

Os  inquisidores  de  Valladolid  não  desmereciam  dos  de  To- 
ledo e  de  Murcia.  Em  1630,  o  bispo  d'aquella  cidade,  que  era 
também  presidente  da  real  chancellaria,  dispunha-se  a  cele- 
brar missa  solemne  de  pontifical;  porém  os  inquisidores  qui- 
zeram  que  se  publicasse  n'aquelle  dia  o  edito  das  delações, 
e  que  não  houvesse  docel  episcopal,  para  mostrar  que  o  po- 
der dos  inquisidores  eclipsava  as  honras  dos  bispos  dioce- 
sanos. 

Emquanto  o  prelado  se  revestia  na  sachristia,  entraram  no 
templo  os  criados  da  inquisição  e  começaram  a  tirar  o  docel; 
oppozeram-se  os  cónegos  que  estavam  presentes;  porém  os 
inquisidores  mandaram  prender  mesmo  no  coro  pelos  seus 
esbirros  o  chantre  D.  Alonso  Niilo,  e  o  cónego  D.  Francisco 
Milan,  e  conservaram-os  nos  cárceres  do  santo  ofQcio,  ainda 
vestidos  com  os  seus  hábitos  canonicaes. 
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Succedeu  n'este  caso  o  que  se  viu  nos  anteriores :  os  aggra- 
vados  queixaram-se  ao  rei,  o  conselho  de  Castella  supplicou- 
Ihe  que  olhasse  pelos  foros  da  justiça ;  porém  os  inquisidores 
ficaram  impunes  como  sempre. 

Tendo-se  suscitado  questão  de  competência  sobre  contribui- 
ções, em  1G34,  por  terem  sido  exigidas  a  um  habitante  de 
Vicálvaro,  agente  da  inquisição,  os  inquisidores  de  Toledo  ex- 
commungaram  um  alcaide  da  casa  e  corte,  e  praticaram  taes 
attentados  contra  a  autoridade  do  conselho  de  Castella,  que 
lembrando-se  este  de  que  era  o  supremo  senado  da  nação,  in- 
timou o  inquisidor  decano  de  Toledo  para  comparecer  perante 
elle,  e  condemnou  a  desterro  do  reino  o  secretario  do  san- 
to oíTicio,  ameaçando  com  egual  castigo  o  inquisidor  de  Ma- 
drid, se  não  remettesse  o  processo  e  os  presos  á  sala  do  al- 
caide da  corte;  e  dirigindo-se  ao  rei,  em  consulta  de  30  de 
junho,  dizia: 

«Muito  conviria  que  vossa  magestade  ordenasse  que  a  in- 
quisição não  usurpe  a  jurisdicção  real  por  meio  das  censuras, 
embora  vossa  magestade  possa  tirar-lh'a,  estando  como  está  su- 
jeita á  livre  vontade  de  vossa  magestade,  de  quem  a  inquisição 
a  recebeu,  do  que  resultariam  muitas  conveniências,  entre 
outras,  a  de  autorisar  a  opposição  dos  vassallos  de  vossa  ma- 
gestade contra  os  que  abusaram  e  abusam  das  censuras,  inti- 
mando-os  por  este  meio  para  que  não  se  atrevam  a  embaraçar 
a  jurisdicção  real,  e  a  dilatar  a  sua  execução,  mesmo  depois 
de  ser  ordenada  por  vossa  magestade.» 

O  rei  contentou-se  com  repetir  a  prohibição  de  usar  de 
censuras,  quando  não  fossem  de  urgente  necessidade ;  porém 
como  eram  os  inquisidores  que  deviam  decidir  a  urgência,  as 
coisas  ficaram  como  estavam;  o  que  se  verificou  três  annos 
depois  com  D.  João  Perez  de  Lara,  fiscal  da  audiência  de  Se- 
vilha, que  foi  excommungado  pelos  inquisidores  por  ter  escri- 
pto  um  manifesto  jurídico,  que  foi  condemnado  e  prohibido, 
no  qual  defendia  a  jurisdicção  real.  Nos  dias  4  e  8  de  agosto 
publicaram  nas  egrejas  de  Sevilha  o  analhema  contra  o  autor, 
e  a  prohibição  da  obra,  como  attentatoria  ás  attribuições  da 
inquisição. 
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O  conselho  de  Castella  informou  o  rei  da  innocencia  do  au- 
tor e  do  escripto;  porém  o  rei  contentou-se  com  annullar  a 
prohibição  e  com  recommendar  ao  inquisidor  geral  que  repre- 
liendesse  os  de  Sevilha. 


Em  1639  partiu  para  a  Extremadura  D.  António  Yaldés, 
conselheiro  de  Castella  e  commissario  régio  para  a  organisa- 
ção  das  milícias,  e  como  incluísse  em  certa  repartição  de  uma 
leve  contribuição  os  ministros,  officiaes,  familiares  e  criados 
da  inquisição,  foi  excommungado  pelos  inquisidores  de  Lle- 
rena. 

Informado  o  rei  d'este  caso,  mandou  eliminar  dos  livros  o 
auto  em  que  se  achavam  lançadas  as  censuras,  e  expor  uma 
copia  d'esta  providencia  na  sala  da  secretaria  do  santo  officio, 
para  não  passar  despercebida.  Tudo  foi  inútil:  dois  annos  de- 
pois, os  inquisidores  de  Valladolid,  presididos  por  D.  frei  An- 
tónio de  Sotomayor,  inquisidor  geral,  commissario  geral  da 
Cruzada  e  confessor  do  rei,  auxiliados  por  certo  numero  de 
theologos,  declararam:  que  a  opinião  manifestada  pelo  conse- 
lho de  Castella,  com  respeito  á  competência  de  jurisdicção  oc- 
corrida  em  1641  entre  o  bispo  de  Valladolid  e  os  inquisidores 
d'esta  cidade,  de  que  «a  jurisdicção  que  os  inquisidores  exer- 
ciam em  nome  do  rei  era  temporal,  secular  e  precária,  e  não 
podia  exercer-se  por  meio  de  censuras»,  era,  em  primeiro  to- 
gar falsa,  improvável  e  contraria  ás  conveniências  do  serviço 
de  sua  magestade,  e  em  segundo  logar,  temerária  e  muito  si- 
milhante  a  erro  herético.» 

Em  consequência  d"isto  o  fiscal  do  conselho  da  inquisição 
accusou  todo  o  conselho  de  Castella,  e  pediu  que  se  recolhes- 
sem as  copias  e  original  da  consulta,  que  se  publicasse  a 
condemnação  e  se  procedesse  contra  os  seus  autores. 

O  conselho  da  inquisição,  reservando-se  a  faculdade  de  de- 
cretar, não  se  atreveu  comtudo  a  proceder  contra  todo  o  con- 
selho de  Castella,  e  expoz  ao  rei  o  succedido,  remettendo-lhe 
o  parecer  dos  theologos. 

Filippe  IV,  de  funesta  memoria,  vacillou  algum  tempo  entre 
a  inquisição  e  o  conselho  de  Castella,  contentando-se,  ao  cabo 
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de  dois  annos,  com  substituir  o  inquisidor  geral  frei  António 
pelo  bispo  de  Placencia,  D.  Diogo  de  Arce  y  Reinoso. 


Entre  os  attentados  da  inquisição  contra  a  autoridade  civil, 
deve  figurar  em  primeira  linha  o  occorrido  em  Córdova  em 
1664. 

Estando  já  no  oratório  para  ser  enforcado  um  negro,  escra- 
vo do  ex-thesoureiro  do  santo  oíTicio,  por  morte  aleivosa  de 
uma  senhora,  os  inquisidores  exigiram  do  juiz  real  de  Córdo- 
va que  lhes  entregasse  a  causa  e  o  preso,  fundando-se  em 
que  o  negro,  escravo  do  ex-thesoureiro  do  santo  officio,  gozava 
do  foro  inquisitorial,  por  ser  escravo  do  dito  ex-thesoureiro. 

Negou-se  o  juiz  a  entregar  a  causa  e  o  reo,  que,  como  dis- 
semos, estava  no  oratório:  os  inquisidores  excommungam  o 
juiz  e  mandam  esbirros  para  prendel-o;  o  juiz  atemorisa-se, 
cede  e  entrega  o  condemnado. 

Alborotou-se  o  povo,  e  houve  grande  diíTiculdade  em  impe- 
dir que  penetrasse  à  viva  força  nos  cárceres  do  santo  oíficio 
para  matar  o  negro  assassino. 

Informado  o  rei  pelo  conselho  de  Castella,  ordenou  que  o 
preso  voltasse  para  o  cárcere  real,  emquanto  se  ventilava  a 
questão  de  competência. 

O  inquisidor  geral  representou  ao  rei  contra  esta  medida; 
contestou  o  conselho  de  Castella;  reiterou  o  rei  a  ordem;  não 
obedeceram  os  inquisidores,  representando  segunda  vez  o  in- 
quisidor geral.  Tornou  a  informar  o  conselho  de  Castella,  e  o 
rei  por  terceira  vez  mandou  que  os  inquisidores  entregassem 
o  preso,  enviando  para  esse  effeito  a  Córdova  as  ordens  mais 
terminantes. 

Apresentou-se  o  juiz  real  para  receber  o  condemnado  assas- 
sino, e  os  inquisidores  responderam  que  havia  fugido,  dei- 
xando d'este  modo  burlados  o  corregedor,  o  conselho  de 
Castella,  o  rei  e  a  vindicta  publica,  e  impune  o  horroroso 
crime. 

Para  não  ser  victima  de  seus  bárbaros  perseguidores,  ar- 
rojou-se  de  uma  janella,  ficando  logo  morta,  uma  mulher  que 
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em  1662  foi  mandada  prender  pelos  inquisidores  de  Grana- 
da, por  haver  dito  palavras  injuriosas  a  um  secretario  do  san- 
to officio. 

Este  caso  originou  contestações  entre  a  inquisição  e  a 
chancellaria,  e  foram  tantos  os  ultrajes  praticados  pelo  inqui- 
sidor contra  a  jurisdicção  real  e  os  seus  ministros  togados, 
que  o  próprio  Carlos  u,  apezar  do  seu  fanatismo,  se  viu  obri- 
gado a  desterrar  do  reino  o  inquisidor  D.  Balthasar  Loarte, 
e  para  vinte  léguas  de  Granada  o  secretario  D.  Rodrigo  de 
Salazar:  e  cançado  das  continuas  queixas  que  lhe  dirigiam  os 
tribunaes  do  reino,  nomeou  uma  junta  composta  de  doze  con- 
selheiros dos  conselhos  de  estado,  Castella,  Aragão,  Itália,  ín- 
dias e  das  ordens,  encarregando-os  de  propor  remédio  aos 
abusos  da  inquisição. 

A  junta  apresentou  o  seu  parecer  em  21  de  maio  de  1696; 
porém  o  inquisidor  geral  Bocaberti  mandou  mais  que  o  rei,  e 
graças  a  elle,  não  se  deu  importância  á  informação. 
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SUMMARIO 


Frei  João  António  Santamaria  —  Frei  Jeronymo  Roman  e  Martinez 
Cantalapiedra,  perseguidos  e  processados  —  Perseguições  contra  Ma- 
canaz  —  D.Manuel  Quintano  Bonifaz — Jovellanos  —  Duque  de  Al- 
modovar  —  Estevão  de  Arrojo  —  O  commendador  Barrientos  —  O 
conde  de  Benalcazar  —  D.  João  de  Cliumacero  —  Floridablanca  —  D. 
José  ]Mur  —  Conde  de  Francos. 


Nunca  os  reis  devem  olvidar  a  causa  porque  foi  condemna- 
da  pela  inquisição  a  obra  intitulada :  Republica  e  politica  chris- 
tã,  publicada  em  16 iC,  e  dedicada  a  Filippe  iv  por  frei  João 
António  de  Santamaria,  franciscano  descalço,  confessor  da  in- 
fanta D.  Maria  Anna  d'Austria,  imperatriz  de  Allemanlia  e  fi- 
lha de  Filippe  rv. 

Dizia  frei  João  na  dita  obra,  contando  que  o  papa  Zaclia- 
rias  tinha  desllironado  o  rei  de  França  Childerico  e  coroado 
Pepino : 

«D'aqui  proveiu  o  falso  direito  de  que  os  papas  têem  abusa- 
do de  pôr  e  tirar  reis.» 

A  inquisição  reprehendeu  o  autor,  e  corrigiu  a  passagem 
da  seguinte  forma,  muito  contraria  no  sentido  e  na  doutrina : 
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«Aqui  foi  applicada  a  autoridade  que  tem  os  papas  de  pôr  e 
tirar  reis.» 

Que  a  inquisição  fizesse  isto,  nâo  é  para  estranhar,  nem 
mesmo  que  se  sujeitasse  á  emenda  o  padre  Santamaria,  que 
não  podia  lutar  com  a  inquisição;  porém  que  o  consentisse  o 
rei  Filippe,  só  pôde  attribuir-se  á  imbecilidade  e  ao  trans- 
torno que  soffreu  o  seu  cérebro  com  a  educação  que  havia  re- 
cebido. 

A  Hespanha  deveu  á  inquisição  no  ultimo  periodo  do  sécu- 
lo XVI  a  perda  de  avultado  numero  de  obras  importantes,  de- 
vidas á  penna  do  orientalista  Jeronymo  Roman,  que,  vendo-se 
perseguido  por  causa  da  sua  obra  intitulada:  Republica  do 
mundo,  e  tendo-o  o  santo  officio  de  Valladolid  obrigado  a  fazer 
modificações  no  estylo  da  que  acima  referimos,  não  se  atre- 
veu a  publical-as;  de  modo  que  não  sabemos  d'ellas  mais  do 
que  se  lê  em  Nicolau  António  sobre  os  manuscriptos  do  padre 
Roman.  Quantas  riquezas  intellectuaes  não  fez  a  inquisição 
perder  á  Hespanha! 

O  mesmo  succedeu  a  Martin  Martinez  Cantalapiedra,  cathe- 
dratico  de  theologia  e  muito  versado  em  línguas  orientaes, 
que  foi  processado  pela  inquisição  nos  fins  do  século  xvi,  pe- 
la sua  obra  intitulada :  Hippotiposcon,  que  foi  condemnada, 
porque  inculcava  demasiadamente  a  necessidade  para  o  bom 
cJiristão  de  Ur  e  consultar  a  Sagrada  Escriptura.  Não  só  o 
obrigaram  a  abjurar,  mas  até  lhe  impozeram  a  penitencia  de 
não  escrever  mais. 

Felizmente  para  a  Hespanha,  extinguiu-se  com  Carlos  n,  o 
Enfeitiçado,  a  dynastia  austriaca,  e  começou  uma  nova  era  com 
o  século  xvm;  porém  se  desde  então  começou  a  decair  a  fu- 
nesta influencia  da  inquisição,  não  foi  sem  lutas  entre  ella  e 
o  poder  real,  lutas  em  que  este  cedeu  muitas  vezes,  receioso 
de  irritar  o  fanatismo  popular,  como  succedeu  no  lamentável 
caso  de  D.  Melchior  de  Macanaz,  fiscal  do  conselho  de  Castel- 
la,  que  passamos  a  referir,  e  que  por  certo  não  honra  muito 
o  rei  Filippe  v. 

Por  encargo  do  rei  Filippe,  escreveu  Macanaz,  na  sua  qua- 
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lidade  de  fiscal  do  conselho  de  Castella,  em  1713,  uma  infor- 
mação sobre  a  prerogativa  real,  que  o  rei  approvou.  Porém 
pareceu  a  D.  Francisco  Júdice,  inquisidor  geral,  que  devia 
prohibir  a  sua  publicação. 

Macanaz,  vendo  que  o  rei  não  o  protegia,  teve  que  refugiar- 
se  no  estrangeiro,  donde  não  pôde  voltar  por  espaço  de  mui- 
tos annos,  não  obstante  haver  Júdice  renunciado  o  cargo  de 
inquisidor  geral. 

Da  informação  pedida  pelo  rei  sobre  a  prerogativa  real,  es- 
tendeu-se  a  causa  a  outras  obras  publicadas  depois,  sendo  o 
mais  curioso,  que  se  conta  entre  ellas  a  Defesa  critica  da  in- 
quisição, porque  diziam  os  inquisidores  que  a  tal  defesa  era 
illusoria. 

Macanaz  só  pôde  regressar  a  Hespanha  depois  da  morte  de 
Filippe  v.  Fernando  vi,  que  necessitava  dos  seus  serviços,  en- 
tendeu-se  sobre  o  caso  com  o  inquisidor  geral,  e  nomeou-o 
seu  plenipotenciário  no  congresso  de  Breda. 

O  rei  Carlos  m,  em  1761,  desterrou  da  corte  o  inquisidor 
geral  D.  Manuel  Quintano  Bonifaz,  por  haver  publicado  contra 
sua  ordem  um  breve  pontifício,  em  que  era  condemnado  o 
Gathecismo  de  Mezengui. 

O  conselho  de  Castella  consultou  o  rei,  em  30  de  outubro, 
demonstrando  com  muitos  exemplos  quanto  era  perniciosa 
para  o  governo  do  reino  a  secreta  liga  dos  inquisidores  ge- 
raes  e  do  conselho  da  inquisição,  com  os  núncios  pontifícios 
em  Madrid  e  na  cúria  romana,  para  propagar  doutrinas  con- 
trarias ao  poder  civil. 

Aquella  consulta  produziu  o  real  decreto  de  18  de  janeiro 
de  1762,  prohibindo  o  cumprimento  de  bulias  e  breves  sem 
régio  beneplácito,  e  ordenando  ao  inquisidor  geral  que  não  pu- 
blicasse éditos  prohibitorios  nem  expurgatorios  de  livros, 
sem  primeiro  os  apresentar  a  sua  magestade,  e  que  não  con- 
demnasse  obras  de  autor  catholico,  sem  ouvir  previamente  o 
interessado. 

O  autor  catholico  de  quem  extractámos  estes  apontamentos, 
diz  que  durante  a  sua  vida  nunca  viu  que  os  inquisidores  obe- 
decessem áquelle  decreto. 
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Carlos  III  continuou  no  caminho  traçado  pelo  seu  anteces- 
sor, e  em  1768  prohibiu  á  inquisição  o  tomar  conhecimento 
das  causas  de  polygamia ;  porém  os  inquisidores  não  se  deram 
por  vencidos,  e  em  21  de  fevereiro  de  1771  representaram  ao 
rei,  dizendo  que  o  acto  de  casar  duas  vezes  provava  má 
consciência  sobre  a  monogamia,  e  continuaram  admittindo  de- 
lações e  processando  por  esse  motivo  como  crime  de  heresia. 

Como  tinham  jurisdicções  differentes  e  independentes,  fra- 
des, bispos  e  inquisidores  moviam-se  crua  guerra,  como  se 
pôde  vêr  nos  capítulos  precedentes,  e  reciprocamente  se  ac- 
cusavam  de  immor alidade. 

Em  1781,  ordenou  o  inquisidor  geral  que  todos  os  confes- 
sionários dos  conventos  de  freiras  estivessem  bem  á  vista  dos 
concorrentes  ao  templo.  O  ultraje  não  podia  ser  maior,  tanto 
para  os  confessores,  como  para  as  freiras;  porém  os  confes- 
sores obedeceram  sem  consultar  os  arcebispos  nem  os  bispos 
diocesanos,  e  estes  levaram  tudo  com  paciência.  Mas  em  1797 
os  inquisidores  de  Granada  fizeram  tirar  do  convento  de  frei- 
ras de  Santa  Paula,  d'aquella  cidade,  um  confessionário  sujei- 
to á  immediata  direcção  do  arcebispo,  e  que  não  estava  á  vis- 
ta do  publico.  Queixou-se  ao  rei  o  governador  ecclesiastico  do 
arcebispado,  e  D.  Gaspar  de  Jovellanos,  então  ministro  da 
justiça,  sujeitou  o  caso  ao  parecer  de  vários  bispos;  porém 
antes  que  se  chegasse  a  uma  resolução  definitiva,  Carlos  iv 
mudou  de  ministério :  o  successor  de  Jovellanos  pensou  de  ou- 
tro modo,  e  aquelle  illustre  ministro  foi  perseguido  pela  inqui- 
sição como  suspeito  de  heresia,  e  como  estorvador  do  exercí- 
cio do  santo  ofDcio. 

O  duque  de  Almodovar,  D.  Christovão  Ximenez  de  Gongo- 
ra,  grande  de  Hespanha  de  primeira  classe,  e  embaixador  de 
Hespanha  em  Yienna,  publicou  uma  obra  intitulada:  Dos  esta- 
belecimenlos  de  nações  européas  em  paizes  nllramarinos,  sob  o 
pseudonymo  de  Eduardo  Maio  de  Luque,  não  porque  enten- 
desse haver  na  sua  obra  alguma  coisa  contra  o  dogma  catho- 
hco,  mas  por  modéstia;  porém  não  lhe  valeu  isso:  apezar  de 
ter  apresentado  um  exemplar  ao  rei,  e  sujeitar-se  a  todas  as 
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emendas  e  cortes  que  exigiram  na  obra,  foi  delatado,  e  os 
inquisidores  formaram-lhe  acção  summaria  que  esteve  a  ponta 
de  o  levar  aos  cárceres  da  inquisição. 

Felizmente  para  o  duque  escriptor,  a  inquisição  tinha  perdi- 
do já  n"aquella  época  a  sua  primitiva  força,  e  a  causa  não  pas- 
sou do  summario. 

Os  juizes  e  autoridades  excommungados  e  perseguidos  pela 
inquisição,  nos  séculos  xvn  e  xvm,  poderiam  formar  um  gros- 
so volume. 

Bastou  aos  inquisidores  de  Córdova  para  excommungar  D. 
Estevam  de  Arroyo,  corregedor  de  Ecija  e  ouvidor  ida  chan- 
cellaria  de  Granada,  em  1664,  ter  sustentado  que  lhe  compe- 
tia o  conhecimento  de  uma  causa  criminal  em  que  aquelles  se 
haviam  ingerido. 

Entenderam  os  inquisidores  de  Córdova  que  bastava  um  re- 
cado verbal  mandado  com  dois  familiares,  para  que  D.  Diogo 
Lopez  de  Avalos,  corregedor  da  cidade,  lhes  entregasse  um 
accusado  que  elle  julgava  por  crimes  ordinários;  e  como  se 
negasse  a  entregar  o  preso,  exigido  com  tanta  semceremonia, 
foi  o  corregedor  levado  para  o  cárcere  da  inquisição  pelos 
seus  satellites. 

Ainda  mais  infeliz  foi  o  commendador  Barrientos,  cavalleiro 
da  ordem  de  Santiago,  e  corregedor  de  Logrono,  o  qual  não 
foi  só  excommungado  por  sustentar  que  não  era  obrigado  a  pres- 
tar auxilio  aos  familiares  do  santo  oíScio  para  proceder  a  uma 
prisão;  foi  também  obrigado  a  ir  a  Madrid  pedir  perdão  ao 
inquisidor  geral,  e  este  só  lh'o  concedeu  em  auto  publico  de 
fé,  no  fim  da  missa,  a  que  assistiu  de  joelhos  com  uma  vela 
na  mão.  Depois  da  missa  e  antes  de  absolvel-o,  açoitaram-no 
e  fizeram-no  passar  pelas  costumadas  humilhações  porque  pas- 
savam os  hereges  em  casos  idênticos. 

O  mesmo  exactamente  succedeu  ao  conde  de  Benalcazar, 
commendador  da  ordem  militar  de  Alcântara. 

Tendo-se  refugiado  em  sua  casa  um  homem  que  receiava  ser 
preso  pela  inquisição,  deu-lhe  asylo,  eos  inquisidores  impozeram- 
Ihe  a  pena  por  não  se  apressar  a  entregal-o  logo  que  o  pediram. 
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D.  João  de  Chumacero,  conde  de  Guaro,  presidente  do  con- 
selho de  Castella  e  embaixador  em  Roma,  escreveu  muitas 
obras  notáveis  de  que  dá  noticia  D.  Nicolau  António,  contra 
os  excessos  e  abusos  da  cúria  romana,  e  em  defesa  do  poder 
civil,  e  só  a  energia  do  governo  pôde  salval-o  das  garras  da 
inquisição. 

Também  nâo  lhe  pôde  escapar  D.  Gaspar  Melchior  de  Jo- 
vellanos,  ministro  da  justiça  no  reinado  de  Carlos  iv,  e  um  dos 
hespanhoes  mais  sábios  d'aquelle  tempo. 

Lembrou-se  elle  de  aproveitar  a  sua  posição  oíBcial  para  re- 
formar o  modo  de  proceder  da  inquisição ;  porém  os  inquisido- 
res de  Madrid  tinham  toda  a  influencia  sobre  Carlos  iv  e  sua 
mulher,  e  intrigaram  de  tal  modo,  que  Jovellanos  foi  demitti- 
do,  desterrado  para  Gijon  e  depois  encerrado  na  Cartuxa  de 
Maiorca,  com  ordem  de  aprender  a  doutrina  christã. 

A  inquisição  não  duvidou  atacar  também  o  celebre  conde 
de  Floridablanca,  ministro  de  estado  de  Carlos  m  e  Carlos  iv, 
e  embaixador  em  Roma,  porque,  sendo  fiscal  do  supremo  con- 
selho de  Castella,  escreveu  alguns  pareceres  relativos  á  ex- 
pulsão e  repressão  dos  jesuitas;  porém  a  perseguição  não  foi 
por  diante,  porque  os  inquisidores  não  se  atreveram  a  perse- 
guil-o  sem  consentimento  do  rei,  e  este  não  o  deu.  As  suas 
doutrinas  e  politica  foram  taes,  que  se  vivesse  no  tempo  de 
Carlos  n,  diíBcilmente  escaparia  da  fogueira. 

O  santo  oíBcio  de  Maiorca  condemnou,  em  1616,  D.  José 
Mur,  presidente  da  audiência  d'aquella  cidade,  por  uma  obra 
em  que  defendia  os  direitos  do  poder  civil  contra  as  usurpa- 
ções da  egreja,  e  valeu-lhe  a  intervenção  de  Filippe  iv,  em 
1641,  para  ser  revogada  a  sua  condemnação. 

Ao  favor  do  mesmo  rei  deveu  D.  Francisco  Ramos  dei  Man- 
zano,  conde  de  Francos,  preceptor  de  Carlos  u  e  presidente 
do  conselho  das  índias,  vêr-se  livre  da  perseguição  e  penas  a 
que  o  haviam  submettido  os  inquisidores  pelas  suas  obras  ju- 
rídicas e  poUticas,  em  que  defendia  a  soberania  temporal  con-„ 
tra  as  pretenções  da  corte  de  Roma,  relativamente  ao  poder 
indirecto  dos  papas,  e  contra  as  usurpações  dos  juizes  eccle- 
siasticos  e  do  tribunal  da  inquisição. 
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CAPITULO  IV 


SUMMARIO 


Perseguições  eontra  D.  Paulo  de  Olavide  —  E'  condemnado  por  heresia 
a  oito  annos  de  reclusão  —  Seu  processo  —  Foge  para  França  —  Fun- 
da novas  povoações  na  Serra  Morena. 


Vimos  a  inquisição  empregar  as  suas  terriveis  armas  contra 
feiticeiros  e  mágicos,  contra  judaizantes  e  mouriscos,  contra 
lutheranos,  contra  brilhantes  luzes  da  egreja  catholica,  con- 
tra principes  e  reis,  e  até  contra  os  próprios  santos:  agora 
cabe  a  vez  áquelles  que  considerava  seus  naturaes  inimigos, 
os  escriptores  e  os  sábios  mais  ou  menos  contrários  á  supers- 
tição e  ao  fanatismo,  e  portanto,  ao  poder  do  santo  oíTicio. 

A  Ilespanha  deveu  á  inquisição  a  despovoação,  a  miséria  e 
a  ruina;  mais  ainda  lhe  foi  devedora  de  coisa  peior,  que  foi  a 
ignorância:  porque  aonde  quer  que-  apparecesse  um  homem 
instruído,  podia  estar  certo  de  ir  parar  aos  cárceres  do  tri- 
bunal chamado  santo. 

O  ser  phiiosopho,  que  em  todos  os  tempos  foi  considerado 
como  prova  de  elevação  de  alma  e  de  sciencia,  foi  olhado  pela 
inquisição  como  signal  infallivel  de  ser  contrario  á  fé  religio- 
sa; e  como  a  philosopbia  esteve  muito  cm  voga  no  ultimo  se- 
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culo,  todos  quantos  se  emancipavam  das  inspirações  jesuiti- 
cas  e  se  elevavam  superiores  á  geral  ignorância,  foram  perse- 
guidos como  philosophos  pela  inquisição  hespanhola. 

Como  os  inquisidores  eram  geralmente  tão  ignorantes  co- 
mo fanáticos,  confundiam  sob  a  denominação  de  philosophos 
os  jansenistas,  protestantes,  materialistas,  e  os  philosophos 
propriamente  ditos. 

Entre  as  suas  victimas  mais  notáveis  deve  contar-se  D.  Pau- 
lo de  Olavide,  natural  de  Lima,  governador  de  Sevilha,  dire- 
ctor e  governador  das  colónias  estabelecidas  por  Carlos  m  na 
Serra  Morena. 

Os  inquisidores  de  Madrid  prenderam-no  em  1776,  por  sus- 
peito de  muitos  erros  heréticos,  principalmente  pelos  imputa- 
dos a  Rousseau  e  Voltaire,  com  os  quaes  mantinha  intima  cor- 
respondência. 

Constava  do  processo,  que  Olavide  fallava  com  os  colonos 
das  novas  povoações  da  Serra  Morena  sobre  o  culto  exterior 
nas  egrejas,  como  o  teriam  feito  os  citados  philosophos.  O  to- 
que das  campainhas,  as  elevações  do  rozario  e  outras  simi- 
Ihantes,  a  veneração  das  imagens  de  Jesus,  de  Maria  e  dos 
santos,  não  trabalhar  nos  dias  de  festa,  não  comer  carne  nos 
dias  de  jejum,  sextas  feiras,  têmporas  e  vésperas,  a  esmola 
das  missas,  sermões  e  administração  dos  sacramentos  e  as  ce- 
remonias  ecclesiasticas,  foram  assumpto  das  suas  conversações, 
em  que  se  mostrou  philosopho  anti-catholico. 

Negou  Olavide  muitos  actos  e  ditos,  e  explicou  outros  que 
podiam  ter  sido  mal  comprehendidos  pelos  ouvintes;  porém 
confessou  bastante  para  que  os  inquisidores  opinassem  que 
professava  as  anathematisadas  doutrinas  philosophicas  que  ca- 
racterisavam  o  século  xvnr. 

Vendo-se  perdido,  e  romprehendendo  que  a  inquisição  con- 
servava ainda  maior  poder  do  que  suppozera,  Olavide  pediu 
perdão  da  sua  imprudência,  accrescentando  que  não  o  pedia 
do  crime  de  heresia,  porque  nunca  intimamente  perdera  a  fé, 
ainda  que  do  processo  se  podesse  inferir  o  contrario.  N'esta 
resolução  iníluiram  muito  os  frades  e  alguns  clérigos,  que  jul- 
gavam propicia  a  occasião  para  deter  ou  corrigir  as  classes 
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devadas  e  instruídas,  que  abandonaram  as  antigas  crenças 
para  elevar-se  ao  nivel  dos  progressos  do  século. 

Em  24  de  novembro  de  1778,  celebrou-se  um  auto  particu- 
lar de  fé,  nas  salas  do  tribunal  da  inquisição  da  corte,  á  par- 
ta fechada,  com  assistência  de  sessenta  pessoas  condecoradas, 
cuja  escolha  e  con\ite  foi  feito  pelo  inquisidor  decano,  D.  José 
Escalas. 

Compareceu  D.  Paulo  01a vide  no  auto  vestido  como  reo, 
com  uma  vela  verde  apagada  na  mão;  na  sentença  era  decla- 
rado herege  positivo  e  formal,  pelo  que  devia  sair  no  auto 
com  o  grande  escapulário  de  sambenito  completo  com  duas 
aspas,  e  corda  de  esparto  ao  pescoço;  porém  o  inquisidor  ge- 
ral D.  Filippe  Beltran,  bispo  de  Salamanca,  no  gozo  das  suas 
attribuições  dispensou-o  d'esta  humilhação  e  de  usar  d'ahi  por 
diante  de  sambenito. 


O  herege  foi  condemnado  a  reclusão  em  um  convento  por 
oito  annos,  durante  os  quaes  devia  sujeitar-se  ao  modo  de  vi- 
da que  lhe  indicasse  o  seu  confessor,  nomeado  pelo  inquisidor 
decano. 

Era  além  d'isso  condemnado  a  desterro  perpetuo  de  Ma- 
drid, dos  sitios  reaes,  de  Sevilha,  Córdova  e  das  novas  povoa- 
ções de  Serra  Morena;  á  confiscação  de  bens  e  á  perda  de 
empregos  e  oíficios  honoríficos;  a  não  montar  mais  a  cavallo, 
não  vestir  seda  nem  lã  fina,  mas  apenas  um  habito  de  panno 
ordinário;  a  não  usar  nenhuma  jóia  de  oiro,  prata,  diamantes, 
pérolas  e  outras  pedras  preciosas. 

Um  dos  secretários  leu  um  extracto  da  causa  que  durou 
quatro  horas.  O  fiscal  accusava-o  de  166  proposições  heréti- 
cas; as  testemunhas  interrogadas  foram  72. 

Quando  o  secretario  chegava  quasi  ao  fim  da  leitura,  o  con- 
demnado interrompeu-o  exclamando : 

«Nunca  perdi  a  fé,  embora  o  fiscal  diga  o  contrario.» 

Ninguém  lhe  respondeu,  porém  ao  ouvir  na  sentença  que  o 
declaravam  herege  formal,  caiu  desfallecido  do  banco  em  que 
estava  sentado  por  especial  favor;  derani-lhe  agua,  e  concluí- 
da a  leitura,  ajoelhou,  absolvcram-no  da  excommunhão,  leu  e 
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assignou  a  profissão  de  fé  que  lhe  apresentaram,  e  foi  condu- 
zido ao  cárcere. 

Grande  deveria  ser  a  vergonha  e  não  menor  o  terror  do 
desgraçado  Olavide,  vendo-se  d'aquella  maneira  ataviado  e  con- 
demnado  como  herege  formal,  em  presença  de  sessenta  pes- 
soas das  mais  distinctas  de  Madrid,  grandes  de  Hespanha, 
condes,  marquezes,  tenentes  generaes  e  marechaes  de  campo, 
conselheiros  de  todos  os  conselhos,  cavalleiros,  grã-cruzes  das 
ordens  miUtares,  e  outros  personagens,  quasi  todos  amigos  do 
paciente. 

Não  só  eram  amigos  do  condemnado  os  convidados  pela 
inquisição  a  presencear  o  auto,  mas  participavam  das  crenças 
pelas  quaes  era  condemnado,  e  os  inquisidores  convidaram-os 
de  caso  pensado,  para  lhes  fazer  vêr  que  ainda  havia  inquisi- 
ção em  Hespanha,  e  que  os  mais  altos  personagens  não  esta- 
vam isentos  de  cair  sob  a  sua  disciplina. 

O  resultado  natural  não  podia  ser  outro  senão  odiarem 
aquelles  individues  cada  vez  mais  a  inquisição,  presenceando 
a  hmnilhação  e  os  soífrimentos  que  impunham  ao  seu  amigo, 
e  de  certo  tratariam  de  ser  mais  cautelosos  nas  suas  con- 
versações. 

Algum  tempo  passou  Olavide  no  convento  em  que  o  encer- 
raram, mas  por  fim  pôde  escapar-se,  e  refugiou-se  em  Fran- 
ça, onde  residiu  por  muitos  annos  com  o  titulo  de  conde  do 
Pilo.  Para  poder  voltar  a  Hespanha,  escreveu  uma  obra  inti- 
tulada: «O  Evangelho  em  triumpho,  ou  o  philosopho  converti- 
do f>,  graças  á  qual  obteve  o  perdão  de  Carlos  iv  e  do  inquisi- 
dor geral  D.  Francisco  de  Lorenzana. 

As  circumstancias  particulares  do  autor  deram  grande  im- 
portância á  obra,  que  se  reimprimiu  depois;  porém  o  que  fa- 
rá eterna  a  memoria  de  D.  Paulo  Olavide  foi  o  estabelecimen- 
to das  novas  povoações  de  Serra  Morena,  que  creou  e  dirigiu 
com  tanto  acerto. 

Se  aquelle  homem  illustrado  e  de  superior  intelligencia  ti- 
vesse vivido  e  manifestado  as  suas  idéas  philosophicas  um  sé- 
culo antes,  teria  pago  com  a  vida  em  uma  fogueira  a  indepen- 
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dencia  do  seu  caracter:  porém  se  não  fosse  a  perseguição 
relativamente  menos  cruel  que  soíTreu,  estando  ainda  na  maior 
força  da  vida,  quantas  obras  de  utilidade  publica  teria  podida 
dirigir,  quantos  importantes  serviços  teria  podido  prestar  á 
sua  pátria,  que  tão  atrazada  estava,  e  aonde  tanta  falta  havia 
de  homens  eminentes,  capazes  de  eleval-a  á  altura  de  que  é 
digna? 


CAPITULO  V 


SUMMARIO 


D.  Filippe  de  Samaniego  —  Sua  declaração,  em  consequência  da  qual 
são  processados  vários  escriptores  —  O  marqucz  de  Roda,  D.  Pedro 
Gonzalez  de  Salcedo,  conde  de  Ricla,  padre  Berrocoza,  D.  Benito 
Bails,  frei  Betando,  D.  José  Quirós  e  D.  Luiz  Cauuelo,  perseguidos 
pela  inquisição. 


Um  dos  effeitos  do  processo  e  condemnação  de  Olavide  foi 
delatar-se  a  si  próprio,  com  receio  de  maiores  males,  o  pres- 
bytero  D.  Filippe  de  Samaniego,  arcediago  da  caihedral  de 
Pamplona,  cavalleiro  da  ordem  de  Santiago,  conselheiro  do 
rei  e  secretario  geral  da  interpretação  de  linguas  estrangeiras. 
Foi  processado  pela  inquisição  de  Madrid,  por  suspeitas  de 
philosophismo  moderno,  c  os  inquisidores  fizeram  com  que 
assistisse  ao  auto  de  Olavide,  no  intuito  de  intimidal-o,  e  cora 
effeito,  conseguiram  o  seu  fim  até  ao  ponto  de  se  delatar  a  si 
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próprio,  esperando  abrandar  assim  os  seus  perseguidores.  Em 
um  escripto  dirigido  ao  inquisidor  decano  confessou  ter  lido 
livros  prohibidos,  .entre  outros  os  de  Voltaire,  Mirabeau,  Rous- 
seau, Hobbes,  Espinoza,  Montesquieu,  Bayle,  Dalembert  e  Di- 
derot,  em  resultado  do  que  cairá  no  pyrrhonismo  religioso; 
porém  que,  tendo  meditado  seriamente  sobre  a  matéria,  que- 
ria ser  firme  e  constante  na  santa  fé  catholica,  e  pedia  que  o 
absolvessem  de  censuras  ad  cautelam. 

Decidiu  o  tribunal  que  lhe  fosse  recebida  declaração  jura- 
da, e  que  se  reconhecesse  como  denunciante,  manifestando  co- 
mo, por  onde  e  de  quem  havia  recebido  os  livros,  e  aonde 
paravam;  as  pessoas  com  quem  fallára  a  respeito  da  religião 
e  quaes  haviam  impugnado  ou  acceitado  as  suas  doutrinas, 
quem  lh'as  havia  ensinado,  como,  por  onde  e  porque  meios, 
advertindo  que  se  não  declarasse  tudo  isto,  não  poderiam 
absolvel-o. 

D.  Filippe  Samaniego  não  vacillou,  e  escreveu  uma  confis- 
são que  encheu  muitos  cadernos,  na  qual  comprometteu  quasi 
todos  os  homens  illustrados  e  eruditos  da  corte,  e  entre  elles 
o  conde  de  Aranda,  o  general  Ricardos,  o  conde  de  iMontalvo, 
D.  Jayme  Massones  de  Lima,  os  condes  de  Campomanes,  Flo- 
ridablanca,  0'ReilIy,  Lacy  e  Ricla,  o  duque  de  Almodovar  e 
outros  personagens  tão  eminentes  pelo  nascimento,  dignidades 
e  empregos,  como  pela  erudição. 

Todos  estes  foram  processados  pela  inquisição  de  Madrid; 
porém  os  inquisidores  comprehenderam  que  eram  muitos  e 
demasiado  poderosos,  e  suspenderam  os  effeitos  dos  pro- 
cessos. 

Os  dentes  do  tigre  estavam  embotados:  o  que  succedera 
com  o  conde  de  Aranda  e  os  outros  philosophos  delatados  á 
inquisição  pelo  covarde  Samaniego,  repetiu-se  com  o  arce- 
bispo de  Saragoça,  D.  Thomaz  Saenz  de  Buruega,  e  o  de 
Burgos,  D.  José  Xavier  Rodriguez  de  Arellano,  com  os  bispos 
de  Orihuela,  D.  Gabriel  Tormo,  de  Tarragona,  D.  José  de  La- 
plana  e  Castellon,  e  de  Albarracin,  D.  Miguel  de  Molera,  cuja 
causa,  depois  de  processados  pela  inquisição  por  haverem  contri- 


140  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

buido  em  1767  para  que  o  conde  de  Aranda  expulsasse  os 
jesuítas  de  Hespanha,  não  foi  por  diante,  por  temerem  os 
inquisidores  que  o  governo  cortasse  as  diíTiculdades  acaban- 
do de  uma  vez  com  a  inquisição. 

Pelo  mesmo  tempo  foram  também  processados,  ainda  que 
sem  resultado,  o  marquez  de  Roda,  ministro  da  justiça  que 
fora  no  tempo  de  Carlos  ni,  e  seu  embaixador  em  Roma,  co- 
mo jansenista  e  inimigo  do  estado  ecclesiastico:  D.  Pedro  Gon- 
zalez  de  Salcedo,  fiscal  do  supremo  conselho  de  Castella,  pela 
sua  obra  intitulada :  De  lege  politica,  e  algumas  outras  em  que 
defendia  a  jurisdicção  ordinária  contra  as  pretenções  de  Ro- 
ma, do  clero  e  da  inquisição;  o  conde  de  Ricla,  grande  de 
Hespanha  e  ministro  da  guerra  no  tempo  de  Carlos  m,  como 
philosopho  incrédulo  e  seguidor  da  opinião  de  Olavide,  de 
quem  era  amigo;  mas  nem  todos  os  perseguidos  n'aquella  épo- 
ca escaparam  com  tanta  fortuna. 


Escreveu  o  padre  Manuel  Santos  Berrocoza  uma  obra  inti- 
tulada :  Ensaio  do  theatro  de  Roma,  e  ainda  que  nada  havia 
n'ella  contra  o  dogma  catholico,  foi  denunciado  aos  inquisido- 
res, e  encerrado  em  um  cárcere,  porque  dizia  algumas  coisas 
em  desabono  dos  jesuítas  e  da  inquisição. 

Este  processo  foi  inteiramente  arbitrário.  Sem  que  se  sou- 
besse como,  saiu  do  archivo  da  inquisição,  e  por  ordem  do 
rei  foi  entregue  em  1768  ao  conselho  extraordinário  de  bis- 
pos, reunido  para  tratar  de  assumptos  relativos  aos  jesuítas. 
Graças  a  esta  circumstancia,  saiu  Berrocoza  do  poder  da  in- 
quisição. 

Não  teve  a  mesma  fortuna  D.  Benito  Bails,  cathedratico  de 
mathematica  em  xMadrid,  e  autor  do  curso  d'esta  sciencia  que 
era  usado  nas  escolas  de  Madrid.  Os  inquisidores  encerra- 
ram-no  em  um  cárcere  por  suspeitas  de  atheismo,  nos  últimos 
annos  do  reinado  de  Carlos  ni. 

Era  Bails  um  venerável  ancião,  e  estava  quasi  entrevado, 
não  podendo  scrvir-se  a  si  próprio,  de  modo  que  não  poderia 
viver  sem  os  cuidados  de  uma  piedosa  sobrinha,  que  não  o 
abandonou  em  tão  criticas  cricumstancias,  preferindo  encerrar- 
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se  com  elle  no  cárcere,  a  deixal-o  sósinho  em  poder  dos  seus 
perseguidores. 

Confessou  o  ancião,  quando  lhe  fizeram  saber  os  artigos  de 
accusação  antes  do  interrogatório  das  testemmihas,  que  com 
efifelto  tinha  duvidado  da  existência  de  Deus  e  da  immortali- 
dade  das  almas  humanas,  ainda  que  nunca  a  sua  duvida  se 
convertera  em  convicção;  porém  que  tendo  reflectido  melhor 
no  retiro  do  que  no  bulicio  da  corte,  estava  a  ponto  de  abju- 
rar do  coração  todas  as  heresias,  e  particularmente  aquellas 
de  que  diziam  estar  convicto,  e  pediu  para  ser  absolvido  e  re- 
conciliado com  penitencia,  promettendo  cumpril-a  até  aonde 
lh'o  permittisse  o  estado  da  sua  saúde. 

Reconciliaram-no  com  effeito,  condemnando-o  a  permanecer 
no  cárcere,  a  uma  penitencia  pecuniária  e  a  outras  muitas 
espirituaes,  entre  outras,  confessar-se  com  frequência  a  um 
director  que  lhe  foi  imposto. 

Passado  tempo,  cançaram-se  de  o  ter  no  cárcere,  e  deixa- 
ram-no  sair  marcando-lhe  por  prisão  a  própria  casa:  rigor 
inútil,  porque  o  desgraçado  não  podia  andar  nem  sair  d'ella. 

Outro  escriptor  de  nomeada,  frei  Nicolau  de  Jesus  Betando, 
autor  da  Historia  civil  de  Hespanha,  foi  perseguido  no  mesmo 
século  pela  inquisição,  alguns  annos  antes  que  os  precedentes. 

A  sua  obra  era  dedicada  ao  rei  e  publicada  com  todas  as 
licenças  necessárias ;  porém  os  inquisidores  prohibiram-a  por 
instigações  particulares  da  corte  de  Roma  e  por  intrigas  poli- 
ticas, que  não  tinham  relação  com  o  dogma,  por  edito  de  6 
de  dezembro  de  1744;  devendo  advertir-se  que,  antes  de  im- 
primir-se  a  obra,  a  fizera  o  rei  examinar  expressamente  por 
um  conselheiro  de  Castella. 

Reclamou  o  autor  contra  a  prohibição,  offerecendo-se,  se 
lhe  concedessem  audiência,  a  satisfazer  a  todas  as  objecções  que 
llie  propozessem;  porém  os  inquisidores  mandaram-n'o  pren- 
der, ficando  incommunicavel;  foi  condemnado  a  reclusão  em 
um  convento,  prohibiram-lhe  escrever  mais  obras,  tiraram-lhe 
as  condecorações  que  tinha,  e  impozeram-lhe  penas  tão  seve- 
ras como  se  fosse  um  herege  ou  judaizante. 

D.  Melchior  de  Macanaz  escreveu  depois  defendendo  Belan- 
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do  e  a  sua  obra,  o  que  não  contribuiu  pouco  para  as  perse- 
guições que  lhe  fez  soffrer  a  inquisição.  O  mesmo  succedeu 
ao  presbytero  D.  José  Quirós,  advogado  dos  reaes  conselhos 
de  Madrid,  e  um  dos  poucos  litteratos  de  bom  gosto  da  sua 
época,  que  escreveu  um  folheto  defendendo  Belando,  e  dizen- 
do que  os  inquisidores  não  deviam  ter  condemnado  a  obra  sem 
ouvir  o  autor.  A  resposta  dos  inquisidores  foi  mandal-o  pren- 
der e  pôl-o  incommunicavel,  apezar  dos  seus  setenta  annos 
de  edade,  e  não  poder  andar  por  ter  as  pernas  inchadas.  Co- 
mo se  não  bastasse  esta  crueldade,  foi  encerrado  em  um  hú- 
mido cárcere,  no  rigor  do  inverno,  sem  o  abrigo  necessário, 
como  se  quizessem  a  sua  morte. 

Soube-o  o  rei,  e  obrigou  os  inquisidores  a  soltar  a  victima, 
que  saiu  livre  ao  cabo  de  quarenta  e  quatro  dias  de  martyrio; 
maspreveniram-o  de  que  nunca  mais  escrevesse  a  respeito  da 
inquisição,  porque  seria  severamente  castigado  Acaso  julga- 
riam que  tinham  tratado  benignamente  aquelle  pobre  ancião! 

Outro  dos  mais  notáveis  escriptores,  perseguidos  nos  últi- 
mos annos  do  século  passado,  foi  D.  Luiz  Canuelo,  advogado 
dos  conselhos  reaes  de  Madrid. 

Publicava  este  escriptor  uma  revista,  intitulada  O  Censor, 
na  qual  costumava  declamar  contra  os  prejuízos  que  causava 
á  pureza  da  religião  catholica  o  abuso  de  indulgências  e  gra- 
ças, que  diziam  ganhar-se  trazendo  o  escapulário  da  Virgem 
dei  Cármen,  rezando  certas  novenas,  e  seguindo  certas  prati- 
cas de  devoção  exterior.  Zombou  algumas  vezes  na  sua  publi- 
cação dos  retumbantes  titulos  que  os  frades  costumavam  ap- 
plicar  aos  santos  da  sua  ordem,  como  a  agida  dos  doutores,  o 
melifluo  S.  Bernardo,  o  angélico  S.  Thomaz,  o  seraphico  S.  Boa- 
ventura, o  místico  S.  João  da  Cruz,  o  cheruhim  Francisco,  o 
ahrazado  Domingos  e  outros  da  mesma  espécie. 

Em  um  numero  da  revista,  ofTerecia  prémios  a  quem  lhe 
apresentasse  o  diploma  de  cardeal  de  S.  Jeronymo  e  o  de 
doutora  de  Santa  Thereza. 

Já  se  pôde  suppor  a  guerra  que  lhe  fariam  os  frades:  o  re- 
sultado foi  Canuelo  ser  penitenciado  e  abjurar  de  levi,  prohi- 
bindo-lhe  os  números  publicados  da  revista,  e  intimando-o  a 
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nunca  mais  escrever  sobre  assumpto  que  tivesse  relação  pró- 
xima ou  remota  com  o  dogma,  a  m^oral  e  as  opiniões  admitti- 
das  em  matéria  de  devoção  e  de  religião. 

O  Censor  não  continuou  a  censurar  os  abusos  dos  frades 
nem  os  excessos  de  uma  devoção  indiscreta;  porém  a  morda- 
ça posta  a  Canuelo  e  a  sua  abjuração  arrancada  pelo  medo, 
foram  estéreis,  porque  não  poderam  impedir  que  com  o  an- 
dar do  tempo,  os  progressos  das  luzes  acabassem  com  a  in- 
quisição e  com  os  frades,  que  se  julgavam  os  únicos  capazes 
de  governar  e  instruir  os  povos. 
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Entre  os  jornalistas  perseguidos  nos  fins  do  século  passado 
pela  inquisição  hespanhola,  conta-se  o  padre  Centeno,  agosti- 
nho descalço,  e  um  dos  mais  satyricos  que  houve  nos  tempos 
de  Carlos  m  e  Carlos  iv. 

Publicava  Centeno  em  Madrid  uma  obra  periódica  intitula- 
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da:  O  apologista  universal  de  lodos  os  escripforcs  infelizes,  na 
qual  combatia,  com  as  armas  da  mais  fina  ironia,  o  mau  gosto 
da  litteratura  ecclesiastica  e  profana  da  sua  época. 

Os  theologos  escolásticos  e  os  que  ignoravam  ou  nâo  que- 
riam sujeítar-se  ás  regras  da  critica,  chegaram  a  temer  a  pen- 
na  do  padre  Centeno,  porque  a  sua  irónica  apologia  era  mais 
temivel  do  que  mil  condemnações,  por  isso  que  todos  liam  com 
prazer  a  obra  do  agostinho,  por  meio  da  qual  em  poucos  dias 
se  generalisava  a  má  opinião  do  autor  elogiado  na  apologia. 

Porém  se  Centeno,  novo  Juvenal  litterario,  tocava  a  pavana 
aos  maus  escriptores,  zurzindo  com  firmeza  o  seu  mau  gosto, 
a  inquisição  caiu  sobre  elle,  e  deu  cabo  da  sua  obra,  do  seu 
juizo  e  da  sua  vida. 

Confiava  Centeno  na  pureza  das  suas  crenças,  na  profunde- 
za da  sua  sciencia  e  na  protecção  do  conde  de  Floridablanca, 
que  então  era  ministro  d'estado. 

Graças  a  esta  protecção,  contentaram-se  os  inquisidores  com 
encarceral-o  no  convento  de  S.  Filippe  o  Real  de  Madrid,  em- 
quanto  o  processavam  por  suspeitas  de  heresia  e  de  philoso- 
phismo. 

Defendeu-se  Centeno  com  tanta  sciencia  e  erudição,  que  ac- 
crescentaria  a  gloria  do  seu  nome,  se  esta  defesa  tivesse  sido 
impressa ;  porém  não  se  livrou  apezar  d'isso  de  ser  condemna- 
do,  como  suspeito  de  heresia  com  suspeitas  vehementes,  a  ab- 
jurar, como  o  fez,  e  a  ser  penitenciado  de  diversos  modos  de- 
gradantes para  um  homem  como  elle:  sobreveiu-Ihe  em  con- 
sequência d'isto  uma  enfermidade  que  lhe  enfraqueceu  o  cérebro 
ao  ponto  de  perder  o  juizo,  e  n'esse  lamentável  estado  mor- 
reu no  convento  da  villa  de  Arenas,  para  onde  o  haviam  des- 
terrado. 


Os  prrncipaes  artigos  da  accusação  contra  Centeno  foram: 
que  reprovava  as  devoções  de  novenas,  procissões,  vias-sacras 
e  outras  praticas  piedosas,  produzindo  como  prova  um  ser- 
mão de  honras  que  pregou  por  occasião  da  morte  de  um  gran- 
de de  Hespanha,  cujo  mérito  fez  consistir  na  beneficência,  di- 
zendo que  esta  era  a  verdadeira  devoção  agradável  a  Deus,  e 
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não  as  praticas  exteriores  que  não  custavam  trabalho,  cuida- 
dos nem  dinheiro. 

O  segundo  artigo  dizia  que  elle  negava  a  existência  do  Lim- 
bo, logar  das  almas  que  morriam  sem  baptismo,  antes  de 
chegar  a  ter  uso  de  razão.  Ao  primeiro  cargo  respondeu 
Centeno,  provando  com  os  textos  da  Sagrada  Escriptura  a  su- 
perioridade dos  actos  de  beneficência  sobre  os  de  mera  devo- 
ção :  ao  segundo,  que  a  existência  do  Limbo  não  estava  defi- 
nida como  artigo  de  fé. 

Obrigaram-no  a  declarar  cathegoricamente  se  cria  na  exis- 
tência do  Limbo,  ao  que  retorquiu  que  não  era  obrigado  a 
responder,  por  não  ser  artigo  de  fé ;  porém  que  não  havendo 
motivo  para  negar  a  sua  opinião,  confessava  que  não  cria  na 
existência  do  Limbo,  e  pediu  licença  para  escrever  um  trata- 
do theologico  em  que  demonstraria  a  verdade  do  seu  parecer, 
que  sujeitaria  humildemente  ás  decisões  da  egreja.  Concede- 
ram-lhe  a  permissão  pedida,  e  escreveu  o  tratado  em  setenta 
cadernos  de  papel  com  letra  muito  miúda,  e  o  secretario  geral 
da  inquisição  que  o  leu,  disse,  que  ficara  admirado  de  tanta  e 
tão  profunda  erudição,  e  da  pureza  catholica  com  que  estava  es- 
cripto;  porém  de  nada  lhe  valeu,  como  já  vimos.  Catholicos 
ou  não,  os  frades  e  inquisidores  não  queriam  que  houvesse  sá- 
bios em  Hespanha. 

Outro  jornalista  d'aquella  época,  notável  sobretudo  pela  sua 
traducção  da  Historia  natural  de  Buffon,  foi  também  victima 
das  perseguições  inquisitoriaes :  falíamos  de  D.  José  de  Clavi- 
jo  e  Fajardo,  director  do  gabinete  de  Historia  natural  de  Ma- 
drid, durante  os  reinados  de  Carlos  m  e  Carlos  iv. 

Publicava  Clavijo  um  periódico  em  Madrid,  intitulado  O 
Pensador.  O  pensador!  O  titulo  era  já  um  crime  para  os  in- 
quisidores. Processou-o  a  inquisição,  por  suspeitas  de  philoso- 
phia  anti-catholica,  e  condemnou-o  a  penitencias  secretas  e  a 
abjuração  de  levi  na  sala  do  santo  oíficio  á  porta  fechada,  dan- 
do-lhe  por  cárcere  a  cidade  para  o  resto  da  vida. 

A  amizade  que  dedicava  a  Voltaire,  com  quem  se  relacio- 
nara em  Madrid,  não  contribuiu  pouco  para  a  sua  condemna- 
ção.  Não  obstante  isso,  o  governo  nomeou-o  redactor  do  Mer- 
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curió,  e  publicou  também  a  traducção  annotada  da  Historia 
natural  do  conde  de  BiiíTon,  que  é  uma  das  melhores  traduc- 
ções  que  até  hoje  se  tem  feito  em  lingua  castelhana. 

O  conde  de  Aranda  tinha-o  encarregado  de  dirigir  uma  com- 
panhia de  actores  trágicos;  porém  o  fanatismo  religioso,  em 
matéria  de  tragedias,  só  admittia  as  da  intolerância,  que  elle 
dirigia,  e  impediu  que  fosse  avante  a  empreza  de  Fajardo  e 
Aranda. 


O  arcediago  da  cathedral  de  Ávila,  D.  António  de  la  Cues- 
ta,  e  seu  irmão  D.  Jeronymo,  cónego  da  mesma  cathedral,  fo- 
ram victimas  da  inquisição  em  1801,  sob  pretexto  de  janse- 
nismo.  O  primeiro  fugiu  quando  iam  prendel-o,  graças  a 
seu  irmão  que  se  sacrificou  por  elle,  e  pôde  chegar  a  França, 
aonde  permaneceu  os  cinco  annos  que  durou  o  processo; 
cinco  annos,  que  D.  Jeronymo  passou  na  cadeia  de  ValladoUd, 
incommunicavel,  e  da  qual  só  saiu  por  intervenção  directa  de 
Carlos  lY,  que  mandou  rever  os  processos,  e  declarou  inno- 
centes  os  dois  irmãos,  mau  grado  da  inquisição;  e  não  con- 
tente com  isto,  nomeou-os  cavalleiros  da  ordem  de  Carlos  ni,  e 
ordenou  ao  inquisidor  geral  que  os  nomeasse  inquisidores  ho- 
norários. 

Pôde  assegurar  se  sem  errar,  que  é  este  o  único  caso  em 
que  os  perseguidos  pela  inquisição  passaram  a  ser  inquisi- 
dores. 

O  popular  poeta  D.  Thomaz  de  Iriarte,  honra  e  gloria  da 
litteratura  hespanhola,  na  segunda  metade  do  ultimo  século, 
foi  também  victima  da  inquisição,  que  o  processou  nos  últi- 
mos annos  do  reinado  de  Carlos  m,  por  suspeitas  de  ser  phi- 
losopho  racionalista. 

Deram-lhe  a  corte  por  cárcere,  com  obrigação  de  apresen- 
tar-se  na  inquisição  quando  -fosse  chamado.  Seguiu  o  pro- 
cesso secretamente,  deu  satisfação  de  todos  os  cargos  da  ac- 
cusação,  porém  os  inquisidores  não  se  deram  por  satisfeitos, 
e  declararam-o  suspeito  com  suspeita  leve;  abjurou  e  foi  absol- 
vido, impondo-Ihe  penitencias  secretas. 


o 


1  AE  ISLÃ 


JUIZES,  MAGISTRADOS,  ETC.  147 

Não  teve  mais  fortuna  o  celebre  padre  Islã,  autor  do  ira- 
mortal  Frei  Gerúndio  de  Campazas,  publicado  em  Madrid  de 
1750  a  1760. 

Esta  finíssima  satyra,  cheia  de  bons  ditos  e  de  sal  cómico 
contra  os  pregadores  que  abusam  dos  textos  da  Sagrada  Es- 
criptura,  citando-os  a  torto  e  a  direito,  para  provar  proposi- 
ções extravagantes  e  ridículas,  acarretou-lhe  o  ódio  de  uma 
multidão  de  frades  que  entenderam  servir-lhes  as  carapuças, 
e  que  o  delataram  á  inquisição,  accusando-o  de  toda  a  casta 
de  heresias. 

Felizmente  para  o  autor,  os  inquisidores  d'aquelle  tempo 
eram  jesuítas  de  capa  curta;  e  como  elle  também  o  era,  con- 
tentaram-se  com  prohibir  a  obra,  e  reprehender  o  autor,  que 
pretextou  as  suas  boas  intenções,  suspendendo  assim  o  pro- 
cesso, e  ficando  livre  o  autor  da  obra  condemnada. 

Todavia  os  frades  nada  adiantaram  com  a  prohibição  da 
obra  em  que  se  punha  a  ridículo  as  suas  extravagâncias,  por- 
que foi  reimpressa  em  Bayonna  e  circulou  em  abundância  pe- 
la Hespanha. 

Até  mesmo  o  próprio  Salas,  o  impugnador  de  Rousseau  e 
de  Voltaire,  o  popular  escriptor  dos  últimos  annos  do  século 
passado,  cathedratico  que  foi  da  universidade  de  Salamanca, 
padeceu  nas  mãos  da  inquisição  de  Madrid,  em  1796. 

Prenderam-no  por  suspeita  de  haver  adoptado  as  doutrinas 
dos  philosophos  modernos  anti-catholicos,  e  elle  confessou, 
com  effeito,  que  os  havia  lido;  porém  demonstrou  que  fora 
para  os  combater  na  sua  cadeira.  Absolveram-no,  mas  o 
conselho  da  suprema  não  se  deu  por  satisfeito,  porque  três 
vezes  mandou  rever  o  processo  para  ser  ampliado. 

Inutilmente  pediu  Salas  que  lhe  fosse  dada  por  cárcere  a 
villa  de  Madrid;  negaram-lhe  isto,  assim  como  a  permissão 
de  recorrer  ao  rei.  Mandaram  que  abjurasse  de  levi,  o  que 
fez,  e  em  seguida  foi  desterrado  da  corte. 

De  Guadalajara,  aonde  fixou  a  residência,  enviou  um  memo- 
rial a  Carlos  iv,  explicando  as  intrigas  de  que  havia  sido  vi- 
ctima ;  e  D.  Eugénio  Llaguno,  ministro  da  justiça,  lavrou  um 
decreto  para  que  d'ahi  em  diante  a  inquisição  não  prendesse 
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ninguém,  sem  permissão  do  rei:  porém  este,  de  accordo  com 
Godoy,  não  quiz  assignal-o,  e  as  coisas  ficaram  como  es- 
tavam. 

O  fabulista  Samaniego  foi  mais  feliz,  porque  pôde  escapar 
ás  perseguições  inquisitoriaes,  graças  a  uma  casualidade  e  á 
protecção  do  seu  compatriota  e  amigo,  o  ministro  da  justiça 
D.  Eugénio  Llaguno. 

Yivia  Samaniego  na  Guardiã,  quando  foi  processado  pela 
inquisição  de  Logrono,  accusando-o  de  ter  adoptado  as  dou- 
trinas dos  philosophos  modernos  e  de  lêr  livros  prohibidos. 
Estava  a  ponto  de  ser  levado  para  os  cárceres  secretos,  quan- 
do conseguiu  escapar-se  e  correr  a  Madrid,  pondo-se  sob  a 
protecção  do  ministro  da  justiça,  que  tratou  de  conciliar  tudo 
em  segredo  com  o  inquisidor  geral,  D.  Manuel  Abad  e  La- 
sierra. 

Um  dos  últimos  perseguidos  pela  inquisição  hespanhola, 
pouco  antes  da  sua  primeira  extincção,  foi  o  doutor  D.  Grer 
gorio  de  Vicente,  presbytero  e  cathedratico  de  philosophia  na 
universidade  de  Valladolid,  preso  pelos  inquisidores  d'aquella 
cidade  em  1801,  por  certas  conclusões  feitas  em  lingua  \iil- 
gar  sobre  o  modo  de  estudar,  examinar  e  defender  a  verda- 
deira religião. 

Abjurou  era  auto  publico  de  fé,  como  suspeito  de  heresia 
naturalista,  e  foi  condemnado  a  oito  annos  de  reclusão.  Tam- 
bém o  accusaram  de  pregar  contra  as  devoções  piedosas,  por 
ter  dito  em  um  sermão  que  a  verdadeira  devoção  consistia  na 
pratica  das  virtudes  e  não  em  exterioridades. 

Gregório  de  Vicente  era  sobrinho  de  um  inquisidor  de  Santia- 
go: os  de  Valladolid,  por  consideração  para  com  o  colle- 
ga,  declararam  louco  o  accusado  e  deram-lhe  por  cárcere  a 
sua  própria  casa;  porém  como  se  dizia  entre  o  publico  que  o 
louco  tinha  muito  juizo,  entenderam  que  estava  comprometti- 
da  a  honra  do  santo  officio,  e  tornaram  a  encerral-o  nos  cár- 
ceres. 

O  anacreontico  Menendez  Valdês,  outra  das  glorias  littera- 
rias  do  século  passado,  também  esteve  a  ponto  de  ser  preso 
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pela  inquisição,  por  lêr  e  occultar  livros  prohibidos ;  de  modo 
que  não  houve  escriptor  que  honrasse  a  pátria,  n'aquella  épo- 
ca do  renascimento  do  bom  gosto  litterario,  que  não  soffresse 
as  perseguições  do  terrível  tribunal,  ainda  que,  repugnando 
já  então  â  opinião  publica  mais  illustrada  os  seus  sangrentos 
autos  de  fé,  tinha  que  contentar-se  com  impor  ás  suas  victí- 
mas  penas  menos  horríveis  do  que  em  outras  épocas. 
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Até  o  príncipe  da  paz,  o  famoso  Godoy,  foi  processado  pe- 
la inquisição.  Em  1796,  sendo  já  príncipe  da  Paz,  primeiro 
ministro  e  primo-com-irmão  do  rei,  por  ser  casado  com  D. 
Maria  Thereza  de  Bourbon,  filha  do  infante  D.  Luiz,  proces- 
sou-o  a  inquisição  por  suspeito  de  atheismo,  fundando-se  em 
que  não  cumpria  os  preceitos  da  confissão  e  communhão  pas- 
chal  havia  oito  annos;  em  ser  casado  com  duas  mulheres  vi- 
vas, e  em  ser  escandalosa  a  sua  conducta  com  outras  muitas. 

Os  delatores  foram  três  frades,  e  parece  que  não  foi  por 
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zelo  religioso,  mas  no  intuito  de  levar  a  effeito  uma  intriga 
politica  que  devia  derribar  o  favorito. 

Era  inquisidor  geral  Lorenzana,  cardeal  arcebispo  de  Tole- 
do, que  não  se  atreveu  a  proceder  ao  interrogatório  de  teste- 
munhas, nem  mesmo  dos  próprios  delatores. 

Porém  D.  António  Despuig,  arcebispo  de  Sevilha,  e  D.  Ra- 
phael  de  Muzquiz,  confessor  da  rainha  e  arcebispo  de  Seleu- 
cia,  que  eram  os  instigadores  da  delação,  induziram  Lorenza- 
na a  receber  a  informação  summaria  ea  ordenar  a  prisão,  de 
accordo  com  o  conselho  e  com  o  rei,  que  promettera  não  se 
oppôr  a  ella,  se  lhe  demonstrassem  que  o  príncipe  era  atheu. 

Não  se  atreveu  o  inquisidor  geral  a  proceder,  como  era  do 
seu  dever,  por  isso  que  a  delação  estava  em  regra,  e  então 
decidiram  os  inimigos  de  Godoy,  que  Despuig  escrevesse  ao 
cardeal  Yincenti  seu  amigo,  que  fora  núncio  pontifício  em  Ma- 
drid, para  conseguir  que  Pio  vi  censurasse  o  inquisidor  Lo- 
renzana pela  indolência  com  que  tolerava  os  escândalos  anti- 
catholicos  de  Godoy,  tão  prejudiciaes  á  pureza  da  religião 
catholica  na  monarchia  hespanhola. 

Yincenti  alcançou  do  papa  a  carta  que  desejavam  os  bispos 
hespanhoes,  porque  parece  que  o  inquisidor  geral  Lorenzana 
lhes  promettera  que  se  o  papa  considerasse  o  acto  como  de 
obrigação^  procederia  immediatamente  contra  o  príncipe  da 
Paz. 

Napoleão,  que  era  n'aquelle  tempo  general  da  republica 
franceza,  deteve  em  Génova  um  correio  procedente  de  Roma, 
que  por  casualidade  trazia  a  carta  do  cardeal  Yincenti  para  o 
bispo  Despuig,  dentro  da  qual  ia  a  do  papa  Pio  vi  para  o  in- 
quisidor geral  de  Hespanha. 

Entendeu  Ronaparte  que,  avisando  o  príncipe  da  Paz  do  pe- 
rigo que  o  ameaçava,  contribuiria  para  consolidar  a  recente 
amizade  do  governo  da  republica  franceza  com  o  da  monar- 
chia hespanhola ;  e  n'este  intuito  remetteu  as  cartas  intercepta- 
das ao  general  Porignon,  embaixador  francez  cm  Madrid,  para 
este  as  entregar  a  Godoy  como  um  obsequio  pessoal. 

Pôde  imaginar-se  a  satisfação  que  experimentou  Godoy,  e 
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quanto  apreciaria  o  serviço  que  Napoleão  lhe  prestava ;  e  com 
o  pretexto  de  consolar  o  papa  nos  seus  infortúnios,  enviou 
Lorenzana,  Despuig  e  Muzquiz  a  Roma,  em  nome  de  Car- 
los IV,  ficando  d' este  modo  livre  das  suas  intrigas  e  da  inqui- 
sição. 

Não  foram  tão  felizes  os  pobres  livreiros  de  Valladolid,  por 
nome  D.  Marianno  e  D.  Ramon  de  Santander,  aos  quaes  os 
inquisidores  condemnaram,  em  1799,  a  reclusão  em  um  con- 
vento; a  não  exercerem  por  dois  annos  a  industria  de  livrei- 
ros; a  desterro  perpetuo,  quando  saissem  da  reclusão,  de 
Valladolid,  Madrid  e  logares  reaes;  a  receber  absolvições  das 
censuras  em  que  haviam  incorrido,  e  além  de  tudo  isto  a  pa- 
gar uma  importante  multa  pecuniária.  Tudo  pelo  delicio  de 
vender  livros  prohibidos  sem  permissão  da  inquisição. 

Vê-se,  pois,  que  a  alta  posição  que  Godoy  occupava  impe- 
dia que  o  inquisidor  geral  procedesse  contra  elle  sem  ordem 
expressa  do  papa,  apezar  de  ter  sido  denunciado  por  três 
frades,  que  apresentavam  provas  de  ser  casado  com  duas  mu- 
lheres e  de  não  haver  cumprido  por  espaço  de  oito  annos 
com  os  preceitos  da  egreja:  esta  mesma  inquisição,  só  por 
venderem  livros  prohibidos,  que  talvez  nem  elles  soubessem 
que  o  estavam,  e  que  de  todos  os  modos  eram  prohibidos 
arbitrariamente,  perseguia  com  tanta  crueldade  dois  honrados 
chefes  de  familia. 

As  attribuições  da  inquisição  eram  monstruosas  e  absur- 
das, e  não  o  era  menos  o  modo  como  as  applicavam  os  inqui- 
sidores. 

Dois  annos  depois  do  processo  do  príncipe  da  Paz,  viu-se  o 
governo  obrigado  a  reduzir  as  attribuições  da  inquisição,  por 
causa  dos  abusos  praticados  pelos  inquisidores  de  Alicante  em 
casa  do  defunto  cônsul  hollandez  da  dita  cidade,  D.  Leonardo 
Shuck. 

A  casa  e  os  papeis  do  fallecido  estavam  sob  o  sêllo  da  au- 
toridade, e  o  secretario  da  inquisição  intimou  o  governador 
para  tirar  os  sêllos  e  entregar-lhe  as  chaves,  para  registar  os 
papeis  e  livros  que  na  casa  havia.  Negou-se  o  governador  a 
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esta  exigência ;  porém  o  commissario  do  santo  officio  quebrou 
os  sêllos  reaes,  por  sua  própria  autoridade,  e  fez  o  registo. 
Queixou-se  o  embaixador  hollaudez  ao  rei,  e  em  11  de  outu- 
bro de  1799,  foi  decretado  que  dahi  por  diante  a  inquisição 
se  contentaria  em  vigiar  que  não  saíssem  das  casas  dos  côn- 
sules ou  embaixadores  estrangeiros  papeis  ou  estampas  con- 
trarias ao  dogma. 

Por  estas  e  outras  causas,  bem  desejaria  Urquijo,  que  en- 
tão era  ministro,  supprimir  a  inquisição;  porém  não  se  atre- 
veu a  tanto.  Comtudo,  apezar  do  prejuizo  que  causaram  á 
instrucção,  á  prosperidade  e  á  gloria  da  Hespanha  as  perse- 
guições contra  tantos  escriptores,  philosophos,  estadistas  e 
homens  de  clara  intelligencia,  devemos  congratular-nos  de  não 
ter  tido  que  registar  n'este  livro  novos  autos  de  fé,  em  que 
as  chammas  devoravam  as  victimas,  a  não  ser  que  contemos 
como  taes  os  livros  queimados,  que  mfelizmente  foram  muitos. 
Porém  o  mais  grave  não  está  nos  livros  queimados,  mas  nos 
que  deixaram  de  escrever-se  para  não  se  exporem  ás  perse- 
guições, de  que  tão  diííicil  era  livrarem-se,  os  que  tinham  a 
desgraça  de  pensar  e  de  querer  publicar  seus  pensamentos. 

Raros  são  os  livros  condemnados  ou  queimados  pela  inqui- 
sição que  se  tenham  perdido  completamente.  A  perseguição 
dava-lhes  nova  importância  e  contribuia  para  os  popularisar; 
e  quando  menos,  os  adeptos  e  curiosos  salvaram  alguns  exem- 
plares, conservando  para  as  futuras  gerações  as  idéas  pros- 
criptas  pela  inquisição:  o  que  não  pôde  remediar-se  é  a  per- 
da dos  pensamentos  que  não  chegaram  a  formular-se,  e  que 
se  fundiram  na  sepultura  com  os  cérebros  dos  que  os  conce- 
beram. 

Quão  grandes  não  teriam  sido  os  thesouros  da  litteratura  e 
das  sciencias  hespanholas,  e  com  elles  os  da  grandeza  da  pá- 
tria, se  a  inquisição  não  tivesse  pesado  como  a  lousa  de  um 
sepulchro,  durante  mais  de  quatro  séculos,  sobre  a  infeliz  Hes- 
panha f 

Antes  de  concluir  este  livro,  devemos  dizer  que  as  perse- 
guições contra  escriptores,  magistrados  c  outros  defensores  do 
poder  civil  e  das  luzes,  de  que  tratámos  n'este  livro,  estão 
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muito  longe  de  ser  todas  as  que  enchem  o  extenso  catalo- 
go dos  attentados  da  inquisição  contra  o  génio  hespanhol. 

Demos  apenas  noticia  das  que  nos  pareceram  mais  impor- 
tantes, deixando  para  o  livro  em  que  nos  occuparmos  da  in- 
quisição durante  o  reinado  de  Fernando  yh,  e  da  sua  destrui- 
ção definitiva  pelo  povo  em  1820,  o  referir  as  perseguições 
que  então  soffreram  muitos  dos  varões  mais  illustres  que 
honraram  a  Hespanha  nos  primeiros  \\nie  annos  do  nosso 
século. 


LI7E0  OITAVO 


PERSEGIIÇÕES  DA  I^OlISIÇiO  HESPAINHOIÀ 

DIRA™  os  recados  de  FILIPPE  IY.  CARLOS  II. 

FILIPPE  Y  E  CARLOS  IY 


(l6S9-lSO$) 


CAPITLLO  I 


SOIMARIO 

Filippe  IV  concede  á  inquisição  autorisação  para  perseguir  os  contraban- 
distas—  Perseguições  contra  os  portuguezes  —  Supplicio  da  celebre 
beata  Maria  da  Conceição — Auto  de  fé  em  Córdova  —  Invocação  que 
fazia  ás  estrellas  Maria  de  San  Leon  y  Espejo —  Suicidio  de  Alonso 
Lopez  de  Acuiia  nos  cárceres  da  inquisição — Auto  geral  de  fé  cele- 
brado em  Sevilha  contra  cincoenta  accusados — Solemne  auto  de  fé  ce- 
lebrado em  Madrid  com  assistência  do  rei  e  da  familia  real  —  Demo- 
lição da  casa  de  um  dos  coudemnados  —  Os  frades  capuchinhos  apro- 
priam-se  do  terreno. 


Aziagos  foram  os  quarenta  •  e  quatro  annos  do  reinado  de 
Filippe  IV,  em  que  a  Hespanha  decaiu  tanto  quanto  prepon- 
deraram os  vidos  e  a  inquisição. 

Durante  aquelle  calamitoso  reinado  foram  muitas  as  victí- 
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mas  da  inquisição,  muitos  os  varões  veneráveis  perseguidos, 
as  competências  escandalosas  e  os  procedimentos  iniquos  con- 
tra magistrados;,  porém  longe  de  pensar  em  remediar  taes 
abusos,  aquelle  rei  pueril  e  ignorante,  que  seria  próprio  quan- 
do muito  para  ponto  de  uma  companhia  de  cómicos,  e  cujo 
mérito  se  reduziu  a  escrever  algumas  más  comedias  com  a 
ajuda  do  vizinho,  nâo  achando  suííScientes  as  attribuições  con- 
cedidas á  inquisição  e  as  que  ella  tomara  mesmo  sem  conces- 
são, ordenou  em  1627  que  a  inquisição  julgasse  as  causas  de 
contrabando  e  as  de  exportação  de  moedas  de  prata  e  co- 
bre, adjudicando-lhe  a  quarta  parte  das  tomadias  que  fi- 
zesse. 

Lembrando-nos  que  seu  avô  Filippe  ii  a  encarregou  de  per- 
seguir a  exportação  de  cavallos  do  reino,  não  devemos  estra- 
nhar que  o  neto  convertesse  os  inquisidores  em  guardas  do 
fisco. 

D'este  modo,  hereges  e  contrabandistas  eram  perseguidos, 
julgados  e  condemnados  pelo  mesmo  systema  inquisitorial  da 
delação  occulta,  do  segredo,  tormento,  excommunhão  e  fo- 
gueira. 

A  união  da  Hespanha  e  Portugal  no  tempo  de  Filippe  ii  deu 
logar  a  que  se  domiciliassem  em  Hespanha  muitas  famílias 
portuguezas  de  origem  judaica,  que  pertenciam  ás  classes  de 
mercadores,  médicos  e  outras  profissões;  porém  os  inquisido- 
res perseguiram-n'os  de  morte,  e  não  houve  auto  de  fé  dos 
muitos  que  mancharam  o  reinado  de  Filippe  iv,  em  que  não 
figurassem  como  victimas  uma  porção  de  portuguezes,  com  o 
pretexto  de  judaismo ;  que  excellente  incitativo  para  a  frater- 
nidade dos  dois  povos ! 

Filippe  II  e  Filippe  m  tinham  acabado  com  os  protestantes 
e  os  mouros,  e  por  isso  as  victimas  da  inquisição,  durante  o 
reinado  de  Filippe  iv,  além  dos  judaizantes  portuguezes,  re- 
duziam-se  a  beatas  mais  ou  menos  embusteiras,  a  suppostos 
feiticeiros,  a  blasphemos  e  polygamos,  que  serviam  de  pasto 
aos  inquisidores  para  conservar  o  terror  do  seu  instituto. 

Uma  das  provas  do  terror  que  o  santo  oíficio  chegara  a 
inspirar  em  Hespanha  é  o  grande  numero  de  impostores  que 
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se  fingiram  ministros  do  santo  officio,  durante  os  séculos  xvi 
e  XVII,  para  roubar  e  commetter  toda  a  sorte  de  crimes  im- 
punemente. 

Do  extenso  catalogo  de  autos  de  fé  públicos  celebrados  em 
Hespanha  durante  o  reinado  de  Filippe  iv,  vamos  mencionar 
apenas  os  mais  notáveis. 

Deve  figurar  em  primeiro  logar  o  que  se  efifectuou  em  Ma- 
drid em  20  de  junho  de  1621,  para  celebrar  a  exaltação  de 
Filippe  IV  ao  throno. 

Os  autos  de  fé  n'aquelle  tempo  tinham  chegado  a  conside- 
rar-se  como  grandes  festas  nacionaes,  como  motivos  de  rego- 
sijo;  e  assim  como  para  as  festas  de  touros,  ferras  e  corri- 
das se  escolhem  e  reservam  os  melhores  animaes,  os  inqui- 
sidores reservavam  nos  seus  cárceres  para  as  occasiões 
solemnes  as  victimas  mais  notáveis  e  que  lhes  pareciam  mais 
dignas  de  fixar  a  attenção  publica.  A  tal  ponto  tinha  chegado 
a  corromper-se,  pela  funesta  acção  do  fanatismo  religioso  e 
da  intolerância,  o  espirito  pubUco  e  os  sentimentos  humanos 
dos  hespanhoes. 

Para  o  auto  de  fé  de  que  tratamos,  reservaram  os  inquisi- 
dores de  Madrid  a  celebre  beata  Maria  da  Conceição,  que  pas- 
sou por  santa  no  reinado  anterior,  e  que,  com  applauso  de 
clérigos  e  de  frades,  revelava  coisas  do  outro  mundo,  via  em 
extasis  frequentes  o  ceo  aberto,  e  commungava  todos  os  dias, 
sendo  na  realidade  uma  embusteira,  complico  dos  seus  con- 
fessores, aos  quaes  se  entregava  em  corpo  e  alma. 

Saiu  no  auto  com  sambenito,  carocha  e  mordaça.  Applica- 
ram-lhe,  de  saias  arregaçadas,  duzentos  açoites,  e  foi  con- 
demnada  a  cárcere  perpetuo  com  sambenito. 

Que  edificação,  para  o  novo  rei  e  para  o  publico,  aquelle 
indecente  espectáculo  I . . . 

A  inquisição  de  Córdova  celebrou,  em  21  de  dezembro  de 
1627,  um  auto  de  fé  publico,  em  que  sairam  oitenta  e  um 
reos.  Quatro  d'elles  por  judaizantes  foram  relaxados  e  quei- 
mados vivos.  A  onze,  que  já  haviam  fallecido,  queimaram  os 
ossos.  A  outros  dos  que  já  haviam  morrido,  e  cujos  ossos  não 
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poderam  ser  encontrados,  queimaram  em  estatua.  Cincoenta  e 
oito  judaizantes,  dois  blasphemos,  um  polygamo  e  três  feiti- 
ceiros foram  reconciliados  vivos. 

Dos  três  feiticeiros,  dois  eram  mulheres :  Anna  de  Jódar  e 
Maria  de  San  Leon  y  Espejo.  Esta  era  de  Córdova,  e  fazia  os 
seus  conjuros  consultando  os  astros,  e  particularmente  um, 
cora  o  qual  imaginava  ter  relações  mais  intimas,  e  dirigia-se- 
Ihe  do  seguinte  modo : 

«Estrella  que  caminhas  de  polo  a  polo,  eu  te  conjuro  pelo 
anjo  lobo,  que  vás  e  me  tragas  fulano ;  traz-m'o  d'onde  esti- 
ver, e  faz  cora  que  me  leve  na  sua  alma  para  onde  quer  que 
fôr.  Eu  te  conjuro,  estrella,  que  ra'o  tragas  doente,  porém  não 
de  morte.» 

Dizendo  isto,  cravava  na  terra  um  punhal  até  ao  cabo, 
olhando  sempre  a  sua  estrella. 

Entre  os  queimados  em  estatua  figurava  Alonso  Lopez  da 
Cunha,  natural  da  Penha  de  França,  de  origem  portuguez, 
accusado  de  judaizante,  o  qual,  desesperado  ao  vêr-se  em  po- 
der da  inquisição,  se  enforcou  no  cárcere  com  uma  corda  que 
tecera  com  as  palhas  da  vassoura  e  tiras  de  panno  das  calças. 

A  inquisição  de  Sevilha  rivalisava  com  a  de  Córdova :  em 
30  de  novembro  de  1630  celebrou  auto  geral  de  fé  com  cin- 
coenta desgraçados,  oito  dos  quaes  queimou  em  pessoa,  seis 
em  estatua,  por  terem  morrido  ou  fugido;  trinta  foram  recon- 
ciliados cora  varias  penitencias,  e  seis  absolvidos  de  censuras 
ad  cauíelam  com  abjuração  de  vehementes. 

Dois  annos  depois,  celebrava  outro  auto  publico  a  inquisi- 
ção de  Madrid,  com  assistência  do  rei  e  da  familia  real. 

Cincoenta  e  três  foram  as  victimas:  sete  pereceram  nas 
chammas,  quatro  foram  queimadas  em  estatua  e  quarenta  e 
duas  reconciliadas  ou  penitenciadas.  Quasi  todas  por  judai- 
zantes. 

Uma  circumstancia  tornou  notabilissirao  aquelle  auto  de  fé. 

Entre  os  queimados,  figuraram  Miguel  Rodrigues  e  Izabel 
Martins  Alvares,  sua  mulher,  ambos  portuguezes,  por  serem 
donos  de  uma  casa  aonde  se  reuniam  secretamente  os  Judeus 
para  celebrar  o  seu  culto. 
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Resultou  do  processo  que  açoitavam  uma  imagem  de  Jesus, 
em  vingança  do  que  os  catholicos  faziam  soífrer  aos  judeus. 

Não  se  contentou  o  santo  officio  com  queimar  vivos  aquel- 
les  dois  infelizes ;  mandou  também  arrazar  a  casa,  que  estava 
situada  na  rua  das  Infantas,  levantando  no  terreno  uma  ins- 
cripção  para  eterna  memoria.  Porém  apezar  do  anathema  que 
pesava  sobre  aquelle  chão,  os  frades,  que  nada  desperdiça- 
vam, tomaram  posse  d'elle,  e  construiram  alli  o  convento  dos 
capuchinhos  intitulado  da  Paciência,  em  memoria  da  que  Jesus 
tivera  deixando  açoitar  a  sua  imagem  pelos  judeus  na  casa  de- 
molida. 

Os  frades  propagaram  o  boato  de  que  a  imagem  de  Jesus, 
açoitada  pelos  judeus,  lhes  fallára  três  vezes,  o  que  não  os 
impediu  de  queimal-a;  e  em  Madrid  e  outras  povoações  do  rei- 
no, celebraram-se  nas  egrejas  solemnissimas  funcções,  em 
desaggravo  do  desacato  commettido  pelos  judeus. 

Os  capuchinhos,  que  deveram  ao  fanatismo  dos  judeus  por- 
tuguezes  um  novo  convento,  aproveitando  mais  com  o  ultraje, 
do  que  sentindo-o,  é  provável  que  comsigo  mesmo  dissessem: 
não  ha  mal  que  não  venha  por  bem. 
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CAPITULO  11 


SUMMARIO 


Auto  de  fé  em  ValladcÃid  —  Novo  supplicio  inventado  pelos  inquisido- 
res —  Supplicio  do  doutor  André  Fonseca  e  sua  esposa  em  Cuenca  — 
Morte  de  D.  Balthazar  Lopez  —  Horroroso  auto  de  fé,  celebrado  em 
Sevilha  em  13  de  abril  de  1660. 


Não  menos  notável  que  os  citados  no  capitulo  anterior  foi  o 
auto  de  fé  celebrado  em  Yalladoiid,  a  22  de  junho  de  1636, 
com  Tinte  e  seis  infelizes  e  duas  estatuas. 

Dez  das  victimas  foram  sentenciadas  por  judaizantes,  oito 
por  feiticeiros,  três  por  polygamos,  três  por  blasphemos,  duas 
mulheres  por  beatas,  e  oito  por  se  inculcarem  ministros  da 
inquisição. 

Para  este  auto  inventaram  os  inquisidores  um  noi-o  género 
de  supplicio.  Gravaram  uma  das  mãos  dos  judeus  em  meia 
cruz  de  madeira,  e  nesta  posição  ouviram  a  leitura  do  proces- 
so e  da  sentença,  o  que  significa  terem  permanecido  muitas 
horas  em  tão  violenta  posição,  soffrendo  as  agudas  dores  que 
devia  causar-lhes  o  cravo  que  lhes  atravessava  a  mão.  Quan- 
do os  tiraram  d'este  supplicio,  foi  para  os  encerrar  em  um 
cárcere  pelo  resto  da  vida,  com  um  sambenito  que  não  larga- 
riam até  á  sepultura. 
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O  crime  que  lhes  imputaram  era  haver  blasphemado  dos 
nomes  de  Jesus  e  de  Maria,  e  ter  arrastado  as  suas  ima- 
gens pelo  chão. 

Uma  das  beatas  que  sairam  n'aquelle  auto  chamava-se  Lo- 
renza,  e  era  da  villa  de  Simancas ;  os  suppostos  deUctos  que 
lhe  imputavam  eram  idênticos  aos  de  todas  as  da  sua  classe: 
imaginava  apparições  e  revelações  de  Jesus,  de  Maria  e  do 
demónio ;  porém  na  realidade  não  era  mais  do  que  uma  in- 
feliz victima  do  fanatismo,  da  luxuria  e  da  má  direcção  da  sua 
fraca  consciência. 

A  outra  espécie  pertencia  a  segunda  beata,  que  foi  mais 
celebre,  chamada  Luiza  da  Ascensão,  freira  de  Santa  Clara  de 
Carrion  de  los  Condes.  Era  esta  uma  visionaria,  que  nada  li- 
nha de  hypocrita^  de  falsa  nem  de  luxuriosa. 

O  fanatismo  exaltou  o  seu  espirito  de  tal  modo,  que  adqui- 
riu fama  de  santa  entre  o  vulgo  ignorante  e  crente  em  coisas 
sobrenaturaes,  que  acudia  a  pedir  á  freira  que  intercedesse 
com  Deus  para  que  mudasse  em  bem  os  seus  males  particu- 
lares. 

A  freira  dava-lhes  registros  com  um  crucifixo,  em  que  esta- 
vam escriptas  estas  palavras :  Jesus,  Maria  Santissima,  con- 
cebida sem  peccado  original.  Indigna  soror  Maria  Luiza  da 
Ascensão,  escrava  do  meu  dulcissimo  Jesus. 

Tantas  foram  as  cruzes  que  lhe  pediram,  que  foi  preciso 
graval-as:  zelosa  da  popularidade  da  freira,  a  inquisição  ins- 
taurou-lhe  processo,  e  fez-lhe  soífrer  os  maiores  tormentos, 
apezar  da  sua  virtude  e  boa  fé. 

Em  30  de  novembro  de  1051,  celebrou-se  em  Toledo  outro 
auto  de  fé  com  treze  reos;  foi  o  primeiro  que  se  eíTectuou 
n'aquella  catholica  cidade,  sem  que  n'elle  morresse  alguém. 

Oito  dos  reconciliados  com  diversas  penitencias  eram  ju- 
deus portuguezes ;  outro  um  farçante,  que  se  vestiu  de  minis- 
tro do  santo  oíTicio  para  levar  a  cabo  mais  impunemente  as 
suas  proezas,  e  outro  por  blasphemo.  Este  ultimo  havia  assas- 
sinado seu  padrasto  em  Daimiel,  e  foi  entregue  á  justiça  or- 
dinária para  ser  enforcado. 
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Mais  apparatoso  foi  o  auto  celebrado  em  Cuenca  a  29  de 
junho  de  1054. 

Ciucoeuta  e  sete  foram  as  Yíctimas,  e  d'ellas  queimadas  vi- 
vas dez.  Quasi  todos  eram  judaizantes,  um  portuguez  que  era 
lutherano  e  alguns  jovens  hespanhoes. 

Entre  tantos  infelizes  houve  pessoas  notáveis,  como  o  dou- 
tor André  da  Fonseca,  advogado  e  habitante  de  Madrid,  natu- 
ral de  Miranda  de  Portugal,  celebre  pela  sua  eloquência,  o 
qual,  depois  de  haver  sido  reconciUado  na  inquisição  de  Yalla- 
dohd,  abjurando  de  vehemente  em  1624,  soube  defender-se 
com  tanta  habilidade  na  inquisição  de  Cuenca,  que  foi  apenas 
suspeito  de  levi,  desterrado  de  Cuenca  e  Madrid  por  dez  an- 
nos  e  multado  em  500  ducados. 

D.  Izabel  Heuriquez,  esposa  de  Fonseca,  compareceu  no 
mesmo  auto,  depois  de  resistir  heroicamente,  sem  que  podes- 
sem  arrancar-lhe  confissão  alguma :  a  sua  condemnação  foi 
egual  á  de  seu  marido,  menos  na  multa  que  não  passou  de 
300  ducados. 

O  crime  de  que  a  accusavam  foi  haver  contribuído  para  que 
se  casassem  dois  jovens,  filhos  de  judeus  portuguezes,  dos 
quaes  foi  madrinha,  e  haver  dito,  louvando  a  sua  união,  que 
eram  uns  santinhos  e  que  guardavam  a  lei  de  Deus;  lei  que, 
segundo  os  judeus,  não  era  outra  senão  a  de  Moysés. 

Também  resistiu  com  valor  ao  tormento  o  doutor  Nunez 
Cardoso,  portuguez,  habitante  de  Pastrana,  doutor  pela  uni- 
versidade de  Salamanca  e  medico  titular  de  Cifuentes,  que 
compareceu  n'aquelle  auto,  depois  de  negar  que  fosse  verda- 
de a  sua  reincidência  no  judaísmo,  desde  que  fora  reconcilia- 
do na  inquisição  de  Coimbra.  Abjurou  de  levi,  e  foi  multado 
em  300  ducados,  impondo-se-lhe  ainda  outras  penas. 

Não  saiu  tanto  a  salvo  D.  Balthazar  Lopez,  natural  de  Yal- 
ladolid,  filho  de  portuguez  e  gentil-homem  da  camará  do  rei 
de  Hespanha.  Para  praticar  livremente  a  sua  religião  deixou  a 
pátria  e  estabeleceu-se  cm  Ba}  onna ;  teve  porem  a  infeliz  lem- 
brança de  voltar  a  Hespanha  em  1C43,  c  commetteu  a  insen- 
satez de  confessar  a  um  parente  seu  as  crenças  mosaicas  que 
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seguia,  tratando  de  provar-lhe  que  ainda  nâo  viera  o  Messias. 
Delatou-o  o  parente,  prenderam-no  os  inquisidores,  resistiu 
valorosamente  ao  tormento,  condemnaram-no  á  fogueira  por 
negativo,  pediu  misericórdia,  porém  não  o  creram  convertido 
do  coração,  e  concederam-lhe  como  favor  ser  garrotado  antes 
de  ser  queimado. 

Reanimou-se  o  seu  valor  logo  que  viu  que  o  mal  não  tinha 
remédio,  e  desde  a  inquisição  até  ao  patíbulo  foi  sempre  chas- 
queando;  e  como  um  dos  frades  que  o  acompanhavam  lhe 
dissesse,  entre  outras  coisas,  que  louvasse  a  Deus  de  lhe 
abrirem  graciosamente  as  portas  do  ceo,  a  victima  respondeu: 

—  «Graciosamente,  padre !  Duzentos  mil  ducados  me  confis- 
caram, e  ainda  assim  não  tenho  seguro  o  ceo.» 

Quando  o  amarraram  ao  poste  rodeado  de  achas  de  lenha, 
notou  que  o  verdugo  garrotara  mal  dois  dos  reos  condemna- 
dos  á  mesma  pena,  e  disse-lhe : 

—  «Pedro,  se  has  de  dar-me  garrote  tão  mal,  melhor  será 
que  me  queimes  vivo.» 

Depois  de  amarrado,  quiz  o  verdugo  atar-lhe  os  pés,  e  Bal- 
thazar  grifou  encolerisado : 

—  «Se  me  atas  os  pés,  voto  a  Deus  que  nâo  creio  em  Je- 
sus Christo!  Ahi  vae  a  cruz.» 

E  arremessou-a  ao  chão. 

O  religioso  que  o  ajudava  a  bem  morrer,  fel-o  entrar  na 
razão  e  pedir  perdão  a  Jesus ;  já  o  verdugo  tinha  começado  a 
operação  de  dar-lhe  garrote,  e  ainda  o  padre  vacillava  se  ab- 
solveria a  victima  pela  ultima  vez,  e  perguntou-lhe  se  deveras 
se  arrependia. 

—  «Ora,  padre,  respondeu  Balthazar,  parece-lhe  que  esta- 
mos em  tempo  para  burlas?» 

O  historiador  de  quem  extractámos  estes  casos  accrescenta, 
^  com  razão: 

«Se  o  santo  officio  não  fez  conversões  mais  sinceras,  pa- 
rece-me  que  não  fez  muitas  empregando  o  terror.» 

Com  doze  infelizes  accusados  de  judaizantes,  celebrou  a  in- 
quisição de  Granada  auto  publico  de  fé,  em  1654.  Entre  os 
doze,  contava-se  a  estatua  de  uma  desgraçada  mulher,  perse- 
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guida  pela  inquisição  de  Córdova,  e  que  desterrada  d'esta  cida- 
de, de  Madrid  e  de  Granada  por  dez  annos,  veiu  estabelecer- 
se  em  Málaga ;  mas  os  inquisidores  d*esta  cidade  prenderam-na 
de  novo  por  suspeitas  do  seu  antigo  judaísmo ;  tal  eífeito  pro- 
duziu n'ella  esta  nova  perseguição,  que  morreu  de  repente  no 
cárcere.  Os  inquisidores  não  se  deram  por  satisfeitos,  e  a  cau- 
sa continuou  depois  da  morte  da  victima;  o  resultado  foi  con- 
demnarem-na  a  sair  no  auto  com  sambenito  e  reconciliada.  Con- 
demnar  a  perder  a  vida  quem  já  estava  morto  e  queimar-lhe 
os  ossos  era  uma  atrocidade.  Porém  reconciliar  os  mortos 
e  fazer  comparecer  nos  autos  bonecos  de  palha  que  os  repre- 
sentassem, como  fizeram  os  inquisidores  de  Granada  com 
aquella  mulher,  a  quem  o  terror  matou  nos  seus  cárceres, 
era  uma  farçada  ridícula  e  sanguinolenta. 

Esta  moda  de  estatuas  reconciUadas,  parece  ter  sido  inven- 
tada no  tempo  de  Filippe  ni.  A  explicação  d'esta  detestável 
invenção  é  a  seguinte:  como  as  condemnações  da  inquisição 
não  só  deshonravam  no  seu  conceito  e  no  do  vulgo  fanático  a 
victima,  mas  também  os  filhos  e  parentes,  continuando  os  pro- 
cessos dos  que  morriam  antes  de  serem  sentenciados,  recaiam 
sobre  a  familia  os  effeitos  da  sentença  de  que  se  livrara  o  de- 
funto com  a  morte. 

O  fanatismo  e  a  intolerância  aguçaram  sempre  o  engenho 
dos  perseguidores,  e  nunca  os  tribunaes  civis  poderara  com- 
petir em  crueldade  com  os  religiosos,  dos  quaes  ficará  no 
mundo  como  prototypo  a  inquisição,  que  arruinou  e  deshonrou 
a  Hespanha,  e  que  por  lastima  leva  na  frente  estampado  o  no- 
me d'aquella  nação. 

Chegou  a  vez  de  Sevilha,  que  presenceou  em  13  de  abril 
de  1660  um  dos  maiores  autos  de  fé  que  tinha  havido,  pois  o 
numero  das  viclimas  não  foi  inferior  a  cem.  Três  d'ellas  fo- 
ram queimadas  vivas ;  quatro,  depois  de  garrotadas,  por  se 
lerem  arrependido;  trinta  e  três  estatuas  foram  queimadas,  e 
quarenta  e  seis  pessoas  reconcihadas  com  varias  penitencias. 

Noventa  e  quatro  foram  julgados  como  judaizantes,  um  por 
fingir-se  ministro  do  santo  ofiQcio,  três  por  suspeitos  de  feiti- 
ceiria  e  dois  por  bígamos. 
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Taes  foram  os  autos  de  fé  públicos  mais  notáveis  do  reina- 
do de  Filippe  iv;  porém  como  veremos  no  seguinte  capitulo, 
a  inquisição  processou  durante  aquelle  calamitoso  reinado 
muitas  pessoas  de  importância,  que  nâo  figuraram  n'elles. 


CAPITULO  m 


SUMMAniO 


Processo  de  D.  Rodrigo  Calderon,  marquez  de  Sieteiglesias — Accusa- 
ção  contra  o  conde  duque  de  Olivares  —  Perseguições  contra  o  jesuita 
Poza  —  Processso  e  tormento  da  abbadessa  e  varias  freiras  de  S.  Plá- 
cido—  Declaração  de  D.  Thereza  da  Silva  —  Perseguições  contra  D. 
Jeronymo  de  Villanueva  —  Assassinato  do  inquisidor  D.  João  Lezacta 


Entre  os  processados  pela  inquisição  de  Madrid  conta-se  D. 
Rodrigo  Calderon,  marquez  de  Sieteiglesias,  ministro  e  favori- 
to de  Filippe  m;  porém  não  foi  adiante  o  processo,  por  ter  o 
marquez  sido  decapitado  em  Madrid  em  1621  por  ordem  do  rei. 
Fundou-se  o  processo  dos  inquisidores  em  que  o  D.  Rodrigo 
usara  de  feitiços  e  encantamentos  para  attrahir  e  conservar  o  va- 
limento do  rei.  Insigne  necedade  que  só  á  inquisição  podia  oc- 
correr,  e  que  revela  mui  claramente  a  profunda  ignorância  da 
época  em  que  taes  coisas  mereciam  credito.  D.  Rodrigo  Cal- 
deron foi  victima  de  intrigas  palacianas,  e  não  merecia  mais  o 
seu  trágico  fim  do  que  tantos  outros  validos  e  favoritos  de 
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reis,  que  opprimiram  os  povos  e  commetteram  toda  a  casta 
de  excessos  e  violências. 

O  celebre  conde  duque  de  Olivares,  D.  Gaspar  de  Guzman, 
favorito  e  primeiro  ministro  de  Filippe  iv,  também  foi  proces- 
sado pela  inquisição  em  1645,  depois  de  caido  da  sua  funesta 
privança,  porque,  segundo  o  provérbio,  a  mouro  morto  gran- 
de lançada. 

Felizmente  para  o  ex-favorito,  era  inquisidor  geral  D.  Dio- 
go de  Ace,  que  lhe  era  devedor  dos  bispados  de  Tuy,  Ávila  e 
Placencia,  e  que  não  foi  ingrato  naquella  occasião;  pois  pro- 
longando o  processo,  deu  tempo  a  que  morresse  o  conde  du- 
que sem  passar  pela  vergonha  de  comparecer  em  auto  pu- 
blico. 

Apenas  D.  Gaspar  desceu  do  poder,  choveram  contra  elle 
as  delações  e  memoriaes,  accusando-o  de  toda  a  classe  de  cri- 
mes horrendos,  e  entre  outros  de  crer  na  astrologia  judicia- 
ria; em  testemunho  do  que,  diziam  ter  consultado  certos  in- 
divíduos reputados  como  adivinhos  em  virtude  do  influxo  dos 
astros.  Accusaram-no  também  de  ser  inimigo  da  santa  madre 
egreja,  dizendo  que  tudo  quanto  se  fizera  por  ella,  durante  o 
seu  poder,  fora  pura  hypocrisia,  e  como  prova,  aíTirmaram 
que  tentara  envenenar  o  papa  Urbano  vm,  e  citavam  até  o  bo- 
ticário que  preparara  o  veneno  em  Florença  e  o  frade  italiano 
que  fizera  as  tentativas. 

O  conde  duque  era  muito  capaz  de  commetter  os  crimes  que 
lhe  imputavam,  se  devermos  dar  credito  á  historia,  e  sem  duvida 
merecia  mais  que  o  desterro  em  que  morreu,  pelos  males  que 
causou  á  Ilespanha ;  porém  a  protecção  do  inquisidor  geral  e 
a  morte  contribuiram  para  livral-o  do  castigo  que  merecia. 

A  queda  do  conde  duque  deu  occasião  á  perseguição  inqui- 
sitorial  do  jesuíta  Poza,  homem  que  fez  grande  ruido  no  seu 
tempo,  e  que  deveu  o  não  ter  sido  perseguido  mais  cedo,  á 
protecção  do  conde  duque,  cujo  confessor  era  jesuíta. 

Em  1629  fizeram  os  jesuítas  elevar  o  seu  collegio  de  Madrid 
a  universidade,  e  apresentaram  um  plano  de  estudos,  que  foi 
condemnado  pela  universidade  de  Salamanca.  Escreveu  Poza 
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varias  memorias  em  defesa  do  systema  de  ensino  dos  jesuitas, 
que  foram  condemnadas  por  decreto  da  inquisição  romana, 
em  9  de  setembro  de  1632.  A  inquisição  de  Hespanha  teria 
feito  o  mesmo;  porém  um  doutor  de  Salamanca  chamado  Fran- 
cisco Rozales,  capellão  honorário  e  conselheiro  do  rei,  cathe- 
dratico  de  mathematica,  publicou  em  outubro  de  1637  um  fo- 
lheto em  que  delatava  á  egreja  catholica,  ao  summo  pontífice, 
aos  tribunaes  da  inquisição  e  soberanos  catholicos  as  obras  de 
Poza  como  heréticas  e  fautoras  de  atheismo.  Dizia  além  d"isso 
no  seu  folheto  que  procurara  tratar  particularmente  com  Poza, 
para  o  convencer  dos  seus  erros,  e  depois  fizera  a  mesma  ten- 
tativa perante  juizes  jesuitas,  escolhidos  pelos  seus  prelados 
por  ordem  do  rei,  e  em  presença  dos  duques  de  Lerma  e  de 
Hijar,  dos  condes  de  Salinas  e  de  Saidafia,  e  de  outros  gran- 
des de  Hespanha,  perante  os  quaes  demonstrou  serem  falsas 
as  citações  das  autoridades  em  que  Poza  fundava  a  sua  dou- 
trina, e  que  não  bastando  isto,  delatara  publicamente  sob  sua 
responsabilidade  á  inquisição,  como  herética,  a  doutrina  de 
Poza,  e  como  suspeitos  de  heresia  os  autores  e  os  jesuitas  que 
a  defendiam,  sujeitando-se  á  pena  de  talião,  se  não  o  demons- 
trasse ante  o  papa  e  o  rei. 

Apezar  de  tudo  isto,  Poza  e  os  jesuitas,  cobertos,  como  já 
dissemos,  com  o  manto  de  Olivares,  não  foram  perseguidos,  e 
até  o  papa  Urbano  vni  não  ousou  declarar  Poza  herege,  embo- 
ra como  tal  o  considerasse,  para  não  se  indispor  com  o  gover- 
no de  Madrid,  e  contentou-se  com  ordenar  que  o  jesuita  fosse 
destituído  de  professorado,  e  desterrado  para  uma  aldeia  de 
Castella,  com  expressa  prohibição  de  escrever,  ensinar  e 
pregar. 

Quem  não  conhecer  os  jesuitas,  pensará  que  obedeceram  ao 
papa;  pois  não  foi  assim:  apezar  de  serem  tão  acérrimos  de- 
fensores da  autoridade  pontifícia,  não  fizeram  caso  d'ella  en- 
tão, como  em  outras  occasiões,  quando  entenderam  que  não 
lhes  convinha  obedecer. 

Esta  rebellião  durou  tanto  como  o  poder  de  Olivares.  Depois 
foram  queimadas  as  obras  de  Poza  tanto  em  Hespanha  como 
em  Roma,  e  o  seu  autor  condemnado  a  abjurar  as  heresias  a 
que  induziam  algumas  das  suas  proposições. 
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O  desvalimento  do  conde  duque  de  Olivares  também  foi  ori- 
gem da  perseguição  inquisitorial  de  D.  Jeronymo  de  Villa- 
nueva,  favorito  do  rei,  que  era  protonotario  da  coroa  de  Ara- 
gão. Imputaram-lhe  como  ao  conde  duque  proposições  heréticas, 
foi  preso  nos  cárceres  da  inquisição  em  1645.  e  condemnado 
a  abjurar  em  18  de  junho  de  1647;  mas  logo  que  se  viu  li- 
vre, recorreu  ao  papa  Innocencio  x,  mandando  para  isso  a 
Roma  um  riquissimo  cavalleiro,  seu  amigo,  chamado  D.  Pedro 
Navarro. 

A  inquisição  de  Hespanha,  por  intermédio  do  rei,  pediu  ao 
papa,  não  só  que  não  o  attendesse,  mas  até  que  o  prendesse 
e  entregasse  ao  embaixador  de  Hespanha.  O  papa  não  satisfez 
os  desejos  do  rei  e  dos  inquisidores  hespanhoes,  e  reclamou 
o  processo  de  Villanueva,  delegando  a  faculdade  de  o  exami- 
nar nos  bispos  de  Calahorra,  Segóvia  e  Cuenca,  com  encargo 
de  sentencear  novamente,  ouvindo  antes  o  fiscal  e  o  accusado, 
e  recebendo  as  provas  que  apresentassem  as  partes. 

Tendo  o  rei  conhecimento  d'isto  pelo  inquisidor  geral,  pro- 
hibiu-lhes  que  obedecessem  ao  papa,  com  o  que  se  conforma- 
ram os  três  prelados :  o  conselho  da  inquisição  expoz  ao  rei, 
em  7  de  fevereiro  de  1648,  que  não  devia  cumprir-se  o  que 
fora  ordenado  pelo  summo  pontífice,  por  ser  contrario  ás  pre- 
rogativas  da  inquisição  hespanhola. 

Mandou  o  papa  segundo  breve,  para  que  se  obedecesse  ao 
mandado,  e  pedindo  copia  do  processo. 

Foi-lhe  enviado,  apezar  da  resistência  do  inquisidor  geral, 
e  em  24  de  julho  de  1659  respondeu  dizendo  á  inquisição, 
que  o  processo  estava  mal  formado,  e  que  para  o  futuro  pro- 
cedessem com  mais  circumspecção  e  justiça. 

Um  dos  processos  inquisitoriaes  mais  ruidosos  em  Hespa- 
nha n'aquella  época,  foi  o  das  freiras  de  S.  Plácido,  vinte  e 
cinco  das  quaes,  incluindo  a  prelada  fundadora,  D.  Thereza 
ila  Silva,  foram  declaradas  energúmenas,  e  o  seu  confes- 
sor, a  abbadessa  e  algumas  d"ellas  encerradas  na  inquisição 
de  Toledo  em  16131.  Depois  de  muitas  intrigas  foram  con- 
demnados,  dois  annos  depois,  em  1633,  por  suspeitas  de  he- 
resia, freiras  e  confessor,  este  ultimo  com  suspeitas  vehemen- 
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íes,  e  ellas  leves.  As  freiras  foram  encerradas  em  diversos  con- 
ventos e  submettidas  a  duras  penitencias,  e  a  abbadessa  des- 
terrada do  seu  convento  por  quatro  annos,  depois  de  estar 
outros  quatro  encerrada  na  inquisição,  e  privada  de  voz  e  vo- 
to durante  oito  annos.  Todos  os  condemnados  cumpriram  as 
suas  penitencias.  D.  Thereza,  que  contava  apenas  vinte  e  oito 
annos  depois  de  cumprir  as  suas,  voltou  para  o  convento  de 
S.  Plácido,  e  a  inquisição  fez  em  seu  favor  o  que  nunca  pra- 
ticou antes  nem  depois,  que  foi,  depois  de  cumpridas  as  sen- 
tenças, rever  a  causa  julgada  e  declarar  nuUa  a  sentença  e 
innocentes  as  freiras :  o  confessor  frei  Francisco  pagou  por 
todas.  A  declaração  da  innocencia  das  freiras  foi  publicada  em 
1642. 

Eis  o  extracto  litteral  da  declaração  de  D.  Thereza  sobre  se 
tinha  ou  não  o  diabo  no  corpo : 

«Comecei  a  achar-me  assim,  e  sentia  dentro  de  mim  uma 
certa  coisa,  que  logo  entendi  que  não  era  causa  natural  que 
produzia  aquella  sensação.  Fiz  muitas  orações,  pedindo  a 
Deus  me  livrasse  de  tão  grande  perigo.  Vendo  que  continua- 
va, pedi  ao  prior  por  varias  vezes,  que  me  conjurasse ;  elle, 
não  querendo  satisfazer-me,  procurava  dissuadir-me,  dizendo 
ser  imaginação,  e  eu  fazia  quanto  podia  para  o  acreditar;  po- 
rém o  mal  fazia-me  experimentar  o  contrario.  Por  fim  tomou 
uma  estola,  um  óleo,  e  depois  de  fazer  muitas  orações  e  ter 
pedido  a  Deus  Nosso  Senhor  me  desse  a  entender  se  estava  o 
demónio  dentro  em  mim,  manifestando-o  ou  livrando-me  d'aquel- 
la  pena  e  afflicção  que  interiormente  sentia;  passando  algum 
tempo  que  esteve  fazendo  exorcismos,  julgando  eu  que  já  es- 
tava livre,  pois  não  sentia  coisa  alguma,  vi-me  de  repente 
quasi  privada  do  juizo,  fazendo  e  dizendo  coisas  que  nunca  na 
minha  vida  imaginara.  Comecei  a  sentir  isto  pondo  sobre  a 
cabeça  o  lenho  da  cruz,  parecendo-me  que  tinha  sobre  ella 
uma  torre.  Continuou  este  estado,  de  sorte  que  poucos  mo- 
mentos estive  livre  por  espaço  de  três  mezes. 

«Fui  sempre  por  natureza  tão  socegada,  que  nem  mesmo 
na  -meninice  fui  creança,  porque  nunca  me  entretive  com  os 
brinquedos  e  travessuras  próprias  da  edade;  por  isso,  o  pra- 
ticar depois  de  feitos  vinte  e  seis  annos,  e  além  d'isso  sendo 
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prelada,  loucuras  tão  notáveis,  não  podia  deixar  de  julgar-se 
coisa  sobrenatural. 

«Algumas  vezes,  o  meu  demónio  peregrino,  que  era  o  inaior^ 
manifestava-se  e  dizia,  estando  elle  no  dormitório  alto,  e  eu 
em  baixo  no  locutório : 

—  «Está  D.  Thereza  com  visita?  Pois  eu  farei  com  que  volte.» 
«E  sem  eu  o  vêr  nem  ouvir,  sentia-me  em  tal  estado,  que 

me  despedia  da  visita  a  toda  a  pressa,  e  no  mesmo  instante  se 
manifestava  o  demónio  que  residia  no  meu  corpo,  e  me  fazia 
ir  correndo  e  gritando : 

—  «Chama-me  o  senhor  peregrino,  y» 

«E  chegava  aonde  elle  estava,  e  fallava  do  que  estava  tra- 
tando antes  de  subir.» 

Do  processo  doestas  freiras  e  do  seu  confessor  resultou, 
que  o  padre  Francisco  dissera  á  abbadessa  que  muito  satisfei- 
to estava  de  ter  estudado  matheraaticas,  porque  graças  a  el- 
las  aprendera  algumas  coisas  de  philosophia  natural. 

Explicou-llie  algumas,  e  accrescentou : 

—  «Talvez  não  acrediteis  que  é  coisa  natural  e  commum 
sentir  uma  mulher  nua  menos  vergonha  diante  de  um  homem 
do  que  diante  de  outra  mulher,  e  o  mesmo  no  caso  contrario?» 

A  moralidade  de  alguns  inquisidores  não  valia  mais  que  a 
do  padre  Francisco,  director  espiritual  das  freiras  de  S.  Plá- 
cido. 

O  inquisidor  de  Saragoça  D.  João  Lezacta  morreu  assassi- 
nado ás  mãos  de  D.  Miguel  Govea,  que  o  encontrou  em  casa, 
ultrajando  a  sua  honra  na  pessoa  de  sua  mulher. 

Comquanto  o  homicídio  não  fosse  crime  de  heresia,  os  in- 
quisidores prenderam  Govea,  e  vingaram-se  n'elle  como  bem 
quizeram;  porém  resistiu  muitas  vezes  ao  tormento  com  he- 
roismo,  e  negou  sempre  o  crime,  llvrando-se  assim  da  morte. 
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Celebração  do  casamento  de  Carlos  ii  com  outro  auto  de  fé  —  A  eloquên- 
cia sagrada  em  tempo  de  Carlos  ii  —  Notável  sermão  do  padre  Guer- 
ra y  Rivera  —  Filippe  v  no  tlirono  —  Edito  do  inquisidor  geral  D.  Vi- 
dal Marin  —  Autos  de  fé  e  numero  de  victimas  durante  o  reinado  de 
Filippe  V. 


Assim  como  em  1560  foi  celebrado  em  Toledo  com  mn  solemne 
auto  de  fé,  em  que  pereceram  muitas  victimas,  o  casamento 
do  rei  Filippe  n  com  Izabel  de  Valois,  e  em  1632  em  Madrid 
o  da  rainha  Izabel  de  Bourbon  com  Filippe  iv,  também  o  de 
Carlos  n  com  Maria  Luiza  de  Bourbon,  sobrinha  de  Luiz  xiv, 
foi  abrilhantado  com  outro  auto  não  menos  horrível.  As  prin- 
cezas  francezas  que  vinham  reinar  em  Hespanha  não  po- 
diam deixar  de  sentir  profunda  repugnância  pelo  povo  hes- 
panhol  e  os  seus  sentimentos  religiosos,  que  se  manifestavam 
de  modo  tão  sanguinário;  e  isto  apezar  do  exemplo  dos 
sacrifícios  humanos  e  das  matanças  por  motivo  de  religião  lhe 
ter  vindo  de  França,  aonde  em  época  recente  se  haviam  pra- 
ticado maiores  excessos. 

De  cento  e  dezoito  victimas  se  corapoz   aquella  sangrenta 
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hecatombe,  celebrada  com  grande  pompa  e  acompanhamento 
de  prelados  e  magnates,  e  com  assistência  de  milhares  de  fra- 
des, do  rei,  da  familia  real  e  da  nobreza  de  Hespanha. 

Os  crimes  porque  sairam  no  auto  descalços,  com  sambeni- 
tos,  carochas  e  cirios  verdes  e  amarellos,  foram  por  hypocri- 
tas  dois,  que  com  fingida  santidade,  commettiam  gravíssimos 
delidos ;  duas  mulheres  por  suspeita  de  feiticeiras;  quatro  por 
bígamos;  e  outro  porque  não  sendo  sacerdote,  dizia  missa; 
cincoenta  e  quatro  hereges  judaizantes,  todos  portuguezes  ou 
filhos  de  portuguezes,  foram  reconciliados  com  diversas  peni- 
tencias ;  trinta  e  duas  estatuas  de  outros  tantos  reos  foram 
queimadas,  e  reconciliados  em  estatua  dois,  que  morreram  no 
cárcere. 

Os  queimados  vivos  foram  dezenove,  dezoito  d'elles  por  ju- 
daizantes,  e  um  por  mahometano. 

Sem  duvida  não  havia  espaço  suíTiciente  no  queimadeiro 
para  collocar  tantas  victimas,  porque  no  dia  seguinte  29  de 
outubro  foi  celebrado  outro  auto  de  fé  com  quinze  judaizantes 
reconciliados,  dois  d'elles  depois  de  condemnados  á  fogueira, 
cuja  execução  se  suspendera  na  noite  de  28,  por  se  terem  de- 
clarado arrependidos  e  pedirem  reconciliação. 

O  fanatismo  religioso  e  a  intolerância,  que  é  a  sua  conse- 
quência, assim  como  o  predominio  do  clero,  tinham  reduzido 
a  Hespanha  a  tal  estado  de  prostração,  miséria  e  ignorância, 
que  até  os  espíritos  menos  civilisados  começavam  já  a  presen- 
tir  d  onde  procedia  o  mal  e  qual  era  o  remédio ;  a  diíficulda- 
de  estava  em  applical-o. 

As  queixas  e  reclamações  das  autoridades  ao  governo  fo- 
ram tantas  e  taes,  que  em  1G9G  se  ordenou  a  formação  de 
uma  jtmía  magna,  composta  de  dois  conselheiros  d'estado,  dois 
de  Castella,  dois  de  Aragão,  dois  de  Itália,  dois  das  índias, 
dois  das  ordens  e  um  secretario  do  rei,  para  propor  os 
meios  de  impedir  que  o  tribunal  da  inquisição  fosse  além 
das  suas  attribuições :  apresentou  a  junta  uma  informação  em 
21  de  maio  do  mesmo  anno,  em  que  depois  de  ter  tocado  na 
chaga,  e  de  demonstrar  que  não  podia  curar-se  sem  cautério, 
propunha  que  se  lhe  applicasse  uma  cataplasma,  que  por  si- 
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gnal  não  foi  applicada ;  porque  Frailan  Diaz,  confessor  do  rei 
e  creatura  do  inquisidor  geral  Roberti,  foi  mais  considerado  e 
attendido  pelo  rei  do  que  os  magistrados  da  junta  magna. 

Para  que  o  leitor  faça  idéa  da  degradação  a  que  chegou  no 
tempo  de  Carlos  ii  a  eloquência  sagrada  d'aquelles  frades,  cu- 
ja influencia  e  poder  tudo  haviam  absorvido,  vamos  copiar  al- 
guns paragraphos  de  um  famosíssimo  sermão,  pregado  em 
Saragoça  em  1675  por  frei  Manuel  Guerra  y  Rivera,  frade  tri- 
nitario,  doutor  em  theologia  e  cathedratico  de  philosophia  da 
universidade  de  Salamanca,  pregador  do  rei,  examinador  sy- 
nodal  do  arcebispado  de  Toledo  e  do  tribunal  da  nunciatura 
apostólica, 

O  sermão  foi  pregado  na  egreja  dos  franciscanos  de  Sara- 
goça, em  presença  do  tribunal  da  inquisição,  e  motivado  pela 
publicação  do  edito  annual  das  delações. 

Este  orador  sagrado,  que  desempenhava  tantas  funcções  im- 
portantes na  ordem  ecclesiastica,  devia  ser  um  astro  brilhante, 
uma  summidade  do  clero  do  seu  tempo;  e  pelo  que  vamos 
apresentar  do  seu  sermão  poderá  o  leitor  julgar  o  que  devia 
ser  a  maioria  dos  simples  frades  e  curas  de  missa. 


Escolheu  por  thema  o  texto  do  Evangelho  do  dia,  que  diz 
ter  expellido  Jesus  um  demónio  mudo,  e  murmurando  os  pha- 
riseus  dizendo  que  o  fazia  em  virtude  e  pelo  poder  de  Relze- 
buth,  príncipe  dos  demónios. 

Exórdio.  «Dia  l.'*  de  março.  Moysés  abriu  o  tabernáculo ; 
Aarão  vestiu-se  de  pontifical,  e  os  príncipes  das  tribus  pro- 
metteram  obedecer  aos  seus  preceitos, — porque  no  dia  1.°  de 
março  se  havia  de  abrir  o  templo  de  S.  Francisco  de  Sarago- 
ça e  promulgar-se  mandamentos  pontificaes  para  delatar  here- 
ges aos  inquisidores,  vigários  do  summo  pontífice,  e  promet- 
ter  o  seu  cumprimento  aos  principaes  christãos  d'esta  cidade. 
Aarão  era  inquisidor  da  lei,  e  está  representado  n'este  dia  pe- 
los de  Saragoça. 

«Jesus  Christo  é  condemnado  por  supersticioso,  isto  é  por 
delicto  de  inquisição:  reduzirei  pois  o  meu  sermão  a  dois  pon- 


174  mSTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

tos:  1.°  a  obrigação  de  delatar:  2.'^  a  santidade  do  oíTicio  de 
juiz  inquisidor. 

«A  religião  é  uma  milicia ;  todo  o  soldado  deve  avisar  o 
chefe  sabendo  que  ha  inimigos ;  se  o  não  faz  merece  a  pena  de 
traidor :  o  christão  é  soldado ;  se  não  denuncia  os  hereges  é 
traidor:  com  justiça  o  castigarão  os  inquisidores.  Santo  Este- 
vão, sendo  apedrejado,  pediu  a  Deus  que  não  imputasse  o 
peccado  aos  seus  perseguidores;  porém  elles  tinham  commet- 
tido  dois  peccados :  um  foi  apedrejal-o,  outro  de  inquisição 
pela  resistência  ao  Espirito  Santo:  pediu  a  Deus  perdão  peloi 
da  sua  morte,  porque  o  podia  fazer ;  porém  não  do  outro^  por  ' 
que  era  delicto  de  inquisição  e  estava  delatado  a  Deus.  —  Ja- 
cob desampara  a  casa  de  Labão,  seu  sogro,  com  Rachel,  sem 
despedir-se.  Porque  faltou  elle  aos  respeitos  de  filho  bem  edu- 
cado? Porque  Labão  era  idolatra;  e  nas  coisas  de  fé  deve 
preferir-se  a  religião  a  todo  o  respeito  humano.  Logo  o  filho 
deve  delatar  á  inquisição  o  herege,  ainda  que  seja  seu  pae. 
Moysés  foi  inquisidor  contra  seu  avô  adoptivo,  Pharaó,  fa- 
zendo-o  submergir  no  mar,  porque  era  idolatra,  e  contra  seu 
irmão  Aarão,  reprehendendo-o  por  haver  admittido  o  bezerro 
de  oiro.  Logo  em  delidos  de  inquisição  não  se  deve  olhar  que 
o  reo  seja  seu  pae  ou  irmão. 

«Josué  foi  inquisidor  contra  Achan,  mandando  que  o  quei- 
massem, porque  tinha  roubado  bens  confiscados  do  anathema 
de  Jericó  que  o  fogo  devia  consiunir :  logo  é  justo  que  os  here- 
ges sejam  queimados.  Achan  era  príncipe  da  tribu  de  Judá,  e 
todavia  delataram-n'o :  logo  deve  delatar-se  qualquer  herege, 
ainda  que  seja  príncipe  de  sangue  real. 

«Pedro  foi  inquisidor  contra  Simão  Mago :  logo  os  ofíiciaes 
do  vigário  de  Pedro  devem  castigar  os  magos. 

«David  foi  inquisidor  contra  Golias  e  Saul:  com  o  primeiro 
rigido,  porque  Golias  ultrajava  a  religião  voluntariamente : 
com  o  segundo  misericordioso,  porque  Saul  não  era  comple- 
tamente livre,  pois  obrava  possuído  do  espirito  mau ;  e  assim 
o  inquisidor  David  suavisava  os  seus  accessos  tocando  harpa : 
logo  a  pedra  e  a  harpa  designavam  a  espada  e  a  oliveira  do 
oíficio  de  inquisidor.  O  livro  do  Apocalypse  está  fechado  com 
sete  sêllos,  porque  representa  o  processo  da  inquisição,  tão 
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secreto,  que  parece  sellâdo  com  sete  mil :  só  o  abre  mu  leão, 
porém  logo  se  converte  em  cordeiro.  Que  melhor  imagem  pô- 
de haver  de  um  inquisidor  ?  Para  inquirir  delidos  é  um  leão 
que  aterra :  depois  de  os  haver  inquirido  é  um  cordeiro  que 
a  todos  os  reos  inscriptos  no  livro  trata  com  suavidade,  bran- 
dura e  compaixão.  Assistiam  á  abertura  do  livro  outros  an- 
ciãos com  frasquinhos  de  finos  aromas :  eram  frasquinlios  e 
não  frascos :  tinham  a  bocca  pequena :  logo  os  inquisidores  e 
ministros  devem  fallar  pouco :  os  aromas  eram  balsâmicos:  S. 
João  diz  que  significavam  as  orações  dos  santos ;  estes  são  os 
senhores  inquisidores,  que  fazem  oração  antes  de  sentencear. 
O  texto  diz  que  os  ministros  levavam  também  citharas.  Por- 
que não  seriam  harpas  ou  violas?  Nada  d"isso :  as  cordas  d'es- 
tes  dois  últimos  instrumentos  são  de  pelles  de  animaes,  e  os 
senhores  inquisidores  não  esfolam  ninguém.  As  citharas  teem 
cordas  de  metal,  e  os  inquisidores  devem  usar  de  ferro,  e 
temperal-o  e  accommodal-o  ás  circumstancias  do  reo.  X  viola 
toca-se  com  a  mão,  symbolo  do  poder  despótico;  a  cithara 
com  a  penna,  hieroglyphico  do  saber.  Seja  pois  cithara,  e  não 
Yiola  nem  harpa,  porque  os  inquisidores  decidem  em  consciên- 
cia e  não  com  despotismo.  A  mão  depende  do  corpo  e  dos 
seus  influxos ;  a  penna  é  corpo  separado,  independente :  logo 
deve  ser  cithara  e  não  harpa,  porque  a  sentença  de  um  inqui- 
sidor não  depende  de  influxos.» 

Basta:  julgamos  suíliciente  o  que  acima  se  lê  para  avaliar  o 
quilate  do  evangélico  sermão  do  padre  Guerra  y  Rivera,  reli- 
gioso trinitario  calçado,  doutor  em  theologia,  cathedratico  em 
philosophia  da  universidade  de  Salamanca,  pregador  do  rei, 
examinador  synodal  do  arcebispado  de  Toledo  e  do  tribunal 
da  nunciatura  apostohca.  Não  é  possível  reunir  maior  numero 
de  disparates  em  tão  poucas  palavras,  e  esperamos  que  o  lei- 
tor nos  desculpará  esta  digressão,  em  attenção  a  offerecer- 
mos-lhe  urna  amostra  da  eloquência  sagrada  d'aquella  época, 
que  foi  a  do  maior  apogeu  das  communidades  religiosas  em 
Hespanha. 

Filippe  V,  primeiro  rei  Bourbon  de  Hespanha,  teve  que  co- 
meçar conformando-se  com  os  bárbaros  costumes  do  povo  so- 
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bre  que  ia  reinar,  e  permittir  que  se  celebrasse  em  sua  hon- 
ra um  auto  de  fé  publico  pela  inquisição  de  Madrid,  ao  qual 
teve  o  valor  de  não  assistir,  sem  duvida  para  mostrar  que 
a  sua  politica  seria  opposta  á  da  extincta  dynastia. 

Verdade  é  que  teve  de  seguir  a  conducta  que  lhe  impu- 
nha o  atrazo  dos  hespanhoes  e  a  politica  de  seu  avô  Luiz  xiv. 

Em  compensação,  o  inquisidor  geral  D.  Vidal  de  Marin  pro- 
curou congraçar-se  com  a  nova  dynastia,  publicando  um  edi- 
to em  1707,  no  qual  ordenou,  sob  pena  de  peccado  mortal  e 
excommunhão  maior  lata,  denunciar  ao  santo  oílicio  as  pes- 
soas que  se  soubesse  haverem  dito  que  era  hcito  faltar  ao 
juramento  de  fidelidade  prestado  a  Filippe  v,  e  que  os  con- 
fessores perguntassem  aos  penitentes  na  confissão  sacramen- 
tal se  tinham  cumprido  a  determinação  do  edito,  e  que  não 
os  absolvessem  sem  a  cumprir,  permittindo  ao  confessor  de- 
nunciar o  que  os  penitentes  lhe  dissessem  em  confissão.  D'es- 
te  modo,  na  guerra  civil  chamada  da  successão,  a  inquisição 
fez  intervir  a  religião  na  luta,  e  defendeu  a  causa  de  Filippe  v 
com  os  raios  espirituaes. 

No  reinado  de  Filippe  v  chegou,  á  força  de  perseguições, 
quasi  a  extinguir-se  o  judaísmo,  propagado  durante  a  união 
da  Ilespanha  e  Portugal.  Filippe  não  approvava  a  inquisição; 
porém  como  esta  servia  á  sua  politica  e  contribuía  para  o  fi- 
xar no  throno,  deixou-a  obrar :  por  isso,  não  contando  os  au- 
tos de  fé  celebrados  na  America,  Sicília  e  Sardenha,  houve 
em  Hespanha  setecentos  e  oitenta  e  dois  autos  de  fé  durante  o 
seu  reinado,  celebrados  pelos  tribunaes  de  Madrid,  Barcelo- 
na, Canárias,  Córdova,  Cuenca,  Granada,  Jaca,  Llerena,  Lo- 
grono,  Maiorca,  Murcia,  Santiago,  Sevilha,  Toledo,  Valência, 
Valladolid  e  Saragoça. 

Em  cincoenta  e  quatro  d'aquelles  autos  de  fé,  de  que  ha 
promenores,  foram  queimadas  vivas  setenta  e  nove  victimas, 
setenta  e  três  em  estatua  e  oitocentas  e  vinte  e  nove  peniten- 
ciadas; o  que  somma  entre  todas  novecentas  e  oitenta  e  uma 
victimas:  comprehendendo  todos  os  autos  de  fé  que  houve 
durante  os  quarenta  c  seis  annos  do  reinado  de  Filippe  v, 
foram  : 

Queimados  vivos  1:564. 
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Queimados  em  estatua  782. 

Reconciliados  com  diversas  penitencias  11:730. 

Somma  total,  14:070. 

A  maior  parte  foram  perseguidos  como  judaizantes,  e  pro- 
cediam de  Portugal.  Não  é  pois  para  estranhar  a  tradicional 
antipathia  que  os  portuguezes  manifestam  pelos  hespanhoes. 

A  inquisição  foi  um  dos  obstáculos  que  se  oppozeram  á 
união  dos  dois  povos,  impedindo  os  tratados,  as  relações  e  a 
ligação  de  portuguezes  e  hespanhoes  *. 


1  Talvez  a  inquisiçào  fosse  uma  das  causas  da  antipathia  dos  portu- 
guezes para  com  os  liespanlioes,  e  também  um  obstáculo  á  união  dos  dois 
povos ;  mas  a  principal,  a  mais  poderosa  causa  d'essa  antipathia,  foi  a 
politica  oppressiva  do  conde  duque  de  Olivares.  Quanto  á  união  dos  deis  * 
povos,  oppunha-se  e  oppõe-se  ainda  a  ella  o  acrisolado  patriotismo  dos 
portuguezes. 

N.  do  T. 

12^FERSEGUIÇÕES=    OL.  11 
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CAPITULO  Y 


SUMMARIO 


Decadência  da  inquisição  —  Creaçâo  em  Madrid  das  academias  da  His- 
toria 8  da  Lingua  —  Concordata  com  o  papa  —  Primeiras  publicações 
periódicas  —  A  bulia  in  coena  Domini  —  Os  jesuítas  mandam  e  não 
obedecem  —  Reinado  de  Carlos  iii  —  Desterro  do  inquisidor  geral 
Quintano. 


Pôde  dizer-se  que  o  tribunal  da  fé  perdeu  as  forças,  embo- 
ra conservasse  a  senha,  com  os  horrores  commettidos  pela 
inquisição  durante  o  reinado  de  Filippe  v,  que  acabamos  de 
referir,  pois  em  todo  o  reinado  de  Fernando  vi,  que,  por  mor- 
te de  Filippe  v,  occupou  o  throno  desde  9  de  julho  de  1746 
até  10  de  agosto  de  1759,  não  houve  nenhum  auto  geral  de 
fé,  e  os  particulares  reduziram-se  a  uns  trinta,  passando-se 
cinco  e  seis  annos  sem  haver  um  só  auto  publico. 

Porque  esta  mudança?  Quem  cerceou  os  dentes  e  unhas  ao 
monstro  inquisitorial?  A  historia  responde,  que  foi  o  espirito 
scientifico  e  philosophico,  que  desde  a  segunda  metade  do  sé- 
culo anterior  se  desinvolvia  na  Europa  e  penetrou  na  Ilespa- 
nha,  embora  com  um  século  de  atrazo,  pela  mesma  porta  por 
onde  entrou  a  nova  dynastia. 

A  philosophia  racionalista,  que  pôde  dizer-se  brotou  na  Eu- 
ropa com  o  choque  das  sangrentas  lutas  religiosas  do  iracmi- 
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do  fanatismo  de  catholicos  e  protestantes,  fez  sentir  a  sua  acção 
no  mundo,  inculcando  a  idéa  da  tolerância  como  único  meio 
de  restabelecer  a  paz  entre  tantos  contrapostos  grupos  reli- 
giosos, que  durante  séculos  se  disputavam  desesperadamente 
o  domínio  das  consciências  e  do  mundo. 

Desde  então  foi  visivel  a  decadência  da  inquisição  em  Hes- 
panha.  Começou  a  renascer  o  bom  gosto  litterario,  e  elevadas 
intelligencias,  como  expressão  das  tendências  da  sua  época, 
se  tornaram  celebres  pela  critica  dos  costumes  e  dos  abusos 
do  clero,  dos  frades  e  dos  devotos.  Em  uma  palavra,  as  vis- 
tas e  as  aspirações,  fixadas  até  então  unicamente  no  ceo,  co- 
meçaram a  voltar-se  para  a  terra,  e  a  era  dos  progressos 
scientificos  e  materiaes  começou  para  a  Hespanha. 

Crearam-se  em  Madrid  as  reaes  academias  da  Historia  e  da 
Lingua,  pelo  modelo  das  de  Paris,  e  Feyjôo,  Mayans,  Ferreras, 
Iriarte,  Perez  Bayer  e  outros  trabalharam  para  o  restabeleci- 
mento do  bom  gosto  litterario  com  êxito  notável. 


Imbuida  a  corte  n'estas  idéas,  e  até  certo  ponto  emancipa- 
da do  predominio  theocratico,  celebrou  em  1737  uma  concor- 
data com  o  papa,  pela  qual  se  impunham  ao  clero  contribui- 
ções de  que  antes  estava  isento,  submettendo-o  de  modo  mais 
regular  ao  poder  civil;  com  isto  começou  a  crear  força  o  ani- 
mo dos  hespanhoes,  até  então  opprimido  e  receoso  de  dizer 
ou  fazer  qualquer  coisa  que  podesse  ser  de  algum  modo  des- 
agradável á  gente  da  egreja. 

Começaram  a  publicar-se  periódicos,  —  como  o  de  D.  João 
Martinez  de  Salafranca  e  outros  escriptores,  intitulado  Diário 
dos  litíeratos,  — que  começaram  a  derramar  luzes  entre  as 
classes  instruídas  e  elevadas,  encaminhando-as  para  uma  no- 
va ordem  de  idéas. 

A'  concordata  de  1737,  seguiu-se  a  de  1753,  na  qual  a  supre- 
macia do  poder  civil  sobre  o  ecclesiastico  ficou  definitivamente 
estabelecida,  privadas  as  egrejas  do  escandaloso  privilegio  de 
servir  de  asylo  aos  criminosos,  por  meio  do  qual  privilegio  se 
assegurava  a  impunidade  a  toda  a  casta  de  malfeitores,  annul- 
lando  a  acção  da  justiça,   resultando  d'estas  reformas,  que 
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deixaram  de  ser  consideradas  heresias  muitas  coisas  que  du- 
rante séculos  foram  reputadas  como  taes. 

Esta  feliz  revolução,  operada  nas  idéas  debaixo  do  ponto  de 
vista  do  progresso  social  e  da  civilisação  moderna,  foi  funesta 
para  a  inquisição,  que  a  seu  pezar  lhe  soffreu  o  influxo. 

Não  houve  mais  competências  de  jurisdicção  entre  a  inqui- 
sição e  os  tribunaes  ordinários,  e  apezar  da  excommunhão 
lançada  todos  os  annos  pelos  papas  na  proclamação  da  bulia 
chamada  In  ccena  Domini,  que  condemna  ao  inferno  os  que 
não  se  submettem  cegamente  á  jurisdicção  ecclesiastica,  e  que, 
seja  dito  de  passagem,  não  deixou  de  publicar-se  até  hoje,  os 
representantes  da  bulia  consideraram  como  letra  morta  as 
suas  prescripções,  e  deixaram  de  perseguir  como  inimigos  da 
religião  os  que,  longe  de  submetter-se  á  sua  jurisdicção,  se 
sujeitaram  á  sua;  resultando  d'isto,  ou  que  Ceballas,  Sese, 
Mur,  Salgado,  Salcedo,  Ramon  dei  Manzano,  Chumacero,  So- 
lorzano  e  outros  magistrados  e  jurisconsultos  hespanhoes,  per- 
seguidos como  heréticos  no  século  anterior  por  sustentar  a 
supremacia  do  poder  civil,  o  foram  injustamente ;  ou  que  os  in- 
quisidores, longe  de  perseguir  os  que  restabeleciam  a  supre- 
macia do  poder  civil  sobre  o  ecclesiastiço  os  acatavam,  su- 
jeitando-se  ás  suas  prescripções,  faltavam  aos  seus  deveres  e 
eram  compUces  da  heresia.  O  dilemma  só  pôde  resolver-se  ra- 
cionalmente declarando  heréticos  os  inquisidores.  Não  se  deve 
pois  estranhar,  que  durante  todo  o  reinado  de  Fernando  vi 
não  excedessem  os  condemnados  pela  inquisição  a  cento  e  oi- 
tenta, dos  quaes  só  dez  foram  queimados,  precisamente  quan- 
do mais  SC  generalisava  o  espirito  anti-catholico,  cmquanto  que 
no  reinado  anterior  passaram  de  quatorze  mil  e  seiscentas  as 
victimas,  e  d'estas  foram  queimadas  mil  quinhentas  e  ses- 
senta ! 

Os  suppostos  jansenistas  e  os  franc-maçons  deram  que  fa- 
zer á  inquisição  durante  o  reinado  de  Fernando  vi,  porém  ne- 
nhum d'elles  foi  queimado.  Houve  prisões,  processos  mais  ou 
menos  prolongados,  excommunhões  e  livros  queimados. 

Os  jesuítas,  que  então  dominavam  no  santo  ofíicio,  chama- 
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vam  jansenistas  aos  que  não  seguiam  a  opinião  de  Molina  no 
tratado  da  graça  e  livre  alvedrio,  e  também  aos  canonistas, 
que  antepunham  ás  bulias  pontifícias  os  cânones  e  concílios  dos 
oito  primeiros  séculos.  Esta  doutrina  jesuítica  prevaleceu  em 
Hespanha,  comquanto  estivesse  condemnada  pela  maioria  dos 
prelados  do  mundo  catholico,  observando-se  anomalias  como 
a  de  serem  condemnadas  pela  inquisição  de  Hespanha  as  obras 
do  venerável  Palafox,  em  1747,  ao  passo  que  era  declarado 
venerável  o  seu  autor  e  as  obras  recommendadas  e  louvadas 
pelo  papa. 

A  perseguição  contra  os  jesuitas,  que  não  tardou  muito,  e 
a  accusação  de  hereges  pelagianos  que  lhes  levantaram  os 
seus  contrários,  fizeram  mudar  os  papeis,  e  foram  um  dos 
signaes  mais  evidentes  da  decadência  do  ultramontanismo  na 
Europa. 

A  perseguição  contra  os  franc-maçons  foi  mais  politica  do 
que  religiosa,  ainda  que  veiu  directamente  dos  papas. 


Comtudo  a  decadência  da  inquisição  continuou  mais  rápida 
no  reinado  de  Carlos  ni,  que  succedeu  a  seu  irmão  Fernan- 
do VI  em  1759,  e  que  reinou  até  17  de  novembro  de  1788. 
A  rapidez  da  decadência  do  santo  officio  correspondeu  á  do 
progresso  das  luzes,  e  houve  muitos  processos  que  foram 
suspensos  pelos  inquisidores,  por  não  encontrarem  n'elles  cau- 
sas bastantes  para  proceder  contra  os  accusados,  que  seriam 
mais  que  sufíicientes  um  século  antes  para  os  levar  â  fo- 
gueira. 

Não  quer  isto  dizer  que  não  fossem  numerosos  os  proces- 
sos ;  porém  qaasí  todos  eram  interrompidos  antes  de  se  ordenar 
a  prisão,  contentando-se  os  inquisidores  com  citar  secretamente 
os  accusados,  dar-lhes  conhecimento  dos  cargos  que  lhes  im- 
putavam, admoestal-os,  e  exigir  a  promessa  de  se  apresenta- 
rem perante  o  tribunal  logo  que  fossem  chamados.  Muitas  ve- 
zes continuava  o  processo,  que  terminava  pela  imposição  de 
penitencias  secretas,  convertendo-se  d'este  modo  a  persegui- 
ção em  ura  mysterio,  que  não  passava  de  entre  o  perseguidor 
e  o  perseguido.  Que  differença  d'isto  para  os  autos  de  fé  pu- 
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blicos  e  para  os  sambenitos  perpétuos !  Parece  que  a  inquisi- 
ção se  envergonhava  de  si  própria. 

Entre  muitos  actos  notáveis,  ordenados  durante  o  reinado  de 
Carlos  III  contra  a  inquisição,  devem  contar-se:  o  desterro  do 
inquisidor  geral  Quintano,  por  haver  dado  cumprimento  ao 
breve  pontifício  que  prohibia  o  cathecismo  de  Mecengui  sem 
previa  autorisação  do  rei,  cathecismo  pelo  qual  Carlos  m  fez 
ensinar  a  seu  filho  a  doutrina  christã;  a  ordem  real  para  que 
a  inquisição  não  prohibisse  livros  sem  serem  ouvidos  os  auto- 
res, ou  um  advogado  defensor,  se  elles  estivessem  ausentes 
ou  mortos;  e  outra  não  menos  importante  para  que  a  inquisi- 
ção não  prendesse  ninguém  senão  depois  de  ser  manifesta  a 
prova  do  crime  de  heresia. 

A  diminuição  dos  autos  de  fé  e  de  victimas  da  intolerância 
religiosa  continuou  no  glorioso  reinado  de  Carlos  ni;  pois, 
quando  nos  quatorze  annos  do  reinado  de  Fernando  vi  foram 
dez  os  queimados,  só  chegaram  a  quatro  nos  vinte  e  oito  de 
Carlos  in.  Os  reconciliados  foram  apenas  cincoenta  e  seis,  e 
os  autos  de  fé  dez,  podendo  dizer-se  que  se  a  inquisição  e  as 
suas  perseguições  não  acabaram  totalmente  no  tempo  de  Car- 
los III,  pelo  menos  n'este  reinado  apagaram-se  para  sempre  as 
fogueiras. 
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CAPiTlLO  M 


SUMMARIO 


Funesto  reinado  de  Carlos  iv  —  Baldados  esforços  da  inquisição  contra 
as  novas  idéas  —  Processos  contra  Bernardo  Maria  de  Calzada  e  o 
marquez  de  Narros  — Processos  contra  D.  Miguel  Solano,  cura  de  Es- 
co  —  Sua  morte. 


Durante  o  reinado  de  Carlos  iv,  de  triste  memoria  para  a 
Hespanha,  isto  é,  de  1788  a  1808,  não  foi  celebrado  nenhmíi 
auto  de  fé  publico  pela  inquisição:  comquanto  os  processos 
fossem  muitos,  as  prisões  eram^raras.  O  governo  e  os  corte- 
zãos  eram  mais  fortes  que  a  inquisição,  e  esta,  ou  tinha  de 
morder  o  freio  ou  de  servir-lhes  de  instrumento,  como  vimos  no 
livro  relativo  ás  perseguições  contra  escriptores.  Porém  a  re- 
volução franceza,  assustando  os  defensores  do  altar  e  do  thro- 
no,  applacou,  se  não  extinguiu  as  suas  rivalidades,  e  a  inqui- 
sição converteu-se  em  tribunal  politico,  encarregado  de  per- 
seguir os  revolucionários  e  os  livros  que  propagavam  as 
novas  idéas  de  regeneração  social  e  politica.  Assim  pois,  a 
revolução  franceza,  que  tanto  contribuiu  para  o  progresso  ge- 
ral, produziu  em  Hespanha  como  primeiro  eífeito  rehabilitar, 
ainda  que  grosseiramente,  a  inquisição,  e  afastar  do  caminho 
do  progresso  homens  eminentes  que,  como  Floridablanca,  ti- 
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nliam  contribuído  para  a  crescente  illustração  da  Ilespanha, 
combatendo  os  abusos  do  poder  ecclesiastico. 

O  governo  encarregou  o  inquisidor  geral  de  prohibir  e  re- 
colher todos  os  papeis  e  livros  francezes  relativos  á  revolução, 
e  ordenar  que  os  seus  oíSciaes  diligenciassem  com  o  maior 
zelo  impedir  que  se  introduzissem  furtivamente;  e  não  conten- 
te com  isto,  supprimiu  nas  universidades  e  collegios  as  cadei- 
ras de  direito  natural  e  das  gentes.  Trabalho  inútil!  A  inqui- 
sição e  o  rei  pouco  ou  nada  podiam  contra  as  idéas  modernas, 
e  o  conde  de  Floridablanca,  que  por  estes  meios  quiz  reba- 
tel-as,  sò  conseguiu  desacreditar-se,  escurecendo  a  fama  que 
adquirira  no  anterior  reinado. 

Não  tiveram  descanço  os  inquisidores  em  perseguir  o  novo 
espirito  philosophico,  denunciado  como  inimigo  do  altar  e  do 
throno.  As  delações  foram  sem  numero  e  a  maior  parte  eram 
contra  jovens  estudantes  das  universidades  de  Salamanca,  Yal- 
ladolid  e  outras,  cujos  delidos  consistiam  em  lèr  e  procurar 
os  livros  recentemente  prohibidos.  Porém  a  maior  parte 
d'estes  processos  não  produziram  resultados  sérios,  a  não  ser 
que  se  julgue  como  tal  o  susto  dos  delatados  quando  compa- 
reciam perante  o  terrível  tribunal. 

Em  outros  livros  vimos  os  processos  formados  n'aquella  épo- 
ca, por  causas  análogas,  a  muitos  personagens  e  homens  dis- 
tinctos  pelo  seu  saber,  e  cujos  resultados  na  maior  parte  dos 
casos  foram  também  nuUos;  podendo  dizer-se,  em  resumo, 
que  a  inquisição  mostrou  então  a  sua  impotência,  e  que  as  no- 
vas idéas  penetraram  e  derramaram-se  em  Hespanha,  apezar 
do  tribunal  da  fé,  que  não  era  já  nem  a  sombra  do  que  fora, 
e  que  teria  caido  estrepitosamente  se  se  atrevesse  a  usar  com 
os  perseguidos  dos  rigores  a  que  deveu  a  sua  triste  celebri- 
dade nos  séculos  anteriores. 

Além  das  causas  politicas  que  apontámos,  houve  algumas 
no  reinado  de  Carlos  iv,  de  que  já  fizemos  menção ;  e  para 
que  se  veja  até  que  ponto  o  fanatismo  religioso  desapparece- 
ra  nos  próprios  inquisidores,  e  como  o  espirito  de  tolerância 
e  de  humanidade  tinha  penetrado  na  sua  alma,  vamos  copiar 
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aqui  textualmente  a  relação  de  um  processo,  escripta  pelo  se- 
cretario geral  da  inquisição  durante  o  reinado  de  Carlos  iv : 

«D.  Bernardo  Maria  de  Calzada,  coronel  de  infanteria,  cu- 
nhado do  marquez  de  Manca,  causou-me  grande  compaixão 
quando  o  prendeu  o  duque  de  Medinaceli,  aguazil-mór  do  san- 
to officio,  acompanhando-o  eu  por  determinação  da  repartição 
dos  sequestros.  Era  D.  Bernardo  pae  de  'muitos  filhos,  que 
ficavam  na  indigência,  e  a  minha  alma  sensível  padeceu  ex- 
tremamente ao  vêr  a  triste  situação  da  mãe,  a  qual  me  pare- 
ce dever  conservar  sempre  de  mim  agradável  recordação  pelo 
modo  como  me  conduzi  n'aquella  desgraçada  noite  e  em  outra 
visita  que  lhe  fiz  no  dia  immediato.  Não  sendo  suíBciente  ao 
infeliz  Calzada  o  seu  ordenado  de  oíficial  da  secretaria  do  mi- 
nistério da  guerra,  para  sustentar  a  sua  numero«;a  familia,  de- 
dicára-se  a  traduzir  obras  francezas  e  a  compor  outras  de 
historias  e  facécias,  com  a  infelicidade  de  adquirir  por  inimi- 
gos certos  indivíduos  fanáticos  e  alguns  frades  que,  apparen- 
tando  um  zelo  e  rigidez  severa  de  moralidade,  são  intoleran- 
tes com  tudo  quanto  não  se  conforma  com  as  suas  idéas,  e 
desgraçaram  com.  as  suas  delações  esta  familia:  depois  de  al- 
gum tempo  de  prisão,  Calzada  abjurou  de  leve,  o  que  equivale 
quasi  a  ser  absolvido  nos  pontos  de  fé,  e  comtudo,  foi  dester- 
rado da  corte,  perdendo  por  isso  a  sua  carreira  e  as  esperan- 
ças de  accesso.» 

Quem  Tliria  cpie  era  um  successor  de  Torquemada  este  hu- 
mano inquisidor,  que  de  tal  modo  soífria  no  exercício  das 
funcções  do  seu  cargo! 

O  tribunal  do  santo  oíBcio  foi  mais  compassivo  com  o  mar- 
quez de  Narros.  Resultou  do  seu  processo,  não  só  que  lera  as 
obras  dos  philosophos  modernos,  mas  também  ter-se  declara- 
do publicamente  partidário  do  barão  de  Holbach  e  de  outros 
philosophos  condemnados  pela  egreja.  O  dever  dos  inquisido- 
res era  encerral-o  nos  cárceres  secretos  de  Logroho  e  con- 
demnal-o  á  fogueira,  castigo  que  cairá  em  desuso,  porém  que 
não  estava  prohibido.  Em  vez  de  assim  praticar,  como  era  na- 
tural, o  inquisidor  geral  Rubin  de  Ceballos  combinou  com 
Floridablanca,    que  o  accusado  fosse  a  Madrid  sem  escan- 
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dalo.  o  ministro  escreveu  ao  marquez  deterrainando-lhe  que 
se  apresentasse  na  corte  para  objecto  de  serviço.  O  marquez 
obedeceu  á  ordem,  e  logo  que  se  apresentou  a  Floridablanca, 
enviou-o  da  sua  parte  a  D.  João  de  la  Nubla,  inquisidor  deca- 
no da  corte,  e  este,  em  logar  de  o  prender,  deu-lhe  a  cidade 
por  cárcere,  inteirando-o  do  que  se  tratava,  com  ordem  de 
apresentar-se  quando  fosse  chamado, 

O  marquez,  de  accordo  com  os  inquisidores,  confessou  ape- 
nas por  formalidade,  mostrou-se  arrependido,  e  fui  absolvido  á 
porta  fechada,  impondo-lhe  penitencias  leves  e  secretas. 

Como  prova  concludente  de  que  o  tribunal  da  inquisição  es-^ 
lava  morto  no  conceito  dos  próprios  inquisidores,  vamos  con- 
cluir este  capitulo  com  o  processo  de  um  herege  pertinaz,  que 
queria  a  todo  o  custo  ser  queimado  vivo,  empenhando-se  os 
inquisidores  em  conservar-lhe  a  vida  a  seu  pezar;  caso  muito 
notável,  que,  a  ser  possível  em  outros  tempos,  teria  levado  os 
próprios  inquisidores  á  fogueira  por  fautores  de  heresia. 

Queremos  fallar  do  celebre  processo  do  cura  de  Esco,  em 
Aragão,  fundador  de  uma  nova  doutrina  religiosa,  que  não 
chegou  a  adquirir  proselytos. 

O  cura  de  Esco,  D.  Miguel  Solano,  foi  processado  no  reina- 
do de  Carlos  iv,  pelo  santo  oíTicio  de  Saragoça,  e  encerrado 
nos  cárceres  secretos  da  dita  cidade. 

Consistia  a  sua  heresia  em  sustentar,  que  só  devia  crêr-se 
o  que  constava  das  sagradas  escripturas:  encontrava  na  Bí- 
blia a  prova  da  soberania  do  povo,  e  demonstrava  a  pequena 
força  dos  textos  dos  padres  da  egreja,  que  não  estavam  de 
accordo  entre  si,  a  respeito  das  palavras  inspiradas  pelo  Espi- 
rito Santo,  cujo  sentido  era  claro  e  perceptível. 

De  tudo  deduzia  a  consequência  de  nos  expormos  a  ser  in- 
duzidos em  erro  por  tudo  quanto  não  consta  do  texto  sagrado, 
e  por  conseguinte,  que  era  invenção  humana  o  purgatório  e  o 
limbo,  porque  Christo  não  indicara  mais  de  dois  destinos  na 
outra  vida,  que  são  o  ceo  e  o  inferno. 

Sustentava  além  d'isso  o  cura  de  Esco,  que  era  heresia  simo- 
niaca  receber  dinheiro  pela  celebração  da  missa,  embora  a  ti- 
tulo de  esmola  para  sustento  do  sacerdote,  dizendo  que  os  mi- 
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nistros  da  egreja  deviam  ter  ordenado  estabelecido  como  os 
juizes  e  mais  empregados.  Accrescentava  que  os  dizimos  eram 
mna  fraude  dos  clérigos,  e  que  o  modo  de  explicar  o  preceito 
ecclesiastico  de  pagal-os,  sem  deduzir  a  semeadura  e  as  des- 
pezas  da  colheita,  era  um  roubo  cruel  contra  o  bem  commum 
6  particular  dos  lavradores.  Dizia  também  que  não  se  devia 
fazer  caso  do  que  declarasse  ou  mandasse  o  papa,  porque 
nunca  havia  tido  outro  intuito  senão  colher  dinheiro  sob  pre- 
texto de  religião.  Negava  resolutamente  o  poder  pontifício  de 
estabelecer  irregularidades  canónicas  e  impedimentos  de  ma- 
trimónios e  de  dispensal-os,  e  outras  coisas  da  mesma  espé- 
cie, que  reduziu  a  systema  de  doutrina  em  um  livro  que  con- 
fiou ao  seu  bispo  diocesano  e  a  outros  theologos,  com  tanta 
confiança  como  se  não  corresse  risco  algum. 

Chegou  o  livro  do  heresiarcha  aragonez  ás  mãos  dos  inqui- 
sidores de  Saragoça,  e  estes,  em  vez  de  procederem  contra  elle 
immediatamente,  segundo  as  constituições  inquisitoriaes,  envia- 
ram-lhe  alguns  theologos  respeitáveis  para  o  convencer  dos 
seus  erros  e  exhortal-o  ao  arrependimento,  se  não  queria  mor- 
rer na  fogueira  como  herege  impenitente. 

Porém  o  cura,  que  entendia  serem  as  suas  doutrinas  verda- 
de divina,  respondeu-lhes  que  conhecia  o  perigo ;  que  se  por 
isso  abandonasse  a  verdade  evangélica,  o  abandonaria  Deus, 
e  não  podia  por  tanto  deixar  de  preferir  o  martyrio ;  pois  o 
Evangelho  tinha  previsto  o  caso,  e  se  elle  estava  em  erro. 
Deus,  que  conhecia  a  sua  boafé,  o  illuminaria  ou  lhe  perdoaria. 

Argumentaram,  baseando-se  no  artigo  da  infallibilidade  da 
egreja,  dizendo-lhe  que  era  pretenção  temerária  preferir  a  sua 
opinião  pessoal  á  de  tantos  varões  doutos  e  santos,  congrega- 
dos em  nome  de  Jesus  Christo,  implorando  o  auxilio  promet- 
tido  no  seu  Evangelho,  e  fazendo  quanto  era  possível  para  co- 
nhecer a  verdadeira  interpretação  dos  textos  da  Biblia  que 
admittiam  differentes  sentidos. 

Tudo  foi  inútil :  o  cura  aragonez  respondeu :  que  nas  con- 
gregações de  santos  varões  reunidos  pela  egreja,  influirá  o 
interesse  de  Roma,  viciando  as  boas  intenções  de  alguns  in- 
dividues. 
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Preso  o  cura,  persistiu  na  sua  doutrina,  e  os  inquisidores 
não  tiveram  mais  remédio  do  que  condemnal-o  á  fogueira ;  po- 
rém o  braço  secular  estaria  disposto  a  accendel-a  para  quei- 
mar o  herege?  Quer  por  este  ou  por  outro  motivo,  é  certo 
que  o  conselho  da  suprema  pediu  o  processo,  e  achando  n'el- 
le  que  não  se  havia  tomado  depoimento  a  algumas  das  teste- 
munhas citadas,  ordenou  que  assim  se  fizesse,  e  também  que 
se  renovassem  as  diligencias  para  converter  o  reo ;  porém  de- 
balde o  tentaram :  era  homem  de  boa  fé,  e  a  seus  olhos  era 
comprar  barata  a  eterna  felicidade  do  paraizo,  a  troco  de  al- 
guns momentos  de  dôr  entre  as  chammas  da  fogueira. 

Os  inquisidores  viram-se  forcados  a  votar  segunda  vez  a  re- 
laxaçãOj  e  por  segunda  vez  buscou  pretextos  o  conselho  da 
suprema  para  não  celebrar  o  auto,  mandando  que  declarassem 
os  médicos  e  clérigos  de  Esco  e  dos  povos  limitrophes,  se  o 
reo  padecera  alguma  doença  que  lhe  transtornasse  a  cabeça 
ou  debilitasse  a  razão ;  porém  só  o  medico  de  Esco,  que  decer- 
to percebeu  o  que  se  desejava,  declarou  que  alguns  annos  an- 
tes de  o  prenderem,  estivera  gravemente  enfermo,  e  não  se- 
ria estranho  que  a  sua  cabeça  enfraquecesse,  porque  desde 
aquella  época  começara  a  manifestar  cora  mais  frequência  aos 
clérigos  e  outras  pessoas  do  paiz  as  suas  opiniões  rehgiosas, 
contrarias  ás  admittidas  em  Hespanha. 

O  conselho  da  suprema  ordenou  que,  antes  de  votar  a  cau- 
sa, se  repetissem  as  diligencias  para  converter  o  reo.  Adoe- 
ceu este  gravemente,  e  os  inquisidores  de  Saragoça  nomea- 
ram os  mais  notáveis  theologos,  entre  elles  o  bispo  de  Sara- 
goça, para  o  solicitarem  com  brandura. 

O  cura  mostrou  agradecer  a  sua  bondade  e  cuidados,  de- 
clarando porém  que  não  podia  abandonar  as  suas  crenças, 
sem  offender  a  Deus. 

Quando  o  medico  lhe  annunciou  que  a  sua  doença  era  mor- 
tal, e  que  se  dispozesse  para  bem  morrer,  respondeu  que  pu- 
zera  a  sua  alma  nas  mãos  de  Deus,  e  que  nada  lhe  restava 
a  fazer. 

Assim  morreu  o  cura  de  Esco,  em  1805,  nos  cárceres  da 
inquisição  de  Saragoça,  firme  nas  suas  crenças  anti-catholico- 
romanas. 
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Podia  julgar-se  que  a  inquisição,  depois  de  morto,  o  quei- 
masse em  estatua  em  auto  de  fé  publico  ou  secreto :  pois  não 
foi  assim ;  enterrou-o  a  occultas  perto  da  porta  falsa  das  casas 
do  tribunal  do  lado  do  Ebro,  deram  parte  d'isto  ao  conselho 
da  suprema  que  approvou  a  deliberação,  e  não  se  fallou  mais 
do  fallecido. 

Para  que  servia  pois  o  tribunal  da  fé,  se  os  próprios  inqui- 
sidores eram  complices  dos  inimigos  do  santo  oílicio? 

No  entanto  o  tribunal  podia  prolongar  por  mais  alguns  ân- 
uos a  sua  existência ;  porém  involvido  no  turbilhão  das  novas 
idéas,  longe  de  servir  de  dique  para  contel-as  e  conservar  em 
toda  a  sua  força  a  fé  catholica,  não  era  mais  do  que  um  cor- 
po sem  alma  que  produzia  Llorentes  em  vez  de  Torque- 
madas. 
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CAPITULO  YII 


SUMMARIO 


Suppressão  do  santo  officio  —  Quadro  das  pessoas  condemnadas  pu- 
blicamente de  1481  a  1808 — Numero  das  victimas  da  inquisição  por 
períodos,  no  exercício  de  cada  inquisidor  geral  —  Resumo  das  victi- 
mas condemnadas  pela  inquisição  durante  os  327  annos  da  sua  exis- 
tência —  Considerações  geraes. 


A  inquisição  foi  supprimida  pela  primeira  vez  juntamente 
com  a  de  Portugal,  em  1809,  por  decreto  de  Napoleão,  dado 
em  Ghamartin.  Porém  este  acto  do  intruso  empalmador  de  po- 
vos serviu  pelo  contrario  para  galvanisar  o  cadáver. 

As  cortes  supprimiram-n'a  por  segunda  vez  em  1813 ;  po- 
rem Fernando  vn,  por  esse  mesmo  motivo,  tornou  a  estabele- 
cel-a.  Novamente  galvanisada  pelo  rei  absoluto  em  1814,  ser- 
viu o  despotismo  politico  até  1820,  como  espia  e  carcereira 
dos  liberaes;  porém  estas  façanhas  dos  degenerados  successo- 
res  de  Torquemada  são  tantas  que  merecera  ser  consignadas 
em  um  livro  especial:  concluiremos  esle,  reunindo  o  quadro 
geral  das  victimas  da  inquisição  moderna  hespanhola,  desde 
que  o  excessivo  zelo  de  Izabel  a  Catholica,  e  a  avareza  de  seu 
marido  a  fundaram,  até  ao  reinado  de  Carlos  iv,  que,  pôde  di- 
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zer-se,  finalisa  o  catalogo  das  fogueiras  accendidas  pelo  fana- 
tismo religioso. 

Nâo  faltam  dados  sobre  as  victimas  da  inquisição  hespanho- 
la ;  vamos  porém  servir-nos  dos  mais  moderados,  como  sendo 
os  mais  authenticos. 

QUADRO  DAS  PESSOAS  CONDEMNADAS    PUBLICAMENTE   PELA  INQUISI- 
ÇÃO HESPANHOLA  DESDE   1481  A    1808 

Annos  Queimados  títos  Reconciliados  com  penitencia  Queimados  era  estatua        Tolal 

1481  2:000  17:000  2:000  21:000 

4482  88  627  44  759 

1483  688  5:727  644  7:059 

1484  220  1:521  110  1:851 

1485  1:422     10:200     1:350    12:972 

1486  484  3:433  242  4:159 

1487  884  6:833  642  8:359 

1488  572  4:057  286  4:915 

1489  572  4:057  286  4:915* 

1490  208  4:057  104  4:369 

De  1491  a  1498,  o  termo  médio  das  victimas  foi  egual  á 
que  corresponde  aos  annos  anteriores.  De  modo  que  o  nume- 
ro de  victimas  sacrificadas  por  Torquemada,  nos  dezoito  an- 
nos que  foi  inquisidor  geral,  subiu,  pelo  menos,  ás  cifras  se- 
guintes : 

Queimadas  em  pessoa 8:800 

Queimadas  em  estatua 6:500 

Reconciliadas  com  differentes  penas  .   .    .     90:004 


Total  ....    105:30! 


A  Torquemada  succedeu  o  dominicano  frei  Diogo  Deza,  mes- 

í  O  historiador  contemporâneo  Hernandez,  e  Marianna  que  escreveu 
pouco  posteriormente,  sào  os  que  dão  estas  cifras  como  as  mais  aproxi- 
madas, e  de  que  nos  servimos  por  serem  as  menos  exageradas. 
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tre  do  príncipe  das  Astúrias  e  successivamente  bispo  de  Sa- 
mora, Salamanca,  Jaen  e  Falência,  e  arcebispo  de  Sevilha :  foi 
inquisidor  geral  durante  oito  annos,  isto  é  até  ao  fim  de  1506, 
durante  os  quaes: 

Morreram  queimadas  vivas 1:664 

Queimadas  em  estatua 832 

Reconciliadas 32:450 


Total  ....     34;952 


Substituiu  Deza  o  celeberrimo  arcebispo  de  Toledo,  Cisne- 
ros,  frade  franciscano,  que  exerceu  o  cargo  de  inquisidor  ge- 
ral de  1507  a  1517. 

Eis  o  numero  das  suas  victimas: 

Queimadas  vivas 2:536 

Queimadas  em  estatua 1:368 

Reconciliadas 47:263 


Total  ....     51:167 


O  cardeal  Adriano,  bispo  de  Tortoza,  substituiu  Cisneros  no 
cargo  de  inquisidor  geral,  e  desempenliou-o  de  1518  a  1522, 
e  nestes  cinco  annos  fez  as. seguintes  victimas: 

Queimadas  vivas 1:344 

Queimadas  em  estatua 672 

Penitenciadas 26:114 


Total  ....     28:230 


O  cardeal  D.  Alonso  Manrique,  arcebispo  de  Sevilha,  que 
occupou  depois  o  terrível  logar  de  inquisidor  geral,  começou 
em  1523,  e  desempenhou-o  até  1538,  anno  da  sua  morte. 
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As  Yictimas  da  inquisição  foram: 

Queimadas  vivas 2:250 

Queimadas  em  estatua 1:125 

Penitenciadas 11:520 

Total  ....     14:895 

Taveda,  arcebispo  de  Toledo,  succedeu  a  Manrique  em  1539, 
6  morreu  em  1545;  n'estes  sete  annos  houve  as  seguintes 
victimas : 

Queimadas  vivas 840 

Queimadas  em  estatua 420 

Penitenciadas 4:200 


Total  ....       5:460 

O  cardeal  Loaisa,  que  fora  geral  dos  dominicanos,  confessor 
de  Carlos  v,  commissario  geral  da  cruzada  e  arcebispo  de  Se- 
vilha, só  foi  inquisidor  desde  18  de  fevereiro  de  1546  até  22 
de  abril  do  mesmo  anno,  e  n'este  breve  espaço  morreram : 

Queimados  vivos 120 

Queimados  em  estatua 60 

Penitenciados 600 

Total  ....         780 

D.  Fernando  Valdês,  arcebispo  de  Sevilha,  e  presidente  da 
real  chancellaria  de  Valladolid,  substituiu  Loaisa,  e  desempe- 
nhou o  cargo  de  inquisidor  geral  desde  1547  até  1566,  e  o 
numero  das  suas  victimas  foi: 

Queimadas  vivas 2:400 

Queimadas  em  estatua 1:200 

Penitenciadas 12:000 


Total  ....     15:600 

13=perseociçõí:8=vOl.  ii 
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Nos  fins  de  1566,  desempenhou  o  cargo  de  inquisidor  geral 
da  inquisição  o  cardeal  Espinoza,  até  á  sua  morte,  succedida 
em  1572,  e  foram  pronunciadas  as  seguintes  sentenças: 


Queimados  vivos  ...........  720 

Queimados  em  estatua 360 

Penitenciados 3:600 

Total  ....  4:680 


D.  Pedro  de  Córdova  Ponce  de  Lião,  bispo  de  Badajoz,  foi 
nomeado  para  substituir  Espinoza ;  porém  morreu  antes  de 
tomar  posse,  e  D.  Gaspar  de  Quiroga,  arcebispo  de  Toledo, 
foi  nomeado  em  seu  logar,  e  foi  inquisidor  geral  até  1594.  O 
numero  das  suas  victimas  foi : 


Queimadas  vivas 2:816 

Queimadas  em  estatua 1:408 

Penitenciadas 14:080 

Total  ....  18:304 


D.  Jeronymo  de  Lara,  bispo  de  Carthagena,  foi  inquisi- 
dor geral  apenas  alguns  mezes,  e  o  numero  das  suas  victi- 
mas foi; 

Queimadas  vivas 128 

Queimadas  em  estatua 64 

Penitenciadas 640 

Total  ....  832 


D.  Pedro  Porlocarrero,  bispo  de  Cuenca,  foi  nomeado  in- 
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quisidor  geral  em  1596,  e  desempenhou  o  cargo  até   1599; 
n'este  período  foram: 

Queimados  vivos 184 

'Queimados  em  estatua 92 

Penitenciados 1:920 


Total  ....       2:196 

O  cardeal  D.  Fernando  Nino  de  Guevara,  conselheiro  d'es- 

tado,  foi  nomeado  inquisidor  geral  em  agosto  de  1599,  e  des- 
empenhou as  suas  funcções  até  1602. 
As  suas  victimas  foram: 

Queimadas  vivas 240 

Queimadas  em  estatua 96 

Penitenciadas 1:728 

Total  ....       2:064 

Apenas  seis  mezes  foi  inquisidor  geral  D.  João  de  Zuniga, 
bispo  de  Carthagena,  que  morreu  nos  fins  de  dezembro  de 
1602 ;  porém  foi  suflQciente  este  curto  prazo  para  que  os  dez- 
eseis  tribunaes  que  tinha  ás  suas  ordens  fizessem  as  seguin- 
tes victimas : 

Queimadas  vivas 80 

Queimadas  em  estatua 32 

Penitenciadas 576 

Total  ....  688 

D.  João  Baptista  de  Azevedo,  patriarcha  das  índias  e  com- 
raissario  geral  da  cruzada,  foi  inquisidor  geral  de  1603  a 
1607,  e  n'estes  cinco  annos  as  victimas  da  inquisição  foram: 

Queimadas  vivas 400 

Queimadas  em  estatua 160 

Penitenciadas 2:880 

Total  ....       3:440 
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De  1608  a  1618  desempenhou  o  generalato  da  inquisição 
D.  Bernardo  Sandoval  y  Rojas,  arcebispo  de  Toledo,  e  n'estes 
onze  annos  houve  na  inquisição: 

Queimados  vivos 880 

Queimados  em  estatua 352 

Penitenciados 6:336 


Total  ....       7:568 

Frei  Luiz  de  Aliaga,  archimandrita  da  Sicília  e  confessor 
do  rei  Filippe  m,  foi  inquisidor  geral  de  1619  a  1621,  e  n'es- 
tes  três  annos  a  inquisição: 

Queimou  vivos 240 

Queimou  em  estatua 96 

Penitenciou 1:728 

Total  ....       2:064 

De  1622  a  1626  foi  inquisidor  geral  D.  Luiz  Pacheco,  ar- 
cebispo e  conselheiro  d"estado,  em  cujo  tempo  foram: 

Queimados  vivos 256 

Queimados  em  estatua 128 

Penitenciados 1:280 

Total  ....       1:664 

O  cardeal  D.  António  Zapata,  patriarcha  das  índias,  des- 
empenhou o  officio  de  inquisidor  geral  desde  1627  a  1632 :  as 
suas  victimas  n'este  periodo  foram : 

Queimadas  vivas  . 384 

Queimadas  em  estatua 192 

Penitenciadas 1:929 

Total  .    .   .       2:505 
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D.  frei  António  de  Sotomayor,  dominico,  confessor  de  Fi- 
lippe  IV,  conselheiro  d'estado  e  commissario  geral  da  cruzada, 
foi  inquisidor  geral  desde  1632  até  1642,  e  n'estes  onze  an- 
nos  os  dezeseis  tribunaes  que  tinha  ás  suas  ordens  condemna- 
ram  a  ser: 

Queimados  vivos 704 

Queimados  em  estatua 352 

Penitenciados 3:520 


Total  ....       4:576 


Desde  1643  a  1665  foi  inquisidor  geral  D.  Diogo  Arce  y 
Reinoso,  bispo  de  Placencia  e  conselheiro  d'estado.  Vinte  e 
três  annos  exerceu  o  seu  terrível  mister,  e  n'este  periodo 
morreram : 

Queimados  vivos 1:422 

Queimados  em  estatua 736 

Penitenciados 7:360 

Total  ....       9:518 


D.  Paschoal  de  Aragão,  arcebispo  de  Toledo,  foi  nomeado 
inquisidor  geral;  renunciou  porém  logo  em  seguida,  e  foi  no- 
meado em  seu  logar  D.  João  Everardo  Nitardo,  jesuita  alle- 
mão,  confessor  da  rainha,  que  o  desempenhou  desde  1666 
até  1668,  sendo  n'este  periodo : 

Queimados  vivos 144 

Queimados  em  estatua 48 

Penitenciados 572 


Total  ....  764 

D.  Diogo  Sarmiento  de  Valladares,  arcebispo,  inquisidor  ge- 
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ral,  desempenhou  este  cargo  desde  1G69  até  1695 :  vinte  e 
seis  annos  que  produziram  as  seguintes  victimas: 

Queimadas  vivas 1:248 

Queimadas  em  estatua 416 

Penitenciadas 4:992 

Total  ....       6:636 

De  1695  a  1699  foi  inquisidor  geral  D.  João  Thomaz  de 
Bocaberti,  geral  dos  dominicanos  e  arcebispo  de  Valência,  e 
n'este  tempo  foram: 

Queimados  vivos 240 

Queimados  em  estatua 80 

Penitenciados 960 

Total  .    .    .    .,      1:280 

Por  ter  morrido  antes  de  tomar  posse  D.  AíTonso  Fernan- 
dez  de  Córdova,  foi  nomeado  inquisidor  geral  D.  Balthazar 
Mendoza  e  Sandoval,  que  desempenhou  o  seu  cargo  desde 
1699  até  1705,  e  nos  cinco  annos  calcula-se  que  fez  o  mesmo 
numero  de  victimas  que  Rocaberti,  isto  é: 

Queimadas  vivas 240 

Queimadas  em  estatua 80 

Penitenciadas 960 


Total  ....       1:280 

De  1703  a  1709  foi  inquisidor  geral  o  bispo  de  Ceuta,  D. 
Vidal  Martin,  e  houve  n'este  periodo  as  seguintes  victimas : 

Queimadas  vivas 136 

Queimadas  em  estatua 68 

Penitenciadas 816 

Total  ....       1:020 
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D.  António  Ibanez  de  la  Riva  Herrera,  arcebispo  de  Sara- 
goça, foi  inquisidor  geral  de  1709  a  1710,  e  n'este  breve  pe- 
riodo  foram:  ^ 

Queimados  vivos 68 

Queimados  em  estatua 34 

Penitenciados 408 

Total  ....  510 

De  1711  a  1716  foi  inquisidor  geral  o  cardeal  D.  Francis- 
co Júdice,  e  o  numero  das  suas  victimas  foi: 

Queimadas  vivas 204 

Queimadas  em  estatua 100 

Penitenciadas 1:224 


Total  ....       1:528 

D.  José  de  Malines,  auditor  do  tribunal  da  Rota  em  Roma, 
foi  inquisidor  geral  de  1717  a  1718,  e  n'este  tempo  mor- 
reram: 

Queimados  vivos 68 

Queimados  em  estatua 34 

Penitenciados 408 

Total  ....  510 

D.  João  Arcemendi  morreu  antes  de  tomar  posse,  e  foi 
substituído  por  D.  Diogo  de  Astorga  y  Céspedes,  bispo  de 
Barcelona,  que  exerceu  o  seu  cargo  dois  annos,  durante  os 
quaes  houve : 

Queimados  vivos 68 

Queimados  em  estatua 34 

Penitenciados 428 

Total  ....  530 
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De  1720  a  1733  foi  inquisidor  geral  D.  João  de  Camargo, 
bispo  de  Pamplona  e  comraissario  geral  da  cruzada,  e  n'estes 
treze  annos  houve: 

Queimados  vivos 442 

Queimados  em  estatua 221 

Penitenciados 2:652 


Total  ....       3:315 

De  1733  a  1740,  foi  inquisidor  geral  D.  André  de  Orbe  y 
Sarreategui,  arcebispo  de  Valência  e  governador  do  conselho 
de  Castella :  as  victimas  durante  o  seu  generalato  foram : 

Queimadas  vivas 238 

Queimadas  em  estatua 119 

Penitenciadas 1:428 


Total  ....       1:785 

D.  Manuel  Izidro  Manrique  de  Lara,  arcebispo  de  Santiago, 
foi  inquisidor  geral  desde  1742  até  1745,  e  o  numero  das 
suas  victimas  foi: 

Queimadas  vivas 136 

Queimadas  em  estatua 68 

Penitenciadas 816 

Total  ....       1:020 

O  bispo  de  Teruel,  D.  Francisco  Perez  de  Prado  y  Cuesta, 
foi  inquisidor  geral  desde  1746  até  1759  *,  e  n'este  longo  pe- 
ríodo as  victimas  reduziram-se  a: 

Queimadas  vivas 10 

Queimadas  em  estatua 5 

Penitenciadas 107 


Total  ....  122 

J  Extractámos  esta  relação  das  victimas  da  inquisição  de  outra  muito 
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Em  1773  terminou  o  generalato  de  D.  Manuel  Quintano 
Bonifaz,  arcebispo  de  Pharsalia,  em  cujo  tempo  as  victimas 
foram : 

Queimadas  vivas 2 

Penitenciadas  publicamente  ^ 10 


Total  ....  12 

D.  Filippe  Beltran,  bispo  de  Salamanca,  foi  inquisidor  gerai 
de  1774  a  1783,  e  n'este  tempo  foram: 

Queimados  vivos 2 

Penitenciados  em  publico 16 

Total  ....  18 

D.  Agostinho  Rubin  de  Ceballos,  bispo  de  Jaen,  foi  inquisi- 
dor geral  de  1784  a  1792,  e  este  foi  o  primeiro  inquisidor 
:geral  que  não  queimou  ninguém  vivo  nem  em  estatua. 

Os  penitenciados  em  publico  foram.    ...  14 

De  1792  a  1794  foi  inquisidor  geral  D.  Manuel  Abad  y  la 
Sierra,  arcebispo  de  Selimbria,  e  no  seu  tempo  foram: 

Penitenciados  em  publico 16 

D.  Francisco  António  de  Lorenzana,  cardeal  arcebispo  de 
Toledo,  foi  inquisidor  geral  de  1794  a  1797. 

Penitenciados  em  publico  no  seu  tempo.   .  14 

minuciosa  publicada  pelo  secretario  geral  do  santo  officio,  que  diz,  che- 
gando a  este  ponto,  não  ter  podido  completar  o  seu  trabalho  com  exacti- 
dão de  datas;  porém  que  em  substancia  é  exactíssima. 

2  Nos  últimos  tempos  da  inquisição  houre  muitos  autos  á  porta  fecha- 
da, em  que  se  impunham  penitencias  mais  ou  menos  severas  aos  recon- 
ciliados. Estes  não  entrani  em  conta  no  nosso  catalogo  de  victimas.  Os 
reconciliaílofi  n'estes  autos  não  soffriam  confiscação  de  bens. 
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De  1798  a  1808  exerceu  o  generalato  da  inquisição  D.  Ra- 
mon  José  de  Arce,  arcebispo  de  Saragoça,  e  patriarcha  das 
índias:  no  seu  tempo  queimou-se  a  ultima  estatua,  e  foram: 

Penitenciados 20 

D'esta  triste  recapitulação  resulta,  que  as  victimas  directas 
da  inquisição  moderna  hespanhola,  de  1481  a  1808,  não  con- 
tando as  dus  tribunaes  do  México,  Lima,  Carthagena  das  ín- 
dias, Sicilia,  Sardenha,  Oran,  Malta  e  da  inquisição  do  mar, 
que  exercia  as  suas  funcções  nas  esquadras^  as  de  Nápoles, 
Milão,  Flandres  e  Portugal,  que  dependeram  da  Hespanha  du- 
rante séculos,  foram: 

Queimadas  vivas 34:650 

Queimadas  em  estatua 17:552 

Penitenciadas  com  graves  penas 304:451 


Total  ....   356:659 

Os  bens  de  todos  os  condemnados  foram  confiscados  . 

Suppondo  que  a  familia  de  cada  condemnado  se  compunha 
de  cinco  pessoas,  tendo  em  conta  que  a  ruina  e  deshonra 
chegavam  a  todos  os  membros  da  familia,  e  que  os  seus  des- 
cendentes ficavam  civilmente  inhabilitados  durante  algumas  ge- 
rações, teremos  que  o  verdadeiro  numero  de  victimas  duran- 
te o  mencionado  periodo  de  327  annos,  foi  na  península  e 
ilhas  adjacentes  1.705:105. 


A  quanto  se  elevaria  esta  cifra,  se  lhe  addicionassemos  os 
que  fugiram  de  Hespanha  para  não  cair  nas  mãos  da  inquisi- 
ção, e  os  judeus  e  mouros  que  foram  expulsos  pela  intolerân- 
cia religiosa ! 

Pôde  aílirmar-se  sem  receio  de  errar  que  a  Hespanha,  que 
lutou  contra  tantos  inimigos  em  todas  as  partes  do  mundo, 
não  teve  um  que  lhe  causasse  tanto  damno  como  o  seu  pró- 
prio fanatismo  religioso,  do  qual  foi  a  mais  genuina  encarna- 
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ção  a  inquisição  moderna,  e  cuja  fundação  basta  para  fazer 
odiosa  a  memoria  de  Fernando  v  e  de  Izabel  i. 

Quão  diversa  teria  sido  a  sorte  da  Hespanha,  quanto  bri- 
lhantes a  sua  industria,  artes,  commercio,  povoados  e  bem 
cultivados  seus  campos,  immenso  o  seu  poder,  solida  a  sua 
força,  invejável  a  sua  prosperidade,  se  o  justo  principio  da 
tolerância,  que  em  mais  ou  menos  vasta  esphera  dominou  até 
ao  reinado  dos  reis  catholicos,  em  vez  de  ser  violentamente 
supprimido,  se  houvera  enraizado,  estreitando  os  laços  de  paz 
e  harmonia  entre  todos  os  hespanhoes,  vivificando  a  pátria 
com  o  fogo  sagrado  da  fraternidade,  em  logar  de  arruinal-a  e 
envilecel-a,  convertendo-a  em  um  montão  de  negras  ruinas  ao 
sinistro  resplendor  das  fogueiras  inquisitoriaes  f 

Caro  pagou  a  Hespanha  o  seu  fanatismo:  felicitemos  nossos 
pães,  que  acabaram  para  sempre  com  a  inquisição,  e  espere- 
mos que  o  progresso  das  luzes,  por  elles  iniciado,  seguirá  o 
seu  curso  atra  vez  das  edades. 


um  mm 
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SUMMARIO 


Conducta  seguida  em  Hespanha  pelos  reis  estrangeiros  —  Erro  dos  ven- 
cidos no  campo  de  Villalar  —  Representação  feita  pelos  castelhanos  a 
Carlos  V  —  Consequências  que  resultariam  da  aquiescência  do  rei  ás 
condições  que  lhe  impunham  os  communeros. 


Repetidas  vezes  se  tem  dito  com  razão  que  a  liberdade  é 
antiga  e  o  despotismo  moderno;  deve  porém  accrescentar-se 
que  nunca  o  despotismo  se  inaugurou  para  consolidar-se  sem 
derramamento  de  sangue,  erguendo-se  sobre  montões  de  ca- 
dáveres, maltratando  e  perseguindo  os  homens,  e  calcando  aos 
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pés  as  leis  da  humanidade  e  da  moral.  Os  reis  de  raça  es- 
trangeira impozeram-n'o  á  Hespanha,  que  trataram  como  paiz 
conquistado,  que  procederam  barbaramente  contra  os  patrio- 
tas que  cumpriram  com  o  seu  dever  reclamando  a  conserva- 
ção dos  seus  foros  e  franquias,  defendendo-os  contra  a  usur- 
pação. 

Carlos  V  de  Allemanha  e  i  de  Hespanha,  filho  de  pae  fla- 
mengo e  de  mãe  hespanhola  e  educado  no  estrangeiro,  foi  o 
déspota  que  acabou  com  as  liberdades  castelhanas,  usando  e 
abusando  do  prestigio  que  lhe  dava  o  seu  titulo  de  rei ;  titulo 
que  por  fatalidade  veneraram  n"elle  os  hespanhoes,  sem  ten- 
tarem ao  menos  disputar-lh'o,  nem  ainda  mesmo  aos  que 
se  levantavam  contra  a  oppressão  real  lhes  occorreu  que,  tá- 
cito ou  declarado,  existe  sempre  um  pacto  entre  o  que  manda 
e  o  que  obedece,  e  que  consiste  em  serem  respeitados  os  fo- 
ros da  moral  e  da  justiça  por  aquelle  que  manda,  sem  o  que 
é  direito  sagrado  negar-se  a  obedecer. 

Verdade  é  que  Carlos  v  não  entendia  d'este  modo  o  princi- 
pio da  obediência;  e  não  nos  admira  isto,  porque  não  ha  coi- 
sa que  cegue  e  desvaneça  mais  os  homens  fazendo-os  julgar-se 
superiores  aos  outros,  do  que  vêr  os  outros,  prostrados  a 
seus  pés  constantemente,  reconhecer  o  seu  direito  de  man- 
dal-os,  embora  se  levantem  contra  as  suas  ordens  tomando  as 
armas  para  defender  as  desprezadas  liberdades,  como  suc- 
cedeu  aos  castelhanos  com  Carlos  v,  quando  gritavam:  «Yiva 
Carlos  V  e  as  nossas  liberdades»,  sendo  o  próprio  rei  quem 
lh'as  arrebatava. 

Esta  contradicção  manifesta  dos  communeros  parece  justifi- 
car a  sua  derrota,  e  desculpa  a  crueldade  com  que  d"elles  se 
vingou  Carlos  v,  e  o  implacável  ódio  com  que  os  perseguiu  de- 
pois de  vencidos.  A  lógica  exigia  que,  por  isso  que  os  caste- 
lhanos se  levantavam  contra  as  ordens  do  rei  por  julgal-as 
com  sobeja  razão  attentatorias  dos  seus  foros  e  liberdades, 
o  depozessem,  lhe  tirassem  a  coroa,  como  indigno  de  go- 
vernar um  nobre  povo,  e  também  para  segurança  própria, 
porque  é  claro  que,  se  triumphassem  e  o  obrigassem  a  res- 
peitar os  foros  de  Castella,  conservando-o  no  throno,  empre- 
garia todo  o  seu  poder  em  vingar-se  dos  vencedores  que  o 
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tinham  humilhado,  e  em  tornar  nullos  os  effeitos  da  sua  der- 
rota. 

Pôde  pois  assegurar-se  que  o  mais  terrivel  inimigo  das  li- 
berdades castelhanas  não  era  o  déspota  Carlos,  mas  sim  o  fu- 
nesto erro  dos  patriotas,  que  criam  compativel  a  conservação 
ou  restauração  das  suas  immunidades  com  a  conservação  no 
throno  d'aquelle  que  lh'as  pretendia  arrebatar. 

Bem  caro  pagaram  o  seu  erro;  erro  funesto  cujas  conse- 
quências chegaram  até  nós  atravez  dos  séculos,  posto  que  te- 
nham passado  trezentos  annos  e  mais  antes  de  recomeçarmos 
a  hita  para  reliaver  as  nossas  hberdades  naufragadas  nos  san- 
guinolentos campos  de  Villalar. 

Não  entra  no  nosso  plano  referir  a  historia  do  levantamento 
das  cidades  de  Castella  contra  Carlos  v,  e  será  bastante  para 
recordar  ao  leitor  a  justa  causa  do  levantamento,  extractar  a 
petição  dirigida  ao  rei  pelos  povos,  pois  o  assumpto  especial 
d'estes  capítulos  são  as  cruelissimas  perseguições  que  segui- 
ram á  derrota  dos  patriotas. 

A  petição  a  que  nos  referimos  era  assim  concebida : 

4."  —  Que  regressasse  a  Castella  e  governasse  da  mesma 
maneira  que  o  teriam  feito  os  seus  predecessores. 

2.°  —  Que  para  assegurar  a  successão  ao  throno,  contrahis- 
se  matrimonio  com  uma  princeza  digna  de  tão  grande  mo- 
narcha. 

3."  —  Que  afastasse  de  si  todos  os  estrangeiros  que  o  acom- 
panhavam, causa  principal  do  pouco  amor  que  os  povos  tinham 
ao  seu  rei. 

4.° — Que  não  se  servisse  n'aquelles  reinos  de  tropas  es- 
trangeiras. 

S.**  —  Que  pozesse  em  ordem  a  sua  casa,  tal  como  a  tinham 
os  reis  cathohcos. 

6.° — Que  não  desse  salários  a  mulheres  e  filhos  de  corte- 
zãos,  salvo  os  equivalentes  a  serviços  muito  importantes. 

7.° — Que  nenhum  nobre  exercesse  oíiicio  na  casa  real  em 
negocio  respectivo  á  fazenda. 

8.° — Que  os  governadores  que  houvesse  durante  a  ausên- 
cia do  rei  fossem  todos  naturaes  d'aquelles  reinos. 
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9.'^ — Que  fossem  eximidos  os  povos  do  pesado  encargo  de 
alojar  as  tropas  e  os  numerosos  empregados  de  todas  as  ca- 
thegorias  que  acompanhavam  o  monarcha  nas  suas  expedi- 
ções. 

10.° — Que  as  alcabalas  fossem  reduzidas  ajusta  proporção. 

11.° — Que  não  se  impozessem  contribuições  extraordiná- 
rias, salvo  no  caso  de  inevitável  urgência  para  a  defesa  e  con- 
servação do  reino. 

12.° — Que  os  reis  não  dessem  instrucções  ás  cidades  so- 
bre o  modo  de  conceder  poderes  aos  procuradores,  e  que  se- 
riam determinados  pelas  próprias  cidades  da  maneira  mais 
conveniente  á  defesa  dos  seus  direitos. 

13.° — Que  os  procuradores,  emquanto  o  fossem,  não  po- 
dessem  acceitar  empregos,  nem  para  si  nem  para  seus  filhos 
e  parentes,  sob  pena  da  vida  e  confiscação  de  bens,  em  be- 
neficio da  villa  ou  cidade  por  onde  o  fossem. 

14.° — Que  terminadas  as  cortes  fossem  obrigados  os  pro- 
curadores a  prestar  contas  aos  seus  committentes  do  que  tives- 
sem praticado  em  desempenho  do  seu  cargo. 

15.°  —  Que  não  se  podesse  exportar  moeda  do  reino. 

16.° — Que  se  fizesse  periodicamente  uma  visita  pelas  chan- 
cellarias  e  conselhos  para  activar  o  despacho  das  demandas. 

17.° — Que  não  se  dessem  dois  ou  mais  officios  a  uma  só 
pessoa. 

18.° — Que  as  dignidades  e  pensões  ecclesiasticas  não  fos- 
sem conferidas  a  estrangeiros. 

19.°  —  Que  os  tribunaes  ecclesiasticos  moderassem  os  seus 
exorbitantes  direitos,  e  que  os  regulassem  pela  tabeliã  civil. 

Que  restaria  á  autoridade  real  se  Carlos  v,  que  praticara 
inteiramente  o  contrario  do  que  os  representantes  da  nação 
pediam,  tivesse  cedido  aos  seus  pedidos?  Deprimido  o  princi- 
pio de  autoridade,  a  nação  hespanhola  teria  sido  na  reahdade 
uma  republica  federativa  enão  umamonarchia ;  porém  não  poden- 
do ser  uma  republica,  porque  era  monarchico  o  espirito  dos 
hespanhoes,  o  rei  acabou  impunemente  com  as  liberdades  pu- 
blicas e  com  o  bom  governo  e  prosperidade  da  nação,  que  não 
eram  compatíveis  com  a  sua  autoridade.  Desde  então  os  hes- 
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panhoGS  tiveram  rei,  porém  não  liberdade,  e  como  instrumentos 
da  ambição  dos  déspotas  a  que  se  submettiam  tão  insensatamen- 
te, verteram  o  sangue  e  derramaram  seus  thesouros  por  to- 
dos os  âmbitos  do  mundo  para  augmentar  o  poder  ou  a  van- 
gloria de  seus  oppressores,  até  chegarem  a  vêr-se  reduzidos 
á  decadência,  miséria  e  prostração  a  que  nunca  chegou  povo 
algum,  sem  que  tão  amargas  hções  bastassem  para  entibiar  o 
seu  realismo,  sem  que,  como  teremos  occasião  de  vêr  antes 
de  concluir  este  livro,  deixassem  de  fazer  em  todas  as  épocas 
os  mais  heróicos  sacrifícios,  e  de  dar  as  mais  sublimes  provas 
de  abnegação,  pelos  reis  mais  ingratos,  mais  pérfidos,  oppres- 
sores e  bárbaros. 

Filippe  II  praticou  com  os  aragonezes  o  que  Carlos  v  prati- 
cara com  os  castelhanos,  valencianos  e  maiorquênses,  e  Filip- 
pe V  deu  o  ultimo  golpe  nos  foros  catalães,  convertendo  todos 
elles  a  Hespanha  em  um  cemitério  cujas  sepulturas  eram  con- 
ventos, até  acabar  á  força  de  oppressão  e  de  perseguições 
com  a  energia  da  nobre  raça  ibérica.  Confessamos  sincera- 
mente, que,  apezar  de  quantos  horrores  de  oppressão  politica 
e  religiosa,  de  quantas  perseguições  sanguinolentas  temos  referi- 
do n'esta  obra,  não  vamos  entrar  na  triste  relação  das  persegui- 
ções que  os  hespanhoes  soffreram  dos  seus  reis  e  que  tem  si- 
do a  paga  da  lealdade  nunca  desmentida,  sem  que  se  nos  oppri- 
ma  o  coração  e  se  contriste  o  nosso  animo  ao  considerar  as 
desgraças  que  o  despotismo  dos  reis  causou  á  Hespanha,  e  cu- 
jos effeitos  ainda  hoje  está  soffrendo. 


14;=pekseguiç0es=vol.  it 


210  HISTORIA  DAS   PERSEGUIÇÕES 


CAPITULO  I 


SUJVMARIO 


Terrível  conducta  de  Carlos  v  para  com  os  eommuneiros  —  Nega-se  a 
abrir  as  portas  da  pátria  á  corajosa  esposa  do  innocente  Padilla  — 
Prisão  de  Ayala,  conde  de  Salvatierra  —  Eigorcs  que  se  empregaram 
contra  o  prisioneiro  —  Infame  morte  de  Ayala  — Cartns  de  Padilla  a 
sua  esposa  e  á  cidade  de  Toledo  —  Sentenças  de  João  de  Padilla,  Joào 
Bravo  e  Francisco  Maldonado — Morte  dos  mesmos  —  Considerações, 


Que  O  vencedor  derrame  sangue  no  campo  de  batalha  pôde 
ser  desculpável  aos  olhos  do  historiador  imparcial  se  não  con- 
sidera a  injustiça  da  causa  triumphante ;  porém  nunca  é  des- 
culpável, embora  seja  justa  a  causa  vencedora,  que  passado  o 
perigo,  quando  a  victoria  está  segura,  se  immolem  os  vencidos 
a  sangue  frio,  se  estenda  a  perseguição  não  só  aos  que  to- 
maram parte  na  luta,  mas  também  aos  que  manifestaram  as 
suas  sympathias  pela  causa  dos  vencidos. 

E'  horrível  e  odioso ;  porém  admittimos  ainda  assim  as  exe- 
cuções de  Padilla,  Bravo  e  Maldonado,  decapitados  no  dia  se- 
guinte ao  da  sua  derrota:  o  que  não  tem  outra  explicação  se- 
não a  crueza  de  Carlos  v,  é  a  sua  insistência  em  negar-se  a 
abrir  as  portas  da  pátria  a  D.  Maria  Pacheco,  esposa  de  Pa- 
dilla, refugiada  em  Portugal,  aonde  a  illustre  dama  acabou  a 
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Yída  depois  de  longos  annos  de  expatriação :  o  que  não  com- 
prehendemos  é  o  succedido  com  Pedro  de  Ayala,  conde  de 
Salvatierra,  preso  na  sua  casa  de  campo,  depois  de  haver 
abandonado  as  armas  desde  algum  tempo,  e  encerrado  em 
uma  fortaleza  de  Bargos,  maltratado,  reduzido  a  meia  ração, 
com  prohibição  aos  carcereiros  e  a  qualquer  outra  pessoa  de 
lhe  subministrar  mais  alimento,  e  inteiramente  nu;  que  seu  filho, 
pagem  do  imperador,  fosse  reprehendido  asperamente,  por  ter 
vendido  o  cabello  para  mandar  a  sua  importância  ao  pae  capti- 
vo ;  e  por  ultimo,  que  depois  de  macerar  o  coração  da  victima, 
fazendo-a  soffrer  durante  annos  tão  aíílictiva  situação,  o  rei 
mandasse  dar-lhe  uma  sangria  desatada  para  dizer  depois  que 
se  suicidara  por  não  querer  escrever  ao  imperador  uma  carta 
peclindo-lhe  perdão  e  confessando-se  criminoso  por  haver  de- 
fendido as  ímmunidades  da  pátria.  E'  isto  que  não  se  compre- 
hende,  oji  para  melhor  dizer,  comprehende-se  em  demasia. 

«Havia  algumas  pessoas,  diz  um  historiador  fatiando  de 
Ayala,  que  desejando  roubar  ao  verdugo  victima  tão  illustre, 
começaram  a  estudar  o  meio  de  conseguir  que  não  fosse  de- 
capitado. Ayala  ignorava  estas  diligencias  promovidas  pelo 
amor  filial ;  porém  quando  lhe  insinuaram  que  escrevesse  uma 
carta  ao  rei  e  outra  ao  condestavel  cm  signal  de  submissão, 
respondeu  de  prompto : 

—  «Nunca  praticarei  tal  baixeza;  nenhuma  acção  deshonro- 
sa  commetti  que  me  induza  a  pedir  perdão;  os  que  descendem 
d'onde  eu  descendo  não  costumam  curvar  a  cabeça  diante  do 
inimigo.  Entende  o  imperador  que  reina  melhor  por  meio  do 
medo  do  que  com  o  amor  dos  povos ;  chegará  um  dia  em  que 
reconheça  o  seu  erro;  quanto  ao  condestavel,  é  porventura 
mais  do  que  eu? 

«Esta  altivez  irritava  mais  os  seus  verdugos,  que  desejando 
verter  o  sangue  de  tão  completo  e  pundonoroso  cavalleiro  de- 
cretaram a  sua  morte ;  porém  deram-lh'a  de  um  modo  inqui- 
sitória! e  inaudito,  que  ficou  consignado  com  indeléveis  cara- 
cteres, como  um  padrão  de  infâmia  que  acompanhará  a  me- 
moria dos  que  para  desgraça  da  nação  a  governavam  n'aquelles 
tristes  e  nefandos  dias.» 

O  historiador  Sandoval  na  sua  Historia  de  Carlos  Fclassi- 
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fica  de  demência  do  imperador  o  decreto  pelo  cjual  condemnou 
o  conde  de  Salvatierra  a  morrer  de  uma  sangria  desatada 
para  o  eximir  da  aífrouta  de  subir  ao  cadafalso,  pretendendo 
fazer  ciêr  ao  publico  que  se  suicidara. 

Quando  o  Yalente  Ayala  já  era  cadáver,  expozeram-no  ao 
publico  carregado  de  grilhões,  como  se  fora  o  mais  vil  crimi- 
noso, emquanto  o  verdadeiro  cingia  a  dupla  coroa  de  impera- 
dor e  de  rôi,  e  arrastava  pelo  mundo,  manchado  de  lodo,  la- 
grimas e  sangue,  a  sua  presumpção  e  o  seu  orgulho. 

Não  podemos  ir  adiante  em  a  nossa  triste  narração,  sem 
nos  demorarmos  um  momento  contemplando  a  nobre  figura 
de  João  Padilla  e  dos  seus  companheiros  João  Bravo  e  Fran- 
cisco Jlaldonado,  que  com  elle  morreram  heroicamente  no  ca- 
dafalso, e  cujos  nomes  se  converteram  em  symbolo  da  perdi- 
da liberdade,  sendo  lei  e  honra  da  Hespanha. 

Vendo  a  sua  gente  derrotada  nos  funestos  campos  de  Yilla- 
lar,  exclamou: 

—  «Segui-me;  não  permitia  Deus  que  as  mulheres  de  To- 
ledo e  Yalladolid  digam  que  arrastei  seus  filhos  e  esposos  á 
matança,  e  que  depois  me  salvei  fugindo.  Santiago  e  liber- 
dade!» 

E  dizendo  isto,  montou  a  cavallo,  e  seguido  unicamen- 
te de  Bravo  e  dos  dois  Maldonados  arremetteu  contra  os  im- 
perialistas vencedores,  até  que  opprimidos  pelo  numero  caí- 
ram os  quatro  feridos  e  prisioneiros. 

N^aquella  mesma  noite  resolveram  os  agentes  do  imperador 
decapitar  os  prisioneiros,  que  foram  encerrados  no  castello  de 
Villalba,  e  conduzidos  entre  lanças  a  uma  casa  de  Villalar, 
aonde  lhes  leram  a  seguinte  sentença  : 

uSentetiça  e  condemnação  de  João  Padilla,  João  Bravo 
e  Francisco  Maldonado 

«Em  Villalar  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mez  de  abril  de 
mil  e  quinhentos  e  vinte  e  um  annos,  o  senhor  alcaide  Cone- 
jo,  perante  mim  Luiz  Madera,  escrivão,  recebeu  juramento  em 
forma  de  João  Padilla,  o  qual  foi  interrogado  se  fora  capitão  das 
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communidades,  e  se  estivera  em  Torre  de  Lobaton  pelejando 
com  os  governadores  d'estes  reinos  contra  o  serviço  de  suas 
magestades;  disse  que  era  verdade  ter  sido  capitão  da  gente 
de  Toledo,  que  estivera  em  Torre  de  Lobaton  com  a  gente 
das  communidades,  e  que  pelejara  contra  o  condestavel  e  al- 
mirante de  Castella,  governadores  d'estes  reinos,  e  prendera 
os  do  conselho  e  alcaides  de  suas  magestades. 

«O  mesmo  confessaram  João  Bravo  e  Francisco  Maldonado, 
terem  capitaneado  a  gente  de  Segóvia  e  de  Salamanca. 

aNo  citado  dia  os  alcaides  Conejo,  Salmeron  e  Alcalá,  dis- 
seram que  declaravam  e  declararam  João  Padilla,  João  Bravo 
e  João  Francisco  Maldonado,  culpados  de  haverem  sido  trai- 
dores á  coroa  real  d'estes  reinos,  e  em  castigo  do  seu  crime 
disseram  que  os  condemnavam  e  condemnaram  á  pena  de 
morte  natural  e  confiscação  de  seus  bens  e  officios  para  as 
camarás  de  suas  magestades,  como  traidores,  e  assignaram. 
— Doutor  Conejo. — O  licenceado  Garcia  Fernandez.  —  O  hcen- 
ceado  Salmeron.» 

Impávidos  ouviram  lêr  a  sentença ;  Bravo  e  Maldonado  exal- 
taram-se,  e  romperam  em  injurias  contra  os  seus  verdugos ; 
Padilla  porém  conservou-se  tranquillo,  e  voltando  ao  calabou- 
ço escreveu  emquanto  não  chegava  o  momento  do  supplicio  as 
seguintes  cartas,  que  contribuiram  tanto  para  ennobrecel-o  aos 
olhos  da  posteridade,  como  o  valor  que  mostrara  nos  comba- 
tes e  que  foi  causa  immeciiata  do  seu  trágico  fim. 

Carta  escripta  por  João  Padilla 

a  sua  mulher  D.  Maria  Pacheco,  na  capella, 

poucas  horas  antes  da  sua  morte 

«Senhora. — Se  a  vossa  afflicção  não  me  penalisasse  mais 
do  que  a  minha  morte,  ter-me-hia  por  bemaventurado,  pois  que 
para  todos  é  tão  certa ;  assignalado  beneficio  faz  Deus  a  quem 
a  dá,  quando  por  alguém  seja  chorada,  e  por  elle  recebida  co- 
mo uma  graça.  Obrei  com  acerto  defendendo  a  minha  pátria 
dos  tyrannos,  e  tenho  a  consciência  tranquilla.  Quizera  ter 
mais  tempo  para  escrever-vos  algumas  coisas  para  vosso  con- 
solo ;  porem  nem  m'o  concedem  os  meus  algozes,  nem  eu  pre- 
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tendo  que  haja  dilação  em  receber  a  coroa  que  espero.  Vós, 
senhora,  como  mulher  sensata,  chorae  a  vossa  desdita  e  a  da 
pátria,  e  não  a  minha  morte,  pois  sendo  ella  como  é,  ninguém 
a  deve  chorar.  A  minha  ahua  (pois  outra  coisa  não  tenho)  dei- 
xo-a  em  vossas  mãos.  Vós,  senhora,  recebei-a  como  a  coisa 
que  mais  vos  amou  n'este  mundo.  A  Pedro  Lopez,  meu  se- 
nhor, não  escrevo,  porque  a  tal  não  me  atrevo ;  se  fui  seu  fi- 
lho em  ousar  perder  a  vida  pela  causa  dos  bons,  não  fui  seu 
herdeiro  na  ventura.  Meu  criado  Loza  (como  testemunha  de 
vista  e  do  segredo  da  minha  vontade)  vos  dirá  o  resto  que 
aqui  falta,  e  agora  deixo  a  penna  e  empunho  o  cutelo  da  vos- 
sa dôr  e  do  meu  descanço. — João  Padilla.y) 

(íPadilla  á  cidade  de  Toledo 

«A  ti,  coroa  da  Hespanha  e  luz  do  mundo;  a  ti  que  inde- 
pendente já  no  tempo  dos  godos  recobraste  a  liberdade  para 
ti,  e  para  as  cidades  que  te  rodeiam  derramando  teu  sangue 
e  o  do  estrangeiro;  teu  filho  João  Padilla  participa-te  que  por 
meio  do  sangue  das  suas  veias  vae  colher  novos  triumphos. 
Se  o  destino  negou  a  minhas  acções  a  gloria  do  bom  êxito,  é 
culpa  da  minha  má  sorte,  e  não  da  minha  vontade.  Supplico-te, 
pois  és  minha  mãe,  que  acceites  a  vida  que  vou  perder,  por- 
que Deus  não  me  concedeu  outra  coisa  mais  preciosa  que  of- 
ferecer-te,  e  prefiro  a  tua  estima  á  minha  vida.  Visto  que  não 
é  possível  a  qualquer  fixar  a  inconstância  da  sorte,  resta-me 
ao  menos  a  dulcíssima  consolação  de  vèr  que  eu,  o  ultimo  de 
teus  filhos,  vou  soffrer  por  ti  a  morte,  e  me  levou  ao  sepul- 
chro  a  certeza  de  que  muitos  outros  dos  teus  também  se 
apresentam  para  vingar-me.  Muitas  boccas  pronunciaifio  o  gé- 
nero de  morte  que  se  me  prepara  e  que  eu  todavia  ignoro, 
pois  só  sei  que  o  meu  fim  está  próximo,  e  que  manifestará 
qual  era  o  meu  desejo,  Encomraendo-te  a  minha  alma  como 
padroeira  que  és  da  christandade,  e  não  te  fallo  do  meu  cor- 
po, porque  já  não  existe.  Largo  a  penna  porque  n'este  mesmo 
instante  sinto  o  cutelo  próximo  do  pescoço,  e  mais  me  ator- 
menta a  dòr  que  tu  solírerás  do  que  a  minha  própria. — 
Teu  filho  João  Padilla.» 
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No  dia  24  de  abril  de  1521  sairam  para  o  patíbulo  João 
Padilla  e  João  Bravo  montados  em  mulas  cobertas  de  pannos 
pretos,  rodeados  de  grande  apparato  de  gente  armada  e  se- 
guidos por  Francisco  Maldonado. 

O  aspecto  de  Padilla  era  magestoso,  imponente  e  severo. 

Os  verdugos  que  levavam  á  rédea  as  mulas  que  montavam 
os  condernnados,  apregoavam  em  alta  voz  a  sentença.  Bravo 
indignado  interrompeu-os,  dizendo-lhes: 

—  «Mentes  tu  e  mente  quem  o  manda  dizer:  por  traidores 
nâo,  mas  por  termos  sido  muito  zelosos  do  bem  publico  e  de- 
fensores da  liberdade  do  reino.» 

Porém  Padilla  voltando  a  cara  para  elle  disse-lhe: 

—  «Ai,  muito  amado  Bravo!  hontem  podíamos  morrer  co- 
mo nobres  e  valentes,  hoje  devemos  fazel-o  como  bons  chris- 
tãos.» 

A  cabeça  de  Bravo  foi  a  primeira  que  rolou  sobre  o  cadafal- 
so separada  do  corpo,  porque  disse  que  não  queria  presen- 
cear  a  morte  de  tão  bom  cavalleiro  como  Padilla,  e  este  con- 
templando-a  exclamou: 

—  «Eis-vos  ahi,  bom  cavalleiro!» 

E  erguendo  para  o  ceo  os  olhos  scintillantes,  accres- 
centou : 

—  a  Domine,  non  seciindum  peccata  nostra  fadas  vohis.y> 
Dizendo  isto  poz-se  de  joelhos,  collocou  a  cabeça  sobre  o 

cepo,  e  o  verdugo  de  um  golpe  lh'a  separou  do  corpo :  alguns 
minutos  depois  Francisco  Maldonado  morria  do  mesmo  modo 
e  com  o  mesmo  animo. 

Maldonado,  que  foi  o  ultimo  decapitado  dos  três  caudilhos, 
apenas  disse  antes  de  morrer: 

—  «Quedamos  o  bem  da  nossa  pátria,  e  doeste  modo  pagam 
quanto  por  ella  praticámos!» 

Voltou  as  costas  para  não  vêr  morrer  os  seus  dois  compa- 
nheiros, e  quando  o  aguazil  que  o  acompanhava  o  avisou  de 
que  chegara  a  sua  vez,   exclamou  com  grande  tranquillidade: 

—  «Já  era  tempo!» 

A  perseguição  imperial  contra  Padilla  não  acabou  com  a  vi- 
da d'elle.  Arrazaram  a  sua  casa  solarenga  de  Toledo  e  espa- 
lharam sal  pelo  terreno.  Seus  importantes  bens  foram  seques- 


2  16  HISITORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

trados  em  beneficio  do  imperador,  a  sua  memoria  declarada 
infame,  e  pesadas  penas  foram  impostas  a  quem  ousasse  pro- 
nunciar o  seu  nome. 

Infame  a  memoria  de  Padilla!  sempre  em  casos  como  este 
se  viram  trocados  os  papeis,  e  os  que  eram  dignos  da  in- 
fâmia, querel-a  impor  aos  que  só  eram  dignos  de  eterna 
gloria ! 

Três  séculos  de  despotismo,  de  cadeias  e  de  inquisição,  não 
foram  suíBcientes  para  fazer  esquecer  ao  povo  hespanhol  o 
nome  de  Padilha,  que  de  geração  em  geração  foi  repetido  co- 
mo symbolo  de  amor  ao  povo  por  cuja  liberdade  foi  martyr, 
e  desde  o  primeiro  dia  em  que  a  Hespanha  viu  assomar  a  au- 
rora das  suas  liberdades  e  da  sua  regeneração  politica,  o  no- 
me do  illustre  heroe  de  Villalar  foi  gravado  com  letras  de  oiro 
na  sala  aonde  celebra  as  suas  sessões  a  representação  nacio- 
nal para  opprobrio  dos  oppressores  e  exemplo  de  todo  o  bom 
patriota. 
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CAPITULO  II 


SUMMARIO 


■Concede  Carlos  v  amnistia  aos  commiineiros  —  Individuos  que  foram  ex- 
ceptuados do  indulto  —  Morte  de  Sotomayor  e  mais  seis  commnneiros 
—  Prisões  e  tormentos  impostos  ao  bispo  de  Zamora  —  Sentença  pro- 
nunciada contra  o  mesmo — Sua  morte  —  EíFeito  que  esta  produziu  so- 
bre o  publico  —  Escrúpulos  religiosos  do  alcaide  Konquillo  —  Morte  do 
jurisconsulto  D.  Diogo  Montoya  —  Considerações. 


Em  16  de  maio  de  1521  foi  publicada  uma  amnistia  em  fa- 
vor dos  communeiros  compromettidos ;  porém  a  família  de 
João  Bravo  foi  exceptuada.  Sua  edosa  mâe,  fugindo  da  morte 
que  lhe  destinavam  os  imperialistas,  sem  outro  crime  do  que 
ser  mãe  de  tal  filho,  morreu  ^afogada  ao  passar  um  rio,  se- 
gundo aífirma  Diogo  de  Peralta  nas  suas  memorias. 

Pedro  Maldonado,  o  bispo  de  Acuna,e  todos  quantos  aprou- 
ve aos  imperialistas  classificar  como  chefes,  foram  exceptuados 
da  amnistia,  e  enforcados  ou  decapitados  depois  de  soffrerem 
mil  tormentos,  quando  lhes  podiam  lançar  as  mãos,  pois  con- 
seguiram fugir  todos  os  que  na  lista  junta  não  figuram  como 
justiçados. 


218  HISTORIA   DAS   PERSEGUIÇÕES 

Lista  das  pessoas  exceptuadas  da  amnistia 
concedida  aos  conlmimeiros  pelo  imperador  Carlos  V 

D.  Pedro  Ayala,  conde  de  Salvatierra. — Morreu  sangrado 
na  prisão. 

João  Padilla,  habitante  de  Toledo. — Justiçado. 

D.  Maria  Pacheco,  sua  mulher. 

D.  Pedro  Maldonado,  governador  de  Salamanca.  —  Justiçado. 

D.  António  Quinones,  procurador  por  Lião. 

Ramiro  Nunez  de  Gusman,  e  seus  quatro  fdhos,  habitantes 
de  Lião. 

Diogo  Ulloa  Sarmiento,  habitante  de  Toro,  procurador. 

Gomez  de  Ávila,  procurador  por  Ávila. 

Sueiro  dei  Aguila,  habitante  de  Ávila,  capitão  da  junta. 

Luiz  de  Quintanilla  e  seu  filho  Alonso,  de  Medina  dei  Cam- 
po, capitães  de  guerra. 

D.  Carlos  de  Arillano,  de  Soria,  capitão. 

D.  João  Figuero,  capitão. 

D.  João  Luna,  capitão. 

D.  João  de  Mendoza,  filho  do  cardeal,  capitão. 

D.  João  Guzman,  dos  vinte  e  quatro  de  Sevilha. 

D.  Pedro  Ayala,  de  Toledo,  procurador. 

Fernando  Avalos,  governador  de  Toledo. 

João  de  Porras,  de  Zamora. 

Fernando  Porras,  commendador  e  procurador. 

Francisco  Maldonado,  de  Salamanca. — Justiçado. 

Diogo  de  Guzman,  de  Salamanca,  procurador. 

João  Bravo,  procurador  e  capitão. — Justiçado. 

D.  João  Fajardo,  de  Murcia,  procurador. 

Gomez  de  Hoyos. — Preso. 

Garcia  Lopez  de  Porras,  de  Zamora. 

João  Zapata,  de  Madrid,  capitão. 

Affonso  Saravia,  de  Yalladolid,  procurador. — Justiçado, 

Gonzalo  Baraona,  capitão.  —  Justiçado. 

Gonzalo  e  João  Gaita,  de  Toledo. 

João  Carrillo,  de  Toledo. 

Francisco  Rojas,  de  Toledo. 

Fernando  Ayala,  de  Toledo. 
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Francisco  e  Fernando  Rojas,  de  Toledo. 

Francisco  Guzman,  de  Illescas. 

Pedro  Tovar,  governador  de  Valladolid  e  capitão. 

O  jurado  Pedro  Ortega,  de  Toledo. 

Francisco  Mercado,  de  Medina  dei  Campo. — Justiçado. 

Pedro  Sotomayor,  de  Madrid,  procurador.  —  Justiçado. 

Luiz  Godinez,  de  Valladolid,  capitão. 

O  licenceado  Bernaldino,  de  Valladolid. — Justiçado. 

O  doutor  Cabeza  de  Vaca,  de  Mareia. — Justiçado. 

O  jurado  Montoya,  de  Toledo,  procurador. — Justiçado. 

O  licenciado  Bartholomeu  de  Santiago,  de  Soria,  procura- 
dor.— Justiçado. 

O  doutor  Alonso  de  Zuniga,  procurador  por  Salamanca. 

O  licenciado  Mazanedo,  de  Valladolid,  alcaide  da  junta. 

Diogo  Esquivei,  procurador  por  Guadalajara. 

João  de  Orvina,  procurador  por  Guadalajara. 

O  doutor  Martinez,  de  Toledo. 

O  licenciado  Rincon,  de  Medina  dei  Campo. — Justiçado. 

O  licenciado  Urros,  de  Burgos. — Justiçado, 

O  licenciado  Sancho  Ruiz  de  Mahonda,  de  Valladolid. 

O  bacharel  Tordesillas,  fiscal  da  junta. 

João  de  Soller,  procurador  por  Segóvia. — Justiçado. 

O  commendador  frei  Diogo  de  Alinoraz,  procurador  por  Sa- 
lamanca. 

O  commendador  Torremocha. 

Diogo  Bonal,  de  Salamanca. 

Francisco  de  Anaya,  de  Salamanca.  Morreu  durante  a  per- 
seguição. 

O  licenciado  Maldonado,  de  Salamanca. 

O  licenciado  Gil  Gonzaiez,  alcaide  da  corte. 

Sancho  Zimbrou,  procurador  de  Ávila. 

O  hcenciado  Villena  Júnior,  de  Valladolid. 

António  de  Montalvo,  de  Medina  dei  Campo. 

O  chronista  Ayora,  de  Palencia. 

Pedro  Ulloa,  procurador  por  Toro. 

O  bacharel  Guadalajara,  procurador  por  Segóvia. 

Francisco  Campo,  de  Zamora. 

O  licenciado  de  la  Torre,  de  Palencia. 
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António  Villena,  de  Valladolid. — Justiçado. 
O  licenciado  Espina,  de  Valladolid. 
Pedro  Lozada,  procurador  por  Madrid. 
O  doutor  Aguerra,  de  Murcia. 
O  bacharel  Zambrana. 
O  bacharel  Garcia  Leon,  alcaide  da  junta. 
O  licenciado  Dobravo,  alcaide  da  junta. 
D.  António  de  Acuna,  bispo  de  Zamora. — Justiçado. 
D.  João  Pereira,  deão  de  Salamanca. 
D.  Alonso  Henriqaez,  prior  de  Valladolid. 
O  doutor  Zapata,  beneficiado  de  Toledo. 
Alonso  de  Priego,  deão  de  Ávila. 
D.  João  de  Gaitados,  beneficiado  de  Valladolid. 
D.  Francisco  de  Zapata,  arcediago  de  Madrid. 
Rodrigo  de  Acevedo,  cónego  de  Toledo. 
D.  Alonso  Fernandez  dei  Rincon,  abbade  de  Medina  dei 
Campo. 
D.  Pedro  Puentes,  chantre  de  Palencia. 
Gil  Rodriguez  Juntero,  arcediago  de  Lorra. 
João  de  Benavente,  cónego  de  Lião. 
D.  Pedro  Gonzalez,  abbade  de  Toro. 
Frei  Alonso  de  Medina. 

Frei  Paulo  e  frei  Alonso  de  Villegas,  dominicanos. 
Frei  Francisco  de  SanfAnna,  franciscano. 
Frei  Bernardino  de  Flores,  agostinho. 
Francisco  Paedo,  de  Zamora. — Justiçado. 
João  Repollo,  de  Toro. — Justiçado. 
O  aguazil  Pacheco,  de  Palencia. — Justiçado. 
Villoria,  surrador  de  Salamanca. — Justiçado. 
O  artilheiro  Gervas,  de  Medina  dei  Campo. — Justiçado. 
Pedro  Merino,  de  Toro  — Justiçado. 
Pedro  Sanchez,  de  Salamanca.— /?/5//faí/o. 
O  licenciado  Ubeda,  alcaide  da  junta. 
António  Linares,  escrivão. 
Francisco  de  San  Miguel. 
Pêro  Gonzalez. 

O  bacharel  Andres  Toro,  de  Salamanca. 
Álvaro  Bracamonte  e  três  companheiros,  de  Ávila. 
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O  bacharel  Alcalá,  relator  da  audiência  de  Valladolid. 
Bernardo  Gil,  de  Lião. 
Alonso  de  Beldredo^  de  Medina  dei  Campo. 
Garcia  Gimeno,  e  mais  quatorze  habitantes  de  Aranda. 
Francisco  Delaida,  de  Toro. 
Garcia  dei  Ezquina  e  dezoito  habitantes  de  Segóvia. 
Alonso  de  Arreo,  de  Navalcarnero. 
Diogo  de  Villagrana. 

João  Negrete  e  quinze  habitantes  de  Madrid. 
Garcia  Cabrero  e  sete  habitantes  de  Murcia. 
Martim  Alonso  e  sete  habitantes  de  Carthagena. 
Francisco  de  Santa  Maria  e  oito  habitantes  de  Huesca. 
João  de  la  Bastida,  João  de  Loza,  João  Gonzalez,  criados  do 
duque  de  Najera. — Justiçados. 

O  duque  de  Benavente,  que  era  imperialista  e  parente  dos 
Maldonados,  disse  a  Pedro,  quando  o  viu  preso : 

— «Em  mau  passo  vos  achaes,  meu  primo.» 

Ao  que  respondeu  o  caudilho : 

— «E'  certo;  porém  não  deshonro  a  minha  estirpe,  porque 
procurando  defender  a  causa  publica,  não  fiz  mais  do  que  nos 
ensinaram  nossos  pães. . . » 

Decorrera  já  anuo  e  meio  desde  a  derrota  dos  communeiros 
em  Villalar^  quando  Carlos  v  veiu  a  Hespanha  e  desembarcou 
em  Santander,  escoltado  por  quatro  mil  soldados  tudescos,  e 
o  seu  primeiro  acto  ao  pisar  a  terra  de  Hespanha,  foi  mandar 
executar  os  patriotas  hespanhoes  que  ainda  gemiam  nas  pri- 
sões. A  historia  recorda  entre  outras  victimas  illustres  D.  Pe- 
dro Sotomayor,  deputado  por  Madrid  na  santa  junta  ou  con- 
gresso dos  communeiros,  o  qual  passara  vinte  e  dois  mezes 
encerrado  no  castello  de  la  Mota  em  Medina  dei  Campo,  e  foi 
decapitado  com  outros  seis  deputados  castelhanos  na  praça  pu- 
blica de  Medina  em  14  de  agosto  de  1522. 

As  victimas  foram  conduzidas  ao  patibulo  montadas  em  bur- 
ros, carregadas  de  grilhões,  com  as  mãos  amarradas  e  uma 
corda  ao  pescoço. 

Os  companlieiros  de  infortúnio  de  Sotomayor  foram  João  de 
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SoUer,  o  bacharel  Alonso  de  Guadalajara,  João  de  Orvína, 
Francisco  de  Medina,  Diogo  Esquivei  e  Alonso  Arreliar. 

O  bispo  de  Acuna  foi  indubitavelmente  um  dos  caracteres 
mais  extraordinários  d'aquelle  grande  movimento  popular.  Tri- 
buno e  soldado  mais  do  que  sacerdote,  consagrando  inexcedi- 
vel  amor  ao  povo  e  á  liberdade,  probo,  sincero  e  enérgico  tal- 
vez em  demasia,  foi  depois  de  Padilha  a  figura  mais  notável 
d'aquelle  quadro,  e  bem  o  provou  a  persistência  com  que  o 
tyranno  o  guardou  entre  ferros  até  arrancar-lhe  a  vida,  atro- 
pellando  mesmo  os  foros  da  egreja,  da  qual  se  declarava  cam- 
peão. 

Longo  tempo  permaneceu  Acuna  encerrado  na  prisão  á  mer- 
cê de  Carlos  v,  pois  sendo  preso  em  meados  de  1521  só  foi 
morto  em  24  de  março  de  1526.  Cinco  annos  de  encerro  e  ao 
cabo  d^elles  immolar  a  sangue  frio  uma  victima  que  só  devia 
inspirar  compaixão,  é  um  crime  que  só  Carlos  v  podia  pra- 
ticar. 

Poucos  dias  antes  de  o  enforcarem,  appllcaram-lhe  a  tortu- 
ra, pendurando-o  do  tecto  pelos  pés,  sem  conseguirem  obrigal-o 
a  declarar  o  que  pretendiam;  e  ainda  estava  deslocado  quando 
lhe  leram  a  sentença,  na  qual  diziam,  «que  cumprindo  o  alcai- 
de com  as  ordens  do  imperador,  ordenava  que  lhe  dessem 
garrote  apertado  no  pescoço  em  uma  das  ameias  por  onde  ten- 
tara fugir.» 

O  bispo  ouviu  lêr  a  sentença  com  a  maior  serenidade,  e 
aproveitou  as  poucas  horas  que  lhe  deixavam  de  vida  para  fa- 
zer as  suas  disposições  testamentárias. 

A  sentença  foi-lhe  lida  de  manhã,  e  ao  meio  dia  entre  es- 
crivão e  aguazis  tiraram-o  da  prisão  e  levaram-o  ao  fosso  da 
fortaleza,  sem  que  o  commovesse  aquelle  lúgubre  apparato, 
nem  desse  o  menor  signal  de  fraqueza. 

Quando  o  carrasco,  já  ao  pé  da  forca,  lhe  pediu  que  lhe 
perdoasse,  respondeu-lhe : 

— Perdôo-tC;  e  quando  fizeres  o  teu  oíTicio  aperta  com 
força. 

O  verdugo  seguiu  o  conselho,  e  era  menos  de  um  minuto 
estava  enforcado  o  celebre  bispo  de  Zamora. 
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O  seu  cadáver  fieou  pendurado  na  forca  até  á  noite,  e  a  sua 
intempestiva  morte,  que  foi  qualificada  em  todo  o  mundo  de 
assassinato  politico,  produziu  na  Hespanha  a  mais  profunda 
sensação. 

Como  Acuna  era  bispo,  o  vulgo  julgou  sacrílega  a  execução, 
e  mesmo  os  que  tiveram  parte  na  sua  morte,  estavam  a  tal 
ponto  dominados  pelo  fanatismo,  que  não  se  achavam  tranquil- 
los  quanto  á  salvação  das  suas  almas :  é  bastante  curiosa  a  car- 
ta que  o  alcaide  Ronquillo  escreveu  por  este  motivo  ao  secre- 
tario de  Carlos  v,  D.  Francisco  de  los  Cobos,  no  próprio  dia  da 
morte  de  Acuna. 

«Envio  a  vossa  magestade,  diz  a  carta,  as  informações  que 
se  poderam  obter  de  algumas  testemunhas  que  depois  se  re- 
uniram ao  alcaide  Zarate,  o  exame  feito  pelo  bispo  nas  cartas 
que  lhe  foram  entregues,  e  as  conflssões  do  bispo,  particular- 
mente a  ultima,  para  que  sua  magestade  possa  pedir  a  absol- 
vição do  que  sua  magestade  mandou  executar  no  bispo,  que 
foi  atormental-o  e  matal-o,  e  da  tortura  applicada  a  Bartholo- 
meu  Ortega,  clérigo;  e  para  que  esta  absolvição  se  estenda 
também  aos  que  por  sua  ordem  assim  o  fizemos  e  executá- 
mos, e  para  os  alcaides  e  aguazis,  assim  da  corte  como  d"esta 
villa,  e  outros  muitos  que  o  prenderam  quando  fugia,  e  lhe  de- 
ram alguns  golpes  e  pedradas,  e  o  injuriaram  e  carregaram  de 
grilhões;  que  venha  para  todos  muito  ampla,  porque  jà  nesta 
villa  prohibem  a  muitas  pessoas  de  assistir  aos  oíTicios  divinos 
e  eu  não  ouço  missa  nem  sua  magestade  a  pôde  ouvir  sem 
cargo  de  consciência.» 

Era  de  espantar  a  escrupulosa  consciência  do  alcaide  Ron- 
quillo e  de  seu  amo  Carlos  v ! 

D.  Francisco  de  los  Cobos  escreveu  em  vista  d'esta  carta  a 
Ronquillo,  e  dizia-lhe  entre  outras  coisas : 

«Venha  vossa  mercê  quanto  antes.  Que  será  de  nós  esta  se- 
mana santa,  pois  nem  sua  magestade  nem  eu  assistiremos  d 
missa  nem  aos  outros  officios  divinos!» 

Por  fim  o  papa  levantou  a  excommunhão  a  Carlos  v  e  con- 
sentiu que  ouvisse  missa  ;  porém  como  o  alcaide  Ronquillo  não 
era  imperador  nem  tinha  grandes  exércitos  por  quem  mandar 
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a  Roma  os  seus  memoriaes,  o  papa  negou-se  a  levantar-lhe  a 
excommunhão  em  que  incorrera  por  haver  sido  instrumento 
da  vingança  imperial  enforcando  Acuna,  até  que  Carlos  v  to- 
mou o  caso  a  peito,  e  a  cabo  de  algum  tempo  alcançou  do  san- 
to padre  a  absolvição  para  o  famigerado  alcaide,  que  teve  de 
apresentar-se  vestido  de  penitente  com  uma  corda  ao  pescoça 
e  descalço  á  porta  da  cathedral  de  Falência,  sendo  absolvido 
pelo  bispo  D.  Pedro  Sarmiento. 

Mas  se  o  papa  perdoou  a  Ronquillo,  não  aconteceu  assim 
com  a  opinião  publica,  cujo  ódio  pesou  sobre  aquelle  verdugo 
todo  o  resto  da  sua  vida,  de  tal  modo  que  viveu  sempre  re- 
ceoso de  que  alguma  mão  occulta  o  assassinasse  em  vingança 
de  seus  crimes. 

Não  foi  só  contra  os  que  sustentaram  a  bandeira  da  liber- 
dade com  as  armas  na  mão  que  se  desencadeou  a  sanha  per- 
seguidora do  imperador  Carlos  y  e  de  seus  satellites ;  também 
foram  victimas  d"ella  os  homens  que,  como  Diogo  Montoya,  il- 
lustraram  a  pátria  publicando  obras  em  que  pediam  reformas 
e  justiça  para  os  povos. 

Era  D.  Diogo  Montoya  jurado  da  cidade  de  Toledo,  e  cele- 
bre pela  sua  sciencia  como  jurisconsulto;  mas  por  desgraça 
publicou  vários  opúsculos  muito  notáveis  dirigidos  ao  publi- 
co para  indicar-Ilie  as  concessões  que  devia  requerer  do  im- 
perador. 

Um  dos  que  mais  chamaram  a  attenção  intitulava-se  : 

«Males  que  devem  remediar-se,  ou  cujo  remédio  deve  pedir 
todo  o  bom  hespanhol  que  não  tema  o  desagrado  dos  corte- 
zãos.» 

Outro  tinha  por  titulo  esta  vehemente  interrogação : 

«Até  que  ponto  soffreremos?» 

O  estylo  d'estes  escriptos  era  sentido  e  muito  attrahente ;  di- 
zia-se  n'cllcs  que  os  operários  e  os  cavalleiros  deviam  gozar 
dos  mesmos  privilégios;  que  deviam  reunir-sc  pessoas  enten- 
didas para  examinar  a  moeda  de  bilhão,  e  apontar  as  medi- 
das convenientes  para  não  ser  exportada  do  reino ;  que  devia 
moderar-se  o  luxo;  que  os  direitos  que  exigissem  os  juizes 
fossem  regulados  pela  tarifa  real,  sem  se  excederem  como  era 
usual ;  que  era  necessário  prover  ao  modo  de  cortar  os  abu- 
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SOS  que  muitos  cabidos  commettiam,  ingerindo-se  no  que  não 
era  da  suajurisdicção,  praticando,  como  na  egreja  de  Toledo,  ex- 
torsões contra  os  pobres  que  não  podiam  defender  seus  direitos, 
e  fazendo-os  perder  suas  fazendas  e  seu  direito  se  não  tinham 
dinheiro  para  pleitear,  o  que  tudo  era  em  grande  damno  da 
republica,  bem  como  decidir  os  litígios  concernentes  a  dizimos 
e  rendas  de  pão  e  searas  já  disseminadas,  e  a  outros  artigos 
que  antigamente  não  costumavam  pagar  mais  que  um  dizimo. 
Outras  coisas  dizia  d'este  teor  o  popular  escriptor  toleda- 
no,  que  teve  a  modéstia  de  não  pôr  o  nome  no  rosto  das  suas 
obras ;  mas  nem  por  isso  se  livrou  das  perseguições  dos  man- 
dões, porque,  averiguando  ser  elle  o  autor  d*aquellas  obras  po- 
liticas, ordenaram  que  fosse  preso ;  e  apezar  de  ter  podido  es- 
capar-sc  de  Toledo  e  viver  algum  tempo  occulto,  foi  alcançado 
perto  de  Portugal,  amarrado  e  conduzido  como  um  malfeitor 
a  Ciudad-Rodrigo^  aonde  sem  forma  alguma  de  processo  o 
condemnaram  á  pena  de  morte,  que  soffreu  na  dita  cidade  no 
meio  de  um  povo  que  chorava  o  trágico  fim  de  tão  esclareci- 
do cidadão. 

Nem  as  glorias  militares  de  Carlos  v,  nem  as  vis  adulações 
dos  historiadores  contemporâneos  poderara  apagar  a  nódoa 
que  a  crueldade  das  perseguições  contra  os  patriotas  cas- 
telhanos lançou  sobre  o  seu  nome,  nem  as  calumnias  espalha- 
das pelos  seus  aduladores  conseguiram  deshonrar  a  memoria 
de  Padilla  e  de  seus  companheiros,  nem  tampouco  a  do  levan- 
tamento nacional  de  que  foram  heroes  e  martyrcs.  Infelizmen- 
te, é  preciso  convir  que  o  verdadeiro  vencedor  dos  castelha- 
nos,, o  destruidor  de  suas  liberdades  não  foi  o  imperador 
Carlos  V ;  a  maior  parte  da  aristocracia  castelhana,  que  elle  lo- 
go humilhou  como  merecia,  foi  complico  do  déspota;  muitos 
nobres  fizeram  causa  commum  com  os  communeiros,  e  outros 
sacrificaram  as  liberdades  pátrias  ao  egoismo  pessoal,  crendo 
na  sua  ignorância,  que  seriam  mais  illustres  na  qualidade  de 
lacaios  do  rei,  do  que  como  representantes  dos  direitos  de  um 
grande  povo. 

De  toda  a  maneira  basta  ler  a  lista  que  inserimos  n"este 
capitulo  dos  indivíduos  exceptuados  do  perdão  concedido  pelo 
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imperador,  para  nos  convencermos  de  que  o  levantamento  das 
cidades  de  Castella  foi  um  movimento  nacional,  porque  n'ella 
estão  representadas  todas  as  classes :  ao  lado  do  tosador  Bo- 
vadilla,  vemos  o  conde  de  Salvatierra;  junto  ao  doutor  Cabe- 
za  de  Vaca,  o  bispo  de  Acuna,  o  alcaide  Gil  Gonzalez  e  o  deão 
de  Salamanca  João  Pereira,  e  o  de  Ávila  Alonso  de  Priego, 
com  o  arcediago  de  Madrid,  Francisco  de  Zapata,  junto  a  al- 
guns tecelões  segovianos,  e  ao  Ínclito  Padilla,  ílôr  e  lustre  da 
nobreza  toledana. 

Porém,  se  aquelle  levantamento  foi  indubitavelmente  nacio- 
nal em  Castella,  não  o  foi  nos  outros  reinos  de  Hespanha,  que, 
por  desgraça  e  vergonha,  não  comprehenderam  que  a  causa 
dos  castelhanos  era  também  a  sua  própria. 

Dois  laços  unicamente  uniam  então  os  diíTerentes  reinos  que 
constiUiiam  a  monarchia  hespanhola,  e  eram  a  religião  e  o 
rei;  as  instituições  que  os  regiam  eram  distinctas,  e  isto  loca- 
lisava  o  espirito  politico  em  todas  as  coisas  que  não  diziam 
respeito  á  religião  e  ao  rei. 

Vasconços,  navarros,  asturianos,  gallegos,  estremenhos  e  ca- 
talães olhavam  com  indiíferença  o  zelo  com  que  os  castelhanos 
defendiam  seus  ultrajados  direitos  e  succumbiam  no  empenho, 
e  a  maneira  tão  atroz  e  indigna  como  eram  depois  calumnia- 
dos  e  perseguidos;  para  os  aragonezes  eram  estrangeiros  os 
castelhanos,  assim  como  os  aragonezes  o  eram  para  os  caste- 
lhanos ;  o  sentimento  da  solidariedade  não  existia  para  elles, 
6  a  isto  deveram  uns  e  outros  a  sua  ruina  e  Ires  séculos  de 
oppressão,  que  reduziram  a  Ilespanha  a  quasi  completa  deso- 
lação, e  a  eminente  perigo  de  ser  presa  de  ambiciosos  es- 
trangeiros. 
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índole  do  movimento  popular  chamado  as  Germanias  de  Valência  —  Pa- 
receres dos  historiadores  Sandoval  e  Escolano  —  João  Lorenzo,  sua 
proposta  e  modéstia  —  Individuos  qufc  compozeram  o  governo  de  Va- 
lência proposto  por  João  Lorenzo  —  Nome  que  tomou  este  governo  — 
Manifesto  do  governo  germauio  —  Condueta  seguida  pela  aristocracia 
—  Derrota  dos  germanios  nos  campos  de  Almenara  —  Capitulação  de 
Valência,  Játiva  e  outras  povoações  —  Vicenta  Jimeno  e  sua  morte  — ■ 
Morte  de  Sorolla  —  Resistência,  capitulação  e  morte  de  Peris. 


Embora  não  tenha  relação  com  elle,  nem  fosse  promovido 
pela  mesma  causa,  o  movimento  chamado  das  Germanias  em 
Valência  coincidiu  com  o  das  communidades  de  Castella,  cu- 
jos funestos  resultados  acabámos  de  vêr. 

O  movimento  castelhano  foi  politico,  dirigido  particularmen- 
te contra  os  abusos  do  poder;  foi  social  o  de  Valência,  da? 
massas  opprimidas  e  vexadas  contra  a  aristocracia  feudal. 

Sandoval,  o  historiador  de  Carlos  v,  que  nada  tem  de  po- 
pular, diz  faltando  das  causas  que  provocaram  e  justificaram 
as  revoltas  de  Valência : 

«Chegaram  a  desprezar  os  nobres  e  até  mesmo  a  odial-os 
mortalmente,  porque  frequentavam  as  mouras,  roubavam-lhes 
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à  força  as  filhas  e  parentas,  e  praticavam  outros  desaforos  in- 
toleráveis. 

«Se  um  alfaiate  fazia  qualquer  fato,  davam-lhe  pancada 
quando  pedia  o  preço  da  obra;  e  se  ia  queixar-se  á  justiça, 
saía-lhe  mais  cara  a  querela  do  que  a  quantia  que  recla- 
mava.» 

Escolano,  autor  valenciano  e  também  realista  como  o  ante- 
cedente, afQrma  que  chegava  a  tal  ponto  o  escândalo  e  a  ousa- 
dia, que  em  algumas  occasiões  houve  fidalgo  que  arrebatou 
uma  noiva  ao  sair  da  egreja  de  entre  as  mãos  do  marido  e  do 
pae,  sem  que  a  justiça  tomasse  conhecimento  do  caso. 

Estas  asserções  de  autores  favoráveis  á  causa  do  impera- 
dor bastam  só  por  si  para  explicar  a  rebellião  e  seus  furores. 

Desgraçadamente  não  havia  entre  aquellas  massas  desespe- 
radas que  se  levantavam  para  despedaçar  um  jugo  oppressor, 
nem  homens  superiores  na  guerra  nem  na  politica,  nem  o 
sentimento  de  fraternidade  com  os  castelhanos  que  então  esta- 
vam sublevados,  e  isto  bastou  para  que  apezar  do  seu  avulta- 
do numero  fossem  vencidos,  e  se  vissem  depois  sujeitos  á  mais 
violenta  oppressão  e  a  ultrajes  e  perseguições  maiores  do 
que  as  que  originaram  o  seu  levantamento. 

Um  cardador  chamado  João  Lorenzo  foi  o  patriota  mais  há- 
bil e  intelhgente  que  produziu  aquella  rebellião;  era  edoso; 
não  lhe  faltava  instrucção,  e  foi  o  primeiro  que  propoz  no 
meio  do  tumulto  crear  um  governo  do  reino  de  Valência,  com- 
posto de  artistas  e  no  qual  estivessem  representadas  todas  as 
industrias  mais  importantes.  A  sua  proposta  foi  applaudida,  e 
o  povo  nomeou  uma  junta  á  pluralidade  de  votos,  composta 
dos  seguintes  indivíduos: 

Anlon  Garbi,  cardador. 

Sebastião  de  Noha,  tecelão  de  veludos. 

Guillen  Sorolla,  tecelão  de  lãs. 

Vicente  IMonloli,  lavrador. 

Pedro  Villes,  tosador. 

Pedro  Bage,  curtidor. 

Damião  Isern,  luveiro. 

Alonso  Cordoua,  sapateiro. 
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João  Hedo,  botoeiro. 

Jeronymo  Cervera,  cereeiro. 

Onofre  Peris,  alparcateiro. 

João  Sancho  e  João  Gamis,  marinheiros. 

Esta  junta  de  operários  tomou  o  nome  de  Hermandad,  e 
João  Lorenzo  ficou  como  se  Yê  fora  d'ella,  não  por  ingratidão 
do  povo,  mas  porque  elle  não  quiz  que  o  julgassem  ambi- 
cioso. 

Vendo  o  povo  organisar  um  governo,  a  aristocracia  valen- 
ciana abandonou  a  cidade,  e  o  vice-rei  e  capitão  geral  D.  Dio- 
go Hurtado  de  Mendoza,  conde  de  Melito,  fugiu  também,  com 
perigo  de  vida. 

Vendo  a  commissão  dos  Treze  os  preparativos  que  faziam 
os  imperialistas  para  submettel-os  pelas  armas  á  antiga  op- 
pressão,  mandou  aos  reinos  de  Valência  e  Murcia  emissários, 
que  por  toda  a  parte  foram  bem  recebidos,  e  a  revolução  to- 
mou grandes  proporções,  e  publicou  depois  o  seguinte  mani- 
festo, redigido  por  Guillen  Sorolla,  e  que  é  digno  de  ser  li- 
do por  mais  de  um  principio: 

«Povos  da  Germânia. — Companheiros:  Recuperámos  os  fo- 
ros e  privilégios  que  traiçoeiramente  nos  haviam  tirado  ho- 
mens infames,  lançando-nos  na  mais  vergonhosa  escravidão; 
esses  nobres  que  sem  lei  nem  direito  saqueavam  nossas  fa- 
zendas e  dispunham  da  vida  e  da  honra  das  mulheres,  escon- 
dem sua  covarde  e  criminosa  conducta  nos  bosques  e  nas  ca- 
vernas; os  poucos  que  ha  na  cidade  abjuraram  da  sua  nobre- 
za, pesando-lhes  terem  a  ella  pertencido  e  desejando  adquirir 
outra  por  meio  de  serviços  pessoaes  em  favor  da  causa  do 
povo,  que  é  a  do  ceo.  As  autoridades  fugiram,  e  foram  substi- 
tuídas por  outras  que  só  desejam  o  nosso  bem  estar  e  felici- 
dade, anelando  sacrificar  suas  vidas  em  nosso  serviço.  A  jus- 
tiça voltou  já  a  exercer-se  com  imparcialidade,  como  antiga- 
mente praticava;  todos  somos  eguaes,  porque  assim  foi 
estabelecido  por  Deus,  e  os  onerosos  impostos  que  pesavam 
sobre  artigos  de  primeira  necessidade  foram  supprimidos  em 
beneficio  dos  desgraçados.  Em  um  anno  que  decorreu  desde 
que  o  governo  mudou,  foram  executadas  muitas  reformas,  e 
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sem  duvida  conseguiríamos  muitas  outras  se  o  vice-rei  D.  Dio- 
go de  Mendoza,  rejeitando  toda  a  conciliação  razoável,  e  que- 
rendo reconduzir-nos  á  passada  oppressora  prostração,  não 
reunisse  tropas  para  castigar-nos  severamente  por  havermos 
proclamado  a  liberdade,  a  egualdade  legal  e  a  aniquilação 
da  tyraunia ;  por  isso  a  nossa  attenção  se  dirige  para  outra 
parte,  buscando  meios  para  impedir  o  que  se  intenta.  Appel- 
lamos  pois  para  as  armas,  povos  da  Germânia,  e  começando  a 
guerra  confiamos  na  vossa  decisão  e  firmeza,  e  na  fé  que  te- 
mos de  que  ficaremos  victoriosos.  Se  alguém  temer  a  cólera 
do  imperador  que  se  afaste;  a  ninguém  queremos  forçar  nem 
illudir;  aquelle  que  nos  seguir  deve  fazer  abnegação  da  vida, 
porque  vae  expôl-a  em  breve  em  beneficio  da  liberdade  da 
pátria.  Seja  a  nossa  divisa:  Viva  o  rei;  viva  a  Germânia!» 

Não  será  lastimoso  vêr  gente  tão  leal,  tão  bons  patriotas 
empenhar-se  em  alliar,  como  se  fossem  compatíveis,  as  quali- 
dades de  rebeldes  e  de  leaes  ao  rei?  Este  contrasenso  fa- 
zia com  que  nascessem  já  mortas  todas  as  rebelliões  dos 
opprimidos  contra  os  oppressores,  e  a  satisfação  que  nos  cau- 
sa vêr  os  artistas  e  em  geral  as  classes  operarias  levanta- 
rem-se  contra  a  tyrannia,  contra  os  odiosos  privilégios  do 
feudalismo,  torna-se-nos  amarga  vendo  a  unanimidade  cora 
que  incorriam  no  erro  de  não  comprehender  que  o  mal  esta- 
va na  autoridade  real,  n'essa  autoridade  á  qual  reconheciam  o 
direito  de  governal-os  suppondo-a  emanada  de  Deus. 


Vendo  que  não  podiam  vencer  as  massas  populares  pela 
força  das  armas  recorreram  ao  clero,  porém  sem  resultado, 
chegando  a  ponto  de  em  Játiva  ser  atropellada  e  dispersada 
uma  procissão  que,  com  grande  acompanhamento  de  sacerdo- 
tes, um  dos  quaes  levava  o  Santíssimo  Sacramento,  os  no- 
bres tinham  disposto  que  saísse  pela  cidade  para  apaziguar  o 
povo. 

Por  desgraça  dos  agermanados,  João  Lorenzo  morreu  de 
um  alacjue  cerebral,  e  o  povo,  até  então  escravisado,  abusou 
da  Uberdade  commettendo  excessos  filhos  da  inexperiência 
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das  coisas  politicas,  bem  como  das  ciladas  dos  seus  próprios 
inimigos. 

A  junta  dos  Treze  não  pôde  dirigir  nem  reunir  a  torrente 
popular,  e  os  agermanados  foram  vencidos  em  combates  par- 
ciaes  pelos  imperialistas,  sem  que  lhes  occorresse  organisar-se 
em  um  formidável  exercito,  ante  o  qual  teriam  sido  impoten- 
tes as  diminutas  forças  de  que  dispunha  o  imperador. 

Os  agermanados  de  Valência,  attrahidos  pelos  imperiaes  aos 
campos  de  Almenara,  foram  derrotados  em  18  de  julho  de 
1521,  e  deixaram  no  campo  perto  de  dois  mil  mortos. 

Murcia,  Orihuela,  Elche,  Murviedro  cairam  successivamente 
em  poder  do  marquez  de  los  Velez  que  commandava  as  forças 
do  imperador,  e  por  ultimo,  depois  de  uma  trégua  e  conven- 
ção, entrou  em  Valência  em  18  de  outubro  de  1321,  oíTerecen- 
do  perdão  a  todos  que  se  submettessem ;  muitos  d"elles  porém 
fugiram  para  o  estrangeiro,  e  outros  refugiaram-se  em  Aleira 
aonde  ainda  tremulavam  as  bandeiras  populares. 

Játiva  resistiu  também  por  muito  tempo,  até  que  capitulou 
como  fizera  Valência,  e  segundo  todos  os  historiadores,  tanto 
nos  combates  como  nas  perseguições  que  seguiram,  perderam 
a  vida  mais  de  quatorze  mil  homens. 

Como  os  communeiros  castelhanos,  os  agermanados  de  Va- 
lência gritavam  viva  o  rei,  accrescentando  morram  os  nobres, 
como  se  a  morte  d'estes  não  equivalesse  a  matarem  o  rei. 

Não  tardará  que  vejamos  como  procedeu  o  rei  com  os  pro- 
letários valencianos  que  o  acclamavam  por  seu  senhor. 

Não  se  contentou  aquelle  monstro  com  encarceral-os,  nem 
com  a  horrível  acção  de  tirar-lhes  as  vidas  depois  de  venci- 
dos; decorridos  mezes  e  mesmo  annos  depois  de  apazigua- 
da a  revolta,  fez-lhes  sofifrer  os  mais  horríveis  tormentos,  e 
uns  em  vida,  outros  depois  de  mortos  foram  esquartejados  aos 
centos,  e  nem  as  próprias  mulheres  escaparam  a  tão  iniqua  e 
atroz  perseguição. 

Vicenta  Jimeno,  mulher  de  um  luveiro  de  Valência,  celebre 
pelo  seu  patriotismo,  pela  sua  formosura  e  desgraça,  foi  en- 
thusiasta  pelos  foros  do  povo  a  que  pertencia,  e  em  um  dia 
de  revolta  atirou  da  janella  com  um  vaso  de  flores  aovice-rei» 
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marquez  de  Cenete,  com  tal  acerto,  que  dando-lhe  na  cabeça 
o  matou. 

Prenderam-n'a  e  foi  conduzida  ao  cárcere,  d'onde  saiu  para 
ser  enforcada  na  praça  do  Mercado. 

Levava  o  rosto  sereno  e  a  alma  impávida ;  nem  a  morte 
que  a  esperava,  nem  os  insultos  que  lhe  dirigiam  poderam 
commover  o  seu  esforçado  animo.  Em  vez  de  enforcal-a  na 
praça  do  Mercado,  logar  habitual  das  execuções,  levaram-n'a 
á  sua  própria  casa,  e  enforcaram-n'a  na  mesma  janella  d'onde 
atirara  o  vaso. 

Yicenta  era  mãe  de  familia,  e  a  lembrança  de  seu  filho  foi 
o  único  sentimento  que  lhe  arrancou  lagrimas. 

Tinham  entrado  os  realistas  em  Valência  por  capitulação, 
convencionando  os  agermanados  com  os  imperialistas  que  nin- 
guém seria  perseguido. 

Para  conseguir  que  lhes  abrissem  as  portas,  o  marquez  de 
Cenete  e  os  seus  fizeram  toda  a  sorte  de  concessões.  O  mar- 
quez dizia  a  todo  o  instante  que  o  seu  único  e  mais  ardente 
desejo  era  que  o  povo  vivesse  livre;  o  próprio  povo,  illudido 
pelas  suas  expressões,  deu-lhe  o  governo  da  província,  e  o 
marquez,  enganando  vilmente  os  que  n'elle  haviam  confiado, 
aproveitou  a  sua  posição  para  os  exterminar. 

Os  que  haviam  tomado  parte  na  direcção  da  revolta  valen- 
ciana acceitando  cargos  públicos,  retiraram-se  a  suas  casas, 
ou  partiram  para  o  campo  em  busca  da  solidão  e  do  descan- 
ço,  de  segurança  e  retiro ;  porém  os  sequazes  do  despotismo 
foram-n'os  prendendo  um  a  um,  e  mataram-n"os  depois  de  os 
fazer  soffrer  horríveis  tormentos. 

Guillen  Sorolla,  que  fora  um  dos  chefes  principaes  dos  ager- 
manados, muitos  mezes  depois  de  apaziguado  o  reino,  foi  pre- 
so, e,  depois  de  ligeiro  interrogatório,  decapitado  em  Játiva 
sem  mais  formalidades  nem  defesa.  Levaram  a  sua  cabeça 
para  Valência,  c  collocarain-n'a  cm  uma  esquina  da  casa  da 
camará  municipal;  porém  desde  então  o  povo  deu  á  rua  em 
que  elle  vivera  o  nome  de  rua  de  Sorolla,  c  os  valencianos 
conservam  sempre  a  lembrança  d'aquelle  illustre  tecelão,  que 
morreu  viclima  de  uma  vingança  fria  e  desapiedada. 
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Mais  terrível  foi  ainda  o  trágico  íim  do  yalente  Peris,  o  me- 
lhor capitão  que  produziu  aquelle  movimento  popular. 

Peris  foi  o  verdadeiro  homem  de  guerra  dos  proletários  de 
Valência,  e  se  os  seus  compatriotas  o  houvessem  imitado,  os 
realistas  não  os  teriam  enganado,  e  muito  menos  vencido. 

Ainda  depois  de  sujeito  todo  o  reino,  mais  por  dolo  e  trai- 
ção do  que  pela  victoria,  inspirava  aquelle  grande  patriota  fu- 
gitivo e  abandonado  tanto  terror  aos  vencedores,  que  trataram 
com  elle  como  de  poder  para  poder,  entregando-lhe  reféns, 
celebrando  conferencias,  compromettendo  com  elle  a  sua  pala- 
vra de  honra,  embora  sem  outro  fim  mais  do  que  armar-lhe 
uma  emboscada  e  assassinal-o. 

Para  conseguir  o  que  tramavam  foram  surprehendel-o  em 
sua  própria  casa  mais  de  trezentos  homens  armados,  em  25 
de  fevereiro  de  1523.  Peris  preferiu  morrer  matando  a  entre- 
gar-se  aos  assassinos.  Alguns  amigos  acudiram  em  sua  defe- 
sa, os  vizinhos  tomaram  o  seu  partido,  e  a  batalha  na  rua  e 
casa  de  Peris  durou  mais  de  três  horas,  resultando  d'ella  mais 
de  cem  mortos  e  feridos;  e  vendo  os  realistas  que  não  pode- 
riam de  outro  modo  alcançar  victoria,  incendiaram  a  casa,  e 
quando  estava  já  a  ponto  de  desmoronar-se,  os  que  se  achavam 
dentro,  suíTocados  pelo  fumo,  não  tiveram  outro  remédio  se- 
não render-se,  e  Peris  entregou-se  ao  capitão  D.  Diogo  La- 
dron. 

Apenas  sairam  á  rua,  Peris  e  seus  amigos  foram  assassina- 
dos. Passaram  uma  corda  ao  pescoço  do  illustre  patriota,  e 
arrastaram-n'o  até  á  praça  do  Mercado,  e  quasi  despedaçado  o 
penduraram  na  forca:  depois  desceram-n'o,  cortaram-lhe  a 
cabeça,  e  pregaram-n'a  em  uma  das  janellas  do  palácio  episco- 
pal, aonde  permaneceu  por  muito  tempo  até  que  a  traslada- 
ram para  a  porta  de  S.  Vicente. 

N'aquelle  mesmo  dia  foram  enforcados  dezenove  dos  seus 
companheiros,  esquartejados  depois,  e  seus  palpitantes  mem- 
bros arvorados  em  estacas  nas  estradas  e  encruzilhadas  dos 
arredores  de  Valência. 

A  casa  de  Peris  foi  arrazada,  e  o  terreno  convertido  no  que 
hoje  se  intitula  a  praça  de  Galindo. 
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Sorolla  e  Peris  foram  os  dois  mais  esforçados  chefes  das 
Germanias,  e  que  com  mais  clareza  viram  o  caminho  da  sal- 
vação. A  barbaridade  com  que  foram  tratados,  comquanto  nos 
horrorise,  não  a  estranhamos ;  pois  Carlos  v  e  os  seus  sicários 
não  se  mostiaram  menos  deshumanos  com  João  Caro,  homem; 
contemporisador,  que  embora  entrasse  nas  Germanias  de  boa 
fé,  foi  o  que  mais  contribuiu  para  a  sua  ruina  por  não  com- 
prehender  que  não  era  possível  qualquer  transacção  entre  o 
povo  valenciano  e  Carlos  v. 

Era  João  Caro  um  honrado  confeiteiro,  bom  patriota  mas 
de  pouco  alcance  em  politica,  d'aquelles  que  olham  mais  ás 
partes  do  que  ao  todo,  que  dão  mais  importância  a  pequenos 
incidentes  do  que  na  realidade  merecem,  e  que  com  o  desejo 
de  conciliar  tudo  são  mais  perigosos  para  a  causa  que  defen- 
dem do  que  os  inimigos  declarados. 
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Encarregado  de  um  commando  que  lhe  deram  os  seus  com- 
panheiros, fez  aquelle  desgraçado  a  seguinte  estulta  decla- 
ração : 

«Acceito  o  commando  que  me  conferem,  porém  devo  decla- 
rar expressamente  que  ha  de  ser  para  servir  o  rei  D.  Carlos 
com  a  fidelidade  devida  a  sua  magestade,  e  assim  o  pretendo 
fazer,  porque  o  meu  fim  principal  é  pôr  em  paz  a  cidade  com 
o  reino,  restituir  a  justiça  ao  seu  devido  estado,  prohibir  as 
demasias  dos  nobres,  e  recuperar  os  usurpados  dii-eitos  do 
povo;  para  conseguir  isto  oífereço  a  minha  vida  e  bens,  e 
combaterei  com  todos  os  que  intentarem  causar  damno  á  nos- 
sa cidade  e  originar  escândalos  e  distúrbios  nos  domínios  do 
rei.» 

Carlos  V  era  um  déspota,  inimigo  acérrimo  das  liberdades 
dos  povos,  do  que  tinham  sobejas  provas  nos  actos  que  então 
se  praticavam  em  Castella  e  até  mesmo  em  Valência,  e  apezar 
d'isso  o  crédulo  Caro  tomava  as  armas  contra  o  rei,  para  ser- 
vil-o  com  a  devida  fidelidade,  e  para  recuperar  ao  mesmo 
tempo  os  usurpados  direitos  do  povo. 

Quevedo  com  muita  razão  diria  neste  caso:  Afere-me  essas 
medidas. 

Graças  ao  espirito  estupidamente  conciliador  de  Caro,  os 
realistas  triumpharam  e  os  patriotas  foram  perseguidos.  Caro 
deixou-se  ficar  em  casa,  confiando  no  testemunho  da  sua  con- 
sciência, ainda  que  tardiamente  pezaroso  de  ter  dado  motivo  a 
que  os  seus  amigos  suspeitassem  da  sua  conducta. 

Sabendo  que  andavam  em  procura  de  Sorolla  que  então  es- 
tava occulto,  escreveu-lhe  uma  carta,  na  qual  entre  outras  coi- 
sas lhe  dizia  o  seguinte: 

«Não  ousaria  romper  o  silencio  que  desde  tanto  tempo  tem 
havido  entre  os  dois,  por  isso  que  não  quereria  molestar-te 
com  as  minhas  letras,  se  não  me  obrigassem  a  isso  duas  po- 
derosas razões,  que  se  as  calasse  seriam  causa  da  minha  mor- 
te, estando  interessadas  em  que  as  manifeste  a  minha  segu- 
rança e  reputação.  A  primeira  é  prevenir-te  de  que  o  rei  man- 
dou occultamente  emissários  para  te  prenderem  por  surpreza, 
não  se  atrevendo  a  empregar  grande  apparato  de  força  por 
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temer  algum  alboroto,  muito  provável  se  attendermos  ao  des- 
gosto que  se  nota  nos  ânimos  de  todos  pelo  bárbaro  procedi- 
mento que  tiveram  com  Vicente  Peris.  A  segunda,  é  manifes- 
tar-te  que  nunca  duvidei  um  só  momento  da  justiça  da  causa 
que  abraçcámos,  não  me  passando  pela  imaginação  a  idéa  de 
transigir,  como  maldosamente  se  tem  propalado  em  descrédi- 
to meu  e  da  união.  Sei  que  foste  um  d'elles,  e  não  me  enfa- 
dei, porque  sendo  dos  poucos  que  perseveraram  constantes 
até  ao  fim,  terás  julgado  traição  a  tibieza  dos  outros.  Não, 
meu  amigo;  segui  sempre  o  mesmo  caminho  que  seguiste,  po- 
rém magoaram-me  os  excessos  das  massas  e  tratei  de  preve- 
nil-os,  e  isto  foi  interpretado  de  modo  muito  diverso :  cumpria 
justificar-me,  e  é  isso  que  agora  faço  comtigo  como  o  mais 
ajuizado  e  leal  de  toda  a  Germânia,  exigindo  que  me  declares 
se  não  estás  satisfeito  e  desejas  que  faça  uma  manifestação 
publica,  porque  estou  disposto  a  subscrever  a  tudo  quanto  de- 
cidires, embora  me  entregue  ao  cutelo  do  carrasco,  que  não 
temo,  pois  o  vejo  muito  próximo  do  pescoço.  Não  desprezes  a 
minha  primeira  advertência,  e  trata  de  livrar-te  de  qualquer 
cilada,  pondo  a  vida  em  seguro  antes  que  achando-te  indefeso 
a  percas. 

«Deus  nos  dê  boa  sorte,  e  se  condoa  dos  males  que  soffre 
a  nossa  amada  pátria.» 

João  Caro,  que  se  indignava  com  as  arbitrariedades  dos 
seus  amigos,  e  com  os  excessos  inevitáveis  em  todo  o  movi- 
mento popular,  não  viu  que  transigindo  para  evital-os  não  fa- 
zia mais  do  que  abrir  as  portas  aos  excessos  ainda  mais  atro- 
zes dos  seus  inimigos,  e,  o  que  é  peior,  á  ruina  da  sua  própria 
causa;  e  confiado  cm  que  graças  a  elle  o  infante  D.  Henrique 
alcançara  o  governo  da  cidade,  durante  o  dominio  das  Germa- 
nias,  e  no  bom  conceito  que  merecia  ao  vice-rei  por  se  haver 
opposto  aos  distúrbios  populares,  conservou-se  tranquillamen- 
te  em  casa,  até  que  um  dia  recebeu  um  convite  para  se  apre- 
sentar em  Valladolid;  contando  com  a  justiça  do  rei,  em  vez 
de  fugir  para  o  estrangeiro  foi  á  corte,  e  deu  parte  ao  gover- 
no da  sua  chegada  e  de  que  esperava  as  suas  ordens ;  de  Val- 
ladolid mandaram-n'o  para  o  castello  de  Simancas,  aonde  per- 
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maneceu  alguns  mezes,  ao  cabo  dos  quaes  lhe  notificaram  que 
estava  condemnado  á  morte,  com  a  circumstancia,  para  elle 
dolorosa,  de  que  a  sentença  seria  executada  em  Valência. 

Qual  não  seria  a  amargura  d'aquelle  desgraçado  pae  de  fa- 
mília condemnado  a  morrer  no  cadafalso,  e  á  vista  de  sua 
mulher  e  filhos !  Quanto  não  estaria  arrependido  de  ter  trans- 
igido com  os  oppressores  da  pátria!  Todo  o  extenso  ca- 
minho que  separa  Simancas  de  Valência  andou-o  carregado 
de  grilhões,  espancado,  tratado  emfim  como  se  fora  um  mal- 
feitor. 

No  dia  seguinte  ao  da  sua  chegada  a  Valência  em  tão  lasti- 
moso estado,  mas  conservando  inteiro  animo,  conduziram-n'o 
ao  patibulo;  arrastaram-no  vivo  pelas  ruas  principaes,  es- 
quartejaram-n'o,  e  levantaram  seus  membros  em  estacas  nos 
logares  mais  públicos. 

Até  os  próprios  verdugos  se  horrorisaram  com  tamanha 
crueldade,  e  o  vice-rei  julgou  prldente  ordenar  que  se  re- 
unissem os  membros  dispersos  e  se  lhes  desse  sepultura. 

Foi  proscripta  a  sua  memoria  como  a  dos  outros  autores  e 
victimas  d'aquelle  terrível  drama,  que  serviu  de  pretexto  para 
acabar  com  o  simulacro  que  ainda  existia  das  liberdades  pu- 
blicas, e  para  enthronisar  um  despotismo  que  durou  mais  de 
três  séculos. 

Os  bens  de  João  Garo  deviam  ser  confiscados  e  a  sua  casa 
arrazada;  porém  receando  a  animadversão  publica,  não  se 
atreveram  a  tanto,  e  o  vice-rei,  conde  de  Melito,  procurou 
abrandar  o  ódio  que  inspirava  aos  valencianos,  deixando  a 
viuva  e  filhos  da  victima  de  posse  da  sua  casa  e  bens.  Porém 
esta  concessão,  proveniente  da  gravidade  das  circumstancias, 
não  era  mais  do  que  uma  confissão  da  barbaridade  da  sua 
conducta  e  da  injustiça  da  causa. 

Os  nomes  e  qualidades  das  victimas  mais  notáveis  da  per- 
seguição reahsta  e  aristocrafica  que  seguiu  á  destruição  das 
Germanias,  são  os  seguintes: 

D.  Luiz  Morcillo,  enforcado;  Miguel  Estefiez,  assassinado 
depois  de  se  ter  rendido  em  Murviedro ;  o  joven  Pedro  Paio- 
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mares  de  Orihuela,  executado  na  terra  da  sua  naturalidade  com 
mais  treze  companheiros  em  28  de  agosto  de  1521.  Ja}Tne 
Ros,  arrebatado  de  sua  casa  aonde  vivia  tranquillo  muitos  me- 
zes  depois  de  acabada  a  revolta,  conduzido  a  um  cárcere  de 
Valência  e  concedendo-se-lhe  como  graça  especial  nâo  ser  es- 
quartejado depois  de  enforcado ;  e  convencidos  certamente  de 
que  aquelle  assassinato  era  um  crime  espantoso  não  se  atre- 
veram as  autoridades  a  executal-o  de  dia,  e  esperaram  para 
perpetral-o  que  chegassem  as  sombras  da  noite.  Ignacio  Vi- 
ves, preso  como  Ros  muitos  mezes  depois  de  acabado  o  levan- 
tamento, enforcado  e  esquartejado  no  dia  seguinte"  ao  da  pri- 
são, sem  mais  processo  do  que  a  identidade  da  pessoa.  Luiz 
Soller,  preso,  decapitado  e  esquartejado  em  poucas  horas,  ape- 
zar  de  trazer  um  salvo-conducto  das  autoridades.  O  abasta- 
do João  Ayut  teve  a  mesma  sorte,  quando,  por  haverem 
decorrido  muitos  mezes  depois  de  restabelecida  a  tranquillida- 
de,  julgou  que  passara  o  tempo  das  perseguições  e  das  vingan- 
ças. O  livreiro  de  Valência  Thomaz  Reig,  enforcado  e  esquar- 
tejado por  ordem  do  vice-rei  na  praça  do  Mercado.  O  commer- 
ciante  de  Aleira,  Inigo,  que  também  foi  preso  em  casa  depois 
de  tudo  terminado,  conduzido  a  Játiva,  decapitado  e  esquarte- 
jado. Não  se  entenda  porém  que  foram  só  estas  as  victimas, 
que  se  contam  aos  milhares,  se  como  é  natural  incluirmos  os 
que  foram  presos,  esbulhados  dos  bens,  perseguidos  e  des- 
terrados. 

Aquella  sanguinolenta  reacção  deu  o  ultimo  golpe  nas  phan- 
tasticas  instituições  liberaes  que  Valência  conservara  desde  a 
edade  média,  e  o  despotismo  militar,  policial  e  theocratico, 
imperou  sobre  aquelle  formoso  quanto  desgraçado  paiz,  para 
acabar  com  todas  as  manifestações  de  vida,  começando  pelas 
da  intelligencia,  d'aquelle  povo,  que  apezar  de  tudo,  e  pela 
sua  rebellião  contra  as  injustiças  de  que  era  viclima,  era  di- 
gno de  meHior  sorte,  e  mostrava  não  ser  um  rebanho  pacien- 
te e  vilmente  sujeito  ao  jugo  dos  seus  oppressores. 

Artistas  e  operários  que  n'aquelles  tempos  sabiam  erguer-se 
contra  a  aristocracia  e  seus  privilégios,  organisar  um  governo 
e  resistir  durante  annos  ás  forças  combinadas  do  clero,  da 
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aristocracia  e  do  rei,  podiam,  não  obstante  os  erros  que  cava- 
ram a  sua  ruina,  servir  de  modelo  a  todos  os  outros,  e  o  mes- 
mo furor  com  que  os  seus  caudilhos  foram  perseguidos  e  ex- 
terminados muito  tempo  depois  de  serem  vencidos,  prova  bas- 
tante o  terror  que  tinham  chegado  a  inspirar  ao  rei  e  aos 
nobres,  contra  os  quaes  se  levantavam. 

E'  para  lastimar  que  uma  raça  de  operários  tão  valente  e 
tão  nobre  fosse  vencida,  e  que  em  logar  de  uma  nação  inde- 
pendente e  livre,  governada  por  si  própria,  se  visse,  por  causa 
das  suas  preoccupações  de  realismo,  de  fidelidade  a  reis  in- 
dignos como  foram  os  da  dynastia  austríaca,  e  pelo  seu  fana- 
tismo, que  a  entregava  desarmada  às  mãos  dos  clérigos  e  in- 
quisidores ambiciosos,  opprimida,  arrastada,  embrutecida  e 
convertida  em  instrumento  dos  seus  exploradores. 

Como,  a  não  ser  assim,  a  teriam  domado,  e  como  a  teriam 
dominado  se  ella  não  se  prestasse  a  isso  lutando  contra  si  pró- 
pria por  antipathias  provinciaes  que  os  seus  inimigos  provo- 
cavam? 

Basta  dizer  que  em  1522  o  marquez  de  los  Velez  contava 
entre  as  forças  que  levava  contra  os  patriotas  de  Valência  e 
Murcia,  mais  de  mil  e  setecentos  manchêgos  dos  que  haviam 
combatido  contra  Carlos  v  nas  communidades  castelhanas, 
porque  para  elles  a  causa  dos  valencianos  não  era  a  sua.  Fu- 
nesto erro  que  custou  séculos  de  oppressão  a  castelhanos  e 
valencianos,  a  aragonezes  e  catalães,  a  maiorquezes  e  murcia- 
nos ;  e  ainda  assim  algum  beneficio  resultaria  se  a  experiên- 
cia não  fosse  perdida,  se  a  lição  severa  que  receberam  lhes 
aproveitasse ;  porém  ainda  hoje  mesmo  o  espirito  provincial  é 
mais  forte  na  maioria  dos  hespanhoes  do  que  o  sentimento  da 
nacionalidade,  e  ha  homens  que  por  uma  questão  local  insi- 
gnificante verterão  o  seu  sangue,  e  olharão  com  indiffe- 
rença  a  oppressão  e  os  vexames  que  pesarem  sobre  seus  ir- 
mãos das  outras  províncias.  Indifferença  e  mesquinhez  de  vis- 
tas são  estas,  filhas  da  ignorância,  que  os  povos  pagam  bem 
caras.  Deixemos  porém  estas  tristes  considerações,  e  lancemos 
uma  rápida  vista  sobre  os  geraes  acontecimentos  e  cruéis  per- 
seguições que  se  realisaram,  simultaneamente  com  as  de  Cas- 
tella  e  Valência,  na  desventurada  ilha  de  Maiorca. 


240  mSTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 


CAPITULO  V 


SUMMARIO 


Eevoluçào  de  Maiorca  —  Os  operários  de  Maiorca  nomeiam  delegado? 
Pedro  Beguto  e  Manuel  Palomo  para  solicitarem  do  vice-rei  o  di- 
reito de  reunião  que  lhes  tirara —  Manda  o  vice-rei  prender  os  dele- 
gados —  Subleva-se  o  povo  quando  teve  conhecimento  d'esta  arbitra- 
riedade, pòe  em  liberdade  os  emissários,  e  o  vice-rei  é  obrigado  a  fu- 
gir depois  de  inútil  resistência  —  João  Crcspi  é  nomeado  chefe  dc\ 
poder  popular  —  Aspirações  do  povo  —  Conducta  seguida  pela  nobreza 
—  Tomada  do  forte  de  Bellver  e  cerco  do  da  Alcudia  —  O  bispo  frei 
Pedro  Pont  —  Seu  infame  proceder —  Tentativa  de  assassinato  na  pes- 
soa de  João  Crespi  —  Tenta  o  bispo  segunda  vez,  por  meio  dos  agen- 
tes do  rei,  assassinar  Crespi  —  Assassinato  de  Crespi  —  EíFèito  que 
produziu  no  povo  —  Manda  o  governo  popular  executar  alguns  realis- 
tas complicados  no  assassinato  de  Crespi  —  João  Colom  é  nomeado 
chefe  do  poder  popular  —  Capitulação  de  Palma  —  São  enviados  á 
corte  quatro  representantes  do  povo  para  informar  o  rei  do  occoiTÍdo, 
e  da  justiça  de  suas  reclamações  —  Entrevista  dos  representantes  com- 
o  rei  —  Promessas  que  este  lhes  fez  —  Sua  infame  traição  —  Morte  do 
João  Colom  e  de  outros  patriotas. 


A  revolução  do  reino  de  Valência  e  de  parte  do  de  Murcia 
repercutiu  nas  ilhas  Baleares,  e  o  povo  de  Maiorca  excessiva- 
mente vexado,  opprimido  c  escarnecido  por  urna  aristocracia 
petulante,  insolente  e  grosseira,  que,  como  a  de  Valência,  não 
respeitava  direito  nem  foro,  c  era  patrocinada  pelas  autorida- 
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des,  levantou-se  em  massa  contra  os  seus  verdugos  em  nome 
das  perdidas  liberdades;  e  dizemos  perdidas  liberdades,  não 
porque  merecessem  tal  nome  as  instituições  politicas  da  eda- 
de  média,  pelas  quaes,  a  par  dos  representantes  do  trabalho, 
do  commercio  e  da  sciencia^  tomavam  importante  parte  na  ad- 
ministração publica  classes  monopolisadoras  e  anti-liberaes, 
como  a  aristocracia  feudal,  o  clero  e  a  milicia.  Vemos,  por 
exemplo,  que  em  Maiorca  a  camará  municipal  se  compunha 
de  representantes  de  seis  estados,  cavalleiros,  cidadãos,  eccle- 
siasticos,  militares,  negociantes  e  artistas;  dava  isto  em  resul- 
tado que  os  chamados  cavalleiros,  que  tinham  mais  meios  de 
influir  na  corte,  eram  os  verdadeiros  governantes,  e  quando  as 
classes  productoras  aggravadas  recorriam  aos  reis,  ou  não  eram 
attendidas  as  suas  reclamações,  ou  eram  estas  motivo  para 
novas  arbiti'ariedades.  O  vice-rei  D.  Manuel  Gurrea,  por  exem- 
plo, prohibiu  as  reuniões  dos  operários,  que  estando  organi- 
sados  em  grémios,  não  podiam  conserval-os  sem  usar  do  di- 
reito de  reunião. 

Nomearam  os  operários  de  Palma  dois  d'entre  si,  chama- 
dos Pedro  Beguto  e  Manuel  Palomo,  para  em  seu  nome  se 
apresentarem  ao  vice-rei  e  requerer  que  lhes  restituísse  o  di- 
reito de  reunir-se;  porém  Gurrea,  além  de  os  insultar,  man- 
dou metter  na  prisão  os  representantes  do  povo.  Este,  indi- 
gnado, correu  ás  armas  e  poz  os  delegados  em  liberdade  á 
viva  força;  resistiu  o  vice-rei,  que  teve  de  refugiar-se  na  ci- 
dadella,  e  os  maiorquezes  formaram  uma  junta,  para  governar 
n'aquellas  criticas  circumstancias,  sob  a  direcção  de  João  Cres- 
pi,  artista  rico  e  muito  querido  do  povo,  tanto  pela  honradez 
como  pela  energia  de  caracter. 

Refugiaram-se  os  nobres,  uns  ao  lado  do  vice-rei  e  outros 
nos  seus  castellos  feudaes,  e  os  grémios  de  artes  e  officios 
pela  sua  parte  mandaram  Manuel  Nebot  e  Jayme  Palomo  a  Va- 
lência para  se  porem  de  accordo  com  os  agermanados. 


O  programma  dos  operários  maiorquezes  nada  tinha  de  re- 
volucionário ;  contentavam-se  com  reclamar  o  respeito  das  au- 
toridades ás  leis  e  foros  outorgados  pelos  reis  antecessores  de 
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Carlos  V,  e  como  os  valencianos  e  castelhanos,  faziam-lhe  pro- 
testos de  fidelidade. 

Por  uma  pragmática  do  rei  D.  Pedro  não  podia  ser  vice-rei 
das  Baleares  nenhum  natural  da  ilha  da  Sardenha,  do  Rossi- 
Mo  e  de  Aragão;  e  como  D.  Miguel  Gurrea  era  aragonez, 
encontraram  os  maiorquezes  fundado  motivo  para  não  lhe  obe- 
decer, apezar  de  se  lhe  haverem  submetlido  emquanto  não  se 
oppoz  ás  suas  franquias. 

Não  tendo  o  vice-rei  forças  bastantes  para  fazer-se  obede- 
cer, viu-se  obrigado  a  retirar-se  para  Ibiza,  podendo  pois  os 
maiorquezes  organisar  tranquillamente  o  seu  governo,  confor- 
mando-se  com  as  prescripções  legaes  e  tratando  os  seus  ini- 
migos com  toda  a  sorte  de  attenções ;  porém  foi  isto  justa- 
mente o  que  os  perdeu,  porque  a  aristocracia,  vendo  que  não 
era  atacada  nos  seus  castellos,  pôde  combinar-se,  fazer-se  obe- 
decer pelos  seus  servos,  camponezes  ignorantes,  e  de  accordo 
com  o  fugitivo  vice-rei  fortificar  as  fortalezas  de  Bellver  e  da 
Alcudia;  quando  por  fim  os  populares  viram  estes  preparati- 
vos de  guerra,  sob  as  ordens  de  João  Coiom,  arremetteram 
com  os  nobres  apoderando-se  com  arrojo  do  castello  de  Bellver, 
e  sitiaram  o  de  Alcudia,  que  também  teriam  tomado  se  não 
fosse  a  traição  do  bispo  de  Maiorca,  frei  Pedro  Pont,  hypocri- 
ta  consummado,  que  desde  o  principio  se  poz  ao  lado  do  povo 
para  vendel-o. 

Aquelle  prelado  de  triste  memoria  assistia  ás  juntas  dos 
chefes  do  povo  alardeando  patriotismo,  e  exercendo  por  isso 
grande  influencia  e  autoridade  moral  sobre  as  massas  e  sobre 
os  seus  chefes ;  e  estando  sempre  ao  facto  de  quanto  projecta- 
vam, tudo  communicava  secretamente  aos  seus  inimigos. 

Quando  os  defensores  da  Alcudia  já  careciam  de  viveres  e 
estavam  a  ponto  de  render-se,  coisa  que  os  sitiadores  não  sa- 
biam, o  bispo  com  annuencia  de  Crespi  e  de  Colom  entrou  na 
fortaleza,  e  saiu  depois  partici[)ando  que  os  nobres  promet- 
tiam  rènder-se  cm  breve  se  levantassem  o  sitio:  assim  o  fize- 
ram os  populares;  os  sitiados  receberam  então  reforços  e  vi- 
veres, e  negaram-se  a  cumprir  a  capiluhição.  Não  contente 
com  esta  cilada,  propoz  o  bispo  ao  novo  vice-rei  Ubaque  as- 
sassinar Crespi,  introduzindo  para  isso  secretamente  gente 


POLITICAS   E  RELIGIOSAS  EM  HESPANHA  243 

armada  na  cidade,  e  conseguiriam  o  seu  intento  se  não  se  re- 
fugiasse em  casa  do  tecelão  António  Faixat.  Os  assassinos  fo- 
ram mortos  ou  feridos  pelo  povo,  e  o  vice-rei  Ubaque,  que 
estava  entre  elies,  poz-se  em  fuga  para  salvar  a  vida. 

Este  primeiro  revez  não  desanimou  o  bispo  em  quem  Cres- 
pi  e  seus  amigos  continuavam  a  depositar  a  mais  cega  con- 
fiança: de  accordo  com  D.  João  de  Velasco,  que  commandava 
uma  esquadra  de  Carlos  v  nas  aguas  de  Maiorca,  fez  desem- 
barcar com  grande  sigillo  alguma  gente  para  surprehender  e 
matar  Crespi. 

Eis  como  um  autor  contemporâneo  refere  a  perpetração 
d'aquelle  assassinato  que  arrebatou  ao  povo  maiorqnez  iim 
dos  mais  illustres  defensores  dos  seus  direitos,  e  sem  duvida 
o  mais  temivel  para  os  seus  inimigos,  por  isso  que  recorre- 
ram a  meios  tão  infames  para  desembaraçar-se  d'elle : 

«Era  de  tarde,  começava  o  crepúsculo,  e  Crespi,  sobrecar- 
regado todo  o  dia  com  os  muitos  negócios  que  tivera  a  despa- 
char, desejou  gozar  as  delicias  do  passeio  encaminhando-se 
para  o  castello,  do  cimo  do  qunl  se  desfructava  a  mais  bella 
paizagem  e  um  quadro  encantador.  Os  conjurados,  observan- 
do a  direcção  que  tomava,  seguiram-lhe  os  passos,  e  subor- 
nando as  sentinellas,  alcançaram-n'o  em  uma  escada  de  cara- 
col que  conduzia  a  uma  esplanada,  ordenando-lhe  que  se  en- 
tregasse á  justiça  do  rei.  Crespi  só  levava  comsigo  um  bastão; 
todavia,  defendeu-se  com  elle  algum  tempo,  até  que  se  que- 
brou, e  succumbindo  então  ao  numero,  entregou-se  com  gran- 
de alegria  dos  aggressores,  que  sem  detença  o  degollaram, 
pregaram  a  sua  cabeça  na  porta  principal  do  castello,  e  ao 
lado  a  sentença  de  um  processo  que  d'antemão  tinham  prepa- 
rado, sem  ao  menos  o  communicar  ao  supposto  reo,  sem  ou- 
vir a  sua  justificação  nem  observar  algum  tramite  legal.  A 
sentença  era  assignada  pelos  Treze,  e  dizia  que  intentando 
João  Crespi  declarar-se  rei  absoluto  das  ilhas,  annullando  as 
franquias  e  liberdades  de  que  gozavam  para  augmentar  a  sua 
tyrannia  e  poder,  elles,  guardas  zelosos  e  defensores  do  povo, 
achando  provado  o  seu  enorme  delicto,  o  haviam  condemnado 
à  morte  para  escarmento  de  futuros  ambiciosos :  porém  um 
tal  tecido  de  embustes  não  foi  acreditado  por  ninguém.  Os 
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Treze,  feridos  de  morte,  apressaram-se  a  fazer  uma  manifes- 
tação solemne  da  sua  conducta,  protestando  a  pureza  das  suas 
intenções,  e  exaltando  as  virtudes  e  talento  do  fallecido  Cres- 
pi,  cuja  cabeça,  tirada  de  logar  tão  ignominioso,  foi  enterrada 
com  o  corpo,  com  desusada  magnificência,  no  meio  do  senti- 
mento geral  por  tão  trágico  successo. 

«Trataram  os  Treze,  como  tão  interessados  no  caso,  de  in- 
quirir dos  autores  de  tão  horrendo  delicto ;  o  povo  já  os  absol- 
vera a  todos,  como  honrados,  queridos  e  sem  ambição,  não 
podendo  acreditar-se  que  commeltessem  tal  attentado ;  porém 
os  principaes  agentes,  que  eram  Ubaque  e  o  bispo  Pont,  ti- 
nham embarcado  para  Ibiza  na  mesma  noite  em  que  levaram 
a  cabo  o  seu  intento,  deixando,  como  sempre  succede,  os  mais 
fracos  diante  do  perigo,  que  não  tardou  em  declarar-se,  in- 
volvendo-os  no  castigo  a  declaração  de  um  d'elles,  o  qual, 
mais  fraco  ou  mais  timido,  declarou  vários  nomes  que  foram 
entregues  ao  braço  secular.  Misser  Arnau  Puigdorfilas,  mossem 
Romero  de  Saldaques,  Alonso  Malferit  e  Raphael  Puig,  ousa- 
dos realistas,  pertencentes  ás  primeiras  famílias  da  nobreza  e 
complicados  na  conspiração,  cuja  execução  foi  presenceada  por 
todos  os  habitantes  de  Palma,  satisfeitos  por  verem  castigados 
crimes  de  tal  natureza;  e  se  ao  vêl-os  não  preromperam  em 
ultrajes  e  doestos,  foi  porque  a  nobreza  dos  seus  corações  não 
permittia  que  escarnecessem  dos  vencidos;  porém  o  seu  seve- 
ro silencio  expressava  mais  indignação  e  desprezo  do  que  as 
vozes  mais  humilhantes.» 

O  inesperado  assassinato  de  Crespi  causou  em  toda  a  ilha 
profunda  sensação  entre  os  agermanados,  que  viram  desappa- 
reccr  de  um  modo  tão  iniquo  como  cobarde  o  homem  que 
symbolisava  a  liberdade  do  paiz,  e  o  cidadão  que  tantos  es- 
forços fizera  para  emancipar  o  povo  da  aCfrontosa  tutela  em 
que  vivia,  do  pesado  jugo  sob  o  qual  gemia.  Apenas  a  fatal 
nova  chegou  ao  campo  dos  populares,  logo  todos  á  porfia  pe- 
diram para  voltar  a  Palma,  que  consideravam  em  eminente 
perigo . . . 

Dava-se  este  caso  justamente  quando  os  nobres  que  defen- 
diam a  Alcudia  estavam  faltos  de  viveres  e  em  vésperas  de 
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capitular  com  Colona,  o  qual,  acclamado  pelo  povo,  succedeu  a 
Crespi  no  commando;  porém  tudo  foi  inútil:  os  elementos  de 
força  do  vice-rei  augmentaram  na  mesma  proporção  que  ti- 
nham diminuido  os  do  povo,  e  os  esforços  do  caudilho  popu- 
lar foram  inutilisados  por  forças  superiores,  e  também  pela 
fadiga  e  desalento  das  suas  tropas.  Todavia,  não  podendo 
triumphar  á  viva  força,  os  realistas  entraram  em  convénio  e 
assignaram  em  7  de  março  de  1523  uma  capitulação  pela  qual 
em  nome  do  imperador  se  compromettiam,  se  os  populares  re- 
conhecessem a  autoridade  do  vice-rei  dos  maiorquezes,  a  conser- 
var-lhes  o  direito  de  usar  de  espada  e  broquel,  e  a  não  perse- 
guir ninguém  pelos  successos  passados,  olvidando  reciproca- 
mente as  desavenças  suscitadas  e  celebrando  publica  reconciliação. 

O  capitulo  3.°  da  capitulação  dizia  que  se  daria  passaporte 
de  viagem  a  quatro  dos  da  junta  dos  Treze,  para  irem  a  Val- 
ladolid  informar  circumstanciadamente  o  governo  supremo  das 
causas  e  motivos  do  levantamento,  não  só  para  que  não  se  fi- 
zesse recair  responsabilidade  alguma  sobre  os  que  n'elle  ti- 
nham tomado  parte  mais  ou  menos  activa,  mas  também  para 
que  o  rei,  de  accordo  com  o  conselho,  removesse  as  causas  do 
mau  estar  do  povo,  e  promulgasse  as  leis  que  reclamavam  as 
suas  reconhecidas  necessidades. 

«E'  penoso  ainda  hoje,  exclama  o  autor  que  extractamos, 
remontar  áquella  época  e  meditar  sobre  a  condição  das  mas- 
sas, victimas  do  despotismo  mais  atroz  e  de  condições  tão  hu- 
milhantes ;  e  se  o  animo  sente  uma  tristeza  tão  profunda  pelo 
destino  a  que  estava  condemnada  a  humanidade  n'aquelles 
tempos,  não  é  menor  a  que  se  apodera  de  todo  o  coração  li- 
beral pelas  intrigas  que  sempre  se  tem  posto  em  jogo  em  pre- 
juízo dos  povos,  e  quanto  mal  andavam  estes  deixando-se  de- 
vorar por  miseráveis  questiúnculas  que  sempre  lhes  fOram  fa- 
taes:  assim  pagaram  tão  cara  a  sua  ignorância,  e  assim  os 
vêmos  servindo  de  joguete  por  tantos  séculos  á  sórdida  ava- 
reza de  uns,  e  aos  planos  hypocritas  e  malévolos  de  outros.» 

Em  consequência  das  condições  estipuladas,  sairam  de  Mur- 
cia  em  direcção  a  Valladolid  João  Odon  Colom,  Pedro  Baila, 
Miguel  Garau  e  Francisco  Blanco,  com  salvos-conductos  que 
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lhes  deu  o  vice-rei,  e  mais  lhes  valera  seguir  os  conselhos 
que  no  transito  lhes  deram  quantos  sympathisavam  com  a 
sua  justa  causa,  de  não  se  apresentarem  na  corte,  porque 
seria  irem-se  lançar  aos  pés  do  lobo  na  sua  própria  guarida. 

Chegou  Colom  a  Valladolid,  e  logo  se  poz  á  disposição  do 
governo.  Depois  de  vencidos  alguns  obstáculos  obteve  uma  au- 
diência do  rei,  que  ouviu  da  sua  bocca  em  comedidas  phrases 
a  narração  do  occorrido,  e  os  aggravos  do  povo  maiorquez. 
Carlos  attendeu-o  apparentemente  com  agrado,  e  respondeu- 
Ihe  que  estava  convencido  das  razões  que  allegavam  os  ple- 
beus para  sublevar-se  contra  os  nobres,  e  que  a  indignação 
que  sentira  pelo  levantamento  desapparecera  sabendo  os  moti- 
vos que  a  provocaram;  concluiu  dizendo  que  não  estranhara  que 
a  aristocracia  se  excedesse  com  o  povo,  quando  era  tão  pouco 
comedida  para  com  a  sua  pessoa. 

Em  seguida  a  esta  satisfatória  entrevista,  convidou-os  D. 
Carlos  para  outra,  na  qual  apenas  lhes  disse  que  voltassem 
para  iAIaior('a,  cujas  autoridades  já  teriam  recebido  instrucções 
á  sua  chegada. 

Quanto  alheios  estavam  os  honrados  e  sinceros  artistas 
maiorquezes  de  que  as  agradáveis  palavras  de  Carlos  v  não 
eram  mais  do  que  um  laço  que  lhes  armava  para  ter  seguras 
as  victimas  que  enviava  ao  matadouro! 

Quando  Colom  e  seus  companheiros  embarcavam  em  Valên- 
cia para  regressarem  a  Palma,  os  agermanados  d'aquella  ci- 
dade quizeram  detel-os,  predizendo-lhes  o  que  os  esperava.  Po- 
rém, como  havia  de  imaginar  o  leal  Colom  que  Carlos  v  era 
um  malvado  sem  entranhas,  sem  palavra,  sem  pundonor? 
Desattcndendo  os  prudentes  conselhos  dos  seus  amigos,  em- 
barcou com  os  três  companheiros  para  Palma,  e  logo  que  che- 
garam apresenlaram-se  ao  vice-rei;  este  fez  entrar  na  sala 
muitos  soldados  bem  armados  que  se  apoderaram  d'elles. 

Julgue-se  qual  seria  a  indignação  d'aquella  nobre  alma  quan- 
do o  vice-rei  declarou,  que  as  instrucções  que  recebera  do  rei 
eram  para  o  mandar  matar  a  elle  e  aos  outros  três  commissio- 
nados ;  e  com  effeito,  sem  mais  juizes,  accusação,  nem  defesa, 
por  sentença  do  vice-rei  D.  Francisco  Ubaque,  foi  Colom  con- 
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demnado  á  morte;  e  como  pedisse  mii  confessor  e  um  tabel- 
lião  para  fazer  testamento,  responderam-lhe,  que  lhe  dariam  o 
confessor,  porém  que  o  tabellião  era  inútil,  porque  todos  os 
bens  seriam  confiscados  para  augmentar  o  património  do  mo- 
na r  eh  a. 

Não  se  contentaram  os  malvados  com  enforcar  aquelle  ho- 
mem de  bem;  pozeram  em  um  brazeiro  tenazes  de  ferro,  e 
quando  estavam  em  braza  arrancaram-lhe  com  ellas  pedaços 
de  carne;  só  depois  de  terem  assim  despedaçado  o  corpo  lhe 
cortaram  a  cabeça.  Foi  em  seguida  esquartejado,  e  os  mem- 
bros levantados  nas  esquinas  das  ruas  e  praças  de  Palma. 

Os  que  acompanharam  Colom  a  Valladolid  e  a  maior  parte 
dos  que  formaram  o  governo  dos  Treze,  soffreram  a  mesma 
pena,  e  ainda  assim  não  ficaram  satisfeitos  os  realistas;  gran- 
de numero  de  pessoas  menos  notáveis,  que  tinham  manifesta- 
do sympathia  pelo  movimento  popular,  foram  immoladas  do 
mesmo  modo. 

Em  Maiorca  deram  ao  vice-rei  Ubaque  o  nome  'de  Ronquillo 
aragonez. 

O  município  constitucional  de  Palma  de  Maiorca,  renegando 
da  odiosa  tradição  dos  déspotas  deshumanos,  declarou-se  em 
1841  herdeiro  da  tradição  de  João  Colom  e  de  seus  compa- 
nheiros, e  mandou  collocar  o  retrato  d'aquelle  illustre  patrício 
na  sala  das  sessões  da  camará  para  exemplo  dos  patriotas; 
acção  esta  que  honra  aquelles  que  mostraram  sêl-o,  dando  tal 
prova  de  consideração  a  uma  victima  da  sua  confiança  na  pa- 
lavra de  um  rei,  e  da  sua  abnegação  pelos  interesses  públicos. 
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CAPITULO  VI 


SUMMARIO 


Conceito  que  mereciam  a  Filippe  iv  e  ao  seu  favorito  o  conde  duque  de 
Olivares  os  foros  catalães  —  Actos  do  vice-rei  da  Catalunha  conde  de 
Santa  Coloma  —  Sua  morte  —  E'  nomeado  em  seu  legar  o  duque  de 
Cardona — Conducta  conciliadora  do  novo  vice-rei  —  Resultados  que 
com  ella  obteve  —  E'  substituído  j^elo  marquez  de  los  Velez  —  Dis- 
curso do  cónego  Claris  —  Capitulação  de  Cambrils  —  Destruição  da 
sua  guarnição  —  Patriotas  assassinados  em  Tortoza  e  em  Hospitalet 
— Tentam  os  catalães  annexar-se  á  França  —  Falsas  promessas  de  Fi- 
lippe IV. 


Já  vimos  no  livro  que  contém  a  narração  das  perseguições 
soffridas  por  António  Perez,  como  os  aragonezes  perderam  os 
seus  foros,  e  o  modo  cruel  como  pagaram  sob  o  jugo  de  ferro 
de  Filippe  ii  a  indifferença  com  que  viram  o  levantamento  dos 
castelhanos  e  dos  valencianos  e  maiorquezes  contra  a  tyrannia 
de  Carlos  v. 

Vamos  agora  contemplar  o  triste  quadro  da  ruina  dos  foros 
catalães  no  temi)o  de  Filippe  iv,  que  lhes  fez  pagar  bem  cara 
a  indifferença  com  que  viram  aniquilar  os  foros  dos  outros 
reinos  seus  irmãos,  e  enthronisar  o  despotismo  que  mais  tar- 
de pesou  sobre  ellcs. 

O  valido  de  Filippe  iv,  o  tristemente  celebre  conde-duque 
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de  Olivares,  empenhando  a  nação  em  guerras  desastrosas,  tra- 
tava a  Hespanha  como  paiz  inimigo  e  conquistado,  calcando 
aos  pés  foros,  direitos  e  liberdades  com  insultante  desprezo. 

Dizia  o  odioso  ministro  ao  vice-rei  conde  de  Santa  Goioma, 
tratando  dos  foros  da  Catalunha : 

«Fallo  sem  rodeios,  porque  assim  o  requer  o  caso.  Se  es- 
ses foros  quadram  com  o  meu  encargo,  desde  já  declaro  que 
merecem  o  mais  subido  apreço;  porém  no  caso  contrario, 
quem  os  allegar  é  declarado  inimigo  de  Deus,  do  rei,  do  seu 
sangue  e  da  própria  pátria.» 

E  logo  accrescentava  : 

«Acudam  quantos  quizerem  á  guerra,  que  as  próprias  mu- 
lheres acarretem  feno,  palha  e  tudo  quanto  se  requer  para 
consumo  da  cavallaria  e  do  exercito;  já  não  ha  tempo  para 
predicas,  mas  apenas  para  ordenar  e  ser  logo  executado. . . 
O  soldado  ha  de  ter  boa  hospedagem  e  commodo  leito,  e  dur- 
mam no  chão  os  fidalgos  do  paiz,  e  arranjem-se  como  pude- 
rem.» 

Filjppe  IV  não  ficava  a  dever  nada  ao  seu  valido;  em  uma 
carta  dirigida  ao  vice-rei  da  Catalunha  dizia : 

«Não  posso  deixar  de  manifestar-vos  quão  longe  está  essa 
provinda  de  acudir  como  deve  ás  urgências  da  guerra,  e  tal 
abuso  provém  particularmente  da  impunidade.  Em  se  appli- 
cando  a  pena  de  morte  aos  desertores,  não  se  repetirá  tanto 
por  ahi  esse  delicto. 

«Se  algum  magistrado  resistir  ou  desattender  as  minhas 
determinaç(3es,  é  minha  vontade  que  procedaes  executivamen- 
te contra  o  reo.  Ao  cárcere  com  todos  elles. . .  e  ficará  a  pro- 
víncia aterrada  como  se  deseja.  Viva  a  punição!» 

Imagine  o  leitor  o  que  fariam  o  vice-rei  e  seus  subalternos, 
dando-lhes  taes  largas  o  rei  e  o  seu  valido. 

O  conde  de  Santa  Coloma  fizera-se  odiado  pelos  seus  com- 
patriotas, pois  também  era  catalão,  pela  sua  tyrannia  politica ; 
seus  soldados  tratavam  os  catalães  como  inimigos,  e  não  ha- 
via insulto  que  não  se  permittissem ;  roubavam  os  gados,  des- 
truíam os  frutos  e  vexavam  toda  a  gente ;  faltavam  ao  decoro 
nos  alojamentos,  ultrajando  a  honra  das  mulheres,  sem  que  os 


250  mSTORIA   DAS   PERSEGUIÇÕES 

generaes  fizessem  coisa  alguma  para  impedil-os  nem  casti- 
gal-os;  a  indignação  chegou  a  ser  geral,  mais  ainda  quando 
os  catalães  viram  que  as  autoridades  desattendiam  as  suas 
justas  reclamações. 

Os  indisciplinados  terços  de  Filippe  iv  levaram  seus  exces- 
sos até  ao  ponto  de  queimar  em  Santa  Coloma  de  Farnés  mais 
de  duzentas  casas;  o  mesmo  fizeram  á  egreja  de  Riu  de  Are- 
nas e  ao  castello  de  D.  António  de  Fluviá.  A  vida  não  era 
mais  respeitada  por  elles  do  que  a  propriedade,  e  não  entra- 
vam em  algum  povo  que  não  causassem  desgraças ;  emfim, 
era  um  despotismo  sem  freio  que  não  reconhecia  leis  nem  res- 
peitos humanos. 

D.  Francisco  Tamarit  em  nome  da  nobreza,  D.  Francisco 
Vergós  e  D.  Leonardo  Serra  em  nome  da  municipalidade  de 
Barcelona,  apresentaram-se  ao  vice-rei  pedindo-lhe  energica- 
mente remédio  para  tantos  males ;  porém  Santa  Coloma  por 
única  resposta  mandou  prendel-os,  e  em  má  hora  tal  prati- 
cou, porque  lhe  custou  a  vida.  Logo  que  os  barcelonezes  sou- 
beram da  arbitraria  prisão  dos  seus  representantes,  correram 
em  multidão  ao  cárcere,  e  á  força  pozeram-os  em  liberdade, 
juntamente  com  centenares  de  presos  políticos. 

O  grito  popular  era  o  de  Viva  a  Catalunha,  abaixo  o  mau 
governo  de  Filippe!  O  vice-rei  quiz  resistir;  porém  vendo  ac- 
commettido  o  seu  palácio  correu  á  praia  para  embarcar,  e  não 
o  conseguiu,  porque  sendo  perseguido  mataram-n'o  com  cinco 
punhaladas. 

Quando  os  outros  povos  souberam  o  que  se  passara  em 
Barcelona,  todos  se  sublevaram,  e  a  Catalunha  víu-se  comple- 
tamente emancipada,  e  destroçadas  e  vencidas  as  tropas  do 
rei  que  não  estavam  preparadas  para  ataques  tão  inesperados. 

Filippe  IV  nomeou  o  duque  de  Cardona  para  substituir 
Santa  Coloma  no  vice-reinado  da  Catalunha;  mas  como  prin- 
cipiara querendo  restabelecer  a  mais  severa  disciplina  nas 
tropas  reaes  para  dar  justa  satisfação  aos  que  se  sublevavam 
para  livrar-se  dos  effeitos  da  indisciplina,  o  rei  desapprovou 
esta  medida,  porque  queria  vencer  e  humilhar  os  catalães,  sem 
reconhecer  a  justiça  com  que  em  defesa  de  suas  vidas  e  fazen- 
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das  tinham  recorrido  ás  armas,  convencido  de  que  o  dever  de 
todo  o  bom  vassallo  é  soffrer  sem  murmurar  quantos  males 
lhe  venham  do  governo.  Resolveu-se  pois  na  corte  abater  a 
Catalunha  e  supprimir  os  seus  foros. 

O  marquez  de  los  Velez  substituiu  o  duque  de  Cardona  que 
estava  doente,  e  ao  qual  a  dura  reprovação  que  Filippe  deu  á 
sua  politica  conciliadora  accelerou  a  morte. 

Os  catalães  resolveram  reunir  curtes  em  Barcelona,  e  orga- 
nisaram  um  governo  regular;  e  para  que  se  forme  idéa  do 
espirito  liberal  que  dominava  n'aquelle  parlamento,  composto, 
segundo  o  antigo  uso,  dos  três  estados,  clero,  nobreza  e  po- 
vo, vamos  reproduzir  aqui  algumas  phrases  do  discurso  pro- 
nunciado por  D.  Paulo  Claris,  cónego  da  cathedral  de  Urgel, 
respondendo  a  outro  deputado  que  propunha  se  transigisse 
com  o  governo  de  Madrid: 

<íA  Catalunha  está  escrava  de  insolentes;  os  nossos  povos 
são  como  amphitheatros  de  um  espectáculo ;  nossas  fazendas 
são  despojos  da  sua  ambição ;  nossos  edifícios  objectos  da  sua 
ira;  as  estradas,  já  seguras  por  diligencia  das  nossas  justiças, 
acham-se  novamente  infestadas ;  as  casas  dos  nobres  servem- 
Ihes  de  hospedarias;  seus  tectos  de  oiro  e  preciosas  pinturas 
servem  de  pasto  ás  chammas;  mas,  como  respeitarão  os  palá- 
cios, os  que  não  vacillam  em  ser  incendiários  dos  templos? 
Pois  em  vista  de  todos  estes  attentados,  ha  quem  pretenda 
agora  aconselhar-nos  delongas,  negociações  e  mansidão  ?  Quem 
bate  no  fogo  com  delicadas  varas,  mais  o  aviva  do  que  o  cas- 
tiga. Divina  coisa  é  a  clemência;  porém  em  matéria  de  honra 
da  sua  casa,  o  próprio  Christo  nos  ensina  a  desatar  a  corda 
da  cinta  contra  os  seus  inimigos  até  arrojal-os  d'ella.  Diz-se  que 
usemos  de  meios  brandos ;  isto  é  sem  duvida  accusar  a  nossa 
justificação.  Ha  quanto  tempo  padecemos,  senhores?  Desde  o 
anno  26  está  a  nossa  província  servindo  de  aquartelamento  de 
soldados ;  esperámos  que  o  de  32,  com  a  presença  do  nosso 
príncipe,  melhorasse  as  coisas,  e  deixou-nos  em  maior  confu- 
são e  tristeza;  suspensa  a  republica  e  imperfeitas  as  cortes. 
Passou  já  o  tempo  dos  meios  brandos;  por  largos  dias  rogá- 
mos, chorámos  e  escrevemos;  porém  nem  os  rogos  acharam 
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clemência,  nem  as  lagrimas  consolação,  nem  resposta  as  car- 
tas. Rasgar  as  veias  ao  primeiro  latejar  do  pulso,  não  appro- 
vo;  comtudo,  considerae,  senhores,  que  dissimular  muito  os 
males,  é  augmentar  a  sua  gravidade;  o  que  hoje  podeis  tal- 
vez atalhar  com  uma  demonstração  generosa,  não  remediareis 
mais  tarde  com  muitos  annos  de  resistência.  Quanto  mais  se 
vos  encarece  a  piedade  do  vosso  principe,  tanto  mais  devemos 
estar  seguros  de  que  não  castigará  a  defesa  como  delicto.  Nem 
por  ser  a  águia  rainha  entre  as  aves  deixou  a  natureza  de  ar- 
mar de  unhas  e  bicos  as  outras  aves  mais  inferiores,  e  julgo 
que  não  foi  para  rivaUsar  com  ella,  mas  para  que  possam  de- 
fender-se ;  os  homens  só  fizeram  homens,  porque  se  elles  pró- 
prios se  tivessem  feito,  mais  superiormente  se  fabricariam; 
claro  está,  porque  sendo  elles  por  fim  homens,  feitos  por  el- 
les ou  para  elles,  a  alguns  d'elles,  esquecidos  do  seu  principio 
e  do  seu  fim,  parece-lhes  que  com  a  purpura  se  revestiram 
de  outra  natureza;  não  incluo  n'esta  generalidade  todos  os 
príncipes. ..  mas  seja-me  licito  dizer,  que  para  o  vassallo  af- 
flicto  tanto  faz  que  o  governo  seja  mau  por  accinte  ou  por 
ignorância.  Para  nós  outros,  senhores,  taes  são  os  effeitos;  não 
discutamos  aqui  a  causa.  Pois  se  vemos  que  pelos  meios  fáceis 
caminhamos  para  a  perdição,  mudemos  de  rumo.  Não  precisa- 
mos já  discutir  se  devemos  defender-nos  (foi  isso  determinado 
pela  fúria  dos  que  vem  atacar-nos),  mas  apenas  crer  que  não 
só  é  conveniência  temporal,  mas  até  obrigação  que  a  natureza 
nos  impoz.» 

Este  eloquente  patrício,  cujo  estylo  cervantesco  é  tão  bello 
como  solidas  as  suas  idéas,  accrescentava  animando  os  seus 
compatriotas  á  defeza : 

«Não  sois  vós  outros  descendeíites  d'aquelles  íjimigerados 
homens  que  depois  de  haverem  sido  obstáculo  á  soberba  ro- 
mana foram  também  o  instrumento  contra  a  ferocidade  dos 
africanos?  Porventura  não  conservaes  reliquias  d'aquelle  pre- 
cioso sangue  dos  nossos  antepassados  que  vincaram  as  inju- 
rias do  império  oriental  vingando  a  Grécia?  E  d'aquelles  que 
mais  tarde  contra  a  ingratidão  dos  Paleologos,  em  diminuto 
numero  chegastes  a  dar  leis  segunda  vez  a  Athenas?  Quem 
vos  tornou  outros  ?  eu  não  o  creio  por  certo ;  sois  os  mesmos. 
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e  não  tardareis  mais  em  proval-o,  do  que  tardará  a  fortuna  a 
fornecer  justa  causa  á  vossa  cólera.  Pois  que,  esperaes  mais 
justa  causa  do  que  redimir  a  vossa  pátria?  Fostes  vingar  ag- 
gravos  estranhos,  e  não  ousareis  vingar  os  próprios?» 

Caindo  nos  mesmos  erros  que  os  maíorquezes,  valencianos 
e  castelhanos,  patriotas  tão  decididos  e  tão  illustrados  como  o 
cónego  de  Urgel,  chamavam  o  povo  ás  armas  contra  o  rei  e 
seus  decretos,  protestando  ao  mesmo  tempo  a  sua  fidelida- 
de. No  mesmo  discurso  exclama  o  cónego: 

«Não  digo  que  negueis  a  sua  magestade  o  titulo  de  senhor; 
porém  sim,  que  tomando  as  armas  juntamente  procureis  de- 
fender com  ellas  a  vossa  justíssima  liberdade,  vossos  honra- 
dos foros . . .  que  terminantemente  reclameis  satisfação  dos  de- 
lictos  dos  bárbaros  que  nos  opprimem,  que  alcanceis  a  sua 
retirada  do  nosso  solo,  e  o  descanço  da  pátria,  e  que  se  o  não 
conseguirdes  por  esse  meio,  o  executeis  vós  mesmos  por  meio 
das  armas.» 

Sob  as  incompatíveis  condições  de  rebellião  contra  as  auto- 
ridades reaes  e  de  acatamento  á  soberania  do  rei,  começaram 
os  catalães  a  sua  celebre  resistência  que  fez  correr  torrentes 
de  sangue,  mostrando  aos  castelhanos  a  sua  tenacidade  e  he- 
roísmo, e  dando  occasião  a  que,  como  sempre,  manifestasse  o 
conde-duque  a  sua  imperícia. 

Como  succede  geralmente  nas  guerras  civis,  houve  cruelda- 
des inauditas,  deixaram  de  cumprir-se  os  mais  sagrados  jura- 
mentos, como  por  exemplo,  na  capitulação  de  Cambrils,  na 
qual  se  estipulara  a  conservação  da  vida  da  guarnição,  que  foi 
passada  á  espada  depois  de  entregar  as  armas,  e  que  se  com- 
punha de  setecentos  homens. 

Armengol,  barão  de  Rocafort,  governador  da  praça,  o  che- 
fe da  guarnição  Viloza,  o  sargento-mór  Metrola,  o  balio  e  os 
jurados  que  haviam  agsignado  a  capitulação  em  que  se  lhes 
garantia  a  vida,  foram  assassinados  na  mesma  noite  em  que 
entraram  os  realistas  na  praça,  sem  alguma  espécie  de  pro- 
cesso, e  sem  lhes  admittirem  qualquer  sorte  de  defesa.  A  to- 
dos foi  applicado  o  garrote  durante  a  noite,  e  no  dia  seguinte 
penduraram  os  cadáveres  nas  torres  da  povoação. 


2o i  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

Do  mesmo  modo  foram  deshumanamente  immolados  seis  em 
Tortoza  e  nove  no  Hospilalet;  até  que  não  confiando  os  cata- 
lães nas  próprias  forças,  lançaram  as  vistas  para  Luiz  xui, 
rei  de  França. 

O  rei  chrisúanissimn,  ancioso  de  augmentar  com  uma  pro- 
vincia  os  seus  estados,  jurou  aos  catalães  conservar-lhes  os 
seus  foros  e  regalias,  nomear  só  catalães  para  os  empregos 
civis  e  ecclesiasticos  do  principado,  e  não  se  intitular  rei  mas 
apenas  conde  de  Barcelona. 

Filippe  IV  cessou  as  suas  pretenções  despóticas,  e  procurou 
illudir  os  catalães  offerecendo-lhes  a  conservação  dos  seus 
furos  para  apazigual-os;  offerecimento  que^  como  pôde  sup- 
pôr-se,  deixou  de  cumprir  logo  que  foi  vencedor,  e  que  Filip- 
pe V,  que  também  lhes  fez  a  mesma  promessa,  não  cum- 
priu melhor  do  que  o  penúltimo  rei  austríaco,  tratando  a 
Catalunha  ainda  com  maior  crueldade  que  o  conde-duque  de  Oli- 
va res,  pois  converteu  a  oppressão  e  as  perseguições  em  sys- 
tema  permanente  do  seu  governo  no  principado,  a  ponto  de 
não  se  permittir  que  em  cada  casa  houvesse  mais  do  que  uma 
faca,  e  esta  presa  por  uma  cadeia  á  mesa  da  cozinha,  coisa 
inaudita  de  que  não  cremos  haja  outro  exemplo  na  historia  de 
nenhum  paiz. 
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Apezar  de  despótico  como  o  da  d}'nastia  austríaca,  o  gover- 
no dos  Bourbons  até  o  reinado  de  Carlos  iv,  de  triste  memo- 
ria, foi  mais  humano,  comparado  com  o  de  outros  soberanos 
anteriores  e  posteriores  a  elles.  Filippe  v,  Fernando  yi  e  Car- 
los m  foram  homens  honrados,  de  consciência,  e  desejosos  do 
bem  dos  povos :  a  historia  deve-lhes  esta  justiça ;  por  isso  as 
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perseguições  politicas  durante  os  seus  reinados  reduziram-se 
ao  desvalimento  de  algum  favorito,  e  durante  quasi  um  século 
se  não  soube  o  que  eram  motins  e  rebelliões,  salvo  a  que 
provocou  Esquilache  em  Madrid,  no  principio  do  reinado  de 
Carlos  ni,  com  o  seu  decreto  sobre  as  capas  e  os  sombreiros. 
As  perseguições  e  a  reacção  religiosa  e  politica  começaram  de 
novo  em  Hespanha  com  a  subida  ao  poder  do  valido  Godoy  no 
reinado  de  Carlos  iv. 

Os  nomes  d'este  rei  e  do  seu  ministro  não  deveriam  apa- 
gar-se  nunca  da  memoria  dos  hespanhoes,  porque  um  e  outro 
foram  a  origem  das  desgraças,  decadência  e  ruina  d'esta  des- 
graçada nação,  digna  certamente  de  melhor  sorte. 

Com  o  valimento  de  Godoy  começaram  as  perseguições  con- 
tra os  homens  illustrados  que  honraram  o  reinado  de  Car- 
los IV,  e  os  Campomanes,  os  Jovelanos  e  os  Floridas-Blancas 
viram-se  desterrados  e  presos,  uns  em  conventos,  outros  em 
fortalezas.  A  intolerância  e  a  immoralidade,  deslizando  do  pró- 
prio throno,  introduziram-se  por  todos  os  pontos  da  nação,  a 
ponto  de  poder-se  comparar  a  Hespanha  sob  o  jugo  do  impro- 
yisado  vaUdo  ao  império  moscovita,  aonde  imperava  Cathari- 
na  n,  excepto  nas  suas  conquistas  e  glorias  militares. 

Eis  como  um  contemporâneo  descreve  o  estado  moral  da 
Hespanha  n'aquella  época: 

«O  homem  que  então  regia  sem  opposição  nem  obstáculos 
os  destinos  da  Hespanha,  elevara-se  a  tão  brilhante  posição 
por  meios  que  offendiam  os  mais  simples  deveres  e  as  mais 
sagradas  obrigações,  que  as  leis  divinas  e  humanas  impõem  á 
sociedade.  Este  funesto  gérmen  de  corrupção  produziu  en\ 
pouco  tempo  as  mais  terríveis  consequências.  Todas  as  idéas 
de  moralidade  desappareceram  nas  altas  classes  da  sociedade; 
arrastada  pelo  desenfreado  desejo  de  engrandecer-se,  incensa- 
va o  Ídolo  do  dia,  sacrificando  todas  as  conveniências.  O  so- 
berano, que  se  mostrava  aos  olhos  dos  vassallos  contaminado 
por  esta  espécie  de  fatalidade  que  é  insupportavel  mesmo 
para  os  homens  das  classes  mais  baixas,  sanccionava  com  a 
sua  tolerância  ou  negligencia  as  desordens  mais  inconipativeis 
com  o  bem  do  estado. 
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«A  corrupção  caminhava  a  passo  rápido  e  assustador,  e  era 
o  único  meio  de  satisfazer  a  ambição  e  geralmente  até  de  ob- 
ter justiça.  O  marido  vendia  a  mulher,  o  pae  a  filha,  o  irmão 
a  irmã;  os  empregos  pubhcos,  as  riquezas  do  estado,  o  favor 
do  rei,  estavam  nas  mãos  de  um  só  homem  que  dispunha  de  tudo 
segundo  os  caprichos  da  sua  imaginação  ou  o  impulso  de  suas 
paixões.  Os  tribunaes  não  pronunciavam  uma  sentença  sem 
ter  consultado  antes  os  interesses  ou  desejos  do  valido,  e  o 
clero  collocava  no  altar  a  imagem  de  Godoy  ao  lado  da  do  fi- 
lho de  Deus.  As  repartições  da  administração  publica,  bem  co- 
mo os  tribunaes,  seguiam  o  impulso  recebido  do  centro  das 
desordens ;  a  confusão  que  reinava  na  administração,  os  actos 
arbitrários  dos  que  exerciam  alguma  autoridade,  a  necessida- 
de de  sustentar  um  poder  illegilimo  por  meios  violentos  e  des- 
leaes,  o  saque  do  thesouro  nacional  por  um  homem  insaciável 
de  riquezas,  e  por  ultimo  as  cruéis  perseguições  dirigidas 
contra  as  pessoas  distinctas  que  procuravam  oppôr-se  aos  ma- 
les que  afihgiam  o  estado,  eram  para  o  observador  attento  si- 
gnacs  positivos  que  indicavam  a  proximidade  de  uma  d'essas 
crises  que  regeneram  ou  transtornam  as  nações.» 

A  sociedade  desconcertada  pela  imbecilidade  de  um  homem 
e  pela  immoralidade  de  uma  mulher,  e  a  nação  entregue  a 
um  usurpador  estrangeiro,  foram,  n'aquella  occasião,  a  inevi- 
tável consequência  da  monarchia  hereditária  absoluta  que  en- 
trega os  povos  ao  capricho  de  um  soberano  bom  ou  mau,  se- 
gundo o  temperamento  que  ao  nascer  lhe  depara  a  casualidade. 


Pareceria  impossível  que  a  Hespanha  chegasse  a  um  estado 
mais  deplorável  que  aquelle  a  que  o  reduziram  Carlos  iv,  Go- 
doy e  Maria  Luiza ;  todavia,  Fernando  vn  fez  com  que  ainda 
assim  os  hespanhoes  tivessem  saudades  do  governo  de  seus 
pães. 

Começou  a  sua  carreira  querendo  desthronal-os,  conluiado 
com  o  cónego  Escoiquiz,  o  duque  do  Infantado  e  outros  per- 
sonagens. 

Godoy,  que  vigiava  o  príncipe  das  Astúrias  e  os  seus  cor- 
tezãos,  inquietado  com  estes  manejos,  desterrou  o  cónego  Esr 
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coiquiz  para  Toledo,  aonde  o  fez  conduzir  com  t)oa  escolta,  e 
todos  os  servidores  de  Fernando  foram  também  desterrados; 
porém  como  o  governo  ou  desgoverno  de  Godoy  era  mais  de- 
testado,  os  descontentes,  que  augmentavam  diariamente,  em- 
penharam-se  em  vêr  no  herdeiro  do  throno  uma  esperança  de 
regeneração  para  a  Hespanha,  e  a  perseguição  de  Godoy  con- 
tra os  amigos  do  príncipe  não  fez  mais  que  exasperal-os  e 
augmentar  o  seu  numero  com  personagens  que,  como  os  mar- 
quezes  Ayerbe  e  de  Orgaz,  e  o  duque  de  San  Carlos,  espera- 
vam apoderar-se  do  poder  em  nome  do  novo  rei. 

Fernando  pela  sua  parte  creu  que  nada  podia  fazer  melhor 
do  que  lançar-se  nos  braços  de  Napoleão,  que  era  o  mesmo 
que  lançar-se  na  bocca  do  lobo,  ao  mesmo  tempo  que  com  os 
seus  complices  preparava  o  desthronamento  de  seu  pae. 

Eis  aqui  alguns  paragraphos  da  carta  que  dirigiu  a  Bona- 
parte em  11  de  outubro  de  1807: 

«Senhor: — O  receio  de  incommodar  vossa  magestade  im- 
perial e  real  no  meio  das  suas  façanhas  e  dos  importantes  ne- 
gócios que  sem  cessar  o  rodeiam,  irapediu-me  até  agora  de 
satisfazer  directamente  o  mais  vivo  dos  meus  desejos,  qual  é 
o  de  manifestar-lhe,  ao  menos  por  escripto,  os  sentimentos 
de  respeito,  estimação  e  affecto  que  professo  para  com  um  he- 
roe  que  escurece  quantos  o  precederam,  e  que  a  Providen- 
cia enviou  para  livrar  a  Europa  da  completa  anarchia  que  a 
ameaçava,  para  firmar  os  vacillantes  thronos  e  restituir  a  paz 
ás  nações. 

«As  virtudes  de  V.  M.  I.  e  R.,  a  sua  moderação,  a  sua  mes- 
ma bondade  para  com  os  seus  mais  injustos  e  implacáveis  ini- 
migos, tudo  me  faz  esperar  que  a  expressão  d'estes  sentimen- 
tos será  acolhida  como  a  expressão  de  um  coração  cheio  de 
eífusão  e  da  mais  sincera  amizade. 

«O  estado  em  que  me  encontro  ha  já  algum  tempo,  e  que 
não  pôde  ter  escapado  á  penetrante  vista  de  Y.  M.  I.  tem  si- 
do até  agora  um  segundo  obstáculo  que  tem  detido  a  minha 
penna  disposta  a  dirigir-lhe  os  meus  votos;  porém  cheio  de 
esperança  de  encontrar  era  a  magnânima  generosidade  de  V. 
M.  I.  a  mais  generosa  protecção,  delerminei-me  a  manifeslar- 
Iho  não  só  os  sentimentos  do  meu  coração  para  com  a  sua  au- 
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gusta  pessoa,  mas  também  a  deposital-os  no  seu  como  no  de 
um  terno  pae . . . 

«E  que  meio  mais  próprio  para  esse  fim,  do  que  pedir  a  V. 
M.  I.  a  honra  de  casar-me  com  uma  princeza  da  vossa  augus- 
ta familia? 

«Imploro  pois,  com  a  maior  confiança,  a  paternal  protecção 
de  V.  M.  I.  afim  de  que  não  só  se  digne  conceder-me  a  hon- 
ra de  alliar-me  á  sua  familia,  mas  que  aplane  todas  as  diífi- 
culdades  e  faça  desapparecer  todos  os  obstáculos  que  possam 
oppôr-se  á  realisação  dos  meus  votos ...» 

Quem  reconheceria  n'esta  linguagem  a  do  herdeiro  do  throno 
de  Hespanha,  fallando  ao  usurpador  do  throno  de  seus  paren- 
tes os  Bourbons  de  França? 

O  plano  combinado  por  Fernando  vn  e  seus  complices  para 
desthronar  Carlos  iv,  consistia  em  entrar  o  principe  das  As- 
túrias no  quarto  do  rei,  ficando  á  porta  os  seus  amigos,  e 
apresenlar-lhe  uma  memoria  relativa  aos  males  do  paiz,  e  aos 
abusos  do  poder  do  principe  da  Paz.  Fernando  devia  fallar  a 
seu  pae  com  a  maior  energia,  e  se  o  rei  se  negasse  a  tirar  o 
mando  a  Godoy,  deviam  entrar  no  quarto  a  um  signal  de  Fer- 
nando os  que  haviam  ficado  à  porta  e  obrigar  o  rei  a  abdicar. 

Segundo  vários  historiadores,  se  o  rei  resistisse  seria  as- 
sassinado, bem  como  sua  mulher  Maria  Luiza. 

Godoy  descobriu  a  tempo  a  conjuração,  e  communicou-a  a 
Carlos  IV  e  a  Maria  Luiza. 

Carlos  IV  poz-se  immediatamente  á  frente  das  suas  guar- 
das, entrou  no  aposento  de  seu  filho  e  fel-o  prender  em  uma 
sala  do  palácio;  alli,  em  presença  dos  seus  ministros,  fez  com 
que  lhe  entregasse  a  espada;  intimou-o  a  considerar-se  preso, 
e  com  eíTeito  o  deixou  guardado  com  sentinellas  á  vista. 

Logo  em  seguida  tomou  o  rei  posse  de  todos  os  papeis  de 
seu  filho,  e  effectuaram-se  muitas  prisões  no  Escurial  e  em 
Madrid. 

Estes  acontecimentos  tiveram  logar  no  Escurial  em  29  de 
outubro  de  1807. 

Entre  os  papeis  de  Fernando  foi  encontrada  a  memoria  que 
devia  lêr  a  seu  pae,  e  que  era  escripta  por  seu  próprio  pu 
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nho;  uma  nomeação  de  generalissimo  em  favor  do  duque  do 
Infantado,  dando-Ihe  plenos  poderes  para  obrar  em  seu  nome 
no  caso  de,  por  fallecimento  de  seu  pae,  alguém  pretender  op- 
pôr-se  á  sua  elevação  ao  throno. 

Também  foram  encontrados  alguns  documentos  em  cifra. 

Atemorisou-se  Fernando  vii  ao  vêr-se  preso  e  descoberto,  e 
mandou  pedir  a  sua  mãe  que  lhe  concedesse  uma  entrevista 
para  lhe  descobrir  muitos  segredos  da  maior  importância. 

A  rainha  respondeu  que  não  era  possivel  conceder-lhe  o 
que  pedia;  porém  que  fizesse  as  suas  revelações  ao  ministro 
da  graça  e  justiça.  Fernando  annuiu,  e  Caballero,  que  desem- 
penhava este  cargo,  apresentou-se  em  pessoa  no  quarto  aon- 
de o  principe  das  Astúrias  estava  encerrado,  e  este  escreveu 
e  assignou  espontaneamente  uma  relação  em  que  se  referia 
com  todos  os  pormenores  a  causa  do  seu  captiveiro  e  na  qual 
delatava  Escoiquiz,  a  quem  attribuia  a  redacção  da  memoria 
que  devia  lêr  ao  rei,  e  todos  os  seus  confidentes  no  conluio, 
resultando  d'aqui  a  prisão  de  muitas  pessoas  que  até  então 
não  haviam  inspirado  suspeitas. 

Garlos  iv  escreveu  a  Napoleão  referindo-lhe  o  perigo  que 
havia  corrido,  e  accusando  seu  filho  Fernando  de  haver  tenta- 
do desthronal-o,  e  até  de  attentar  contra  a  vida  de  seus  pães. 

Eis  textualmente  as  phrases  de  Carlos  iv: 

« Vejo  com  horror  que  me  faz  tremer,  que  o  espirito 

de  intriga  o  mais  horrível  penetrou  até  ao  seio  do  meu  palá- 
cio. Ah !  o  meu  coração  chora  sangue  ao  relatar  tão  espantoso 
attentado.  Meu  filho  primogénito,  o  presumptivo  herdeiro  do 
meu  throno,  concebera  o  projecto  de  desthronar-me,  e  deixou- 
se  levar  até  ao  excesso  de  attentar  contra  a  vida  de  sua  mãe ; 
tão  horroroso  attentado  deve  castigar-se  com  o  niais  exemplar 
rigor.  A  lei  que  o  chamava  á  successão  do  throno  deve  ser 
revogada :  um  de  seus  irmãos  será  mais  digno  de  substituil-o 
no  meu  coração  e  no  throno.» 

Carlos  IV  concluía  a  sua  carta,  que  tem  a  data  de  São  Lou- 
renço em  29  de  outubro  de  1807,  pedindo-lhe  auxilio  e  con- 
selhos: de  sorte  que  o  pae,  do  mesmo  modo  que  o  filho,  se 
lançou  nos  braços  de  Bonaparte. 
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Ao  mesmo  tempo  que  escrevia  a  Napoleão,  Carlos  iv  dirigiu 
uma  proclamação  ao  povo,  na  qual  dizia  que  a  Providencia 
acabava  de  salval-o  de  um  perigo  eminente;  que  a  sua  vida 
era  um  obstáculo  á  elevação  do  seu  successor,  que  concebera 
o  projecto  de  desthronal-o;  que  sua  magestade  quizera  con- 
vencer-se  a  si  próprio  da  veracidade  dos  factos;  que  desco- 
brira as  cifras  da  correspondência  de  Fernando  com  seus  com- 
plices,  e  por  ultimo  que  não  queria  occultar  a  seus  vassallos 
a  existência  d'aquella  conspiração. . . . 

Fernando  pela  sua  parte  não  se  deteve  no  caminho  das  con- 
fissões para  se  livrar  do  castigo;  confessou  completamente  os 
crimes  que  lhe  imputavam,  e  com  apparencias  de  arrependi- 
mento escreveu  a  seus  pães  as  seguintes  cartas,  que  publicou 
a  Gazeta  de  Madrid  e  que  reproduziram  todos  os  jornaes  da 
Europa : 

Vi  Senhor  e  pae: 

■  «Sou  culpado:  oíTendendo  a  vossa  magestade  oíTendi  meu 
pae  e  o  meu  rei;  porém  arrependo-me  e  prometto  a  V.  M.  a 
mais  humilde  obediência.  Nada  devia  ter  feito  sem  o  consenti- 
mento de  V.  M.;  mas  fui  illudido.  Denunciei  os  culpados,  e 
rogo  a  V.  M.  me  perdoe  e  permitia  que  seu  reconhecido  filho 
lhe  beije  os  pés. 

Fernando. 
S.  Lourenço,  5  de  novembro  de  1807.» 

íí  Senhora  e  mãe: 

«Arrependo-me  da  grande  falta  que  commetti  contra  o  rei  e 
a  rainha,  meu  pae  e  minha  mãe :  também  com  a  maior  sub- 
missão vos  peço  perdão,  bem  como  da  minha  obstinação  em 
occultar-vos  a  verdade  n'aquella  noite;  pelo  que  supphco  a  V. 
M.  do  fando  do  coração  que  se  digne  interceder  com  meu 
pae  para  que  permitia  ao  seu  affectuoso  filho  beijar  os  pés  de 
sua  magestade.  - 

Fernando.  y> 

Esta  carta  tem  a  mesma  data  da  precedente. 
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Para  completar  o  retrato  de  Fernando  tal  como  já  se  mos- 
trava na  juventude,  depois  dos  actos  que  acabamos  de  narrar, 
entendemos  que  bastará  a  leitura  da  seguinte  carta  dirigida  a 
Murat  por  sua  mãe  Maria  Luiza : 

«Meu  filho  nada  sabe  do  que  tratamos,  e  convém  que  igno- 
re todos  os  nossos  passos.  O  seu  caracter  é  falso,  nada  o  com- 
move,  é  insensível  e  nada  inclinado  á  clemência.  E'  dirigido 
J3or  homens  perversos,  e  tudo  praticará  impellido  pela  ambi- 
ção que  o  domina ;  promette,  porém  nem  sempre  cumpre  suas 
promessas.» 

Esta  descripção  é  clara  e  positiva,  e  não  necessita  de  com- 
mentarios. 

Emquanto  o  homem  que  a  própria  mãe  retratava  do  mo- 
do que  vimos,  pedia  a  Bonaparte  uma  parenta  sua  para 
esposa,  buscando  na  sua  protecção  uma  arma  contra  Godoy  e 
seus  pães,  tratavam  estes  com  Bonaparte,  combinando  ceder 
todas  as  províncias  de  além  do  Ebro,  em  troca  do  peque- 
no reino  dos  Algarves,  que  as  tropas  hespanholas  e  francezas 
reunidas  deviam  conquistar  a  Portugal  para  nelle  acclamar 
rei  a  Godoy. 

Paes,  filho  e  valido,  todos  chamaram  Napoleão  em  seu  au- 
xilio, pedindo-lhe  que  viesse  a  Hespanha,  e  elle  a  todos  se  of- 
fereceu  com  a  intenção  que  é  sabida,  começando,  de  accordo 
com  o  governo  hespanhol,  por  inundar  a  Hespanha  com  as 
suas  hostes. 

Napoleão  julgou  que  o  povo  hespanhol  não  valia  mais  que 
os  seus  reis,  e  este  erro  custou-lhe  caro. 

Quando  se  julgou  seguro  do  êxito,  tirou  a  mascara,  e  con- 
verteu a  sua  alliança  em  usurpação.  Então  Godoy,  Carlos  iv 
e  Maria  Luiza  decidiram-se  a  embarcar  para  a  America,  dei- 
xando a  desgraçada  Hespanha  nas  garras  do  inimigo  ao  qual 
tão  vilmente  a  haviam  entregado;  e  na  noite  de  17  de  março 
de  1808  sairam  secretamente  de  Aranjuez  dirigindo-se  á  An- 
daluzia; porém  o  povo  oppoz-se  sublevando-se,  e  deu  azo  a 
Fernando  para  obrigar  seus  pães  a  abdicar  a  coroa,  ao  passo 
que  Godoy  via  o  seu  palácio  assaltado  e  escapava  milagrosa- 
mente com  vida. 
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A  parte  que  Fernando  tomou  n'aquella  sublevação,  refere-a 
sua  mãe  Maria  Luiza  do  seguinte  modo: 

«Meu  filho  Fernando  estava  á  frente  da  conjuração;  tinha 
ailiciado  as  tropas,  e  mandou  collocar  uma  luz  na  janella,  que 
era  o  signal  convencionado  para  começar  a  explosão. . . 

«Meu  filho,  a  quem  o  rei  e  eu  chamámos  e  dissemos  que 
apparecesse  á  janella  para  tranquillisar  o  povo,  respondeu- 
nos  com  muita  energia  qae  não  o  faria,  porque  apenas  o  vis- 
sem começaria  o  fogo. . . 

«Meu  filho  mandava  em  tudo  sem  ser  ainda  rei,  e  sem  sa- 
ber se  o  seria ;  as  ordens  do  rei  meu  marido  não  eram  obe- 
decidas, e  meu  filho  em  tudo  obrava  e  fallava  como  rei.  No 
dia  19,  em  que  teve  logar  a  abdicação,  houve  um  tumulto 
maior  que  o  primeiro  contra  a  vida  do  rei  meu  marido  e  a 
minha,  o  que  nos  obrigou  a  dar  este  passo,  e  desde  aquelle 
momento  meu  filho  praticou  com  desprezo  de  seu  pae  tudo 
quanto  faria  um  rei,  sem  ter  a  mais  pequena  consideração 
comnosco ... 

«Faz  quanto  pôde  para  affligir  o  rei  seu  pae,  e  quer  que 
partamos,  marcando-nos  Badajoz  como  logar  de  residência. . .» 

Pouco  tempo  durou  para  Fernando  a  representação  do  pa- 
pel de  rei,  porque  como  era  ignorante,  falso  e  cobarde,  em 
vez  de  pôr-se  á  testa  do  povo  que  o  acclamava,  correu  a 
Bayonna  a  buscar  a  protecção  de  Napoleão,  não  obstante 
procurarem  dissuadil-o  de  tão  funesto  passo  todas  as  pessoas 
sensatas  que  se  lhe  acercavam.  Entretanto  Godoy  viu  em  um 
instante  perdidos  o  seu  esplendor  e  poder,  convertidos  em 
fumo  os  seus  sonhos  de  cingir  a  coroa  dos  Algarves;  e  con- 
vertido de  perseguidor  em  perseguido,  achou-se  arruinado, 
maltratado,  ferido,  estropeado,  encerrado  em  um  cárcere  em 
grande  perigo  de  lhe  ser  cortada  a  cabeça  no  cadafalso, 
e  por  fim  expatriado  e  reduzido  á  miséria,  desprezado  por 
todos  até  morrer  em  Roma  em  1823. 

Poucos  exemplos  oííerece  a  historia  de  elevação  mais  imme- 
recida  e  rápida,  de  queda  mais  estrondosa  do  cume  do  poder, 
e  de  castigo  mais  severo.  Porém  a  sua  elevação  ao  poder,  e 
o  modo  como,  sem  outros  méritos  além  de  tocar  guitarra 


26 i  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

e  saber  agradar  á  rainha,  com  menoscabo  da  honra  de  seu 
marido,  um  homem  ignorante  pôde  passar  de  soldado  a  gene- 
rahssimo  e  a  principe,  a  primeiro  ministro,  arbitro  dos  des- 
tinos de  uma  grande  nação,  é  o  processo  mais  terrivel,  a  con- 
demnação  mais  severa  que  pesa  sobre  o  systema  pohti- 
co  da  monarchia  absohita,  que  pôde  entregar  a  sorte  de  uma 
nação  não  só  nas  mãos  de  um  rei  como  Carlos  iv,  como  nas 
de  um  valido  como  Godoy. 

As  seguintes  datas,  e  os  accessos  n'ellas  obtidos  por  Go- 
doy, são  por  si  sós  tão  eloquentes,  que  não  necessitam  com- 
mentarios. 

Entrou  como  soldado  nas  guardas  de  corpo  em  1787. 

Foi  eleito  major  em  1788. 

Nomeado  ajudante  general  e  grã-cruz  de  Carlos  ni  em 
1791. 

Tenente  general,  duque  de  Alcudia,  major  das  guardas  de 
corpo,  ministro  d'estado  e  cavalleiro  da  ordem  do  Tosão  d'Oi- 
ro  em  1792. 

Principe  da  Paz  em  1795. 

Casou  com  D.  Maria  Thereza  de  Bourbon,  filha  do  infante 
D.  Luiz,  irmão  de  Carlos  ni,  em  1797. 

General  em  chefe  do  exercito  em  1801. 

Generalíssimo  de  mar  e  terra  em  1802, 

Almirante  de  Hespanha  com  o  titulo  de  alteza  em  1807. 

Ferido  pelo  povo,  ficando  sem  um  olho,  preso  e  expulso  de 
Hespanha  para  sempre,  em  1808. 

Desgraçados  hespanhoes!  joguetes  de  tal  gente,  governados 
por  taes  entes,  e  o  que  ainda  é  peior,  perdendo  o  tempo  em 
destruir  os  eíTeitos,  ao  passo  que  como  imbecis  se  prostravam 
perante  a  causa  productora  de  suas  calamidades! 
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Livrou-se  o  povo  de  Godoy  para  cair  nas  mãos  de  Fernan- 
do vn,  e  o  reinado  d'este,  que  foi  o  das  perdas  das  possessões 
ultramarinas,  e  o  da  venda  da  independência  nacional  pelo  rei, 
o  do  desgoverno,  da  ruina  e  da  prostração  da  Hespanha,  em 
tal  escala,  que  só  pode  comparar-se  ao  do  tempo  de  Car- 
los n,  que  foi  o  do  predominio  dos  frades,  toureiros  e  bandi- 
dos, foi  também  e  mais  que  tudo  o  reinado  das  perseguições 
politicas. 

Difficil  seria  encontrar  na  historia  pátria,  ou  estranha,  exem- 
plo de  um  rei  mais  mau  e  mais  amado,  pelo  qual  fizessem  os 
povos  mais  sacrifícios,  e  que  fosse  mais  ingrato.  Sua  mãe  co- 
nhecia-o  bem,  e  a  historia  conta-o  entre  os  tyrannos  que  mais 
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fizeram  soffrer  a  humanidade,  que  mais  a  deshonraram  e  en- 
Yileceram. 

Fernando,  a  quem  podemos  chamar  o  perseguidor^  teria 
bastado,  teria  sido  mais  que  sufficiente  elle  só  para  derribar  a 
monarchia  em  qualquer  outro  povo  que  não  fosse  o  hespa- 
nhol. 

Emquanto  durou  o  seu  captiveiro  em  Valencey,  Fernando  vii 
continuou  adulando  servilmente  o  inimigo  da  Hespanha,  escre- 
vendo-lhe  cartas  capazes  de  abrazar  em  ira  o  coração  de  todo 
o  bom  hespanhol,  felicitando-o  pelas  suas  victorias  sobre  os 
hespanhoes,  e  pedindo-lhe  que  se  dignasse  dar-lhe  por  esposa 
uma  princeza  da  sua  familia. 

Eis  uma  d'essas  cartas  escripta  em  3  de  maio  de  1810  e 
publicada  em  muitos  jornaes  da  Europa : 

« Senhor: 

«Os  documentos  ultimamente  publicados  no  Monitor,  deram 
a  conhecer  ao  mundo  inteiro  os  sentimentos  de  sincera  adhe- 
são  de  que  estou  penetrado  para  com  vossa  magestade  impe- 
rial e  real,  e  ao  mesmo  tempo  os  meus  vivos  desejos  de  che- 
gar a  ser  vosso  filho  adoptivo.  A  publicidade  que  V.  M.  I. 
permittiu  que  desse  á  minha  carta,  faz-me  esperar  que  não 
desapprovava  estes  sentimentos,  nem  o  desejo  que  concebi :  es- 
ta esperança  enche-me  de  alegria. 

«Permitti-me  pois,  senhor,  depositar  em  vosso  seio  os  sen- 
timentos de  um  coração  que,  não  duvido  affirmal-o,  é  digno 
de  pertencer-vos  pelos  laços  da  adopção.  Se  Y.  M.  I.  e  R. 
houvesse  por  bem  unir  os  meus  destinos  aos  de  uma  prin- 
ceza franceza  da  sua  eleição,  preencheria  os  meus  mais  ar- 
dentes votos.  Por  está  união,  além  da  minha  felicidade  pes- 
soal, adquiriria  a  doce  satisfação  de  que  toda  a  Europa  se 
convenceria  da  minha  inalterável  adhesão  ás  vontades  de  V. 
M.  I.,  e  de  que  em  troca  vos  dignaes  retribuir  sentimentos  tão 
sinceros. 

«Atrevo-me  a  accrescentar,  senhor,  que  esta  união  e  a  pu- 
blicação da  minlia  felicidade,  que  eu  faria  conhecer  á  Europa, 
se  V.  M.  o  permillisse,  poderiam  exercer  salutar  influencia  nos 
destinos  das  duas  Hespanhas,  e  tirariam  a  um  povo  cego  e  fu- 
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rioso  O  pretexto  para  continuar  cobrindo  de  sangue  a  sua  pá- 
tria em  nome  de  um  principe,  o  maior  da  sua  antiga  dynas- 
tia,  que  chegou  a  ser  por  meio  de  um  tratado  solemne,  por 
sua  própria  eleição  e  pela  mais  gloriosa  de  todas  as  adopções, 
principe  francez  e  filho  de  V.  M.  I.  e  R. 

«Atrevo-me  a  esperar,  senhor,  que  votos  tão  ardentes  e  ad- 
hesão  tão  absoluta  tocarão  o  magnânimo  coração  de  V.  M.,  e 
que  vos  dignareis  fazer-me  participante  da  sorte  dos  que  ten- 
des feito  tão  ditosos.  Senhor,  etc. 

«Assignado,  Fernando. y> 

Nunca  Fernando  vu  desmentiu  a  authenticidade  d'esta  car- 
ta e  de  muitas  outras  similhantes  cuja  espontaneidade  nin- 
guém que  nos  conste  poz  em  duvida.  Porém  isto  não  impediu 
que  os  fanatisados  hespanhoes  o  recebessem  em  triumpho  e 
fizessem  delle  ura  idolo  quando  regressou  a  Hespanha  em 
1814. 

Apenas  tomou  em  Valência  as  rédeas  do  governo,  Fernando 
o  desejado  tirou  o  arcebispado  de  Sevilha  a  seu  tio  o  cardeal 
de  Bourbon,  presidente  da  regência  do  reino,  e  lavrou  um  de- 
creto declarando  illegaes  as  cortes,  a  constituição  e  quanto  na 
sua  ausência  se  fizera  para  regenerar  a  Hespanha ;  restabele- 
ceu a  inquisição,  mandou  que  regressassem  os  jesuitas  expul- 
sos desde  o  tempo  de  Carlos  ni,  e  perseguiu  cruelmente,  man* 
dando-os  para  os  presídios  agrilhoados  e  a  pé,  quantos  depu- 
tados da  nação  pôde  haver  ás  mãos. 

O  agente  inaugurador  d'esíe  systema  de  perseguições  poli- 
ticas foi  o  general  Eguia,  que  depois  se  tornou  celebre  como 
faccioso  em  1823  e  1833. 

Fernando  entrou  triumphante  em  Madrid :  triumphante,  não 
dos  inimigos  da  Hespanha,  mas  dos  seus  defensores,  e  rodea- 
do de  homens  que  nada  haviam  feito  para  merecer  o  seu  re- 
conhecimento. 

«Em  breve  espaço  de  tempo,  diz  um  historiador  contempo- 
râneo d'aquelles  successos,  todos  os  que  serviram  o  governo 
constitucional  durante  a  guerra  da  independência  foram  desti- 
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tuidos,  e  os  negócios  da  nação  entregues  nas  mãos  de  homens 
obscuros  e  incapazes  de  desempenhar  as  suas  funcções,  des- 
providos dos  conhecimentos  mais  rudimentares,  e  para  cumu- 
lo de  iniquidade,  a  espionagem,  a  delação,  a  intolerância  e  as 
perseguições,  foram  o  único  caminho  por  onde  se  podia  che- 
gar aos  empregos.  O  confissionario  converteu-se  em  arma  de 
delação,  e  nos  sermões  e  pastoraes  declarou  o  clero  que  era 
dever  de  consciência  revelarem  os  confessores  quanto  se  jul- 
gasse prejudicial  aos  interesses  do  altar  e  do  throno,  e  como 
os  tribunaes  ordinários  não  fossem  bastante  expeditos  nos  seus 
processos,  nem  julgando  segundo  as  leis,  podia  ser  castigado 
quem  realmente  não  era  culpado,  creou  Fernando  vn  uma 
commissão  chamada  de  estado  para  julgar  os  suppostos  deli- 
ctos  políticos  dos  patriotas  inimigos  do  absolutismo.» 

O  celebre  conde  dei  Pinar,  um  dos  mais  firmes  esteios  do 
absolutismo,  foi  nomeado  presidente  d"aquelle  arbitrário  tribu- 
nal; porém  sir  Henrique  Wellesley,  embaixador  inglez  inter- 
poz-se  entre  os  perseguidores  e  as  victimas,  e  obrigou  Fer- 
nando Yu  a  não  condemnar  á  morte  nenhum  liberal  por  deli- 
ctos  políticos.  O  rei  e  o  bando  theocratico  e  servil  que  o 
rodeava  não  ousaram  resistir  a  esta  pretenção,  e  tiveram  que 
contentar-se  com  fulminar  e  proclamar  sentenças  de  des- 
terro, presidio  e  expatriação,  com  multas,  confiscações  e  en- 
cerramentos em  castellos  e  conventos. 

Cedamos  porém  a  palavra  a  um  escriptor  imparcial  d'aquel- 
les  horrores: 

«Não  só  os  deputados,  os  escriptores  políticos  e  chefes  do 
partido  constitucional,  mas  até  os  homens  mais  inoffensivos  e 
menos  notáveis  que  haviam  sido  espectadores  dos  successos 
foram  alvo  do  ódio  do  partido  opposlo.  Castigaram  os  que  ti- 
nham convidado  os  deputados  a  jantar,  os  que  tinham  assisti- 
do algumas  vezes  ás  sessões  das  cortes,  os  que  tinham  por 
habito  lêr  periódicos  políticos  e  pamphletos,  os  actores  que 
haviam  representado  peças  patrióticas,  os  advogados  que  em 
suas  defesas  tinham  feito  a  Ilusões  favoráveis  ás  novas  idéas, 
os  juízes  que  tinham  julgado  conforme  os  princípios  da  cons- 
tituição que  haviam  jurado  manter.  E'  ocioso  recordar  que  a 
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commissão  d'estado  não  teve  nunca  outras  vistas  senão  as  de 
satisfazer  os  resentimentos  pessoaes  dos  seus  membros  e  os 
do  chefe  do  partido  que  serviam.  Cada  um  d'estes  persona- 
gens levava  á  commissão  listas  das  pessoas  que  odiava,  e  im- 
mediatamente  eram  condemnadas.  Não  se  guardava  nos  seus 
processos  nenhuma  das  formas  que  as  nações  civiUsadas  ti- 
nham adoptado  para  esclarecer  a  consciência  dos  juizes  e  pro- 
teger os  direitos  dos  innocentes.  As  prisões  e  as  condemna- 
ções  eram  as  únicas  formalidades  daquelle  tribunal  que  encheu 
os  cárceres  e  presidios  de  homens  innocentes  e  honrados. 
Grande  numero  de  pães  de  família  se  viram  entre  os  ferros, 
deixando  seus  filhos  no  abandono  e  na  miséria. 

«Para  dar  pretexto  plausível  a  tantas  crueldades,  foi  preci- 
so inventar  crimes,  posto  que  na  realidade  não  existiam,  e  en- 
tenderam que  o  melhor  meio  de  excitar  contra  os  accusados 
o  ódio  da  nação,  era  fazer  crer  que  intentavam  proclamar  a 
republica. 

«Para  dar  a  esta  accusação  alguma  apparencia  de  verdade, 
annunciaram  nos  seus  periódicos,  únicos  que  se  publicavam, 
que  um  coronel  francez  que  desertara  durante  a  retirada  das 
tropas  de  Napoleão,  excitara  as  suspeitas  da  autoridade.  Cha- 
mava-se  Audinot;  prenderam-no,  e  declarou  ao  juiz  que  o  in- 
terrogou, que  elle  e  o  ex-deputado  D.  Agostinho  Arguelles 
tinham  estudado  o  plano  de  uma  republica. 

«Conduziram-no  a  Madrid,  aonde  Arguelles  já  estava  preso; 
porém  as  contradições  em  que  caiu  o  falso  coronel,  e  os  ab- 
surdos que  referiu  foram  tão  manifestos,  que  o  próprio  conde 
dei  Pinar,  juiz  d'aquella  causa,  e  um  dos  inventores  da  sup- 
posta  conjuração,  não  pôde  sustentar  por  mais  tempo  a  accu- 
sação.» 

O  coronel  Audinot,  que  não  era  mais  que  um  bicho  de 
cozinha  da  condessa  de  Benavente,  foi  então  um  embaraço 
para  os  realistas  que  o  haviam  empregado;  e  desesperado  por 
não  lhe  restituírem  a  liberdade  nem  cumprirem  as  magnificas 
promessas  que  lhe  haviam  feito,  descobriu  a  quantos  o  foram 
visitar  á  prisão  a  verdade  sobre  o  supposto  plano  de  repubU- 
ca,  e  seus  verdadeiros  autores ;  ainda  fez  mais :  conseguiu  es- 
capar-se  do  cárcere,  e,  subindo  a  uma  das  torres  da  prisão, 
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chamou  em  altos  gritos  o  povo  que  passava  pela  rua,  e  repe- 
tiu as  confissões  que  já  havia  feito,  accrescentando  que  estava 
certo  de  que  lhe  restavam  poucos  dias  de  vida.  A  predição 
realisou-se,  e  a  sua  morte  foi  attribuida  a  veneno. 


O  feroz  general  Eguia  precedeu  o  rei  Fernando,  de  sorte 
que  quando  este  entrou  em  Madrid,  já  o  seu  sicário  tinha 
prendido  centenares  de  pessoas. 

Vários  deputados  chamados  persas,  porque  em  numero 
de  setenta  dirigiram  ao  rei,  pedindo-lhe  que  annullasse  a 
constituição  de  1812,  uma  representação  que  começava:  «Era 
costume  entre  os  antigos  persas»,  serviram  de  esbirros  para 
prender  os  deputados  liberaes  seus  collegas. 

Villela,  que  era  persa,  foi  quem  prendeu  o  seu  collega  Ar- 
guelles,  e  também  foi  juiz  da  sua  causa.  A  junta  de  estado 
condemnou  a  presidio  este  illustre  patriota,  Martinez  de  la 
Roza  e  muitos  outros,  que  sairam  a  pé  e  acorrentados  para  Ceu- 
ta; como  o  dia  estava  chuvoso,  consta  que  o  rei  dizia  rindo 
aos  seus  cortezãos: 

« — Que  pena  que  se  mollje  o  divino  Arguelles!  Que  figura  não 
fará  elle  em  Ceuta  com  a  sua  grilheta!  Alli  poderá  botar  um 
discurso  ao  preopinante,  provando-lhe  que  não  merece  o  cas- 
tigo. . .  peço  a  palavra. . .  ordem. . . »  etc.  etc. 

Não  se  julgue  que  Fernando  vn  se  contentou  com  perse- 
guir unicamente  os  chefes  do  partido  liberal,  logo  que  recu- 
perou os  seus  direitos  de  rei  absoluto. 
.  Por  assistir  constantemente  ás  sessões  do  congresso,  foi 
preso  e  processado  um  liberal  conhecido  pelo  epitheto  de  Co- 
xo de  Málaga.  O  juiz  Vadillo,  que  instruiu  o  summario,  não 
pôde  provar  a  menor  coisa  contra  elle,  nem  mesmo  a  sua 
constante  assistência  ás  sessões  do  congresso,  porque  n'aquel- 
las  causas,  as  testemunhas,  que  sabiam  que  bastava  uma  pala- 
vra para  levar  qualquer  á  forca,  não  se  prestavam  facilmente  a 
estes  crimes,  e  não  diziam  a  verdade  embora  a  soubessem. 

Fernando  vn,  tendo  sabido  que  não  havia  o  menor  pretexto 
para  condemnal-o  à  morte,  ordenou  apezar  disso  que  o  con- 
demnassem,  e  o  raettessem  no  oratório,  e  levando-o  á  praça 
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da  Cebada  só  depois  de  ter  a  corda  no  pescoço  lhe  declaras- 
sem que  o  rei  lhe  havia  perdoado. 

Tibério  não  seria  capaz  de  tanto ;  pôde  dizer-se  que  na  rea- 
lidade o  infeliz  Coxo  de  Málaga  soíTreu  a  morte  na  forca,  pois 
passou  por  todas  as  angustias  dos  condemnados  até  ao  mo- 
mento de  ter  a  corda  passada  ao  pescoço. 

E'  horrivel  o  assassinato  juridico,  e  que  o  fanatismo  politi- 
co ou  religioso  allucine  os  homens  até  ao  ponto  de  tirar  a  vi- 
da aos  seus  similhantes  por  opiniões  politicas  ou  religiosas; 
é  porém  ainda  mais  repugnante  vèr  um  déspota  deleitar-se 
com  os  soffrimentos  e  agonia  de  um  homem  a  quem  fez  acre- 
ditar, para  satisfazer  um  capricho  de  vingança,  que  ia  morrer 
enforcado.  Isto  só  podia  occorrer  a  Fernando  vn,  e  é  para  la- 
mentar que  haja  povos  tão  insensatos  que  concedam  a  um  ho- 
mem o  poder  de  commetter  impunemente  taes  attentados. 

Fernando  vn  só  se  mostrava  satisfeito  quando  assignava 
sentença  de  morte  contra  os  liberaes,  e  escrevia  aos  governa- 
dores das  províncias  cartas  do  próprio  punho,  nas  quaes 
havia  phrases  como  esta  que  encontramos  em  uma  carta  sua 
enviada  a  Villavicencio,  governador  de  Cadix: 

«Enforcae  todos  os  liberaes  sem  lhes  conceder  mais  deIoní?a 
do  que  a  precisa  para  se  confessarem.» 

Para  perseguir  os  liberaes  atropellava  o  rei  todas  as  leis  e 
recorria  aos  meios  mais  desusados. 

Um  cura  de  Sevilha,  que  sem  duvida  queria  allegar  servi- 
ços para  ganhar  alguma  mitra,  escreveu  ao  ministro  da  guerra 
Eguia,  descobrindo-lhe  uma  supposta  conjuração.  O  ministro 
participou  a  noticia  ao  rei,  e  este,  em  vez  de  lhe  ordenar  que 
remettesse  a  carta  á  audiência  de  Sevilha,  que  fizesse  compa- 
recer perante  ella  o  cura  para  formular  a  sua  delação,  e  pro- 
ceder depois  judicialmente  contra  os  conspiradores  se  os  hou- 
vesse, mandou  a  Sevilha  um  tal  Negrete  que  não  fora  nem  era 
juiz,  nem  sequer  advogado,  mas  apenas  administrador  dos  de- 
pósitos de  gelo  de  Madrid,  com  ordens  firmadas  pela  própria 
mão  do  rei,  pelas  quaes  lhe  concedia  autoridade  illimitada  para 
prender,  julgar,  sentencear,  matar  e  confiscar  os  bens  até  dos 
próprios  juizes,  e  que  sem  excepção  de  classes,  foros  ou  di- 
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gnidades  ficassem  todos  dependentes  do  governo,  promplos  á 
sua  voz  para  obedecer  ás  suas  ordens. 

Negrete  para  corresponder  dignamente  á  illimitada  confian- 
ça que  n'elle  depositava  o  tyranno,  e  salvar  o  altar  e  o  throno 
postos  em  perigo  pelos  conjurados  imaginados  pelo  cura,  en- 
cheu dentro  em  poucos  dias  de  presos  os  cárceres  de  Sevilha ; 
porém  tantos  foram  elles,  que  se  fez  necessário  converter  ou- 
tros edifícios  em  casas  de  detenção.  O  improvisado  juiz  esta- 
beleceu-se  no  da  inquisição,  e  alli  sob  um  docel  via  as  causas 
que  lhe  eram  submettidas  como  aos  conselhos  supremos.  Fez 
com  que  fossem  vistas  as  da  audiência  que  havia  annos  tinham 
sido  julgadas,  annullou  as  sentenças  antigas,  deteve  e  abriu 
correspondências,  registou  casas  e  pessoas,  interpretou  as 
mais  singelas  phrases  da  maneira  mais  arbitraria,  para  achar 
occasião  de  perseguir  e  tirar  dinheiro.  Sevilha  gemeu  aterro- 
risada  sob  o  jugo  d^aquelle  procônsul  que  se  jactava  de  que 
até  as  creanças  tremiam  ao  ouvir  o  seu  nome. 

Para  intimidar  os  presos  nos  cárceres  da  inquisição  e  arran- 
car-lhes  confissões  em  que  se  declarassem  culpados,  mandava 
de  noite  arrastar  cadeias  com  estrépito  pelas  escadas  e  corre- 
dores, fazendo-lhes  crer  que  iam  atormentar  ou  matar,  algum 
d*elles  no  cárcere. 

Poucos  povos  pagaram  tão  caro  como  Sevilha  o  seu  espiri- 
to realista  e  fanático,  e  com  razão  poderia  dizer-se :  «Não  que- 
ríeis rei  absoluto?  pois  ahi  o  tendes.» 

Negrete  não  era  culpado  dos  crimes  que  executava,  nem 
também  Fernando  vn  que  lhe  dava  carta  branca  para  prati- 
cal-os:  os  verdadeiros  responsáveis  eram  os  hespanhoes  que 
não  se  levantaram  como  um  só  homem,  quando  viram  Fernan- 
do vn  supprimir  a  constituição,  dissolver  as  cortes,  perseguir 
os  deputados  e  restabelecer  a  inquisição. 

Para  se  formar  idca  aproximada  das  perseguiç(3es,  vexames 
e  horrores  que  Negrete  commetteu  em  Sevilha,  bastará  dizer 
que  no  dia  em  que  d'alli  saiu,  o  povo  correu  pelas  ruas  en- 
thusiasmado  e  cheio  de  alegria,  repicaram  todos  os  sinos  e  foi 
cantado  um  Te  Deum. 
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Anecdotas  que  demonstram  o  fallaz  caracter  de  Fernando  vii  —  Condu- 
eta  seguida  por  Fernando  vii  com  o  bispo  de  Mechoacan  —  Como  Fer- 
nando vn  tratava  os  seus  ministros  —  Suas  dissensões  com  o  clero 
e  em  jjarticular  com  os  frades  —  Extracto  da  «Hespanha  contempo- 
rânea» —  Hypocrisia  do  rei  —  O  general  Eguia:  seu  caracter  e  suas 
perseguições  em  Granada. 


Fernando  vii  reunia  à  arbitrariedade  a  nicá  fé  quando  perse- 
guia os  liberaes. 

Eis  duas  anecdotas,  varias  vezes  publicadas,  que  provam  a 
excessiva  má  fé  d'aquelle  homem,  e  que  copiamos  de  uma 
obra  contemporânea: 

«Não  podia  haver  segurança  em  coisa  alguma:  a  falsidade  e 
as  caprichosas  perseguições  do  déspota  chegaram  a  ser  pro- 
verbiaes.  Um  distincto  escriptor  chamado  Cancelada,  que  fora 
jornalista  no  México  e  publicara  em  Cadiz  O  Telegrapho  Mexi- 
cano, foi  recommendado  a  Fernando  mi  como  homem  conhe- 
cedor das  coisas  da  Nova  Hespanha,  aonde  então  triumphava 
já  a  revolta.  Sendo  convidado  a  vir  a  palácio^,  Cancelada  con- 
versou duas  horas  com  o  rei  sobre  coisas  da  America,  e  este 
mostrou  ficar  tão  satisfeito  que  o  citou  para  a  noite  seguinte. 
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Como  o  rei  lhe  perguntasse  o  que  ouvira  dizer  do  seu  go- 
verno na  viagem  desde  a  fronteira  até  Madrid,  Cancelada 
respondeu-Ihe  que  todos  estavam  contentes,  porque  espera- 
vam que,  conforme  o  rei  promettera  no  decreto  de  4  de  maio 
de  1814,  se  reuniriam  as  cortes  segundo  o  antigo  uso.  O  rei 
despediu-o  com  demonstrações  de  satisfação ;  porém  ao  chegar 
a  casa,  foi  preso  e  conduzido  a  um  mosteiro  situado  em  logar 
despovoado  próximo  de  YalladoUd,  com  ordem  de  assistir  ao 
coro  dia  e  noite,  e  que  o  obrigassem  a  todas  as  praticas  da 
vida  claustral  durante  quatro  annos...  E  tudo  isto  porque? 
Por  haver  respondido  de  boa  fé,  que  o  povo  estava  contente, 
porque  esperava  que  o  rei  reuniria  as  cortes. 

«Despótica  e  inaudita  era  aquella  crueldade,  por  uma  ex- 
pressão mais  digna  de  recompensa  que  de  castigo.  Cumpriu 
Cancelada  os  quatro  annos  de  clausura  no  convento,  e  quando 
regressou  a  Madrid,  encontrou-se  um  dia  no  Retiro  com  o  rei, 
que  lhe  disse  sorrindo: 

« — Então,  como  te  deste  com  os  frades?. . . » 

«O  general  Castahos,  que  se  viu  um  dia  no  paço  muito  aca- 
riciado pelo  rei,  disse-lhe,  segundo  a  chronica  da  corte,  ao  re- 
ceber delle  dois  puros  habanos: 

« —  Senhor,  para  onde  vou? 

«  —  Que  significa  essa  pergunta?  respondeu  Fernando. 

« — E'  porque,  replicou  Castanos,  o  mimo  dos  charutos  é 
de  mau  agouro ;  uma  offerta  egual  a  esta  annunciou  a  Echa- 
varry  a  ordem  do  seu  desterro,  poucos  momentos  antes  de  re- 
cebel-a ...» 

Os  que  pareciam  mais  favorecidos  pelo  rei  nem  por  isso  es- 
tavam mais  isentos  dos  effeitos  da  sua  falsidade. 

O  respeitável  Queipo,  bispo  de  Mechoacan,  apresentou  ura 
dia  a  Fernando  uma  excellentc  memoria  sobre  as  necessidades 
da  Hespanha  e  das  reformas  que  deviam  fazer-se  na  adminis- 
tração pubhca;  o  rei  dissc-lhe:  Pois  desde  já  te  nomeio  mi- 
nistro da  graça  e  justiça  para  que  executes  essas  reformas. 

O  bispo  quiz  cscusar-se  dizendo-lhe  que  viera  do  México  a 
Hespanha  para  terminar  um  processo  injusto  que  a  inquisição 
d"aquclla  colónia  formara  contra  elle,  e  que  emquanlo  não  es- 
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tivesse  plenamente  demonstrada  ao  publico  a  sua  innocencia, 
não  julgava  próprio  acceitar  cargo  algum.  Pediu-lhe  o  rei  o 
processo,  examinou-o  detidamente,  e  escreveu  á  margem  as 
seguintes  palavras  que  assignou: 

«Suspenda-se  este  processo,  por  não  resultar  d'elle  coisa 
alguma  que  mereça  attenção.» 

Logo  depois  mandou  Fernando  lavrar  o  decreto  de  nomea- 
ção de  ministro  da  graça  e  justiça,  e  deu-o  a  Queipo,  o  qual 
entendendo  que  já  não  havia  motivo  para  o  recusar,  acceilou 
o  cargo,  e  tomou  posse  delle  no  dia  seguinte;  porém  não  ha- 
via ainda  meia  hora  que  estava  na  secretaria  do  ministério, 
quando  lhe  apresentaram  um  despacho  que  dizia : 

«Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  sua  magestade  que  o 
reverendissimo  senhor  bispo  de  Mechoacan  tem  causa  penden- 
te no  tribunal  da  inquisição,  e  sendo  este  um  obstáculo  para 
o  desempenho  do  ministério  da  graça  e  justiça  de  que  foi  en- 
carre,-;ado,  houve  sua  magestade  por  bem  exoneral-o  do  dito 
cargo,  annullando  a  nomeação.» 

Deixamos  á  consideração  do  leitor  apreciar  o  que  se  passa- 
ria na  alma  d'aquelle  honrado  homem,  vendo-se  joguete  do 
capricho  de  um  déspota  insensato  que  de  tal  modo  escarnecia 
dos  homens. 

Para  cumulo  de  iniquidade  o  edoso  Queipo  viu  entrarem- 
Ihe  em  casa  os  esbirros  da  inquisição  com  ordem  de  pren- 
del-o  e  conduzil-o  aos  cárceres  do  santo  ofíicio;  porém  elle, 
revestindo-se  de  indomável  energia  apezar  dos  muitos  annos, 
paramentou-se  de  pontifical,  empunhou  o  báculo,  e  disse  que 
não  iria  por  bem,  e  que  se  queriam  incorrer  nos  anathemas 
da  egreja,  ousassem  pôr  mãos  sacrílegas  na  sua  sagrada 
pessoa.  E  como  os  esbirros,  desprezando  as  suas  ameaças,  o 
quizessem  agarrar,  deitou-se  no  chão,  e  disse  que  não  iria 
para  a  inquisição  a  pé,  senão  de  rastos. 

Queipo  foi  mandado  para  um  convento  fazer  penitencia  dos 
seus  peccados,  e  quasi  entendemos  que  a  merecia  por  haver 
confiado  nas  palavras  de  Fernando  vn. 

Todos  os  autores  são  concordes  em  que  o  director  das  per- 
seguições era  o  rei,  e  em  que  se  os  seus  sequazes  perse- 
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guiam  não  era  só  por  paixão  politica,  mas  principalmente 
para  agradar  a  seu  amo,  porque  era  aquelle  o  único  meio  de 
o  captivar.  O  modo  mais  seguro  de  obter  d'elle  qualquer  gra- 
ça, e  de  ser  bem  recebido,  era  apresentar-lhe  listas  de  pros- 
cripção,  de  sorte  que  o  cardeal  Gravina,  núncio  do  papa,  nun- 
ca ia  á  sua  presença  sem  levar  uma  lista  de  suppostos  inimi- 
gos do  altar  e  do  throno  para  serem  perseguidos. 

Com  estes  estímulos  julga va-se  Fernando  vn  autorisado  para 
tudo,  e  não  tratava  melhor  os  seus  ministros  e  os  seus  ser- 
vis aduladores  do  que  os  que  intitulava  seus  inimigos. 

O  primeiro  ministro  que  assignou  os  decretos  de  Fernan- 
do VH  como  rei  absoluto  foi  D.  José  Macanaz;  porém  havia 
apenas  três  mezes  que  estava  á  testa  do  governo,  quando  uma 
manhã  muito  cedo,  o  rei  acompanhado  de  um  criado,  se  apre- 
sentou em  sua  casa,  aproximou-se  do  leito  em  que  dormia  o 
ministro,  e,  sem  lhe  dar  sequer  tempo  desentar-se,  exigiu  que 
lhe  entregasse  as  chaves  das  gavetas  e  cofres,  e  retirou-se  de- 
pois levando  quantos  papeis  lhe  pareceu.  No  dia  seguinte  Ma- 
canaz saiu  de  Madrid  com  boa  escolta  para  a  Corunha,  e  foi 
encerrado  em  um  cárcere  do  castello  de  Santo  Antão,  sem 
processo,  sentença  ou  coisa  similhante. 

O  publico  attribuiu  aquelle  acto  de  arbitrariedade  e  de  tão 
imprevista  perseguição  contra  o  primeiro  que  se  prestou  a  ser 
ministro  do  rei  absoluto,  a  ter  sabido  o  rei  que  Macanaz  con- 
servava entre  os  seus  papeis  uma  carta  dirigida  por  Fernan- 
do vn  a  José  i  felicitando-o  pela  derrota  dos  hespanhoes  em 
Ocafia.  Outros  disseram  que  a  perseguição  contra  Macanaz 
proviera  de  ter  vendido  a  quem  mais  dava  os  empregos  pú- 
blicos ;  isto  porém  não  parece  provável,  porque  nunca  occor- 
reu  a  Fernando  vn  praticar  o  mesmo  em  nenhuma  época  do 
seu  reinado  com  outros  ministros  que  usavam  fazer  o  mesmo 
que  Macanaz. 

O  ministro  Lozano,  que  succedeu  a  Macanaz,  não  teve  me- 
lhor sorte  que  este;  de  chocolateiro  passou  a  ministro  d'esta- 
do  de  Fernando  vn,  e  do  ministério  para  o  desterro,  sem  que 
até  hoje  se  podesse  saber  a  causa  da  sua  elevação  nem  a  da 
sua  queda. 
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Egual  sorte  tiveram  os  ministros  Pizarro  e  Garay.  O  rei 
tratou-os  com  a  maior  affabilidade  no  seu  palácio  na  tarde  do 
próprio  dia  em  que  resolvera  desterral-os ;  e  apenas  quatro  ou 
seis  horas  depois  de  se  haverem  separado  d'elle  cheios  de 
confiança  nas  sympathias  do  rei,  foram  por  sua  ordem  ar- 
rancados do  leito,  e  concedendo-lhes  só  o  tempo  necessário 
para  se  vestirem,  mandou-os  conduzir  com  boa  guarda  um 
para  Aragão  e  o  outro  para  Valência. 

Como  protesto  contra  tal  arbitrariedade,  muitas  pessoas  cor- 
reram a  visitar  a  esposa  de  Pizarro  que  estava  em  vésperas 
de  parto.  Fernando,  tendo  noticia  d'isto,  e  furioso  ao  vêr  aquel- 
las  demonstrações  de  sympalhia,  desterrou-a,  obrigando-a  a 
pòr-se  logo  a  caminho,  em  risco  de  perder  a  vida  e  a  de  seu 
filho,  se,  como  era  para  receiar,  a  accommettessem  as  dores 
do  parto  durante  o  caminho. 

Sem  causa  formada  mandou  para  o  presidio  de  Ceuta  o  mi- 
nistro da  fazenda  Vallejo. 

O  que  não  fariam  os  generaes,  que  como  verdadeiros  pachàs 
opprimiam  as  províncias,  quando  o  rei  lhes  dava  taes  exem- 
plos? Deixemos  porém  isto  para  outro  capitulo,  e  digamos  al- 
guma coisa  sobre  a  dissimulação  do  oppressor  da  Hespanha. 

Aquella  época  do  reinado  de  Fernando  vn  foi  verdadeiro 
paraizo  para  os  frades.  Considerando  como  cárceres  os  con- 
ventos, a  commissão  de  estado  e  os  tribunaes  mandavam  os 
miseros  liberaes  cumprir  suas  condemnações  nos  conventos 
como  se  fossem  alguns  facinorosos,  e  peior  ainda,  porque  além 
do  encarceramento  e  do  tormento  do  corpo  soíTriam  o  da  al- 
ma; além  dos  jejuns  e  de  viverem  rodeados  de  inimigos  que 
se  deleitavam  com  mortifical-os,  tinham  que  levantar-se  alta 
noite  para  assistir  a  matinas,  e  ao  alvorecer  para  ouvir  missa. 

O  rei  não  tinha  affeição  a  ninguém,  e  muito  menos  aos  fra- 
des; porém  entendia  que  eram  o  sustentáculo  do  seu  poder  e 
prestava-se  a  satisfazer  todos  os  seus  caprichos.  Bastavam  as 
mais  leves  insinuaçiíes  dos  frades  para  o  rei  dar  e  tirar  em- 
pregos e  assignar  decretos  de  proscripção  e  de  morte. 

Em  vez  da  mocidade  aristocrática  e  brilhante  que  é  costu- 
me servir  de  ornamento  aos  palácios  reaes,  o  de  Fernando  vii 
estava  sempre  cheio  de  frades  que  respiravam  orgulho  e  ódio 
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a  quem  não  se  prostrava  ante  elles.  Jactavam-se  de  haver  ven- 
cido Napoleão,  e  o  rei  e  a  familia  real  para  lhes  comprazer 
empregavam  metade  do  tempo  em  assistir  a  funcções  de  egre- 
ja  e  procissões,  carregados  todos  de  escapulários  e  medalhas, 

«Estas  funcções,  diz  a  Hespanha  contempemnea,  tinham 
principio  na  egreja  por  sermões,  incensos,  matinas  e  ladainhas, 
e  acabavam  nos  refeitórios  por  opiparas  comezanas  em  que  se 
brindava  pela  saúde  do  rei,  e  pela  morte  dos  execrandos  libe- 
raes,  e  quando  as  cabeças  já  estavam  esquentadas  e  o  enthu- 
siasmo  chegava  ao  cumulo,  recebia  o  rei  memoriaes  de  curas-' 
e  frades  em  que  pediam  conezias  e  prebendas  para  elles  e 
seus  apaniguados. . . 

«Fernando  vn  ostentava,  não  por  fanatismo  mas  por  calcu- 
lo, professar  o  maior  respeito  e  deferência  para  com  o  clero 
e  as  ordens  religiosas  em  particular.  Saudava-os  aonde  quer 
que  os  encontrava;  a  alguns  beijava  a  manga  do  habito,  e  or- 
denou que  nos  tribunaes  se  lhes  desse  preferencia  de  tempo  e 
logar.  Foi  assim  que,  pela  dupla  autoridade  que  lhes  dava  a 
protecção  do  rei  e  o  fanatismo  do  povo,  se  tornaram  os  ver- 
dadeiros senhores  da  Hespanha.» 

Entre  os  agentes  de  Fernando,  que  mais  se  distinguiram  pe- 
la sua  ferocidade,  figura  Eguia,  que  deixou  o  cargo  de  minis- 
tro da  guerra  para  exercer  o  da  capitania  geral  de  Granada. 

O  ódio  d"aquelle  homem  contra  tudo  que  era  novo  chegava 
a  tal  extremo,  que  conservou  até  ao  fim  da  vida  o  rabicho  que 
se  usava  no  tempo  de  Filippe  n,  apezar  das  ordenações  que 
em  diversas  épocas  modificaram  aquella  moda  de  dispor  o 
cabello. 

Eguia  só  por  si  entregou  mais  gente  á  inquisição  que  todos 
os  seus  companheiros  reunidos. 

Supersticioso,  inimigo  do  saber  e  da  juventude,  implacável 
nas  vinganças  e  seguro  da  approvação  do  rei,  desde  o  primei- 
ro dia  deu  largas  ao  seu  espirito  intolerante  e  vingativo. 

A  inquisição  poz  á  sua  disposição  os  calabouços  e  os  tor- 
mentos, e  clle  acceitou  a  oíTerta  com  enthusiasmo,  nascendo 
d'este  tcrrivel  consorcio  da  mihcia  com  a  theocracia  uma  ju- 
risdicção  nova,  secreta,  tenebrosa,  cujo  fim  era  perseguir  e 
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castigar  os  soldados  suspeitos  de  impiedade,  de  liberalismo  e 
de  franc-maçons. 

O  procedimento  seguido  em  taes  casos  era  digno  dos 
tempos  mais  bárbaros.  Os  soldados  accusados  de  impiedade 
eram  encerrados  nos  cárceres  da  inquisição,  e  entregues  a 
dois  procuradores  fiscaes,  um  militar  e  outro  ecclesiastico;  de 
modo  que  por  um  só  delicto  lhes  formavam  duas  causas,  uma 
militar  outra  inquisitorial,  causas  que  depois  se  enlaçavam 
prestando-se  reciprocamente  os  cargos  que  de  cada  uma  re- 
sultavam contra  a  victima,  que  era  sempre  condemnada  por 
uma  ou  por  outra  se  não  o  era  por  ambas ;  e  este  monstruo- 
so enlace  de  perseguições  politicas  e  religiosas,  caindo  a  um 
tempo  sobre  o  mesmo  individuo,  era  acompanhado  ainda  dos 
maus  tratos  que  os  juizes  infligiam,  espancando  por  suas  pró- 
prias mãos,  como  praticou  o  chamado  Galinsoga  com  os  pre- 
sos que  não  depunham  a  seu  gosto. 

Em  1814  foram  presas  muitas  pessoas  pela  inquisição  de 
Granada  que  só  sairara  livres  pela  revolução  de  1820.  A 
maior  parle  d'ellas  foram  presas  por  se  desconfiar  que  esta- 
vam filiadas  na  franc-maçonaria. 
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de  D.  João  Yan-Halen  —  Supplica  que  dirige  ao  rei  —  Conversação 
com  o  carcereiro  —  E'  conduzido  a  Madrid. 


Não  podemos  passar  adiante  e  referir  os  tormentos  porque 
a  incpiisição  fez  passar  as  suas  victimas  no  ultimo  periodo  da 
sua  existência  na  Hespanha,  sem  extractar  o  decreto  de  14 
de  junho  de  1814  peio  qual  Fernando  vu  restabeleceu  a  in- 
quisição : 

«O  glorioso  titulo  de  catholicos  que  nos  distingue  dos  ou- 
tros príncipes  christãos,  devido  á  perseverança  dos  reis  de 
Hespanha,  que  não  toleram  nos  seus  estados  outra  religião 
que  não  seja  a  catholica,  apostólica,  romana,  me  impõe  o  dever 
de  merecel-o  por  todos  os  meios  que  o  ceo  poz  ao  nosso  alcance. 

«As  ultimas  revoltas  e  a  guerra  que  durante  seis  annos  de- 
vastou todas  as  províncias  do  reino ;  a  permanência  que  n  el- 
las  teem  feito  as  tropas  estrangeiras  de  diíTcrentes  seitas, 
quasi  todas  possuídas  de  ódio  contra  a  nossa  religião;  a  des- 
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ordem,  como  infallivel  resultado,  e  o  pouco  cuidado  emprega- 
do durante  este  fatal  período  nos  assumptos  da  nossa  santa 
religião;  todas  estas  causas  reunidas  deixaram  o  campo  livre 
aos  malvados,  que  nâo  admittiram  freio  algum;  opiniões  peri- 
gosas se  introduziram  e  enraizaram  em  nossos  estados  pelos 
mesmos  meios  pelos  quaes  se  derramaram  por  outros  paizes. 

«Querendo  pois  remediar  tão  grave  mal  e  conservar  entre 
os  meus  vassallos  a  santa  religião  de  Jesus  Christo,  que  sem- 
pre amaram  e  na  qual  teem  vivido  e  querem  viver,  tanto  por 
obrigação  pessoal  de  não  ter  outra  imposta  aos  príncipes  que 
devem  reinar  sobre  elles  pelas  leis  fundamentaes  que  offereci 
e  jurei  observar,  como  porque  esta  religião  é  o  meio  mais 
conveniente  de  livrar  os  meus  povos  das  dissensões  intestinas 
e  de  conservar-lhes  a  tranquillidade  de  que  precisam,  entendo 
necessário  nas  actuaes  circumstancias  que  o  tribunal  do  santo 
officio  reassuma  o  exercício  da  sua  jurisdicção. 

«Vários  prelados  doutos  e  virtuosos,  muitas  corporações 
respeitáveis  e  graves  personagens  ecclesiasticos  e  seculares  me 
representaram  que  a  Hespanha  deve  a  este  tribunal  a  ventura 
de  não  ter  sido  manchada  no  século  xvi  pelos  erros  que  cau- 
saram tantos  males  nas  outras  nações,  ao  passo  que  a  nossa, 
na  mesma  época,  cultivou  as  sciencias  cora  gloria,  e  produziu 
muitos  homens  illustres,  notáveis  pelo  seu  saber  e  piedade. 

«Além  d'isso,  representaram-me  que  o  oppressor  da  Euro- 
pa lançou  mão,  como  medida  muito  eíiicaz  para  introduzir  a 
corrupção  e  a  discórdia,  da  suppressão  d'este  tribunal  sob  o 
falso  pretexto  de  que  as  luzes  do  século  se  oppunham  a  que 
continuasse  a  existir,  e  que  as  suppostas  cortes  geraes  e  ex- 
traordinárias, sob  o  mesmo  pretexto  e  em  louvor  da  consti- 
tuição que  tumultuosamente  haviam  decretado,  aboliram  tam- 
bém o  santo  officio  com  grande  sentimento  da  nação. 

«Por  estas  causas  me  supplicaram  encarecidamente  que  o 
restabeleça  no  exercício  de  suas  funcções,  e  cedendo  a  tão 
justas  considerações  e  ao  manifesto  desejo  dos  meus  povos, 
cujo  zelo  pela  religião  de  nossos  pães  já  preveniram  as  mi- 
nhas ordens,  apressando-se  a  convocar  espontaneamente  os 
inquisidores  subalternos  de  algumas  províncias, 

«Resolvi  que  por  emquanto  o  conselho  supremo  da  inquisi- 
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ção  e  os  tribunaes  do  santo  officio  tenham  as  mesmas  attribui- 
ções  que  lhes  foram  concedidas  pelos  soberanos  pontífices  a 
instancias  de  meus  augustos  antecessores,  pelos  prelados  das 
dioceses  e  pelos  reis  que  lhe  autorisaram  o  pleno  exercício; 
observando  n'esta  dupla  jurisdicção  ecclesiastica  e  civil  as  or- 
denações que  estavam  em  vigor  em  1808,  e  as  leis  que  em 
diversas  occasiões  se  fizeram  para  impedir  certos  abusos.  Po- 
rém como  independentemente  d'estas  leis  antigas  poderia  ser 
conveniente  fazer  outras  novas  sobre  esta  matéria,  e  sendo 
minha  intenção  aperfeiçoar  este  estabelecimento  para  o  tornar 
o  mais  útil  possível  a  meus  vassallos,  quero  que  quando  o  di- 
to conselho  supremo  da  inquisição  se  reunir,  dois  dos  mem- 
bros que  o  compõem,  juntos  a  dois  membros  do  conselho  de 
Castella,  uns  e  outros  designados  por  mim,  examinem  o  me- 
thodo  e  modo  de  proceder  do  santo  officio  nas  causas  da  sua 
jurisdicção  relativamente  á  censura  e  prohibição  de  livros ;  e 
se  entenderem  que  o  direito  de  meus  vassallos  ou  o  direito  da 
sã  justiça  exige  alguma  reforma  ou  mudança,  me  participem 
o  que  occorrer  fundando-se  na  observação,  afim  de  que  eu  to- 
me as  convenientes  resoluções. 

«Eu  EL-REI. 

«Assignado  por  sua  excellencia  —  Pedro  Macmmz.* 

N'este  decreto,  como  se  vê,  não  se  fazia  menção  do  veto 
posto  pelo  governo  inglez  ao  déspota  hespanhol,  para  não  ap- 
pMcar  a  pena  de  morte  aos  patriotas  que  perseguia,  e  que  a 
inquisição,  que  restabelecia  mais  como  tribunal  politico  do  que 
religioso,  se  encarregava  de  martyrisar;  por  isso  lodos  se 
aterraram  pensando  que  ia  recomeçar  a  sinistra  época  dos  au- 
tos de  fé  e  das  fogueiras  que  deshonraram  outros  séculos. 
Dissemos  que  todos  receavam,  mas  dissemos  mal,  porque  am- 
bos os  cleros  e  o  ignorante  povo  que  dirigiam,  em  muitos  po- 
vos e  togares  receberam-  com  selvagens  acclamações  e  celebra- 
ram com  festas  e  repiques  de  sinos  o  restabelecimento  do 
odioso  tribunal  da  fé,  felicitando  por  isso  o  rei  como  se  fos- 
se uma  medida  salvadora  e  regeneradora  da  sociedade. 

Eis  um  dos  rasgos  da  eloquência  clerical  que  Fernando  ou- 
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viu  da  bocca  do  seu  confessor  o  cónego  Ostolaza,  motivado  pe- 
lo restabelecimento  do  santo  oílicio : 

«Apenas  vossa  magestade  saiu  do  captiveiro,  desappa- 
receram  todas  as  desventuras  do  seu  povo.  O  saber  e  o  ta- 
lento brilharam  á  luz  do  dia,  e  são  recompensados  com  as 
mais  subidas  honras;  e  sobretudo  a  religião,  com  a  protecção 
de  vossa  magestade,  saiu  das  trevas  como  o  luminoso  astro 
do  dia.  Quão  honroso  é  para  mim,  senhor,  ser  admittido  á 
presença  do  maior  dos  reis,  do  melhor  pae  de  seus  vassallos, 
do  monarcha  mais  querido  dos  seus  povos ....!!» 

Apezar  d'estas  insulsas  e  baixas  adulações  do  servilismo,  a 
gente  medianamente  illustrada  recebeu  tão  mal  como  pôde  sup- 
pôr-se  o  restabelecimento  da  inquisição;  e  tal  foi  o  nume- 
ro de  presos  e  o  modo  cruel  como  foram  tratados  nos  mys- 
teriosos  antros  inquisitoriaes,  que  houve  inquisidores,  como  o 
cónego  Riesco,  que  preferiram  incorrer  nas  iras  do  oppressor 
a  ser  complices  de  tantas  iniquidades. 

Este  inquisidor  teve  a  coragem  de  apresentar-se  a  Fernan- 
do vu,  arrojar-se  a  seus  pés  e  pedir-lhe  em  seu  interesse  e 
no  da  nação  que  não  continuasse  o  systema  de  perseguições 
que  inaugurara  á  sua  volta  a  Hespanha,  e  no  caso  contrario 
que  acceitasse  a  sua  demissão:  foi-lhe  acceite,  e  as  persegui- 
ções continuaram  com  maior  furor  que  nunca. 

Além  dos  livros,  a  que  a  inquisição  declarou  guerra  logo 
que  se  constituiu,  publicando  listas  de  todos  que  deviam  ser 
entregues  aos  inquisidores  sob  pena  de  prisão  e  de  confisca- 
ção de  bens  a  quem  se  encontrasse  um  livro  prohibido ;  listas 
aonde  figuravam  não  só  os  que  realmente  atacavam  o  dogma 
catholico,  e  que  eram  raríssimos  em  Hespanha,  mas  todos 
quantos  se  haviam  publicado  durante  o  regimen  constitucional, 
incluindo  os  diários  das  sessões  e  a  constituição  de  1812;  os 
inquisidores  não  tiveram  um  momento  de  descanço  em  desco- 
brir franc-maçons,  aos  quaes  consideravam  a  quinta  essência 
da  heresia  e  da  demagogia. 

Como  tal  foi  preso  em  Andaluzia,  por  ordem  do  capitão  ge- 
ral de  Granada,  D.  João  Van-Halen,  que  então  era  coronel; 
foi  encerrado  no  castello  de  Marbella,  sem  processo,  sem  o 
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mais  simples  interrogatório;  metteram-n'o  no  oratório,  envia- 
ram-lhe  um  frade  que  começou  dizendo  estas  terriveis  e  ater- 
radoras palavras: 

« — Aproveitae  os  poucos  momentos  que  vos  restara  de 
vida.» 

Van-Halen,  que  era  um  joven  cheio  de  vigor  e  de  enthusias- 
mo,  arremetteu  com  o  frade  e  com  os  que  o  acompanhavam, 
e  de  certo  mal  lhes  iria  se  não  tomassem  a  toda  a  pressa  o 
caminho  da  porta. 

A  ordem  do  ministro  para  fuzilar  Van-Halen  terminava  as- 
sim: 

«Conduzi-o  immediatamente  ao  castello  de  Marbella,  situado 
nas  costas  da  nossa  província,  e  é  da  vontade  do  rei  que  Van- 
Halen  seja  fuzilado  logo  que  alli  chegue,  sem  mais  demora  do 
que  a  necessária  para  as  suas  disposições  religiosas.» 

Felizmente  para  Van-Halen,  o  conde  de  Montijo,  que  era  o 
capitão  geral  de  Granada,  tratou  com  diligencia  de  livral-o 
d'aquelle  amargo  transe ;  não  tardou  porém  a  ser  de  novo 
preso,  soffrendo  não  pequeno  susto,  pois  a  prisão  foi  eífe- 
ctuada  alta  noite  por  soldados  e  aguazis  da  inquisição  de  Mur- 
cia,  que  o  conduziram  em  uma  carruagem  fechada,  e  o  encer- 
raram em  um  cárcere  subterrâneo. 

Os  papeis  que  tomaram  a  Van-Halen  descobriam  o  bastante 
para  que  varias  pessoas  que  faziam  parte  da  sociedade  secre- 
ta a  que  elle  pertencia  fossem  presas  naquella  mesma  noite 
e  nos  dias  seguintes:  segundo  conta  o  próprio  Van-Halen  nas 
suas  Memorias,  quando  lhe  apresentaram  para  os  reconhecer 
os  seus  papeis  e  cartas,  pôde  subtrahir  uma  que  compromet- 
teria  muitas  pessoas,  e  quando  o  reconduziram  á  prisão  en- 
guliu-a. 

O  deão  Castaueda  era  inquisidor  em  Murcia,  e  como  Van- 
Halen  lhe  perguntasse  porque  o  processavam,  rcspondeu-lhe 
que  a  sua  causa  não  era  da  attribuição  da  inquisição  por  não 
ser  crime  religioso ;  porém  que  parecia  tão  mysterioso  o  con- 
teúdo dos  papeis  que  lhe  haviam  achado,  que  temia  o  fizes- 
sem soffrer  algum  mal.  Então  Van-Halen  replicou-lhe  que  se 
podesse  explicar  ao  rei  a  significação  dos  papeis  que  tão  rays- 
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teriosos  pareciam,  não  duvidava  que  seria  posto  em  liber- 
dade. 

O  inquisidor,  que  sem  duvida  desejava  vêr-se  desembaraça- 
do d"aquelle  negocio  em  que  se  mgeriam  os  militares,  mandou 
logo  vir  papel  e  tinteiro  para  que  dirigisse  ao  rei  uma  pe- 
tição. 

Van-Halen  não  se  fez  rogar,  e  escreveu  o  que  segue: 

(í  Senhor: 

«O  tenente  coronel  D.  João  Van-Halen,  encerrado  nos  cár- 
ceres da  inquisição  de  Murcia  por  ordem  de  vossa  magestade, 
está  certo  de  que  tal  medida  só  pôde  ser  proveniente  de  in- 
terpretação errónea  ou  pérfida  dada  aos  papeis  encontrados 
em  sua  casa,  e  desejando  justificar-se  e  sair  com  honra  de  si- 
tuação tão  precária,  atreve-se  a  supplicar  humildemente  a  V. 
M.  que  o  mande  conduzir  a  Madrid  e  se  digne  conceder-lhe 
uma  audiência,  graça  que  espera  do  caracter  magnânimo  de 
V.  M. 

«Nos  cárceres  da  inquisição  de  Murcia  aos  24  de  setembro 
de  1817.» 

No  dia  2  de  outubro  preveniram  Van-Halen  de  que  chegara 
a  resposta,  e  que  se  poria  a  caminho  no  dia  seguinte ;  e  quan- 
do o  carcereiro  lhe  levou  a  ceia  na  ultima  noite  da  sua  per- 
manência na  inquisição  de  Murcia,  olhando-o  com  um  ar  de 
compaixão  e  ao  mesmo  tempo  de  espanto,  disse-lhe: 

—  Será  possível,  D.  João,  que  seja  verdade  o  que  dizem  do 
senhor? 

— Então  que  dizem?  interrogou  o  preso  receando  alguma 
cilada. 

— Dizem  que  sois  bispo  dos  franc-maçons,  que  ensinaes 
heresias  e  coisas  diabólicas  a  essa  malvada  gente,  que  quei- 
maes  imagens  do  Senhor,  e  emfim  que  conspiraes  contra  a  re- 
ligião e  a  virtude  do  nosso  catholico  monarcha. 

— E'  possível  que  se  dê  credito  a  taes  horrores?  exclamou 
Van-Halen  como  surprehendido. 

— Senhor,  desde  o  dia  em  que  entrastes  aqui,  tenho  obser- 
vado as  vossas  acções  e  palavras,  e  nada  vi  que  possa  justifi- 


^86  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

car  o  que  se  suppõe.  Soube  que  éreis  em  Madrid  pae  res- 
peitável e  muito  religioso,  servindo  de  modelo  a  toda  a  con- 
gregação do  culto  da  Eucharistia ;  conheço  muitos  bons  catho- 
licos  que  vos  estimam,  e  é  horrível  pensar  que  se  vejam  obri- 
gados a  tomar  para  comvosco  as  precauções  que  a  nossa  santa 
madre  egreja  exige  contra  os  hereges  e  excommungados.» 

O  carcereiro  referiu  a  Yan-Halen  que  o  dono  da  casa  era 
que  vivia  quando  fora  preso,  três  dias  depois  se  dirigira  com 
toda  a  familia  e  criados  á  egreja,  e  fizera  dizer  uma  mis- 
sa solemne,  tendo  saido  depois  todos  em  procissão  com  o 
cura  e  outros  clérigos  vestidos  de  pontifical,  e  chegando  á 
casa  a  exorcisaram  e  regaram  com  agua  benta  para  purifical-a 
do  hálito  do  diabo  que  passara  por  ella. 

Van-Halen  saiu  de  Murcia  com  boa  escolta,  e  comquanto  o 
official  que  a  commandava,  e  que  era  do  seu  regimento,  lhe 
propozesse  deixal-o  evadir-se  não  o  quiz  fazer. 

No  caminho  soube  que  Fernando  vn  pedira  os  papeis  que 
lhe  haviam  tomado,  e  os  guardara  na  sua  carteira;  o  que 
prova  até  á  evidencia  a  activa  parte  que  o  tyranno  tomava  nas 
perseguições  contra  os  liberaes. 

Chegando  a  Madrid,  o  nosso  heroe  foi  encerrado  no  mesmo 
cárcere  que  tantos  annos  antes  fora  occupado  por  Olavide. 

Poucos  dias  depois  da  chegada  do  preso  a  Madrid,  foi  apre- 
sentado a  Fernando  vn:  deixemos  porém  que  o  próprio  Yan- 
Halen  refira  esta  singular  entrevista. 
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Entrevista  de  Vau-Halen  com  Fernando  vii,  relatada  por  elle 
nas  suas  Memorias 


«O  decano  da  inquisição  D.  Luiz  Cuvero,  o  fiscal  Zorrilla, 
os  juizes  Esperanza  e  Riesco,  pertenciam  todos  ao  alto  clero 
e  compunham  o  tribunal  do  santo  officio. 

«Os  carcereiros  D.  Marcellino  Velesvilla  e  D.  João  Sanchez 
eram  os  seus  guardas.  Os  cárceres  dos  incommunicaveis  fica- 
Tam  no  centro  das  habitações  d'estes  senhores,  e  o  conjuncto 
d'estas  diversas  divisões  formava  um  espaçoso  edifício  deno- 
minado Inquisição  da  corte. 

«O  primeiro  carcereiro  D.  Marcellino,  que  contava  uns  trin- 
ta annos,  casara  com  uma  filha  do  seu  predecessor,  que  fora 
carcereiro  de  Olavide.  O  outro,  que  tinha  a  mesma  edade,  era 
filho  da  casa,  aonde  se  creára  entre  os  inquisidores  que  lhe 
chamavam  sempre  Juanito.  Ambos  eram  de  baixa  extirpe; 
porém  o  governo  dera-lhes  pergaminhos  de  nobreza,  e  offere- 
ciam  todas  as  garantias  necessárias  para  que  lhes  confiassem 
o  deposito  das  victimas. 
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«Achei  o  regimen  da  inquisição  de  Madrid  mais  severo  que 
o  de  Murcia.  Os  presos  viam-se  obrigados  a  comer  com  as 
mãos,  e  serviam-llies  os  alimentos  já  cortados. 

«No  seguinte  dia  ao  da  minha  chegada,  isto  é  em  11  de 
outubro,  recebi  a  visita  de  dois  personagens  vestidos  de  pre- 
to, ambos  jovens,  e  cujas  expressões  e  maneiras  revelavam 
serem  homens  da  alta  sociedade. 

«Julguei  pelo  que  disseram  que  o  objecto  da  sua  visita  era 
satisfazer  uma  vã  curiosidade ;  porém  quando  se  retiraram  sou- 
be pelos  carcereiros  que  eram  os  inquisidores  Zorrilla  e  Es- 
peranza. 

«Por  fim,  na  noite  de  13  entrou  D.  Marcellino  seguido  de 
Zorrilla  e  de  um  desconhecido,  pequeno  de  corpo,  embuçado 
na  capa  até  aos  olhos  que  fixou  em  mim. 

«Depois  de  sair  o  carcereiro,  o  desconhecido  desembuçan- 
do-se  deixou-me  vêr  um  velho  da  mais  ignóbil  catadura,  e  do 
mais  sórdido  aspecto. 

« — Pedistes,  me  disse  elle,  a  sua  magestade  que  se  di- 
gnasse ouvir-vos,  e  foi-vos  concedida  essa  graça  extraordiná- 
ria. Ides  fallar  ao  vosso  rei  e  senhor:  não  tenteis  portanto  oc- 
cultar-lhe  coisa  alguma;  sede  franco,  e  sobretudo  tende  cui- 
dado com  o  que  fazeis. 

« — Desejava,  com  effeito,  respondi,  ter  occasião  tão  favo- 
rável para  desenganar  o  rei  sobre  os  motivos  da  minha  con- 
ducta,  na  qual  nada  ha  que  não  seja  honroso. 

« — A'manhã  á  noite  tereis  a  fortuna  de  vêr  sua  magestade; 
porém  se  não  cumprirdes  com  o  vosso  dever,  se  oppozerdes 
a  menor  resistência  aos  nossos  desejos,  tremei!  Não  haverá 
castigo  assaz  terrível. . . 

«E  continuou  contando-me  algumas  ridículas  anecdotas,  uma 
unlca  das  quaes  conservei  de  memoria. 

« — Sou,  disse-me  elle,  sincero  e  fiel  amigo  do  rei  meu 
amo:  vi  o  Infame  Richard  que  conspirou  contra  a  vida  de  sua 
magestade.  Estive  a  sós  com  elle:  se  me  tivesse  confessado 
tudo,  poderia  ter  salvado  a  vida ;  porém  empenhou-se  na  ne- 
gativa, e  morreu  no  cadafalso,  sem  o  perdão  de  Deus  nem 
do  rei. 

«Era  uma  advertência  que  o  cobarde  me  fazia  para  intlml- 
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dar-me.  Por  fim,  com  grande  satisfação  minha,  levantou-se,  e 
tomando  um  ar  entre  ameaçador  e  protector,  disse-me: 

(í — Adeus;  pensae  bem  nos  meus  conselhos:  amanhã  nos 
tornaremos  a  vêr:  tomae  cuidado  no  que  fazeis. 

« — Quem  é  este  homem?  perguntei  eu  a  D.  MarceUino  lo- 
go que  ficámos  sós. 

« — Um  grande  amigo  do  rei  que  acompanhou  sua  mages- 
tade  a  Valencey  e  por  toda  a  parte. 

« — Âpezar  d'isso  o  seu  parecer  é  o  de  um  fugido  de  pre- 
sidio. 

« — Que  dizeis?  E'  um  cavalheiro.  Como!  pois  não  conhe- 
ceis a  família  de  Ramirez  de  Arellano?  Yeiu  assim  vestido 
naturalmente  para  não  o  reconhecerem. 


«Passei  toda  a  noite  reflexionando  nos  meios  de  expor  ao 
rei  a  minha  situação,  de  modo  que  não  sobresaltasse  um  mo- 
narcha  rodeado  de  cavalheiros  da  espécie  de  Ramirez  de  Arel- 
lano. As  minhas  conversas  com  o  inquisidor  de  Murcia  Cas- 
taneda,  e  as  indiscretas  confidencias  de  Irriberry  haviam-me 
dado  a  conhecer  a  minha  verdadeira  posição;  já  sabia  de 
modo  positivo  quem  fora  o  meu  delator.  Calvo  entregara  os 
meus  papeis  ao  governo.  Felizmente  tivera  eu  occasião  de  sup- 
primir  as  assignaturas  de  muitas  cartas  relativas  a  assumptos 
pohticos  que  estavam  entre  elles.  Para  a  intelligencia  d'aquel- 
les  papeis  eram  necessaiias  explicações  que  só  eu  podia  dar. 
A  traição  de  Calvo  revelava  ao  rei  a  existência  de  uma  im- 
portante sociedade  secreta  em  Ilespanha,  porém  não  os  indi- 
víduos que  a  compunham. 

«Pouco  importava,  na  minha  opinião,  que  eu  confirmasse 
a  existência  em  Hespanha  de  uma  associação  patriótica,  se 
conseguisse  persuadil-o  de  que  estava  de  tal  modo  organisa- 
da  que  os  seus  membros  não  se  conheciam  uns  aos  outros ; 
que  o  seu  processo  nada  descobriria,  e  que  emquanto  a  mim 
seria  baldado  pretender  arrancar-me  mais  explicações.  Espe- 
rava também  demonstrar  ao  rei  que  no  deplorável  estado  em 
que  se  achava  a  monarchia,  o  meio  de  salval-a  era  pôr-se  se- 
cretamente á  testa  da  associação,  deixaudo-me  livre  sob  pala- 
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vra,  afim  de  poder  pelas  minhas  diligencias  secundar  tão  no- 
bre propósito. 

«Nada  parece  impossível  á  mocidade;  o  nosso  animo  con- 
fiado entrega-se  facilmente  ás  illusões.  Os  successos  pro- 
varam que  me  equivocava  completamente  a  respeito  do  resul- 
tado da  minha  entrevista  com  o  rei ;  porém  ao  menos  tenho 
a  consolação  de  dizer  que  os  meus  pensamentos  eram  dedica- 
dos ao  bem  publico,  e  que  n'aquella  occasião  o  meu  próprio 
interesse  era  o  que  menos  me  preoccupava. 

«De  manhã  entraram  os  carcereiros  acompanhados  de  um 
barbeiro,  familiar  do  santo  officio.  Deram-me  roupa  branca,  e 
um  dos  meus  melhores  uniformes.  Estavam  tão  obsequiosos 
u"aquelle  dia  os  meus  carcereiros,  como  se  houvesse  chegado 
o  ultimo  dia  do  meu  captiveiro.  Levaram  a  complacência  ao 
ponto  de  deixar-me  uma  luz,  que  dissipou  durante  alguns  mo- 
mentos a  escuridão  da  minha  triste  masmorra. 

«A's  sete  horas  entrou  o  velho  da  véspera,  porém  coberto 
de  bordados  e  condecorações;  ao  vêr  o  meu  uniforme  excla- 
mou : 

« — Nada  de  uniforme;  nada  que  possa  chamar  a  attenção. 

«Saiu,  e  voltou  logo  com  um  capote  velho  e  um  boné  de 
quartel  que  trazia  quando  me  prenderam,  e  disse: 

« — Vamos,  mudae  de  uniforme. . . 

«Ao  sair  do  calabouço,  o  mensageiro  do  rei  voltou-se  brus- 
camente para  mim,  e  tirando  dos  bolsos  um  par  de  pistolas, 
mostrou-m'as  dizendo : 

« — Tende  cuidado:  ao  menor  movimento  suspeito,  á  menor 
indiscrição  tiro-vos  a  vida. 

« — Guardae  essas  armas,  repliquei-lhe  com  socego;  pou- 
pae-me  a  aíironta  de  ser  tratado  como  um  malvado. 

«O  próprio  D.  Marcellino  se  mostrou  offendido  de  similhan- 
te  ameaça  feita  dentro  do  cdificio  da  inquisição,  dizendo-lhe 
que  as  pessoas  confiadas  ao  seu  cuidado  ei"am  tão  escrupulo- 
samente vigiadas,,  que  a  sua  precaução  era  inconveniente  e 
inútil. 

«Esperava-nos  á  porta  mna  carruagem,  para  a  qual  subi 
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acompanhado  de  Arellano,  do  meu  carcereiro  e  de  um  desco- 
nhecido embuçado. 

«Chegados  a  palácio  subimos  por  uma  escada  secreta  á  ga- 
leria principal,  detivemo-nos  diante  de  uma  janella  que  depois 
vi  ser  uma  porta,  pela  qual  entrámos  em  um  gabinete  que 
communicava  com  o  quarto  de  dormir  do  rei,  vulgarmente 
chamado  camarilla. 

«Arellano  entrou  para  annunciar-nos,  o  desconhecido  des- 
embuçou-se,  e  pelo  uniforme  reconheci  Villar  Frontin,  secre- 
tario do  rei. 

«Ao  cabo  de  meia  hora  entrou  uma  linda  menina  conduzi- 
da por  Arellano,  e  fez  signal  ao  secretario  e  a  mim  para  que 
entrássemos. 

«Arellano  chegou  até  á  porta  levando  sempre  as  pistolas 
nas  mãos,  e  disse: 

« —  Senhor. 

« — Quem  está  ahi?  interrogou  de  dentro  uma  voz  grossa. 

« — Está  aqui  Van-Halen. 

« —  Entrae. 

«Entrei  então  acompanhado  de  Arellano,  e  Villar  Frontin 
ficou  á  porta. 

«O  rei  estava  só,  sentado  diante  de  uma  mesa,  comum  ci- 
garro na  bocca ;  vestia  casaca  escura,  collete  desabotoado  e  não 
tinha  gravata. 

«Comquanto  contasse  apenas  trinta  e  dois  annos,  era  mui- 
to gordo  e  a  cabeça  estava  quasi  calva  pela  frente;  a  côr  da 
sua  tez  era  morena,  o  nariz  arqueado  e  o  queixo  saliente,  o 
que  lhe  dava  á  physionomia  um  aspecto  desagradável,  e  os 
seus  grandes  olhos  pretos  não  bastavam  para  lhe  modificar  a 
expressão. 

«Sobre  a  mesa  vi  muitos  papeis,  uma  carteira  e  uma  por- 
ção de  cigarros  havanos. 

«Havia  próximo  uma  carteira  aonde,  segundo  me  dissera  Irri- 
berry,  o  rei  guardara  os  papeis  que  lhe  remetteram  de  Murcia. 

«O  rei  ao  vêr-me  levantou-se,  e  eu,  conformando-me  com 
as  exigências  da  antiga  etiqueta  da  Hespanha,  prostrei-me  a 
seus  pés  e  peguei-lhe  na  mão  para  beijar  lh'a;  elle  fez-me  lo- 
go levantar  e  disse-me: 
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« — Que  pretendes?  porque  desejaste  vêr-me? 

« — Porque  espero,  conseguindo  que  vossa  magestade  me 
ouça  com  attenção,  destruir  todas  as  prevenções  que  lhe  ins- 
piraram contra  mim,  para  arrancar-lhe  a  ordem  de  tratar-me 
como  o  haviam  feito  até  então. 

« — Sei  que  estás  compromettido  em  uma  conspiração,  e  é 
necessário  que  m"a  descubras  completamente;  eu  já  sei  tu- 
do... .  Não  sentes  remorsos?  Quaes  são  os  teus  complices? 

« —  O  desejo  do  bem  publico,  senhor,  não  é  uma  conspira- 
ção. Se  vossa  magestade  sabe  tudo,  nada  tenho  que  temer. 
Todas  as  declarações  que  exigis  servirão  para  abrandar  a  vos- 
sa ira,  e  vos  farão  conhecer,  senhor,  que  se  vossos  vassallos 
se  apartam  de  vossa  magestade  é  só  com  o  fim  de  fugir  aos 
golpes  dos  que  trabalham  para  tornar  odioso  o  vosso  augusto 
nome. 

« — Quem  são  os  que  te  seduziram?  diz-m'o:  quem  são? 
falia  sem  hesitar. 

« — Senhor,  se  vossa  magestade  sabe  tudo,  deve  saber  que 
ninguém  me  seduziu:  não  conheço  nenhum  dos  que  deseja  que 
lhe  nomeie. 

« — Deves  ao  menos  conhecer  os  meios  de  os  descobrir.  A 
tua  honra  obriga-te  a  obedecer-me;  escolhe  entre  o  perdão  e 
a  desgraça. 

« — Ponha-se  vossa  magestade  á  frente  de  todos,  e  todos 
se  descobrirão. 

«A  estas  palavras  Arellano  ergueu-se  furioso,  e  interrom- 
pendo-me  com  o  gesto  e  a  voz,  disse: 

« —  Ao  tormento,  meu  senhor,  ao  tormento :  basta  de  preâm- 
bulos e  de  razões;  eis  aqui  papel  e  penna,  escrevei  o  nome 
dos  conjurados.  Sua  magestade  está  á  testa  dos  seus  reinos... 
Nada  debaixo  do  sol  lhe  deve  estar  occulto...  Estive  em 
França,  e  conheço  todos  os  vossos  segredos  da  franc-maçona- 
ria.  Que  é  feito  dos  vossos  sagrados  juramentos  para  com  a 
religião  e  o  vosso  rei? 

«Durante  este  insolente  discurso,  o  monarcha  conservou-se 
iminovcl  e  calado.  Eu  fiz  que  não  ouvira  aquelle  miserável,  e 
dirigindo-me  ao  rei  accrescenlci: 

« — Senhor,  não  conheço  ninguém. 
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«^ — Senhor,  retorquiu  Arellano,  o  tribunal  o  obrigará  a 
fallar, 

«O  rei  lançou-lhe  um  olhar  de  desprezo,  e  disse-me: 

« — E'  impossível  que  não  os  conheças. 

« — Senhor,  se  eu  quizesse  occultar  um  crime,  evitaria  a 
presença  de  vossa  magestade  em  vez  de  requerel-a;  e  sentin- 
do-me  culpado  trataria  de  implorar  o  seu  perdão,  do  qual  ho- 
je não  careço. 

«O  rei  ficou  pensativo,  e,  observando-me  com  persistente 
olhar,  disse-me: 

« — Expõe-me  por  escripto  tudo  o  que  tens  a  dizer-me.  E 
depois  de  breve  pausa,  e  sempre  com  os  olhos  fitos  em  mim, 
pegou  n'um  cigarro  e  poz-se  a  fumar. 

« — Fumas?  perguntou-me ;  e  como  lhe  respondesse  aflir- 
mativamente,  continuou,  dirigindo-se  a  Arellano,  que  assistia 
a  este  dialogo  com  concentrado  despeito: 

«  —  Forneçam-lhe  cigarros. 

«Fez  signal  que  me  retirasse,  e  quando,  segundo  o  costu- 
me, lhe  peguei  na  mão  para  beijal-a,  estreitou  as  minhas  como 
nma  prova  de  affecto,  e  ouvi,  quando  saia,  que  dizia  a  Arel- 
lano : 

« — Que  pena!  Pobre  moço!» 

Não  tardaremos  a  vêr  que  o  rei,  segundo  costumava,  enga- 
nou com  a  sua  apparente  benevolência  Van-Halen  e  todos, 
e  que  os  cigarros  do  rei  não  o  livraram  do  tormento  que  lhe 
applicaram  os  inquisidores. 
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Eesumo  do  que  Van-Halen  expoz  por  escripto  a  Fernando  vii  —  Van- 
Halen  é  encerrado  nos  cárceres  da  inquisição  —  Submettem-n'o  a  um 
conselho  de  guerra — Nào  aclarando  nada  o  processo  militar,  foi  a 
preso  outra  vez  entregue  á  jurisdicçào  inquisitorial  —  Seu  procedi- 
mento. 


Eis  em  substancia  o  que  Van-Halen  disse  ao  rei  no  escripto 
em  que  lhe  expoz  as  suas  idéas. 

«Se  a  relação  que  entendi  dever  fazer  ao  rei,  diz  Van-Ha- 
len nas  suas  Memorias,  carece  em  alguns  pontos  de  exactidão, 
sirva-me  de  desculpa  a  intenção  que  a  dictou.  Dizia-lhe  que  con- 
vencido da  necessidade  de  livrar  sua  magestade  da  dependên- 
cia em  que  o  conservavam  os  que  o  rodeavam,  os  meus  es- 
forços tinham  sido  empregados  em  conseguir  esse  resultado, 
e  que  tendo  recebido  cartas  anonymas  de  pessoas  animadas 
dos  mesmos  desejos,  entrara  cm  correspondência  com  ellas, 
sem  cuidar  de  conhecel-as  mais  particularmente.  Dizia-lhe  tam- 
bém, que  de  todos  os  papeis  que  me  haviam  encontrado,  os 
que  estavam  escriptos  pela  minha  mão  não  mereciam  a  míni- 
ma attenção,  porque  eram  simples  curiosidades,  e  quanto  aos 
outros,  só  os  guardara  porque  não  encontrava  no  seu  conteu- 


POLITICAS   E  RELIGIOSAS  E.M  HESPANHA  295 

do  nada  de  assustador  nem  mesmo  de  oíTensivo  para  a  digni- 
dade do  throno;  accrescentava  que  se  sua  magestade  queria 
pôr-se  á  testa  da  associação,  e  suspender  toda  a  perseguição 
contra  os  seus  membros,  com  a  condição  doestes  se  lhe  apre- 
sentarem secretamente  em  um  prazo  determinado,  estava  per- 
suadido de  que  todos  declarariam  com  a  mais  franca  lealdade 
suas  intenções,  quaesquer  que  fossem.  Offereci-me  para  ser  o 
medianeiro  de  tão  magnânima  resolução,  e  n'este  intuito  sup- 
plicava  ao  rei  que  me  mandasse  pôr  em  liberdade  mediante 
todas  as  garantias  que  julgasse  convenientes.  Esta  medida,  ao 
mesmo  tempo  politica  e  generosa,  não  só  acalmaria  o  sobre- 
salto  geral,  como  seria  o  signal  da  mais  perfeita  reconciliação, 
e  impediria  todas  as  desgraças,  todas  as  tentativas  funestas 
que  eram  de  temer  de  homens  reduzidos  ao  ultimo  grau  de 
desespero.  Dizia-lhe  que  se,  attendendo  a  outros  conselhos, 
não  se  dignasse  acolher  as  minhas  suppiicas,  nada  ganharia 
com  isso,  porque  eu  não  conhecia  os  nomes  e  as  condições 
dos  indivíduos  a  quem  pertenciam  os  papeis  suspeitos  encon- 
trados em  minha  casa. 

«Conclui  a  minha  exposição  declarando  que  longe  de  crér- 
me  criminoso,  não  pedia  outra  graça  a  sua  magestade,  no  caso 
dos  meus  conselhos  não  merecerem  a  sua  approvação,  senão 
a  de  me  trasladarem  para  outra  prisão,  onde  fosse  tratado 
de  modo  mais  conveniente  a  um  militar  que  nada  tinha  que  vêr 
com  o  santo  oíBcio. 

«Havia  concluído  e  assignado  o  meu  escripto,  quando  o 
fiscal  Zorrilla  o  veiu  buscar;  porém  antes  de  dar  a  conhecer 
o  resultado  da  minha  exposição  ao  rei,  direi  em  poucas  pala- 
vras o  que  se  passava  fora  da  prisão. 

«Tal  era  o  medo  que  os  perseguidores  inspiravam  ao  povo 
hespanhol,  que  nenhum  conhecido  da  minha  familia,  dos  que 
tinha  em  Murcia  e  em  outras  partes,  se  atreveu  a  escrever-lhe 
dizendo-lhe  que  me  haviam  encerrado  na  inquisição,  e  as  pes- 
soas a  quem  a  minha  familia  escreveu  para  saber  noticias  mi- 
nhas, não  responderam  ás  cartas,  com  receio  de  comprometter-se. 

«A  noticia  da  minha  prisão  chegou  à  minha  familia  por  uma 
criada  que  eu  tinha  em  Mareia,   e  que  chegou  a  Madrid  aa 
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fim  de  dez  dias;  pôde  porém  fazer-se  idéa  do  segredo  com 
que  a  inquisição  procedia,  sabendo  que  meu  pae  era  amigo 
intimo  do  inquisidor  Riesco,  que  vivia  no  próprio  edifício  da 
inquisição,  aonde  meu  pae  o  visitava  frequentemente,  passan- 
do para  isso  muito  perto  do  meu  cárcere. 

«Desde  o  reinado  de  Carlos  m  até  á  volta  de  Fernando  vn 
desvaneceram-se  as  prevenções  e  antipathias  que  anteriormen- 
te inspirava  a  inquisição.  Passara  perto  de  um  século  sem  se 
presencearem  autos  de  fé,  nem  essas  solemnes  barbaridades 
que  hoje  fariam  estremecer  de  horror  as  almas  verdadeira- 
mente piedosas,  e  os  que  eram  dominados  pela  influencia  mo- 
nacal  julgavam  fabulosos  os  horrores  imputados  ao  santo  of- 
ficio. 

«Explorando  este  estado  dos  ânimos  e  sustentado  pela 
omnipotência  da  camarilha,  o  tribunal  da  fé,  recentemente  es- 
tabelecido, preparava-se  para  renovar  com  segurança  no  silen- 
cio dos  cárceres  as  crueldades  que  antes  havia  commettido 
com  mais  impudência  e  pubUcidade.» 


Recebeu  o  rei  a  exposição  no  Escurial,  e,  em  vez  de  seguir 
um  impulso  generoso  e  de  tomar  um  partido  que  salvaria  a 
nação,  e  tornaria  para  sempre  memorável  o  nome  de  Fernan- 
do, teve  a  fraqueza  de  consultar  sobre  o  assumpto  a  camari- 
lha, composta  do  aguadeiro  Chamorro,  de  Ramirez  de  Arella- 
no  que  accumulava  os  officios  de  familiar  do  santo  oflicio  e  de 
lacaio  do  rei,  e  outros  personagens  não  menos  imbecis  e  mal- 
vados. 

Esperavam  estes  homens  que  Van-Halen  descobriria  os  seus 
consócios,  e  furiosos  por  verem  que  teria  tempo  de  fngir  para 
o  estrangeiro  se  espaçassem  o  negocio,  concordaram  como  meio 
mais  expedito,  com  entregal-o  sem  restricção  alguma  aos  in- 
quisidores para  o  obrigarem  a  fazer  declarações. 

O  ministro  da  guerra  Eguia,  que  sonhava  sempre  com  in- 
surreições militares,  entendeu  que  pela  sua  parte  lhe  compe- 
tia rasgar  o  veo  que  encobria  aqnclle  tenebroso  conluio,  e  con- 
venceu o  rei  de  que  era  elle  o  mais  competente  para  ajustar 
as  contas  com  o  captivo  Van-IIalen. 
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O  rei  deu  a  Eguia  carta  branca,  e,  sem  sair  da  inquisição, 
compareceu  Van-Halen  perante  o  conselho  de  guerra. 

Em  25  de  outubro  ás  10  horas  da  manhã,  dois  officiaes  do 
regimento  de  Valencey  entraram  nos  calabouços  de  Yan-Ha- 
kn;  um  d'elles  era  o  fiscal,  e  outro  o  secretario,  começando 
o  interrogatório  preliminar  em  nome  do  conselho  de  guerra, 
interrogatório  que  durou  uma  semana;  depois  do  preso  ter  as- 
sigTiado  o  enorme  protocolo,  conseguiu  permissão  do  secreta- 
rio para  escrever  no  fim  da  ultima  folha : 

«Nada  tenho  que  mudar  nas  minhas  declarações;  protesto 
porém  com  todas  as  minhas  forças  contra  o  indigno  estado  de 
violência  a  que  se  acha  sujeito  sob  os  ferros  da  inquisição  um 
official  hespanhol.» 

Em  6  de  novembro  regressou  á  corte  do  Escurial,  e  n*aquel- 
ia  mesma  noite  recebeu  Yan-Halen  uma  visita  de  Villar  Fron- 
tin,  secretario  do  rei,  o  qual,  ficando  a  sós  com  o  preso,  lhe 
disse: 

—  «Em  resultado  do  minucioso  exame  dos  vossos  papeis  a 
que  o  rei  procedeu,  considero  desesperada  a  vossa  posição,  se 
não  denunciaes  vossos  complices. 

—  «E'  possível,  senhor,  exclamou  Yan-IIalen  indignado,  que 
ouseis  fazer-me  tal  proposta?  Pudestes  pensar  que  Yan-Halen 
5eja  homem  tão  indigno  que  compre  a  liberdade  á  custa  da 
sua  honra  ?  Dizei  aos  vossos  consócios  que  busquem  outro 
instrumento  das  suas  vinganças;  dizei-lhes  que,  collocado  en- 
tre a  ignominia  e  a  morte,  não  vacillo  na  escolha.» 

Ouvindo  estas  palavras,  Yillar  Frontin  acercou-se  commovi- 
do  do  preso,  e,  tomando-lhe  as  mãos,  disse-lhe: 

—  aSocegae,  Yan-Halen;  comprehendo-vos  e  louvo-vos.  Cre- 
de que  vos  faço  justiça,  e  que  não  participo  dos  princípios  de 
vossos  perseguidores.  Escutae-me,  accrescentou  ferindo  o  pei- 
to com  violência:  eu  não  sou  homem  capaz  de  aconselhar-vos 
miia  baixeza.  Desde  agora  renuncio  á  indigna  commissão  de 
que  o  rei  me  encarregou.  Dizei-me  porém :  não  seria  loucura 
sacrificar  a  vossa  vida  pelo  triumpho  de  uma  idéa  seductora 
em  theoria,  porém  irrealisavel?  Consultae  os  que  como  eu  pro- 
fessaram vossos  princípios,  e  elles  vos  dirão  que  é  loucura 
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pensar  em  introduzir  reformas  em  Hespanha ;  somos  demasia- 
do ignorantes  e  corrompidos;  é  necessário  um  braço  de  ferro 
para  governar-nos.  Sois  joven,  e  admiro  a  vossa  firmeza;  po- 
rém acreditae  na  minha  experiência :  se  fordes  immolado,  vos- 
sos amigos  ficarão  alliviados  do  receio  que  hoje  põe  em  peri- 
go a  sua  vida,  e  não  sentirão  muito  a  vossa  morte. . .  Fume- 
mos porém  um  cigarro  e  fallemos  em  outra  coisa.» 

Dizendo  isto  oíTereceu  cigarros  ao  preso,  e  entreteve-se 
contando-lhtí  as  anecdotas  frivolas  e  escandalosas  do  dia,  e  le- 
vou a  conversação  para  uma  carta  de  mulher  que  revelava 
grande  paixão  pelo  preso,  e  que  lhe  fora  dirigida  de  Paris; 
porém  Van-Halen  comprehendeu  que  não  era  a  simples  curio- 
sidade que  induzia  os  seus  cruéis  perseguidores  a  quererem 
saber  quem  era  a  autora  da  carta,  e  guardou-se  bem  de  lhe 
dar  esse  gosto. 

Em  summa,  o  processo  formado  pelos  militares  não  deu  re- 
sultado, com  grande  prazer  dos  inquisidores,  aos  quaes  foi  de- 
volvida a  victima. 


O  bispo  de  Almeria  D.  Paulo  Mier,  então  inquisidor  geral^ 
queixou-se  ao  rei  de  que  os  militares  se  ingerissem  nos  ne- 
gócios da  inquisição,  e  particularmente  no  de  Van-Halen.  O 
rei  deu-lhe  razão,  e  desde  aquelle  momento,  todas  as  con- 
templações que  com  elle  haviam  tido  desde  o  dia  em  que 
o  rei  lhe  mandou  os  cigarros,  desappareceram,  e  compareceu 
perante  o  tribunal  reunido  com  imponente  apparato  no  negro 
salão  das  suas  reuniões  secretas. 

Collocaram  a  cruz  sobre  a  mesa,  fizeram-no  pôr  sobre  el- 
la  a  mão  direita,  e  jurar  pelos  santos  Evangelhos,  pela  Trin- 
dade e  pela  Conceição  da  Virgem  que  diria  a  verdade  sobre  o 
que  fosse  interrogado. 

Depois  conduziram-no  ao  banco  que  lhe  fora  destinado  em 
frente  da  mesa  dos  inquisidores,  e  o  fiscal  Zorrilla  leu  uma 
accusação  artificiosamente  preparada. 

Os  inquisidores  tinham  redigido  as  perguntas  a  que  devia 
responder  de  tal  modo,  que  não  tinha  remédio  senão  respon- 
der sim,  ou  não. 
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O  preso  teve  de  assignar  a  declaração  sem  lêl-a,  e  sem  que 
lh'a  lessem;  e  como  perguntasse  se  podia  nomear  um  defen- 
sor, responderam-lhe  que  lhe  dariam  uma  lista  de  nomes  en- 
tre os  quaes  poderia  escolher. 

Em  16  de  novembro,  à  noite,  foi  novamente  interrogado, 
assistindo  ao  interrogatório,  occuUo  por  uma  cortina,  segundo 
uns  o  delator  Carlos,  segundo  outros  o  próprio  rei. 

N'aquella  sessão  apresentaram-lhe  vários  papeis  escriptos 
por  elle;  negou  porém  que  fossem  seus,  e  para  o  obrigar  a 
confessar  resolveram-se  a  applicar-lhe  o  tormento. 

Deixemos  porém  que  elle  próprio  refira  os  tormentos  a  que 
o  submetteram,  e  os  soíTrimentos  que  o  fizeram  experimen- 
tar para  arrancar-lhe  os  segredos  que  guardava  no  fundo  da 
alma. 
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CAPiTiLO  xm 


SUMMARIO 


Conta  Yan-Halen  os  interrogatórios  e  tormentos  que  lhe  fizeram  soffrer 

na  inquisição 


«Na  noite  de  18  compareci  de  novo  perante  o  tribunal.  A 
cadeira  de  Riesco  estava  occupada  por  um  juiz  baixo,  corco- 
vado e  de  aspecto  sombrio  e  severo.  Era  o  inquisidor  Verde- 
jo (que  passava  por  filho  natural  do  inquisidor  geral  Mier). 

«Fizeram-me  repelir  todas  as  ceremonias  e  formulas  do  pri- 
meiro juramento. 

(c  —  Juraes,  perguntou-me  Zorrilla,  ter  dito  toda  a  verdade 
nas  respostas  que  destes  ao  santo  tribunal? 

« —  Sim  senhor. 

« —  Juraes  como  catholico,  apostólico,  romano,  que  não 
procurastes  por  meio  algum  subtrahir  ao  conhecimento  da  jus- 
tiça do  santo  tribunal  pessoa  alguma,  e  que  não  praticastes 
nada  que  possa  considerar-se  attentatorio  á  magestade  divina 
e  humana? 

« —  Sim  senhor. 
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« — Juraes  cora  consciência  catholica?  Estaes  certo  de  não 
ter  olvidado  alguma  coisa  ?  Tendes  necessidade  de  algum  tem- 
po para  recordar  algum  facto  ? 

« — Creio,  senhor,  que  nada  me  esqueceu. 

« — Assignae  então. 

«Apenas  larguei  a  penna,  aproximaram-se  de  mim  os  car- 
cereiros, e  accommettendo-me  de  improviso  conseguiram,  ape- 
zar  dos  meus  esforços,  atar-me  os  braços  por  detraz  das  cos- 
tas com  umas  correias  que  chegavam  do  punho  até  ao  coto- 
velo. 

«Ergueu-se  então  o  fiscal  e  começou  a  leitura  de  uma  ex- 
tensa exhortação  em  nome  do  divino  Redemptor  e  do  santo 
tribunal. 

« — Reunidos,  exclamava  elle  em  tom  solemne,  reunidos  ex- 
traordinária e  especialmente  por  ordem  de  sua  magestade  nos- 
so soberano  catholico,  para  instaurar  o  processo. . . 

«E  julgando  sem  duvida  pelo  meu  aspecto  triste  e  abatido 
que  não  o  ouvia  bem,  Verdejo  mandou  que  me  aproximassem 
da  mesa,  e  Zorrilla  continuou  o  seu  emphatico  discurso,  no 
qual  accumulava  as  provas  que,  segundo  elle,  resultavam  dos 
interrogatórios  e  pesquizas  anteriores.  Concluiu  declarando 
que  se  no  prazo  de  vinte  e  quatro  horas  eu  não  fizesse  uma 
declaração  terminante  e  formal  de  tudo  quanto  occultava,  o 
santo  tribunal  me  declararia  perjuro,  e  portanto  se  procede- 
ria commigo  com  todo  o  rigor  que  merecia. 

« — Por  piedade,  mmistros  de  Deus,  que  quereis  dizer  com 
isso?  exclamei  eu. 

« — A  verdade,  nada  mais  que  a  verdade,  é  o  que  quere- 
mos ;  d'ella  depende  a  vossa  salvação.  Sobre  vós  cairão  to- 
dos os  crimes  que  occultaes. 

« — A  minha  consciência  não  me  permitte  satisfazer  os  de- 
sejos do  tribunal.  Declarar  o  que  de  mim  se  exige  seria  ao 
mesmo  tempo  uma  falsidade  e  uma  baixeza. 

«A  estas  palavras,  o  decano,  impaciente,  atirou  com  a  caixa 
do  rapé  para  cima  da  mesa :  Verdejo  fez  o  signal  da  cruz,  e 
Zorrilla,  levantando-se  com  furor  da  sua  cadeira,  bradou : 

« — Que  perfidia  I  Com  que  então  não  tendes  nada  que  con- 
fessar-nos  ?  Pois  bem ;  amanhã  vos  desataremos  a  lingua.  Fieis 
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á  nossa  santa  religião  e  ao  rei  nosso  soberano  catholico ;  fir- 
mes e  incorruptiveis  em  nossos  sagrados  deveres,  nem  as  bo- 
nitas palavras,  nem  as  fallazes  escusas  nos  illudirão.  Tendes 
vinte  e  quatro  horas  para  escolher  entre  a  vossa  salvação  e  a 
vossa  perda.  A  caridade  do  santo  tribunal  chega  a  ponto  de 
conceder-vos  esta  graça.  Carcereiros,  levae  o  preso. 

«D.  Juanito,  segurando  em  uma  ponta  da  correia  que  me 
prendia  os  pulsos,  fez  uma  hypocrita  reverencia  ao  tribunal,  e 
assim  me  conduziu  ao  cárcere.  D.  Marcellino  seguia-nos.  Quan- 
do chegámos  ao  cárcere,  vendo  que  me  deixavam  com  as  cor- 
reias com  que  me  haviam  atado  os  braços,  pedi  que  me  des- 
sem a  beber  uma  pouca  de  agua  antes  de  encerrar-me.  D. 
Marcellino,  que  se  mostrara  sempre  menos  insensivel  que  o 
seu  collega,  aproximou  o  vaso  de  meus  lábios,  e  em  tom 
confuso  disse-me  que  lhe  era  prohibido  expressamente  fallar- 
me.  Emquanto  eu  bebia,  deixou  escapar  uma  exclamação  de 
dó,  que  deu  logar  ás  mais  duras  exprobrações  de  D.  Juanito. 

«Era  uma  hora  da  manhã  quando  outra  vez  se  abriram  as 
portas  do  meu  cárcere,  e  entrou  Zorrilla  seguido  do  seu 
digno  satellite  D.  Juanito :  era  a  primeira  vez  que  este  appa- 
recia  diante  de  mim  sem  Marcellino.  Depois  de  haver  tentado 
de  mil  modos  achar  uma  posição  que  fosse  supportavel,  es- 
tendera-me  na  cama  e  ficara  em  completa  immobilidade.  Fize- 
ram-me  levantar  murmurando  do  meu  entorpecimento.  Ex- 
perimentava uma  sede  ardente.  Inutilmente  tentara  beber; 
privado  do  uso  dos  braços,  e  querendo  suppril-os,  tive  a  infe- 
licidade de  entornar  a  pouca  agua  que  me  haviam  deixado. 
Quando  appareceram  os  meus  guardas,  pedi-lhes  agua  cora 
voz  supplicante.  Fizeram  que  não  me  ouviam,  e  começaram  a 
revistar-me  com  a  mais  minuciosa  attenção.  Examinaram  o  in- 
terior da  enxerga  e  das  almofadas,  e  até  o  meu  relógio ;  era 
tudo  quanto  havia  que  revistar.  Pedi-lhes  de  novo  que  me  des- 
sem agua,  invocando  a  religião,  a  caridade  e  todas  as  virtu- 
des christãs  de  que  tanto  alardo  fazia  o  santo  oíTicio.  Então 
Zorrilla  mandou  que  trouxessem  uma  vasilha  com  agua,  e  dis- 
se a  D.  Juanito  que  a  vasasse  em  um  urinol  que  havia  no 
calabouço  para  meu  uso;  depois,  voltaudo-se  para  mim: 
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« — Bebei  d'ahi,  como  os  selvagens  da  Africa,  por  isso  que 
nâo  tendes  mais  religião  do  que  elles . . . 

«Zorrilla  apoderou-se  das  chaves  do  meu  cárcere,  e  as  suas 
Yisitas  eram  muito  frequentes.  No  seguinte  dia  entrou,  segui- 
do de  D.  Juanito,  o  qual  arrojou  um  pão  a  meus  pés,  amargo 
alimento  se  d'elle  carecesse.  Porém  só  me  appetecia  agua,  e  a 
todo  o  momento,  não  sem  grande  difficuldade,  aproximava 
meus  ardentes  lábios  do  urinol,  em  que  o  deshumano  juiz  de- 
terminara que  apagasse  a  sede. 

«Quando  Zorrilla  tornou  a  entrar  às  dez  horas,  vinha  acom- 
panhado do  seu  collega  Esperanza,  o  qual  tomando-me  o  pul- 
so, com  ar  hypocrita,  disse  que  tinha  febre.  Mas  em  logar  de 
me  ministrarem  algom  remédio,  fizeram-me  comparecer  á  ho- 
ra costumada  perante  o  tribunal. 

«Zorrilla  perguntou-me  por  três  vezes  e  de  diversas  formas, 
se  estava  decidido  a  cumprir  com  o  meu  dever,  se  pensara  nos 
males  que  a  minha  obstinação  podia  occasionar-me  aggravando 
a  minha  situação,  e  por  ultimo,  se  estava  resolvido  a  respon- 
der ás  perguntas  definitivas  que  me  haviam  dirigido. 

« — Leiam-lh'as,  disse  o  decano. 

« —  Para  que?  replicou  Zorrilla;  que  se  decida  a  cumprir 
com  o  seu  dever,  e  então  o  tribunal  lh'as  lerá  de  novo,  lhe 
permittirá  examinar  detidamente  a  accusação,  e  o  tratará  co- 
mo membro  da  santa  egreja. 

« — Senhores,  o  estado  em  que  me  acho,  e  a  dôr  que  ex- 
perimento, não  me  permittem  tomar  em  consideração  as  vos- 
sas palavras. 

« — Pouco  importa  que  padeçaes  com  tanto  que  confesseis 
tudo,  disse  Zorrilla ;  não  sois  surdo  n'este  momento,  nem  nun- 
ca o  fostes ;  decorreram  vinte  e  quatro  horas  desde  o  vosso 
ultimo  interrogatório;  quereis  confessar-nos  tudo;  sim  ou  não? 

« — Senhor,  asseguro-vos  que  nada  me  occorre  que  possa 
revelar-vos;  que  o  tribunal  faça  de  mim  o  que  quizer.  Deus, 
sim,  Deus  lê  no  meu  coração,  e  vê  tudo  o  que  me  succede. 

«Zorrilla  ainda  insistiu;  porém  eu  estava  resolvido  a  não 
attender  nem  responder  a  coisa  alguma.  Levantou-se  então,  e 
seguido  de  D.  Juanito  e  de  outro  carcereiro  que  me  era  des- 
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conhecido  e  que  substituía  D.  Marcellino,  reconduziu-me  ao 
cárcere. 

«Esperanza  visitou-me  varias  vezes  no  dia  seguinte.  Suppli- 
quei-lhe  que  me  mandasse  um  facultativo,  e  a  resposta  foi 
olhar  para  Zorrilla  que  sorriu  com  ironia.  Mandaram  vir  um 
caldo  que  Esperanza  me  serviu  por  suas  próprias  mãos.  Ficou 
um  instante  a  sós  commigo,  e  tentou  por  meio  de  artificiosas 
phrases  arranca r-me  declarações  que  a  força  e  as  ameaças  não 
haviam  conseguido.  Suppliquei-lhe  que  tivesse  a  bondade  de 
deixar-me,  porque  o  meu  estado  exigia  repouso  e  tranquillida- 
de.  Elle  então  voltou-me  as  costas,  e  disse-me  que  em  breve 
me  arrependeria  de  não  o  haver  attendido. 

«Em  27  de  novembro,  entre  as  7  e  8  horas  da  noite,  en- 
trou D.  Juanito  no  meu  cárcere;  seguiam-no  quatro  homens 
com  as  caras  tapadas  com  veos  negros,  que,  cobrindolhes  as 
cabeças  em  guisa  de  capuzes,  lhes  caíam  sobre  o  peito  e  costas. 

«Eu  estava  dormindo.  O  ruido  despertou-me,  e  quando,  á 
débil  claridade  da  lanterna  de  D.  Juanito,  divisei  aquelles  qua- 
tro phantasmas,  permaneci  por  algum  tempo  duvidando  se 
era  um  sonho  o  que  presenceava. 

«Fizeram  com  que  me  levantasse,  puxando  pela  correia 
que  ainda  me  comprimia  os  braços,  e  sem  proferir  uma  pala- 
vra vendaram-me  os  olhos  com  uma  cinta  de  coiro.  Conduzi- 
ram-me  n"este  estado  ao  logar  destinado  para  o  supplicio,  e 
ahi,  por  ordem  de  Zorrilla,  cuja  voz  reconheci,  desembaraça- 
ram-me  os  braços  das  ligaduras  que  os  comprimiam. 

« — Escutae  com  attenção,  disse-me  então  o  fiscal  com  as- 
sento iracundo;  vós,  propagador  de  sociedades  secretas  e  Ím- 
pias, fostes  surdo  aos  conselhos  de  paz,  de  doçura  e  caridade 
religiosa  que  o  santo  tribuiuil  vos  dispensou  por  varias  vezes. 
Pois  bem,  este  santo  tribunal  recorre  por  uhimo  á  força,  para 
arrancar-vos,  ó  pérfido  inimigo  da  nossa  santa  religião  e  do 
nosso  calholico  soberano,  as  verdades  que  nem  os  juramentos 
nem  as  exhortações  poderam  obter  de  vós.  E'  a  causa  do  nos- 
so divino  Redemí)tor  e  do  nosso  rei  catholico  que  julgamos,  e 
saberemos  cumprir  com  o  nosso  dever.  Sim,  preparae-vos . . . 
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é  chegado  o  momento. . .  Que  a  justiça,  a  verdade  e  a  religião 
sejam  emfim  satisfeitas. . . 

«Apenas  acabava  de  dizer  isto,  precipitaram-se  sobre  mim 
os  verdugos;  e  sem  attender  ás  poucas  palavras  que  a  gran- 
de perturbação  em  que  me  achava  me  permittia  soltar,  ata- 
ram-me,  elevaram-me  a  alguns  pés  do  nivel  do  chão  e  sus- 
penderam-me  pelos  sobacos  sobre  duas  espécies  de  muletas; 
a  uma  d'ellas  amarraram  o  meu  braço  direito  em  posição  ver- 
tical, ao  passo  que  o  braço  esquerdo  foi  estendido  horisontal- 
mente.  e  a  mão  introduzida  em  um  guante  de  ferro  muito 
apertado  no  punho,  d'onde  partiam  duas  barras  de  ferro  que, 
apoiadas  em  toda  a  extensão  do  braço  até  ao  hombro,  me  im- 
pediam de  fazer  o  menor  movimento.  Sujeitaram-me  do  mes- 
mo modo  que  o  braço  esquerdo  as  pernas  e  o  centro  do  corpo 
aos  dois  pilares  a  que  estava  suspenso,  de  modo  que  apenas 
me  ficou  livre  a  respiração. 


Quando  o  tribunal  me  viu  em  posição  tão  violenta,  mandou 
ler  os  diversos  cargos  accumulados  contra  mim.  Zorrilla,  com 
estrondosa  voz  que  me  dava  a  conhecer  a  sua  sede  de  vin- 
gança, disse-me: 

« — Tendes  tido  relações  revolucionarias  com  o  conde  de 
Montijo,  o  marquez  de  Campo  Verde,  D.  João  0-Donoju  e  D, 
José  Torrijos;  escreveram-vos  muitas  vezes,  e  respondestes- 
Ihes;  estaes  de  accordo  com  elles,  não  é  verdade? 

«Eu  pronunciei  algumas  palavras  para  protestar  que  não 
era  verdade. 

« — Nada  de  palavreado;  sim  ou  não:  é  exacto  o  que  eu 
disse? 

«Insisti  na  negativa. 

«Então  fizeram  gyrar  a  manopla  de  ferro  que  parecia  ser 
movida  por  uma  roda,  e  as  barras  de  ferro  com  este  movi- 
mento começaram  a  comprimir-me  o  braço,  sentindo  especial- 
mente a  pressão  desde  o  cotovelo  até  ao  hombro,  causando- 
me  uma  dor  insupportavel.  Dentro  em  pouco,  todos  os  meus 
membros  entraram  em  convulsão,  e  um  suor  frio  me  cobria  o 
rosto.  Todavia,  o  interrogatório  continuava. 
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« — Sim  OU  não:  é  certo  o  que  vos  perguntei?. . .  E'  certo 
o  que  vos  perguntei? 

«Por  fim  desmaiei,  e  apenas  ouvia  confusamente  o  ecco  de 
uma  voz. 

«Quando  recuperei  os  sentidos,  achei-me  estendido  no  cár- 
cere e  rodeado  de  meus  verdugos,  no  meio  dos  quaes  a  mi- 
nha débil  vista  reconheceu  Zorrilla  e  D.  Juanito. 

«Grossas  cadeias  prendiam  meus  braços  e  pés.  Martyrisado 
como  estava,  agarrei  com  os  dentes  o  que  pude  alcançar  do 
fato  que  tinha  vestido,  para  abafar  os  lamentos  que  a  dôr 
poderia  arrancar-me  em  presença  dos  meus  odiosos  ver- 
dugos. 

«Zorrilla  carregava-me  de  injurias,  dizendo  que  a  raiva  e  o 
desespero  eram  o  maior  mal  que  eu  experimentava. 

«Logo  que  sairam  do  calabouço,  arrastei-me  com  diíliculda- 
de  pelo  chão  áté  chegar  á  cama. 

«O  ruido  das  cadeias  parecia  excitar  a  cada  instante  a  vigi- 
lância de  meus  verdugos,  e  a  sua  presença  era  para  mim  mais 
um  tormento  bem  cruel. 
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CAPITULO  m 


SUMMARIO 


Incivil  modo  com  que  Fernando  vii  recebeu  a  màe  de  Van-Halen  —  Fo- 
ge este  do  cárcere,  graças  á  criada  de  um  inquisidor,  chamada  Ramo- 
na  —  Amigos  de  Van-Haleu  —  Redobra  a  vigilância  com  os  outros 
presos  —  Circular  do  inquisidor  geral  —  Van-Halen,  que  se  occultára 
em  Madrid,  consegue  sair  de  Hespanha  com  um  passaporte  falso  — 
Outras  victimas. 


Emquanto  Van-Halen  soíTria  a  tortura,  sua  mãe,  que  pre- 
sentia  a  desventurada  sorte  do  filho,  corria  aílllcta  e  cho- 
rosa da  casa  do  bárbaro  Eguia  para  a  de  Garay,  e  d'esta  para 
as  de  Pizarro  e  Lozano,  ministros  de  Fernando,  que  não  lhe 
deram  attenção  alguma,  ou  nada  poderam  fazer  em  seu  fa- 
vor. Por  ultimo  conseguiu  ser  apresentada  ao  rei,  o  qual, 
quando  a  desolada  mãe  dobrou  o  joelho  para  beijar-lhe  a  mão, 
disse-lhe  bruscamente : 

« — Que  pretendes? 

« — Senhor,  venho  suppUcar-vos,  qualquer  que  seja  o  crime 
que  se  imputa  a  meu  filho  e  o  casfigo  que  mereça,  que  vos- 
sa magestade  se  digne  attender  aos  gemidos  de  uma  desgra- 
çada mãe. 

« — Eia!  acaba;  que  pretendes? 
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« — Que  vossa  magestade  ordene  que  o  mudem  para  outra 
prisão  afim  de  que  seus  pães  possam  animal-o.  Senhor,  é  o 
nosso  filho  mais  querido,  porque  sempre  foi  o  mais  desgra- 
çado. 

« — Melhor  farieis  esquecendo-o,  porque  pouco  vos  honra. 

« — Senhor,  recorde-se  vossa  magestade  que  ha  dois  annos 
atreveram-se  a  attentar  contra  a  vida  de  meu  filho  em  vosso 
real  nome. 

« — Mais  lhe  valera  ter  morrido  então. . .» 

Proferindo  estas  atrozes  palavras,  Fernando  vii  voltou  gros- 
seiramente as  costas  à  infeliz  mãe,  que  perdeu  os  sentidos  e 
caiu  por  terra,  fazendo  uma  grande  ferida  na  cabeça. . . 

Quando  recuperou  os  sentidos  achou-se  nos  braços  dos  ala- 
bardeiros  á  porta  do  palácio. . . 

As  palavras  que  Fernando  dirigiu  á  mãe  do  preso  prova- 
vam claramente  o  seu  propósito  de  o  fazer  morrer;  porém  Ra- 
mona,  criada  de  um  inquisidor,  obrou  contra  o  que  estava  de- 
terminado,  e  graças  a  ella  pôde  Van-Halen  escapar  com  vida 
das  mãos  de  seus  verdugos.  Aquella  sensivel  joven  poz-se  em 
communicação  com  o  preso  atravez  do  postigo  da  porta  da 
cárcere,  e  pôde  assim  corresponder-se  com  os  seus  amigos  D. 
Francisco  Infante,  o  capitão  de  fragata  Murphy  e  outros,  para 
os  quaes  Van-Halen  lhe  deu  signaes  de  reconhecimento.  Pon- 
do-se  de  accordo,  combinaram  e  realisaram  a  fuga,  que  foi 
levada  a  cabo  surprehendendo  uma  noite  o  carcereiro,  que, 
segundo  o  costume,  entrava  ás  sete  horas  no  calabouço  para 
lhe  levar  um  remédio.  Arrojou-se  sobre  elle,  e  apagando  a 
lanterna  lançou-o  por  terra,  e  saiu  do  cárcere  deixando-o  alli 
encerrado.  Fechou  do  mesmo  modo  outras  portas  que  havia 
nos  corredores  que  conduziam  ao  calabouço,  e  armando-se  com 
uma  pesada  chave  como  único  meio  de  defesa  que  a  sorte  lhe 
deparava,  correu  tenteando  corredores  e  escadas  até  á  habita- 
ção do  carcereiro,  aonde  encontrou  a  criada  Ramona  que  lhe 
indicou  o  caminho  que  devia  seguir  para  chegar  á  rua ;  porém 
antes  de  chegar  á  porta  já  estava  dado  o  alarme;  a  própria 
Ramona,  que  o  julgava  já  livre,  soltou  grandes  clamores,  e  el- 
le no  entanto  ia  tenteando  as  paredes  em  busca  da  porta  sal- 
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vadora:  chegou  por  fim  a  ella,  e  no  momento  de  abril-a  es- 
barrou com  um  homem  que  mostrava  tanta  pressa  de  entrar 
como  elle  de  sair.  Julgou  Van-Halen  que  era  um  carcereiro  do 
tribunal,  e  dando-lhe  com  a  chave  na  cabeça  lançou-o  por  ter- 
ra. Apenas  se  achou  na  rua,  seus  amigos,  que  o  estavam  es- 
perando escondidos,  rodearam-no,  fizeram-no  mudar  de  fato 
como  por  encanto,  deram-lhe  uma  capa  e  um  chapeo  agaloa- 
do, ao  passo  que  procuravam  tranquillisal-o  em  voz  baixa. 
Levaram-no  para  uma  agua  furtada;  porém  na  escada  encon- 
traram-se  com  um  bando  de  mascaras,  e  os  habitantes  do  pré- 
dio não  inspiraram  confiança  ao  fugitivo,  que  exigiu  de  seus 
amigos  ser  conduzido  a  outro  asylo. 

A  historia  da  nossa  revolução  politica  commemora  nos  seus 
annaes  os  nomes  dos  amigos  de  Van-Halen,  que  mais  ou  me- 
nos directamente  contribuíram  para  a  sua  evasão  da  inquisi- 
ção de  Madrid.  Alguns,  como  Luzuriaga  e  Infante,  ainda  hoje 
vivem;  Jorraquin  e  Manzanares  morreram  combatendo  pela  li- 
berdade, e  Arco  Aguero,  Polo,  Arjona,  Herrera,  Dávila,  Belda 
e  outros,  illustraram  seus  nomes  com  o  seu  patriotismo. 

Por  uma  curiosa  coincidência  a  mãe  de  Van-Halen^  que  não 
sabia  da  evasão  do  filho,  foi  visitar  o  edoso  Etenaz,  que  depois 
de  Riesco  era  o  menos  fanático  dos  inquisidores,  para  suppli- 
car-lhe  que  tratassem  seu  filho  o  menos  mal  que  fosse  possi- 
vel;  Etenaz  disse-lhe:  «Já  não  é  preciso  nada  d'isso;  tudo  aca- 
bou, porque  ha  dezeseis  horas  que  pôde  evadir-se.» 

A  fuga  de  Van-Halen  fez  com  que  redobrasse  a  vigilância 
para  com  Torrijos,  Romero,  Alpuente  e  muitos  outros  patrio- 
tas presos  em  Alicante  e  Carthagena,  que  foram  transferidos 
para  a  inquisição  de  Murcia,  aonde  ainda  se  achavam  presos 
Esbry  e  Seraphim  dei  Rio,  Lopez  Pinto  e  Pineda,  capellão  de 
«m  regimento,  o  qual,  para  não  soffrer  os  horríveis  tratos  a 
que  os  submettia  o  inquisidor  Castaheda,  se  suicidou  no  cala- 
bouço. 

No  dia  seguinte  ao  da  evasão  de  Van-Halen  participaram  o 
caso  a  Fernando  vn^  o  que  o  fez  rir  muitíssimo.  Esta  hilarida- 
de não  impediu  que  se  offerecessem  grandes  recompensas  a 
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quem  descobrisse  o  fugitivo,  que  se  expedissem  circulares  ás 
autoridades  das  provincias,  e  que  a  policia  secreta  empregas- 
se a  maior  diligencia  para  que  o  pássaro  reentrasse  na  gaiola. 

E'  tão  curiosa  a  circular  do  inquisidor  geral,  que  vamos  re- 
produzil-a : 

«Em  a  noite  de  30  de  janeiro  ultimo,  pouco  mais  ou  menos 
ás  sete  horas,  evadiu-se  dos  cárceres  secretos  do  santo  oíiicio 
o  tenente  coronel  D.  João  Van-Halen.  Os  seus  signaes  são: 
edade  vinte  e  oito  a  vinte  e  nove  annos,  estatura  cinco  pés  e 
cinco  pollegadas,  corpulência  regular,  bem  feito,  cabellos  cas- 
tanhos quasi  ruivos,  cara  redonda,  tez  rosada,  nariz  muito 
grande,  olhos  vivos  e  buhçosos,  natural  inquieto  e  violento : 
supplicamos  portanto  a  vossas  senhorias  hajam  por  bem  dar 
as  ordens  necessárias  para  que,  se  se  apresentar  n'essa  cida- 
de ou  em  qualquer  outro  logar  da  sua  jurisdicção,  seja  preso 
e  encerrado  nas  prisões  do  santo  ofQcio,  avisando-nos  para  ser 
conduzido  ás  desta.» 

Este  documento  era  assignado  pelos  inquisidores  Cuervo, 
Verdejo  e  Esperanza. 

Emquanto  procuravam  Van-Halen  por  toda  a  Hespanha,  per- 
manecia elle  occulto  em  Madrid  d"onde  saiu  acompanhado  de 
Polo,  que  passou  por  seu  secretario,  com  um  passaporte  do 
ministério  de  estado,  dado  ao  coronel  D.  Manuel  Suelto,  man- 
dado pelo  governo  ao  estrangeiro  encarregado  de  uma  missão 
importante.  Quão  longe  estava  o  ministro  de  pensar  que  o 
passaporte  do  coronel  Suelto  devia  servir  ao  fugitivo  Van-Ha- 
len !  Apezar  do  passaporte,  o  nosso  heroe  esteve  a  ponto  de 
ser  descoberto  na  fronteira,  aonde  a  policia  tinha  os  seus  si- 
gnaes que  coincidiam  com  os  do  passaporte.  Van-Halen  e  Polo 
chegaram  ao  momento  critico  em  que  o  commissario  de  poli- 
cia comparando  os  signaes  do  passaporte  do  supposto  coronel 
Suelto  com  os  de  Van-Halen,  e  achando-os  idênticos  suspeita- 
ra que  o  coronel  fosse  o  preso  evadido  da  inquisição.  Gomtu- 
do,  a  presença  de  espirito  e  o  sangue  frio  de  Van-Halen  e 
seus  companheiros  impozeram  um  tanto  ao  commissario  de 
policia,  que  por  fim  os  deixou  passar  mais  irresoluto  do  que 
convencido. 
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Desde  aquelle  momento  o  coronel  D.  Manuel  Suelto  conver- 
;eu-se  em  um  mercador  de  las,  e  os  inquisidores  e  seus  sa- 
;ellites  ficaram  burlados  pela  única  das  suas  victimas  que  con- 
seguiu escapar-se  dos  cárceres  do  santo  officio  durante  o 
calamitoso  e  ultimo  periodo  da  inquisição  hespanhola. 

Retrocedamos  porém  na  nossa  triste  narração,  que  nos  im- 
põe o  penoso  dever  de  referir  o  triste  fim  e  os  tormentos  de 
outras  victimas  que  não  tiveram  como  Van-Halen  a  fortuna  de 
escapar  à  fúria  de  seus  perseguidores. 


CAPITILO  XV 


SUMMARIO 


Frustra  se  o  plano  de  um  levantamento  nacional  projectado  por  Mina,  e 
são  presos  muitos  liberaes  —  Começa  o  periodo  de  sangue  dos  seis  pri- 
meiros annos  do  reinado  de  Fernando  vii  —  Prisões  e  fuzilamentos  — 
Sublevação  constitucional  na  Corunlia  promovida  pelo  general  Porlier 

—  E'  suffocado  o  movimento,  e  Porlier  é  preso  e  condemnado  á  morte 

—  Notável  manifesto  que  Porlier  tinha  publicado  —  Reflexões. 


O  primeiro  patriota  que  pensou  em  sublevar-se  contra  a  im- 
provisada tyrannia  de  Fernando  vn  foi  o  illustre  Mina,  o  heroe 
navarro,  terror  das  hostes  napoleónicas  durante  os  seis  annos 
da  guerra  da  independência;  porém  só  se  resolveu  a  isso  de- 
pois de  ir  a  Madrid,  de  vêr  o  rei  e  de  convencer-se  pessoal- 
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mente  de  que  só  pela  força  das  armas  reconquistaria  o  povo 
os  seus  direitos. 

De  accordo  com  a  maior  parte  dos  chefes  da  divisão  que 
commandava  em  Navarra,  tentou  Mina  iniciar  o  levantamento 
nacional;  porém  desgraçadamente  frustrou-se  o  seu  plano,  ou 
por  falta  de  combinação,  ou  porque  vários  oíficiaes  vacillaram 
no  momento  decisivo ;  o  resultado  foi  que  Mina  teve  de  refu- 
giar-se  em  França,  e  serem  presas  muitas  pessoas  que,  não 
obstante  não  terem  tomado  parte  na  sublevação,  eram  conhe- 
cidas pelas  suas  opiniões  liberaes.  Contavam-se  entre  os  pre- 
sos D.  João  Eloy  de  Bona,  D.  Norberto  Iturria  e  D.  Firmin 
Bescanza. 

O  coronel  do  quarto  regimento  de  Navarra  D.  José  Gorri 
foi  preso  pelos  seus  próprios  soldados,  encerrado  na  cidadella 
de  Pamplona,  e  seutenceado  á  morte  pela  commissão  militar 
por  crime  de  sedição  para  restabelecer  a  constituição  de  1812, 
podendo  dizer-se  que  foi  o  primeiro  martyr  da  liberdade,  mor- 
te que  inaugurou  a  era  de  sangue  que  caracterisou  os  primei- 
ros seis  annos  do  despotismo  de  Fernando  vn. 

Gorri  morreu,  como  havia  vivido,  heroicamente. 

Como  Mina,  buscaram  asylo  no  estrangeiro^  sendo  os  pri- 
meiros emigrados  como  liberaes,  os  coronéis  Gurrea  e  Azura, 
o  major  Zia  e  outros  indivíduos  menos  notáveis.  Alguns  dos 
muitos  presos  em  Navarra  n'aquella  occasião  foram  postos  em 
liberdade,  porém  muitos  d'elles  só  a  recuperaram  pela  revolu- 
ção de  1820,  depois  de  seis  annos  de  captiveiro. 

Dissemos  que  o  major  Zia  foi  um  dos  que  emigraram;  falta- 
nos  referir  uma  d  "essas  iniquidades  de  que  nos  offerece  tantos 
exemplos  a  tyrannia  dos  reis. 

Por  causas  que  ignoramos,  o  governo  queria  immolar  o  ma- 
jor Zia,  e  para  que  regressasse  do  estrangeiro,  o  ministério 
indultou-o  e  pôde  decidir  seu  irmão  residente  em  Madrid  a 
escrever-lhe  para  se  apresentar  ás  autoridades.  Não  sabiam  os 
oppressores  da  Hespanha  que  Zia  tinha  voltado  e  estava  occulto 
em  Pamplona  quando  publicaram  o  seu  indulto;  seu  irmão 
íipressou-se  a  escrever-lhe,  bem  longe  de  pensar  que  o  indulto 
não  era  mais  do  que  uma  cilada. 
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Apresentou-se  Zia  ás  autoridades  de  Pamplona,  as  quaes 
apezar  do  indulto  o  fuzilaram  na  esplanada  da  cidadella,  di- 
zendo que  o  matavam  como  traidor.  Como  se  o  traidor  não 
fosse  o  governo  que  lhe  concedera  indulto  para  o  attrahir  e 
converter  o  perdão  em  pena  de  morte ! 

O  general  Porlier  foi  a  segunda  victima  da  tyrannia  de  Fer- 
nando vn,  contra  a  qual  protestou,  negando-se  a  ser  complice 
da  suppressão  da  constituição  com  a  divisão  que  commandava 
ás  ordens  do  general  Eguia. 

«Não  quero  ser  traidor  aos  meus  juramentos  contribuindo 
para  destruir  a  constituição  que  jurei.»  Eguia  mandou  pren- 
del-o  tirando-lhe  o  commando  das  tropas,  e  fazendo-o  condu- 
zir ao  castello  de  Santo  Antão  da  Corunha. 

Entre  os  presos  que  já  havia  n'aquelle  castello  pela  mesma 
causa  que  Porlier,  contavam-se  D.  Benito  Santo,  D.  Pedro 
Llano,  D.  Matheus  Duron,  D.  Francisco  Gurrea,  D.  João  An- 
tónio de  la  Vega,  D.  João  Nepomuceno  Descurria,  D.  José  Val- 
dês, D.  António  Pacheco,  D.  José  Villegas,  D.  José  Gonçalo 
Mosquera,  D.  Valentim  Foronda,  D.  F.  Santurico,  D.  Aleixo 
Fuenle,  e  outros  liberaes  que  não  poderam,  como  muitos  dos 
seus  correligionários,  occultar-se  ou  fugir  para  o  estrangeiro 
para  evitar  a  perseguição  dos  realistas. 

O  modo  como  Porlier  foi  encerrado  no  calabouço  não  podia 
ser  mais  arbitrário ;  não  fora  mandado  para  um  castello  para 
se  lhe  instaurar  processo,  mas  por  uma  simples  ordem  do  ge- 
neral em  chefe,  na  qual  se  dizia  que  aquella  resolução  era  to- 
mada por  ser  Porlier  um  homem  de  idéas  liberaes,  e  que  de 
sua  própria  autoridade  o  condemnava  a  quatro  annos  de  prisão. 

Não  é  pois  de  estranhar  que,  victimas  de  tão  odiosas  perse- 
guições e  indignados  contra  o  despotismo  que  tão  violenta- 
mente se  inaugurava,  conspirassem  para  o  derribar. 

Eis  o  que  do  seu  cárcere  respondeu  Porlier  aos  patriotas 
que  lhe  propozeram  collocar-se  á  frente  do  movimento : 

«Se  os  amigos  das  liberdades  publicas  concordam  em  que 
eu  me  ponha  á  sua  frente,  não  vacillarei  um  só  momento  em 
assim  o  fazer;  desde  já  me  offereço  para  sacrificar  a  minha 
•vida  para  os  auxiliar  em  tão  louvável  empreza,  eu  que  sacri- 
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ficaria  cem  vezes  a  existência,  se  possivel  fosse,  para  libertar 
a  nação  hespanhola  do  infame  jugo  a  que  a  querem  sujeitar; 
e  se  acceitarem  o  offerecimento  que  lhes  faço  com  toda  a  effu- 
são  da  minha  alma,  podem  avisar  o  general  Lacy,  para  que 
comece  ou  nos  secunde  na  Catalunha.» 

Entre  os  presos  do  cárcere  havia  um  D.  Sinforiano  Lopez, 
que  denunciado  por  alguns  soldados  do  regimento  Imperial 
Alexandre,  aos  quaes  fallára  de  revolta,  foi  encerrado  em  uma 
masmorra;  um  frade  dominicano  entrou  na  sua  prisão  e  pro- 
curou persuadil-o  de  que  não  tinha  outro  meio  de  salvar  a  vi- 
da senão  delatando  os  liberaes,  começando  pelo  general  Por- 
lier;  recusou-se  Lopez  a  commetter  esta  vilania,  e  foi  condu- 
zido ao  supplicio,  e  suppõe-se  que  no  caminho  teve  a  fraqueza 
de  prestar-se  ás  exigências  dos  sicários;  porém,  a  sua  dela- 
ção, se  a  houve,  não  teve  consequências. 

Em  18  de  setembro  de  1815  Porlier  poz-se  à  frente  do  mo- 
vimento constitucional  na  Corunha,  apoderando-se  d'esta  pra- 
ça sem  derramamento  de  sangue,  e  proclamando  a  constituição 
de  1812. 

O  Ferrol  e  outras  povoações  secundaram  o  movimento,  man- 
dando á  Corunha  as  forças  disponíveis.  Havia  entre  estas  um 
regimento  de  marinha,  que,  ao  chegar  á  Corunha  foi  impruden- 
temente alojado  no  convento  de  S.  Domingos,  cujos  frades  su- 
bornaram vários  sargentos,  entre  outros  o  primeiro  da  compa- 
nhia de  granadeiros  chamado  Chacon,  que  representou  o  pa- 
pel de  Judas. 

Santiago  e  a  sua  guarnição  dominada  pelo  clero,  não  se 
sublevaram,  e  Porlier  marchou  para  aquella  cidade  com  uma 
columna  de  mil  homens ;  porém  no  caminho  os  sargentos  su- 
bornados pelos  frades  de  S.  Domingos  da  Corunha  pozeram-se 
em  communicação  com  os  cónegos  de  Santiago,  e  sublevaram 
a  tropa  contra  os  seus  chefes  aos  gritos  de  « Viva  o  rei  abso- 
luto; morra  o  general. y>  Porlier  tentou  fugir;  foi  porém  preso 
pelos  seus  próprios  soldados.  Quando  esta  noticia  chegou  á 
Corunha  e  ao  Ferrol,  os  patriotas  desanimaram  e  pozeram-so 
em  debandada. 

Apezar  da  fácil  victoria  dos  realistas,  e  dos  conslitucionaes 
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durante  o  seu  ephemero  dominio  nâo  perseguirem  ninguém,  os 
sicários  triumphantes  commetteram  mil  horrores:  até  a  espo- 
sa de  Porlier,  que  por  certo  não  acompanhou  o  marido  na  sua 
arriscada  empreza,  foi  brutalmente  maltratada,  não  só  de  pa- 
lavras mas  de  acções,  e  além  disso  encerrada  em  um  con- 
vento de  Betanzos.  Que  delicio  commettera  aquella  pobre  se- 
nhora? Um  único:  o  não  ter  denunciado  seu  marido.  Que  não 
fariam  a  este,  quando  de  tal  modo  tratavam  sua  infeliz  espo- 
sa !  Encerraram-uo  em  um  incommodo  calabouço ;  pozeram-lhe 
uns  grilhões  que  pesavam  cincoenta  e  duas  libras ;  deram-lhe 
uma  esten"a  velha  por  cama,  e  alimento  pouco  e  mau,  e 
só  lh'o  ministravam  uma  vez  por  dia;  em  compensação  prodi- 
galisavam-lhe  os  insultos  mais  grosseiros ;  porém  nada  pôde 
afrouxar  o  seu  heróico  animo. 

Havia  na  porta  do  cárcere  uma  pequena  grade  pela  qual 
injuriavam  e  escarneciam  Porlier  os  sequazes  do  despotismo, 
e  a  illustre  victima  costumava  responder-lhes : 

« — Não;  a  constituição  não  pôde  perecer;  algum  dia  vós 
mesmos  a  respeitareis  quando  conhecerdes  os  seus  benefí- 
cios.» 

Em  2  de  outubro  de  1815  foi  o  general  Porlier  condemna- 
do  á  morte,  e  no  dia  seguinte  executada  a  sentença. 

Na  capella  escreveu  a  sua  mulher  uma  sentida  carta,  e  re- 
digiu o  epitaphio  que  deviam  collocar  na  sua  sepultura,  e  que 
era  assim  concebido: 

«Aqui  jazem  as  cinzas  de  D.  João  Diaz  Porlier,  general  dos 
exércitos  hespanhoes.  Foi  ditoso  em  tudo  quanto  emprehendeu 
contra  os  inimigos  do  seu  paiz,  e  morreu  victima  das  dissen- 
sões civis.  Almas  sensiveis,  respeitae  os  restos  de  um  desgra- 
çado.» 

Com  passo  firme  e  alegre  parecer  percorreu  o  grande  pa- 
triota o  caminho  desde  o  cárcere  até  ao  logar  da  forca,  e  quan- 
do o  escrivão,  junto  ao  patíbulo,  leu  a  sentença  e  disse  que 
era  condemnado  a  morrer  enforcado  por  traidor,  imitando 
Bravo,  o  communeiro  decapitado  em  Yalladolid  três  séculos 
antes,  Porlier  interrompeu-o  gritando: 

« —  Por  traidor,  isso  não;  por  ser  leal  filho  da  pátria!. . .» 

Tal  foi  o  desastroso  fim  de  um  dos  heroes  da  guerra  da  in- 
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dependência,  de  um  dos  homens  que  mais  contribuiram  para 
restaurar  o  throno  de  Fernando  vn. 

Valente,  pundonoroso,  humano,  desinteressado,  liberal  e  pa- 
triota, na  força  da  juventude,  pois  não  havia  completado  ain- 
da trinta  annos,  os  seus  actos  passados  eram  a  melhor  garan- 
tia das  novas  glorias  que  daria  á  nação  aquelle  filho  illustre ; 
tal  foi  D.  João  Diaz  Porlier.  A  sua  morte  bastaria,  por  si  só, 
para  que  a  historia  condemnasse  a  eterno  opprobrio  a  memoria 
do  tyranno  que  não  vacíllou  em  sacrificar  tão  nobre  vida  a  um 
insensato  desejo  de  vingança  para  conservar  um  ephemero 
poder  absoluto. 

Em  nome  da  nação  grata  ao  civismo  dos  que  se  sacrifica- 
ram para  restaurar  as  suas  liberdades,  as  cortes  de  1820  de- 
cretaram que  no  salão  do  congresso  se  gravassem  em  letras 
de  oiro  os  nomes  de  Porlier  e  Lacy,  cujo  trágico  fim  vamos 
referir,  ao  lado  de  Daoiz  e  Yelarde,  como  modelos  de  patrio- 
tismo que  os  soldados  hespanhoes  devem  seguir. 

Não  fecharemos  as  paginas  consagradas  ao  bravo  Porlier, 
sem  dedicar  algumas  linhas  ao  manifesto  que  publicou,  e  que 
em  vez  do  cadafalso  devia  merecer-lhe  as  recompensas  e  o 
agradecimento  da  pátria.  Este  documento  é  tanto  mais  notá- 
vel e  digno  de  estudo,  por  isso  que  foi  o  primeiro  que  publi- 
caram os  liberaes  hespanhoes  depois  de  restabelecido  o  des- 
potismo pelo  ingrato  Fernando. 

«Ao  mesmo  tempo  que  novos  bravos  guerreiros,  dizia  Por- 
lier, em  21  de  dezembro  de  1815,  ciavam  ao  mundo  brilhantes 
exemplos  de  constância  e  valor,  os  legisladores  reunidos  em 
cortes  e  providos  dos  plenos  poderes  que  lhes  havíamos  con- 
ferido, occuparam-se  em  introduzir  as  reformas  exigidas  pela 
situação  do  estado,  c  lançavam  os  fundamentos  do  nosso  futu- 
ro bem  estar,  consagrando  em  uma  nova  Constituição  nossos 
anfigos  direitos  e  prerogativas,  olvidados  e  quasi  annullados 
pelo  tempo,  e  emancipando  pelas  mais  sabias  leis,  do  jugo  dos 
privilégios,  o  pobre  lavrador,  o  honrado  operário,  o  industrio- 
so fabricante,  a  fim  de  dar  á  nnçào  vida  e  movimento,  e  mais 
extensão  ao  seu  commercio  e  relações.  Ensinados  pela  expe- 
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riencia,  convencidos  de  que  os  melhores  dos  reis  e  as  suas 
mais  sabias  instituições  são  insufficientes  quando,  abandona- 
dos a  si  próprios,  servem  de  instrumento  a  pérfidos  conse- 
lheiros e  a  favoritos  corrompidos,  não  quizeram  nossos  repre- 
sentantes expor  de  novo  a  monarchia  a  ser  victima  de  outro 
Alvarez  ou  de  um  segundo  Godoy;  procuraram  fundal-a  sobre 
Jeis  estáveis  em  harmonia  com  os  nossos  antigos  usos  e  com 
os  progressos  que  a  Europa  tem  feito  na  sciencia  de  governar 
e  conciliar  a  segurança  do  estado  com  a  dos  indivíduos,  e  os 
direitos  dos  cidadãos  com  os  do  monarcha. 

«Eram  estes  os  nossos  desejos,  dos  quaes  foram  fieis  inter- 
pretes os  representantes  que  elegemos,  e  cuja  execução  ga- 
rantiram com  decretos  que  jurámos  acatar  perante  Deus  e  os 
homens,  e  que  ao  mesmo  tempo  mantém  os  nossos  direitos  e 
confirmam  o  throno  e  a  religião  do  estado. . . 

«Nossos  illustres  guerreiros  esperavam  as  recompensas  de 
seus  serviços  e  o  cumprimento  dos  decretos  das  cortes  dados 
em  seu  favor,  tão  justamente  reclamados  por  suas  nobres  fa- 
çanhas. Toda  a  pessoa  honrada  desejava  que  o  poder  executi- 
vo adquirisse  a  força  de  que  necessitava  e  que  só  podia  rece- 
ber de  um  rei ;  que  se  evitasse  para  o  futuro  qualquer  exces- 
so, coisa  que  não  foi  possível  impedir  durante  o  curso  da  re- 
volução ;  que  se  consolidassem  as  reformas  decretadas,  accres- 
centando-lhe  as  modificações  exigidas  pela  experiência  e  pela 
situação  da  Hespanha  e  dos  mais  paizes. 

«Por  ultimo,  depois  de  muito  esperar  entrou  o  rei  em  Ma- 
drid no  meio  das  bênçãos  dos  bons  cidadãos,  convencidos  de 
que  apenas  chegasse,  se  occuparia  de  accordo  com  os  repre- 
sentantes da  nação,  em  assegurar  o  bem  estar  de  seus  súbdi- 
tos, sanccionando  alguns  decretos  approvados  pelas  cortes, 
modificando  outros  que  a  opinião  geral  julgasse  susceptíveis 
de  alteração,  e  reunindo  novas  leis  ás  já  existentes,  no  caso 
de  serem  necessárias.  Não  se  dava  credito  aos  boatos  que  se 
haviam  espalhado  de  que  o  rei  não  queria  prestar  juramento 
de  fidehdade  á  Constituição,  nem  ratificar  nada  do  que  se  fi- 
zera na  sua  ausência ;  e  comquanto  se  viu  o  rei  rodeado  de 
todos  os  homens  cuja  imprudência  ou  traição  o  haviam  levado 
a  Bayonna,  entregando-o  a  seus  inimigos,  e  que  haviam  sub- 


318  fflSTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

mergido  a  nação  nos  horrores  da  anarchia,  julgava-se  que 
amestrado  pela  experiência  nâo  se  deixaria  illudir  por  perver- 
sos conselheiros.  Porém  a  influencia  que  estes  traidores  exer- 
ciam sobre  elle  desde  a  infância  continuava  a  dominal-o ;  e  elle 
não  cessava  de  dar-lhes  ouvidos  e  de  deixar-se  guiar  pelos 
seus  conselhos,  e  não  tardou  muito  em  afundar-se  com  a  na- 
ção nos  abysmos  da  desgraça,  em  que  gememos  ha  já  um 
anno. 

«A  esses  miseráveis  são  devidos  os  decretos  que  aniquila- 
ram as  cortes;  a  elles  se  deve  o  restabelecimento  de  toda  a 
•casta  de  abusos;  d'elles  provém  as  perseguições  que  soíTre- 
ram  os  representantes  da  nação,  tantos  valentes  soldados  e 
.tantos  leaes  cidadãos ;  d'elles  provém  a  desordem  na  adminis- 
tração da  fazenda,  a  miséria  do  exercito,  o  trafico  dos  empre- 
gos públicos ;  em  uma  palavra,  o  envilecimento  da  nação,  que, 
longe  de  ser  honrada  e  respeitada  como  merece  pelos  seus 
sacrifícios,  está  hoje  vilipendiada  aos  olhos  da  Europa. 

«Esses  hespanhoes  degenerados,  autores  de  tantos  males, 
prostituiram-se  ha  seis  annos  ao  oppressor  da  pátria,  abando- 
naram a  causa  commum  e  desprezaram  os  seus  mais  sagrados 
■deveres.  Ávidos  de  riquezas  e  honrarias,  apressaram-se  a  re- 
conhecer quem  lhes  pareceu  que  podia  assegurar-lhes  a  sua 
posição,  e  em  vez  de  unir-se  aos  cidadãos  que  na  capital  e 
nas  províncias  levantavam  o  grito  da  independência,  foram  os 
seus  mais  cruéis  inimigos,  até  que  desesperando  do  êxito  da 
odiosa  causa  que  haviam  abraçado,  entenderam  que  era  mais 
politico  abandonal-a.  Desleaes  a  todos  os  partidos,  nem  por 
isso  deixaram  de  conservar  o  espirito  de  opposição  e  de  lutar 
contra  os  que  nunca  cessaram  de  defender  a  causa  nacional. 

«A  esta  perigosa  classe  pertenciam  os  que  rodearam  e  diri- 
giram o  rei  em  Valência,  os  que  o  dirigem  agora,  e  os  que 
-desempenham  os  principaes  cargos  do  estado;  esses  homens, 
que  foram  os  designados  em  1808  pelo  usurpador,  para  repri- 
jnir  os  nobres  movimentos  das  províncias,  figuram  agora  nos 
tribunaes  encarregados  de  julgar  os  constitucionaes,  isto  é,  os 
que  na  época  a  que  nos  referimos  alimentaram  entre  os  po- 
vos o  fogo  sagrado  do  patriotismo.  Haverá  na  historia  alguma 
coisa  que  possa  comparar-se  a  similhante  iniquidade? 
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«Os  crimes  e  affrontas  sem  numero  de  que  foram  alvo  os 
hespanhoes  n'este  anno,  ter-lhes-hia  arrancado  ha  muito  um 
grito  de  furor,  como  o  que  serviu  de  signal  para  a  guerra  da 
independência,  se  a  prudência  e  o  amor  á  pátria  não  os  hou- 
vesse induzido,  antes  de  expol-a  a  novas  convulsões,  a  empre- 
gar todos  os  meios  possíveis  de  reconciliação^  na  esperança 
de  que  o  rei  abrindo  por  fim  os  olhos  á  luz  mudaria  de  con- 
ducta,  castigaria  seus  pérfidos  conselheiros  e  faria  justiça  a 
uma  multidão  de  bons  hespanhoes  injustamente  proscriptos. 

«Inutilmente  temos  esperado  durante  um  anno;  debalde  a 
Europa  viu  com  indignação  a  conducta  do  gabinete  de  Madrid; 
debalde  muitos  soberanos  representaram  ao  rei  a  má  politica 
do  seu  systema,  e  a  injustiça  de  que  se  fazia  responsável  per- 
seguindo tão  grande  numero  de  patriotas;  debalde  generosos 
cidadãos  se  prestaram  a  dizer-lhe  a  verdade.  Os  conselhos 
d'aquelles  não  foram  attendidos  apezar  das  considerações  de- 
vidas a  respeitáveis  alliados,  e  os  segundos  foram  perse- 
guidos. 

«A  tal  ponto  está  o  rei  dominado  pelos  traidores  que  o  cer- 
cam, que  não  o  deixam  escutar  tão  importantes  avisos,  nem 
raciocinar  sobre  a  falsidade  das  asserções  de  seus  conselhei- 
ros.. . 

«D'este  modo  tem  decorrido  um  anno. . . 

«Os  deputados,  os  membros  da  regência,  as  pessoas  a  quem 
lhes  convinha  calumniar,  foram  presas  nas  sombras  da  noite, 
logo  que  julgaram  ter  descoberto  seus  segredos  e  projectos,  e 
no  entanto  as  pesquisas  só  tem  servido  para  manifestar  a  sua 
integridade  e  virtudes.  Toda  a  Hespanha  está  convencida  d'es- 
ta  verdade. 

«Poderão  exigir-se  provas  mais  evidentes  do  que  os  próprios 
processos  e  as  sentenças  pronunciadas?  Sob  o  ponto  de 
vista  dos  direitos  públicos  e  particulares,  revolta  o  animo 
vêr  a  irregularidade  d'esses  mysteriosos  processos  em  que 
os  magistrados  calcam  as  leis  que  pretendem  fazer  exe- 
cutar; em  que  se  nega  aos  accusados  o  direito  de  defe- 
sa; em  que  tudo  se  faz  com  a  mais  violenta  precipitação; 
em  que  a  maior  parte  dos  juizes  são  ao  mesmo  tempo  ac- 
cusadores  e  testemunhas;  em  que,   emfim,  atacando  a  va- 
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lidade  das  ordens  que  elles  próprios  deram  durante  as  sessões 
das  cortes,  tem  offerecido  ao  mundo  incriveis  exemplos  de  in- 
justiça e  de  atrocidade. 

«Homens  virtuosos  e  dignos  de  estima ;  sacerdotes  respeitá- 
veis pelo  seu  caracter  e  dignidades ;  militares  distinctos  cober- 
tos de  gloriosas  feridas  e  iliustrados  por  seus  serviços,  vêem- 
se  agora  carregados  de  grilhões  em  negras  masmorras,  arran- 
cando-lhes  as  vidas  á  força  de  tormentos  e  de  dores.  E  qual  é 
a  causa  d'isto,  hespanhoes?  Quaes  são  os  crimes  doestas  victi- 
mas?  Pretenderam  fazer-nos  felizes.  Se  são  criminosos,  tam- 
bém nós  o  somos,  pois  demos-lhes  plenos  poderes,  e  reconhe- 
cemos e  approvâmos  o  que  as  cortes  fizeram,  tendo  os  depu- 
tados unicamente  em  vista  a  prosperidade  da  Hespanha,  como 
bem  o  provam  os  seus  decretos.  A  religião  catholica  foi  decla- 
rada única  religião  do  estado;  respeitaram  os  privilégios  de 
seus  ministros;  o  governo  velava  pelo  bem  estar  do  exercito, 
concedendo  aos  soldados  honrosas  distincções,  e  decretando 
que  se  distribuíssem  entre  elles  terras  para  cultivar  apenas 
terminasse  a  guerra;  crearam  estabelecimentos  para  inváli- 
dos.. .  O  lavrador  ficava  livre  de  gabellas  e  de  outros  impos- 
tos onerosos;  o  industrial  via  a  sua  industria  desembaraçada 
das  pêas  impostas  por  absurdos  regulamentos;  o  negociante 
podia  commerciar  livremente  sem  sujeitar-se  a  alguma  das 
formalidades  vexatórias  introduzidas  pelo  fisco;  o  credor  do 
estado  esperava  receber.  Em  uma  palavra,  tudo  recebia  nova 
vida,  e  a  nação  colheria  o  fructo  de  seus  soíTrimentos  e  de 
suas  perdas  se  se  houvesse  seguido  o  caminho  aberto  pelas 
cortes. 

«Porém  quão  differente  é  o  que  seguiram !  Quão  differentes 
também  os  resultados  f 

«Concidadãos !  é  preciso  que  a  nossa  pátria  pereça,  ou  que 
achemos  um  remédio  a  tantos  males. . . 

«Coagidos  pela  necessidade;  vendo  que  a  verdade  não  pô- 
de chegar  aos  ouvidos  do  rei,  se  não  lhe  fòr  apresentada  de 
modo  que  se  faça  respeitar,  tomámos  a  resolução  terrível  mas 
necessária  de  reclamar  com  as  armas  na  mão  o  que  se  tem 
negado  às  nossas  solicitações. 

«O  nosso  desejo  é  o  de  toda  a  Hespanha;  uma  monarchia 
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sujeita  a  leis  sabias  e  justas,  e  coustituida  de  modo  que  seja 
uma  garantia,  tanto  para  as  prerogativas  do  throno  como 
para  os  direitos  da  nação.  Pedimos  a  convocação  das  cortes 
nomeadas  pelo  povo,  e  que  tenham  a  liberdade  de  fazer  na 
constituição  as  reformas  que  exige  a  nossa  situação,  que  a  ex- 
periência aconselha,  que  nos  indicarem  as  leis  constitucionaes 
de  outras  monarchias ...» 

E'  satisfatório,  é  glorioso  para  a  Hespanha  o  sentimento 
de  honradez,  de  patriotismo  desinteressado  que  inspirava 
Porlier  e  seus  companheiros.  E'  triste  porém  vêr  lançar  a 
culpa,  não  sobre  o  rei,  sobre  a  sua  ignorância  e  immoralida- 
de,  mas  sobre  seus  conselheiros,  que  ninguém  lhe  impunha, 
que  elle  próprio  despachava  a  seu  contento,  e  que  só  o  eram 
porque  lisonjeavam  os  seus  instinctos  tyrannicos  e  sanguiná- 
rios. 
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SUMMARIO 


Sublevação  de  Lacy  na  Catalunha  —  Proclamação  revolucionaria  —  O 
levantamento  é  suíFocado,  e  Lacy  fica  preso  com  muitos  outros  chefes 

—  Tentativas  para  libertar  os  presos  —  Lacy  é  condemuado  á  morte 

—  E'  conduzido  a  Palma  de  Maiorca,  e  fuzilado  no  castello  de  Bellver 

—  As  cortes  de  1820  honraram  a  sua  memoria  — Cynismo  de  Fernan- 
do VII. 


O  general  Lacy  não  foi  mais  feliz  na  Catalunha  nas  suas 
tentativas  para  restaurar  as  liberdades  pátrias,  do  que  o  ha- 
via sido  o  desgraçado  Porlier  na  Galliza. 

Afflicto  e  desesperado  por  vèr  o  estado  da  Hespanha,  no 
dia  seguinte  áquelle  em  que  recuperara  a  independência,  re- 
solveu abandonal-a  á  sua  sorte  e  passar  aos  Estados-Unidos 
da  America ;  porém  antes,  quiz  ir  a  Madrid  vêr  seus  parentes 
e  despedir-se  d"elles  e  de  seus  amigos.  Em  Madrid  encontrou 
os  ânimos  exasperados,  e  muitos  bravos  militares,  seus  antigos 
companheiros  d'armas,  que  lhe  disseram  dever  e  poder  ser 
elle  o  homem  que  por  suas  qualidades  e  prestigio  no  povo  e 
no  exercito  podia  salvar  a  Hespanha  do  abysmo  de  misérias 
em  que  os  absolutistas  e  os  clérigos  a  haviam  submergido 
desde  a  volta  do  rei. 
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O  grande  e  generoso  coração  de  Lacy  vibrou  de  enthusias- 
mo,  e  jurou  libertar  a  pátria  ou  morrer  no  empenho.  De  ac- 
cordo  com  os  seus  amigos  foi  á  Catalunha,  com  o  pretexto  de 
tomar  banhos  em  Caldetas,  para  tratar  do  necessário  para  o 
levantamento.  A  conspiração  tinha  muitas  ramificações  em  Hes- 
panha  e  fora  d'ella,  e  o  seu  êxito  parecia  seguro.  O  movimen- 
to devia  começar  em  Barcelona.  Diaz  Morales,  enlão  capitão 
d'artilheria,  Feliu,  D.  João  Diaz  e  o  coronel  Liinás  estavam 
dentro  da  cidade  á  frente  da  empreza;  porém  á  ultima  hora 
foram  vendidos  e  denunciados  por  dois  dos  conjurados  cha- 
mados D.  Gaspar  Nandin  e  D.  Francisco  Appenter,  tenente  o 
primeiro  e  o  segundo  porta-bandeira  do  regimento  de  Tarra- 
gona. 

Já  tinham  saido  de  Mataró  algumas  companhias  sublevadas. 
Lacy  e  vários  chefes  esperavam-nas  de  grande  uniforme,  quan- 
do tudo  foi  descoberto,  e  tiveram  de  pensar  nos  meios  de  pôr- 
se  a  salvo. 

Diaz  Morales  que  viu  abortar  o  plano  na  cidade  de  Barce- 
lona, não  sabendo  que  em  Mataró  tivera  o  mesmo  resultado, 
vencendo  toda  a  sorte  de  perigos,  correu  ao  campo  carregado 
de  proclamações,  que  espalhou  apezar  de  tudo  ter  falhado,  até 
encontrar  o  general  Lacy  na  mais  critica  situação. 

Eis  a  proclamação  que  expunha  as  idéas  dos  patriotas  da 
Catalunha  em  1815: 

d- Concórdia  e  valor. 

«Hespanhoes :  o  jugo  infame  que  nos  opprimia  foi  quebra- 
do. A  nossa  união  e  esforços  acabam  de  o  destruir.  A  voz  da 
nação  resôa  já  por  toda  a  parte  proclamando  nossos  direitos. 
Recobremol-os  pois,  ou  morramos  com  heroismo. 

«Catalães:  ninguém  mais  vexado  do  que  vós  outros  pelo 
ominoso  peso  do  systema  despótico  que  nos  opprime.  Ninguém 
terá  parte  mais  gloriosa  na  sua  suppressão,  nem  desfruclará 
mais  directamente  seus  favoráveis  resultados. 

«Seis  annos  de  heroismo,  de  horrores,  de  soíTrimentos,  só 
produziram  como  recompensa  o  complemento  da  vossa  des- 
truição, que  mui  brevemente  ia  verificar-se ;  porém  a  nossa 
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sorte  mudou.  A  abolição  de  todo  o  imposto,  de  taxas,  de  al- 
fandegas internas,  de  direitos  de  entrada  e  outros,  mais  vexa- 
tórios para  vós  do  que  para  nenhuma  outra  provincia;  e  o 
valenciano,  o  aragonez,  o  gallego,  o  andaluz,  o  murciano,  o 
castelhano . . .  que  a  esta  hora  levante  o  grito  a  favor  da  cons- 
tituição, não  colhe  tantas  vantagens  como  vós  pela  reunião  das 
nossas  Américas,  que  agora  se  effectuou. 

«Soldados:  a  miséria  e  o  abatimento  em  que  vos  sepulta- 
vam, desappareceu.  Victimas  da  perfídia  e  depois  da  ingrati- 
dão, seis  annos  de  privações,  glorias  e  trabalhos,  só  serviram 
para  vèr-vos  infelizes  e  a  vossa  pátria,  e  só  em  proveito  de 
alguns  malvados.  Pereçam  pois  estes,  e  desfructae  vós  outros 
as  recompensas  e  a  posição  que  vos  é  devida.  O  augmento  de 
soldos,  a  constituição  militar,  e  quantas  disposições  possam 
engrandecer-vos,  asseguram-vos  uma  carreira  digna  de  vós,  e 
os  sacrifícios  que  fizerdes  para  consolidar  a  liberdade,  vos 
proporcionarão  accessos  de  gloria  que  jamais  poderíeis  espe- 
rar. Não  será  um  só  posto  o  único  premio  dos  que  tomarem 
parte  activa  na  defesa  dos  interesses  da  nação,  e  o  cominando 
dos  corpos  honrará  quem  souber  pól-os  em  movimento,  se 
chefes  infames  pretenderem  paralysal-os.  Corramos  pois  á  glo- 
ria, sob  a  direcção  do  heroe  que  se  acha  comnosco,  e  selle- 
mos  com  o  nosso  sangue,  se  preciso  for,  os  nossos  votos,  que 
são  Viva  a  constituição,  viva  o  rei  se  a  acceitar,  e  viva  o  ge- 
neral Lacij.y> 

Como  em  todos  os  seus  documentos,  os  liberaes  manifes- 
tavam n'este  o  seu  amor  á  liberdade,  o  seu  enthusiasmo,  e  o 
seu  empenho  em  restabelecer  a  constituição;  porém  conser- 
vando com  ella  o  rei  seu  inimigo. 

Lacy,  rodeado  de  seus  amigos,  o  general  Milans  dei  Bosch, 
o  tenente  coronel  Mancha,  o  commandante  Quer  e  o  capi- 
tão Oliver,  e  seguido  pelas  quatro  companhias  sublevadas,  re- 
solveu marchar  sobre  Mataró;  porém  na  ermida  do  Corre- 
dor, os  soldados  abandonaram  os  generaes  aos  gritos  de  «Vi- 
va o  rei»,  -e  estes  viram-se  obrigados  a  procurar  a  salvação 
na  fugida. 

Os  primeiros  que  foram  alcançadoss  e  conduzidos  a  Barce- 
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lona  com  boa  escolta  foram  a  esposa  e  o  filho  do  general  Mi- 
lans;  depois  foram  presos  o  tenente  coronel  Mancha  e  o  capi- 
tão Diaz  Morales.  Lacy  foi  entregue  á  tropa  por  uns  campo- 
nezes. 

Na  occasião  de  serem  detidos,  só  um  oíBcial  chamado  Perez 
que  deitou  a  correr  pôde  escapar;  mas  três  dias  depois  foi 
preso  na  fronteira  da  França. 

Lacy,  se  houvesse  corrido,  talvez  escapasse;  porém  julgou 
esta  acção  indigna  de  um  valente,  e  esperou  a  sua  sorte  com 
a  mão  no  punho  da  espada. 

Os  camponezes  quizeram  lançar-lhe  a  mão,  porém  o  gene- 
ral disse  que  atravessaria  com  a  espada  o  primeiro  que  se  lhe 
aproximasse,  e  que  só  a  entregaria  a  um  militar.  Os  campo- 
nezes cederam  do  seu  intento,  e  Lacy  foi  entregar  a  espada  ao 
ajudante  Llausás,  o  qual  lhe  disse  com  as  lagrimas  nos  olhos : 

« — Meu  general,  essa  espada  está  muito  bera  nas  mãos  de 
vossa  excellencia;  eu  não  a  recebo.» 

Lacy,  não  menos  commovido,  estendeu  a  mão  ao  ajudante, 
e  rodeado  de  soldados  e  de  povo  armado  saiu  a  cavallo  d'aquel- 
las  mattas  e  dirigiu-se  para  Malgi-at,  aonde  encontrou  o  briga- 
deiro Llauder.  Este  tratou  bem  o  preso,  porém  não  tanto  co- 
mo devia,  pois  sabendo  que  o  esperava  a  morte,  em  vez  de 
leval-o  para  Barcelona  e  entregal-o  aos  seus  verdugos,  devia 
tomar  com  elle  o  caminho  da  França,  e,  livrandose  da  indelé- 
vel nódoa  que  mancha  a  sua  historia,  preservar  das  iras  dos 
oppressores  o  bravo  caudilho  da  independência  nacional,  um 
dos  mais  heróicos  restauradores  da  pátria. 

Em  11  de  abril  foi  Lacy  encerrado  na  cidadella  de  Barce- 
lona. 

Longe  de  sentir-se  criminoso,  acceitou  a  responsabilidade 
de.  seus  actos,  e  considerou  como  um  acto  meritório  e  patrió- 
tico, como  de  facto  o  era,  o  haver  tentado  restabelecer  o  povo 
hespanhol  na  sua  soberania  restaurando  a  constituição  de 
4812. 

Prevendo  a  sorte  que  o  esperava,  muitos  patriotas  militares 
€  paizanos  se  propozeram  salvar  a  todo  o  custo  o  general;  po- 
rém n'aquella  empreza,  como  na  anterior,  foram  atraiçoados 
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por  um  sargento  chamado  Escobar,  dando  em  resultado  a  pri- 
são de  Sanz,  Gaya,  Dorca,  os  irmãos  Motta  e  muitos  outros 
cujos  nomes  não  menciona  a  historia.  Este  contratempo  não 
desanimou  os  hberaes :  conceberam  um  outro  plano,  que  não 
teve  melhor  êxito  que  os  anteriores,  e  no  qual  se  achou  com- 
promettido  o  tenente  coronel  D.  Magin  Bas  y  Font.  As  prisões 
de  Barcelona  estavam  prenhes  de  presos ;  as  causas  eram  mui- 
tas, e  comtudo  os  liberaes  não  se  aterravam.  O  denodado 
Motta  tentou  o  quarto  movimento  para  libertar  os  presos  amo- 
tinando as  classes  operarias;  porém  já  foi  tarde,  porque  as  au- 
toridades tinham  tomado  toda  a  sorte  de  precauções. 

O  próprio  general  Castanos,  que  commandava  na  Catalunha, 
vendo  a  grande  popularidade  de  Lacy  e  desejoso  de  salval-o, 
escreveu  a  Fernando  vn  dizendo-lhe  que  quaesquer  que  fos- 
sem os  erros  do  general  preso,  tomasse  em  consideração  os 
grandes  serviços  que  prestara  ao  throno  e  á  pátria  na  guerra 
da  independência.  O  rei  por  única  resposta  recommendou-lhe 
que  tratasse  por  todos  os  meios  de  impedir  que  a  ordem 
fosse  alterada  no  principado,  e  que  não  executasse  a  sentença 
de  Lacy,  que  ainda  não  fora  pronunciada  pelo  conselho  de 
guerra,  e  lh'a  mandasse  porque  elle  resolveria. 

Parecia  que  este  passo  tinha  por  fim  indultal-o  se  fosse  con- 
demnado  á  morte;  não  era  porém  assim:  pretendia  d!este  mo- 
do intimidar  os  membros  do  conselho  que  pensassem  em  lhe 
applicar  uma  pena  menos  rigorosa,  como  os  factos  não  tarda- 
rão em  proval-o. 

O  conselho  de  guerra  reunido  na  cidadella  de  Barcelona 
condcmnou  Lacy  a  ser  passado  pelas  armas. 

Não  desmentiu  Fernando  n"aquella  occasião  o  seu  conhecido- 
caracter:  remetteram-lhe  a  sentença  com  representações  da 
primeira  autoridade  da  Catalunlia  em  favor  do  condemnado,  e 
fazcndo-lhc  ver  que  a  execução  da  sentença  provocaria  de  cer- 
to uma  revolução. 

«Que  o  fuzilem,  disse  o  rei;  porém  secretamente,  para 
evitar  a  revolta.» 

A"s  doze  horas  da  noite  de  30  de  junho  foi  Lacy  embarcada 
na  polaca  de  guerra  Cármen  e  conduzido  a  Palma  de  Maiorca 
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com  instrucções  para  a  autoridade  da  ilha,  que  devia  conduzir 
o  general,  logo  que  chegasse,  ao  castello  de  Bellver,  e  fuzi- 
lal-o  sem  lhe  conceder  mais  de  duas  horas  para  preparar-se, 
e  assim  succedeu:  no  dia  3  de  julho  chegou  a  Palma  a  po- 
laca. 

Generoso  no  transe  supremo,  Lacy  perdoou  a  todos  os  seus 
inimigos :  a  serenidade  que  conservou  admirou  e  commoveu 
todos  que  foram  testemunhas  do  sacrifício  d'aquelle  grande 
patriota. 

Em  1820,  quando  se  restabeleceu  a  constituição,  Barcelona 
celebrou  grandes  honras  fúnebres  por  alma  de  Lacy,  e  as  cor- 
tes mandaram  gravar  o  seu  nome  no  templo  das  leis,  em  le- 
tras de  oiro,  ao  lado  do  de  Porlier . . . 

E  a  Fernando  vn? 

A  Fernando  vn  receberam  as  cortes  o  juramento  de  ser  fiel 
à  constituição,  e  os  deputados  prestaram  o  de  obediência 
ao  rei. 

O  carrasco  não  quiz  ficar  atraz  dos  amigos  da  victima,  e 
enviou  a  Barcelona  a  seguinte  communicação  que  arrancou  aos 
patriotas  enthusiasticos  vivas  a  Fernando  vn : 

«Inteirado  o  rei  de  que  uma  commissão  patriótica  creada 
com  o  fim  de  promover  uma  subscripção  para  erigir  um  mo- 
numento fúnebre  em  memoria  do  finado  general  D.  Luiz  Lacy, 
recommenda  que  se  lhe  prestem  as  honras  de  capitão  general 
do  exercito  nos  seus  funeraes,  e  desejando  sua  magestade  dar 
uma  prova  do  sm  apreço  á  memoria  d'aquelle  mallogrado  ge- 
neral e  ás  manifestações  de  gratidão  que  justamente  mereceu 
dos  seus  concidadãos,  houve  por  bem,  de  accordo  com  a  jun- 
ta provincial  do  governo,  autorisar  a  vossa  excellencia,  para 
que  disponha  que  no  funeral  do  mencionado  general  D.  Luiz 
Lacy,  se  prestem  as  honras  que  as  ordenanças  geraes  do  exer- 
cito mandam  prestar  aos  capitães  generaes.» 

A  penna  cae-nos  da  mão  ao  ver  o  cynismo  d'estas  sangren- 
tas farçadas! 
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CAPÍTULO  XVII 


SUMMARIO 


Os  cárceres  de  Barcelona  estavam  cheios  de  liberaes  —  Elio,  pachá  de 
Valência,  commette  mil  vexames  —  Conspiração  na  dita  cidade  —  Of- 
ferecem  a  coroa  a  Carlos  iv  —  Este  acceita,  e  morre  pouco  depois  em 
Roma,  bem  como  sua  esposa,  com  suspeitas  de  envenenamento  —  Des- 
cobre-se  a  conjuração  de  Valência  —  Elio  atravessa  com  uma  espada 
o  hombro  de  Vidal,  chefe  da  conspiração  —  Procedimento  despótico  de 
Elio  —  São  enforcados  dezesete  patriotas,  entre  elles  Vidal,  que  já  se 
achava  agonisante  —  Perseguição  da  familia  Beltran  de  Lis  — Fim  de 
Elio  —  Espirito  anti-liberal  do  clero  —  O  arcebispo  de  Valência. 


O  sangue  de  Porlier  e  de  Lacy  não  foi  o  único,  mas  o  pri- 
meiro que  a  tyrannia  derramara  nas  suas  aras. 

De  1815  a  1820  em  que  a  revolução  abriu  as  suas  portas, 
os  cárceres  de  Barcelona  estiveram  cheios  de  centenas  de  li- 
beraes de  Iodas  as  classes  e  cathegorias.  Viam-se  n'ellcs  amon- 
toados desde  o  soldado  Bernardo  Nieto  até  ao  marechal  de 
campo  D.  Francisco  Milans  dei  Boscli,  e  desde  moços  de  car- 
regar até  nobres  e  proprietários. 

Em  Valência  succedia  o  mesmo  que  em  Barcelona,  com  a 
dilTerença  de  que  não  havia  o  pretexto  de  alguma  conspira- 
ção, para  que  o  general  Elio,  pachá  d'aquelle  reino,  prendes- 
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se,  maltratasse  e  perseguisse  quantos  lhe  pareciam  suspeitos 
de  liberalismo. 

«Tão  repugnante  parecia  a  todos  a  conducta  do  capitão  ge- 
ral, diz  um  historiador,  que  até  os  próprios  realistas  a  cen- 
suravam. Muitas  pessoas  distinctas  se  dirigiram  á  corte,  e  pe- 
diram que  se  modificasse  o  procedimento  do  despótico  Elio; 
porém  foram  inúteis  todas  as  diligencias,  até  principios  de 
1818,  em  que  a  animosidade  do  tyranno  e  a  irritação  de  ani- 
mo dos  opprimidos  annunciavam  os  conflictos  e  desastres  que 
deviam  inundar  de  sangue  aquella  formosa  capital.» 

Nada  ha  que  mais  provoque  as  conspirações  do  que  a  ty- 
rannia,  e  os  opprimidos  valencianos  conspiravam  para  livrar-se 
d'ella.  E  como  a  crueldade  do  rei  tinha  exacerbado  os  âni- 
mos contra  elle,  o  coronel  Vidal  e  os  que  se  pozeram  á  frente 
do  movimento  de  Valência,  tentaram  ir  mais  adiante  e  des- 
thronar  Fernando  vn,  bandeira  e  braço  da  oppressão. 

Segundo  relata  D.  João  Van-Halen,  a  doutrina  em  que  fun- 
davam o  seu  direito  de  insurreição  Vidal  e  seus  companheiros, 
era  a  seguinte: 

«Como  a  liberdade  dos  povos  é  mais  legitima  do  que  o  di- 
reito despótico  dos  governantes,  não  era  este  o  primeiro  exem- 
plo que  se  dava  d  nação  de  reis  depostos  legalmente  por  seus 
siibdiíos,  já  por  terem  faltado  aos  juramentos  que  fizeram  no 
acto  da  coroação,  já  por  outras  razões  que  pareceram  jus- 
tas aos  mesmos  povos ;  entre  outros  Froila,  Ramiro  m,  D.  Ur- 
raca e  Henrique  iv  foram  depostos  pela  nação,  e  comtudo  o 
governo  de  qualquer  d'elles  não  podia  equiparar-se  com  o 
systema  seguido  por  Fernando. 

«O  juramento  dos  reis  comprehendia  sempre  a  promessa 
solemne  de  bem  governar  e  respeitar  os  direitos  dos  súbditos, 
sob  pena  de  perder  o  sceptro  se  praticavam  o  contrario :  dou- 
trina esta  suílicientemente  sanccionada  pelas  leis  do  reino, 
pelos  códigos  e  pelas  Sete  Partidas.  Em  vista  d'isto,  os  reis 
de  Hespanha  nunca  foram  considerados  invioláveis,  até  que  a 
constituição  de  Cadix  no  seu  artigo  68,  afastando-se  n'esta 
parte  das  leis  e  costumes  nacionaes,  declarou  inviolável  e  sa- 
grada a  pessoa  do  monarcha.  O  mesmo  succedeu  com  res- 
peito á  successão  hereditária,  pois  até  que  a  citada  constitui- 
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ção  se  declarou  em  favor  da  dynastia  sob  cujo  nome  foi  pro- 
mulgada, não  existia  um  direito  positivo,  nem  existiu  mesmo 
depois  que  a  coroa  deixou  de  ser  electiva  no  século  xn.  Pro- 
va esta  asserção  o  modo  como  subiram  ao  throno  os  que  suc- 
cederam  immediatamente  a  D.  Henrique  i  de  Castella,  a  D. 
Affonso,  D.  Henrique  n,  D.  João  de  Aragão,  etc,  etc. 

«Assim,  pois,  o  único  apoio  que  encontrara  a  inviolabilida- 
de de  Fernando  e  o  seu  direito  ao  throno,  era  fundado  na 
constituição  de  1812,  porque,  prescindindo  da  renuncia  que  es- 
te príncipe  fizera  por  si  e  seus  successores  em  favor  da  famí- 
lia de  Napoleão,  a  abolição  da  lei  fundamental  por  meio  do 
decreto  de  4  de  maio  de  1814,  fazia  desapparecer  tudo  quan- 
to na  qualidade  de  direitos  pôde  ser  respeitável  ou  sagrado 
aos  olhos  dos  hespanhoes.  Admittidos  estes  e  outros  antece- 
dentes similhantes,  e  visto  o  estado  de  escravidão  em  que  se 
encontrava  a  monarchia,  e  que  para  não  perecer,  não  restava 
outro  meio  senão  fazer  uso  d'esses  mesmos  direitos  de  que  a 
continuação  de  abusos  sustentados  pela  força  a  haviam  despo- 
jado, todos  os  esforços  dos  patriotas  tiveram  que  concentrar-se 
n'este  ultimo  recurso.» 

Quem  imaginaria  que  aquelles  homens,  para  substituir  Fer- 
nando vn  no  throno,  recorreriam  a  Carlos  iv,  o  que  entregou 
a  Hespanha  a  Napoleão,  o  mesquinho  instrumento  de  Godoy  e 
de  Maria  Luizaf  Pois  foi  a  este,  nem  mais  nem  menos,  que 
recorreram  os  liberaes  para  substituir  seu  filho  no  throno^  e 
elle  acceitou  promettendo  governar  constitucionalmente. 

Em  má  hora  acceitou  Carlos  iv  a  coroa  constitucional  que 
Fernando  rejeitara,  porque  poucos  dias  depois  de  descoberta  a 
conspiração  de  Valência,  e  do  governador  de  Madrid  se  haver 
apoderado  dos  papeis  de  Vidal,  Carlos  iv  morreu  quasi  repen- 
tinamente, e  sua  mulher  poucos  dias  lhe  sobreviveu;  a  voz 
publica,  e  até  mesmo  alguns  médicos  muito  acreditados,  fize- 
ram crer  que  os  edosos  reis  expatriados  tinham  morrido  en- 
venenados. 

Aquelles  pobres  liberaes  pareciam-se  com  as  rãs  da  fabula 
empenhadas  em  pedir  a  Júpiter  um  rei. 
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O  plano  dos  conjurados  de  Valência  era  apoderar-se  no 
theatro  do  general  Ello ;  porém  na  tarde  do  dia  marcado  para 
o  levantamento,  que  era  o  primeiro  de  janeiro  de  1819,  che- 
gou por  um  expresso  a  noticia  da  morte  da  rainha,  e  a  auto- 
ridade mandou  suspender  todos  os  espectáculos,  o  que  só  che- 
gou ao  conhecimento  dos  conjurados  na  hora  critica,  resultan- 
do d'esta  complicação  que  o  general  Elio  suspeitasse  de  algum 
modo  do  que  se  tramava,  e  tomasse  medidas  preventivas. 


Vidal  reuniu  os  seus  amigos  para  tomar  uma  resolução  de- 
finitiva ;  porém  um  sargento  chamado  Padilla  denunciou  o  pla- 
no a  Elio,  que  os  deixou  reunir  para  surprehendel-os  em  fla- 
grante; com  eíTeito,  emboscou-se  nas  immediações  da  casa  do 
Porche  com  uma  companhia  de  miquelêtes  para  os  exterminar. 

Quando  Vidal  saia,  o  sargento  Padilla,  que  eslava  ao  lado 
de  Elio,  disse  com  voz  tremula: 

« — Meu  general,  é  aquelle  o  coronel  Vidal.» 

Ouvindo  aquellas  palavras  comprehendeu  Vidal  a  traição  do 
sargento,  e  desembainhando  o  sabre,  correu  para  elle;  porém 
Elio  atacou-o  pelas  costas,  alravessando-o  com  uma  estocada, 
quando  elle  levantava  o  braço  para  castigar  o  sargento. 

Caiu  Vidal  sem  sentidos  e  os  miquelêtes  quizeram  acabal-o ; 
porém  Elio  susteve-os,  dizendo  que  «devia  exhalar  na  forca  o 
ultimo  suspiro.» 

Emquanto  levavam  Vidal  em  uma  padiola,  foram  presos  os 
dezoito  patriotas  que  tinham  concorrido  á  reunião,  menos  o 
capitão  D.  João  Maria  Sola,  que  fez  saltar  os  miolos  com  um 
tiro  de  pistola. 

Se  Elio  fora  até  então  o  mais  atroz  perseguidor  de  liberaes 
que  produziu  o  despotismo,  que  podia  esperar-se  d'elle  desco- 
brindo uma  tão  séria  conspiração? 

Nem  respeitou  as  leis  nem  os  foros  da  humanidade,  e  ape- 
nas se  deu  ao  trabalho  de  disfarçar  as  apparencias  para  que 
os  seus  assassinatos  podessem  chamar-se  jurídicos. 

Havia  em  Valência  quatro  tribunaes  civis,  religiosos  e  polí- 
ticos; todos  tiveram  trabalho,  e  para  andarem  ligeiros,  todos 
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OS  dias  Elio  lhes  recommendava  actividade  com  expressões  co- 
mo esta,  que  é  textual: 

«Não  se  embaracem  com  as  enfadonhas  formalidades  das 
leis,  pois  sua  excellencia  se  compromette  a  responder  a  sua 
magestade,  caso  que  haja  alguma  queixa  da  parte  dos  interes- 
sados.» 

O  escândalo  não  podia  ser  maior,  nem  mais  inaudita  a  ar- 
bitrariedade. 

A  irmã  de  caridade  que  não  se  apartava  do  leito  do  hospi- 
tal em  que  haviam  collocado  Vidal,  cumprindo  sem  duvida  as 
ordens  de  seus  superiores  que  nada  tinham  de  caritativas,  deu 
ao  inquisidor  D.  Nicolau  Montemaior  um  papel  que  estava  na 
algibeira  do  uniforme  do  ferido,  quando  este,  que  não  podia 
mover-se  no  leito,  lhe  supplicou  que  o  tirasse  do  bolso  e  lh'o 
entregasse.  O  inquisidor  deu-o  ao  arcebispo,  e  este  a  Elio. 

Aquelle  p  apel  era  o  manifesto  que  Vidal  devia  publicar  no 
acto  da  revolução,  e  tinha  no  fim  além  da  sua  assignatura  a 
de  outros  conjurados. 

Prohibiu  Elio  ao  defensor  de  Vidal  que  faltasse  com  elle  sem 
testemunhas,  e  aos  advogados  de  todos  os  presos  que  fundas- 
sem suas  defesas  nos  depoimentos  das  testenmuhas. 

Antes  de  terminados  os  processos  e  de  pronunciadas  as  sen- 
tenças, mandou  Elio  fazer  treze  túnicas  pretas  para  outros 
tantos  presos  que  tinha  determinado  que  seriam  enforca- 
dos. 

«No  dia  seguinte  ao  das  defesas,  diz  um  historiador  contem- 
porâneo, um  lago  de  sangue  pôz  termo  ao  processo.  Doze  for- 
cas levantadas  no  centro  de  doze  tablados  foi  o  sinistro  appa- 
rato  que  Elio  offereceu  aos  valencianos  ao  raiar  a  aurora  de 
um  dia  de  pranto,  de  lucto  e  de  consternação  geral.  Vidal  de- 
via ser  enforcado  logo  depois  da  degradação.  A  precipitação 
com  que  o  capitão  geral  executou  uma  sentença  que  priva- 
va da  vida  tantos  desgraçados  é  tão  barbara,  que  tendo-se 
omittido  nella  o  nome  de  um  dos  presos,  esta  falta  só  foi  no- 
tada no  momento  critico,  vendo-se  então  que  não  fora  chamado; 
Elio  e  o  seu  auditor  accrescentaram  duas  palavras  rubricadas 
na  margem  do  processo,  e  a  victima  olvidada  foi  levada  do 
cárcere  da  cidadclla  aos  pés  do  confessor.» 
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Não  houve  influencias  nem  supplicas  capazes  de  abrandar 
Elio,  e  aos  que  solicitavam  a  permissão  de  mandar  algum  soc- 
corro  aos  pobres  presos,  respondeu  com  estas  terriveis  pala- 
vras: 

« — Para  o  que  hão  de  viver,  nada  necessitam.» 

Vidal,  que  sabia  estar  mortalmente  ferido,  e  que  só  diligen- 
ciavam prolongar-Ihe  a  vida  as  horas  necessárias  para  que  ex- 
pirasse na  forca,  tomou  vinte  e  oito  grãos  de  extracto  de  ópio; 
porém  como  o  ópio  não  encontrou  forças  vitaes  em  que  em- 
pregasse a  sua  acção,  em  vez  de  produzir  uma  morte  instan- 
tânea, serviu  de  tónico,  e  prolongou  a  existência  de  Vidal  o 
tempo  bastante  para  que  os  realistas  saciassem  a  sua  cruel- 
dade. 

Em  22  de  janeiro  de  1819,  pouco  mais  de  um  anno  antes 
de  Fernando  jurar  a  constituição,  subiam  ao  cadafalso  em  Va- 
lência dezesete  homens  cujo  crime  consistia  no  amor  que  pro- 
fessavam á  constituição. 

Vidal  foi  levado  do  cárcere  para  a  forca  por  quatro  homens ; 
o  desgraçado  nem  mesmo  podia  conservar  direita  a  cabeça. 
Estava  agonisante  quando  lhe  leram  a  sentença,  porém  ainda 
teve  forças  para  protestar  contra  a  qualificação  de  traidor,  ex- 
clamando : 

« — Não,  não  sou  nem  fui  traidor. . .  Quando  muito  terei  si- 
do imprudente. . .  porém  traidor,  isso  não!» 


O  joven  Beltran  de  Lis  foi  um  dos  que  morreu  n"aquelle  fu- 
nesto dia  ao  lado  de  Vidal.  Joven  imberbe  que  contava  apenas 
dezenove  annos,  e  que  mostrou  um  heroismo  sublime.  Conse- 
guiu escapar  da  casa  da  reunião  na  noite  em  que  foram  sur- 
prehendidos,  entrando  em  outra  immediata ;  porém  os  mora- 
dores d'esta  commetteram  a  vileza  de  entregal-o  a  seus  perse- 
guidores . . . 

A  mocidade  de  D.  Félix  Beltran  de  Lis  parecia  dever  bastar 
para  lhe  pouparem  a  vida,  tanto  mais  quanto  todo  o  crime  se 
reduzia  a  uma  conspiração  que  não  chegou  a  rebentar,  e  o 
tribunal  lhe  impozera  alguns  annos  de  prisão  ou  de  degredo ; 
porém  Elio,  bem  como  seu  amo  Fernando  vn,  negaram-se  a 
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mostrar-se  generosos  cedendo  ás  supplicas  de  pessoas  respei- 
táveis que  lhes  pediram  a  vida  da  victima. 

Tão  convencido  estava  D.  Félix  Beltran  de  Lis  do  trágico 
fim  que  o  esperava,  que  disse  com  surprehendente  serenidade 
ao  advogado  que  lhe  mandaram  para  o  defender: 

« — E'  inútil  quanto  o  senhor  se  propõe  fazer;  não  se  cance, 
serei  condemnado  á  morte,  mais  pelo  nome  que  uso  do  que 
pelos  cargos  que  resultam  da  accusação.  Eu  não  posso  nem 
quero  defender-me  da  verdadeira  causa  que  me  leva  ao  patí- 
bulo, e  estou  tão  resignado,  que  o  senhor  me  verá  morrer 
com  a  mesma  tranquillidade  com  que  agora  estou  fumando  es- 
te cigarro.» 

Avaliando  pelas  suas  as  almas  das  victimas,  os  perse- 
guidores dos  liberaes  propozeram  a  Beltran  de  Lis  por  inter- 
médio de  D.  Lourenço  Areco  a  conservação  da  vida  se  decla- 
rasse quaes  eram  os  seus  complices. 

« — Não  prosiga,  D.  Lourenço,  respondeu  com  dignidade  D. 
Félix;  agradeço-lhe  o  interesse  que  por  mim  tem  mostrado; 
porém  eu  não  compro  a  vida  com  vilanias ;  minha  morte  será 
útil  â  causa  da  liberdade.» 

Voltou  Areco  triste  e  abatido  á  presença  de  Elio,  o  qual  fu- 
rioso como  um  tigre  exclamou : 

« — Ninguém  me  falle  de  perdão  I  Serei  inexorável  com  os 
inimigos  do  altar  e  do  throno;  todos  pagarão  com  a  vida  o 
horrendo  crime  da  sua  maldade ...» 

Foram  reunidos  no  pateo  da  cidadella  todos  os  condemna- 
dos  â  morte;  e  quando  Calatrava,  que  era  um  d"elles,  avistou 
Beltran  de  Lis,  exclamou: 

a — Senhores,  não  sacrifiquem  esse  infeliz;  esse  joven  é  in- 
nocente.» 

Ouviu-o  D.  Félix,  e  respondeu-lhe  com  serenidade : 

« — Calatrava  está  de  certo  louco:  saiamos  daqui.» 

Quando  o  manietaram,  Beltran  de  Lis  chamou  o  comman- 
dantc  da  escolta,  e  iudicando-lhe  um  dos  bolsos,  disse-lhe : 

a — Tire  duas  onças  de  oiro  que  aqui  tenho,  e  entregue-as 
•aos  soldados  recommendando-lhes  que  apontem  bera.» 

Os  condemnados  sairam  um  a  um  da  cidadella  para  o  sup- 


POLITICAS   E  RELIGIOSAS  EM  HESPANHA  335 

plicio;  O  segundo  foi  Beltran  de  Lis,  o  qual,  descobrindo  o  ca- 
dáver de  Vidal  pendurado  na  forca,  exclamou: 

« — Espero  que  em  breve  nos  reunamos.» 

Emquanto  se  faziam  os  preparativos,  pediu  um  cigarro  ao 
seu  advogado,  e  quando  ouviu  a  voz  de  «Preparar  armas»  da- 
da aos  soldados  que  o  iam  fuzilar,  voltou  a  cara  para  elles  e 
gritou  com  energia: 

« — Rapazes,  á  cabeça!» 

Assim  morreu  aquelle  heroe,  e  o  seu  generoso  sangue  cain- 
do sobre  a  cabeça  de  seus  verdugos  causou  maior  damno  á 
causa  do  despotismo  do  que  todas  as  conspirações  dos  pa- 
triotas. 

Pelo  crime  de  serem  parentes  do  desgraçado  D.  Félix  foram 
perseguidos  todos  os  membros  da  sua  familia.  Até  uma  tia  do 
fallecido,  sexagenária,  foi  accusada  como  criminosa  por  se  ha- 
ver interessado  com  notável  exaltação  pela  sorte  de  seu  sobri- 
nho, e  só  pôde  evitar  a  prisão  fugindo  para  Valência  e  refu- 
giando-se  depois  em  Gibraltar,  donde  regressou  a  Hespanha 
quando  em  1820  se  restabeleceu  a  constituição. 

D.  Vicente  Beltran  de  Lis,  pae  de  D.  Félix,  foi  também  per- 
seguido, e  se  não  rebentasse  a  revolução  de  1820  teria  pro- 
vavelmente a  sorte  do  filho.  Apezar  de  tudo,  este  homem  te- 
ve a  generosidade  de  contribuir  para  salvar  a  vida  de  Elio,  o 
verdugo  de  seu  filho,  a  quem  o  povo  queria  fazer  em  pedaços. 

Elio  entregou  n'aquelles  dias,  e  sob  pretexto  da  conspira- 
ção de  Vidal,  cento  e  dezenove  pessoas  á  inquisição,  as  quaes 
soffreram  tormentos  tão  horríveis  nos  cárceres,  que  muitas 
delias  ficaram  estropeadas  para  toda  a  vida. 

Entre  as  victimas  sacrificadas  em  29  de  janeiro  de  1819, 
além  de  Vidal  e  de  Beltran  de  Lis,  contavam-se  D.  Diogo  Ca- 
latrava,  D.  Luiz  Avifió,  os  sargentos  de  cavallaria  do  Príncipe 
Rangel  e  la  Roza,  o  capitão  do  regimento  da  Rainha  D.  João 
Maria  Solar,  e  outros  cujos  nomes  ignoramos,  sendo  o  nume- 
ro total  das  victimas  dezesete. 

Assim  como  os  catalães  honraram  a  memoria  de  Lacy,  os 
valencianos  praticaram  o  mesmo  com  os  das  victimas  de  Elio, 
do  qual  se  vingaram  aproveitando  uma  conspiração  em  que 
tomou  parte  para  restabelecer  o  despotismo  em  1822,  enfor- 
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cando-0  no  mesmo  logar  em  que  três  annos  antes  elle  havia 
immolado  Vidal,  Beltran  de  Lis  e  seus  companheiros. 

Comtudo,  não  era  Elio  nem  o  único  nem  o  principal  respon- 
sável por  tanto  sangue  derramado.  O  homem  que  occupava  o 
throno  e  os  representantes  do  altar  tinham  tanta  e  mais  culpa 
que  o  feroz  capitão  geral  de  Valência. 

Para  que  o  leitor  possa  fazer  idéa  do  ódio  que  o  clera 
d'aquella  época  votava  aos  liberaes,  limitar  nos-hemos  a  refe- 
rir a  couducta  e  as  palavras  do  arcebispo  de  Valência,  a  quem 
Elio  pedia  algum  dinheiro  para  ajuda  dos  gastos  da  execução 
dos  liberaes.  Respondeu-lhe  o  arcebispo  mandando-Ihe  seis  mil 
duros  acompanhados  das  seguintes  textuaes  expressões: 

«Se  não  fôr  bastante  essa  quantia  para  levantar  cadafalsos 
aos  inimigos  do  altar  e  do  throno,  mandar-lhe-hei  mais,  e 
quando  não  o  tenha,  nem  por  isso  deve  vossa  excellencia  dei- 
xar de  levar  a  cabo  a  destruição  dos  hereges  republicanos, 
pois  se  necessário  fosse  empenharia  até  as  sagradas  vestes.» 

Este  novo  Torquemada  devia  ser  muito  avaro,  porque  fal- 
lando  d'esta  generosidade  exclama  o  historiador  de  quem  ex- 
tractámos  este  capitulo,  e  que  devia  conhecel-o  por  ser  seu 
contemporâneo:  «Quem  tiver  conhecimento  do  caracter  d"este 
prelado,  pôde  calcular  o  grande  zelo  de  que  se  achava  domi- 
nado para  se  portar  com  tal  liberalidade.» 

Esta  prodigalidade  do  avaro  arcebispo  de  Valência,  que  da- 
Ya  milhares  de  pesos  para  levantar  cadafalsos  aos  liberaes  em 
1819,  não  o  impediu  alguns  mezes  depois  de  prestar  seu  fal- 
so juramento  á  constituição,  nem  de  cantar  o  Te  Deum  laiida- 
mus  pelo  seu  restabelecimento,  pois  estas  palinodias  são  dou- 
trina corrente  entre  os  homens  das  suas  idéas:  politica  jesui- 
tica  mais  prejudicial  á  causa  da  liberdade  do  que  as  brufaes 
manifestações,  como  a  de  dar  seis  mil  duros  para  cadafalsos, 
e  offerecer,  sendo  preciso,  empenhar  o  báculo  para  o  mesmo 
fim. 
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Também  Madrid,  como  Barcelona,  Valência  e  tantas  outras 
povoações,  presenceou  scenas  de  sangue^  e  viu  levantar  cada- 
falsos para  os  liberaes  n'aquella  funesta  época  de  despotismo 
monarchico  e  theocratico. 

A  victima  propiciatória  immolada  na  corte  foi  D.  Vicente  Ri- 
chart,  commissario  de  guerra,  a  quem  se  attribuiu  o  desígnio 
de  representar  o  papel  de  Bruto  immolando  César,  oppressor 
da  pátria. 

Segundo  diziam  os  sequazes  de  Fernando  vn,  Richart  devia 
assassinar  o  rei  apresentando-se-Ihe  em  audiência  publica :  pro- 
jecto de  uma  temeridade  inaudita,  porque  o  rei,  rodeado  de 
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guardas,  assim  como  aquelles  a  quem  dava  audiência  era  por 
assim  dizer  inatacável. 

Segundo  outros,  e  era  isto  o  mais  provável,  o  plano  de  Ri- 
chart  e  de  seus  amigos  era  apoderar-se  do  rei  quando  saisse 
em  carruagem  fora  da  porta  de  Alcalá,  como  era  costume  to- 
das as  tardes,  e  conduzil-o  a  Alcalá  aonde  estava  um  regi- 
mento de  cavallaria,  cujos  chefes  entravam  no  conluio,  e  alli 
obrigal-o  a  assignar  um  decreto  restabelecendo  a  constituição 
de  1812,  e  outros  substituindo  autoridades  e  tomando  varias 
resoluções  análogas. 

Richart  foi  preso  na  galeria  do  palácio,  em  consequência  da 
denuncia  de  um  que  se  inculcou  seu  complice,  e  encontraram- 
Ihe  imi  punhal  no  bolso.  Encerraram-no  em  um  calabouço,  car- 
regado de  cadeias,  e  sem  que  tivesse  confessado  nada  nem 
lhe  ser  provado  o  intento,  apenas  pelo  dizer  de  testemunhas 
cujas  declarações  podiam  ser  falsas,  condemnaram-no  á  pena 
de  morte,  e  foi  enforcado  na  praça  da  Cebada,  morrendo  com 
admirável  serenidade,  que  causou  espanto  a  todos. 

Na  tarde  do  dia  em  que  foi  executado,  Fernando  vu  saiu  a 
passeiar  a  cavallo,  dirigindo-se  á  praça  aonde  estava  o  cadá- 
ver de  Richart  pendente  da  forca,  deu  uma  volta  em  roda  do 
fatal  instrumento  de  supplicio  olhando  a  victima,  e  consta  que 
exclamou:  «Bem  morto  estás! . . . » 

Ainda  que  não  menos  violento,  o  caracter  das  perseguições 
nem  em  toda  a  parte  foi  tão  trágico.  A  arbitrariedade  juntou- 
se  algumas  vezes  ao  grutesco  e  ao  ridículo.  Em  Cadiz,  por 
exemplo,  imperava  D.  Alexandre  ODonnell,  na  qualidade  de 
governador  militar  e  politico,  e  um  dia,  ou  uma  noite  para 
melhor  dizer,  depois  da  meia  noite,  fez  tocar  á  generala :  poz 
a  tropa  em  armas,  e  a  praça  de  S.  António  foi  militarmente 
occupada  com  infanteria,  cavallaria  e  artilheria.  Que  se  passa- 
va em  Cadiz?  Acaso  a  franc-maçonaria  ostentava  a  sua  horrí- 
vel cabeça  n^aquella  praça,  centro  da  reunião  do  bello  sexo  e 
da  sociedade  elegante  de  Cadiz?  Não;  não  era  tão  grave  a  cau- 
sa de  tanto  apparato  de  forças :  tratava  apenas  o  governador 
de  mudar  o  titulo  do  Café  de  Apollo,  em  que  os  liberaes  cos- 
tumavam reunir-se,  no  de  Café  do  Rei. 
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Como  era  muito  tarde,  o  café  do  chefe  das  musas  estava  de 
serto  e  fechado:  0'Donneli  mandou  o  abrir  ás  coronhadas; 
obrigou  o  dono  que  estava  doente  a  levantar-se,  para  tirar  a 
taboleta  e  mandar  logo  pôr  o  titulo  indicado. . . 

Foi  forçoso  obedecer,  e  no  dia  seguinte  os  freguezes  de 
Âpollo  foram-o  do  Rei,  o  qual  em  recompensa  felicitou  ODon- 
nell  e  mandou-lhe  a  grã-cruz  de  Carlos  m.  O  dono  do  café 
morreu,  provavelmente  em  resultado  do  susto  que  tivera. 

Todas  estas  farçadas  e  o  excesso  das  crueldades,  em  vez  de 
fixar  o  despotismo,  deram  com  elle  em  terra,  e  um  anno  de- 
pois dos  fuzilamentos  de  Beltran  de  Lis  e  de  Lacy,  Riego  e 
Quiroga  levantavam-se  na  ilha  de  Lião  com  melhor  fortuna,  e 
depois  de  varias  alternativas  obrigavam  Fernando  vn  a  jurar 
a  constituição,  e  a  grilar,  fazendo  das  tripas  coração:  «iMar- 
chemos  francamente,  e  eu  serei  o  primeiro,  pela  senda  cons- 
titucional.» 

Porém  o  despotismo  não  caiu  deshonrado  e  vencido  em 
1820  sem  accrescentar  uma  nova  mancha  ás  que  já  o  ennegre- 
ciam,  e  ainda  mais  repugnante,  porque  nada  podia  servir-lhe 
•de  pretexto. 

Queremos  faliar  da  matança  de  Cadiz  no  dia  10  de  março 
de  1820;  dos  milhares  de  assassinatos  commettidos  por  or- 
dem dos  generaes  Campana  e  Freire,  por  uma  soldadesca 
previamente  embriagada,  sobre  um  povo  indefeso,  e  que  cheio 
de  regosijo  acudia  a  uma  festa  a  que  os  próprios  generaes  o 
haviam  convocado. 

Não  ha  nos  tristes  annaes  das  perseguições  politicas  de  Hes- 
panha  acto  algum  de  barbaridade  que  se  possa  comparar 
áquelle. 

—  «Diverti  vos,  porém  que  não  haja  desordens»,  disse  Frei- 
re da  janella  de  sua  casa  ao  povo  de  Cadiz,  que  celebrava  o 
restabelecimento  da  constituição. 

O  povo  tomou  ao  pé  da  letra  a  recommendação  da  primeira 
autoridade,  e  enfeitado  com  rosetas  e  laços,  entoando  canções 
patrióticas  e  dando  vivas,  celebrava  o  restabelecimento  da 
constituição  de  1812,  concebida  no  seu  seio  pelos  pães  da  pa- 
4ria,  quando  os  regimentos  Guias  da  Lealdade  e  Provincial  de 
Jerez  se  lançaram  em  pelotões  pelas  ruas  e  praças  dando 


340  mSTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 

descargas  á  queima  roupa  sobre  o  povo  inoffensivo,  e  acu- 
tilando  sem  distincção  de  sexo  nem  de  edade  quantos  não 
poderam  pôr-se  a  salvo,  ao  grito  de  Viva  o  rei  absoluto! 

A  matança  começou  ás  10  da  manhã,  e  acabou  no  dia 
seguinte;  muitas  casas  foram  saqueadas,  e  só  na  tarde  do  dia 
11  começou  a  restabelecer-se  a  ordem. 

Os  mortos  foram  quatrocentos  e  trinta  e  seis,  e  setenta  e 
seis  os  feridos,  succumbindo  muitos  d'estes  ás  feridas. 

Entre  as  victimas  contam-se  muitas  mulheres,  entre  outras 
a  esposa  de  D.  Pedro  Zulueta  que  estava  gravida ;  o  cura  de 
S.  António  que  saiu  da  egreja  para  dar  o  Viatico  a  um  mori- 
bundo, foi  degolado. 

Julgue-se  qual  seria  o  terror  e  o  estado  d'aquella  povoação 
Tilmente  surprehendida  e  passada  a  fio  de  espada. 

O  general  Campana  não  teve  duvida  em  acceitar  a  respon- 
sabilidade de  tão  horrendo  crime,  publicando  a  seguinte  or- 
dem do  dia : 

«Cadiz  19  de  março  de  1820. 

« Viva  o  Rei!  Honra  ás  valentes  e  leaes  tropas  da  guarnição 
de  Cadiz.  A  fidelidade  e  decisão  com  que  se  conduziram  as 
tropas  da  guarnição  d'esta  praça  no  dia  de  hontem,  merecem 
todo  o  reconhecimento  dos  súbditos  do  rei  e  do  general  que 
teve  a  honra  de  commandal-as. 

«Em  nome  de  S.  M.  felicito  altamente  os  senhores  chefes  e 
officiaes,  e  toda  a  guarnição  pela  sua  brilhante  conducta  mi- 
litar. 

Campana.  1^ 

A  constituição  restabelecera-se ;  tinha-a  jurado  o  rei  antes 
de  ser  perpetrado  o  crime  de  Cadiz,  e  comtudo  Campana  e 
seus  complices  ficaram  impunes.  Porque?  Porque  os  insensa- 
tos liberaes  contentaram-se  com  o  juramento  prestado  por 
Fernando  vu  á  constituição,  e  deixaram-lhc  o  poder  que  ella 
própria  lhe  concedia,  o  que  era  o  mesmo  que  deixar  a  consti- 
tuição nas  mãos  dos  seus  mais  encarniçados  inimigos,  que  con- 
servaram como  o  rei  os  seus  postos,  conimandaram  os  exerci- 
tes, as  praças  fortes  c  cidadellas,  dirigiram  os  tribunaes  e 
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chancellarias,  e  desde  o  primeiro  dia  os  perseguidos  pelo  seu 
patriotismo  durante  os  seis  annos  de  oppressão,  continuaram 
perseguidos  como  antes.  Riego  foi  desterrado  para  as  Astú- 
rias, ao  passo  que  Morillo  era  nomeado  capitão  general  de 
Madrid,  e  os  liberaes  não  podiam  queixar-se. 

Fernando  vn  não  fazia  mais  do  que  usar  do  direito  que  a 
constituição  lhe  facultava  de  nomear  os  ministros  que  lhe  con- 
vinham ;  e  só  fazendo  o  povo  justiça  por  sua  mão,  como  suc- 
cedeu  no  caso  de  Vinuesa,  não  ficariam  impunes  os  atlentados 
contra  as  leis,  que  Fernando  e  seus  agentes  perdoavam  sem- 
pre ou  a  que  fechavam  os  olhos. 

Entretanto  aquelles  insensatos  liberaes  contentavam-se  com 
cantar  ao  rei  o  Trdgala,  e  a  celebre  quadra  que  dizia : 

El  que  quiera  ser  libre  que  aprenda 
Que  en  Espana  h^y  un  pucblo  y  un  rey ; 
El  primero  dictaudo  las  leyes 
El  segundo  sujeto  a  la  ley. 

Insensatos,  mil  vezes  insensatos! 

Não  comprehendiam  que  encarregando  um  tal  rei  do  cum- 
primento da  lei  e  de  vigiar  a  sua  observância,  trocavam  com- 
pletamente a  distribuição  dos  papeis  que  a  celebre  copla  attri- 
buia  às  duas  partes ! 

Só  nos  convida  a  perdoar-lhes  o  alto  preço  porque  pagaram 
o  seu  erro. 
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Conspira  Fernando  yii  contra  a  constituição  —  Levantamentos  anti-libe- 
raes  —  Seus  eliefes,  clérigos  pela  maior  parte,  sào  derrotados  e  refu- 
giam-&e  em  França  —  O  duque  de  Angoulême  com  cem  mil  francezes 
vem  restabelecer  Fernando  como  rei  absoluto  —  Desapprovam  os  fran- 
cezes  as  violências  dos  realistas  —  Responsabilidade  de  Chateaubriand 
—  Pontos  de  comparação  entre  Eiego  e  Espartei-o  —  Má  sorte  de  Riego. 


Fernando  vii  mal  acabara  de  jurar  a  constituição  de  1820, 
começou  a  conspirar  contra  elia.  Todavia  os  liberaes  tolera- 
ram-no  e  soffreram-no,  e  o  resultado  foi  que,  animados  os  ini- 
migos da  liberdade  com  o  exemplo  e  a  impunidade  do  rei, 
conspiraram  também;  tomaram  as  armas  e  sairam  a  campo 
arrastando  após  de  si,  graças  á  ignorância,  as  suas  próprias 
"victimas,  milharei  de  campezinos  e  proletários  fanatisados  por 
frades,  taes  como  o  Trapense,  por  bispos  como  o  padre  Cy- 
rillo,  e  por  clérigos  como  o  cura  Merino,  que  com  o  trabuco 
na  mão  gritavam:  «Viva  a  religião  e  o  rei  absoluto;  morram 
os  liberaes  t» 

Vencidos  de  um  ou  outro  modo  os  defensores  do  altar  o  do 
throuo,  tiveram  que  refiigiar-se  em  França,  aonde  erau)  pu- 
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blicamente  patrocinados,  e  então  vieram  em  seu  auxilio  com  o 
duque  de  Angoulême  cem  mil  filhos  de  S.  Luiz. 

Se  os  liberaes  hespanhoes  tivessem  empregado  a  elevação 
de  idéas  e  a  actividade  dos  grandes  revolucionários  francezes 
de  1792  e  1793,  a  Hespanha  e  talvez  toda  a  Europa  se  ha- 
veriam salvado  do  jugo  oppressor  que  os  envilecia ;  porém  ain- 
da os  mais  exaltados  e  audazes  não  pensaram  nas  medidas  sal- 
vadoras que  as  circumstancias  reclamavam  d'elles;  e  a  Hespa- 
nha viu-se  humilhada,  e  Fernando  vu  restabelecido  em  seus 
privilégios  de  rei  absoluto  pela  ignóbil  alliança  dos  clericaes 
hespanhoes  e  dos  soldados  francezes. 

Com  o  triumpho  do  despotismo  começaram  as  perseguições, 
e  foram  os  fanáticos  tão  violentos,  como  tolerantes  e  mansos 
haviam  sido,  durante  os  dois  annos,  os  liberaes  com  os  seus 
antigos  verdugos. 

A'  sombra  do  exercito  francez,  vencedor  sem  luta,  porque 
os  exércitos  hespanhoes  eram  commandados  por  traidores  co- 
mo Morillo,  La  Bisbal,  Ballesteros  e  outros  que  taes,  começa- 
ram os  defensores  da  fé  exercendo  vinganças,  espancando,  sa- 
queando, assassinando  como  animaes  ferozes  quantos  haviam, 
não  diremos  defendido,  mas  apenas  sympathisado  com  o  re- 
gimen constitucional;  e  chegaram  a  ser  tão  violentas  as  per- 
seguições, que  os  próprios  francezes  não  quizeram  arrostar 
com  a  responsabilidade,  e  ainda  antes  de  tomar  Cadiz,  o  du- 
que de  Angoulême  publicou  em  Andujar  uma  ordem  ou  decre- 
to que  intimava  ás  autoridades  hespanholas  que  não  prendes- 
sem ninguém  por  motivos  políticos,  sem  prévio  conhecimento 
dos  chefes  francezes.  Chateaubriand,  ministro  de  Luiz  xvui, 
o  mais  acérrimo  instigador  da  intervenção  franceza  em  Hes- 
panha, vendo  as  perseguições  a  que  os  realistas  vencedores 
sujeitavam  os  liberaes,  escreveu  ao  embaixador  francez  em  Ma- 
drid com  data  de  17  de  outubro  de  1823,  dez  dias  depois  de 
ser  enforcado  Riego: 

«Ameaçae  com  a  retirada  das  tropas  de  Madrid:  se  o  go- 
verno quer  entregar-se  a  um  espirito  de  vingança  e  de  loucu- 
ra, nós  não  soffreremos  que  esses  perseguidores  deshonrem  as 
nossas  victorias,  que  as  fogueiras  da  inquisição  sejam  os  alta- 
res elevados  a  nossos  triumphos;  não  toleraremos  as  torpezas 
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do  rei  de  Hespanha  e  seus  irreflectidos  decretos.  E'  da  maior 
importância  para  nós  não  sermos  complices  da  estupidez  e  do 
fanatismo.» 

Depois  de  fazerem  o  mal,  os  francezes  não  queriam  acceitar 
a  responsabilidade:  vê-se  isto  com  frequência;  porém,  embora 
Chateaubriand,  como  Pilatos,  lavasse  as  mãos,  toda  a  agua  do 
Jordão  seria  insuíTiciente  para  fazer  desapparecer  d^ellas  o 
sangue  innocente  e  nobre,  que  mais  por  sua  culpa  que  de  ou- 
tro qualquer,  poderam  derramar  durante  dez  annos  Fernando 
e  seus  odiosos  complices. 

Assim  como  Espartero  foi  a  encarnação,  a  personificação 
mais  perfeita  e  acabada  do  progressista  desde  i840  até  boje, 
do  mesmo  modo  D.  Raphael  dei  Riego  o  foi  dos  liberaes  de 
1820. 

Sobrava-lhe  a  razão,  mas  carecia  de  lógica,  e  faltando  na 
sua  mente  a  luz  desta,  tudo  era  n'ella  e  na  sua  conducta 
confuso  e  contradictorio. 

Levantou-se  contra  a  autoridade  do  rei  e  contra  a  sua  poli- 
tica de  seis  annos,  e  conservou-o  no  throno,  nada  querendo 
tentar  para  derribal-o,  embora  todos  assim  o  julgassem.  Ven- 
cedor, deixou-se  vencer  depois  da  victoria,  e  lutou  e  trium- 
pbou  para  seus  inimigos  e  para  idéas  que  não  eram  as  suas. 

Em  uma  palavra,  Riego  como  Espartero,  por  ignorância  jul- 
garam conducta  honrada  a  que  só  era  torpe,  e  perderam  por 
excesso  de  escrúpulo  o  fructo  da  sua  obra  e  a  liberdade  da 
Hespanha. 

Não  entraremos  aqui  na  exposição  da  historia  do  illustre 
caudilho  da  ilha  de  Lião,  principal  figura  da  revolução  de 
1820,  e  primeira  também  entre  as  victimas  da  reacção  de 
182ÍJ.  Contentar-nos-hemos  com  referir  a  sua  perseguição  e 
trágico  fim. 

Desde  o  principio  da  sua  carreira  revolucionaria  foi  Riego 
desgraçado,  perseguido  e  batido,  e  no  entanto  venceu  os  seus 
inimigos  com  essas  próprias  derrotas. 

A'  frente  de  uma  columna  de  mil  e  quinhentos  homens,' en- 
tre os  quaes  se  contava  o  batalhão  das  Astúrias,  de  que  era 
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commandante  quando  se  revoltou  nas  Cabezas  de  San  Juan, 
saiu  Riego  da  ilha  de  Lião  para  ampliar  a  revolução,  e  desde 
o  primeiro  dia  foi  perseguido  pelo  general  D.  José  0'Donnell 
que  capitaneava  uma  forte  columna  de  cavallaria  e  artilheria, 
de  que  Riego  tinha  falta;  e  sempre  fugindo  de  um  inimigo 
superior,  fazendo-lhe  frente  algumas  vezes  e  obrigando-o  a  de- 
ter-se,  percorreu  as  provindas  de  Cadiz,  Málaga,  Córdova  e 
Extremadura,  entrando  nas  capitães  das  duas  primeiras.  Esta 
carreira,  apreciada  e  commentada  com  exageração,  deu  tempo 
e  facilitou  as  revoluções  das  províncias  mais  afastadas,  como 
a  da  Galhza.  Como  foi  o  primeiro  a  levantar  o  grito  de  liber- 
dade, esta  famosa  expedição  contribuiu  para  que  Riego  se 
avantajasse  muito  aos  seus  companheiros  Quiroga,  Arco  Âgue- 
ro,  San  Miguel  e  outros. 

Deram-lhe  o  commando  de  um  exercito  chamado  de  inva- 
são, formado  na  Andaluzia  com  os  corpos  que  na  ilha  inicia- 
ram o  movimento  e  alguns  outros,  commando  que  liie  tiraram, 
mandando-o  para  a  Galliza,  quando  ainda  não  haviam  desap- 
parecido  dos  pés  dos  seus  perseguidores  os  vergões  das  ca- 
deias de  que  os. havia  libertado.  Em  vez  de  dar-lhe  o  com- 
mando de  um  exercito  na  fronteira  em  1823,  San  Miguel,  seu 
companheiro,  cioso  da  popularidade  que  elle  adquirira,  exi- 
lou-o  ignominiosa  e  torpemente,  e  poz  as  tropas  que  deviam 
fazer  frente  aos  francezes  ás  ordens  dos  traidores  Ballesteros 
e  La  Bisbal. 

Se  o  exercito  de  Ballesteros  fosse  commandado  por  homens 
como  Riego,  o  Empecinado,  Chapalangarra  e  outros  que  ti- 
nham dado  solidas  garantias  de  adhesão  á  causa  da  liberdade, 
outra  teria  sido  a  sorte  da  Hespanha ;  porém  San  Miguel  e  seus 
companheiros  do  ministério  mostraram-se  indignos  do  posto 
que  em  tão  criticas  circumstancias  occupavam,  e  bem  caro  o 
pagaram. 

A'  ultima  hora  saiu  Riego  de  Cadiz,  quando  tudo  estava 
perdido,  e  depois  de  Ballesteros  haver  capitulado  no  Campillo 
de  Arenas :  porém  já  era  tarde ;  a  traição  estava  consummada, 
e  Riego,  abandonado  dos  seus,  foi  preso.  Deixemos  porém  o 
próprio  martyr  referir  todas  as  scenas  da  sua  tragedia,  como 
o  fez  no  processo,  respondendo  ás  perguntas  do  fiscal. 
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O  seu  processo,  padrão  de  ignominia  para  os  oppressores 
da  Hespanha,  foi  publicado  na  Historia  dos  Martyres  da  Li- 
berdade, e  d'elle  vamos  extractar  as  suas  declarações  leaes 
sempre,  e  demonstrando  claramente  a  sua  innocencia,  pois, 
como  vamos  vêr,  não  foi  condemnado  por  se  ter  levantado 
contra  o  despotismo  nas  Cabezas  de  San  Juan,  mas  pelos  seus 
votos  como  deputado  nas  cortes. 

Também  reproduziremos  alguns  paragraphos  muito  notá- 
veis da  defesa,  digna  de  ter  obtido  melhor  resultado.  Porém 
Riego  estava  condemnado  antes  de  ser  julgado.  Queria-se  uma 
victima  cujo  sacrifício  inspirasse  terror,  e  era  elle  a  que  me- 
lhor podia  satisfazer  a  fúria  selvagem  do  bando  apostólico. 


CAPITILO  XX 


SUMMARIO 


Extracto  do  processo  de  Riego 


Todos  estes  documentos  e  noticias  relativas  á  prisão,  pro- 
cesso e  morte  de  Riego,  foram  extractados  da  Historia  dos 
Martyres  da  Liberdade,  ha  muitos  annos  pubMcada,  e  são  con- 
formes com  os  que  encontrámos  em  varias  obras  dignas  de 
fé,  que  tratam  sobre  este  assumpto  de  tão  grande  interesse  na- 
cional. 
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O  irmão  de  Riego,  e  a  esposa  d'este,  prevendo  a  sorte  que- 
lhe  estava  reservada,  correram  a  Londres,  e  imploraram  em 
favor  do  heroe  da  liberdade  da  peninsula  a  protecção  dos  mais 
augustos  personagens;  porém  nenhum  quiz  tomar  sobre  si  a 
nobre  tarefa  de  libertar  a  victima  do  furor  de  seus  inimigos. 
Esperavam  alguns  que  tendo  ficado  prisioneiro  dos  francezes- 
como  tal  seria  tratado;  esperavam  também  que  o  rei  Fernan- 
do usaria  de  clemência  em  favor  do  seu  antigo  ajudante  de 
campo.  Vã  esperança!  Riego,  encerrado  no  Collegio  dos  No- 
bres de  Madrid,  estava  cada  dia  mais  sujeito  aos  mais  vis  in- 
sultos dos  seus  guardas.  Uma  doença  nervosa  veiu  irritar  as 
feridas  que  lhe  laceravam  o  coração;  todos  os  dias  se  repe- 
tiam os  ataques,  e  as  paredes  da  prisão  eram  as  únicas  teste- 
munhas surdas  de  seus  atrozes  soffrimentos.  Depois  de  três 
annos  de  glorias  e  honras ;  depois  de  haver  chegado  ao  apogeu 
da  popularidade  e  estima  de  seus  concidadãos,  o  seu  nome 
tornou-se  emblema  da  proscripção  e  da  morte. 

Chegámos  ao  ultimo  periodo  da  carreira  do  infeliz  liberal, 
que  taes  e  tão  injustos  aggravos  recebia  dos  seus  inimigos ;  o- 
celebre  processo  que  foi  instruido  merece  ser  relatado  com  a 
mesma  minuciosidade  com  que  ha  annos  foi  pubhcado.  Vere- 
mos n'elle  as  nobres  e  enérgicas  respostas  da  victima  ás  per- 
guntas capciosas  de  um  juiz  incompetente;  nunca  Riego  foi  tão 
grande  como  n'esta  critica  situação;  sem  rebaixar-se,  sem  al- 
tivez, conduziu-se  durante  o  summario  com  toda  a  dignidade 
do  homem  que  tem  o  valor  das  suas  opiniões  e  a  consciência 
de  um  recto  proceder.  A  resenha  geral  do  processo,  da  accu- 
sação  e  da  defesa,  completará  n'esta  parte  o  ligeiro  trabalha 
de  uns  apontamentos  que  não  teem  outro  mérito  senão  o  de 
contribuir  para  que  a  memoria  de  tão  bom,  honrado  e  desin- 
teressado liberal  se  conserve  viva  na  de  todos  os  que  seguem 
a  sua  escola.  Comecemos  o  extracto  da  causa: 

«A  Sala  de  alcaides  da  casa  e  corte,  cumprindo  a  ordem  da 
regência,  commissionou  para  a  formação  do  processo  o  alcaide 
D.  Affonso  de  Cavia,  ao  qual  entregaram  um  summario  de  ins- 
trucção  que  formara  a  Audiência  de  Sevilha,  e  do  qual  ape- 
nas constava  o  facto  já  referido  de  ter  sido  D.  Raphael  dei 
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Riego  um  dos  deputados  que  apoiaram  e  confirmaram  com  o 
seu  YOto  todas  as  medidas  adoptadas  pelas  cortes  na  citada 
sessão  de  11  de  junho,  e  cujas  medidas  se  reduziram  á  trasla- 
dação da  Assembléa  nacional  assim  como  do  rei,  para  a 
praça  de  Gadiz,  e  á  installação  de  uma  regência  provisional 
pelos  motivos  e  considerações  que  já  expozemos. 

«O  alcaide  D.  Affonso  de  Cavia,  correspondendo,  como  era 
de  esperar,  h  confiança  que  para  este  grave  e  delicado  assum- 
pto n'elle  depositara  a  Sala,  procedeu  desde  logo  â  formação 
da  causa,  e  servindo-se  como  base  dos  documentos  que  lhe  ha- 
viam entregado,  recebeu  do  processado  as  primeiras  declara- 
ções, que  em  resumo  são  as  que  seguem: 

«Prestado  o  competente  juramento,  segundo  a  sua  qualida- 
de, o  processado  disse  chamar-se  D.  Raphael  dei  Riego,  de 
trinta  e  nove  annos  de  edade,  casado,  natural  das  Astúrias  na 
parochia  de  Tuho,  concelho  de  Rineo,  marechal  de  campo  dos 
exércitos  nacionaes,  deputado  ás  cortes  pela  província  das  As- 
túrias, ajudante  de  campo  de  S.  M.  o  rei,  e  nomeado  por  S. 
M.  em  28  de  julho  de  1823  general  em  chefe  do  terceiro  exer- 
cito de  operações. 

«vQiie  havia  sido  preso  por  uns  quinze  ou  vinte  homens  ar- 
mados em  uma  casa  de  campo,  a  meia  légua  da  povoação  de 
Arquillos,  na  provincia  de  Jaen,  no  dia  15  de  setembro  entre 
as  dez  e  as  onze  horas  da  manhã,  com  mais  três  companhei- 
ros, estando  almoçando  em  companhia  de  dois  paizanos  que 
os  haviam  conduzido  alli,  e  com  o  dono  da  casa  e  sua  familia. 

«Que  ouvindo-se  grande  ruido  de  vozes  da  parte  de  fora  do 
pateo,  o  dono  da  casa,  que  tiniia  ido  a  Arquillos  buscar  al- 
guns comestiveis  e  um  ferrador,  pegou  na  sua  espingarda, 
e  apontando  para  elle,  lhe  disse  que  se  rendesse,  o  que  fez, 
vendo  que  linha  sido  vendido  pelo  proiirio  que  lhe  dera  hos- 
pitalidade em  sua  casa,  e  por  não  haver  meio  de  resistência  e 
ser  preciso  ceder  á  força  das  circumstancias;  que  d"ahi  a  pou- 
co se  apresentou  o  alcaide  de  Arquillos,  e  depois  o  conuuan- 
dante  militar. 

«Ao  começar  a  sua  declaração,  manifestou  o  processado  ao 
juiz  instruclor,  (jue  sendo  como  era  militar,  devia  gozar  do  fo- 
ro de  guerra;  porém  que  visto  o  juiz  se  apresentar  compelen- 
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temente  autorisado  para  o  interrogar,  não  tinha  duvida  nem 
diíEculdade  em  responder. 

«Perguntado  depois  com  que  fim  ia  pelo  sitio  aonde  foi  pre- 
so, respondeu:  que  tendo  sido  batido  e  destroçado  quasi  com- 
pletamente o  exercito  que  commandava  na  província  de  Jaen 
pelas  tropas  francezas,  e  tendo-lhe  ferido  mortalmente  o  cavai- 
lo  que  montava  com  uma  bala  que  também  lhe  molestou  a 
parte  exterior  do  joelho  direito,  levando-lhe  parte  da  calça,  se 
decidira  a  separar-se  das  tropas  e  dirigir-se  á  província  da 
Extremadura,  para  reunir-se  ao  exercito  constitucional  que  na 
mesma  havia. 

«Perguntado  se  antes  de  ser  batido  estivera  nas  cidades  de 
Málaga  e  Jaen,  se  se  aproximara  das  tropas  do  general  Bal- 
lesteros,  c  com  que  fim  o  fizera,  respondeu:  que  como  gene- 
ral em  chefe  do  terceiro  exercito  de  operações,  chegou  a  Má- 
laga na  manhã  de  17  de  agosto  ultimo,  dia  em  que  o  ex.""^ 
sr.  D.  José  de  Zayas,  tenente  general,  o  fez  reconhecer  e  lhe 
entregou  o  commando  das  tropas  que  tinha,  conforme  o  dis- 
posto na  real  ordem  de  28  de  julho.  Permanecera  na  dita  ca- 
pital até  á  tarde  de  4  de  setembro,  e  d'alli  officiára  ao  gene- 
ral Ballesteros  remettendo-lhe  a  real  ordem  pela  qual  S.  M.  o 
collocava  ás  ordens  do  dito  general,  e  também  uma  carta  ami- 
gável á  qual  não  recebera  resposta  alguma,  nem  a  outras  que 
posteriormente  lhe  dirigiu. 

«Obrigado  por  forças  superiores  francezas  que  vinham  de 
Granada  por  Loja,  Archidona  e  Antequera,  a  abandonar  a  pou- 
co militar  posição  de  Málaga,  dirigira  a  sua  marcha  pela  costa 
para  Velez,  aonde  recebeu  a  noticia  de  que  quinhentos  homens 
de  infanteria  e  cavallaria  que  tinha  deixado  em  Málaga  com 
o  fim  de  evitar  o  saque  das  partidas  e  paizanos  antes  da  en- 
trada dos  francezes,  tinham  caido  quasi  todos  em  poder  d  es- 
tes, bem  como  o  seu  chefe,  o  brigadeiro  commandante  militar 
da  província. 

«Continuara  a  marcha  para  Nerja,  e  tendo  sabido  que  ou- 
tra divisão  de  tropas  francezas  composta  de  dois  mil  homens 
tinha  chegado  n'aquelle  mesmo  dia  a  Almuííecar,  resolveu  mu- 
dar de  direcção,  e  emprehendeu  a  marcha  para  os  acampa- 
mentos, onde  ouvira  dizer  que  estavam  as  tropas  do  segundo 
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«xercito  ás  ordens  do  ex.°°  sr.  general  Ballesteros;  e  o  que 
mais  decidira  o  declarante  a  tomar  esta  resolução,  foi  o  dese- 
jo de  saber  da  bocca  do  próprio  general,  se  chegasse  a  en- 
contral-o,  se  era  certo  que  havia  capitulado  com  o  seu  bri- 
ihante  e  formoso  exercito,  que  motivos  tivera  para  tomar  uma 
resolução  de  tal  natureza,  e  como  pudera  conseguir,  depois  de 
capitular  e  render-se,  que  conservassem  as  armas  as  tropas  do 
seu  commando. 

«No  dia  11  de  setembro  ao  amanhecer,  marchando  de  Mon- 
te-frio,  província  de  Granada,  em  direcção  a  Priego,  teve  no- 
ticia por  um  dos  seus  ajudantes  de  campo,  de  que  o  aposen- 
•tador  geral,  o  commissario  das  brigadas  e  vários  outros  em- 
pregados do  exercito,  haviam  sido  detidos  na  sua  marcha  por 
uma  avançada  de  infanteria,  que  dizia  estar  alU  coUocada  por 
ordem  do  general  Ballesteros  para  impedir  a  passagem  ao  de- 
clarante e  suas  tropas.  Considerando  incomprehensivel  simi- 
ihante  conducta  do  general  Ballesteros,  adiantou-se  para  a 
avançada  com  alguns  ajudantes  e  ordenanças  e  fez-se  annun- 
ciar  como  parlamentario.  Reconhecido  e  recebido  n'essa  quali- 
dade por  um  coronel  de  artilheria  ajudante  de  campo  de  Bal- 
lesteros, expressou-lhe  da  maneira  mais  attenciosa  quanto  sen- 
tia que  as  primeiras  tropas  que  tinha  a  ventura  de  encontrar 
pertencentes  ao  segundo  exercito,  o  recebessem  como  inimi- 
go, e  que  se  era  certo  que  o  general  se  achava  nas  immedia- 
ções,  fosse  servido  dizer-lhe  da  parte  de  Riego,  que  ia  em  sua 
procura,  em  cumprimento  da  real  ordem  já  citada,  e  para  re- 
ceber as  que  quizesse  communicar-lhe  como  seu  immediato 
chefe. 

«O  coronel  partiu,  promettendo  voltar  o  mais  breve  possi- 
vel;  mas  como  o  tempo  passasse  sem  chegar  a  resposta,  de- 
cidira continuar  a  marchar  aproximando-se  de  Priego ;  porém 
a  avançada,  apezar  dos  mais  sinceros  protestos  de  amizade  e 
boa  fé,  rompeu  o  fogo  contra  a  infanteria  da  vanguarda  es- 
querda, ferindo  gravemente  um  dos  ajudantes  do  declarante ; 
e  as  suas  tropas,  não  obstante  terem  recebido  ordem  de  não 
fazer  fogo  nem  causar  o  menor  damno,  responderam  ás  des- 
cargas que  lhes  dirigiram. 

«Tendo  emprehendido  a  marcha  com  o  exercito  até  avistar 
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a  villa  de  Priego,  e  vendo  que  um  numero  considerável  de 
tropas  de  ambas  as  armas,  se  dirigia  para  onde  elle  se  acha- 
va, tomou  as  disposições  que  julgou  opportunas  para  evitar 
uma  surpreza  ou  outro  qualquer  accidente  desagradável.  Um 
destacamento  que  ia  reconhecer  certa  posição  que  ao  decla- 
rante convinha  tomar,  foi  atacado  por  um  vivo  fogo  de  fuzi- 
laria, ao  qual  se  viu  obrigado  a  ceder  em  attenção  ao  maior 
numero.  N'estas  circumstaucias,  ouviram-se  de  repente,  em  to- 
da a  linha  do  exercito  de  Ballesteros,  numerosos  vivas  à  cons- 
tituição e  ao  rei  constitucional,  com  o  que  cessou  o  fogo  e  tu- 
do se  converteu  em  alegria  de  uma  e  outra  parte.  Logo  depois 
participaram  ao  declarante,  que  o  general  Ballesteros  se  acha- 
va á  frente  das  suas  tropas  e  queria  fallar-lhe :  no  mesmo  ins- 
tante correu  com  a  maior  anciedade  a  conferenciar  com  um 
general,  a  quem  em  outra  occasião  fora  devedor  do  maior 
apreço  e  amizade.  A  entrevista  foi  publica  e  na  presença  de 
cento  e  cincoenta  pessoas,  entre  as  quaes  se  achavam  o  chefe 
e  oíTiciaes  de  estado  maior  e  os  ajudantes  de  campo,  os  quaes 
poderiam  dizer  se  os  sentimentos  que  alli  manifestou  o  decla- 
rante, eram  os  de  um  honrado  militar  e  demonstravam  que  to- 
da a  sua  ambição  tendia  a  servir  a  pátria  e  o  rei. 

«A  scena  foi  das  mais  patheticas,  e  o  declarante  chegou  a 
offerecer-se  para  servir  de  ordenança  de  honra  se  assim  po- 
desse  prestar  um  serviço  á  pátria.  Da  parte  do  general  Bal- 
lesteros só  recebeu  em  resposta  meias  palavras  e  evasivas,  e 
só  conseguiu  a  permissão  de  fallar  ás  tropas,  depois  de  serem 
consultados  os  generaes,  para  saber  se  queriam  seguir  o  par- 
tido da  constituição,  ou  permanecer  sujeitos  à  capitulação 
que  o  declarante  ainda  não  pudera  comprehender  em  que  ter- 
mos e  sob  que  garantias  tinha  sido  feita.  Assim  combinados, 
dirigiram-se  á  villa  de  Priego  os  generaes  e  a  tropa,  e  o  de- 
clarante foi  alojar-se  em  casa  do  general  Ballesteros;  e  quan- 
do esperava,  depois  de  haver  tomado  algum  descanço,  que  o 
general  cumprisse  a  palavra  que  lhe  havia  dado  de  o  deixar 
fallar  ás  tropas,  soube  que  estas  tinham  saido  da  povoação  e 
iam  em  marcha,  não  podendo  comtudo  saber  a  direcção  que 
tomaram. 

«Vendo-se  ludibriado  de  um  modo  tão  pouco  generoso. 
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quando,  se  tivesse  tentado  desorganisar  as  tropas  de  Bailes- 
teros,  poderia  consegail-o,  porque  de  manhã  passaram  para  o 
seu  lado  companhias  inteiras  e  até  meios  batalhões,  como  foi 
publico  no  campo,  tomou  o  partido  de  se  dirigir  ao  quarto  do 
general  e  dizer-lhe,  que  se  não  dava  ordens  terminantes  para 
que  as  tropas  regressassem  á  villa  e  se  não  desse  cumprimen- 
to á  offerta  que  lhe  fizera,  vêr-se-hia  na  dura  precisão  de  o  con- 
servar preso  em  sua  casa  e  tomar  outras  providencias  que 
julgasse  opportunas.  Conseguiu  com  effeito  que  Ballesteros  ex- 
pedisse ordens  verbaes  ao  general  das  tropas  que  iam  mar- 
chando; porém  tendo  voltado  o  encarregado  de  communi- 
cal-as,  dizendo  que  aquelle  não  queria  deter-se,  e  vendo  n'es- 
ta  desleal  conducta  um  dolo  para  illudir  os  seus  patrióticos 
planos,  deu  a  voz  de  prisão  a  Ballesteros  e  aos  ojQQciaes  que 
com  elle  se  achavam.  Ao  anoitecer,  depois  de  haver  consegui- 
do que  Ballesteros  repetisse  a  ordem  por  escripto,  e  regres- 
sando o  ofQcial  que  a  levou  com  a  resposta  de  que  nem  assim 
era  obedecido,  mandou  desarmar  a  guarda  de  Ballesteros,  o 
qual  permaneceu  preso  com  todos  os  mais  até  ás  onze  e  meia 
da  noite,  em  que  os  poz  a  todos  em  liberdade,  convencido  de 
que  todas  as  demonstrações  de  sinceridade  e  de  amor  pelo 
bem  publico  eram  inúteis  e  infructiferas,  e  pouco  depois  em- 
prehendeu  a  marcha  para  Jaen,  aonde  chegou  na  madrugada 
do  dia  13. 

«Perguntado  se  como  deputado  das  chamadas  cortes,  esti- 
vera presente  na  sessão  de  11  de  junho  d*aquelle  anuo,  e  se 
fora  dos  que  votaram  a  translação  de  S.  M.  para  Cadiz,  bem 
como  se  votara  pela  nomeação  da  regência  que  se  estabele- 
cera n'aquelle  dia,  respondeu  com  dignidade:  que,  como  de- 
putado ás  cortes,  não  reconhecia  outro  tribunal  senão  as  mes- 
mas cortes,  segundo  a  constituição,  e  que  portanto  não  res- 
pondia a  esta  pergunta  por  não  lhe  ser  feita  por  autoridade 
competente;  porém  que  estava  disposto  a  fazel-o,  logo  que  se 
seguissem  os  meios  estabelecidos  pela  lei  fundamental  da  mo- 
narchia.  Deram-lhe  então  a  entender  por  meio  do  juiz  da  cau- 
sa, que  se  não  se  prestasse  a  declarar  o  que  se  pretendia,  se 
considei'aria  provado  o  cargo:  Riego  replicou,  que  não  com- 
prehendia  como,  offerecendo-se  a  declarar  segundo  o  eslabele- 
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eido  na  constituição,  podia  dizer-se  que  se  negava  a  fazel-o; 
insistiu  portanto  no  que  havia  dito. 

«Perguntado  se  fora  elle  Riego  que  no  dia  1  de  janeiro  de 
1820  levantara  o  grito  de  constituição  nas  Cabezas  de  San 
Juan  á  frente  àe  algumas  forças,  disse:  que,  com  o  fim  de  li- 
vrar o  exercito  da  deplorável  situação  a  que  o  havia  reduzido 
a  má  fé  do  conde  de  La  Bisbal,  e  conhecendo  que  o  melhor 
meio  de  verificâl-o  era  restabelecer  a  constituição  de  1812, 
assim  o  tentara  nas  Cabezas  de  San  Juan  no  1.°  de  janeiro  de 
1820;  que  os  outros  corpos  o  imitaram  no  mesmo  dia  e  ou- 
tros successivos;  que  a  conducta  posterior  do  declarante  de- 
monstrava até  á  evidencia  que  a  gloria  do  rei  e  a  felicidade 
da  nação  foram  os  únicos  moveis  que  o  induziram  a  empreza 
de  tanta  consequência;  que  a  renuncia  feita  por  cinco  vezes 
da  banda  de  marechal  de  campo,  bem  como  do  seu  soldo  de  ge- 
neral e  de  outras  honras  e  pensiiies,  o  provavam  de  uma  ma- 
neira indubitável,  e  que  isto  devia  constar  na  secretaria  do 
despacho  da  guerra  e  na  das  cortes;  que  a  sua  obediência  á 
real  ordem  de  4  de  setembro  de  1821,  pela  qual  foi  exonera- 
do do  commando  da  província  da  Galliza,  e  do  mesmo  modo 
quando  foi  destituído  do  commando  em  Aragão,  e  com  espe- 
cialidade a  que  mostrara  saindo  de  Cadiz  em  31  de  julho  ultimo, 
para  tomar  o  commando  do  terceiro  exercito  de  operações,  tu- 
do isto  não  dava  logar  a  duvidaHlé^seu  honrado  procedimento 
poUtico  e  mihtar. 

«Interrogado  se  fora  o  primeiro  que  em  1  de  janeiro  esta- 
beleceu na  povoação  das  Cabezas  de  San  Juan  um  município 
constitucional,  respondeu:  que  nomeara  interinamente  dois  al- 
caides constitucionaes. 

«Perguntado  se,  conhecendo  a  disposição  em  que  se  achava 
o  exercito  expedicionário  do  ultramar  fizera  alguma  participa- 
ção para  a  corte,  disse :  que  tendo-se-lhe  assegurado  que  o  ge- 
neral em  chefe,  conde  de  Calderon,  fizera  repetidas  exposições 
sobre  o  assumpto,  e  sendo  o  declarante  um  subalterno,  não 
julgou  dever  fazel-o. 

«Interrogado  segunda  vez,  se  como  deputado  das  chamadas 
cortes  estivera  presente  na  sessão  de  41  de  junho,  e  instado 
para  responder  satisfatoriamente  a  esta  pergunta,  disse:  que 
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sendo  invioláveis  os  deputados  ás  cortes  pelas  opiniões  emitti- 
das  nas  suas  sessões,  segundo  a  constituição,  e  sendo  estabe- 
lecido por  ellas  um  tribunal  para  julgal-os  pelas  faltas  que  po- 
dessem  commetter,  insistia  na  resposta  que  dera  quando  pela 
primeira  vez  se  lhe  havia  dirigido  esta  pergunta :  accrescentando 
que  se  prestaria  a  responder  quando  lhe  constasse  oíTicialmen- 
te  que  as  cortes  estavam  dissolvidas,  e  que  já  não  era  obser- 
vada a  constituição  em  todo  o  reino.  (O  mesmo  disse  quando 
por  terceira  vez  o  convidaram  a  satisfazer  á  mencionada  inter- 
rogação). 

«Perguntado  depois  se  exercera  algum  commando  na  escol- 
ta que  conduzira  S.  M.  a  Cadiz,  respondeu  que  não  tivera  n'el- 
la  commando  algum. 

«Parou  aqui  por  então  o  interrogatório  do  processado  D. 
Raphael  dei  Riego,  sem  poder  conseguir-se  d'elle  outra  res- 
posta relativamente  á  sua  conducta  como  deputado. 

«Desejando  o  juiz  instructor  da  causa  vencer  a  nobre  e  di- 
gna resistência  do  general  Riego  a  responder  aos  cargos  que 
como  deputado  inviolável  da  nação  lhe  eram  feitos,  decidiu 
atacal-o  de  novo  com  maior  energia,  manifestando-lhe  que  S. 
M.  o  rei  D.  Fernando  vn  se  achava  no  exercício  do  seu  poder 
absoluto,  e  que  por  isso  cessara  a  constituição  politica  da  mo- 
narchia. 

«Instado  D.  Raphael  dei  Riego  n'estes  termos,  quiz  conven- 
cer-se  por  seus  próprios  olhos  da  verdade  do  que  lhe  diziam, 
e  para  isso  pediu  e  foi-lhe  logo  entregue  uma  Gazela  extraor- 
dinária, da  qual  constava  que  S.  M.  se  achava  já  no  livre  uso 
da  sua  soberania,  tendo  terminado  as  suas  funcções  a  regên- 
cia do  reino  que  fora  nomeada,  diziam,  durante  o  captiveiro  do 
monarcha  na  praça  de  Cadiz.  Certificou-se  também  o  proces- 
sado de  que  a  citada  regência,  no  tempo  que  estava  governan- 
do a  monarchia,  declarara  nullo  tudo  que  se  fizera  durante  a 
época  constitucional  desde  7  de  março  de  1820. 

«Na  impossibilidade  de  resistir  a  taes  meios  de  coacção, 
que  o  juiz  pretendia  justificar  com  apparencias  de  lealdade,  o 
processado  respondeu  com  dignidade,  embora  possuido  do  jus- 
to receio  que  era  natural  em  tão  criticas  circumstancias,  que 
sendo  certo  quanto  lhe  haviam  manifestado  e  tendo  terminado 
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as  suas  fancções  a  representação  nacional,  não  tinha  duvida 
em  responder  á  pergunta  que  lhe  haviam  feito^  apezar  de 
ser  relativa  a  actos  públicos  e  de  que  toda  a  nação  tinha  co- 
nhecimento. 

«Disse  pois,,  precedendo  novo  juramento  que  lhe  fizeram 
prestar,  que  com  effeito  estivera  presente  na  sessão  das  cor- 
tes de  11  de  junho  d'aquelle  anuo,  1823,  juntamente  com  to- 
dos os  mais  senhores  deputados,  cujos  nomes  deviam  constar 
das  actas  d'aquelle  dia,  e  que  votara  pela  translação  de  S.  M. 
o  rei  e  de  sua  augusta  familia  para  Cadiz,  e  pela  nomeação 
de  uma  regência  interina,  persuadido  de  que  no  estado  de 
agitação  em  que  se  achavam  os  ânimos  na  cidade  de  Sevilha, 
6  na  situação  das  tropas  que  a  guarneciam,  eram  estas  medi- 
das as  mais  convenientes  para  a  conservação  da  vida  de  S. 
M.  e  de  sua  real  familia,  e  para  sustentar  a  dignidade  e  o  de- 
coro da  representação  nacional,  que  sje  haviam  visto  expostos 
em  muitas  occasiões  aos  desacatos  e  violências  das  turbas 
desenfreadas. 

«O  general  Riego  citou  a  propósito  d'isto  as  dolorosas  oc- 
correncias  que  se  deram  em  Sevilha  no  dia  13  do  mesmo  mez, 
em  que  o  povo  saqueou  os  bens  pertencentes  a  vários  deputa- 
dos, sem  mesmo  respeitar  os  do  próprio  rei,  segundo  as  no- 
ticias que  então  tinham  corrido,  e  manifestou  que  as  cor- 
tes, tomando  as  medidas  convenientes,  não  tiveram  em  vis- 
ta senão  evitar  a  repetição  de  tão  escandalosos  attentados, 
pondo  em  segurança  a  sagrada  pessoa  do  rei  e  a  assemblêa 
nacional.  Declarou  que  nada  mais  tinha  que  accrescentar  n'es- 
ite  ponto  ao  que  já  havia  dito,  e  só  pedia  que  se  procedesse  ás 
citações  que  requerera  na  sua  declaração,  ao  que  o  juiz  instructor 
Dão  julgou  conveniente  attender,  sem  duvida  para  não  dilatar 
demasiado  o  terrivel  desenlace  do  drama  judicial,  que  sob  as 
apparencias  de  legalidade  se  pretendeu  representar  n'este  me- 
morável processo. 

«Fundando-se  n'esta  confissão,  articularam  a  accusação  de 
ter  votado  nas  cortes  o  estabelecimento  da  regência,  ou,  como 
se  expressava  a  irritação  e  a  animosidade  politicas,  a  destitui- 
ção do  rei  privando-o  da  sombra  de  autoridade  que  lhe  dei- 
xara a  chamada  constituição  da  monarchia,  e  que  por  isso 
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Riego  e  os  mais  deputados  tinham  commettido  o  grave  delicto 
de  lesa  magestade. 

«Oífendido  o  general  ao  ouvir  estas  palavras  com  as  quaes 
se  violentavam  de  um  modo  tão  injusto  e  arbitrário  as  suas 
patrióticas  intenções,  e  se  dava  à  sua  conducta  como  deputa- 
do uma  interpretação  tão  indigna,  respondeu  com  severo  laco- 
nismo que  a  sua  ultima  declaração  destruía  completamente  tão 
improcedentes  e  violentas  ínculpações. 

«Convidou-o  mais  uma  vez  o  juiz  a  confirmar  a  certeza  do 
cargo  que  se  lhe  fazia,  pois  se  ha  nos  periódicos  d"aquelle 
tempo,  e  era  publico  e  notório  em  Sevilha,  que  S.  M.  o  rei 
expressara  á  commissão  das  cortes  e  ao  próprio  governo  as 
poderosas  razões  de  politica  e  de  consciência  que  o  impediam 
de  tranladar-se  para  Cadiz;  que  persistindo  em  executar  o 
que  estava  determinado  se  commettera  notória  violência  con- 
tra o  soberano,  assim  como  também  destituindo-o,  nomeando 
a  regência  provisória  que  o  privou  da  autoridade  que,  embora 
cerceada  nos  seus  direitos  e  considerações,  lhe  correspondia 
segundo  a  chamada  constituição  d'aquelle  tempo;  que  com  es- 
tes actos  se  commettera  contra  S.  M.  a  mais  atroz  injuria,  in- 
correndo seus  autores  nas  penas  estabelecidas  pelas  leis  anti- 
gas para  o  delicto  de  lesa-magestade,  segundo  declarara  a 
regência  que  governara  o  reino  durante  o  captiveiro  de  S.  M. 
Accrescentou  o  juiz  que  o  processado  não  podia  desculpar-se 
d'estes  gravissimos  cargos  dizendo,  como  disse,  que  votou  mo- 
vido pelo  interesse  que  lhe  inspirava  a  vida  de  S.  M.  e  da 
real  família,  pois  nem  aquelle  nem  esta  haviam  soffrido  em 
Sevilha  nenhum  insulto,  porque  com  excepção  de  alguns  raros 
indivíduos  desaffectos  ao  monarcha,  a  grande  maioria  da  nação 
respeitara  o  rei  como  seu  senhor  e  soberano. 

«Riego,  accusado  de  tão  graves  como  infundadas  culpas, 
respondeu,  contendo  a  sua  justa  indignação,  que,  além  das  ra- 
zões que  expozera  na  sua  declaração,  devia  accrescetitar  ago- 
ra que  ninguém  mais  do  que  elle  respeitava  a  pessoa  de  S. 
M.,  e  que  este  respeito  fora  o  único  impulso  que  o  fizera  obrar 
d'aquelle  modo. 

«Então  o  processado  fez  leml^rar  que  sendo  guardi  de 
corpo  em  1808,  demonstrara  a  sua  decisão  e  amor  pela  pes- 
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soa  do  rei  nos  graves  successos  que  se  deram  era  Aranjuez 
nos  dias  17,  18  e  19  de  março  d'aquelle  anno,  porque,  não 
tendo  querido  submetter-se  ás  ordens  do  principe  Murat,  foi 
conduzido  ao  Escurial  com  mais  alguns  companlieiros,  d'onde 
passou  á  província  das  Astúrias,  e  reunindo-se  ao  general  D. 
Vicente  Maria  Acebedo,  fez  com  elle  a  gloriosa  campanha  de 
1808  contra  os  francezes,  até  que  vendo  um  dia  que  o  dito 
general  se  achava  mal  ferido  e  abandonado  dos  seus,  foi  feito 
prisioneiro  pelas  tropas  inimigas  quando  procurava  salval-o,  e 
conduzido  aos  depósitos  de  França  aonde  soffreu,  com  outros 
companheiros,  os  maiores  tormentos,  privações  e  misérias,  tu- 
do pelo  amor  que  desde  a  infância  professara  á  pessoa  de  S. 
M.  o  rei.  Que  no  anno  de  1813  passou  voluntariamente  e  au- 
torisado  por  S.  M.  para  o  exercito  que  combatia  Napoleão,  o 
qual,  saindo  da  ilha  d'Elba,  invadira  novamente  o  território 
francez,  e  que  tanto  n^estas  ultimas  circumstancias  como  nas 
anteriores  não  tivera  outro  movei  senão  o  patriotismo  e  o 
amor  ao  rei.  O  general  Riego  expoz  depois  detidamente  as  de- 
monstrações de  submissão  e  respeito  que  em  varias  occasiões 
tributara  a  S.  M.  durante  a  época  constitucional,  e  emquanto 
ás  leis  que  se  citavam  comminando-o  com  graves  penas,  não 
incorrera  n'ellas  de  modo  algum  pelas  razões  que  já  expoze- 
ra,  e  que  sempre  diligenciara  combinar  a  sua  conducta  mili- 
tar e  o  cargo  de  deputado  com  as  leis  do  reino  e  as  ordens 
e  decretos  de  S.  M. 

«Instado  ainda  a  confessar  francamente  os  crimes  de  que 
era  accusado,  incorrendo  na  pena  estabelecida  para  o  de  lesa- 
magestade  pelo  facto  de  ter  sido  um  dos  que  votaram  a  depo- 
sição do  seu  soberano,  forçando-o  a  sair  de  Sevilha,  não  moti- 
vando esta  resolução  as  razões  que  allegára;  e  se  votara  a 
proposta  que  o  deputado  Galiano  tivera  a  ousadia  de  fazer 
para  decidir  se  S.  M.  o  rei  se  achava  no  caso  de  impedimento 
moral  ou  de  loucura,  o  que  junto  ás  provas  que  publicamente 
constavam  do  desamor  do  declarante  a  seu  legitimo  soberano, 
sendo  uma  d'ellas  o  transtorno  que  por  sua  causa  soffrera  a 
monarchia  desde  que  em  1820  proclamara  a  constituição  à 
frente  de  suas  tropas,  tudo  isto  o  tornava  criminoso  e  sujeito 
ás  penas  estabelecidas  para  os  delictos  que  constavam  do  pro- 
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cesso,  nâo  podendo  servir-lhe  de  escusa  o  dizer  que  ignorava 
as  leis  antigas  do  reino  e  o  decreto  da  regência  que  as  con- 
firmava, porque  eram  bem  conhecidas  em  Hespanha,  estavam 
incluídas  na  ordenança  militar,  e  eram  as  que  regiam  em  to- 
das as  monarchias,  estabelecendo  que  todo  aquelle  que  ten- 
tasse desthronar  o  seu  soberano  fosse  castigado  como  reo  de 
lesa-magestade. 

«O  general  replicou  a  estas  reconvenções,  que  tendo  obra- 
do na  sessão  de  11  de  junho  daquelle  anno  em  conformidade 
com  a  constituição  politica  da  monarchia,  jurada  pelo  próprio 
rei,  estava  intimamente  persuadido  de  não  haver  violado  as 
leis  antigas  do  reino  que  elle  juiz  citava,  e  que  repellia  com 
energia  a  idéa  que  se  lhe  imputava  de  haver  desthronado  S. 
M.  por  ter  votado  com  outros  senhores  deputados  a  sua  mu- 
dança para  Cadiz,  e  a  nomeação  de  uma  regência  interina,  no 
que  havia  obrado  segundo  a  sua  consciência  e  em  uso  do  seu 
direito,  e  persuadido  de  que  assim  praticava  para  bem  do  rei 
e  da  pátria ;  quanto  ao  que  dizia  respeito  ao  seu  desamor  aO' 
soberano,  referia-se  completamente  ás  francas  e  verídicas  ma- 
nifestações que  anteriormente  fizera,  ajuntando  como  principal 
prova  a  obediência  e  submissão  que  tributara  á  real  pessoa 
em  todas  as  épocas  da  sua  vida,  especialmente  nos  primeiros 
dias  de  março  de  1820,  cuja  época  lhe  era  citada  como  um 
artigo  de  accusação,  sendo  os  successos  de  então  de  gloriosa 
memoria  para  elle  e  para  a  nação  hespanhola. 

«Dominado  o  juiz  pelas  paixões  pohticas  da  época,  é  claro 
que  havia  de  ouvir  com  repugnância  e  desagrado  as  patrióti- 
cas declarações  do  general  Riego,  e  longe  de  ficar  satisfeito 
com  as  suas  respostas,  convidou-o  novamente  a  confessar  o 
crime  de  que  era  accusado,  dizendo-lhe  que  devia  saber  que 
mesmo  tendo  seguido  na  sua  conducta  o  caminho  que  lhe 
apontara  a  chamada  constituição,  esta  não  era  valida,  por  ha- 
ver sido  S.  M.  violentamente  obrigado  a  jural-a,  e  declarado 
depois  que  tudo  quanto  se  fizera  desde  7  de  março  de  1820 
até  o  1."  de  outubro  de  1823  era  nuUo  e  de  nenhum  valor. 

«Era  na  verdade  difílcil  responder  com  brandura  a  taes  re- 
convenções. Todavia,  o  general  Riego  respondeu  que  era  pu- 
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blico  e  notório  que  S.  M.  jurara  espontaneamente  a  constitui- 
ção de  1820,  e  que  assim  o  manifestara  á  nação  e  ao  mundo 
inteiro  com  documentos  públicos  e  solemnes;  que  não  lhe 
constava  de  modo  positivo  que  o  rei  annuUasse  tudo  quan- 
to fizera  durante  a  época  constitucional;  porém,  mesmo  que 
assim  fosse,  parecia-lhe  que  o  tempo  não  podia  retrogradar,  e 
que  o  que  uma  vez  tinha  legalmente  existido,  não  podia  an- 
nullar-se  de  tal  modo  em  prejuízo  das  pessoas  que  de  boa  fé 
tinham  regulado  a  sua  conducta  pelas  leis  e  disposições  que 
regiam  na  citada  época. 

«Concluiu  aqui  a  confissão  do  general  Riego,  insistindo  es- 
te na  legalidade  do  seu  proceder  como  deputíido  da  nação, 
pelo  que  nenhum  castigo  merecia,  e  o  juiz  insistindo  também 
pela  sua  parte  em  que  o  processado  era  reo  de  lesa-magesta- 
de  só  pelo  facto  de  ter  votado,  na  celebre  sessão  das  cortes  de 
Sevilha  de  11  de  junho  de  1823,  a  translação  do  rei  para  Ca- 
diz  e  o  estabelecimento  de  uma  regência  interina  que  susten- 
tasse o  throno  constitucional  contra  a  invasão  das  tropas  fran- 
cezas  commandadas  pelo  duque  de  Angoulême.  Os  tempos  ha- 
viam mudado  completamente,  e  na  época  da  formação  d'esta 
causa  era  um  crime  imperdoável  o  que  alguns  mezes  antes  ti- 
nha sido  para  o  general  Riego  um  titulo  de  gloria ;  e  o  estuda 
da  historia  contemporânea  hespanhola  demonstra-nos  n'esta 
occasião  mais  que  em  nenhuma  outra,  quão  certo  é  o  dito  de 
om  dos  primeiros  poetas  hespanhoes,  de  que  nos  feitos  dos 
partidos  os  vencedores  são  sempre  leaes  e  nobres,  e  os  venci- 
dos sempre  traidores. 

«Ratificadas  as  declarações  e  confissão  do  general  Riego,  fi- 
zeram-lhe  saber  que  a  causa  se  achava  instruída,  e  que  no- 
measse procurador  e  advogado  para  tratar  da  sua  defesa,  ao 
que  elle  respondeu  que  não  conhecia  ninguém  e  nomeasse  o 
tribunal  quem  entendesse. 

«Estando  o  processo  n'este  estado,  sem  que  fosse  feita  ne- 
nhuma das  citações  reclamadas  pelo  accusado  nas  suas  declara- 
ções, ordenou-se  que  os  autos  fossem  entregues  com  urgência 
ao  fiscal  da  Sala,  D.  Domingos  Suarez,  para  formular  a  sua 
accusação  por  escripto;  devolveu-os  este  ao  tribunal  no  dia  10 
de  outubro  do  mesmo  anno. 
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«A  accusação  do  fiscal  de  S,  M.  é  ura  documento  curioso, 
e  attendendo  a  ser  pouco  extenso,  entendemos  dever  transcre- 
vel-o  na  integra,  para  que  os  nossos  leitores  possam  apreciar 
por  si  mesmos  até  onde  chegava  o  fanatismo  e  a  intolerância 
d'aquelles  tempos,  e  o  abuso  que  se  fez  do  sagrado  ministério 
judicial,  convertendo-o  n'esta  causa  em  terrível  instrumento 
de  uma  vingança  politica.  Este  famoso  documento,  notável 
também  pelos  erros  jurídicos  que  n'elle  se  encontram,  pela 
originalidade  de  suas  idéas  e  pela  vulgaridade  e  desalinho  do 
estylo,  reza  assim: 

«Se  o  vosso  fiscal,  sereníssimo  senhor,  tivesse  de  accusar  o 
traidor  D.  Raphael  dei  Riego  de  todos  os  crimes  e  delidos  em 
que  abunda  a  sua  criminosa  vida,  manifestando  os  numerosos 
factos  que  qualificam  a  sua  alta  traição,  não  bastariam  muitos 
dias  e  volumes,  o  que  não  permitte  nem  a  urgência  de 
uma  solução,  nem  as  poucas  horas  que  o  fiscal  teve  em  seu 
poder  a  causa,  consultando  o  interesse  da  vindicta  publica  no 
prompto  castigo,  pelos  seus  actos  constitucionaes,  que  lhe  al- 
cançaram entre  os  rebeldes  e  faccionarios  o  cognome  de  He- 
roe  de  Ias  Cabezas,  e  em  cuja  empreza  continuou  depois  do 
aziago  dia  7  de  março,  em  que  u'esta  corte,  outra  facção  de 
rebeldes  com  o  punhal  ao  peito,  obrigaram  o  rei  nosso  se- 
nhor a  que  como  fez  e  sem  vontade  adoptasse  uma  constitui- 
ção que  deprimia  a  sua  autoridade  e  fazia  a  desgraça  do 
reino,  tendoa  derogado  depois  de  prolongado  conselho  em 
1814. 

«Repito,  depois  d'este  aziago  dia,  o  criminoso  Riego  conti- 
nuou escaudaiisando  grande  parte  da  península,  apresenlando- 
se  nas  praças  e  janellas  de  seus  respectivos  alojamentos, 
pregando  a  rebellião,  victoriando  o  ominoso  systema  constitu- 
cional e  aulorisando  os  maiores  crimes,  filhos  de  uma  revolu- 
ção que  tantos  males  tem  trazido  à  augusta  e  sagrada  pessoa 
do  soberano. 

«Se  o  vosso  fiscal,  senhor,  estivesse  autorisado  e  precisado 
de  usar  do  seu  alto  ministério,  formando  a  Riego  os  cargos 
que  são  notórios  e  com[)ictamente  justificados,  patentearia  o 
grande  numero  de  delidos  íle  toda  a  espécie  quo,  digamol-o 
assim,  obi  igaram  o  povo  hospanhol  a  clamar  em  todos  os  re- 
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cantos  da  península,  dizendo:  «Morra  o  traidor  Riego»,  e  ao 
mesmo  tempo :  «Viva  o  rei  absoluto ! » 

«Porém  o  motivo  da  formação  d 'esta  causa,  e  que  consta  da 
real  ordem  de  2  de  novembro,  obriga  o  vosso  fiscal  a  occu- 
par-se  unicamente  do  horroroso  attentado  commettido  por  es- 
te criminoso  como  deputado  das  chamadas  cortes,  votando  ura 
dos  maiores  delidos,  e  a  grande  urgência  com  que  V.  M.  lhe 
mandou  instaurar  processo,  obriga  também  o  vosso  fiscal  a 
limitar-se  na  sua  accusação  a  um  dos  muitos  delictos  de  alta 
traição  que,  nos  actos  revolucionários  em  que  tanto  abunda, 
commetteu  o  traidor  Riego,  contra  a  monstruosa  vida  do  qual 
clamam,  não  só  o  verdadeiro  povo  hespanhol,  mas  todas  as 
sociedades  que  existem  sujeitas  a  seus  legitimos  governos,  e 
reconhecem  a  verdadeira  autoridade  de  seus  reis,  escandali- 
Sidas  e  perturbadas  pela  facção  revolucionaria  que  tantas  des- 
gríças  causou  á  nobre  nação  hespanhola,  e  de  que  foi  autor  o 
Mame  e  traidor  Riego  no  levantamento  das  cobardes  tropas 
destiaadas  á  pacificação  das  Américas,  abandonando  a  sua 
missão,  e  proclamando  uma  constituição  annullada  pelo  seu 
soberano  como  destruidora  de  seus  sagrados  direitos  e  base 
de  um  governo  instigador  da  anarchia,  e  aniquilidor  das  leis 
fundamemaes  da  monarchia  e  de  nossos  usos,  costumes  e 
santa  religão,   como  desgraçadamente  temos  experimentado 
durante  a  oiainosa  época  da  chamada  constituição,  de  que  foi 
primeiro  proclamador  o  infame  Riego,  pondo-se  á  frente  da 
soldadesca  quí  commandava  nas  Cabezas  de  San  Juan,  e  que 
obrando  contrs  o  seu  rei  e  senhor,  faltando  ao  juramento  de 
fidelidade  que  prestou  junto  das  suas  bandeiras  quando  en- 
trou na  honrosa  carreira  militar,  não  só  fez  aquella  proclama- 
ção, mas  á  testa  e  commandando  aquella  soldadesca,  violou  o 
território  hespanjol,  obrigando-o  pela  força  das  armas  a  adhe- 
rir  á  sua  própria  traição,  despojando  as  autoridades  legitima- 
mente constituidis  e  exigindo  a  translação  do  rei  nosso  se- 
nhor e  da  sua  red  familia  para  a  praça  de  Gadiz,  violentando 
•  a  real  pessoa  que  se  negara  á  transferencia,  levando  a  traição 
até  ao  extremo  de  despojal-o  d'aquella  autoridade  precária  que 
a  rebellião  lhe  concedia,  e  contra  o  que  se  mandou  proceder 
pelo  real  decreto  ce  23  de  junho,  indicando-se  no  seu  artigo 
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terceiro  os  deputados  que  tomaram  parte  em  similhante  deli- 
beração, e  ordenando  que  os  tribunaes  lhes  applicassem  as  pe- 
nas estabelecidas  pelas  leis  para  similhante  delicto  de  alta  trai- 
ção, sem  necessidade  de  mais  diligencias  do  que  a  identidade 
do  preso. 

«Porém  na  presente  causa  temos  todos  os  requisitos  que 
em  qualquer  outra  que  fosse  privilegiada  se  exigem  para  a 
imposição  das  penas  correspondentes  a  toda  a  classe  de  deli- 
ctos,  como  são,  a  pessoa  de  tal  reo  conhecida  e  prova  da  sua 
perpetração;  corpo  de  delicto,  é  o  horroroso  crime  de  atten- 
tar  contra  a  pessoa  do  rei  nosso  senhor,  na  transferencia  de 
Sevilha  para  Cadiz,  que  chegou  até  ao  extremo  inaudito  e  sem 
exemplo  na  nação  hespanhola,  de  despojal-o  da  sua  autorida- 
de, nomeando-se  uma  regência  em  resultado  de  uma  proposta 
feita  nas  mesmas  cortes  pelo  deputado  Galiano,  confrade  do 
criminoso  Riego  nas  suas  traições  e  delictos  de  lesa-magesta- 
de,  que  as  nossas  leis  condemnam  com  a  pena  de  morte,  in- 
fâmia e  outras  que  comprehendem  as  leis  do  titulo  2.°,  Parti- 
da 7.*,  em  concordância  com  as  da  Recopilação.  Reconhecemos 
como  reo  declarado  d'este  gravissimo  delicto  o  referido  D.  Ra- 
phael  dei  Riego,  como  um  dos  deputados  que  votarauí  e  com- 
metteram  similhante  crime ;  resultando  d'elle  não  sr  o  que  in- 
forma, com  relação  ás  diligencias  praticadas  na  sra  averigua- 
ção pela  Sala  do  crime  da  Audiência  de  Sevilha,  acompanhando 
as  copias  autorisadas  de  todos  os  periódicos  que  publicaram 
aquella  escandalosa  sessão  de  11  de  junho  ultiiio,  com  as  lis- 
tas e  tudo  mais  que  provam  a  complicidade  de  Riego,  mas  te- 
mos além  d"isso  a  sua  própria  e  terminante  ccnfissão  judicial, 
que  constitue  legalmente  a  prova  clara  como  i  luz  e  que  torna 
necessária  a  imposição  da  pena  ao  delinquent3 ;  e  por  tudo  is- 
to o  fiscal  requer  contra  o  reo  convicto  e  confesso  de  alta 
traição  de  lesa-magestade,  D.  Raphael  dei  Rego,  a  do  ultimo 
supplicio,  confiscação  de  bens  para  a  caman  do  rei,  e  outras 
que  estabelecem  as  citadas  leis,  sendo  exemtado  na  forca,  e 
quedo  seu  cadáver  seja  separada  a  cabeça  etsquartejado,  collo- 
cando-se  aquella  nas  Cabezas  de  San  Juan,  e  um  dos  quartos 
na  cidade  de  Sevilha,  outro  na  ilha  de  LLío,  outro  na  cidade 
de  Málaga  e  outro  n'esla  corte  nos  logare:  do  costume,  e  co- 
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mo  principaes  pontos  em  que  o  criminoso  Riego  excitou  á  re- 
bellião  e  manifestou  a  sua  traidora  conducta,  com  accrescimo 
de  custas;  eis  o  que  pede  o  fiscal  e  espera  da  justiça  de  V. 
M.  em  satisfação  da  vindicta  publica,  cuja  defesa  lhe  está  en- 
carregada, e  como  procurador  do  rei  e  de  seus  sagrados  di- 
reitos. 
«Madrid,  outubro  de  1825. 

i Domingos  Stiarez.y> 

Quem  lêr  a  petição  fiscal,  que  depois  foi  sentença  definitiva, 
tal  como  a  pedia  o  senhor  Suarez,  sem  saber  o  crime  porque 
se  impunha,  não  é  possível  crer  que  se  tratava  de  um  voto 
dado  nas  cortes  por  um  deputado  em  uso  do  seu  direito. 

A  accusação  fiscal  causou  profunda  sensação  no  animo  de 
Riego,  porque,  como  presumia  com  razão  que  a  sua  causa  es- 
tava de  antemão  julgada,  e  que  os  tramites  a  que  o  submet- 
tiam  eram  pura  formalidade,  viu  claramente  o  trágico  fim  que 
lhe  preparavam.  O  seu  espirito  perturbou-se  ouvindo  lêr  tão 
terrível  documento,  não  tanto  por  medo  da  morte,  como  pela 
ignominia  que  a  acompanhava. 

Sentia  Riego,  como  militar  pundonoroso,  mais  a  deshonra 
que  a  morte,  e  horrorisava-o  pensar  que  o  iam  fazer  morrer 
como  um  malfeitor. 
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CAPITULO  XXI 


SUMiMARIO 


Conclue  o  extracto  da  causa  deRiego  —  Sua  barbara  execução  —  A  «Ga- 
zeta» publica  uma  retractaçâo  de  Eiego  —  Decreto  de  rehabilitação 
em  1836  —  Nobres  e  patrióticos  sentimentos  de  Tarifa  e  Algeciras. 


«O  tribunal  mandou  entregar  o  traslado  da  accusação  fiscal 
ao  advogado  de  Riego,  D.  Sebastião  Timotheo  Tachou,  marcan- 
do-lhe  o  peremptório  prazo  de  vinte  e  quatro  horas  para  pre- 
parar a  defesa,  e  este  pediu  em  nome  do  processado,  sob  a 
protecção  do  illustrado  jurisconsulto  D.  Francisco  Julião  de 
los  Santos,  que  o  absolvessem  dos  cargos  que  lhe  faziam,  fun- 
dando-se  para  isso  nas  mesmas  razões  produzidas  pelo  gene- 
ral na  declaração  e  confissão  que  fizera  na  causa. 

«O  limitado  termo  concedido  ao  defensor  de  Riego  não  lhe 
permittiu  ser  muito  extenso  na  defesa  escripta,  reservando-se 
para  o  fazer  na  verbal. 

«Foi  entregue  ao  tribunal  a  defesa  escripta  do  general  Rie- 
go, e  a  Sala  dos  alcaides,  fazendo  ostentação  de  uma  impar- 
cialidade e  rectidão  que  estava  mui  longe  do  seu  animo,  re- 
solveu admitlir  a  causa  a  justificação,  para  que  o  processado 
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comprovasse  se,  com  effeito,  as  razões  que  disse  terem  impe- 
rado para  votar,  como  o  fez  na  celebre  sessão  das  cortes  de 
11  de  junho  de  1823,  tinham  sido  o  bem  e  serviço  do  rei. 
Todavia  a  Sala  consultou  S.  M.  sobre  esta  providencia,  que 
foi  approvada  por  uma  real  ordem,  na  qual  se  dizia  que,  S. 
M.  inclinando-se  sempre  em  favor  dos  desgraçados,  houvera  por 
bem  approvar  que  se  marcasse  o  termo  de  justificação,  deven- 
do ser  este  de  oito  dias  improrogaveis. 

«O  fatal  prazo  de  oito  dias  era  insuíliciente  para  preparar 
uma  justificação  que  devia  verificar-se  quasi  inteiramente  fora 
de  Madrid;  porém  o  que  se  pretendeu  foi  guardar  um  appa- 
rente  respeito  pela  lei  e  pela  justiça,  para  desculpar  o  sacrifi- 
cio  da  victima,  cujo  patíbulo  se  ia  levantando  pouco  a  pouco 
conforme  se  accrescentavam  as  paginas  do  processo.  Quatro 
foram  os  pontos  de  justificação  que  o  general  propoz.  Pediu 
em  primeiro  logar  que  fossem  juntas  á  causa  as  representa- 
ções que  dirigira  a  S.  M.  em  varias  occasiões,  o£ferecendo-lhe 
com  a  maior  lealdade  seus  serviços,  e  as  honrosas  respostas 
que  recebera;  a  esta  pretenção  foi  respondido  pelo  ministério 
da  guerra  que  não  existiam  taes  documentos  na  secretaria. 

«Para  poder  provar  as  manifestações  de  amor  e  respeito  que 
tributara  a  SS.  MM.  e  AA.  sempre  que  tivera  a  honra  de  ser 
admittido  á  sua  presença,  fez  chegar  ás  mãos  do  rei  como  se- 
gundo ponto  de  justificação  uma  respeitosa  petição,  supplican- 
do-lhe  se  dignasse  declarar  sobre  este  particular  o  que  julgas- 
se conveniente ;  a  esta  reverente  petição  foi  respondido  negati- 
vamente por  meio  duma  real  ordem,  em  que  se  dizia,  que  S. 
M.  houvera  por  bem  desattender  como  impertinente  a  petição 
de  D.  Raphael  dei  Riego. 

«O  terceiro  ponto  de  justificação  ficava  pois  reduzido  a  que  se 
procedesse  a  uma  devassa  na  cidade  de  Sevilha,  para  provar  a  agi- 
tação em  que  se  achava  a  população  em  11  de  junho  de  1823, 
e  o  justo  receio  que  havia  de  que  occorresse  algum  movimen- 
to de  fataes  consequências,  por  cujo  motivo,  e  para  evitar  og 
males  que  podessem  sobrevir,  foi  decidida  em  cortes  a  trans- 
ferencia de  S.  M.  para  a  praça  de  Cadiz.  Effectivamente  foi 
expedido  um  despacho  ao  governador  da  Sala  do  crime  da  real 
audiência  de  Sevilha,  para  que  se  procedesse  á  informação  so- 
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licitada  pelo  general  Riego,  e  admittida  pela  Sala  dos  alcaides 
de  Madrid;  porém  o  governador,  arrogando-se  faculdades  que 
não  lhe  competiam,  devolveu  o  despacho  sem  proceder  á  dili- 
gencia, declarando  que  tendo  já  expirado  o  prazo  de  oito  dias 
concedido  para  a  justificação,  não  havia,  no  seu  entender,  tem- 
po legal  para  praticar  o  que  lhe  era  ordenado. 

O  procedimento  do  governador  da  audiência  de  Sevilha  de- 
monstrou bem  claramente  que,  alli  como  em  Madrid,  não  se 
pretendia  senão  sacrificar  Riego,  privando-o  dos  meios  de  de- 
fesa, ou  concedendo-lh'os  em  condições  impossiveis. 

«O  quarto  ponto  de  justificação  tendia  a  fazer  constar  na  cau- 
sa que  na  manhã  de  9  de  julho  de  1822,  e  na  noite  de  19  de 
fevereiro  de  1823,  o  general  Riego  diligenciara  com  o  maior 
zelo  e  energia  conservar  em  Madrid  a  tranqnifiidade  e  a  ordem 
publica  que  alguns  díscolos  e  revoltosos  pretendiam  perturbar, 
e  que  contribuirá  por  todos  os  meios  possíveis  para  que  se 
guardasse  a  S.  M.  o  rei  o  devido  respeito,  dirigindo-se  a  pa- 
lácio, reforçando  as  suas  guardas,  e  adoptando  quantas  dispo- 
sições foram  necessárias,  inspirado  pelo  seu  amor  e  adhesão 
à  real  pessoa.  Sobre  estes  pontos  recebeu  attestados  que  pro- 
vavam tudo  quanto  Riego  manifestara. 

«Estando  o  processo  n'este  esiado,  e  não  se  apresentando 
mais  que  esta  ultima  prova,  passaram  de  novo  os  autos  para 
o  fiscal  de  S.  M.  que  os  devolveu  reproduzindo  a  mesma  accu- 
sação.  Em  consequência  d'isto  declarou-se  conclusa  a  causa,  e 
foi  marcado  o  dia  27  de  outubro  de  1823  para  o  julgamento 
fiscal,  com  assistência  do  fiscal  e  do  defensor  do  processado. 

«O  povo  de  Madrid  que  tinha  fixas  as  vistas  n'este  famoso 
processo  desde  o  seu  principio,  e  que  seguia  com  interesse 
passo  a  passo  todos  os  seus  tramites,  acudiu  pressuroso  á  sa- 
la do  tribunal  no  dia  do  julgamento,  ancioso  de  presencear 
aquella  grave  scena,  em  que  ia  decidir-se  a  sorte  d'um  homem 
que  tão  alta  influencia  exerceu  nos  destinos  do  paiz  por  espa- 
ço de  três  annos,  e  cujo  prestigio  chegou  em  algumas  occa- 
siões  a  eclipsar  o  do  próprio  throno. 

«Reforçou-se  a  guarda  do  tribunal  com  o  fim  de  evitar  os  ex- 
cessos que  eram  de  temer  no  acto  solemne  do  julgamento,  por 
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parte  das  turbas  desenfreadas  que  n'aquelles  dias  de  reacção 
e  de  vingança  pediam  em  altos  gritos  em  Madrid  o  sangue  dos 
principaes  partidários  do  liberalismo,  e  constituido  o  tribunal, 
composto  do  governador  da  Sala  e  dos  alcaides  Gil,  Cavia,  Gon- 
zalez  e  Lião,  tomaram  assento  no  meio  do  surdo  rumor  da 
multidão,  o  fiscal  de  S.  M.  D.  Domingos  Suarez  e  o  defensor 
do  general  Riego,  D.  Francisco  Julião  de  los  Santos. 

«Feita  a  leitura  do  processo,  e  obtida  a  vénia  do  tribunal, 
tomou  a  palavra  o  advogado  de  Riego,  a  quem  todos  os  cir- 
cumstantes  desejavam  ouvir  com  a  mais  viva  impaciência,  em 
uma  defesa  tão  difficil  e  espinhosa,  attendendo  á  época  e  ao 
logar  em  que  ia  pronunciar-se. 

«Depois  d'um  ligeiro  e  modesto  exórdio,  no  qual  tratou  o 
advogado  de  neutralisar  de  algum  modo  as  prevenções  do  au- 
ditório, visto  não  poder  conquistar  a  sua  benevolência,  entrou 
no  âmago  do  assumpto,  propondo  antes  de  tudo  uma  questão 
preliminar  gravíssima,  qual  era  a  da  nuUidade  de  todo  o  pro- 
cesso, attendendo  ás  circumstancias  do  accusado  e  á  classe  do 
tribunal  que  ia  julgar  a  causa.  O  general  Riego,  como  militar, 
devia  gozar  do  foro  de  guerra,  segundo  as  ordenanças,  e  o  de- 
fensor citou  a  propósito  os  reaes  decretos  de  9  de  fevereiro  de 
1793  e  5  de  novembro  de  18 J  7,  pelos  quaes  se  ordenou  que 
os  juizes  militares  tomassem  conhecimento  privativamente  de 
todas  as  causas  civis  e  criminaes  em  que  incorressem  indiví- 
duos do  exercito,  ou  que  se  lhes  formassem  de  oílicio,  sem  que 
podesse  suscitar-se  nem  admittir-se  competência  por  tribunal 
nem  juiz  algum  sob  qualquer  pretexto:  accrescentando  como 
prova  de  estarem  vigentes  estas  disposições  o  occorrido  na  cau- 
sa contra  o  general  Lacy  e  outras  similhantes,  que  haviam  si- 
do instruídas  pelos  tribunaes  militares. 

«Graves  e  ponderosas  razões  e  citações  legaes  expoz  o  de- 
fensor para  demonstrar  a  nullidade  do  processo,  ainda  que 
persuadido  da  inutilidade  de  seus  esforços  sobre  este  ponto: 
pelo  que,  entrando  no  assumpto  principal  da  causa,  tal  e  como 
se  achava  instruída,  passou  em  seguida  a  responder  aos  dois 
cargos  feitos  ao  general  Riego  por  ter  votado  como  deputado 
ás  cortes  a  transferencia  do  rei  para  Gadiz  e  a  nomeação  de 
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uma  regência  interina;  para  elucidar  devidamente  a  questão 
criminal  estabeleceu  como  pontos  de  exame  as  duas  seguintes 
proposições:  1.*  que  o  general  Riego,  votando  como  deputa- 
do, do  modo  como  fez,  na  sessão  de  11  de  junho  de  1823,  nâo 
estava  comprehendido  nas  leis  que  castigam  com  a  pena  de 
morte  os  delidos  de  lesa-magestade ;  2/''  que  ainda  quando 
Riego  se  achasse  comprehendido  nas  citadas  leis,  o  caso  que 
se  debatia  não  era  idêntico  ao  que  as  mesmas  expressavam. 

«Entrando  o  defensor  no  exame  d'estas  proposições  manifes- 
tou que,  segundo  as  theorias  e  doutrinas  do  governo  constitucio- 
nal que  regia  a  nação  em  1823,  acceite  pelos  povos  e  jurado 
pelo  próprio  monarcha,  o  general  Riego  como  deputado  ás  cor- 
tes era  livre  e  inviolável  nas  suas  opiniões  e  votos,  e  que  por 
conseguinte  nenhuma  responsabilidade  podia  exigir-se-lhe  por 
elles,  e  que  seria  uma  injustiça  manifesta  condemnal-o  á  mor- 
te por  este  motivo,  qualificando  de  delicto  de  alta  traição  os 
YOtos  que  emittira,  usando  d'um  direito  legitimo,  na  sessão  das 
cortes  celebrada  em  11  de  junho  d'aquelle  anno. 

«Depois  de  debatida  amplamente  esta  questão  no  terreno  do 
direito,  o  defensor  elevou-se  ás  mais  altas  considerações  de  le- 
gislação e  de  politica,  e  fallou  do  seguinte  modo : 

«Toda  a  Europa  se  escandalisaria,  senhofr,  se  por  esta  cau- 
sa subisse  Riego  ao  patíbulo.  Sim,  toda  a  Europa  se  escanda- 
lisaria e  com  especialidade  todos  os  povos  que  teem  uma  repre- 
sentação nacional,  e  mais  que  nenhum  outro  a  França :  a  Fran- 
ça, digo,  que  acaba  de  presencear  o  ruidoso  successo  de  que 
vou  fallar.  Todo  o  mundo  sabe  que  no  1."  de  março  de  1815 
desembarcou  o  ex-imperador  Napoleão  no  porto  de  Vannes,  na 
Provença,  com  um  certo  numero  de  tropas  ;  que  em  20  do  mes- 
mo mez  entrou  em  Paris  e  occupou  por  segunda  vez  o  throno 
dos  descendentes  de  S.  Luiz ;  que  o  prudente  e  magnânimo 
Luiz  xvm  teve  que  sair  d'alli  e  de  toda  a  França,  e  dissolver 
as  camarás  que  se  achavam  reunidas  n'aquelle  tempo ;  que  se 
procedeu  á  eleição  dç  outros  deputados  para  formar  novas  ca- 
marás; que  estas  foram  abertas  pelo  usurpador  no  campo  de 
Marte;  que  votaram  a  exclusão  da  real  família  dos  Bourbons 
do  throno  da  França;  que  vencido  Napoleão  na  batalha  de  Wa- 
terloo  proclamaram  seu  filho  por  successor  ao  liirono ;  que  em 
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fim,  tornou  a  entrar  o  legitimo  rei  Luiz  xvm  em  Paris  no  dia 
8  de  juliio  do  mesmo  anno,  e  quando  as  suas  tropas  e  auxilia- 
res occupavam  a  cidade,  estavam  ainda  reunidas  as  camarás, 
e  assim  se  conservaram  até  que  o  general  Derolles  por  ordem 
de  S.  M.  lhes  communicou  que  estavam  dissolvidas,  intimando 
os  deputados  a  retirarem-se.  Não  se  pode  apresentar  uma  pin- 
tura mais  exacta  da  usurpação  dum  reino,  e  d"um  governo  vio- 
lento, do  que  a  presente.  Pois  bem ;  viu-se  ou  soube-se  que 
algum  dos  deputados  da  camará  installada  pelo  usurpador 
Napoleão  fosse  processado  ou  condemnado  a  alguma  pena  só 
pelo  facto  de  ter  sido  deputado  ou  pelos  seus  votos? 

«Não,  senhor:  Luiz  xvni  conhecia  os  sólidos  princípios  que 
acabo  de  referir,  e  que  se  encontram  em  lodos  os  autores  que 
tratam  do  direito  publico,  e  sabia  que  não  podia  castigar  os 
deputados  sem  castigar  primeiro  toda  a  nação  que  os  havia 
elegido,  porque  sem  esta  previa  nomeação  não  teriam  sido  de- 
putados, e  por  conseguinte  não  se  teriam  sentado  como  taes 
nos  bancos  da  sala  destinada  às  sessões  da  camará,  nem  pro- 
cedido a  votação  alguma. 

«Sim,  senhor:  esta  é  a  razão  porque  Luiz  xvni  se  conduziu 
de  tal  modo,  e  é  esta  também  a  razão  porque  se  deve  prati- 
car da  mesma  forma  com  Riego.  Sim,  repito,  escandalisar-se- 
hia  toda  a  Europa  se  por  causa  da  votação  de  que  se  trata  se 
lhe  impozessem  as  penas  que  indicam  as  leis  antigas,  nas  quaes 
não  se  achava  incurso  quando  votou,  embora  o  caso  fosse  idên- 
tico, que  não  é,  como  vou  demonstrar. 

«As  leis  antigas  apontadas  pelo  fiscal,  são  a  2.%  titulo  2.° 
da  Partida  7.^,  a  qual  explica  os  casos  era  que  se  incorre  no 
delicto  de  traição,  e  a  seguinte  que  indica  a  pena  com  que  de- 
ve castigar-se  aquelle,  diz  assim :  «E  caem  os  homens  no  erro 
da  traição  de  muitas  maneiras,  segundo  demonstram  os  sábios 
antigos  que  fizeram  as  leis :  a  primeira,  a  maior,  e  que  mais 
rigorosamente  deve  ser  castigada,  é  se  algum  homem  tenta  ti- 
rar a  vida  a  seu  rei,  ou  fazer-lhe  perder  em  vida  a  sua  digni- 
dade, trabalhando  para  collocar  no  throno  outro  rei,  ou  para  que 
seu  senhor  seja  desapossado  do  reino.»  E'  este  o  único  caso 
com  que  pôde  ser  comparado  o  cargo  de  que  Riego  é  accusa- 
do;  nenhum  dos  outros  tem  analogia  com  elle.  Vamos  pois 
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analysar  se  ha  identidade ;  eu  creio  que  basta  lêl-o  para  nos 
convencermos  de  que  longe  de  havel-a,  se  acha  uma  differen- 
ça  muito  notável.  Não  se  trabalhou  para  collocar  um  outro  rei, 
nem  foi  desapossado  do  reino  o  nosso  augusto  soberano  Fer- 
nando VII ;  apenas  se  nomeou  uma  regência  interina  que  pou- 
cos dias  durou,  e  esla  governou  em  nome  do  mesmo  rei,  que 
nem  por  isso  deixou  de  sél-o. 

«O  caso,  pois,  é  essencialmente  distincto  do  da  lei;  e  por- 
tanto a  pena  de  morte  que  a  seguinte  applica  aos  traidores, 
não  pôde  ser  applicada  a  Riego  pela  sua  votação.  Não,  senhor, 
não  pôde  ser:  as  disposições  das  leis  penaes  só  são  applica- 
veis  aos  próprios  casos  que  se  expressam,  e  não  devem  ser- 
vir para  outro  qualquer  embora  haja  certa  analogia,  e  não 
identidade  absoluta:  e  ainda  os  termos  da  lei  devem  enten- 
der-se  no  seu  sentido  rigoroso  sem  os  amphar  de  modo  al- 
gum. 

«Por  exemplo:  a  lei  citada  falia  de  desapossar  do  reino  o  seu 
senhor,  o  que  segundo  o  diccionario  da  lingua  castelhana  é  pri- 
val-o  d'elle,  isto  é,  prival-o  da  sua  posse.  Fez-se  isto?  pri- 
vou-se  S.  M.  da  honra  da  sua  dignidade  para  collocar  em 
seu  logar  outro  rei?  Não,  senhor;  o  que  se  fez  foi  inteira- 
mente differente.  Não  quero  dizer  que  fosse  justo ;  disse  e 
repito  justamente  o  contrario:  mas  repito  também  que  não 
pode  impôr-se  a  Riego  pena  alguma  pelas  razões  que  deixo 
expostas. 

«Também  se  pretende  fazer  obra  pelo  decreto  da  regên- 
cia, que  declara  traidores  e  réos  de  lesa-magestade  os  depu- 
tados que  votaram  a  transferencia  do  rei  para  Cadiz  e  a  no- 
meação duma  regência  interina,  e  manda  que  se  lhes  appli- 
quem  as  penas  indicadas  pela  lei.  Este  decreto  foi  lavrado 
em  23  de  junho  ultimo,  isto  é,  doze  dias  depois  da  votação 
de  que  se  trata ;  e  como  é  bem  sabido,  as  leis  hão  lêem  ef- 
feito  retroactivo,  especialmente  as  penaes,  c  por  consegninte 
as  penas  que  se  ai)ontam  não  são  applicaveis  aos  delidos 
commettidos  anteriormente,  que  devem  ser  castigados  com 
as  que  se  achavam  estabelecidas  ao  tempo  da  sua  perpe- 
tração;  digo  pois,  é  necessário  convir  qm,  não  obstante  o 
dito  decreto,  não  pode  impôr-se  a  Riego  a  pena  de  traidor, 
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se  em  conformidade  com  o  espirito  das  leis  anteriores  não  po- 
de ser  declarado  como  tal,  como  já  se  viu  que  não,  pelo  que 
deve  crer-se  que  a  regência  lavrou  o  referido  decrelo  para  im- 
por terror,  com  o  louvável  fim  de  que  se  respeitasse  a  pessoa 
de  S.  M.  e  de  excitar  os  deputados  e  quantos  podessem  contri- 
buir para  a  sua  liberdade,  a  empregarem  todos  os  meios  que 
estivessem  ao  seu  alcance  para  conseguir  esse  resultado,  se- 
gundo claramente  o  indica  o  artigo  seguinte,  porque  não  é  de 
crer  que  a  regência  quizesse  que  um  delicto  já  commetlido 
fosse  castigado  com  tão  rigorosa  pena,  classificando-o  como  de 
traição,  sem  que,  pelas  leis  a  que  se  refere,  possa  nem  deva 
julgar-se  como  tal. 

«Parece-me,  senhor,  disse  o  advogado  resumindo,  que  de- 
monstrei até  á  evidencia:  1.°  que  Riego,  votando  como  depu- 
tado na  sessão  de  11  de  junho  ultimo  a  transferencia  do  rei 
para  Cadiz  e  a  nomeação  d  uma  regência,  não  está  comprehen- 
dido  nas  leis  antigas;  2.°  que  o  caso  não  é  idêntico  com  o  que 
expressam  estas  leis,  e  por  conseguinte  não  poderia  impôr-se- 
Ihe  a  mesma  pena,  ainda  que  estivesse  comprehendido  n'ellas ; 
3."  que  tendo  votado  com  o  fim  de  conservar  a  vida  a  S.  M. 
é  credor  de  recompensa  e  não  de  castigo. 

«Não  tenho  necessidade,  disse  concluindo  o  defensor  de  Rie- 
go, de  recorrer  ao  meio  de  que  se  valeu  Labeon  outr"ora  pe- 
rante o  senado  romano  para  o  convidar  a  ser  justo.  Este  cele- 
bre orador  achava-se  em  posição  mais  critica ;  ia  fallar  em  fa- 
vor de  Lépido ;  sabia  que  Octaviano  era  seu  inimigo,  e  não  o 
queria  por  companheiro:  Labeon,  depois  de  lembrar  todas  as 
virtudes  e  méritos  de  Lépido,  disse: 

«E'  digno  do  triumvirato;  sim,  é  digno  ;  bem  o  vedes,  padres 
conscriptos ;  não  deveis  pois  prival-o  doesta  honra  pelo  motivo 
de  ter  um  inimigo  poderoso;  se  não  sois  livres  para  decidir 
em  seu  favor,  deixae  de  ser  senadores,  porque  não  podereis 
ser  justos.»  Não,  não  tenho  necessidade  de  recorrer  a  tal  meio ; 
Riego  não  tem  inimigo  poderoso ;  o  offendido,  ainda  existindo 
ofifensa,  é  o  nosso  justo  e  magnânimo  Fernando  vn,  e  basta 
isto ;  não,  Riego,  não  é  teu  inimigo ;  é  teu  pae,  como  o  é  de 
todos  os  hespanhoes :  ouve  essa  ordem  cheia  de  magnanimida- 
de em  que  S.  M.  diz  que,  inclinado  sempre  em  favor  dos  des- 
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graçados,  houve  por  bem  approvar  que  se  marque  um  pra- 
zo para  a  justificação ;  e  para  que  ?  E'  claro,  para  que  no  ca- 
so de  justificares  d  algum  modo  o  acto  de  que  és  accusado^ 
sejas  absolvido :  não,  Fernando  vii  não  é  teu  inimigo,  nem  os 
illustres  magistrados  que  vão  julgar-te  são  os  senadores  do  tem- 
po de  Octaviano:  são  livres  para  darem  os  seus  pareceres,  e 
todos  sabemos  que  antes  de  deixarem  de  sel-o,  deixariam  de 
ser  juizes.  Com  esta  confiança  concluo  insistindo  no  que  solici- 
tei por  parte  de  Riego,  como  muito  conforme  com  a  justiça 
que  espero.» 

«Terminando  a  defesa  de  Riego,  na  qual  o  advogado  concluiu 
por  apparentar  uma  confiança  que  estava  muito  longe  do  seu 
coração,  tomou  a  palavra  ò  fiscal  da  Sala  e  reproduziu  sub- 
stancialmente a  sua  accusação  escripta,  sem  dar  a  menor  im- 
portância ás  ponderosas  razões  e  ás  citações  legaes  produzidas 
pelo  defensor  do  accusado. 

«O  acto  de  vista  publica  d'este  processo  é  digno  de  formar 
época  nos  annaes  do  foro  pelos  singulares  e  estranhos  inciden- 
tes que  n'elle  occorreram.  A  intolerância  do  publico  chegou  a 
tão  violento  e  escandaloso  extremo,  que  o  santuário  da  justi- 
ça viu-se  mais  d'uma  vez  profanado  pela  vozeria  de  enfureci- 
da multidão,  e  pelos  gritos  de  morra  e  outras  palavras  insul- 
tantes  e  ameaçadoras  com  que  se  procurava  aterrar  o  defen- 
sor de  Riego,  ao  passo  que  victoriava  o  fiscal  quando  pedia  o 
sangue  do  homem  a  quem  o  fanatismo  politico  havia  d"antemão 
escolhido  como  victima  de  seus  furores.  O  defensor  de  Riego 
teve  de  interromper  varias  vezes  o  seu  discurso,  e  o  presiden- 
te da  Sala,  não  podendo  conter  a  irritação  dos  espectadores, 
e  parecendo-lhe  já  demasiado  escandalosas  as  scenas  que  pre- 
senceava,  ordenou  que  a  força  publica  se  aproximasse  do  tri- 
bunal, e  que  o  commandante,  que  era  um  francez,  se  sentasse 
junto  do  advogado  para  defendel-o  contra  as  ameaças  que  o 
povo  enfurecido  lhe  dirigia  a  todo  o  momento.  Talvez  nunca  se 
presenceasse  no  templo  da  justiça,  aonde  não  deve  penetrar 
outra  força  senão  a  da  razão  e  das  leis,  ser  preciso  o  auxilio 
da  força  material,  para  que  aquellas  podessem  fazer  ouvir 
a  sua  voz  opprimida  pelo  tumulto  das  paixões  irritadas. 
Sirailhanles  excessos  concebem-se  e  explicam-se,  quando  oc- 
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correm  em  uma  praça  publica;  porém  não  podem  conceber-se 
no  santuário  da  justiça,  aonde  tudo  deve  ser  veneração  e  res- 
peito. Taes  São,  todavia,  os  excessos  e  aberrações  a  que  o  fa- 
natismo politico  conduz  os  povos  em  certas  occasiões ! 

«Concluída  a  audiência  publica,  a  Sala  dos  alcaides  não  fez 
esperar  muito  a  sentença;  no  mesmo  dia  27  de  outubro  impoz 
ao  general  Riego  a  pena  de  «morte  na  forca  devendo  primeiro 
ser  arrastado»,  sentença  que  foi  approvada  pela  real  ordem 
de  3  de  novembro  do  mesmo  anno,  eliminando  comtudo  n'ella 
a  palavra  approvar,  e  dizendo  unicamente  com  manifesta  in- 
tenção e  calculo,  que  «S.  M.  houvera  por  bem  determinar  que 
se  fizesse  justiça.» 

«No  dia  5  de  novembro  foi  notificada  ao  processado  esta 
fatal  sentença  por  um  escrivão  da  camará,  acompanhado  do 
senhor  alcaide  D.  Marianno  Rufino  Gonzalez,  e  logo  em  segui- 
da conduzido  à  capella. 

«O  general  Riego  ouviu  com  bastante  serenidade  a  terrível 
sentença  que  o  condemnava  a  morrer  de  um  modo  tão  igno- 
minioso, e  conta-se  que,  fatiando  n'aquelle  fatal  momento  com 
o  defensor  que  se  aproximara  delle  para  prestar-lhe  as  conso- 
lações e  auxilio  próprios  do  seu  ministério,  disse-lhe  estas 
memoráveis  palavras  : 

« — Ouvistes  o  povo  espectador  no  dia  da  audiência  pedir 
em  altos  brados  a  minha  morte?  Está  fazendo  três  annos  que 
me  levou  em  triumpho. . .  Mas  é  preciso  resignação  e  confor- 
midade. . .» 

«O  que  mais  affligia  Riego  n'aquelles  momentos,  era  a  igno- 
miniosa maneira  como  o  matavam,  arrastando-o  pelas  ruas  de 
Madrid  como  a  um  malfeitor.  Lacy,  Porlier  e  outros  caudilhos 
do  partido  liberal  morreram  pelas  suas  opiniões  politicas,  po- 
rém a  sua  morte  foi  menos  aífrontosa ...  A  idéa  de  ser  arras- 
tado e  de  morrer  em  uma  forca  era  para  Riego  uma  imagem 
pavorosa  que  o  horrorisava.  Comtudo,  as  reflexões  do  seu  de- 
fensor socegaram  um  pouco  o  seu  espirito,  e  recebeu  com 
bastante  serenidade  os  auxílios  com  que  a  nossa  santa  religião 
alenta  e  conforta  n"estes  críticos  e  terríveis  lances  o  coração 
dos  verdadeiros  crentes.  Foi  guardado  durante  a  prisão  e  nos 
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dias  que  esteve  na  capella  com  o  maior  rigor  e  vigilância,  nâo  se 
permittindo  que  entrasse  um  barbeiro  para  o  barbear,  etiran- 
do-se  até  os  vidros  das  janellas  sem  duvida  com  receio  de  que 
se  suicidasse.  Riego  indignou-se  quando  soube  d'este  injusto 
receio  com  que  o  offendiam,  e  declarou  que  «mesmo  quando 
tinha  valor  para  perder  a  vida,  batendo-se  á  frente  de  suas 
tropas,  não  o  teria  para  suicidar-se,  porque  abrigava  no  cora- 
ção sentimentos  religiosos». 

«Passaram  os  dias  da  capella  sem  que  o  reo,  outr'ora  idolo 
do  povo  que  então  o  amaldiçoava,  recebesse  mais  consolações 
do  que  as  que  a  religião  e  a  piedosa  sympathia  do  seu  zeloso 
defensor  se  encarregaram  de  prestar-lhe,  e  n^este  estado  de 
abandono  e  desprezo,  despontou  por  fim  o  infausto  dia  7  de 
novembro  de  1823,  e  o  general  D.  Raphael  dei  Riego  saiu  do 
cárcere  da  corte  para  o  supplicio,  por  entre  immensa  multi- 
dão que  se  accumulou  ás  portas  da  prisão  para  vèl-o,  seguin- 
do todos  os  seus  passos  até  ao  patíbulo  levantado  na  praça 
da  Cebada.  Riego  saiu  do  cárcere  com  passo  firme  e  animo 
resignado;  porém  ao  vêr  a  ignominiosa  esteira  em  que  iam 
coUocal-o  para  ser  arrastado,  mudou  de  semblante,  dando  vi- 
síveis mostras  da  indignação  e  amargura  que  se  apoderou  da 
sua  alma.  Riego  lembrou-se  decerto  n'aquelle  momento  de 
que  em  1820  entrara  triumphalmente  na  capital  da  monar- 
chia,  recebendo  as  acclamações  de  seus  habitantes  e  pisando 
flores  em  todo  o  caminho,  e  que  pelos  mesmos  actos  que 
n'aquclla  época  haviam  sido  a  sua  maior  gloria,  saia  agora 
para  o  supplicio  arrastado  em  um  miserável  ccirão.  Oh!  esta 
dilacerante  lembrança  devia  ser  para  a  victima  muito  mais 
horrível  e  espantosa  que  a  do  patíbulo. 

«Collocado  como  dissemos  dentro  de  um  ccirão,  e  vestido 
como  se  fora  um  terrível  malfeitor,  foi  arrastado  por  um  bur- 
ro até  ao  logar  do  supplicio,  aonde  se  achava  levantada  uma 
forca  bastante  elevada  para  que  lodos  podessem  vèl-a.  Dm-an- 
te  o  transito  solTreu  mil  ultrajes  da  ignóbil  multidão  ai)inhada 
na  sua  passagem,  (3  quando  expirou  soaram  ferozes  rugidos 
de  alegria. . .  O  cadáver  foi  despedaçado  para  coUocarem  os 
membros  nos  sítios  (jue  a  sentença  designava. 
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«Fernando  \n  ia  entretanto  em  caminho  de  Madrid,  accla- 
mado  pelo  ignorante  e  fanático  vulgo,  e  quando  um  correio 
extraordinário  o  alcançou  já  perto  da  corte  para  lhe  comrau- 
nicar  tão  grata  noticia,  consta  que  exclanicára  com  o  faceto  ri- 
so que  lhe  era  peculiar: 

« — Com  que  então  morreu  Riego?  pois  agora  já  podemos 
gritar:  Viva  Riego!» 

«Algum  tempo  depois  publicou  a  Gazeta  uma  retractação 
que  se  dizia  ter  sido  feita  pelo  general  Riego  na  noite  ante- 
rior ao  seu  supplicio,  a  qual  não  será  temeridade  attribuir, 
sendo  verdadeira,  a  coacção  moral. 

«Legalmente  considerada,  a  morte  d'este  celebre  persona- 
gem da  Hespanha  liberal,  foi  um  assassinato  jurídico;  porém 
é  politicamente  que  este  facto  deve  ser  apreciado.  N'elle  esta- 
va personificada  a  revolução,  e  a  sua  morte,  na  atmosphera 
de  vingança  que  reinava  n'aquelles  tristes  dias,  parecia  uma 
consequência  fatal.  Todavia,  nem  por  isso  deixa  de  ser  uma 
das  viclimas  innocentes  que  o  partido  realista  sacrificou.  Rie- 
go era  impressionavel  e  um  tanto  violento ;  porém  o  seu  co- 
ração era  generoso,  puro,  e  a  sua  alma  susceptível  de  altas 
virtudes.  Era  vaidoso  da  mais  honrosa  vaidade  politica:  a  de 
ser  tido  sempre  pelo  primeiro  e  melhor  patriota,  o  mais  des- 
interessado, o  amigo  mais  ardente  da  liberdade  e  prosperida- 
de da  pátria.  A  sua  memoria  ficou  infamada  como  a  dos  mais 
atrozes  criminosos  até  á  restauração  do  systema  constitu- 
cional. 

«O  governo  entendeu  que  era  um  acto  de  justa  reparação 
o  restituir  a  honra  a  Riego,  declarando  á  face  do  mundo  que 
a  sua  condemnação  havia  sido  injusta,  e  que  a  sua  memoria 
devia  ser  respeitada  pelo  povo  hespanhol.  Foram  precisos  do- 
ze annos  para  que,  passando  a  tempestade  que  ferira  com  seus 
raios  o  general  Riego,  se  rehabilitasse  o  seu  nome  e  se  levan- 
tasse da  sua  sepultura  a  lousa  de  opprobrio  que  a  cobria.  Em 
31  de  outubro  de  1835,  em  tempo  do  ministério  de  D.  João 
Alvarez  y  Mendizabal,  foi  dado  por  S.  M.  a  rainha  regente  D. 
Maria  Christina  o  seguinte  real  decreto,  que  é  digno  de  ser 
transcripto  na  integra  pela  elevação  e  rectidão  dos  sentimen- 
tos que  n'elle  se  consignam.  Diz  assim: 
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«Se  em  todas  as  occasiões  é  grato  ao  meu  coração  enxugar 
as  lagrimas  dos  súbditos  de  minha  amada  filha,  muito  mais  o 
é,  quando  a  este  dever  de  humanidade  se  reúne  a  sagrada 
obrigação  de  reparar  os  passados  erros.  O  general  D.  Raphael 
dei  Riego,  condemnado  a  morte  ignominiosa,  em  virtude  de 
um  decreto  posterior  ao  acto  de  que  foi  accusado,  e  por  ha- 
ver emittido  o  seu  voto  como  deputado  da  nação,  quaUdade 
que  o  tornava  inviolável,  segundo  as  leis  então  vigentes  e  o 
direito  publico  de  todos  os  governos  representativos,  foi  uma 
d'aquellas  victimas  que  nos  momentos  de  crise  fere  o  fanatis- 
mo com  a  espada  da  injustiça.  Quando  os  mais  que  com  o  seu 
voto  approvaram  a  mesma  proposta  que  o  general  Riego,  exer- 
cem hoje  postos  importantes,  já  nos  corpos  parlamentares,  já 
nos  conselhos  de  minha  excelsa  filha,  não  deve  permittir-se 
que  a  memoria  d'aquelle  general  continue  manchada  com  a 
nota  de  crime,  nem  a  sua  familia  sujeita  á  orphandade  e  á 
desventura.  N'estes  dias  de  paz  e  reconciliação  para  os  defen- 
sores do  throno  legitimo  e  da  liberdade,  devem  apagar-se, 
quanto  seja  possível,  todas  as  recordações  amargosas. 

«Quero  que  esta  minha  vontade  seja  para  minha  amada  fi- 
lha e  para  seus  successores  no  throno,  o  sêllo  que  assegure 
nos  annaes  futuros  da  historia  hespanhola  a  devida  inviolabili- 
dade para  os  discursos,  propostas  e  votos  emittidos  nas  cortes 
geraes  do  reino.  Portanto,  em  nome  de  minha  augusta  filha  a 
rainha  D.  Izabel  n,  decreto  o  seguinte : 

«Artigo  1." — O  defunto  general  D.  Raphael  dei  Riego  é  re- 
habilitado  no  seu  bom  nome,  fama  e  memoria. 

«Artigo  S.''  —  Sua  familia  gozará  da  pensão  que  lhe  corres- 
ponda segundo  as  leis. 

«Artigo  3.'' — Esta  familia  fica  sob  a  protecção  especial  de 
minha  filha  D.  Izabel  ii,  e  durante  a  sua  menoridade  sob  a 
minha.» 

«Os  amigos  do  general  Riego  receberam  este  decreto  da 
coroa  com  mexplicavel  jubilo  e  enthusiasmo;  os  desapaixona- 
dos e  de  consciência  recta  viram  n"elle  um  acto  de  justiça,  e 
n'este  conceito  cremos  que  o  qualificará  a  historia  quando  jul- 
gar o  triste  e  sangrento  período  das  nossas  discórdias  civis. 
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«As  cortes  inscreveram  o  seu  nome  na  sala  das  sessões,  e 
âUi  permanece  ao  lado  de  muitos  patriotas  que  foram  sacrifi- 
cados pelo  despotismo.» 


CAPITILO  XXII 


SUMMARIO 
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Ainda  estava  quente  o  sangue  de  Riego,  ainda  os  francezes 
occupavam  vários  districtos  de  Hespanha,  quando  um  novo 
abalo,  que  fez  tremer  os  revolucionários,  veiu  demonstrar  que 
o  fogo  do  patriotismo  se  achava  comprimido,  não  extincto; 
que  no  peito  de  muitos  homens  havia  decisão  para  lançar-se  a 
conquistar  pela  terceira  vez  umas  leis  que  emancipavam  o  ci- 
dadão do  ominoso  jugo  do  despotismo. 

A  terriyel  reacção  iniciada  por  Fernando  vu  no  Puerto  de 
Santa  Maria,  com  o  celebre  decreto  de  1  de  outubro,  lançara 
para  fora  da  Hespanha  todos  quantos  tomaram  parte  mais  ou 
menos  activa  na  politica  durante  os  tristes  três  annos  de  20 
a  23,  que  bem  podemos  chamar  tristes  por  inefíicazes  que  fo- 
ram para  a  liberdade;  porém  ter  succumbido  pelo  dolo  e  pela 
traição,  era  coisa  que  muitos  não  podiam  tolerar,  e  se  uma 
^grande  parte  dos  emigrados,  desesperando  de  vêr  ainda  por 
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largos  annos  luzir  a  aurora  da  regeneração  politica,  foram 
buscar  honrosa  existência  em  nações  estrangeiras,  outros,  de 
mais  ardente  fé,  juraram  trabalhar  de  novo  para  intentar  a 
queda  da  tyrannia. 

Alicante  e  Carthagena  foram  os  últimos  baluartes  aonde  se 
conservou  ondeante  a  bandeira  constitucional.  Quando  estas 
praças  capitularam,  os  mais  compromettidos  refugiaram-se  em 
Gibraltar,  e  dahi  passaram  uns  a  Inglaterra  e  America,  e  ou- 
tros foram  procurar  hospitalidade  nas  costas  africanas.  Tan- 
ger foi  o  asylo,  durante  muitos  mezes,  dos  tristes  náufragos 
hespanhoes  do  cataclismo  politico  da  península. 

Desgraçadamente  poucos  são  hoje  os  que,  miUtando  nos  dif- 
ferentes  bandos  politicos  que  se  conhecem  em  Hespanha,  não 
tenham  sido  obrigados  a  emigrar;  os  que  se  acharam  n'este 
caso,  comprehenderam  bem  que  o  único  bálsamo  que  mitigou 
seus  males  foi  a  esperança;  suave  aspiração  que  ajuda  o  ho- 
mem a  supportar  os  infortúnios,  e  que  a  cada  passo  lhe 
apresenta  um  risonho  porvir  cheio  de  illusões.  De  taes  senti- 
mentos se  achavam  possuidos  os  que  em  1823  fugiam  do  es- 
pantoso furacão  que  tudo  derribava  em  Hespanha,  e  que  com 
um  desencadeamento  nunca  visto  ceifava  cabeças,  sepultava 
nos  cárceres  familias  inteiras  e  derramava  a  amargura  e  o 
pranto  por  todos  os  povos. 

Contribuíam  para  envenenar  e  exaltar  as  paixões  os  perió- 
dicos que  o  governo  patrocinava,  o  Restaurador  e  a  Gazela. 
Seus  artigos  eram  rugidos  de  feras  esfaimadas  que  precisavam 
de  victimas  para  devorar.  O  primeiro,  redigido  por  um  eccle- 
siastico,  frei  Manuel  Mai'tinez,  que  por  premio  recebeu  a  mitra 
de  Málaga,  pregava  diariamente  a  degoMação  e  o  exterminio; 
a  Gazeta  para  designar  os  constitucionaes  servia-se  dos  epi- 
thetos  de  velhacos,  assassinos  o  ladrões. 

A  mudança  que  a  reacção  parecia  ter  produzido  ainda  en- 
tre os  mais  tímidos,  a  favor  das  reformas  liberaes,  suggeriu  aos 
inimigos  (Vella  o  projecto  de  intentar  um  golpe  de  mão;  n"este 
intuito,  os  que  se  achavam  em  Gibraltar  convidaram  os  de 
Tanger,  os  quaes  se  dirigiram  ;i(iuella  praça  para  conferenciar 
acerca   dos  meios  de  realisar  a  empreza.  Figurava  n^aquclla 
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reunião  de  patriotas  um  valente  militar  que  adquirira  seus  ga- 
lões por  relevantes  serviços:  era  este  o  coronel  D.  Francisco 
Yaldés,  que  fugira  de  Cartliagena  para  não  capitular.  Tão 
poucas  garantias  lhe  inspiravam  os  meios  que  se  lhe  propoze- 
ram  para  levar  a  eífeito  a  invasão,  que  desde  logo  qualificou 
o  projecto  de  insensato,  sendo  comtudo  admittido  por  todos 
os  outros,  incluindo  o  desgraçado  D.  Paulo  Iglezias;  resolveu- 
se  como  base  de  toda  a  operação  militar  seduzir  o  regimento 
da  Princeza,  que  estava  de  guarnição  em  Algeciras  e  no  cam- 
po de  S.  Roque.  Tal  diligencia  empregaram  os  agentes  na  sua 
arriscada  propaganda,  que  dentro  em  poucos  dias  contavam 
com  a  cooperação  dos  sargentos,  que  se  comprometteram  a 
levar  comsigo  a  tropa  na  hora  arriscada.  A  peifidia  de  uma 
delação  destruiu  os  planos  e  poz  ao  corrente  o  general  D.  José 
0'Donnell,  commandante  geral  da  tropa  de  linha,  de  tudo  que 
projectavam  os  emigrados. 

Um  homem  mais  corajoso  do  que  prudente,  D.  Christoval 
Lopez  Merino,  desfraldou  a  bandeira  da  liberdade  em  Jimena  á 
frente  de  um  pequeno  bando  de  camponezes,  e  os  emigrados 
em  Gibraltar  e  Tanger  resolveram  correr  em  seu  auxilio,  ape- 
zar  de  tudo  lhes  ser  contrario,  e  sem  mesmo  terem  nenhu- 
ma esperança  de  sair  bem  da  empreza'. 

Os  successos  d'aquella  expedição,  composta  de  sessenta  e 
cinco  homens  capitaneados  pelo  coronel  D.  Francisco  Valdês, 
são  muito  extraordinários,  mais  por  elles  mesmos  do  que  por 
terem  sido  causa  das  mais  sanguinolentas  perseguições. 

Ao  escurecer  de  2  de  agosto  de  1824  embarcaram  em  Gi- 
braltar os  sessenta  e  cinco  heroes  em  um  pequeno  barco  cpie 
apenas  os  podia  conter,  e  tomaram  o  rumo  de  Estepona;  o 
vento  porém  foi-lhes  contrario ;  o  patrão  vm-se  em  risco  de  os 
reconduzir  a  Gibraltar,  e  como  não  estivessem  longe  da  praça 
de  Tarifa,  disse-lhe  Yaldés  que  os  desembarcasse  n'aquellas 
praias,  o  que  conseguiram,  dando-lhesa  agua  pelo  peito  e  com 
grave  perigo,  ás  12  horas  da  noite  seguinte. 

Quando  se  abriram  as  portas,  a  guarnição  que  não  espera- 
va de  modo  algum  tão  repentino  ataque  foi  facilmente  surpre- 
hendida  e  desarmada,  comquanto  fosse  muito  mais  numerosa 
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que  aquelle  grupo  de  homens  desesperados,  arrojados  pelo 
temporal  ás  inhospitas  praias  da  sua  ingrata  pátria. 

O  povo  de  Tarifa  saudou  como  libertadores  Valdês  e  seus 
companheiros.  A  constituição  de  1812  foi  proclamada  cora 
grande  regosijo,  e  Valdês  espalhou  proclamações  com  o  fim 
de  sublevar  o  exercito  e  os  povos  contra  a  tyrannia  de  Fer- 
nando VH.  As  tropas  francezas  e  realistas  correram  a  cercar 
a  praça  sublevada,  e  uma  divisão  naval  tratou  de  cercal-os  por 
mar;  porém  foi  tal  a  defesa,  que  tiveram  de  estabelecer  o  si- 
tio em  regra  com  peças  de  bater,  lançando  na  cidade  milhares 
de  projectis,  não  sendo  isto  ainda  bastante  para  intimidar  os 
defensores,  que  rechaçaram  vários  assaltos. 

Doze  dias  se  defenderam  sessenta  e  cinco  homens  contra 
cinco  mil  e  contra  oito  navios  de  guerra,  até  que  por  ultimo 
vendo  os  habitantes  aterrados,  e  sabendo  que  os  inimigos 
não  ignoravam  o  seu  pequeno  numero,  resolveram  abandonar 
uma  noite  aquella  praça  tão  heroicamente  defendida ;  porém  os 
patrões  dos  barcos  em  que  contavam  embarcar-se,  receosos 
das  consequências,  fizeram-se  ao  largo  sem  elles,  e  não  lhes 
restou  então  mais  remédio  que  vencer  ou  morrer,  sendo  este 
ultimo  extremo  o  único  que  podiam  esperar,  vista  a  despro- 
porção de  forças  entre  os  que  atacavam  e  os  que  se  defen- 
diam. Comtudo  a  resistência  durou  até  ao  dia  19  de  agosto, 
em  que  vendo-se  já  reduzidos  a  quarenta  e  cinco,  e  na  impos- 
sibilidade de  acudir  com  tão  diminuto  numero  aos  diffe rentes 
pontos  atacados,  os  liberaes  abriram  caminho  á  bayoneta  até 
o  forte  exterior  da  ilha,  e  naquella  mesma  noite  em  três  lan- 
chas desmanteladas,  aproveitando  a  densa  escuridão  que 
reinava,  metteram-se  ao  mar,  e,  passando  por  entre  a  esqua- 
dra de  bloqueio,  tomaram  a  direcção  de  Tanger,  aonde  che- 
garam felizmente  em  poucas  horas. 

O  official  Mascaroni  c  meia  dúzia  de  soldados  preferiram  fi- 
car no  forte  da  ilha  c  capitular  com  os  realistas,  a  correr  os 
riscos  da  fuga.  Porém  mal  avisados  andaram,  porque  os  rea- 
listas os  fuzilaram,  bem  como  aos  que  durante  o  sitio  abando- 
naram o  bravo  Valdês,  e  passaram  para  elles;  só  dois  d"estes, 
que  foram  o  capitão  D.  Pedro  Valdês  e  o  soldado  Domingos 
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Gonzalez,  foram  conservados  presos.  Para  occultar  a  vergonha 
de  se  terem  visto  obrigados  a  sitiar  com  toda  a  regra  uma 
praça  forte  de  grande  recinto  cujos  defensores  não  chegavam 
a  cem,  foram  lançando  a  mão  a  quantas  pessoas  inoífensivas 
encontravam,  até  perfazer  o  numero  de  cento  e  sessenta  pri- 
sioneiros; e  com  uma  crueldade  que  horrorisa  e  indigna  a  al- 
ma, fuzilaram  uma  porção  d'elies,  sem  mais  formalidades  que 
um  processo  verbal,  por  ordem  do  general  0'Donnell,  execu- 
tando-se  esta  execranda  sentença  a  24  de  agosto  de  1824. 

Eis  os  nomes  d'aquelles  desgraçados: 

Offictaes. — O  capitão  D.  Pedro  Gonzalez  Valdês,  o  tenente 
graduado  em  capitão  D.  Manuel  Portal,  o  segundo  tenente  D. 
Carlos  Mascaroni,  italiano,  e  o  segundo  tenente  D.  Francisco 
Ruiz  Gil. 

Soldados  da  Princeza. — Manuel  da  Silva,  Vicente  Arnau, 
Francisco  Basame. 

Hussares  do  Rei.  —  Calixto  Olalla. 

Leaes  da  Coroa. — Alonso  Gonzalez. 

Paizanos. — Pedro  Lopez,  Francisco  Lopez,  João  Diaz,  Luiz 
Saten,  Bartholomeu  Montovio,  Hilário  Jimenez,  Sebastião  Bo- 
nesas,  José  Ortiz,  André  Martinez,  Mathias  Reguardo,  José 
Cuadrado,  Joaquim  Sanlucar,  Ezequiel  Ofana  Fernandez,  José 
Rufo,  Manuel  Lopez  Iguasco,  Pedro  Chevarre,  Guilherme  Go- 
tan,  Pedro  de  los  Rios,  Ramon  Alvarez,  Luiz  Orelle  e  João 
Correo. 

Reunindo  á  crueldade  o  insulto,  a  Gazeta  Ofíkial  de  Madrid 
publicou  o  seguinte  paragrapho  a  respeito  do  desastroso  fim 
d'aquelles  patriotas  illustres  que  tão  generosamente  se  sacri- 
ficavam pela  redempção  da  pátria: 

«Que  intentariam  estes  miseráveis!  Se  quando  a  nação  com 
todos  os  seus  recursos  estava  nas  suas  mãos  não  poderam  ven- 
cer a  fidelidade  d'este  povo  heróico,  quaes  podem  ser  seus 
fins  vendo-os  projectar  novas  desordens,  sendo  elles  fracos  e 
forte  o  governo?  Não  podem  ser  outros  senão  de  se  enrique- 
cerem por  meio  do  roubo,  e  abrir  este  caminho  semeando  a 
desolação  e  a  morte  na  desditosa  terra  que  a  força  ou  a  se- 
ducção  lhes  proporcionasse  pisar. 
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«Entretanto  vemos  o  resultado  desastroso  das  tentativas  d'es- 
tes  obstinados,  cujos  esforços  não  conseguem  illudir  segunda 
vez  o  povo  hespanliol,  que  sempre  e  com  razão  os  suppõe  em 
acção  de  levar  por  diante  seus  execráveis  projectos,  não  pre- 
sumindo que  o  castigo  os  alcançasse  tão  prestes.  Porém  assim 
foi;  o  mau  exilo  levou  estes  ao  cadafalso,  e  os  que  intenta- 
rem novas  macliinações  devem  persuadir-se  de  que  se  fará 
n"elles  tão  prompta  e  executiva  justiça.  Assim  o  exige  o  seu 
crime  de  alta  ti-aição  e  o  decoro  de  um  throno,  que  ambicio- 
nando apoiar-se  na  demência,  se  vè  obrigado  pela  inconcebi- 
vèl  obstinação  doestes  perversos  a  firmar-se  na  justiça.» 

Quanto  alheios  estavam  então  os  sanguinários  sequazes  do 
despotismo,  de  que  dentro  em  poucos  annos  os  que  extermi- 
naram como  criminosos,  os  que  perseguiram  como  inimigos 
da  sociedade  seriam  declarados  seus  redemptores,  seus  cada- 
falsos convertidos  em  altares,  e  seus  nomes  santificados  pelo 
povo ! 

Em  18il,  os  liberaes  de  Tarifa  e  Algeciras  pediram  ao  mu- 
nicípio que  rehabililasse  a  memoria  das  victimas  do  despotis- 
mo, sacrificadas  em  18i4,  nos  seguintes  termos: 

«lUuslre  municipio  constitucional.  Ao  nordeste  d*esta  cida- 
de e  em  frente  do  cemitério,  existe  um  campo  regado  com  o 
sangue  de  martyies  da  liberdade.  As  balas  que  traspassaram 
seus  peitos  e  despedaçaram  seus  craneos,  estão  ainda  incrus- 
tadas nos  vallados  daquelle  logar  de  morte.  O  despotismo  per- 
petuou assim  a  memoria  da  atrevida  e  mallograda  empreza  de 
Tarifa,  dirigida  pelo  coronel  D.  Francisco  Valdês  em  182i,  e 
nós  lançamos  os  olhos  com  indifferença  por  aquelle  santo  lo- 
gar em  que  sessenta  e  duas  victimas  desafiaram  a  tyrannia 
mesmo  do  patibulo,  e  ensinaram  á  posteridade  como  morrem 
os  homens  livres.  Os  gloriosos  cadáveres  jazem  sepultados  em 
uma  cova  sem  nome,  e  não  tardaria  muito  que  a  seus  restos, 
confundidos  na  valia  commum,  se  tornasse  impossível  dar-lhes 
sepultura  honrosa.  E'  Já  tempo,  illustrissimo  senhor,  de  arran- 
car do  fosso  e  do  olvido  os  venerandos  restos  de  Valdês,  de 
Portal  e  de  seus  valentes  companheiros.  Quando  por  toda  a 
parte  se  levantam  monumentos  á  memoria  dos  (]ue  succumbi- 
rara  pela  liberdade,  justo,  heróico  e  louvável  seria  para  a  nm- 
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nicipalidade  de  Algeciras  eternisar  a  memoria  dos  feitos  d"aquel- 
la  gloriosa  jornada.  Porém  não  devem  limitar-se  as  honras  ci- 
vicas  SÓ  a  elles;  devem  ser  extensivas  aos  bravos  que  morre- 
ram nas  mallogradas  tentativas  de  Manzanares  e  Tor rijos. 
Muitos  íillios  deste  districto  pereceram  nellas  e  todos  são  di- 
gnos da  gratidão  do  paiz. 

«Os  queassignam  esta  representação,  compromettidos  n"aquel- 
las  emprezas,  e  outros  patriotas  aos  quaes  os  poucos  annos, 
ou  a  residência  em  outros  pontos  não  llies  permiítiram  parti- 
cipar d"aquelles  successos,  unem  seus  votos  aos  nossos,  e  sup- 
plicam  á  illustre  municipalidade  d'esta  cidade,  que  dando  pu- 
blicidade á  memorável  empreza  de  Tarifa  que  pertence  ao 
commando  geral  d'este  districto,  e  abrindo  uma  subscripção 
nos  povos  do  mesmo  para  a  construcção  de  um  modesto  mo- 
numento de  pedra  no  campo  de  sangue,  perpetue  a  memoria 
de  uns  feitos  que  hão  de  illustrar  as  paginas  da  nossa  histo- 
ria, e  servirão  de  hção  aos  povos  para  não  deixar  enthronisar 
a  tyrannia  que  com  tantos  sacrifícios  foi  derribada.  Algeciras, 
48  de  abril  de  1841.» 

A  municipalidade  de  Algeciras  respondeu  com  o  seguinte 
nobre  manifesto : 

«D.  José  Henriquez,  secretario  da  municipalidade  constitu- 
cional de  Tarifa,  certifico :  que  em  sessão  celebrada  pela  dita 
corporação  no  dia  de  hontem,  entre  outras  coisas  se  tratou  e 
decidiu  o  seguinte:  O  senhor  presidente  manifestou  que,  de- 
sejoso, como  todos  os  amantes  da  liberdade,  perseguidos  na 
oníinosa  década,  de  perpetuar  a  memoria  da  singular  empreza 
que  no  dia  3  de  agosto  de  1824  tentou  o  patriota,  então  coro- 
nel, D.  Francisco  Valdês,  introduzindo-se  n'esta  praça  com 
sessenta  e  cinco  valentes  proclamando  a  liberdade  e  indepen- 
dência nacional,  defendendo-se  com  inexcedivel  denodo  por 
espaço  de  dezesete  dias,  não  obstante  um  apertado  cerco,  con- 
tra cinco  mil  homens  do  exercito  oppressor,  em  cujo  periodo 
praticou  Valdês  e  os  seus  as  maiores  façanhas,  próprias  de 
heroes  alentados  pelo  espirito  liberal,  causando  admiração  até 
aos  próprios  inimigos,  e  mesmo  a  todo  o  mundo  por  tanto 
valor  e  constância. 

ftComquanto  aquella  empreza  se  conservará  indelével  nos 
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corações  de  todos  os  liberaes  que  derramaram  mais  de  uma 
lagrima  e  lamentaram  as  victimas  d'aquelles  dias  e  as  que  em 
resultado  d"ella  sacrificou  o  tyranno  0'Donnell;  entendia  o  di- 
to senhor  que  em  justa  gratidão  para  com  os  martyres  e  he- 
roes  que  tiveram  a  fortuna  de  fugir  ao  supplicio  com  que  os 
ameaçava  o  cruento  despotismo,  se  devia  erigir  um  monumen- 
to ao  lado  direito  da  porta  de  Jerez  d'esta  cidade,  «ncerran- 
do-se  no  seu  alicerce  um  cofre  com  a  historia  dos  feitos  prati- 
cados e  no  centro  a  competente  lapide  com  inscripções  allusi- 
vas  e  a  relação  nominal  dos  valentes  que  pereceram;  que  á 
rua  de  Mesones  seja  substituido  o  nome  pelo  do  invicto  cau- 
dilho que  teve  a  gloria  de  dirigir  aquella  empreza;  e  final- 
mente, que  em  todos  os  armos  no  dia  3  de  agosto  se  celebre 
um  anniversario  pelas  victimas. 

«A  municipalidade,  em  vista  da  exposição  do  presidente,  e 
estando  identificada  com  os  seus  patrióticos  sentimentos,  ado- 
ptou-os,  decidindo  que  desde  já  se  possa  dar  principio  ás  di- 
tas obras,  e  em  devido  tempo  ao  anniversario,  e  para  esse 
fim  está  prompta  a  facilitar  ao  dito  senhor  os  auxilios  pecu- 
niários que  estejam  ao  seu  alcance,  concordando  também  na 
expedição  do  certificado  que  exige.  Tarifa,  24  de  julho  de 
1841.» 

Infelizmente  esta  e  tantas  outras  provas  da  inutilidade  da 
sua  crueza  e  de  suas  perseguições  sanguinárias,  não  obriga- 
ram ainda  os  tyrannos,  nem  mesmo  os  governos  que  se  di- 
zem humanos,  a  renunciar  a  taes  meios  de  governar. 
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CAPITULO  xxm 


SUMMARIO 


Relação  do  desastroso  fim  de  D.  Paulo  Iglesias,  escripto  por  um  seu  com- 
panheiro de  prisão  —  Eehabilitação  da  sua  memoria  em  183õ  —  Fu- 
zilamentos em  Almeria  —  Novo  processo. 


Vamos  agora  referir  o  trágico  fim  de  um  dos  homens  mais 
notáveis  tanto  pelo  seu  valor  e  nobreza  d'alma,  como  pelo 
desinteresse  e  patriotismo  de  sua  conducta,  que  o  despotismo 
immolou  n'aquella  nefanda  época  de  perseguições  em  Hespa- 
nlia.  Estamos  certos  que  quem  tiver  conhecimento  da  histo- 
ria d"aquellas  perseguições,  nâo  terá  olvidado  o  nome  de  D. 
Paulo  Iglesias,  enforcado  em  Madrid  depois  de  indultado 
por  Fernando  vn.  Sim,  depois  de  indultado,  o  governo  annul- 
lou  o  indulto  e  levou  o  heroe  ao  cadafalso ! . . . 

A  relação  que  segue  é  obra  de  um  companheiro  de  prisão 
de  Iglesias,  testemunha  ocular  do  seu  martyrio ;  e  confessa- 
mos que  nos  foi  impossível  lêl-a  sem  nos  sentirmos  profunda- 
mente commovidos. 
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«Seriam  seis  horas  e  meia  da  manhã  do  dia  10  de  feverei- 
ro de  1825,  quando  o  riiido  das  chaves  e  ferrolhos,  e  o  con- 
fuso murmúrio  de  muita  gente  me  fizeram  conhecer  que  ia  re- 
ceber alguma  visita  extraordinária.  Abre-se  a  porta  do  meu 
cárcere,  e  com  o  alcaide,  porteiro,  chaveiro  e  outros  emprega- 
dos da  prisão  vi  entrar  um  paizano  em  trajo  de  jornada,  acom- 
panhado por  um  oííicial  subalterno  e  um  coronel.  Examinado 
por  este  o  local  e  achando-o  conforme  com  os  seus  desejos, 
despediu-se  do  paizano,  dirigindo-lhe  muitos  comprimentos 
acompanhados  dum  sorriso  de  mau  agouro  que  me  pareceu  o 
sorriso  da  morte.  Achava-me  na  cama,  e  conservei-me  n'ella 
durante  toda  esta  scena,  emquanto  o  meu  novo  companheiro 
de  desgraça  passeava  de  ura  ao  outro  extremo  do  cárcere ; 
logo  que  senti  fechar  as  portas  mais  affastadas  da  prisão,  dirigi  ao 
desditoso,  cujas  penas  iam  ser-me  communs,  as  perguntas  do 
costume. 

—  Porque  foi  o  senhor  preso?  Quem  é  o  senhor? 

« — Chamo-me  Paulo  Iglesias,  respondeu;  o  motivo  da  minha 
posição  é  uma  ninharia:  é  ter  vindo  de  paiz  estrangeiro  ás  praias 
de  Almeria  com  as  armas  na  mão,  resolvido  a  não  as  deixar 
antes  de  haver  destruído  de  novo  o  despotismo  e  tornar  livre  a 
minha  pátria.  A  sorte  que  me  espera  pôde  o  senhor  calcular 
pelo  que  lhe  disse,  e  pela  fatal  noticia  que  tive  esta  manhã  ao 
yêr  levantada  a  forca  na  praça  da  Cebada.» 

«Era-me  assaz  conhecido  o  seu  nome  e  bastantes  motivos 
havia  para  não  o  esquecer.  Não  ignorava  os  seus  projectos  so- 
bre Almeria,  nem  a  infausta  sorte  que  coubera  aos  seus  com- 
panheiros d'armas.  Foi  correndo  o  tempo,  e  a  convivência,  a 
identidade  de  opiniões  politicas  e  a  sympathia  de  nossas  almas 
crearam  entre  os  dois  uma  mutua  e  iUimitada  confiança. 

«Tudo  foi  admirável  em  Iglesias  emquanto  permaneceu  no 
cárcere,  e  nem  mesmo  nas  cincoenta  e  uma  horas  que  esteve 
no  oratório  deu  a  mais  leve  mostra  de  fraqueza.  Sempre  receou 
que  o  matassem  apezar  do  indulto,  «porque  os  déspotas,  dizia 
elle,  não  perdoam  crimes  como  o  meu;  costumam  ás  vezes  os- 
tentar clemência  com  delinquentes  subalternos,  porém  nunca 
com  os  chefes ! » 
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«Dominado  por  esta  idéa  e  no  intuito  de  tornar  naais  suppor- 
taveis  as  eternas  horas  da  prisão,  suscitou  varias  vezes  a  ques- 
tão do  suicidio,  sobre  a  qual  discutia  mais  detidamente  e  com 
a  maior  tranquillidade,  decidindo-se  por  fim  a  repellir  este  meio 
de  terminar  a  vida,  como  próprio  de  cobardes,  e  determinan- 
do a  si  mesmo  como  devia  morrer  quem  queria  deixar  a  me- 
moria de  homem  livre  e  religioso.  Em  um  dos  frequentes  entre- 
tenimentos que  tivemos  sobre  esta  matéria,  nos  quaes  me  mos- 
trava sempre  contrario  ao  seu  parecer  para  não  aggravar  mais 
a  sua  posição,  e  porque  não  podia  persuadir-me  que  não  se  le- 
vasse a  effeito  um  indulto  tão  explicito  como  o  que  lhe  fora  con- 
cedido, arrancou-me  a  imprudente  promessa  de  não  o  abando- 
nar se  chegasse  a  vêr-se  em  tão  terrível  e  amargo  trance;  e 
que  o  acompanharia  no  oratório  tanto  tempo  quanto  lhe  per- 
mittissem  os  deveres  religiosos  a  que  tinha  de  entregar-se.  Dei- 
Ihe  a  minha  palavra,  e  cmnpri-a  com  bastante  custo,  e  cum- 
pril-a-hia  ainda  que  a  dôr  me  fizesse  succumbir.  Pouco  faltou 
para  que  a  pena  me  matasse ;  o  meu  physico,  por  mais  forte  que 
fosse  o  espirito,  estava  muito  longe  de  competir  com  o  seu  he- 
róico e  quasi  sobrehumano  esforço. 

«Foi  encarregado  da  conclusão  da  causa  D.  Thadeu  Ignacio 
Gil,  conselheiro  de  Castella,  o  qual  insistiu  de  novo  em  que 
revelasse  os  nomes  dos  complices;  porém  Iglesias,  firme  no 
seu  propósito,  repetiu  o  que  antes  havia  declarado,  sem  que 
lhe  arrancassem  confissão  alguma  que  podesse  comprometter 
OS  patriotas. 

«Seis  mezes  passou  nos  cárceres  da  corte  sem  ter  outra  no- 
ticia da  causa  mais  que  algum  insignificante  interrogatório  que 
lhe  faziam,  e  entretanto  quando  o  juiz  deu  a  sentença  definitiva 
viu-se  embaraçado  pelo  indulto,  e  representou  n'esse  sentido  a 
S.  M.  D.  Thadeu  Calomarde,  desejoso  de  sacrificar  Iglesias,  ou 
talvez  mais  para  desacreditar  a  real  pessoa  fazendo-a  faltar  ás 
suas  sagradas  promessas,  consultou  D.  Ignacio  Martinez  Villela 
sobre  a  força  e  validez  que  se  devia  dar  ao  decreto  do  indul- 
to. Não  duvidou  este  magistrado  annullal-o,  e  o  ministro,  con- 
formandose  com  o  seu  parecer,  deu  ordem  á  Sala  de  alcaides 
da  casa  e  corte  para  executar  a  sentença.  E  sem  julgamento 
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de  causa,  sem  citação,  e  sem  lhe  dar  tempo  de  appellar  para 
o  throno,  foi-lhe  notificada  a  sentença  ás  dez  horas  da  manhã 
do  dia  23  de  agosto  de  1823. 

«Iglesiaspreparou-se  decididamente  para  morrer  logo  que  te- 
ve noticia  da  rebellião  de  Bezieres,  e  que  se  tratava  da  con- 
clusão da  sua  causa.  Escreveu  uns  extensos  apontamentos  pa- 
ra servirem  á  historia  da  sua  desgraçada  empreza,  e  parte  da 
carta  de  despedida  a  sua  esposa,  que  concluiu  já  no  oratório, 
e  que  mais  adiante  se  pôde  ler.  Os  apontamentos  conservou-os 
occultos  dentro  d  uma  das  botas  que  calçou,  até  m'os  entregar 
na  manhã  do  dia  em  que  deixou  de  existir ;  deve  notar-se  que 
occupou  parte  da  noite  anterior  em  lêl-os  ao  seu  confessor. 

«Logo  que  lhe  foi  intimada  a  sentença,  que  ouviu  com  tran- 
quillidade,  disse  sem  se  alterar  e  sem  mudar  decôr: — «Estra- 
nho muito  a  conducta  do  governo.  O  rei  offereceu-me  e  confir- 
mou o  indulto ;  mas  em  vista  do  que  commigo  se  passa,  não  é 
Fernando  tão  absoluto  como  propalam  os  seus  amigos,  por  is- 
so que  os  ministros  o  fizeram  mudar  de  jíarecer  e  faltar  á  sua 
palavra.»  Foi  esta  a  única  queixa  que  se  lhe  ouviu  a  respeito 
da  sua  condemnação,  porque  depois  occupou-se  inteiramente 
de  Deus,  e  de  morrer  com  uma  serenidade  e  valor  de  que  tal- 
vez não  haja  exemplo. 

«Logo  que  o  levaram  para  o  oratório  pediu  permissão  para 
jantarem  com  elle  alguns  amigos  e  empregados  da  prisão,  dos 
quaes  conseguira  fazer-se  amar  com  a  maior  ternura.  O  alcai- 
de, a  quem  dirigiu  esta  supplica,  respondeu-lhe  que  da  sua 
parte  não  havia  a  menor  diíficuldade,  porém  que  era  necessá- 
rio consultar  a  Sala,  a  qual  entendeu  não  dever  acceder  a  ella. 
Esta  negativa  não  lhe  produziu  também  a  menor  irritação,  pois 
apenas  disse  «que  a  razão  d'cstado  e  a  alta  politica  que  o  conr 
demnava  á  morte,  exigiam  aquelles  e  outros  sacrifícios.»  Fal- 
tava assim  porque  receava  que  a  razão  de  ser  condemnado  á 
morte  tão  inesperadamente,  sem  julgamento  publico  da  causa, 
nem  defesa,  fosse  a  rebellião  de  Bezieres,  que  entre  ou- 
tras causas  ou  pretextos  empregara  o  de  propalar  que  não  se 
castigavam  os  liberaes.  Apezar  da  prohibição  da  Sala  perma- 
neci quasi  constantemente  a  seu  lado  nos  três  dias  que  esteve 
no  oratório,  e  acompanhei-o  com  o  alcaide  ao  almoço,  fíteendo 
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O  maior  dos  sacrifícios  de  que  é  capaz  a  mais  sincera  e  arden- 
te amizade. 

«Comeu  no  primeiro  dia  com  appetite,  continuou  com  a  maior 
serenidade,  fallando  com  todos  que  se  apresentavam,  ecclesias- 
ticos  ou  seculares,  até  que  dizendo-lhe  o  confessor  que  se  dis- 
pozesse  para  o  sacramento  da  penitencia,  assim  o  praticou,  e 
depois  da  ceia  fez  a  sua  confissão  minuciosa,  distincta,  e  em 
termos  que  empregaria  o  mais  consciencioso  mystico. 

«Declarou  o  confessor  que  tivera  de  suspender  varias 
vezes  as  suas  exhortações  para  dar  logar  ás  ternas  expressões 
com  que  manifestara  o  seu  amor  a  Deus,  e  a  confiança  que  ti- 
nha na  sua  misericórdia,  derramando  algumas  lagrimas  que 
caíam  sobre  os  joelhos  do  confessor,  sobre  os  quaes  reclinara 
a  cabeça. 

«Dormiu  desde  as  doze  horas  até  ás  3  da  noite,  e  tornou  a 
preparar-se  para  outra  reconciliação.  Terminada  esta,  ajudou  á 
missa  apezar  das  cadeias,  e  commungou:  ouviu  depois  outra 
missa,  sempre  de  joelhos,  e  ficou  então  mais  tranquillo,  tanto 
que  o  advertiram  de  tomar  cuidado  em  não  cair  em  um  estoi- 
cismo brutal  e  insensível.  Porém  como  o  seu  valor  era  filho  da 
reflexão  e  da  convicção  que  lhe  inspirava  a  causa  pela  qual  era 
levado  ao  patíbulo,  não  lhe  impediu  isto  de  prestar-se  a  quan- 
to se  lhe  propoz  relativamente  á  vida  eterna.  Todavia,  devemos 
confessar,  que  ao  passo  que  nada  deixou  a  desejar  quanto  á 
contricção  a  respeito  das  fraquezas  e  misérias  humanas,  não 
succedeu  o  mesmo  quanto  ás  idéas  poUticas.  Mil  vezes  lhe  ou- 
vimos dizer: 

« — Aspirei  ao  titulo  de  libertador  da  minha  pátria,  e  a  sor- 
te quer  que  eu  morra  por  ella:  outro  será  mais  ditoso.  O  meu 
delicto  é  nobre ;  affrontei  mil  perigos  para  tornal-a  fértil,  e  em 
vez  de  augmentar  a  minha  fortuna,  destrui-a  toda  para  susten- 
tar o  juramento  que  fizera  á  constituição.  Esta  idéa  consola-me.» 

«O  confessor  chamava-lhe  frequentemente  a  attenção  para 
as  coisas  eternas,  e  não  obstante  calar-se  para  o  attender, 
mostrava  bem  que  aquellas  idéas  estavam  muito  enraizadas  no 
seu  coração  e  que  eram  o  principal  reforço  da  sua  serenidade, 
tanto  maior  quanto  mais  se  aproximava  o  momento  do  trium- 
pho:  assim  designou  sempre  a  morte,  dizendo: 
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« — O  homem  de  todos  os  modos  triumpha,  quer  vencendo 
seus  inimigos,  quer  desprezando  a  morte  quando  estes  lli'a  ap- 
plicam  como  o  maior  dos  males. 

«Por  isso,  no  segundo  dia,  comquanto  empregado  em  exhor- 
tações  dos  seus  assistentes,  em  jaculatórias  e  supplicas  a  Deus, 
umas  dictadas  por  elles,  outras,  talvez  as  mais  affectuosas  e  edi 
ficantes,  pronunciadas  por  elle  diante  d  um  crucifixo,  exprimiu 
os  mesmos  sentimentos,  especialmente  uma  vez  que  disse  na 
presença  do  alcaide,  dos  seus  directores  espirituaes,  dos  irmãos 
da  paz  e  caridade  e  de  outras  pessoas: 

« — Amanhã  a  estas  horas  (ouviu  dar  uma)  já  serei  cidadão 
da  celestial  Jerusalém,  onde  o  homem  é  verdadeiramente  li- 
vre. Quero  fazer  ver  aos  ignorantes^,  que  a  liberdade  politica 
não  é  de  modo  algum  incompatível  com  a  religião  de  nossos 
avós.» 


«Não  é  fácil  descrever  por  meio  de  palavras  a  heróica  cons- 
tância d'este  homem  extraordinário.  Por  uma  parte,  entrando 
em  todas  as  conversas  que  se  suscitavam,  applicando  algumas . 
vezes  gracejos  tão  opportunos  que  excitavam  o  riso,  consolan- 
do seus  amigos,  e  infundindo-lhes  valor;  por  outro  lado,  não 
perdia  jamais  de  vista  o  tremendo  sacrifício  que  ia  fazer,  para 
o  qual  estava  tão  determinado,  que  tendo  entrado  para  o  visi- 
tar o  ofiQcial  da  guarda  e  commettendo  a  imprudência  de  par- 
ticipar-lhe  que  se  diligenciava  efficazmente  obter  o  seu  perdão, 
e  que  havia  esperanças  d'isso,  disse  logo  que  este  se  retirou : 

« — Não  é  possível  o  que  este  ofQcial  annunciou;  porém  se 
tal  succedesse,  sentiria  muito.  Já  fiz  o  sacrifício  no  meu  cora- 
ção; o  que  resta,  considero-o  como  ceremonias  insignificantes. 
Sentiria,  tendo  já  deixado  de  existir  na  minha  alma,  ser  pri- 
vado da  satisfação,  do  prazer  de  oíTerecer  a  vida  no  altar  da 
pátria.» 

«N'esta  segunda  noite  dormiu  cinco  horas  e  meia  com  um 
somno  tranquillq. 

«Temia  o  seu  confessor  que  clle  se  revoltasse  contra  as  for- 
malidades de  vestir-lhe  a  lunica  ou  sacco,  pòr-lhe  o  barrete, 
amarrar-lhe  as  mãos  e  atar-lhe  uma  grossa  corda  á  cintura, 


POLITICAS  E  RELIGIOSAS  EM  HESPANHA  391 

ceremonias  estas  que  mortificavam  alguns  reos  a  ponto  de  pro- 
duzir n'elles  o  desespero ;  porém  não  succedeu  assim,  pois  ás 
prevenções  dos  seus  assistentes  respondeu:   • 

« — Reputo  o  sacco  um  trajo  de  gala,  e  o  barrete  uma  coroa 
de  louro.» 

«Recebeu  o  carrasco  com  grave  humildade  que  excitou  a  admi- 
ração e  o  respeito,  e  quando  este,  segundo  o  costume,  lhe  pe- 
diu perdão  da  morte  que  se  via  obrigado  a  dar-lhe,  teve  com 
elle  um  dialogo  com  tanto  socego  e  cordura,  que  assombrou 
e  arrancou  lagrimas  a  todos  os  presentes. 

Chegado  o  momento  de  sair  para  o  patíbulo,  e  na  despedi- 
da que  é  costume  fazer  aos  presos,  disse : 

« — Companheiros  de  infortúnio :  companheiros  e  irmãos,  pois 
todos  o  somos . . .  Peço-vos  perdão,  se  era  alguma  coisa  vos 
offendi,  por  fraqueza  minha.  Pedi  a  Deus  por  ella,  que  é  o  meu 
verdadeiro  delicto,  pois  quanto  ao  mais. . .  eu. . .  vou  soífrer 
morte  voluntária  pelo  meu  Deus:  não  me  lastimeis. . .  invejae-- 
me . . .  levo  gravada  no  coração  com  caracteres  indeléveis  a  re- 
ligião christã.  Achei  em  mim  mesmo  forças  extraordinárias  pa- 
ra supportar  este  trabalho. . .  mvejae  a  minha  morte,  repito- 
vos. . .  morro  por. . .  Vou  para  a  pátria. . .  adeus^  encommen- 
dae-me  a  Deus.» 

«Temia  Iglesias  que  não  lhe  permittissem  fallar  do  patíbulo, 
se  desse  antes  algum  indicio  dos  sentimentos  que  abrigava  no 
peito,  e  por  isso  teve  grande  cuidado  de  não  soltar  alguma 
palavra  ou  expressão  que  causasse  receio.  Todavia  a  sua  al- 
ma, occupada  inteiramente  por  um  único  sentimento,  esteve 
por  isso  a  ponto  de  atraiçoai- o  no  seu  propósito,  e  não  tiveram 
outro  motivo  as  reticencias  que  se  notam  na  sua  despedida. 

«Parando  depois  diante  duma  imagem  da  Virgem  que  está 
atraz  da  porta-  de  entrada,  rezou  um  Salve  tão  affectuoso  e  com 
voz  tão  sonora  e  tranquilla,  que  fez  derramar  lagrimas  a  to- 
dos os  circumstantes.  Dirigiu  uma  breve,  porém  enérgica  sup- 
phca  á  Virgem:  chamando  em  seguida  por  três  vezes  o  alcai- 
de, despediu-se  d'elle  dizendo: 

ff — Dê-me  um  abraço;  bem  vê  o  senhor  que  eu  não  posso 
fazel-o.» 
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«Saindo  a  porta  principal  exclamou: 

« — Partamos  para  a  pátria.» 

«Saiu  para  a  rua,  aonde  o  esperava  a  tropa  e  grande  mul- 
tidão de  povo :  ouviu  o  pregão  com  serenidade,  e  ao  metter-se 
no  ceirão  em  que  foi  arrastado  ao  supplicio,  disse : 

« — Eis  o  carro  triumphal;  marchemos  á  victoria.» 

«Durante  o  transito  conservou  a  mesma  imperturbável  sere- 
nklade,  e  a  mesma  fortaleza,  a  ponto  de  exprobrar  uma  vez  a 
falta  de  animo  do  confessor  por  se  haver  enternecido,  dizen- 
do-lhe : 

« — Animo,  padre,  não  esmoreça  o  senhor,  que  eu  não  es- 
moreço.» 

«Ao  avistar  a  forca,  lembrou-lhe  o  assistente  que  a  sau- 
dasse com  as  palavras  do  apostolo  S.  André,  saudando  a  cruz, 
que  lhe  dictou,  ao  que  o  padre  então  accrescentou : 

«  — Já  a  vejo.  • .  já  a  vejo. . .  é  o  complemento  do  meu 
triumpho.» 

«Logo  que  chegou  ao  pé  da  forca,  adorou  o  crucifixo,  re- 
conciliou-se,  pediu  um  abraço  ao  confessor,  agradeceu-lhe  o  in- 
teresse que  mostrara  pela  sua  salvação,  e  despediu-se  até  á 
eternidade,  respondendo-lhe  aquelle: 

« — Lá  nos  encontraremos  na  gloria. 

«Tudo  isto  em  voz  alta. 

Instou  duas  vezes  para  que  o  deixassem  subir  por  seu  pé  a 
escada  fatal. 

« — Sobra-me  o  animo»,  disse:  ecomo  o  carrasco  lhe  respon- 
desse que  não  podia  ser,  deixou-se  arrastar  pela  escada  acima. 
Estando  já  no  logar  conveniente,  com  o  baraço  ao  pescoço, 
G  principiando  os  sacerdotes  a  entoar  o  Credo,  disse : 

« — Pois  que!  não  me  permiltem  que  falle? 

«Intercederam  com  eíTeito  os  irmãos  da  Paz  e  Caridade,  e 
obtida  a  permissão,  alargou-lhe  o  carrasco  as  cordas,  tossiu, 
escarrou,  e  com  tão  firme  e  sonora  voz  como  a  d"um  orador 
romano  na  praça  publica,  disse : 

« — Ilespanhoes!  Estou  sobre  o  patíbulo,  no  trance  de  morte, 
aonde  não  se  falia  outra  linguagem  senão  a  da  verdade.  Não 
vou  fazer  a  minha  apologia  nem  interpretar  a  conducta  de  nin- 
guém. Morro  com  a  resignação  e  inteireza  d'um  christão  que 
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espera  viver  eternamente.  Estes  dois  virtuosos  sacerdotes  *, 
(voltando-se  para  elles)  que  me  assistiram  durante  os  três  dias 
e  me  acompanharam  até  ao  patibulo,  são  testemunhas  da  mi- 
nha crença  e  dos  meus  piedosos  sentimentos ;  porque  sempre 
fui  crente,  nasci,  vivi  e  morro  no  seio  da  egreja  cathohca,  con- 
fessando e  protestando  firmemente  a  sua  fé.  Todavia,  se  por 
causa  egual  á  minha  vos  achardes  na  mesma  posição  em  que 
estou,  uni  as  vossas  vozes  ás  minhas,  e  as  vossas  ultimas  pa- 
lavras sejam. . .  liberdade  ou  morte.-» 

«Este  grito  aterrador  dado  com  voz  estrondosa,  surprehen- 
deu  e  causou  tal  desordem  na  multidão,  que  emmudeceu  por 
algum  tempo ;  até  que  arrojando-se  o  carrasco  com  elle  da  es- 
cada^, resoou  o  grito  de  «Viva  o  rei.» 

«Se  é  certo  que  a  grandeza  do  coração  humano  se  conhece 
nos  grandes  perigos  e  mais  particularmente  no  lance  terrível 
da  morte,  em  que  altura  collocaremos  D.  Paulo  Iglesias,  cuja 
fortaleza  excedeu  a  de  muitos  dos  grandes  homens  que  morre- 
ram em  defesa  de  seus  princípios?  Mil  casos  se  podem  citar 
idênticos  a  este;  porém  de  pessoas  que  manifestassem  tanto 
valor,  serenidade  e  constância,  unidos  ao  convencimento  do 
que  ia  succeder,  e  a  tranquilla  reflexão  unida  á  energia  com 
que  sustentou  seus  princípios,  difficilmente  se  encontrará  exem- 
plo tão  extraordinário.  Comparal-o-hia  a  Sócrates,  se  a  sua  mor- 
te se  achasse  revestida  das  terríveis  formalidades  que  acompa- 
nham as  execuções  modernas.  Quanto  ao  mais,  o  mesmo  stoi- 
cismo  religioso,  a  mesma  resignação,  a  mesma  sublime  philo- 
sophia  se  observaram  em  todas  as  conversações  que  tiveram 
estes  dois  homens  prodigiosos. 

1  D.  Luiz  da  Paz  e  D.  Boaventura  Perez,  presbyteros  da  parochia  de 
Santa  Cruz. 

2  Até  o  carrasco.  .  .  oh!  época  de  eterno  opprobi'io  e  ignominia!.. .  Até 
o  carrasco  quiz  mauifestar-se  digno  satellite  do  sanguinário  Calomarde, 
alardeando  em  occasião  tão  solemne  o  desmedido  furor  com  que  se 
perseguia  os  patriotas,  e  sem  dar  logar  a  que  os  sacerdotes  dissessem  o 
Credo,  se  arrojou  no  espaço  com  a  sua  victima,  e  tirando-lhe  o  barrete 
deu-lhe  alguns  murros  na  cabeça.  Os  sacerdotes  então  cheios  de  terror 
ao  ver  similhante  sacrilégio,  gritaram  em  alta  voz  elevando  o  crucifiio  : 
Misericórdia,  Senhor! 
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«Em  vão  tentaria  a  maledicência  lançar  alguma  nódoa  sobre  a 
conducta  de  Iglesias ;  sua  heróica  morte  e  as  sublimes  máxi- 
mas em  que  abunda  esta  relação,  não  só  dissipam  todos  os  re- 
ceios, mas  até  augmentam  a  nossa  dor  ao  conhecer  a  impor- 
tância da  sua  perda. 

«Os  amigos  da  felicidade  da  pátria  se  congratularão  sem- 
pre de  ter  tido  em  seu  seio  um  homem  que  soube  confirmar 
tudo  que  realça  a  miséria  humana,  a  virtude  e  o  amor  á  liber- 
dade. 

«Porém  a  constância  e  o  heroísmo  de  Iglesias  em  nada  atte- 
nuam  a  criminalidade  de  seus  juizes :  estava  empenhada  a  pala- 
vra real,  e  existia  o  verdadeiro  serviço  que  fizera  ao  governo 
mostrando-Ihe  a  errada  senda  que  seguia  e  quanto  se  achava 
exposto  a  precipitar-se  em  innumeras  desgraças.  Apreciemos 
pois,  e  reverenciemos  a  memoria  doeste  homem  original,  de- 
testando seus  iniquos  juizes,-  que  pelo  sanguinário  prazer  de 
sacrificar  victimas  nos  arrebataram  o  homem  mais  digno  de  vi- 
ver.y> 

Acaba  aqui  a  relação  do  companheiro  de  prisão  do  grande 
patriota;  vejamos  agora  a  notável  caria  que  estejUrigiu  a  sua 
esposa  nos  últimos  momentos. 

Carta  em  que  D.  Paido  Iglesias  se  despede  de  sua  esposa  D. 
Francisca  Lopes,  principiada  a  escrever  na  piisão  e  concluí- 
da no  oratório. 

«Minha  querida  e  muito  amada  esposa;  a  vida,  os  bens  d'es- 
te  mundo,  a  formosura,  os  talentos  e  destinos  mais  brilhantes, 
tudo,  tudo  é  passageiro;  a  gloria,  só  a  gloria  adquirida  por 
serviços  relevantes  feitos  á  pátria  immortal  e  indestructivel,  é 
a  que  basta  para  ennobrecer  os  indivíduos,  as  famílias,  os  povos 
e  as  nações.  O  homem  que  cumprir  seus  deveres  n"este  parti- 
cular, o  que  na  occasião  das  mais  terríveis  provações,  longe  de 
succumbir  á  desgraça,  se  mantém  com  animo  severo  e  faz  fren- 
te ao  despotismo,  tirando  o  maior  fructo  possível  a  favor  da 
liberdade,  tem  dobrado  motivo  de  consolação,  e  deve  caminhar 
para  o  martyrio  com  impavidez,  desprezando  os  verdugos  que 
o  rodeiam. 
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«Foi  isto  inteiramente  o  que  eu  fiz  e  quero  fazer  na  minha 
derradeira  hora,  e  enganar-me-hia  grosseiramente  se  tu,  des- 
mentindo o  conceito  que  de  ti  formei,  succumbisses  vergonho- 
samente á  dòr  não  imitando  a  minha  serenidade  e  firmeza . . . 
Indigna  serias  então  de  appelhdar-te  viuva  de  Iglesias  e  de  par- 
ticipar da  gloria  que  acompanhará  o  meu  nome,  communican- 
do  parte  d'ella  também  a  meus  fillios.  Longe  de  mim  a  dure- 
za stoica  que  não  permitta  manifestar  o  devido  sentimento  pe- 
la perda  d  um  bem  tão  apreciável  para  ti ;  não  exijo  que  não 
te  enterneças  e  que  não  derrames  lagrimas  amargas  pela  per- 
da que  soffreste;  nada  d"isso:  derrama-as  em  abundância, 
desafoga ;  paga  o  tributo  devido  á  memoria  d'um  terno  espo- 
so, ou  antes  d  um  terno  amante,  d  um  bom  pae  e  d'um  bom 
amigo ;  tudo  isso  é  muito  natural ;  porém  ouve  os  conselhos  da 
sabedoria,  da  verdadeira  religião,  e  segue  os  que  te  derem  os 
que  se  dizem  meus  amigos  e  teus :  verás  como  todos  te  dizem 
que  estás  estrictamente  obrigada  a  conservar-te  para  tuas  fi- 
lhas, para  teus  pães,  para  minha  irmã,  e  emfim  para  coUocar 
a  espada  vingadora  na  dextra  do  heroe  que  der  a  liberdade  á 
pátria,  e  que  tingida  no  vil  sangue  dos  tyrannos  a  consagre  á  mi- 
nha memoria  sobre  o  meu  sepulchro.  Só  sinto  não  poder  dei- 
xar-te  em  herança  mais  que  as  virtudes,  cuja  pratica  te  indi- 
quei, e  que  procurei  tornar-te  suaves  com  o  meu  exemplo ; 
porém  como  para  os  que  conhecem  o  seu  valor  seja  este  o  maior 
bem,  estou  descançado  n'esta  parte,  e  quanto  ao  mais  entre- 
go-te  á  providencia  e  á  gratidão  da  pátria . . .  quando  recobrar 
a  sua  liberdade . . . 

«íPelos  meus  apontamentos,  que  serão  fidos  na  tua  presen- 
ça, e  na  do  portador  d'este,  para  mim  deposito  sagrado,  co- 
nhecerás que  teu  esposo  nunca  se  desviou  dos  seus  principios, 
nem  saiu  da  senda  da  virtude  e  da  honra.  Une  teus  rogos  aos 
meus  para  que  estes  amigos  cumpram  a  minha  disposição  n'es- 
ta  parte,  e  podes  estar  certa  de  que  o  céo,  que  jamais  abando- 
na os  bons,  recompensará  em  ti  e  meus  filhos  os  meus  servi- 
ços e  tormentos.  Dispensa-me  de  referir-te  estes,  pois  a  sim- 
ples narração  d^elles  augmentaria  a  tua  afflicção,  e  não  é  esse 
o  meu  desejo ;  porém  consola-te,  como  eu  faço,  porque  apro- 
ximando-se  o  termo  da  vida  deixo  de  padecer,  triumpho  dos 
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meus  inimigos  e  dos  da  pátria,  e  vou  gozar  das  delicias  reser- 
vadas aos  bons.  Tu  sabes,  minha  boa  esposa,  que  sempre  fui 
livre  e  despreoccupado,  e  que  a  minha  religião  não  é  a  dos  fra- 
des . . .  porém  que  sempre  conservei  na  minha  alma  a  verda- 
deira rehgião,  aquella  santa  religião  de  Abraham,  de  Isaac,  de 
Jacob,  reformada  ha  quatorze  séculos  e  um  quarto  por  Jesus 
Christo,  Filho  do  mesmo  Deus,  e  cujos  santos  e  justíssimos 
preceitos  se  acham  consignados  nó  preciosíssimo  livro  chama- 
do Evangelho.  Modelando  a  minha  conducta  pelos  documentos 
de  moral  puríssima  que  contém  o  dito  livro,  procurei  ser  o  me- 
nos mau  possível,  e  espero  e  creio  piamente  que  colherei  o 
fructo  promettido  aos  bons.  Esta  razão  religiosa  d'uma  parte, 
a  opinião  que  formei  desde  que  tive  uso  de  razão,  de  que  é 
cobarde  o  que  não  sabe  esgotar  até  ás  fezes  o  cálix  de  amar- 
gura, e  que  o  suicídio  é  o  crime  mais  horroroso,  além  de  des- 
viar de  meus  inimigos  a  ignominia  que  lhes  resultará  de  assas- 
sinar-me,  todas  estas  considerações  me  fizeram  recusar  o  pre- 
sente d  um  veneno  que  por  três  ou  quatro  vezes  me  offerece- 
ram,  para  evitar  (diziam)  a  ignominia  que  resultará  de  morrer 
em  um  patibulo.  Que  idéas  tão  erróneas!. . .  Se  eu  morresse 
por  um  crime,  e  este  fosse  vergonhoso,  confesso  que,  apezar 
de  tudo  quanto  deixo  exposto,  talvez  acceitasse  o  presente,  pa- 
ra subtrahir-me  a  todas  as  vistas;  porém  morrendo  por  tão 
nobre  causa,  e  quando  o  mesmo  género  de  morte  me  enno- 
brece,  quando  me  ponho  a  par  de  Lacy,  de  Porlier,  Richar, 
Beltran  de  Lis  e  Riego,  poderá  acaso  aviltar-me?. . .  Pergunta 
ás  famílias  d'estes  martyres  da  liberdade  se  se  envergonham, 
se  crêem  aviltar-se  quando  se  faz  menção  d"elles,  e  os  collo- 
cam  entre  os  indivíduos  que  as  compozeram  e  compõem.  Igle- 
sias  pendente  da  forca  por  amor  da  liberdade,  por  haver  ten- 
tado contribuir  para  derribar  o  throno  da  tyrannia  e  tornar  li- 
vres seus  compatriotas  opprimidos...  é  um  objecto  digno  da  ve- 
neração de  todos  os  homens  virtuosos,  e  adquire  d'este  modo  uma 
nobreza  de  origem  superior  á  que  conseguiram  outros  por  meio 
de  villanias,  intrigas  e  outro  meios  baixos  e  detestáveis.  Offcnder- 
te-hia  julgando  necessário  reforçar  mais  esta  idéapara  demons- 
trar-tc  ou  convencer-te  de  que  a  minha  famiiia  antes  adquire 
gloria  do  que  se  deslustra  com  a  minha  morte  em  um  patibulo. 
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«A.  F. . .  deixo  as  minhas  instrucções  para  cuidar  de  ti  e  de 
minha  famiUa.  A  ti  nada  mais  tenho  a  dizer-te  senão  que,  en- 
tendendo ser  justa  e  equitativa  a  minha  disposição  testamen- 
tária feita  no  anno  de  1824,  deve  levar-se  a  effeito  inteiramen- 
te, salvas  as  modificações  que  as  circumstancias  exijam,  para 
o  que  te  dou  de  boa  vontade  todas  as  faculdades. 

«Conjuro-te  pelo  meu  amor  e  boa  memoria  que  deves  ao  meu 
nome,  que  permaneças  aonde  estás  ao  menos  durante  seis  ou 
oito  mezes,  até  que  te  esqueçam,  pois  se  te  apresentasses  ago- 
ra em  Madrid  é  certo  que  corrias  risco. 

«Vou  perder  todos  os  direitos  que  sobre  ti  tinha ;  vaes  ficar 
livre,  e  em  rigor  não  me  assiste  autoridade  para  te  impor  o  que 
deves  fazer  depois  da  minha  morte;  porém  atrevo-me  a  rogar- 
te  que  sigas  o  meu  conselho  e  que  te  conserves  retirada  até 
melhor  occasião. 

«Também  espero  que  me  obedecerás  em  outra  coisa;  e  é  que 
não  deixes  murchar  a  tua  louçania,  consumiudo-te  em  um  es- 
tado, que  por  mais  santo  que  seja,  não  é  tão  útil  á  sociedade. 
Rogo-te  pois,  que  lendo  cumprindo  com  o  que  o  mundo  exige, 
segundo  os  usos  estabelecidos  e  admittidos,  te  unas  (offerecen- 
do-se  occasião)  a  um  homem  virtuoso,  na  companhia  do  qual 
continuarás  desempenhando  os  deveres  d'uma  boa  mãe  de  fa- 
mília, e  dando  ao  estado  defensores  da  liberdade.  O  que  exi- 
jo absolutamente,  é  que  conserves  toda  a  tua  vida  o  meu  re- 
trato (se  o  teu  novo  esposo  não  se  oppozer  a  isso),  fazendo  col- 
locar  no  seu  reverso  a  inscripção  que  vae  junta,  sem  lhe  omit- 
tir  uma  virgula.  É  quanto  se  me  offerece  dizer-te  pela  ultima 
vez  que  comtigo  me  correspondo. 

«Recommendo  que  os  meus  apontamentos  sejam  remettidos 
logo  para  Londres,  e  que  se  espalhem  o  mais  possível. 

«Adeus,  minha  boa,  minha  fiel  e  virtuosa  esposa.  Permitta 
o  céo  que  se  passares  a  segundas  núpcias,  sejas  tão  feliz  co- 
mo desejo  e  mereces  ^ !  Outra  vez  adeus  f  Do  teu  amante  e  fiel 
esposo  que  te  adora — Paulo  Iglesias. — Na  minha  prisão  do  cár- 
cere da  corte  de  Madrid,  era  24  de  agosto  de  1825.» 

1  Este  voto  de  Iglesias  foi  proplietico,  pois  havendo  com  effeito  a  sua 
viuva  contrahido  segundas  nupdtís,  foi  tão  feliz  como  elle  desejava  ! 


398  mSTORIA  DAS  PEESEGUIÇOES 

A  inscripção  que  o  valente  e  mallogrado  Iglesias  escreveu  pa- 
ra ser  collocada  no  reverso  do  seu  retrato,  e  que  tivemos  na 
mâo  e  examinámos,  graças  á  condescendência  de  sua  amável 
viuva,  diz  assim: 

«Este  é  o  verdadeiro  e  fiel  retrato  de  Paulo  Iglesias.  Morreu 
enforcado  em  Madrid,  d'onde  era  natural,  a  23  de  agosto  de 
1825,  aos  33  annos,  7  mezes  e  17  dias  de  edade.  Sua  morte 
foi  gloriosa,  e  bem  mereceu  da  pátria.  Saltou  em  terra  em 
Almeria  a  14  de  agosto  de  1824  para  combater  o  despotis- 
mo que  opprimia  a  sua  pátria  :  foi  infeUz ;  batido  e  destroçado 
na  renhidíssima  acção  de  16  do  mesmo  mez  e  anno  nas  imme- 
diações  de  Aljama,  foi  preso  em  Cullar  de  Baza.  Homens  li- 
vres, imitae  e  respeitae  suas  cinzas  que  repousam  com  as  de 
Riego!» 

Durante  os  annos  em  que  imperou  o  despotismo,  a  memoria 
de  D.  Paulo  Iglesias  conservou-se  sepultada  no  olvido ;  muda- 
ram as  instituições  e  foi  então  que  o  seu  amigo  e  companhei- 
ro de  prisão,  D.  Francisco  Rodrigues  de  la  Vega,  dirigiu  á 
rainha  regente  uma  petição  solicitando  uma  demonstração  de 
reconhecimento  nacional  em  favor  da  familia  do  chefe  da  ex- 
pedição de  Almeria.  Expressava-se  assim  o  senhor  Vega: 

«Os  últimos  momentos  de  D.  Paulo  Iglesias,  que  religiosamen- 
te reproduzidos  ponho  aos  pés  de  V.  M.,  firmam,  senhora, 
o  mais  bello  episodio  do  nosso  martyrologio  civil,  o  mais  su- 
blime triumpho  d'mna  razão  superior  que  nunca  acompanharam 
nem  os  terrores  religiosos  da  educação,  nem  as  cphemeras 
lisonjas  d  uma  fama  posthuma :  triumpho  tanto  mais  importan- 
te, senhora,  por  se  haver  realisado  em  um  século  negativo,  em 
que  a  razão  parece  ter-se  divorciado  do  sentimento,  e  a  politi- 
ca da  religião. 

«Será  possível,  senhora,  que  no  reinado  da  augusta  restau- 
radora da  justiça  e  da  liberdade,  a  septuagenária  mãe  de  D. 
Paulo  Iglesias  e  sua  desvalida  irmã  se  vejam  esquecidas  em  uma 
dolorosa  prostração  moral,  e  que  a  joven  filha  de  tão  illustre 
victima  não  tenha  recebido  ainda  uma  ligeira  mostra  da  vossa 
real  munificência  ?  Não :  eu  cumpro  hoje  um  dever  sagrado, 
uma  promessa  solemue  feita  ao  meu  infeliz  amigo,  no  momen- 
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to  de  descer  á  sepultura,  chamando  a  augusta  attençâo  de  V. 
M.  para  a  sua  desgraçada  familia,  e  vós,  senhora,  tão  compas- 
siva como  bella,  e  ainda  mais  magnânima  e  justiceira  do  que 
formosa  e  sensivel,  bem  sabeis  que  os  protectores  naturaes  dos 
grandes  feitos  são  as  grandes  almas. 

«Fiel  dispensadora  das  graças  com  que  vos  dotou  o  ceo,  V. 
M.  adoptará  esta  nova  gloria  hespanhola;  honrará  nos  filhos 
a  memoria  do  pae,  e  applacará  os  manes  de  Iglesias  enxu- 
gando as  lagrimas  dos  caros  objectos  que  ao  expirar  pela  li- 
berdade deixou  recommendados  á  gratidão  da  pátria. 

«Dignae-vos  pois,  senhora,  amparar  tão  illustre  familia;  lan- 
çae  sobre  a  sepultura  de  Iglesias  um  pouco  de  louro,  e  ac- 
crescentae  este  novo  esmalte  á  immortalidade  de  vosso  nome.» 

Era  por  esse  tempo  (dezembro  de  1833)  ministro  da  graça 
6  justiça  o  honrado  e  distincto  liberal  D.  Álvaro  Gomez  Be- 
cerra,  que  desde  logo  informou  favoravelmente  a  rainha  e  o 
governo  a  respeito  de  tão  justa  petição;  o  ministério  submet- 
teu  ás  cortes  um  projecto  de  lei  concedendo  uma  pensão  vita- 
hcia  á  mãe  de  Iglesias,  e  outra  á  sua  viuva  e  irmãs,  a  estas 
com  a  condição  de  reverter  ao  thesouro  publico  no  caso  de 
tomarem  estado,  pensão  que  foi  approvada  sem  que  no  con- 
gresso se  levantasse  uma  única  voz  para  a  contradizer. 

A  municipalidade  de  Almeria,  interpretando  os  sentimentos 
civicos  do  povo,  trasladou  para  um  mausoleo  construído  para 
esse  fim  os  restos  mortaes  dos  que  morreram  na  jornada  de 
Aljama,  defendendo  a  liberdade  e  a  constituição,  e  a  regente 
do  reino  concedeu  uma  cruz  vermelha  com  uma  estrella  no 
centro,  e  a  inscripção  Martyres  da  liberdade  de  1824,  e  no 
reverso  as  iniciaes  L  ou  M  (liberdade  ou  morte)  para  usarem 
os  que  ainda  existiam  dos  que  haviam  tomado  parte  na  em- 
preza.  As  letras  L  e  M  alludem  ao  séllo  oval  com  uma  coroa 
na  parte  superior  que  dizia:  1824,  no  centro  Liberdade  ou 
morte;  este  sello  é  guardado  na  municipalidade  de  Almeria 
como  um  objecto  que  recorda  aquella  nobre  e  desgraçada  em- 
preza,  que  tinha  por  alvo  derribar  a  tyrannia  e  o  despotismo 
do  governo  absoluto. 

Antes  de  terminar  este  capitulo  daremos  ao  leitor  a  lista 
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dos  patriotas  que  foram  fuzilados  em  Almeria  em  23  e  24  de 
agosto  de  1824,  e  que  são  os  seguintes: 

D.  Benigno  Morales,  D.  Carlos  Hoyos  y  Mier,  D.  João  Lux, 
D.  José  Berbes,  D.  João  Baptista  Pecho,  D.  António  Guerrero, 
D.  José  Garverino,  D.  Bernardino  Bustamante,  D.  José  Rojas, 
D.  José  Gandia,  D.  Luiz  de  Rute,  D.  João  Baptista  Cafra,  D. 
Raraon  Manzano,  D.  Carlos  Maisof,  D.  Francisco  Rojas,  D. 
Francisco  Palau,  D.  Thomaz  Reis,  irlandez,  D.  Guilherme 
Dru,  de  Dublin,  D.  Francisco  Navarrete,  D.  Miguel  Jimenez, 
D.  José  Rodrigues,  D.  Evaristo  Fernandez,  D.  José  Ferreri, 
D.  Francisco  António  Nevão,  D.  Angel  Garay,  D.  Nicolau  Gon- 
zalez,  D.  João  Perez,  D.  Jorge  Navarrete. 

Sem  outra  formalidade  além  de  um  conselho  verbal,  com- 
posto dos  mais  furibundos  realistas,  foram  fuzilados  estes  trin- 
ta e  um  patriotas,  sem  lhes  permittirem  defender-se.  Reco- 
nhecida a  identidade  das  pessoas,  declararam-os  reos  de  lesa- 
magestade,  e  em  dois  grupos  receberam  a  morte  ficando  seus 
corpos  no  campo  em  que  os  fuzilaram,  e  serviriam  de  pasto 
ás  feras,  se  alguns  caridosos  ecclesiasticos  não  lhes  tivessem 
dado  sepultura.  Depois  d'estas  execuções,  formou-se  um  in- 
trincado e  volumoso  processo  em  que  se  acharam  compUcadas 
quantas  pessoas  haviam  manifestado,  durante  o  periodo  cons- 
titucional, sympathia  pela  nova  ordem  de  coisas:  os  cárceres 
encheram-se  de  centenas  de  victimas,  e  não  foi  menor  o  nu- 
mero dos  que  buscaram  refugio  em  terra  estrangeira,  não 
contra  a  severidade  dos  juizes,  mas  contra  a  sanha  feroz  de 
seus  inimigos  e  verdugos. 


FIM   DO  TOMO   SEGUNDO 


lili  DO  MO  SiGlDO 

Livro  sexto 

ANTÓNIO  PEREZ^    SECRETARIO   DE   FILIPPE   II 

(1539—1615) 

PAG. 

Capitulo  I  —  Nascimento  de  António  Perez  —  Seu  caracter  —  Sua 
rápida  elevação  —  Escovedo,  nomeado  secretario  de  D.  João  d'Aus- 
tria  —  Intrigas  de  Eícovedo  e  projectos  ambiciosos  de  D.  João  — 
Duplicidade  do  rei  e  de  António  Perez  —  Escovedo  vem  a  Hespa- 
nha  e  é  assassinado 5 

Capitulo  II  —  Informação  de  Perez  sobre  a  conducta  de  Escovedo 
—  Filippe  u  decide  a  sua  morte  —  A  princeza  de  Evoli  —  Seus  amo- 
res com  António  Perez  —  Influencia  d'estes  amores  no  assassinato  de 
Escovedo  —  Perez  rival  de  Filippe  ii 10 

Capitulo  III  —  O  confessor  de  Filippe  n  justifica  o  assassinato 
de  Escovedo  —  Tentativa  de  envenenamento  —  Plano  de  assassinato 
e  sua  execução 16 

Capitulo  IV  —  Perez  accusado  pela  familia  de  Escovedo  —  Estra- 
nha conducta  do  rei  —  Perez  solicita  do  rei  que  seja  levado  o  as- 
sumpto aos  tribunaes  —  Desistência  de  Pedro  de  Escovedo — Perple- 
xidade do  rei  —  Sobresaltos  de  António  Perez  —  Chegada  de  Gran- 
vela  a  Madrid  —  Prisão  de  António  Perez  e  da  princeza  de  Evoli. .     22 

Capitulo  V  —  Melhora  a  situação  de  Autonio  Perez  —  Suas  espe- 
ranças—  Expedição  do  rei  a  Portugal — Prisão  de  D.  Joanna  Coe- 
lho, mulher  de  António  Perez  —  Manda-a  o  rei  pôr  em  liberdade,  e 
dá-lhe  a  sua  palavra  de  que  ha  de  resolver  em  bem  o  negocio  de  seu 
esposo  —  Orgulho  de  Perez  —  Informação  sobre  a  sua  inteireza  co- 
mo ministro — Morte  repentina  do  astrólogo  Pedro  de  la  Hera,  e  do 
escudeiro  Rodrigo  de  Morgado  —  É  Perez  accusado  de  os  haver  en- 
venenado —  Sentença  contra  Perez  por  delicto  de  venalidade 28 

Capitulo  VI  —  É  segunda  vez  preso  António  Perez  —  Tenta  reco- 
Iher-seájuiisdicção  ecelesiastica  —  Competência  —  O  rei  decide  con- 
tra a  egreja  —  Manda  prender  a  esposa  e  filhos  de  Perez  —  Firmeza 
de  D.  Joanna  Coelho  —  Ordena-lhe  Perez  que  entregue  os  papeis  do 
rei  —  Prosegue  a  causa  contra  o  assassinato  de  Escovedo — Prisão 

26=PEBBKeUIçÕES=V/!)L.  « 


402  msITORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 


FAG. 


de  Diogo  Martinez,  mordomo  de  Perez  —  Nega  o  crime  de  seu  amo 

—  Supplicaí!  de  Perez  ao  rei  —  Augmentam  os  rigores  de  seu  capti- 
veiro  —  Depoimentos  de  testemunhas 34 

Capitnlo  VII  —  O  confessor  do  rei  aconselha  Perez  a  que  faça  re- 
velações —  Iní^tigações  e  promessas  de  Filippe  n  para  conseguir  o 
mesmo  —  Nega-se  António  Perez  ^ — Desistência  formal  de  Pedro  Es- 
eovedo  —  Conluio  odioso  entre  Filippe  n  e  Rodrigo  Vasquez  para 
prender  Perez  —  Fazem-se-lhe  novas  instancias  para  que  confesse  — 
Perez  submettido  ao  tormento  —  Confessa  ser  o  autor  da  morte  de 
Escovedo  —  Surpreza  e  indignação  da  corte  —  Enfermidade  de  Perez 

—  Sua  fugida  da  prisão 41 

Capitulo  VIII  —  António  Perez  em  Aragão  —  Escreve  a  Filippe  n 

—  Manda  o  rei  encerrar  no  cárcere  publico  a  mulher  e  filhos  de  Pe- 
rez —  Colloca-se  este  sob  a  protecção  do  foro  dos  Manifestados  — 
Accusa-o  Filippe  ii  perante  o  tribunal  de  justiça  —  Constituição  de 
Aragão  —  Intrigas  de  Filippe  n  para  apoderar-se  de  Perez 49 

Capitnlo  IX  —  Mensagem  de  António  Perez  a  Filippe  ii — Sen- 
tença publicada  em  Madrid  contra  Perez  —  Memorial  dirigi  lo  por 
Perez  aos  seus  juizes  —  Filippe  ii  desiste  da  aceusação  —  Perez  é 
absolvi  io  pelo  tribimal  de  justiça  —  Novas  accusações  —  Perez  ac- 
cusado  como  herege  ante  a  inquisição  —  Qualificação  do  confessor 
do  rei 55 

Capitulo  X — Ordem  de  prisão  expedida  pelos  inquisidores  contra 
Perez  e  Maiorini  —  O  justiça-mór  manda  entregar  o  preso  — Tumul- 
to em  Saragoça  —  Os  amotinados  sitiam  a  casa  do  marquez  de  Al- 
menara  —  Resistência  do  marquez  —  O  justiça-mór  manda-o  pren- 
der—  Morte  do  marquez  de  Almenara 62 

Capitulo  XI  —  O  povo  ameaça  lançar  fogo  ao  palácio  da  inquisi- 
ção—  Os  inquisidores  entregam  os  presos  Perez  e  Maiorini  —  São 
trasladados  os  presos  para  o  cárcere  da  Manifestação  —  Negociações 
entre  Filippe  n  e  os  aragon^^zes  —  Tratam  de  convencer  Perez  que 
se  submetta  ao  santo  officio  —  Tentativas  de  evasão  —  O  tribunal  de 
justiça  decreta  a  extradição  de  António  Perez  —  Refugia-se  este  nos 
Pyreneos  —  Volta  a  Saragoça 68 

Capitulo  XII  —  Embaixada  dos  aragonezes  a  Filippe  ii  —  Planos 
liberticidas  do  rei  —  Exercito  castelhano  na^;  fronteiras  de  Aragão 
Atravessa  a  fronteira  —  Fraca  resistência  dos  aragonezes  —  O  exer- 
cito real  ás  ordens  de  Vargas  entra  em  Saragoça  —  Medidas  concilia- 
doras de  Vargas  —  Prisão  do  justiça-mór,  D.  João  de  Ja  Nuza  e  de 
outros  nobres  aragonezes  —  Execução  do  justiça-mór 76 

Capitulo  XIII — Novas  execuções  em  Saragoça  —  Amnistia  con- 
cedida por  Filippe  n — Rigores  da  inquisição  —  Sentença  do  santo 
officio  contra  António  Perez  —  Abolição  dos  foros  aragonezes 82 

Capitulo  XIV  —  Perez  errante  nos  Pyreneos  —  Sua  carta  á  prin- 
ceza  de  Bearn  —  Perez  em  Pau  —  Manejos  de  Filippe  u  para  attra- 


índice  403 

PAG. 

hir  Perez  —  Desconfianças  d'este  —  O  rei  manda  assas$inaI-o  —  Hen- 
rique IV  protege-o  —  Perez  dirige-se  a  Inglaterra — Novas  tentativas 

para  o  assassinar , 88 

Capitulo  XV  —  Perez  em  Paris  —  Descobrem-se  novos  planos  de 
assassinato  contra  elle  —  Negociações  com  a  Inglaterra  —  Precária  si- 
tuação de  Perez  —  Annunciam-lhe  falsamente  a  morte  de  sua  esposa 

—  Segunda  viagem  de  Perez  a  Inglaterra  —  Sua  volta  a  França  — 
Entra  Perez  em  serviço  de  Henrique  iv  —  Condições  mipostas  a  Pe- 
rez —  Conquistas  dos  hespanhoes  em  França  —  Henrique  iv  recupe- 
ra a  praça  de  Amiens  —  Paz  de  Vervdns  —  Esperanças  de  Perez  — 
Morte  de  Filippe  ii 95 

Capitulo  XVI  —  Filippe  m  manda  põr  em  liberdade  D.  Joanna 
Coelho  —  Destituição  e  morte  de  Rodrigo  Vasquez  —  Tolerância  de 
Filippe  ni  com  os  aragonezes — Critica  situação  de  Perez — Paz  en- 
tre a  Inglaterra  e  a  Hespanha  —  Volta  Perez  a  Inglaterra  —  Cólera' 
de  Jacques  i  —  Mau  êxito  da  viagem  de  Perez  —  Diligencias  de  Perez 
para  voltar  a  Hespanha 103 

Capitulo  XVII  —  Últimos  annos  da  vida  de  Perez  —  Norte  de 
príncipes,  etc.  —  Juizo  d'esta  obra  —  Novas  solicitações  de  Perez 
para  voltar  a  Hespanha  —  Testamento  e  morte  de  António  Perez  — 
Rehabilitação  de  seus  filhos  111 

Livro  sétimo 

PERSEGUIÇÕES  DA  INQUISlÇÃO  DE  HESPANHA 

CONTRA  JUIZES,  MAGISTRADOS  E  OUTRAS  AUTORIDADES  CIVIS, 

E  CONTRA  ESCRIPTORES  E  PHILOSOPHOS 

(loo3  — 1808) 

Capitulo  I  —  O  licenceado  Izquierdo,  excommungado  pelos  inquisi- 
dores de  Calahorra  —  O  cabido  e  camará  de  Murcia  são  excommun- 
gados  —  Os  inquisidores  convertem-se  em  Valência  em  agentes  da 
policia  m-bana  —  Pio  v  e  os  aragonezes  —  Inquisidores  amantes  de 
touradas  —  Protecção  que  dispensam  a  assassinos 117 

Capitulo  II  —  O  corregedor  de  Toledo  é  excommungado  —  O  bis- 
po de  Valladolid  perseguido,  e  os  seus  enviados  a  Madrid  encerrados 
na  inquisição  —  Os  inquisidores  protegendo  negros 122 

Capitulo  III  —  Frei  João  António  Santamaria  —  Frei  Jeronymo 
Roman  e  Martinez  Cantalapiedra,  perseguidos  e  processados — Per- 
seguições contra  Macanaz  —  D.  Manuel  Quintano  Bonifaz  —  Jovella- 
nos  —  Duque  de  Almodovar  —  Estevam  de  Arroio  —  O  commenda- 
dor  Barrientos — O  conde  de  Benalcazar  —  D.  João  de  Chumacero 

—  Floridablanca  —  D.  José  Mur  —  Conde  de  Francos 128 

Capitulo  IV — Perseguições  contra  D.  Paulo  de  Olavide  —  É  con- 


404  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 


PAG. 


deninado  por  heresia  a  oito  annos  de  reclusão  —  Seu  processo — Fo- 
ge para  França  —  Funda  novas  povoações  na  Serra  Morena 134 

Capítnlo  V  —  D.  Filippe  de  Samaniego — Sua  declaração  em  con- 
sequência da  qual  são  processados  vários  eseriptores  —  O  niarquez 
de  Roda,  D.  Pedro  Gonzalez  d«  Salcedo,  conde  de  Ricla,  padre  Ber- 
rocoza,  D.  Benito  Bails,  frei  Belando,  D.  José  Quirós  e  D.  Luiz  Ca- 
fiuelo,  perseguidos  pela  inquisição 138 

Capitulo  VI  —  Perseguições  contra  o  padre  Centeno,  D.  José  de 
Clavijo  e  Fajardo,  D.  António  e  D.  Jeronymo  da  Costa,  D.  Thomaz 
de  Iriarte,  o  padre  Islã  e  Salas  —  Decreto  do  ministro  Llaguno  —  O 
fabulista  Samaniego  perseguido  —  D.  Gregório  Vicente  e  Menendez 
Valdês  processados 143 

Capitalo  VII  —  Perseguições  contra  Godoy  por  atheu  —  Processo 
e  condemnação  dos  livreiros  de  Valladolid  —  Audácia  dos  inquisido- 
res de  Alicante  —  Conclusão 149 

Livro  oitavo 

PERSEGUIÇÕES  DA  INQUISIÇÃO  HESPANHOLA 

DURANTE  OS  REINADOS  DE  FILIPPE  lY,  CARLOS  II,  FILIPPE  V 

E  CARLOS  IV 

(1626—1808) 

Capitulo  I  —  Filippe  iv  concede  á  inquisição  autorisação  para  per- 
seguir os  contrabandistas  —  Perbeguições  contra  os  portuguezes  — 
Supplicio  da  celebre  beata  Maria  da  Conceição  —  Auto  de  fé  em 
Córdova  —  Invocação  que  fazia  ás  estrellas  Maria  de  San  Leon  y 
Espejo  —  Suicídio  de  Alonso  Lopez  de  Acufia  nos  cárceres  da  inqui- 
sição —  Auto  geral  de  fé  celebrado  em  Sevilha  contra  cincoenta  ac- 
cusados  —  Solemne  auto  de  fé  celebrado  em  Madrid  com  assistência 
do  rei  e  da  familia  real  —  Demolição  da  casa  de  um  dos  condemna- 
dos  — Os  frades  capuchinhos  apropriam-se  do  terreno 155 

Capitulo  II  —  Auto  de  fé  em  Valladolid  —  Novo  supplicio  inven- 
tado pelos  inquisidores  —  Supplicio  cio  doutor  André  Fonseca  e  sua 
esposa  em  Cuenca  —  Morte  de  D.  Ballhazar  Lopez  —  Horroroso  auto 
de  fé,  celebrado  em  Sevilha  em  13  de  abril  de  1660 160 

Capitulo  III  —  Processo  de  D.  Rodrigo  Calderon,  marquez  de  Sie- 
teiglesias  —  Accusação  contra  o  conde  duque  de  Olivares  —  Persegui- 
ções contra  o  jesuita  Poza  —  Processo  e  tormento  da  abbadessa  e  va- 
rias freiras  de  S.  Plácido  —  Declaração  de  D.  Thereza  da  Silva  — 
Perseguições  contra  D.  Jeronymo  de  Villanueva  —  Assassinato  do 
inquisidor  D.  João  Lezacta 165 

Capitulo  IV  —  Celebração  do  casamento  de  Carlos  ii  com  outro 
auto  de  fé  —  A  eloquência  sagrada  em  tempo  de  Carlos  ii  —  Notável 


INDICE  405 

PAG, 

sermão  do  padre  Guerra  y  Rivera  —  Filippe  v  no  throno  —  Edito 
do  inquisidor  geral  D.  Vidal  Marin  —  Autos  de  fé  e  numero  de  vi- 
ctimas  durante  o  reinado  de  Filippe  v 171 

Capitulo  V — Decadência  da  inquisição  —  Greação  em  Madrid  das 
academias  de  Historia  e  da  Lingua  —  Concordata  com  o  papa  — 
Primeiras  publicações  periódicas  —  A  bulia  in  eoena  Domini  —  Os 
jesuítas  mandam  e  não  obedecem  —  Reinado  de  Carlos  iii  —  Dester- 
ro do  inquisidor  geral  Quintano 178 

Capitulo  VI  —  Funesto  reinado  de  Carlos  iv  —  Baldados  esforços 
da  inquisição  contra  as  novas  idéas  —  Processos  contra  Bernardo 
Maria  de  Calzada  e  o  marqu -z  de  Narro-s  —  Processos  contra  D.  Mi- 
guel Solano,  cura  de  Esco  —  Sua  morte 183 

Capitulo  VII  —  Suppressâo  do  santo  oíEcio  —  Quadro  das  pes- 
soas condemnadas  publicamente  de  1481  a  1808  —  Numero  das  vi- 
ctimas  da  inquisição  por  períodos,  no  exercício  de  cada  inquisidor 
geral  —  Resumo  das  victimas  condemnadas  pela  inquisição  durante 
os  327  annos  da  sua  existência  —  Considerações  geraes 190 

Livro  nono 

PERSEGUIÇÕES  POLITICAS  E  RELIGIOSAS  EM  HESPANHA 

(1521— 1866) 

Introducção —  Conducta  seguida  em  Hespanha  pelos  reis  estran- 
geiros—  Erro  dos  vencidos  no  campo  de  Villalar  —  Representação 
feita  pelos  castelhanos  a  Carlos  v  — •  Consequências  que  resultariam 
da  acquiescencia  do  rei  ás  condições  que  lhe  impunham  os  commu- 
neiros 205 

Capitulo  I  —  Terrível  conducta  de  Carlos  v  para  com  os  comrau- 
neiros  —  Nega-se  a  abrir  as  portas  da  pátria  á  corajosa  esposa  do 
innocente  Padilla  —  Prisão  de  Ayala,  conde  de  Salvatierra  —  Rigo- 
res que  se  empregaram  contra  o  prisioneiro  —Infame  morte  de  Aya- 
la—  Cartas  de  Padilla  a  sua  esposa  e  á  cidade  de  Toledo  —  Senten- 
ças de  Padilla,  João  Bravo  e  Francisco  Maldonado  — •  Morte  dos 
mesmos  —  Considerações 210 

Capitulo  II  —  Concede  Carlos  v  amnistia  aos  communeiros  —  In- 
divíduos que  foram  exceptuados  do  indulto  —  Morte  de  Sotomayor 
e  mais  seis  communeiros  —  Prisões  e  tormentos  impostos  ao  bispo 
de  Zamora  —  Sentença  pronunciada  contra  o  mesmo  —  Sua  morte  — 
EfFeito  que  esta  produziu  sobre  o  publico  —  Escrúpulos  religiosos  do 
alcaide  Ronquillo  —  Morte  do  jurisconsulto  D.  Diogo  Montoya  — 
Considerações 217 

Capitulo  III  —  índole  do  movimento  popular  chamado  as  Germa- 
nias  de  Valência  —  Pareceres  dos  historia  iores  Sandoval  e  Escolano 


406  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 


PAG. 


—  João  Lorenzo,  sua  proposta  e  modéstia  —  Indivíduos  que  compo- 
zeram  o  governo  de  Valência  proposto  por  João  Lorenzo  —  Nome 
que  tomou  este  governo  —  Manifesto  do  governo  germanio  —  Condu- 
cta  seguida  pela  aristocracia  —  Derrota  dos  germanios  nos  campos 
de  Almodovar  —  Capitulação  de  Valência,  Játiva  e  outras  povoações 

—  Vicente  Jimeno  e  sua  morte  —  Morte  de  Sorolla  —  Resistência, 
capitulação  e  morte  de  Peris 227 

Capitulo  IV  —  João  Caro  —  Indigna  conducta  que  o  seu  caracter 
conciliador  lhe  fez  seguir  —  Carti  que  escreveu  a  Sorolla — Caro  é 
chamado  a  Valladolid —  Sua  morte  —  Nomes  e  qualidades  daspriu- 
cipaes  victimas  que  os  realistas  sacrificaram  em  Valência  —  Consi- 
derações   > 234 

Capitnlo  V  —  Revolução  de  Maiorca  —  Os  operários  de  Maiorca 
nomeiam  delegpdos  Pedro  Beguto  e  Manuel  Palomo  para  solicitarem 
do  vice-rei  o  direito  de  reunião  que  lhes  tirara  —  Manda  o  vice-rei 
prender  os  delegados  —  Subleva-se  o  povo  quando  teve  conhecimen- 
to d'e.-ta  arbitrariedade,  põe  em  liberdade  os  emissários,  e  o  vice-rei 
é  obrigado  a  fugir  depois  de  inútil  resistência  —  João  Crespi  é  no- 
meado chefe  do  poder  popular  —  Aspirações  do  povo  —  Conducta 
seguida  pela  nobreza  —  Tomada  do  forte  do  Bellver  e  cerco  do  da 
Alcudia  —  O  bispo  frei  Pedro  Pont  —  Seu  infame  proceder — Tenta- 
tiva de  assassinato  na  pessoa  de  João  Crespi — Tenta  o  bispo  segun- 
da vez,  por  meio  dos  agentes  do  rei,  assassinar  Crespi  —  Assassinato 
de  Crespi — Effeito  que  produziu  no  povo  —  Manda  o  governo  popu- 
lar executar  alguns  realistas  complicados  no  assassinato  de  Crespi  — 
João  Colom  é  nomeado  chefe  do  poder  popular  —  Capitulação  de 
Palma  —  São  enviados  á  corte  quatro  representantes  do  povo  para 
informar  o  rei  do  oceorrido,  e  da  justiça  de  suas  reclamações  —  En- 
trevista dos  representantes  com  o  rei  —  Promessas  que  este  lhes  fez 

—  Sua  infame  traição  —  Morte  de  Jjão  Colom  e  de  outros  patriotas  240 
Capiíulo  VI  —  Conceito  que  mereciam  a  Filippe  iv  e  ao  seu  favo- 
rito o  conde-duque  de  Olivares  os  foros  catalães  —  Actos  do  vice-rei 

da  Catalunha  conde  de  Santa  Coloma —  Sua  morte  —  É  nomeado  em 
seu  logar  o  duque  de  Ca  dona —  Conducta  conciliadora  do  novo  vi- 
ce-rei—  Resultados  que  cora  ella  obteve  —  É  substituído  pelo  mar- 
quez  de  los  Velez  —  Discurso  do  cónego  Claris  —  Capitulação  de 
Cambrils —  Destruição  da  sua  guarnição  —  Patriotas  assassinados 
em  Tortoza  e  em  Hospitalet  —  Tentam  os  catalães  anaexar-se  á 

França  —  Falsas  promessas  de  Filippe  iv 248 

Capitulo  VII  —  Benevolência  dos  primeiros  reis  da  casa  de  Bour- 
bon —  Começam  de  novo  as  perseguições  em  Ilespanha  —  Carlos  iv, 
Godoy  e  Maria  Luiza  —  Descripção  que  faz  um  historiador  contem- 
porâneo do  reinado  de  Carlos  iv  —  Projectos  de  Fernando  vii  —  Seus 
complices  e  auxiliares  —  Carta  de  Fernando  vn  a  Bonaparte  —  Pla- 
no adoptado  por  Fernando  vii  e  seus  partidários  para  deslhron;u' 


índice  407 

PAG, 

Carlos  rv  —  Descobre  Godoy  a  conspiração  —  Prisão  de  Fernando  ^^I 

—  Carta  de  Carlos  iv  a  Napoleão  —  Declarações  e  delações  que  fez 
Fernando  vii — Cartas  que  escreveu  a  seus  pães  implorando  perdão 

—  Erro  de  Napoleão — Intentam  os  reis  fugir  para  a  America — Sub- 
levação de  Aranjuez  —  Narrativa  que  faz  Maria  Luiza  da  parte  que 
seu  filho  Fernando  teve  na  sublevação  de  Aranjuez  —  Dirige-se  Fer- 
nando vir  a  Bayonna  —  Queda  e  morte  de  Godoy  em  1823  —  Épo- 
cas em  que  Godoy  foi  agraciado  com  títulos  e  honras 255 

Capitulo  VIII  —  Carta  de  Fernando  vii  a  Napoleão  pedindo- lhe 
em  casamento  uma  princeza  da  sua  augusta  famiha,  e  felicitando-o 
pelas  íuas  victorias  em  Hespanha  —  Destituição  do  arcebispo  de  Se- 
vilha —  Conducta  seguida  por  Fernando  vn  ao  voltar  do  seu  dester- 
ro de  Valencey  —  Descripção  que  do  estado  da  Hespanha  faz  um 
historiador  contemporâneo  —  Os  persas  e  sua  infame  conducta — Ar- 
guelles  e  outros  deputados  liberaes  são  levados  para  Ceuta  --  Pala- 
vras de  Fernando  vii  —  O  Coxo  de  Málaga  —  Autorisação  dada  por 
Fernando  vii  ao  cruel  Negrete 265 

Capitulo  IX  —  Anecdotas  que  demonstram  o  fallaz  caracter  de 
Fernando  vn  —  Conducta  seguida  por  Fernando  vii  com  o  bispo  de 
Mechoacan — Como  Fernando  vii  tratava  os  seus  ministros  —  Suas 
dissensões  com  o  cl'ro  e  em  particular  com  os  frades — ■  Extracto  da 
«Hespanha  contemporânea»  —  Hypocrisia  do  rei  —  O  general  Eguia, 
seu  caracter  e  suas  perseguições  em  Granada 273 

Capitulo  X  —  Decreto  de  Fernando  vn  restabelecendo  a  inquisição 
— -Temores  dos  patriotas  e  regosijo  dos  fanáticos  —  O  cónego  Osto- 
laza — Perseguições  inquisitoriaes  —  Nobre  proceder  do  inquisidor 
Riesco  —  O  santo  oíBcio  declara  guerra  de  morte  aos  livros  e  aos 
franc-maçons  —  Prisão  de  D.  João  Van-Halen  —  Supplica  que  dirige 
ao  rei  —  Conversação  com  o  carcereiro  —  É  conduzido  a  Madrid. .  .   280 

Capitulo  XI —  Entrevista  de  Van-Halen  cocn  Fernando  vn,  relata- 
da por  elle  nas  suas  Memorias 287 

Capitulo  XII — ^  Resumo  do  que  Van-Halen  expoz  por  escripto  a 
Fernando  vn  —  Van-Halen  é  encerrado  nos  cárceres  da  inquisição 

—  Submettem-n'o  a  um  conselho  de  guerra  —  Não  aclarando  nada  o 
processo  militar  é  o  preso  outra  vez  entregue  á  jurisdicção  inquisito- 
rial  —  Seu  procedimento 294 

Capitulo  XIII  —  Conta  Van-Halen  os  interrogatórios  e  tormentos 
que  lhe  fizeraoa  soíTrer  na  inquisição 300 

Capitulo  XIV  —  Incivil  modo  com  que  Fernando  \^I  recebeu  a 
mãe  de  Van-Halen — Foge  este  do  cárcere,  graças  á  criada  de  um  in- 
quisidor, chamada  Ramona  —  Amigos  de  Van-Halen  —  Redobra  a  vi- 
gilância com  os  outros  presos  —  Circular  do  inquisidor  geral  —  Van- 
Halen,  que  se  occultára  em  Madrid,  consegue  sair  de  Hespanha  com 
um  passaporte  falso  —  Outras  victimas 307 

Capitulo  XV  —  Frustra-se  o  plano  de  um  levantamento  nacional 


408  HISTORIA  DAS  PERSEGUIÇÕES 


PAG. 


projectado  por  Mina,  e  são  presos  muitos  liberaes  —  Começa  o  perio- 
do  de  sangue  dos  seis  primeiros  annos  do  reinado  de  Fernando  vu 

—  Prisões  e  fuzilamentos  —  Sublevação  constitucional  na  Corunha 
promovida  pelo  general  Porlier — É  suffoeado  o  movimento,  e  Por- 
lier  é  preso  e  condemnado  á  morte  —  Notável  manifesto  que  Porlier 
tinha  publicado  —  Reflexões 311 

Capitulo  XVI  —  Sublevação  de  Lacy  na  Catalunha  —  Proclama- 
ção revolucionaria  —  É  suffoeado  o  levantamento,  e  Lacy  fica  preso 
com  muitos  outros  chefes  —  Tentativas  para  libertar  os  presos  — 
Lacy  é  sentenceado  á  morte  —  É  conduzido  a  Palma  de  Maiorca,  e 
fuzilado  no  castello  de  Bellver  —  As  cortes  de  1820  honraram  a  sua 
memoria  —  Cynismo  de  Fernando  yii 322 

Ciapitnlo  XVII  —  Os  cárceres  de  Barcelona  estavam  cheios  de  li- 
beraes—  Elio,  pachá  de  Valência,  commette  mil  arbitrariedades  — 
Conspiração  na  dita  cidade  —  OíTerecem  a  coroa  a  Carlos  iv  —  Este 
acceita-a,  e  morre  pouco  depois  em  Roma,  bem  como  sua  esposa  com 
suspeitas  de  envenenamento  —  Descobre-se  a  conspiração  de  Valên- 
cia —  Elio  atravessa  com  uma  estocada  pelas  costas  Vidal,  chefe  da 
conspiração  —  Procedimento  despótico  de  Elio  —  São  enforcados 
dezesete  patriotas,  entre  elles  Vidal,  que  já  se  achava  agonisante  — 
Perseguições  da  familia  Beltran  de  Lis  —  Fim  de  Elio  —  Espirito 
anti -liberal  do  clero  —  O  arcebispo  de  Valência 328 

Capitulo  XVIII — Perseguições  em  Madrid  —  Projecto  de  prender 
o  rei  — Execução  de  Richard — Pânico  ridículo  e  procedimento  arbi- 
trário do  governador  de  Cadiz  —  É  recompensado  pelo  governo  — 
Levantamento  de  Riego  e  Quiroga  na  ilha  de  Lião  em  1820  —Queda 
do  despotismo,  jurando  o  rei  a  constituição  — Matança  em  Cadiz — 
Inépcia  e  boa  fé  dos  liberaes  —  Riego  é  desterrado  para  as  Astúrias 

—  Uso  que  D.  Fernando  va  fazia  dos  direitos  que  a  constituição  lhe 
conferia  —  Cegueira  do  povo S37 

Capitulo  XIX — Conspira  Fernando  vu  contra  a  constituição  — 
Levantamentos  anti-liberaes  —  Seus  chefes,  clérigos  pela  maior  par- 
te, são  derrotados  e  refugiam-se  em  França  —  O  duque  de  Angoulê- 
me  cora  cem  mil  francezes  vem  restabelecer  Fernando  como  rei  ab- 
soluto —  Desapprovam  os  francezes  as  violências  dos  realistas  —  Res- 
ponsabilidade de  Chateaubriand — Pontos  de  comparação  entre  Rie- 
go e  Esparfero  —  Má  sorte  de  Riego 342 

Capitulo  XX  —  Extracto  do  processo  de  Riego 346 

Capitulo  XXI  — Conclue  o  extracto  da  causa  de  Riego  —  Sua  bar- 
bara execução —  A  «Gazeta»  publica  uma  refractação  de  Riego  — 
Decreto  de  rehabilitação  em  1836  —  Nobres  e  patrióticos  sentimen- 
tos de  Tarifa  e  Algeciras 364 

Capitulo  XXII  —  Emigrações  —  Expedições  de  Valdês  — bucces- 
sos  de  Tarifa 377 

Capitulo  XXIII  —  Relação  do  desastroso  fim  de  D.  Paulo  Iglesias, 


índice  409 

PAG. 

escripta  por  um  companheiro  seu  de  prisáo  —  Rehabilitação  da  sua 
memoria  em  1835  —  Fuzilamentos  em  Almeria  —  Novo  processo  .  .  385 


Oollocação  éisLS  esta^mpa^s 

PAG. 

António  Perez,  secretario  de  Filippe  ii 5 

O  padre  Islã 147 

Prisão  do  bispo  de  Mechoacan ,  .  275 

l\iego  conduzido  ao  supplicio , 374 


FRANCISCO  ARTHUR  DA  SILVA,  EDITOR 

í  Ml  ii  D[  mm  ima  i  ucmdí 


DICCIONARIO  [NCVCLOPEDICO 

OU 

DiOYO  DICCIONARIO  DA  LÍNGUA  POTIJGIEZA 

PARA  USO  DOS  PORTUGUEZES  E  BRAZILEIROS 

CORRECTO  E  ACGMENTÂDO  N'ESTA  QCINTA  EDIÇÃO 

Este  diccionario,  único  no  seu  género,  tem  merecido  a  acceitação  do 
publico  t  o  applauso  das  pessoas  mais  competentes,  não  só  pela  sua  exa- 
ctidão como  pelos  valiosos  recursos  que  oiferece  a  todas  as  classes  de 
leitores. 

JI!omprehende  esta  útil  e  apreciada  obra,  que  tem  tido  cinco  edi- 
ções saccessivas : 

O  vocabolario  da  liugua  portngneza  com  todas  as  vozes 
antigas  e  modernas  até  hoje  conhecidas,  accentuadas  conforme  a  melhor 
pronuncia ;  os  termos  technicos  das  sciencias,  artes  e  officios,  e  as  pala- 
vras introduzidas  na  lingua  portugueza  dos  idiomas  estrangeiros,  que  o 
uso  tem  auctorisado,  etc. 

A  Itistoria*  contendo  a  noticia  dos  principaes  factos,  succedidos 
desde  a  creação  do  mundo  ;  a  mythologia  ;  os  nomes  e  resumo  biographi- 
co  de  muitos  heroes,  heroinas  e  homens  celebres,  principalmente  de  Por- 
tugal e  Brazil,  fallecidos  até  ao  presente  ;  os  usos  e  costumes  dos  povos  ; 
o  nome,  qualidade  e  valor  das  moedas,  etc. 

A  geograpbia*  com  a  descripçâo  de  todas  as  suas  principaes  di- 
visões, capitães,  etc.  A  parte  da  geographia  que  diz  respeito  a  Portugal 
e  ao  Brazil,  abrange  todas  as  províncias,  cidades,  concelhos,  districtos, 
comarcas  e  municípios,  e  as  principaes  aldeias,  montanhas,  rios,  e  curio- 
sidades naturaes,  acompanhada  a  descripçâo  de  noticias  estatisticas,  e  de 
tudo  quanto  ha  de  mais  notável  na  historia  económica  e  política  dos  dois 
paizes.  Contém  além  d'isso  grande  numero  de  notícias  e  apontamentos 
essenciaes  de  uso  inmiediato,  dispensando  o  ter  de  recorrer  a  innumeras 
obras. 

Esta  quinta  edição  soffreu  grandes  reformas  e  attendiveis  melhoramen- 
tos tanto  na  parte  litteraria  como  na  material,  em  que  se  empregou  typo 
novo  eexcellente  papel,  e  vae  augmentada  com  dois  copiosos  vocabulá- 
rios da  língua  brasílica  ou  tupy,  e  outro  do  dialecto  guarany. 

Precedido  de  uma  íntroducção  grammatical  muito  desenvolvida,  e  se- 
guida do 

DICCIONARIO  DE  SYNONYMOS 

COM  KErLEXÕES  CRITICAS 

Dois  grossos  volumes  in-folío,  impressos  em  excellente  papel  e  bom  ty- 
po, contendo  2:480  paginas,  solidamente  encadernados,  12)^1000  réis. 


FRANCISCO  ARTHUR  DA  SILVA,  EDITOR 


OES-Aul^  0-A.lsrTXJ 


HISTORIA  UNIVERSAL 

DESDE  A  CREAÇÃO  DO  DUNDO  ATÉ  1862 

CONTINUADA  ATÉ   1879 

Por  D.  TVEIIESIO  FER^ANDEZ  CUESTA 

COM  A  I\OTICIA  DOS  FACTOS  MAIS  NOTAYEIS 

RELATIVOS  A  PORTUGAL  E  AO  BRAZIL 

Traduzida  da  edição  franceza  de  1867 
ACOMPANHADA  DA  VERSÃO  DAS  CITAÇÕES  GREGAS  E  LATINAS 

B  ANNOTADA  POB 

MANUEL  BERNARDES  BRANCO 
Seg-unda  edição 

Illustrada  com  81  gravuras  primorosamente  executadas 

TREZE  VOLUMES  IN-4.»  GRANDE 

Brochados 20;$000  réis 

Encadernados 27í$ÍOOO  réis 


Para  facilitar  a  acquisição  d'esta  tão  importante  obra  ás 
pessoas  menos  abastadas  que  a  nâo  possam  d'iima  só  vez 
comprar,  deliberou  o  editor  conservar  aberta  a  assignatura  em 
Portugal  e  no  Brazil. 

Cada  folha  de  \^  paginas  a  duas  columnas,  edição  nitida,  SO 
réis.  —  Cada  gravura  primorosamente  executada,  ^0  réis. 


RUA  DOS  DOURADORES,  72,  LISBOA 


GESAR  GANTU 


OS  ULTIOS  TlTIl 

THADUCÇÃO  PELO  VISCONDE  DE  CASTILHO 


A  HISTORIA  UNIVERSAL  de  César  Caotu  termÍDOU  em  4847. 
isto  é,  na  véspera  de  acontecimentos  que  Gzeram  mudar  de  fa- 
ce a  Itália  e  toda  a  sociedade  civil  e  politica.  Nas  traducções 
feitas  em  quasi  todas  as  linguas  foram  accrescentadas  noticias 
dos  factos  posteriores,  e  em  algumas,  como  na  nossa  segunda 
edição  portugneza,  se  Gzeram  expressamente  continuações. 

O  auctor  não  julgou  estas  continuações  e  variações  confor- 
mes com  o  seu  systema,  nem  com  a  idéa  que  presidia  ao  plano 
da  sua  HISTORIA  INIVERSAL;  entendeu  dever  protestar  con- 
tra a  YERDENSHISTOIRE  de  Copenhague,  e  contra  a  HISTO- 
RIA IJMTERSAL,  reformada,  accrescentada  e  ampliada  para  o 
Brazil  e  Portugal,  pelo  sr.  António  Ennes,  que  se  publica 
em  Lisboa,  e  decidiu  continuar  a  sua  HISTORIA  I]!\IYERSAL 
com  a  brevidade  conceituosa  e  com  as  vistas  geraes  da  sua 
grande  obra. 

Esta  continuação,  que  comprehende  o  interessante  periodo 
dos  trinta  annos  de  1848  a  1878,  conta  já  quatro  edições  na 
Itália. 

IJm  volume  de  SI2  paginas  in-V  francez 
brochado  900  réis 


FRANCISCO  ARTHUR  DA  SILVA,  EDITOR 

D.  MIGIEL  DE  CERYAINTES  SA4\EDRA 


OimOSOFlLGOMlIlOTEiLillli 

TRADUCÇÃO   DO 

VISCONDE  DE  BENALGANFOR 


Havia  muito  tempo  que  os  mais  sinceros  e  mais  auctorisa- 
dos  conhecedores  da  nossa  litteratura  lamentavam  a  falta  de 
uma  versão,  ao  alcance  de  todas  as  classes  de  leitores,  do  ro- 
mance que  hoje  oíferecemos  ao  publico,  e  que,  por  ser  de 
todas  as  épocas  e  o  que  mais  ennobrece  as  letras  hespanholas, 
immortalisou  o  nome  de  Miguel  de  Cervantes  Saavedra. 

Recommendar  esta  obra  que  significa  uma  litteratura,  e 
que  poucos  paizes  teem  deixado  de  nacionalisar  condignamen- 
te, é  empenho  desnecessário. 

A  reputação  do  mimoso  estilista,  o  sr.  Visconde  de  Bf.nal- 
canfor,  encarregado  d'esta  tarefa,  e  o  auxilio  prestado  para 
mais  fácil  interpretação  do  texto  hespanhol,  por  D.  Luís  Bre- 
ton  y  Vedra,  são  garantia  suHiciente  do  êxito  da  nossa  em- 
preza. 


Dois  volunicf^  in-S."  fraiicoz»  lllustrados  com  31 
gravaras*  eomprcliciideiKlo  nma  intercalada  no  tex- 
to* desenlios  de  Manuel  <Ie  llacedo*  gravura  de  D. 
José  Scverini. 

Brochura 2}$800  réis 

Em  meia  encadernação  franceza 3i$700  réis 


RUA  DOS  DOURADORES,  72,  LISBOA 


CiJÍ(i^tA.i^ lltC^Li  U^  JLa,LIijiXÍÍ«n.  úTllé  wL«c\. 


HISTORIA 


DA 


DESDE  O  ANNO  MD.  ATE  O  DE  MDCCXXIV 

SEGUIDA  EDIÇÃO 

Ki:VISTA  i:  ANNOTADA  POR  J.  G.  GOKS 

Oflidal  da  Bibliottieca  Nacional  de  Lisbsa 

ORNADA  COM  SEIS  BELLAS  GRAVURAS  E  UM  MAPPA 

A  raridade  a  que  chegou  o  livro  de  Sebastião  da  Rocha  Pit- 
ta, difficulta  a  sua  acquisição  de  dia  para  dia.  Ha  muito  que 
desappareceu  do  mercado,  e  quando  por  feliz  acaso  se  encon- 
tra algum  exemplar,  sobe  a  um  preço  excessivo. 

Entendeu  o  editor  que  prestaria  um  bom  serviço  ás  lettras, 
se  conseguisse  apresentar  uma  edição,  que  pela  sua  fidelidade 
substituísse  a  primeira,  com  a  vantagem  de  formato  mais  com- 
modo  que  o  seu  in-folio,  e  de  um  preço  mais  accessivel  a 'to- 
dos aquelles  que  sobrando-lhes  o  amor  da  instrucção,  não  po- 
dem, ou  não  querem  pagar  livros  por  preços  exorbitantes. 

Quiz  o  editor  enriquecer  esta  edição  com  algumas  estampas, 
que  têem  o  mérito  de  ser  fac-simile  de  gra\'uras  antigas  de 
obras  de  preço,  e  hoje  de  bastante  raridade,  e  com  um  mappa 
traçado  por  um  dos  iitteratos  de  quem  mais  se  ufana  o  Brazil 
com  justo  orgulho,  do  infatigável  e  nomeado  escriptor,  o  fal- 
lecido  barão  de  Porto  Seguro. 

As  estampas  deviam  corresponder  á  nitidez  do  livro;  con- 
fiou por  esse  motivo  a  sua  execução  a  bons  artistas,  desenhan- 
do-as  o  sr.  A.  Januário  Corrêa,  e  gravando-as  D.  José  Severi- 
ni.  O  mappa  geral  do  Brazil  foi  heliogravado  pelo  sr.  Joseph 
Leipold,  director  da  officina  da  gra\Tira  das  notas  do  Banco 
de  Portugal. 

Esta  obra  nitidamente  impressa  em  bom  papel,  forma  um 
elegante  volume  in-S."  grande,  brochura,  Ij^SOO  réis. —  Em 
papel  superior  1í5í700  réis. — Em  meia  encadernação  franceza, 
2!$000  e  2^200  réis. 


FKANCISCO  ARTHUR  DA  SILVA,  EDITOR 


os   SEI^TOES   JD^^jPLFTlXC^A. 

APONTAMENTOS  DE  VIAGEM 

Com  um  prologo  de  NaDuel  Pinheiro  Chagas 

Um  volume  in-8.°  francez,  com  15  gravuras  e  um  mappa 
do  Ambriz  ao  Bembe. — Brochado  600  réis. — Em  meia  encader- 
nação franceza,  900  réis. 

ALEXANDRE  DUMAS,  FILHO 


A.S 

MULHERES  QUE  MATAM 

E  AS 

MULHERES  QUE  VOTAM 

TRADUCÇÃO  DE  L.  TRINDADE 

OIDcial  da  Bibliotlieca  Nacional  de  Lisboa 

Apreciação  philosophica  e  critica  do  estado  actual  da  socie- 
dade.—  Analyse  rigorosa  e  imparcial  das  causas  que  produzi- 
ram os  crimes  de  madame  de  Tilly  e  de  mademoiselles  Maria 
Biére  e  Virgínia  Dumaire,  em  defeza  dos  seus  direitos  de  es- 
posa e  de  mãe.  —  A  mulher  pugnando  pelos  seus  direitos  cí- 
vicos. 

Alexandre  Dumas,  o  philosopho  do  theatro  moderno,  trata 
magistralmente  nesta  interessante  obra,  de  todos  os  succes- 
sos  políticos  e  rehgiosos  da  actualidade;  da  questão  do  divor- 
cio; da  insuíTiciencía  dos  códigos  actuaes,  e  da  causa  do  pro- 
gressivo augmento  dos  crimes  e  escândalos  de  que  a  socieda- 
de é  o  theatro. 

Um  elegante  volume  in-S."  francez,  edição  de  luxo. — Brocha- 
do 400  réis. — Em  meia  encadernação  franceza  700  réis. 
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